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AVANT- PROPOS

Le p ré s e n t volum e e s t  c o n sac ré  aux  trav au x  
qu i o n t p ré c é d é  e t  rem p li la se ss io n  d e  P a ris , du  20 
au 31 m a rs  1894. C ette  se ss io n  a é té  la p lu s  fré ­
q u e n té e  e t  l ’un e  d e s  p lu s  f ru c tu e u se s  q u e  l’In s titu t 
a it te n u es  d e p u is  sa fondation . T o u s  le s  pouvo irs  
p u b lic s , M. le  p ré s id e n t d e  la R ép u b liq u e , le s  m i­
n is tre s , le C onseil m u n ic ip a l d e  P a ris  o n t riv a lisé  
d e  co u rto is ie  e t  d e  b o n n e  g râce  av ec  les m e m b re s  
p a ris ien s  d e  l’In s titu t p o u r  a s s u re r  à n o tre  a sso c ia ­
tion le p lu s  a im ab le  acc u e il d an s  la  c ap ita le  d e  la 
F ra n c e ; e t, d ’a u tre  p a r t , ra re m e n t les  n eu f ou dix 
séan ce s  d e  d é lib é ra tio n s  sc ie n tif iq u e s  q u e  co m p o rte  
u n e  sess io n  d e  c inq  jo u rs  e t  d em i, o n t é té  m ieux  
e t  p lus u tilem en t re m p lie s . A la s u ite  d e  ces  d is ­
c u ss io n s  ap p ro fo n d ies, l ’In s titu t a pu  ra y e r  d e  son  
o rd re  d u  jour, co m m e d é fin itiv em en t é lu c id é e s , le s
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q u es tio n s  d e  {'E xtradition , d e  la Traite m aritim e e t de 
la Mer territoria le; e t, s i, a p rè s  avo ir ad o p té  d es  
règ les  g é n é ra le s  s u r  les  R apports in ternationaux eu 

m atière de fa i l l i te , il a  m a in ten u  le su je t parm i ceux  
d o n t il co m p te  s ’o c c u p e r  en co re , c ’e s t u n iq u e m en t 
en  vue d e  l ’é lab o ra tio n  d ’un  « R èg lem en t d ’ex éc u ­
tion », qu i p ré se n te , du re s te , de  s é r ie u se s  d ifficu l­
tés.

N ous avons su iv i, p o u r  le to m e XIII, à peu p rès 
le m êm e p lan  q u e  p o u r  le tom e XII. La seu le  m od i­
fication  q u ’il n o u s  p a ra isse  u tile  de  m en tio n n er 
c o n s is te  en ce  q u e  le s  d o c u m e n ts  re la tifs  aux tra ­
v aux  d es  c o m m iss io n s , an lieu d ’ê tre  in te rca lé s  
parm i le s  e x tra its  d e s  p ro cès-v e rb au x  d es  séan ces , 
so n t réu n is  c e tte  fois en  un e  sec tio n  sp éc ia le , qui 
p récè d e  ce s  e x tra its . N ous avons obéi, en p ro cé ­
d an t a in si, non  se u le m e n t à d e s  co n sid é ra tio n s  de  
log ique e t  d e  b o n n e  c lassifica tio n , m ais  en co re  à 
d es  ra iso n s  d ’o rd re  éco n o m iq u e  e t m a té rie l, d o n t 
n o u s  devons nous p ré o c c u p e r  a lo rs  q u e , le s  r e s ­
so u rc e s  d e  l’In s titu t r e s ta n t  se n s ib le m e n t in v a ria ­
b le s , le trava il d e  p lu s  en  p lu s  appro fond i d e s  
com m iss io n s  ex ige dos im p re ss io n s  m u ltip liées  e t 
p lu s  é te n d u e s . Il a r r iv e ra  p arfo is , si l ’u n e  ou l’a u tre  
d e s  co m m iss io n s  s ’e s t  tro u v é e  en  r e ta rd  p o u r la 
p ro d u c tio n  d e  se s  trav au x , q u e  les d o cu m en ts  qui
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la co n ce rn en t n e  so ie n t p as  in sé ré s , d a n s  c e tte  p re ­
m ière  sec tio n , s tr ic te m e n t au  n u m é ro  d ’o rd re  d e  la 
com m ission . M ais le  le c te u r  le s  re tro u v e ra  facile­
m ent en  p a rc o u ra n t la Table anali/tkjue ou  les  t i tr e s  
co u ran ts  en  tè te  des p ag es .

D epuis le s  s ix  sem a in es  qu i n o u s  s é p a re n t de  la 
c lô tu re  d e  la  se ss io n , l ’In s titu t a  eu  le  re g re t  d e  
p e rd re  d eu x  d e  s e s  m e m b re s  : l ’un d e  se s  fonda­
te u rs  e t, s i n o u s  ne  n o u s  tro m p o n s , son  d oyen , 
M. D avid-D udley F i e l d ,  lu i a  é té  en levé  p a r  la m o r t 
dans le s  d e rn ie rs  jo u rs  d u  m ois d ’a v ril; e t  M. le  p ro ­
fe sse u r  G r u e n h u t ,  qu i, d e p u is  q u a to rz e  an s , n ’av a it 
jam ais pu  p re n d re  p a r t  à  a u c u n e  se s s io n , a d o n n é  
sa  d ém issio n  d ’a sso c ié . L ’In s titu t t ie n d ra  à h o n n e u r  
de  p a y e r à  l ’ém in e n t m e m b re  qu i v ien t d e  d isp a ra î­
tr e  le tr ib u t d ’h o m m ag es  q u ’il d o it à  s a  m é m o ire ; 
nous n e  m e n tio n n o n s  ici ce  d o u lo u re u x  é v én e m en t 
q u e  p o u r  e x p liq u e r  à nos  le c te u rs  p o u rq u o i ils  ne  
v e rro n t p lu s  en  tê te  d e  la lis te  d e  n o s  m e m b re s  ho­
noraires le  nom  a im é e t re s p e c té  q u ’ils av a ien t 
co u tu m e  d ’y lire .

E rn e s t L e h r .

Lausanne, le  15 mai 1894.



E R R A T U M

I>. 279, à la i|iia lrièm e  ligne à p a rtir  du lias, lire  : HO m u r  

au lieu de : 2 9  m a rs .
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Pradier-Fodéré (P > ) ,d o y e n  h o n o r a i r e  d e  l a  f a c u l t é  d e s  s c i e n c e s  

p o l i t i q u e s  e t  a d m i n i s t r a t i v e s  d e  l ’u n i v e r s i t é  d e  L i m a ,  c o n ­

s e i l l e r  à  l a  C o u r  d ’a p p e l ,  0 5 ,  c o u r s  V i t t o n ,  L y o n .

Reay ( D.-J. Machay, lord), G .  G . I .  S . ,  G .  G . I .  K . ,  m e m b r e  d e  

l a  G h a m b r e  d e s  l o r d s ,  s o u s - s e c r é t a i r e  d ’É t a t ,  a n c i e n  g o u v e r ­

n e u r  d e  B o m b a y ,  0 ,  G r e a t  S t a n h o p e  S t r e e t ,  L o n d r e s  W .

Renault (Louis), p r o f e s s e u r  à  l a  f a c u l t é  d e  d r o i t  e t  à  l ’É c o l e  

d e s  s c i e n c e s  p o l i t i q u e s ,  président de l'Institut , 0 0 ,  r u e  d u  

G h e r c h e - M i d i ,  P a r i s .

Rivier (Alphonse) , p r o f e s s e u r  à  l ’u n i v e r s i t é ,  c o n s u l  g é n é r a l  

d e  l a  G o n f é d é r a t i o n  s u i s s e ,  ancien secrétaire général et 
président de l'Institut, 5 8 ,  a v e n u e  d e  l a  T o i s o n  d ’O r ,  

B r u x e l l e s .

Rolin (Alhéric), a v o c a t ,  p r o f e s s e u r  à  l ’u n i v e r s i t é ,  ancien vice- 
président de l'Institut, i l ,  r u e  S a v a e n ,  G a r n i .

Rotin-Jaequemyns (G.), p r o f e s s e u r  h o n o r a i r e  à  l ’u n i v e r s i t é  d e  

B r u x e l l e s ,  m i n i s t r e  p l é n i p o t e n t i a i r e  d u  r o i  d e  S i a m ,  ancien 
secrétaire général et président de l'Institut, président 
dyhonneur,  à  B a n g k o k .

Roszhoioski ( G . ) ,  d é p u t é  a u  R e i c h s r a t h ,  p r o f e s s e u r  à  l ’u n i v e r ­

s i t é ,  1 2 ,  D i u g o s z s t r a s s e ,  L e m b e r g .

Sacerdoti (Adolfo) ,  p r o f e s s e u r  à  l ’u n i v e r s i t é ,  P a d o u e .

Torres Campos (Manuel), p r o f e s s e u r  «\ l ’u n i v e r s i t é ,  G r e n a d e .

Westlahe (J.), Q . G . ,  p r o f e s s e u r  à  l ’u n i v e r s i t é  d e  C a m b r i d g e ,  

ancien vice-président de VInstitut, A, G h e l s e a  e m b a n k m e n t ,  

L o n d r e s ,  S .  W .
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Associés.

A l c o r t a  ( A m a n c i o ) ,  professeur de droit international h Funi- 
versi té, Buenos-Ayres.

A s s e r  ( C h a r l e s - D a n i e l ) ,  avocat à Amsterdam.
B a k e r  ( s i r  S h e r s t o n ,  b a r o n n e t ), juge des cours criminelles de 

Barnstapie et de Bidcfort, Librarv chambers, Middle Temple, 
Londres.

B a n n i n y  ( E m i l e ) ,  directeur générai des archives au ministère 
des Affaires étrangères, «à Bruxelles.

B e a u c h e l  ( L u d o v i c ) ,  professeur à la faculté de droit, 7, rue de 
la Ravinelle, Nancy.

B e i r d o  (F r a n c i s c o ), avocat, professeur de droit, ancien ministre, 
?0G, rua da Prata, Lisbonne.

B e r g b o h m  ( C a r i ) ,  professeur à Funiversité, Marbourg, (Prusse).
B œ h m  ( F e r d i n a n d ) ,  conseiller au tribunal régional supérieur, 

directeur de la Z e i t s c h r i f t  f ü r  i n t e r n a t .  P r i v a i -  u n d  S t r a f - 
r e c h t ,  Ludwigstrasse, G, Nuremberg (Bavière).

B u z z a t i  (J . - C .), professeur à Funiversité, Macerata.
C a r a l h é o d o r y  ( É t i e n n e ) ,  envoyé extraordinaire et ministre 

plénipotentiaire de Turquie, 101, avenue Louise, B ruxelles.
C a r n a z z a - A m a r i  (Gu i s e p p e ) ,  professeur à Funiversité, sénateur 

du royaume, Catane.
C a t e l l a n i  (E . - L .), professeur à Funiversité, 180n. via Spirito 

Santo, Padoue.
C h r é t i e n  (A.-Af.-V.), professeur à la faculté de droit, 31, rue du 

Faubourg Saint-Jean, Nancy.
C l è r e  ( J u l e s ) ,  publiciste, secrétaire-rédacteur de la Chambre 

des députés. 8, rue Fontaine, Paris.
B a h n  ( F é l i x ) ,  conseiller intime, professeur à Funiversité, 

20, Schweidnitzer Stadtgraben, Breslau.
D a n e v s k y  (V. d e ) ,  conseiller d’État, professeur à Funiversité, 

Kharkov (Russie).
D e s c a m p s  ( C h e v a l i e r ) ,  sénateur, professeur à Funiversité, rue 

de Namur, 00, Louvain.
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D e s j a r d i n s  ( A r t h u r ) ,  avocat général à la Cour de cassation, 
membre de l’Institut île France, 2 .  rue de Solférino. Paris.

D e s p a g n e t  (.F r a n t z ), professeur à la faculté de droit, Od. rue do 
la Teste, Bordeaux.

F u s i n a t o  ( G u i d o ) ,  professeur à l'université, directeur de la 
M i v i s t a  i t a l i a n a  p e r  le  s c i e n c e  g i u r i d i c h e , Turin.

Q a r e i s  (C.) , conseiller intime, professeur a l’université, 10, 
Paradeplatz, Königsberg.

G l a s s o n  ( E r n e s t ) ,  professeur à la faculté de droit, membre do 
l’Institut de France. 40, rue du Clierehe-Midi, Paris.

H e i m b u r g e r  (C . - F .), professeur à l’université, a n c i e n  s e c r é ­
t a i r e  d e  V I n s t i t u t ,  Bismarckstrasse, 14, Giessen.

H i l t y  (C.), membre du Conseil national de la Confédération 
suisse, professeur à l’université, Berne.

J e l l i n e k  ( G e o r g ) ,  professeur h l’université, 0, Seegartenstrasso, 
Heidelberg.

J  e i t e l  (E m i l ), conseiller de section au ministère des Affaires 
étrangères, Vienne.

K e n t d r o  K a n e l i o , secrétaire en chef de la Chambre d e s  pairs 
du Japon, vice-ministre du commerce, Tokio.

L a i n e , professeur à la faculté de droit. \2Ô. boulevard Mont­
parnasse, Paris.

L a r d y  (C . - E .), envoyé extraordinaire et ministre plénipoten­
tiaire de la Confédération suisse, 4, rue Cambon, Paris.

L a w r e n c e  (E . - J .), Brunswick Lodge, Cambridge.
L e e c h  ( H . - B r o u g h a m ) ,  professeur à l’université de Dublin, 

Yew Park, Clontarf. Go. Dublin.
L œ n i n g  ( E d g a r ) ,  professeur à l’université, Halle.
M a l u q u e r  y  S a l v a t o r  (J . ) ,  avocat, ancien professeur à l'uni­

versité centrale. 10, Campomanes. Madrid.
M a t z e n  ( H e n n i n g ) ,  professeur à l’université, Copenhague.
M e i l i  ( F r é d é r i c ) ,  avocat, professeur à l ’université, Zurich.
M e y e r  ( G e o r g ) ,  professeur à l’université, ;kS, Kohrbacherstrasse, 

Heidelberg.
M o o r e  ( J . - B a s s e t ) ,  professeur au Columbia College. New-York.
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O l i v a r t  ( R a m o n  d e  D a l m a u  d e  O l i v a r t , m a r q u i s  d*), ancien 
professeur à l ’université centrale de Madrid, avocat, Galle 
del Bruch, n«s 09 et 71, Barcelone.

O l i v i  ( L u d o v i c o ) ,  professeur à l ’université, Modène.
P e r a l t a  ( M a n u e l - M .  d e ) , envoyé extraordinaire et ministre 

plénipotentiaire de Costa-Rica, 1029, Gonn. Ave., W ashing­
ton (D. G.).

R o g u i n  ( E r n e s t ) ,  professeur à l’université, 20, rue de Bourg, 
Lausanne.

R o t i n  ( É d o u a r d ) ,  avocat, s e c r é t a i r e  e t  t r é s o r i e r  d e  V I n s t i t u t , 

109, avenue Louise, Bruxelles.
R o m e r o  y  G i r o n  (V.), sénateur du royaume, ancien ministre, 

28, Barquillo, Madrid.
R y d i n ,  professeur à l ’université, Upsal (Suède).
S c o t t  ( S i r  J . ) ,  conseiller judiciaire près le gouvernement égyp­

tien, Le Gaire.
S e i g n e u x  (G e o r g e s  d e ) ,  avocat, 5, boulev. du Théâtre* à Genève.
S e i j a s  (R . - F . ) ,  ancien ministre, directeur au ministère des 

Affaires étrangères du Vénézuela, à Caracas.
S i e v e h i n g  ( F r i e d r i c h ) ,  premier président de la Cour hanséati- 

que, Hambourg.
S t o e r h  ( F é l i x ) ,  professeur à l’université, Greifswald.
S t r i s o w e r  ( L é o ) ,  avocat, privat-docent à l’université, I, Stadion- 

gasse. 5, Vienne.
V i n c e n t  ( R e n é ) ,  avocat à la Cour d’appel, rédacteur en chef de 

la R e v u e  p r a t i q u e  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é ,  3, place 
d’Iéna, Paris.

W a l l a c e  ( s i r  D . M a c k e y i s i é ) ,  ancien secrétaire privé de S. Exc. 
le vice-roi des Indes, 40, St-Ermin’s Mansions,Gaxton Street, 
W estminster, Londres, S. W.

W a x e l  ( P l a t o n  d e ) ,  vice-directeur de la chancellerie du m inis­
tère des Affaires étrangères, 26, Moïka, Saint-Pétersbourg.

W e i s s  ( A n d r é ) ,  professeur à la faculté de droit, 10, rue Copernic, 
Paris.
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L’INSTITUT DE DROIT INTERNATIONAL

T R E IZ IÈ M E  V O L U M E

PREMIÈRE PARTIE

S T A T U T S  K T  I t f a J U v M K N T S  l ) E  L Ï N S T I T U T

I. — Statuts ravisés, votés à Oxford, le 9 septembre 1880.

AllTICI.K IMIK.MIKIl.

L'Institut de droit international est une association exc lu si­
vement scient¡tique et sans caractère officiel.

Il a pour but de favoriser le progrès du droit international:
1° En travaillant à formuler les principes généraux de la 

science, de m anière à répondre à la conscience juridique du  
m onde c iv il isé;

2° En donnant son concours à toute tentative sérieuse de  
codification graduelle et progressive du droit international;

3° En poursuivant la consécration officielle des principes  
qui auront été reconnus com m e étant en harm onie avec les 
besoins des sociétés modernes ;

4° En contribuant, dans les lim ites de sa compétence, soit  
au maintien de la paix, soit à l’observation des lois de la 
guerre ;
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5° En exam inant les difficultés qui viendraient à se pro­
duire dans (’interprétation ou (’application du droit, et  en 
ém ettant, au besoin, des avis juridiques motivés dans les cas 
douteux ou controversés ;

(>° En concourant, par des publications, par renseignem ent  
public  et  par tous autres moyens, au triomphe des principes  
de justice et d ’hum anité  qui doivent régir les relations des 
peuples entre eux.

A ü t . 2 .

En règle générale ,  il v a  une session par an.
Dans chaque session annuelle,  l’Institut désigne le lieu et 

l’époque de la session suivante.
Cette désignation peut être rem ise au bureau.

A ht. 3.

L’institut se compose de membres, d ’associés et  de membres 
honoraires.

Akt. 4.

L'Institut, choisit ses membres parmi les hom m es de d iver­
ses nations qui ont rendu des services au droit international,  
dans le domaine de la théorie ou de la pratique.

Le nombre total des m embres ne peut dépasser soixante,  
mais il ne doit pas nécessairement atteindre ce chiffre.

A u t . 5 .

Les associés sont choisis par les m em bres parmi les per­
sonnes dont les connaissances peuvent être utiles à l’Institut.

Ils assistent aux séances avec voix délibérative, excepté
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quanti il s ’agil tic résolutions concornanl les Statuts el règle- 
nienls, tl’é le d io n s  un des finances de r in s l i lu l .

Le nombre total des associés ne peut dépasser soixante.

A UT. (>.

Il ne peiil être attribué, par une, élection nouvelle ,  aux 
ressortissants d ’un même fêlât ou d ’une confédération d ’Klats, 
une proportion de places de membre dépassant le c inquièm e  
du nombre total des m em bres qui existeront im médiatement  
après celle élection.

La môme proportion sera observée pour les places 
d ’a sso c ié1.

Aut. 7.

Lorsqu'un membre ou associé esl,  au moment de sa n om i­
nation, ou lorsqu’il entre au service diplomatique arlif  d ’un 
Etat, son droit de vole dans le sein de r in s l i lu l  esl suspendu  
pendant le temps q u ’il passe à re s e rv ic e4.

Aut. H.

Le titre de membre honoraire peut èlre conféré :
A des membres ou associés :

1 (/Inst i tu t ,  dans sa session do Lausanne (/ tau.,  X. ot suiv.), a 
décidé que, « lorsqu'un«! personne pool so réclamer de plus d ’imo naliona- 
lité, c’est sa nationalité active actuelle q u ’il y a lieu de considérer.» — 
Dans sa session de Paris de 1804, il est revenu à la proportion primitive 
du cinquième, au lieu de celle, du sixième qui avait été introduite 
dans l’article A Oxford; et il a décidé que la proportion se calculerait 
d’après le nombre total des membres existants,  non pas au moment de 
l’élection, mais immédiatement après : on d 'autres termes, c’est une 
fois les élections faites que la proportion mnximu pour un même Ktat 
doit ne pas se trouver dépassée. (N# h . |<#

*La rédaction actuelle de cet article a été adoptée à Heidelberg en 
1887, par dérogation à l’article primitif  qui déclarait inéligibles les 
diplomates en service actif. /N< ht u »
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A ioiiIps les personnes <jni se sont distinguées dans le 
domaine du droit inlernational.

Les membres honoraires reçoivent les publications de 
rinslitut.

Les membivs ou associés devenus membres honoraires 
jouissent, de tous les droits et prérogatives des membres 

effectifs.

Art. IL 
•

Les membres, île concert avec les associés, dans cliai|ue  

Étal, peuvent constituer des comités composés de personnes  
vouées à l’étude des sciences sociales et po lit iques , pour  
seconder les e f fo r ts  de l’Institut parmi leurs compatriotes.

Aur. 10.

A l’ouverture de chaque session ordinaire, il est procédé à 
l’élection d ’un président et  de deux vice-présidents, lesquels  

entrent immédiatement en fonctions.

Airr. H .

IvInstitut nomm e, parmi ses membres, un secrétaire g én é­

ral pour le terme de s ix  ans.
Le secrétaire général est rééligible.
Il est chargé de la rédaction des procès verbaux des séances, 

de la correspondance pour le service ordinaire de l’Institut  
et de l'exécution île ses décisions, sauf dans le cas oit l’Institut  
lu i-m èm e y aura pourvu autrement. Il a la garde du sceau et  
des archives. Son domicile est considéré com m e le s iège de 
l’Institut. Dans chaque session ordinaire, il présente un  

résumé des derniers travaux de l’Institut.
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A rt. l^ .

Le président, les deux vice-présidents el le secrétoire  
général composent ensem ble le bureau, qui. dans l’intervalle  
des sessions, avise, s ’il y a lien, aux mesures urgentes que  
l’inlérét de l’Institut ou de son i r u \r e  peut réclamer.

A  u t . l .‘L

L’Institut peut, sur la proposition du secrétaire général,  
nomm er un ou plusieurs secrétaires ou secrétaires adjoints, 
chargés d’aider celui-ci dans l’exercice de ses fonctions, ou 

de le remplacer en cas d’em pêchem ent m omentané.
Lès secrétaires, s'ils ne sont pas déjà membres de l’Institut, 

acquièrent, par h» lait seul de leur nomination, le litre 
d’associé.

Aht. H .

L’Institut nomm e, pour le terme de trois ans. un trésorier  
chargé de la gestion financière et de la tenue des comptes.

Le trésorier présente, dans chaque session ordinaire, un 
rapport financier.

Deux m em bres sont désignés, à l'ouverture de chaque  
session , en qualité de com m issaires vérificateurs pour 
exam iner le rapport du trésorier. Ils font eux-m êm es rapport 
dans le cours de la session.

A rt. I* .

Un règle générale ,  dans les séances de l’Institut,  les votes 

au sujet des résolutions à prendre sont ém is oralement et  
après discussion.

Toutes les fois q u ’il y a vole par appel nom inal,  les noms  
des membres ou associés qui ont voté pour et contre, ou qui 
se sont abstenus, sont mentionnés au procès-verbal.
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Los élections se lo n t nu s cru tin  secret, el les m em bres  
présents sont seuls adm is à voter.

Toutefo is , p o u r l’é lection  des nouveaux m em b res  ou  
associes, les absents sont adm is à en vo yer leurs  voles p a r  
é c rit sous plis cachetés.

Airr. 1().

E x c e p tio n n e lle m en t, et dans les cas spéciaux où le bureau  
le juge u n a n im e m e n t u t ile , les votes des absents peuvent ê tre  
re cu e illis  p a r voie de correspondance.

A iit. 17.

Lorsqu’ il s 'ag it de questions controversées e n tre  deux ou 
plus ieurs  E ta ls , les m em bres de l’ In s t itu t ap p arten an t à ces 
États sont adm is à e x p r im e r et à déve lo p p er le u r o p in io n , 
m ais ils d o iv en t s’ab s ten ir de v o le r.

Aht. 18.

L ’In s t itu t nom m e p a rm i ses m em bres et ses associés des 
ra p p o rteu rs , ou constitue dans son sein des com m issions, 
p o u r l'é tude  p ré p a ra to ire  des questions qu i do ivent ê tre  
soumises à ses d é lib é ra tio n s .

Dans l’ in te rv a lle  des sessions, la m êm e p ré ro g a tiv e  a p p ar­
tien t au b u re a u ; et,* en cas d ’u rgence, le secrétaire  général 
p ré p a re  lu i-m ê m e  des rapports  e t des conclusions.

Art. 11).

L 'In s titu t  p u b lie  a n n u e lle m e n t le com pte rendu  de ses 
trav au x  et désigne une ou p lus ieurs  revues scientifiques p our 
lu i s e rv ir  d ’organe.
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A u t . 2 0 .

Les frais de r in s l i iu t  sont couverts :
i °  Par les cotisations des m embres, fixées à »15 fr. par an,  

et par celles des associés, fixées é 25 IV. par an.
Ces cotisations sont dues dés et ) com pris l ’année de l e l e o  

tion.
Clles donnent droit à toutes les publications de l’Institut.
Un retard de trois ans non juslilié, dans le payement de la 

cotisation, pourra être considéré co m m e-éq u iv a la n t  à une  
dém ission .

2° F a rd es  fondations et autres libéralités.
Il est pourvu à la formation progressive d’un fonds dont  

les revenus suffisant pour faire face aux dépenses du secré­
tariat, des publications des sessions et des autres services ré­
guliers de l’Institut.

A u t . 2 1 .

Les présents Statuts seront révisés en tout ou en partie, sur  
la dem ande de dix membres. La dem ande devra être adressée  
au bureau, avec motifs à l’appui, (rois mois au moins avant  
l’ouverture de la session.

n. — Règlement du 3 septembre 1874 pour les élections de 
nouveaux membres.

A U T IC I.K  IM IK M IK H  * .

Les candidats aux places soit de mem bre, soit d’associé, 
sont présentés par le bureau sous les conditions suivantes : 1

1 Article, substitué à l'article premier du Réglement de 187'i, par dé­
cision de l’Institut du 10 septembre lHifcJ.
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1° Pour les pays qui comptent au moins trois m embres,  
les candidatures doivent être annoncées par écrit au secréta-r 
fini général par un des m embres du pays auquel appartient  
Le candidat : le m em bre qui transmet une candidature doit  
justif ier (fiie le candidat accepterait éventuellem ent son élec­
tion, que tous les m em bres du pays ont été consultés et . q u e  
la majorité d ’entre eux s es! prononcée en faveur de la candi­
dature. Il doit y joindre les titres des candidats et  les noms  
des membres favorables.

2° Pour les pas s qui comptent moins de trois membres, les 
candidatures sont présentées par le bureau, avec l’avis du 
m em bre ou d esd eu x  membres faisant déjà partie de l’Institut.

Nulle candidature ne peut être utilement annoncée au 

secrétariat général ipoins de trois mois avant l’ouverture de 
la session 4.

Aht. 2.

Un mois au moins avant l’ouverture de la session, le secré­
taire général adresse à tous les m embres la liste des candida­
tures avec pièces à l’appui. ' .

Il y jo in t  l'invitation d'envoyer au président de l’Institut,  
sous deux plis cachetés distincts, deux bulletins de vote, l ’un 
pour l’élection des membres, l'autre pour celle des associés.

Aht. H. .

Avant l'élection, nue délibération a lieu en séance de l’Ins­
titut sur chacune des candidatures posées.

4 II u été entendu. on outre, «pu», s’il y a pour un mémo paya plu­
sieurs candidats, les membres du pays doivent être consultés sur Tor­
dre dans lequel ces candidats sont proposés aux suffrages do l’Institut.
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ÀHT. 4.

I'l owl |>)racolé siicressiveménl à l'élection dos membres et à 
«celle (les associés.

Un candidat a une place d'associé peut être élu membre.

A h t . ;>.

Les élections se font par les m em bres, an s m i l i n  de lisle et 
;a iuiis clos.

A chaque élection, le président dépose dans l'urne les Iml- 
Hetins envoyés par les absents, conform ém ent à l'article lf> 
des Statuts et à l'article 2 du présent Kèglement. L'accomplis­
sement de celte formalité est constaté au procès-verbal.

Aht. (>.

Sont élus m embres de l'Institut les candidats dont les noms 
:se trouvent sur plus de la ■moitié des bulletins déposés dans 
T'iirne, à moins que le nombre de ceux qui ont obtenu cette  
majorité n’excéde soit le  nombre des places à pourvoir, soit  
la proportion fixée par l ’article (> des Statuts.

Si cet excédent se produit, ceux qui ont obtenu le plus  
•grand nombre de suffrages sont seuls considérés com m e élus.  
Lïdiminaition se fait en ramenant d'abord chaque nationalité  
A la proportion q u e l le  ne doit  pas dépasser, et ensuite le 
nom bre des membres e< celui des associés à la limite qui est 
«donnée par le nombre de places à pourvoir. Dans ces diverses  
•Opérations, à égalité des suffrages, c'est le plus Agé des élus  
•qui l’em porte.
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ni. — Règlement du 9 septembre 1887 pour les travaux préparatoire» 
dans l’intervalle des sessions.

A rtici .k p r k m ik r .

Pour cliai)ne <|tiestioiu rinstitul désigne nu rapporteur 
responsable.

Le rapporteur «loit s’adjoindre un corapporleur. fl en donne 
avis au secrétaire général4.

Art. 2.

Une commission «Pétiole est nommée par le bureau, d'ac­
cord avec le rapporteur.

Art. 3.

T o u t  membre ou associé de l'Institut ijui témoigne le désir 
de faire partie de la commission y est compris.

Art. 'r.

Le rapporteur est tenu de se mettre en relations avec les 
membres de la commission a\ant le 31 décembre de Tannée 
de sa nomination pour leur soumettre ses idées et recevoir 
leurs observations4. Il en donne avis au secrétaire général. 1

1 A linéa su p p lém en ta ire  a d op té  à G enève-le- 10 sep tem b re  1802.
(N. 1). !.. « . )

* D a n s sa séa n ce  du 10 se p tem b re  1802, à  Genève-, l'In stitu t  a d éc id é  
q u e cet artic le  d eva it être in terp rété  en  ce s e n s  q u e  le s  d eu x  co ra p p o r­
teu rs d o iv en t, avant le 81 d écem b re , soum ettre, a u x  m em b re s de la  
co m m iss io n  un a v a n t-p ro je t, a cco m p a g n é , s ’il y  a lieu , d ’un m ém o ire  
ex p lica tif , et leu r  in d iq u er  un  d éla i pou r la p résen ta tio n  de leu rs  
o b ser v a tio n s . A p rès l’ex p ira tio n  d e ce d é la i, i ls  réd igen t le u r s  co n c lu ­
r io n s  d é fin it iv e s , en le s  ap p u yan t d ’un, rapport d iscu ta n t le s  ob serva*  
l io n s  reçu es. , (n.vi>. l . \\)
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A r t . B .

Le secrétaire général rappellera, s’il y a lieu, cette obliga­
tion au rapporteur.

A i i t . <>.

La commission peut, (l’accord avec le bureau, se réunir 
avant la session suivante, si une pareille mesure est jugée 
nécessaire.

A  h t . 7 .

Le rapporteur communique son rapport au secrétaire géné­
ral, en temps utile pour (ty'il puisse être publié et distribué 
avant la session où il sera discuté.

A r t . 8 * .

Le secrétaire général n’a point à pourvoir à l’impression et 
à la distribution des travaux préliminaires rédigés soit par­
les rapporteurs, soit par les membres des commissions.

Les Irayaux ne sont insérés dans Y A n n u a i r e  qu’execp- 
tionnellement et en vertu d’une décision Tonnelle de l’Ins­
titut.

* A r t ic le  v o té  à P a r is  t*n IRO'i.
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NOTICES ET DOCUMENTS RELATIFS A L’HISTOIRE
KT Al'X TU A Y Al'K DK I.’INSTITUT 

D E  S E P T E M B R E  1 8 9 2  A M A R S  1 8 9 4

PREMIÈRE SECTION
TUA VAUX DES COMMISSIONS DANS L’ INTEHVALLE DES DEUX SESSIONS

P R E M I È R E  C O M M I S S I O N

T utelle d e s  nu»jeurs

JVote de MM. GLASSON et LEHR, rapporteurs, à l'appui des huit 
articles de Règlement adoptés Isolément, puis rejetés en bloc, 
dans la session de Genève ( c f r .  Annuaire, t .  X I I ,  p .  1 0 1 ) .

Lorsque*, par nn vote dont le sens ne s’explique pas claire­
ment à première vue, l’Institut a rejeté en bloc, à la session 
de Genève, un P r o j e t  d e  r è g l e m e n t  dont il avait successi­
vement adopté les huit articles après une discussion fort 
nourrie, MM. Bkusa et dk Bai\ ont fait observer que ce vote 
impliquait un renvoi à la Commission pour nouvelle étude. 
Le Rapporteur présent à la séance a immédiatement répliqué 
•que les auteurs du projet ne pouvaient entreprendre aucune 
étude nouvelle, ni proposer aucune modification, puisque 
•tous les articles actuels avaient été adoptés par l’Institut et 
que rien, dans la délibération, n’indiquait les dispositions à 
■amender. 11 a été décidé, en conséquence, que les huit articles 
•seraient itérativement soumis, en leur forme et teneur 
.actuelles, à l’Institut dans sa plus prochaine session, pour y
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ê t r e  s o i t  d é f i n i t i v e m e n t  a d o p t é s ,  s o i t  d é f i n i t i v e m e n t  r e j e t é s ;  
u n  n o u v e a u  Projet, d e v a n t ,  d a n s  c e  s e c o n d  c a s ,  ê t r e  é l a b o r é  
s u r  d e s  b a s e s  d i f f é r e n t e s  p a r  d e u x  a u t r e s  r a p p o r t e u r *  
(Aon., t.  X I I ,  p .  1 0 1 ) .

B i e n  q u e ,  d ’a p r è s  c e t t e  d é c i s i o n ,  l e s  r a p p o r t e u r s  a c t u e l s  n ’e u s ­
s e n t  p a s  à e n t r e p r e n d r e  u n e  n o u v e l l e ,  é t u d e  d e  la q u e s t i o n  d e  
l ’i n t e r d i c t i o n ,  i l s  o n t  e x a m i n é  a v e c  s o i n  l e  Projet d o n t  il  s a g i l ,  
e t  i l s  p e r s i s t e n t  à e n  p r o p o s e r  la r a t i f i c a t i o n  p u r e  e t  s i m p l e .

L e  d é b a t ,  o n  s ’e n  s o u v i e n t ,  a v a i t  e s s e n t i e l l e m e n t  p o r t é ,  à 
( ï e n è v e ,  s u r  l e  p o i n t  d e  s a v o i r  s i ,  la  l o i  n a t i o n a l e  r é g i s s a n t  
e n  p r i n c i p e  la m a t i è r e  d e  f i n t e r d i c t i o n ,  il y a v a i t  l i e u  d ’e n  
t e n i r  c o m p t e  m ê m e  d a n s  l e s  c a s  e x c e p t i o n n e l s  o ù  la d e m a n d e  
d ’i n t e r d i c t i o n  e s t  d é f é r é e ,  n o n  a u x  j u g e s  d e  la n a t i o n  à l a ­

q u e l l e  a p p a r t i e n t  l ’ i n d i v i d u  à i n t e r d i r e ,  m a i s  à c e u x  d u  p a y *  
é t r a n g e r  o ù  i l  r é s i d e .

L e  Projet, q u i  s e  p r o n o n c e  d a n s  l e  s e n s  d e  l ’a p p l i c a t i o n  d e  
la l o i  n a t i o n a l e  m ê m e  p o u r  c e s  c a s - l à ,  a v a i t  é t é  c o m b a t t u  p a r  
d e u x  c a t é g o r i e s  d ’a d v e r s a i r e s :  d ’u n  c é t é ,  p a r  l e s  m e m b r e *  
q u i  s o n t  d e m e u r é s ,  e n  t h é o r i e ,  l e s  p a r t i s a n s  de. la  lo i  t e r r i t o ­
r i a l e  c o m m e  b a s e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é ,  d u  m o i n s  e n  
c e t t e  m a t i è r e ;  d ’u n  a u t r e  c ô t é ,  p a r  l e s  m e m b r e s  q u i ,  s a n *  

r é c l a m e r  t o u j o u r s  e t  a b s o l u m e n t  l ’a p p l i c a t i o n  d e  c e t t e  l o i - l à ,  

j u g e a i e n t  n é c e s s a i r e ,  e n  f a i t ,  d e  s ’e n  t e n i r  à s e s  d i s p o s i t i o n *  
l o r s q u ’e l l e s  s e  t r o u v a i e n t  ê t r e  s e u l e s  b i e n  c o n n u e s  d u  j u g e .

C e s  o b j e c t i o n s  s o u l è v e n t  d e u x  g r a v e s  q u e s t i o n s  d e  p r i n c i p e ,  
q u ’il  n o u s  p a r a i t  u t i l e  d ’e x a m i n e r  f r a n c h e m e n t  p a r c e  q u ' e l l e *  
s e  p o s e n t  d e  p l u s  e n  p l u s  f r é q u e m m e n t  p o r m i  n o u s .

N o u s  s a v o n s  t o u s  q u e  l e s  j u r i s c o n s u l t e s  v o u é s  à l ’é t u d e  d e *  
p r o b l è m e s  i n t e r n a t i o n a u x  s e  p a r t a g e n t  e n  d e u x  é c o l e s  : i l s  
d e m a n d e n t ,  l e s  u n s ,  q u ’o n  a p p l i q u e  la l o i  t e r r i t o r i a l e  a u x  
é t r a n g e r s  c o m m e  a u x  n a t i o n a u x ,  l e s  a u t r e s ,  q u e ,  e n  c e  q u i  
t o u c h e  l e u r  é t a t  e t  l e u r  c a p a c i t é ,  o n  la i s s e ,  l e s  é t r a n g e r s  a n
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b é n é f i c e  d e  l e u r  lo i  n a t i o n a l e .  L e s  d e u x  s y s t è m e s  s ’a p p u y e n t  
s u r  d e s  c o n s i d é r a t i o n s  s é r i e u s e s  ; m a i s  i l s  o n t  d e s  c o n s é ­
q u e n c e s  c o n t r a d i c t o i r e s .  A u  m o m e n t  o ù  i l  s e  p r o p o s a i t  d e  
p o s e r  l e s  r è g l e s  d u  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é , .  l’I n s t i t u t  a d ù  

• o p t e r  (» l i tre  l e s  d e u x ,  s o u s  p e i n e  d ' i n c o h é r e n c e ;  e t .  a p r è s  u n e  
m é m o r a b l e  d i s c u s s i o n ,  il s ’e s t  p r o n o n c é ,  p a r  l e s  Résolutions 
4'o.rford, e n  f a v e u r  d u  s y s t è m e  d e  la  lo i  n a t i o n a l e .  D a n s  c e s  
c o n d i t i o n s ,  l e  d e v o i r  d e s  c o m m i s s i o n s  q u ’ il c h a r g e  d ’é t u d i e r  
u n e  q u e s t i o n  s p é c i a l e ,  e s t  é v i d e m m e n t  d e  p r e n d r e  p o u r  hast» 
d e  l e u r s  p r o p o s i t i o n s  la lo i  n a t i o n a l e ,  e t ,  d a n s  h», p l a n  g é n é -  
iral d e  n o s  t r a v a u x ,  il n ’e s t  p l u s  a d m i s s i b l e  q u ' o n  v i e n n e  e n ­
s u i t e  s u b s t i t u e r  la  l o i  t e r r i t o r i a l e  à la lo i  n a t i o n a l e  d a n s  l e s  
c a s  o ù ,  l o g i q u e m e n t  e t  e n  v e r t u  d u  p r i n c i p e  p o s é ,  la lo i  
n a t i o n a l e  e s t  s e u l e  a p p l i c a b l e .  L ' I n s t i t u t  n ’a a u c u n e  m i s s i o n  
i n t e r n a t i o n a l e  o f f i c i e l l e  : il e s t  u n  c o r p s  s a v a n t  l i b r e ;  e n  t o u t  

•et p a r t o u t ,  i l  d o i t  f a i r e  o e u v r e  d e  s c i e n c e  e x a c t e  e t  r i g o u ­
r e u s e ,  e t  n o n  d ' o p p o r t u n i s m e .  N o u s  p e n s o n s  q u ' i l  m a n q u e ­
r a i t  à sa  v é r i t a b l e  m i s s i o n  s ’ il s e  l a i s s a i t  a l l e r  à a d o p t e r  d e s  
d i s p o s i t i o n s  e n  c o n t r a d i c t i o n  a v e c  l e s  p r i n c i p e s  p a r  l u i  p o s é s .  

S i  l ' I n s t i t u t ,  d o n t  la c o m p o s i t i o n  s e  m o d i f i e  d ' a n n é e  e n  a n n é e ,  
v e u t  r e v e n i r  s u r  l e s  Résolutions tl'O.vford e t  r e n v e r s e r ,  e n  
I 8 M ,  la h a s e  q u ’ il a v a i t  d o n n é e  à s e s  t r a v a u x  e n  1 8 8 0 ,  il  e n  

•est le  m a i t r e a b s o l u .  M a i s ,  a l o r s ,  il f a u t  q u ’il c o m m e n c e  p a r  p r o ­
c l a m e r  d e  n o u v e a u x  p r i n c i p e s ,  e t  c o n f i e  à d e s  c o n f r è r e s  
p r o f e s s a n t  c e t t e  s e c o n d e  o p i n i o n  1(5 s o i n  d o n  d é d u i r e  l e s  c o n ­
s é q u e n c e s .  O n  ¡K1 p e u t  d e m a n d e r  à d e s  p a r t i s a n s  d e  la l o i  
n a t i o n a l e  d ' é t r e  i n c o n s é q u e n t s  d a n s  l e u r s  d é d u c t i o n s ,  o u ,  n 
fortiori, d e  r é p u d i e r  l e u r s  c o n v i c t i o n s  p o u r  f o r m u l e r  u n  
p r o j e t  f o n d é  s u r  d e  t o u t  a u t r e s  h a s e s .

A  u n  a u t r e  p o i n t  d e  v u e ,  i l  e s t  a r r i v é  a s s e z  s o u v e n t ,  —  
s u r t o u t ,  j u s q u ' à  p r é s e n t ,  d a n s  l e s  q u e s t i o n s  t o u c h a n t  a u  D r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  p u b l i c ,  — q u e  l ' I n s t i t u t ,  p r é o c c u p é  d ’a s s u r e r  à
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« e s  p r o p o s i t i o n s  u n  b o n  a c c u e i l  i m m é d i a t  a u p r è s  ( l e s  g o u v e r ­
n e m e n t s ,  a i t  é t é  e n c l i n ,  n o n  p a s  s a n s  H o u l e  à a b a n d o n n e r  la 
b a s e  m ê m e  d e  s e s  t r a v a u x ,  m a i s  à s e  p r ê t e r  à c e r t a i n s  t e m p é ­
r a m e n t s ,  à c e r t a i n e s  t r a n s a c t i o n s ,  à d o n n e r  u n e  l é g è r e  
e n t o r s e  à la  r i g u e u r  s c i e n t i f i q u e  d e  s e s  d é d u c t i o n s ,  a t in  d e  
t e n i r  c o m p t e  d e  d i f f i c u l t é s  d e x é c u t i o n  t e m p o r a i r e s  e t  l o c a l e s ,  
q u e  n o u s  n e  c o n t e s t o n s  p a s  d ’a i l l e u r s .  C e l l e  t e n d a n c e  s ’e s t  
s u r t o u t  m a n i f e s t é e  d e p u i s  q u e ,  à cr t lé  d ’h o m m e s  d e  s c i e n c e  
p r o p r e m e n t  d i t s ,  i l  a l’ h o n n e u r  d e  c o m p t e r  d a n s  s o n  s e i n  d e s  
d i p l o m a t e s  e n  a c t i v i t é  o u  d e s  a v o c a t s  p r a l i q u a n l s ,  t o u t  n a t u ­
r e l l e m e n t  p r é o c c u p é s  d e  l ’a p p l i c a t i o n  é v e n t u e l l e  d a n s  l e u r s  
p r o p r e s  p a y s  d e s  r è g l e s  t h é o r i q u e s  q u e  n o u s  p o s e r i o n s .  Il e s t  
a s s u r é m e n t  p r é c i e u x ,  p o u r  l ’i n s t i t u t ,  d ’ê t r e  é c l a i r é  p a r  l e s  
c o n s e i l s  d ’ h o m m e s  r o m p u s  a u  m a n i e m e n t  d e s  g r a n d e s  
a  f ia i  r e s  i n t e r n a t i o n a l e s .  M a i s  l i o n s  n e  d e v o n s  p a s ,  c e  n o u s  
s e m b l e ,  o u b l i e r  q u e ,  c o n n u e  n o u s  l e  d i s i o n s  p l u s  l i a n t ,  l ’I n s ­
t i t u t  e s t  p a r  e s s e n c e ,  n o n  m i e  c o n f é r e n c e  d i p l o m a t i q u e  
c h a r g é e  d e  n é g o c i e r  u n e  c o n v e n t i o n  i m m é d i a t e m e n t  e x é c u ­
t o i r e  e n t r e  d e u x  o u  p l u s i e u r s  p u i s s a n c e s ,  m a i s  u n  c o r p s  
s a v a n t ,  c h a r g é  d e  f o r m u l e r  l e s  c o n c l u s i o n s  e t  l e s  d e s i d e r a t a  
d e  la  s c i e n c e  e t  d ’e n  c o n s t i t u e r  u n  c o r p s  d e  d o c t r i n e s  b i e n  l i é  
d a n s  t o n i e s  s e s  p a r t i e s ,  a l o r s  m ê m e  q u e  c e r t a i n e s  « les  r é g i e s  
p o s é e s  o u  d e s  m e s u r e s  p r o p o s é e s  s e r a i e n t  e n c o r e  m o m e n t a n é ­
m e n t  d i f f i c i l e s  à a p p l i q u e r ,  à r a i s o n ,  p a r  e x e m p l e ,  s o i t  d e  
l ’ i n s u f f i s a n c e  d e s  j u g e s  o n  d e s  b i b l i o t h è q u e s  i n t e r n a t i o n a l e s ,  
s o i t  d e  l ’é l a t  a c l u e l  d e  la c i v i l i s a t i o n  e t  d n s  i m e u r s .  I) n o u s  
p a r a i t  q u ’e n  d é s i a n l  d e s  p r i n c i p e s  p o u r  o b é i r  à d e s  c o n s i d é ­
r a t i o n s  d ' o p p o r t u n i t é  e t  (b* c o n v e n a n c e s  l o c a l e s ,  o u  p o u r  
h â t e r  l ’a d o p t i o n  d e  s e s  p r o p o s i t i o n s ,  l ’I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r ­
n a t i o n a l  m a n q u e r a i t  à s a  v é r i t a b l e  m i s s i o n  e t ,  s i  n o u s  o s i o n s  
d i r e  t o u t e  n o t r e  p e n s é e ,  r a b a i s s e r a i t  s o n  r é l e  d a n s  l e  m o n d e .

V o i l à  p o u r q u o i  l e s  r a p p o r t e u r s  c r o i e n t  d e v o i r  m a i n t e n i r
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i n t a c l e s  d e s  d i s p o s i t i o n s  i | u i . y p o u r  e u x ,  s o n t  la c o n s é q u e n c e  
l o g i q u e  e t  n é c e s s a i r e  d e s  p r é m i s s e s  p o s é e s .

T o u t e f o i s  i l s  o n t  p e n s é  q u ' i l  e s t  u n  c a s  o ù ,  d a n s  l ' h y p o t h è s e  
d o n t  il s ' a g i t ,  la l o i  n a t i o n a l e  p o u r r a i t ,  s a n s  i l l o g i s m e ,  c é d e r  
l e  p a s  à la  lo i  t e r r i t o r i a l e ;  c ' e s t  c e l u i  o ù  l ' i n d i v i d u  q u i  n 'a  
c o n s e r v é  a u c u n  l i e n  a v e c  s o n  p a y s d ' o r i g i n e  e t  q u i  s e  t r o u v e  
p a r  c e  m o t i f  j u s t i c i a b l e  d e s  t r i b u n a u x  d e  s a  r é s i d e n c e ,  j o u i t  
d e s  d r o i t s  c i v i l s  d a n s  l e  p a y s  é t r a n g e r  q u ’i l  h a b i t e .  C o m m e  
i l  n ' e n  j o u i t ,  a l o r s ,  q u e  p a r  u n e  f a v e u r  d e  la lo i  é t r a n g è r e ,  i l  
n ' e s t  p a s  c o n t r a i r e  a u  p r i n c i p e  g é n é r a l  p o s é  e n  T a r i .  1 er d u  
Projet q u e  l e s  r e s t r i c t i o n s  é v e n t u e l l e s  à c e s  d r o i t s  s o i e n t  
r é g i e s  p a r  la lo i  m ê m e  d o n t  i l s  d é c o u l e n t .  L e s  r a p p o r t e u r *  
s e r a i e n t ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  d i s p o s é s  à p r o p o s e r ,  s u b s i d i a i r e ­
m e n t  e t  à t i t r e  t r a n s a c t i o n n e l ,  u n e  r é d a c t i o n  d e  l ' a r t .  V H  ( f u i  
s e r a i t  a i n s i  c o n ç u e  :

A r t . VII ( r é d a c t i o n  d e  1 8 9 2 )  :
L o r s q u e  d e s  a u t o r i t é s  é t r a n g è r e s  s o n t  c o m p é t e n t e s  p o u r  s t a ­

t u e r  s u r  u n e  d e m a n d e  d ’i n t e r d i c t i o n ,  e l l e s  s u i v e n t  p o u r  l ' i n s ­

t r u c t i o n  d e  l ' a f f a i r e  l a  m ê m e  p r o c é d u r e  q u e  s ' i l  s ’a g i s s a i t  d ' u n e  
p e r s o n n e  d u  p a y s .

P u i s ,  a u  l i e u  d e :
M a i s  e l l e s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  l ' i n t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  l e *  

c a u s e s  a d m i s e s  p a r  l a  l o i  n a t i o n a l e  d u  d é f e n d e u r ,  e t  l ' i n t e r d i c ­

t i o n  p r o d u i t  l e s  e f f e t s  q u e  l u i  a t t r i b u e  c e t t e  l o i .

o n  d i r a i t  :
E l l e s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  l ’i n t e r d i c t i o n  q u e  p o u r  l e s  c a u s e *  

a d m i s e s  p a r  la  l o i  n a t i o n a l e  d e  l a  p a r t i e ,  e t  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o ­

d u i t  l e s  e f f e t s  q u e  l u i  a t t r i b u e  c e t t e  l o i .

T o u t e f o i s ,  s i  l a  p e r s o n n e  à  i n t e r d i r e  a  d a n s  l e  p a y s ,  à  u n  t i t r e  
q u e l c o n q u e ,  l a  j o u i s s a n c e  d e s  d r o i t s  c i v i l s ,  l e s  a u t o r i t é s  d e  c e  
p a y s  p r o n o n c e n t  l ’i n t e r d i c t i o n  p o u r  l e s  c a u s e s  a d m i s e s  p a r  l e u r  
p r o p r e  l o i ,  e t  l ' i n t e r d i c t i o n  p r o d u i t  a l o r s  l e s  e f f e t s  q u e  l u i  a t t r i ­
b u e  c e t t e  m ê m e  lo i .

P a r i s ,  1 4  n o v e m b r e  1 8 9 3 .

E .  G l a s s o n . E r n b s t  L k h k .
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O I N Q I J l f c M 'K  C O M M I S S I O N  '
Kxtraditiom— Ilevinioii <le r a i l id o  W V I  «le* UéHolutiong 

d’OxIonl.

R a p p o r te u rs  : MM. L am m a s c h  e t R enault .

1. Proposition et rapport soumis par les rapporteurs 
aux membres de la Commission *.

P R 0 P O S I T  I O N

S u b s t i t u e r  à T a r i .  2 0  d o s  Hrsola fions dVxford, c o n c e r n a n t  
l ' e x t r a d i t i o n  d e s  m a l f a i t e u r s ,  P a r t i c l e  s u i v a u t  : « Les tribu­
naux de l’État qui a obtenu une extradition, seront obligés de 
se conformer aux conditions auxquelles /'extradition a été con­
cédée. L'extradé aura le droit d'opposer ces conditions comme 
exception préalable s . »

H A P P O R T  
I

L e  d e r n i e r  d e s  a r t i c l e s  v o l é s  à O x f o r d  c o n c e r n a n t  l ' e x t r a ­
d i t i o n  p o r t e  c e  cfni s u i t  : « L e x t r a d é  d e v r a i t  ê t r e  a d m i s  à p r o ­
p o s e r  c o m m e  e x c e p t i o n  p r é a l a b l e ,  d e v a n t  l e  t r i b u n a l  a p p e l é  à 
l e  j u g e r  d é f i n i t i v e m e n t ,  l ' i r r é g u l a r i t é  d e s e o n d i l i o n s  d a n s  l e s -

1 L o s  tr a v a u x  du la  t r o is iè m e  < lo in  m is s e  >n, «'•hint p a r v e n u s  a u  S e c r é ­
ta ir e  g é n é r a l  tr o p  la r d  p o u r  ê tre  in s é r é s  à c e l le  p la c e , le  s e r o n t p lu s  
b a s ,  il la  s u i t e  d e  c e u x  d e  la  h u it iè m e .

* M M . B ru .su , H lu n c l,  D e s p n g n e l ,  K é r a u d -H ir a u d , H u r h u r g e r ,  H i l ly ,  
I lo l la n d ,  K le o n , K a s p a r c k , L a r d y , L u e d e r , M a lz o n , M o o r e , d ’O liv a r l ,  
O liv i ,  lo r d  K e a y , M M . M b . K u liu , S o i j u s ,  T e ic tu u a n n .

5 C p . Hernie de d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  1. X X , p . 00 3 , e t t. X X I , p . 578 .

2
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quelles l'extradition aurait été accordée. »En adoptant cette 
rédaction de Tari. 26, l'Institut me paraît avoir perdu de vue les 
considérations que le rapporteur, M. Renault, avait fait valoir 
dans son Exposé des motifs, en disant : « Il ne faut pas exa­
gérer la doctrine que nous proposons. L'extradé ne pourra 
soulever toute espèce de critique contre son extradition; et 
voici très brièvement la ligne de démarcation que nous tra­
cerions : L'extradé sera admis à se prévaloir des dispositions 
de la loi d'extradition du pays où il est poursuivi, ainsi que 
du traité existant, en tant que ce traité imposerait au gouver­
nement qui a obtenu l'extradition des conditions qui n'ont 
pas été observées. Il ne pourra pas prétendre qu'il a été, a 

i/ kthanukii, privé des garanties auxquelles il avait droit d’après 
la loi étrangère ou le traité : les tribunaux peuvent refuser de 
donner effet à un acte illégal de leur gouvernement ; mais ils ne 
peuvent critiquer l’acte d’un gouvernement étranger, contre le­
quel il n'y a de recours qu’en pays étranger et conformément à 
la loi de ce pays *. »

Sans aucun doute, l'extradé ne saurait être tout à fait privé 
du droit de contester la légalité de l'acte en vertu duquel il 
est traduit en justice. 11 doit jouir du droit commun de tout 
accusé; toute disposition de la lex fori, qui empêcherait de 
condamner l’accusé, s’il avait été arrêté sur le sol national, 
doit être appliquée de même, s'il s'agit d'un accusé qui a été 
livré par un pays étranger. Et il va de soi qu'au nombre des 
dispositions de la lex fori on doit comprendre les clauses des 
conventions internationales, signées par l'État en question. 
Si, par suite, le traité d'extradition en vertu duquel un indi­
vidu a été livré défend de le poursuivre pour un délit politi­
que ou pour un fait connexe à un délit politique, l'accusé est

4 Annuaire de VInstitut de droit international, l. V, p. IM».
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a u t o r i s é  à s e  p r é v a l o i r  d e  c e l t e  d é f e n s e ;  e t  d e  m ê m e ,  s i  l e  
t r a i t é  a a d o p t é  l e  p r i n c i p e  d e  Veffet limité d e  l ’e x t r a d i t i o n  
( c ’e s t - à - d i r e ,  s ’ il d é f e n d  d e  p o u r s u i v r e  l ’e x t r a d é  p o u r  u n  f a i t  
a u t r e  <jue c e l u i  ( | i i i  a m o t i v é  s o n  e x t r a d i t i o n  o u  d e  q u a l i f i e r  
c e  fa i t  d e  m a n i è r e  q u ’il n e  m i t r e  p l u s  d a n s  le  c a d r e  d e s  d é l i t s  
p r é v u s  p a r  la c o n v e n t i o n  e n  In» l e s  d e u x  f i l a i s » ,  l ' e x t r a d é  
p o u r r a  s ' o p p o s e r  à u n e  p o u r s u i t e  e x e r c é e  c o n t r a i r e m e n t  à c e  
p r i n c i p e .  D e  m ê m e  e n c o r e ,  s i  M i t â t  r e q u i s  a v a i t  i m p o s é  à 
r f i t a t  r e q u é r a n t  u n e  c o n d i t i o n  t o u t  à fa it  p a r t i c u l i è r e  a u  c a s  
s p é c i a l ,  p a r  e x e m p l e  la c o n d i t i o n  d e  n e  p a s  c o n d a m n e r  l ’e x ­
t r a d é  à la p e i n e  d e  m o r t ,  c e t t e  c o n v e n t i o n  s p é c i a l e  e n t r e v e n u e  
(* n tre  l e s  d e u x  f i l a i s  a u r a i t  f e l l e l  d ’u n e  g r â c e  c o n s e n t i e  à 
l ’a v a n c e  p a r  l e  p o u v o i r  s u p r ê m e  d e  M i t â t  r e q u é r a n t  et  p o u r ­
r a i t  ê t r e  i n v o q u é e  p a r  c e l u i  e n  l a v e u r  d u q u e l  e l l e  a é t é  s t i ­
p u l é e .

f i n  t a n t  q u e  l’a r t .  2(> r e c o n n a î t  à l ’e x t r a d é  l e  cl m i l  d e  f a i r e  
v a l o i r  l e s  e x c e p t i o n s  q u e  n o u s  v e n o n s  d ' i n d i q u e r ,  c e t  a r t i c l e  
e s t  s a n s  a u c u n  d o u t e  j u s t i l i é .  M a i s  o n  d o i t  r e c o n n a î t r e  q u e  la  
t h è s e  f o r m u l é e  p a r  c e l  a r t i c l e  v a  b e a u c o u p  p l u s  l o i n ,  f i n  a u t o ­
r i s a n t  l ' e x t r a d é  à c o n t e s t e r  « la r é g u l a r i t é  d e s  c o n d i t i o n s  
d a n s  l e s q u e l l e s  s o n  e x t r a d i t i o n  a u r a i t  é t é  a c c o r d é e  » ,  e l l e  l u i  
a t t r i b u e  l e  d r o i t  d e  d e m a n d e r  à ê t r e  m i s  e n  l i b e l l é ,  s ’ il p e u t  
p r o u v e r ,  p a r  e x e m p l e ,  q u e  l e s  a u t o r i t é s  d e  l ’f i t a l  requis o n t  
e u  t o r t  d e  l e  c o n s i d é r e r  c o m m e  c i t o y e n  d e  l ’f i l a t  r e q u é r a n t ,  
q u e  la  e o n u u i l i o n  e u  v e r t u  d e  l a q u e l l e  il fu t  l i v r é  n ’a v a i t  p a s  
e n c o r e  a c q u i s  f o r c e  e x é c u t o i r e  d a n s  l’f i l a t  requis, q u e  l e  c r i m e  
m i s  à s a  c h a r g e  é t a i t  p r e s c r i t  d ’a p r è s  l e s  l o i s  d e  f f i l a t  requis, 
q u e  l e s  f o r m e s  e x i g é e s  p a r  l e s  l o i s  d u  p a y s  d e  r e f u g e 1» p o u r  la  
p r o c é d u r e  d ’e x t r a d i t i o n  n ’o n t  p a s  é t é  s t r i c t e m e n t  o b s e r v é e s ,  

q u e  s a  r e m i s e  à l ’I i t a t  r e q u é r a n t  a é t é  e l ï e c t u é e  p a r  d e s  a g e n t s  
s u b a l t e r n e s  s a n s  a u t o r i s a t i o n  d u  p o u v o i r  s u p r ê m e  d e s  d e u x  
É t a t s ,  e t c . ,  e t c .
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E x a m i n o n s  ( l ’a b o r d  la  p r a t i q u e  s u i v i e  p a r  l e s  p r i n c i p a u x  

É t a l s  d e  l ’E u r o p e  d a n s  c e t t e  q u e s t i o n ,  e t  v o y o n s  s i  c e t t e  p r a ­
t i q u e  e s t  c o n f o r m e  a u x  p r i n c i p e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .

E n  France, la  q u e s t i o n  a é t é  m û r e m e n t  d i s c u t é e  d a n s  l’a f ­
f a i r e  i m p o r t a n t e  e t  c é l è b r e  d u  c a i s s i e r  L a m i r a n d e ,  q u i ,  a \ a n t  
é t é  e x t r a d é  p a r  l e  C a n a d a ,  p r é t e n d a i t  q u e  s o n  e x t r a d i t i o n  a v a i t  
é t é  e f f e c t u é e  s a n s  q u ’o n  e û t  o b s e r v é  l e s  f o r m e s  e x i g é e s  p a r  l e s  
l o i s  c a n a d i e n n e s  ; c e l l e  p r é t e n t i o n  a é t é  r e p o u s s é « 1 p a r  la c o u r  
d ’a s s i s e s  d e  la V i e n n e  d a n s  l ’a r r ê t  s o u v e n t  c i t é  d u  II d é c e m b r e  
! 8 0 6 4 . D e  m ô m e ,  la  c o u r  d e  c a s s a t i o n *  r e f u s a i t  d ’a c c u e i l l i r  
l ’o p p o s i t i o n  d ’u n  i n d i v i d u  l i v r é  p a r  l’E s p a g n e  p o u r  a t t e n t a t  à 
la p u d e u r  c o m m i s  s a n s  v i o l e n c e  s u r  la  p e r s o n n e  d u n  e n f a n t  
â g é  d e  p l u s  d e  o n z e ,  e t  d e  m o i n s  d e  t r e i z e  a n s ;  c e t t e  o p p o s i ­
t i o n  é t a i t  f o n d é e  s u r  la c i r c o n s t a n c e  q u e  l e  t r a i t é  f r a n c o - e s p a ­
g n o l  n e  p r é v o y a i t  c o m m e  d o n n a n t  l i e u  à e x t r a d i t i o n  q u e  le  
c r i m e  d ’a t t e n t a t  à la  p u d e u r  ( s a n s  v i o l e n c e )  s u r  d e s  e n f a n t s  
â g é s  d e  m o i n s  d e  onze a n s .

E l ,  e n  e f f e t ,  c o m m e  c ’e s t  u n  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é  d ’a c c o r ­
d e r  d e s  e x t r a d i t i o n s  m ê m e  e n  l ’a b s e n c e  d e  t o u t  t r a i t é ,  e t  q u e  
r i e n  n e  p e u t  e m p ê c h e r  u n  É t a t  d e  c o n c é d e r  u n e  e x t r a d i t i o n  
p o u r  u n  f a i t  ( n o n  p o l i t i q u e )  q u i  n ’e s t  p a s  p r é v u  p a r  l e  t r a i t é ,  
o n  n e  c o n ç o i t  p a s  q u e  l ’É t a l  q u i  a o b t e n u  d ’ u n  a u t r e  u n e  e x ­
t r a d i t i o n  à l a q u e l l e  c e  d e r n i e r  n ’é t a i t  p a s  t e n u  r e n o n c e  à 
p o u r s u i v r e  u n  i n d i v i d u  q u i  l u i  a é t é  l i v r é  sur sa propre de­
mande.

P a r  l ’e x a m e n  a p p r o f o n d i  d ’ u n  g r a n d  n o m b r e  d ’a r r ê t s  d e  la

{ D u c ito ce . Théorie de Vextradition, p .  110 e t  suiv.; R k n a u l t , Itevue 
dr. intern., t. XIV, p. 312; B illot, Extradition, p. 350 et 307.

2 Arrêt du 0 juin 1867 cité par M. Runault, Itcvue dr. intern., t. XI \ \  
p. 313.
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c o u r  d e  c a s s a t i o n ,  d o u x  a u t o r i t é s  d o s  p l u s  h a u t e s  d a n s  c e t t e  
m a t i è r e ,  M . F É n A u n - G n i A i m  e l  M . A n d r é  W kiss, s o n t  a r r i v é s  à 
c o n c l u r e  q u ’e n  F r a n c e  l ’e x t r a d é  n ’a a u c u n  t i t r e  p o u r  r é c l a m e r  

c o n t r e  la  v a l i d i t é  d e  s o n  e x t r a d i t i o n ,  n i  p o u r  e n  c o n t e s t e r  la  
r é g u l a r i t é ,  n i  p o u r  p r é t e n d r e  q u e  l e s  f o r m e s  p r e s c r i t e s  p a r l a  

lo i  d e  l ’F t a t  r e q u i s  n ’a u r a i e n t  p a s  é t é  o b s e r v é e s  4 .
Q u a n t  à la  Belgique., M . A l h é r i c  H o u n  a b i e n  v o u l u  m e  f a i r e  

s a v o i r ,  e n  r é p o n s e  à la c i r c u l a i r e  i m p r i m é e  p a r  o r d r e  d e  l ’I n s -  
t i t i i l ,  q u ’ il  y a d e  n o m b r e u s e s  d é c i s i o n s  d e  la c o u r  d o  c a s s a t i o n  
b e l g e  a u  t e r m e  d e s q u e l l e s  « u n e  c o u r  d ’a s s i s e s  v a l a b l e m e n t  
s a i s i r  p a r  u n  a r r ê t  d é  r e n v o i  d o  la c o n n a i s s a n c e  d ' u n  fa i t  i m ­
p u t é  à u n  B e l g e  o u  à u n  é t r a n g e r ,  n ’a p a s  à s ' o c c u p e r  d e  la  
r é g u l a r i t é  d e  l ’e x t r a d i t i o n  a c c o r d é e  p a r  u n  g o u v e r n e m e n t  
é t r a n g e r ) )  e t  q u e ,  e u  m a t i è r e  d ’e x t r a d i t i o n ,  « l e s  t r i b u n a u x  
b e l g e s  n e  p e u v e n t  p a s  a p p r é c i e r  s i  l e s  f o r m e s  l é g a l e s  o n t  

é t é  e x a c t e m e n t  s u i v i e s  d a n s  l e  p a y s  q u i  a a c c o r d é  l ’e x t r a d i ­
t i o n  » *.

F n  Italie, la c o u r  d e  c a s s a t i o n  d e  T u r i n  a d é c i d é  q u e  le  
t r i b u n a l  a p p e l é  «à j u g e r  l’e x t r a d é  n 'a  p a s  l e  d r o i t  d ' e x a m i n e r  
si  l ’e x t r a d i t i o n  a é t é  e l T e r t u é e  d a n s  l e s  t o n n e s  p r e s c r i t e s  p a r  
l e s  l o i s  d e  l ’K tat  r e q u i s  ta  l ia  i r e s  C o l l a  e t  B a s t i a n e s i )  \

Q u a n t  a u  d r o i t  unifiais, M . W esti.akk 1 e s t  d ’a v i s  q u e  l ’e x ­
t r a d é  n e  p o u r r a i t  s e  p r é v a l o i r  n i  d e  la c i r c o n s t a n c e  q u e  l e  
c r i m e  m i s  à sa  c h a r g e  n ' e s t  p a s  p r é v u  p a r  la c o n v e n t i o n  e n t r e  
l e s  d o u x  F i a i s ,  n i  d e  ce ,I le  q u e  l e s  f o r m e s  p r e s c r i t e s  p a r  la  lo i  
d e  l’ F l a t  r e q u i s  n ’a u r a i e n t  p a s  é t é  o b s e r v é e s  ; m a i s  il c o n s i -  1 * 3 4

1 INun* les details. rp. iimn rapport pour In session do l l n m l m u r "  

(He.one dr. intern., t. XXI, p. 582), el lM:n i . \ n > - ( i m A i : i > ,  De l’extradition 
(proji‘1 ile loi el notes) ; Paris. 18ÍK), p. 02 et suiv.

* ( Ip. inon rapport rite, D e . m e  d r .  i n t e r n ., I. XXÍ, p. .“»HI.
3 F iomh (trad. Antoink), K x l r a d i t i o n ,  ir" 451 el 458.
4 H e r n e  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l , I. XXI, p. 5X4.
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(1ère l'extradé comme fondé à s'opposer aux poursuites en 
Angleterre, si, en réalité, il n’a pas élé extradé du tout, s'il a 
été plutôt arraché au pays de refuge p a r  l a  v i o l e n c e  o u  l a  r u s e  

t i e s  a g e n t s  d u  g o u v e r n e m e n t  b r i l a n n i f / u e .  Mais celle opinion 
n'est pas d'accord avec celle émise par les juges M e l l o r  et 
I k n e d i c t  dans le cas Hlair, lesquels prononcèrent « that it was- 
not for the court before whom a prisoner was brought to 
inquire how became before i t 1 ». Ce point de vue est sou- 
leitti aussi pour les É t a t s - U n i s  par M. Mooiik, dans son livre 
sur l'extradition *.

C ' e s l  d ' a c c o r d  a v e c  c e l l e  p r a t i q u e  a n g l a i s e  q u e  le. g o u v e r ­
n e  m e n t  e s p a g n o l  a r e f u s é  e n  1 8 8 4  d e  r e e x t r a d e r  à l ' A n g l e t e r r e  
t r o i s  s u j e t s  e s p a g n o l s ,  M a c é o ,  R o d r i g u e z  e t  V a r o n n ,  q u i ,  a p r è s  
a v o i r  é t é  c o n d a m n é s  p o u r  d e s  c r i m e s  p o l i t i q u e s ,  s ’é t a i e n t  

é v a d é s  d ' u n e  p r i s o n  e s p a g n o l e  e t  s ’é t a i e n t  r é f u g i é s  s u r  l e  t e r ­
r i t o i r e  a n g l a i s  d e  G i b r a l t a r ,  d ' o ù ,  p a r  s u i t e  d ’u n  m a l e n t e n d u  
d e s  f o n c t i o n n a i r e s  b r i t a n n i q u e s ,  i l s  f u r e n t  e n v o y é s  à la f r o n ­
t i è r e  e s p a g n o l e  p o u r  y  ê t r e  a r r ê t é s 3 .

La  q u e s t i o n  a é t é  r é s o l u e ,  p o u r  V A l l e m a g n e ,  d ' u n e  m a n i è r e  

t o u t  à f a i t  p r é c i s e  p a r  l’a r r ê t  d e  la C o u r  s u p r ê m e  d e  L e i p z i g  
d u  4 i)  a o û t  1 8 8 8  \  l e q u e l  d é c i d e  q u e  l ’i n d i v i d u  e x t r a d é  n e  
s a u r a i t  s e  p r é v a l o i r ,  d e v a n t  l e s  t r i b u n a u x  a l l e m a n d s ,  q u e  d e s  
e x c e p t i o n s  t i r é e s  d e  l ’i n o b s e r v a t i o n  d e s  p r e s c r i p t i o n s  d u  d r o i t  
a l l e m a n d ,  e t  n o n  d e  c e l l e s  d u  d r o i t  d e  l’ I i l a t  é t r a n g e r .  L a

• C o r r e s p o n d e n c e  respecting extradition, presented to bol h Houses 
nf Parliament 1870. <î. M82. p. Oo. Hans le mémo sm s s'était prononcé 
le juge canadien l l a m s a y  dans le cas de Rosenbaum ( C o r r e s p o n d e n c e  
r i t .. p. m .

4 On extradition and interstate rendition ; b o sto n  1801, 1. § 200.

•"> Correspondence respecting the expulsion of certain Cuban refugees 
from Cibraltar, presented to both Houses of Parliament. December
1882. <C.

4 Cp. Herne de droit international, l. XXJ, p. 070.
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mémo solution est imposée, pour le droit autrichien, par les 
art. 259, n° 3, et 317 du G. instr. crim. d’Autriche, qui per­
mettent à l’accusé de faire valoir des exceptions qui, d’après 
les lois autrichiennes, empêchent ou excluent une procédure 
pénale contre sa personne.

Pour la Suède et la Norvège, MM. o’O u v e c r o n a  et Asc ii?.- 

noue sont aussi d’avis que la circonstance qu’un pays a 
extradé un individu réclamé est une preuve suffisante- que ce 
pays a renoncé à l’application des dispositions restrictives du 
traité’; que ce sont, les autorités du pays requis qui seules ont 
le droit de juger si la poursuite de l’infraction doit être con- 
dérée comme prescrite ou non, ou si l’individu extradé est ou 
droit de se prévaloir do la qualité de citoyen de ce même 
pays. Ils soutiennent de même la thèse qu’une irrégularité 
dans les formalités de la procédure d’extradition ne doit point 
avoir pour effet de soustraire l’extradé à la poursuite et au 
chAtiment, s’il est extradé pour une cause légitime, d’après la 
teneur de la convention existante entre les deux pays en 
question *.

Ill

Parce qui précède, on voit que les principaux G tais de 
l’Europe et les États-Unis de l’Amérique du Nord ne sont pas 
portés à accorder à un individu qui leur a été livré le droit 
de se prévaloir de toute espèce d'irrégularité, ayant pu être 
commise à l’occasion de son extradition. Ne croyant pas que 
ce soit la vocation de l’Institut de droit international de for­
muler des thèses abstraites n’ayant aucune chance d’être 
acceptées par les États dans leurs lois et dans leurs conven­
tions, la circonstance seule que l’art. 25 des résolutions d’Ox-

4 R e n n e  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  I. XXI, p. 585.
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lord est en contradiction manifeste avec la pratique de tous 
les États me parait être une raison suffisante pour rejeter 
celte thèse. En outre, on ne peut guère se dissimuler que, 
même dans ravenir, les États ne vaincront pas cette répu­
gnance qu’ils ont manifestée jusqu’à présent contre la doc­
trine proclamée par l’article 20. Car on peut bien s’imaginer 
qu’aucun État ayant obtenu une extradition ne sera disposé à 
investir ses tribunaux du droit de blâmer les autorités de 
l'État, requis pour avoir adhéré à une demande émanant de lui- 
même. Et. même en pure théorie, je ne saurais trouver le 
principe en vertu duquel on pourrait tirer de la circonstance 
qu’une extradition a été irrégulière la conclusion que, pour 
cette- raison seule, l’extradé aurait le droit do réclamer sa 
mise en liberté. Une pareille conclusion serait tout à fait 
anormale, puisqu’il est reconnu, presque unanimement \  
que, quand il s’agit d’un individu arrêté sur le sol national, 
le défaut de légalité de cotte arrestation ne peut pas empêcbor 
la poursuite ultérieure de cet individu. Il n’est pas douteux que 
celui qui a été arrêté dans la maison d’autrui sans que les for­
malités exigées par les lois protégeant l’inviolabilité du 
domicile aient été obsorvêes, puisse néanmoins être accusé ot 
condamné. Si cela est vrai, pourquoi voudrait-on attribuer à 
un individu qui a été extradé le droit de se prévaloir de l’illé­
galité de son arrestation à l'étranger ou de sa remise à son 
pays natal pour fonder sur une telle illégalité de procédure la 
prétention d’être mis hors de cause pour un fait qui tombe à 
sa charge 1

Tout à fait différente do la situation de l’individu extradé 
eu pareil cas est celle du pays extradant. Si, par exemple, des *

* I/opinion contraire est soutenue par M. dk B ah. H e v u e  (le d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l ,  t. IX. p. In, et L e h r h u c h  d e s  i n t e r n a t i o n a l e n  P r i v a t -  
u n d  S t r a f r e c h t s  ; Stuttgart, 1892, p. 827, note 10, et par K. M u i.i.kk, 
dans sa thèse habile. l ) e r  A u s g e l i e f e r t e  v o r  d e m  G e r l c h t e  ; Stuttgart, 
1887.
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agents (l'une Puissance étrangère s'étaient emparés sur notre 
territoire, par violence ou par ruse, d’un fugitif, il va sans 
dire que l’État dont le territoire aurait été violé par cet acte 
pourrait exiger que ce fait fût redressé autant que possible et 
que, dans ce but, l’individu enlevé lui fût restitué, sauf le 
droit de l’autre gouvernement de demander, s’il > a lieu, son 
extradition en due forme.

Ainsi le gouvernement italien consentit à restituer à la 
France les brigands siciliens Cipriano et Giona La Gala, qui 
avaient été arrêtés à bord du paquebot français FS A unis, dans 
le port de Gènes, cette arrestation ayant été opérée en con­
travention aux dispositions du traité postai du \ septembre 
1 8 0 9  4 .

Des considérations analogues à celles que, nous \enons de 
développeront inspiré le projet d'une loi française sur l’ex­
tradition, élaborée avec tant de soins et tant de sagesse par 
M. Fkraud-Gïiiauo. Ce projet, qui n'est qu'une (ouvre, privée, 
porte dans ses articles 30 et 31 : L’extradé mis à la disposi­
tion de la justice sur le territoire français, il sera procédé à 
son égard, à raison du fait qui a motivé son extradition, 
comme s’il avait été arrêté sur ce territoire, l’extradition ne 
pouvant lui conférer de plus amples droits, ni le priver de 
ceux (fti’il avait auparavant. Néanmoins, la nullité de l’extra­
dition obtenue par le gouvernement français, contrairement 
aux dispositions de la présente loi, pourra toujours être pro­
posée par l’extradé devant les tribunaux français saisis de la 
prévention ou do. l'accusation. Les mêmes tribunaux sont 
juges de la qualification donnée aux faits motivant la 
demande d'extradition. L'extradé pourra également obtenir 
de la justice française d’assurer le respect des conditions 1

1 F iohk-Antoink, n° 21 ; Aiu.ia, Le conrenzwni d'est rndizionr, |>p. 274 
et suivantes.



mises à P a u to r isa l ion  de l’e x t r a d e r ,  d ’ap rès  la notif ica tion  
faite au g o u v e rn e m e n t  f r a n ç a is ;  sans que la régularité de 
rade d’ertradition lui-méme, émanant du gouvernement 
étranger, ni les irrégularités prétendues à l'occasion de l'ar­
restation et des opérations faites à l%étranger puissent être sou­
mises à une juridiction française i .

La p ropos i t ion  d e M .  FÉnAi'D-GfnAi;i) ne  d i i ï è r e d e  la thèse 
<111e je  p ropose  de s u b s t i t u e r  à l’a r t .  2() d ’Oxford q u ’en cela 
seul q u ’elle suppose  un e  loi d ’ex tr a d i t io n  frança ise ,  qui ne  
règle  pas s e u le m e n t  les con d it io n s  d an s  lesquelles la F rance  
accordera des  e x tr a d i t io n s ,  mais aussi celles d an s  lesquelles  
e lle  en demandera, tand is  q ue  les règles  d ’Oxford ne co n ce r ­
n e n t  que  les ex trad i t io n s  A accorder .  Kn supposan t  une  loi 
qu i e m b ra sse  aussi les règles p o u r  les e x t r a d i t io n s  à d e m a n ­
d e r ,  on conçoit  n a tu r e l l e m e n t  q u e  l’e x tr a d é ,  ayan t ,  co m m e  
nous  l ; n o n s  d il ,  le d ro i t  île se p ré v a lo i r  de  tou te  v io lation  
de  la 1er fori, ne p o u r r a  pas ê t r e  p r ivé  du  d ro i t  de s o u te n ir ,  le 
cas é ch é a n t ,  qm* son e x tr a d i t io n  a été ,  d em an d é e  en \ io la t io u  
de la loi d 'e x tr a d i t io n  de  l'État requérant*.

Quant à la q ues t ion  soulevée p a r  la p ropos i t ion  d 'a m e n d e ­
m en t  de  f a i t .  2(> d ’Oxford , et qu i est celle de  sav o i r  si l 'ex ­
tradé  d ev ra i t  être1 ad m is  à fa ire  va lo i r  des excep t ions  fondées 
s u r  la violation des lois de  l’É ta t  extradant, le p roje t de  
M. F êhald-Gihaiîi) est e n t i è re m e n t  d ’accord  avec la p ro p o s i­
tion q u e  j ’ai F h o n n e u r  do s o u m e t t r e  aux  d é l ib é ra t io n s  d e  
l ' In s t i tu t .

* De l'extradition, projet et notes; Paris, 1800. pp. 1? et suiv. et pp. 03 
rt suivantes.

* Une pareille disposition était déjà contenue dans le projet français 
<le 1878. art. 2L Gp. Skuu/.ikh, Examen du projet de loi sur l'extradi­
tion ; Paris, 1880, p. 02, et mon propre livre : Auslieferuiujapflivht 
and Asylrerht. 1887, p. 811. note 0, et p. 815, note 12.
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2. Rapport complémentaire de M. Lammasch sur les observations 
faites par les membres de la oinqniôme Commission.

E n su i te  de  la co m m u n ic a t io n  aux m em b res  de la c in q u ièm e  
C om m iss ion du  ra p p o r t  du  mois de j a n \ i e r  d e rn ie r ,  j ’ai eu 
l’h o n n e u r  de  recev o i r  les o b se rv a t io n s  de neuf  confrè res .  T ous  
les votes ,  à la seu le  excep tion  de  celui de lord IIkay. sont 
favorables à r am en d em en t .  proposé .

Ont d o n n é  l e u r  ad h és io n  p u re  e t s im p le  MM. IIahiu 'w ;kii, 
Kaspaiikk, Mooiik, n ’OuvKciio.NA, O uv i  et Hknaui.t *. M. Moom-: 
est tou t  à fa it  d ’accord avec le p r in c ip e  qu 'i l  ne p eu t  a p p a r ­
ten i r  au g o u v e rn e m e n t  ou aux t r ib u n a u x  de  l 'E tat r e q u é ra n t  
d’e x a m in e r  si l’ex t r a d i t io n  de  l’incu lpé ,  qui lui a été livré ,  
a été r é g u l iè r e  d ’ap rès  les lois de l’Etat requ is ,  tand is  qu 'i l  
reconna ît  aux  t r ib u n a u x  de  l’État, r e q u é r a n t  le d ro i t  et b»devoir  
de s’a s s u re r  q u e  les con d i t io n s ,  aux q u e lle s  l’e x trad i t io n  p o u r ­
ra i t  ê t r e  s u b o rd o n n é e  p a r  l’État e x t r a d a n t ,  ont é té  observées (b* 
la p a r t  du  g o u v e rn e m e n t  r é c la m a n t ;  e t  il d é m o n t r e  p a r l e s  
cas Kelly r. States Moore, Un extradition. I, p. M l). U.-St. 
v. Hausc/ier (Moore, té.,  I, p. 233) et Ker. r .  Illinois i/é . ,  I. 
p. 21MJ), q u e  ces p r in c ip e s  sont r e co n n u s  p a r  la ju r i s p r u d e n c e  
aux États-Unis.

M. T kiciimann s ’est é g a le m e n t  p ro n o n cé ,  du  m oins  « rebus  

sic  s tu n t iO u s  », p o u r  l’a m e n d e m e n t  p ro p o s é ,  q u o iq u e ,  en  
théo r ie  p u re ,  l’o p in ion  c o n t r a i r e  soutenue, p a r  M. dk Baii lui 
soit « p lus  sy m p a th iq u e  ».

M. Ki.kkn a so u m is  la ques t ion  à un sav an t  ex a m e n ,  lequel inc 
para i t  si in s t ru c t i f  q u e  j ’ai c ru  d ev o ir  l ' a n n e x e r a  ce rap p o r t  
(cfr.,  in f r à ,  p. 30). E n  p r in c ip e ,  M. Kleen est e n t i è re m e n t  de  1

1 Quant aux opinions d<* MM. I,,i::n.\i:i>-<îin.\ui>f AUioric Km.in 
W eiss, voyez la fin «lo ro rapport.
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l ' a v i s  d o s  r a p p o r l e u r s ;  s e u l e m e n t ,  p o u r  o b v i e r  à  u n  m a l e n t e n d u  
p o s s i b l e ,  i l  p r o p o s e  ( r a j o u t e r  à  l a  f o r m u l e  q u e  l e s  r a p p o r l e u r s  
m i t  p r o p o s é e ,  u n  c o r o l l a i r e  e x p r i m a n t  q u ' i l  n e  s o i t  p a s  p e r m i s  à  
r i C t a l  r e q u i s  d e  s u b o r d o n n e r  l ' e x t r a d i t i o n  à  d e s  c l a u s e s  n o u ­
v e l l e s .  i n c o m p a t i b l e s  a v e c  l e  t r a i t é  e n  v i g u e u r  e n t r e  l e s  d e u x  
f i l a i s  o u  c o n t r a i r e s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  C e l a  m e  p a r a î t  a l l e r  

« d e  s o i .  M a i s ,  s i  l ’I n s t i t u t  j u g e  c e t t e  a d j o n c t i o n  n é c e s s a i r e ,  j e  n ' a i  
p a s  d ' o b j e c t i o n  c o n t r e  l a  f o r m u l e  é l a r g i e  p r o p o s é e  p a r  M .  K l e e n .

S e u l ,  l o r d  R k a y  s ’ e s t  d é c l a r é  p o u r  l e  m a i n t i e n  d u  t e x t e  
f o r m u l é  à  O x f o r d .  L o r d  R e a y  é c r i t  : «  i l  m e  s e m b l e  < | u ’ i l  
f a u t  a c c o r d e r  à  l ' e x t r a d é  l a  p o s s i b i l i t é  d e  «  p r o p o s e r  r e .r c e p -  

l io n  » ,  c e  q u i  n ' i m p l i q u e  p a s q u e  l e  t r i b u n a l  s o i t  o b l i g é  d ' \  
d o n n e r  s u i t e .  I l  r e s t e  j u g e  s u p r ê m e  d e  l a  v a l e u r  à  d o n n e r  à  
l ' i r r é g u l a r i t é  c o m m i s e  e t  p e u t  p a s s e r  o u t r e .  L e  c a s  p r é v u  p a r  
M .  W e s t l a k e  ( p .  4  d u  r a p p o r t  d e  M .  L a m i n a s c b ,  A n n u a i r e  

1 8 8 9 - 9 2 ,  |>.  2 1 2 )  n ’ e s t  p a s  c o u v e r t  p a r  l a  n o u v e l l e  r é d a c t i o n .  »  
L ’ o b s e r v a t i o n  f i n a l e  e s t  t o u t  à  f a i t  j u s t e .  J e  n e  c r o i s  p a s  p o u v o i r  
a d m e t t r e  q u e  l ’ e x t r a d é  s o i t  a u t o r i s é  à  c r i t i q u e r  d e x a n t  l e s  t r i ­
b u n a u x  d e  l ’ L t a l  r e q u é r a n t  l a  m a n i è r e  d o n t  s o n  a r r e s t a t i o n  
a  é t é  e f f e c t u é e  s u r  l e s o l  d e  l ’ É t a t  . r e q u i s ;  e t  m é m o  M .  W e s t l a k e  
a  b é s i t é  à  a t t r i b u e r  u n  s e m b l a b l e  d r o i t  à  l ’e x t r a d é ,  s ' i l  s ’ a g i t  
d ’ u n  c a s  o ù  s e u l s  l e s  a g e n t s  d e  l ’ É t a t  e x t r a d a n t  a u r a i e n t  u s é  
d e  v i o l e n c e  o u  d e  f r a u d e  p o u r  s  e m p a r e r  d e  s a  p e r s o n n e ,  s a n s  
q u ’ i l  y  a i t  e u  c o m p l i c i t é  d e  l a  p a r t  d u  g o u v e r n e m e n t  r e q u é ­
r a n t .

I l  m e  p a r a î t  t r è s  r e g r e t t a b l e  q u e  l o r d  R e a y  n ' a i t  p a s  e x a m i n é  
i a  [ i m p o s i t i o n  f a i t e q u a n l  à  s e s  a u t r e s  c o n s é q u e n c e s ,  c a r  j ’ e s p è r e  
q u e ,  s o u s  u n  a u t r e  p o i n t  d e  v u e ,  i l  y  a u r a i t  a d h é r é .  C e  q u i  
m ’e n  d o n n e  l a  c o n v i c t i o n ,  c ’ e s t  q u e  l o r d  R e a y .  d a n s  s a  c o m ­
m u n i c a t i o n  f a i t e  à  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g ,  s ' é t a i t  d é c l a r é  t o u t  

;i  f a i t  f a v o r a b l e  à  l ’a m e n d e m e n t  e n  q u e s t i o n .
K n  e f f e t ,  d a n s  Y A n n u a i r e  1 8 8 9 - 1 8 9 2 ,  p .  2 2 7 .  i l  s ’ e s t  e x p r i m é
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e n  c e s  t e r m e s  : «  J e  p a r t a g e  d o n c  l ' a v i s  d e  M .  L a m m a s c h ,  q u ’ i l  
y  a  d e s  o b j e c t i o n s  à  f a i r e  d i s c u t e r  p a r  l e s  t r i b u n a u x  d e  l ’ É t a t  
r e q u é r a n t  l a  l é g a l i t é  d e  l ’ e x t r a d i t i o n  d ’a p r è s  l e s  l o i s  d e  l ’ É t a l  
e x t r a d a n t .  U n e  f o i s  l i v r é ,  l ’e x t r a d é  r e n t r e  d a n s  s a  s i t u a t i o n  
n o r m a l e ,  c e l l e  d ' é t r e  s o u m i s  a u x  l o i s  d e  l ’ É t a l  d o n t  i l  e s t  c i ­
t o y e n  o u ,  t o u t  a u  m o i n s ,  j u s t i c i a b l e .  L e  p r i v i l è g e  o u  l e  d é s a ­
v a n t a g e  d ’è t r e  s o u m i s  à  u n e  l é g i s l a t i o n  é t r a n g è r e ,  n ' e s t  q u e  
t e m p o r a i r e  e t  e x c e p t i o n n e l ,  e t  o n  n e  p e u t  e n  f a i r e  d é r i v e r  
d e s  e x c e p t i o n s  a u  d r o i t  a u q u e l  o n  e s t  s o u m i s .  »  E t .  à  l a  l i n  d e  
s o n  s a v a n t  r a p p o r t  s u r  l e  d r o i t  n é e r l a n d a i s ,  l o r d  R e a y  a  d i t  
( A n n u a i r e  c i t . ,  p .  2 2 9 )  : «  S i  l ' e x t r a d i t i o n  s e  f a i t  d a n s  c e s  
c o n d i t i o n s ,  j e  n e  v o i s  p a s  q u ' i l  y  a i l  l i e u ,  p o u r  l e s  t r i b u n a u x  
d u  p a y s  r e q u é r a n t ,  d e  p e r m e t t r e  à  l ' a c c u s é  d ' é l e v e r  d e s  o b j e c ­
t i o n s  c o n t r e  l a  p r o c é d u r e  d u  p a y s  r e q u i s .  U n e  f o i s  r e n t r é  d a n s  
s a  s i t u a t i o n  n o r m a l e ,  l e  p r é v e n u  s e  t r o u v e  e n  p r é s e n c e  s e u l e ­
m e n t  d e s  l o i s  e t  d e s  a u t o r i t é s  d o n t  i l  r e l è v e .  » O n  n e  p e u t  p a s .  
c e  m e  s e m b l e ,  e x p r i m e r  d ' u n e  f a < ; o n  p l u s  c l a i r e  e t  p l u s  c o n ­
v a i n c a n t e  l a  p e n s é e ,  q u i  e s t  a u  f o n d  d e  l ' a m e n d e m e n t  q u e  
j ’a i  p r i s  l a  l i b e r t é  d e  s o u  m e t t r e  a u x  d é l i b é r a t i o n s  d e  l ’ I n s t i t u t .

I l  n e  m e  r e s t e  p l u s  q u ' à  r a p p e l e r  q u e  t r o i s  m e m b r e s  d e  l a  
c o m m i s s i o n ,  M M .  Fehai'o-Giuaui), A l h é r i c  Roi.in e t  A n d r é  
Wkiss o n t  d é j à  f o r m u l é  l e u r s  o p i n i o n s  s u r  l e  p r o j e t  d e  m o ­
d i f i c a t i o n  d e  l ’ a r t .  2 b  d e s  R é s o l u t i o n s  d ' O x f o r d ,  d a n s  u n e *  
p é r i o d e  a n t é r i e u r e  d e  l a  d i s c u s s i o n .  J ’ a i  d é j à  e u  l ’ h o n n e u r  d e  
m e  p r o n o n c e r  s u r  c e s  o p i n i o n s  d a n s  l a  c o m m u n i c a t i o n  q u e  
j ' a v a i s  f a i t e  p o u r  l a  s e s s i o n  d e  H a m b o u r g  ( A n n u a i r e  1 8 8 9 -  
1 8 9 2 ,  p .  2 0 4 ,  s u i v . ) .  M .  F é r a u d - G i r a u d  s ’e s t  p r o n o n c é  e n  f a ­
v e u r  d ' u n e  m o d i f i c a t i o n  d o  l ' a r t .  2 0  d a n s  l e  s e n s  i n d i q u é ,  
t a n d i s  q u e  M M .  A .  R o l i n  e t  W e i s s  s e  s o n t  d é c l a r é s  p o u r  l e  
m a i n t i e n  d e  l a  f o r m u l e  d ' O x f o r d .

L a  g r a n d e  m a j o r i t é  d e s  m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n  a  d o n c  
a d h é r é  à  l a  p r o p o s i t i o n  f a i t e  p a r  l e s  r a p p o r t e u r s ,  c e  q u i  l e u r
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e s t  u n e  p r e u v e  ( J e  p l u s  q u e  l a  m o t i o n  d ’ u n e  r é v i s i o n  p a r t i e l l e  
d e s  t h è s e s  é n o n c é e s  à  O x f o r d  é t a i t  j u s t i f i é e .

L ’ I n s t i t u t  d é c i d e r a  s i  l a  f o r m u l e  q u e  n o u s  v e n o n s  p r o p o s e r  
d e  s u b s t i t u e r  à  l a  d i s p o s i t i o n  a c t u e l l e ,  e s t  p r o p r e  à  o b v i e r  
a u x  d i f f i c u l t é s  q u i  p o u r r a i e n t  n a î t r e  d e  c e t t e  d e r n i è r e .

3. Communication de M. KL BEN relative à l’art. XXVI 
des Résolations d’Oxford.

K a r l s r u h e ,  l e  1 2  f é v r i e r  1 8 9 3 .

Monsikur  kt honoré  Co n f r f r f ,

K n  m a  q u a l i t é  d e  m e m b r e  d e  l a  c i n q u i è m e  C o m m i s s i o n  d e  
l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  j ’ a i  l ’ b o n n e u r d e  v o u s  s o u m e t t r e  
l e s  c o n s i d é r a t i o n s  s u i v a n t e s  s u r  v o t r e  p r o p o s i t i o n  d e  m o d i f i e r  
l ’ a r t .  X X V I  d e s  R é s o l u t i o n s  d ’O x f o r d  c o n c e r n a n t  l ’e x t r a d i t i o n .  
P e u t - ê t r e  m e s  o b s e r v a t i o n s  v o u s  p a r a î t r o n t - e l l e s  s u p e r f l u e s ,  
puisque je partage entièrement votre manière de voir, gîtant au 
fond et aux. principes. S i ,  n é a n m o i n s ,  j e  c r o i s  d e v o i r  v o u s  
f a i r e  p a r t  d e  m e s  p e n s é e s ,  c e  n ’e s t  q u ' a u  p o i n t  d e  v u e  d ’ u n e  
q u e s t i o n  d e  r é d a c t i o n ,  d e  p u r e  f o r m e ,  e t ,  e n  o u t r e ,  p o u r  v o u s  
e x p o s e r  u n  p r i n c i p e  q u i  e s t ,  m e  p a r a î t - i l ,  l a  b a s e  n é c e s s a i r e  
d e  v o s  c o n c l u s i o n s ,  e t  s a n s  l e q u e l  i l  s e r a  d i f f i c i l e  d ’é c a r t e r  d e s  
m a l e n t e n d u s  p r o p r e s  à  c o m p r o m e t t r e  l e  s u c c è s  d e  v o t r e  p r o j e t  
s i  j u s t e .

J e  m e  p e r m e t s ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  d e  s o u m e t t r e  à  v o t r e  b i e n ­
v e i l l a n t e  a p p r é c i a t i o n  l e s  d e u x  i d é e s  q u e  v o i c i  :

1 °  U n  p o i n t  d e  v u e  q u i  p u i s s e  s e r v i r  d e  point de départ, 
p o u r  é t a b l i r ,  e n t r e  l e s  d e u x  d o m a i n e s  d e  c o m p é t e n c e  i c i  e n  

j e u ,  c e l u i  d e  P Ü t a t  r e q u é r a n t  e l c e l u i  d e  l ’ É t a t  r e q u i s ,  u n e  l i g n e
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de démarcation qui motte fin, une fois pour toutes, à la confu­
sion d’où est résultée Ferreur de ceux qui veulent permettre 
aux autorités requérantes de s’immiscer dans l’exercice des 
droits souverains de Filial requis;

2° un léger amendement au texte nouveau de Fart. XXVI, 
tel que vous l’avez proposé, amendement que je crois néces­
saire pour exclure tout malentendu.

1. Comme vous, Monsieur, j estime au plus haut degré 
important de ne jamais pousser le principe judiciaire de 
Foxtradition jusqu’à ce degré extrême, où Fon attribuerait, 
soit à l'accusé, soit aux tribunaux de l’État requérant, une 
compétence qui porterait atteinte aux droits souverains ina­
liénables d’un autre État. Or, pour trouver un principe li\e 
et stable, qui nous fournisse une réponse claire à la question 
de savoir où ces droits commencent et Finissent, il faut, ce 
me semble, remonter à l’origine même de l’extradition. 
Ou'est-elle? Et quel en est le fondement international ?

Il est assez reconnu, je crois, que. si un individu parvient 
à se soustraire aux recherches de la justice par une fuite au- 
delà des frontières de l’État où le délit a été commis, cet évé­
nement purement extérieur ne saurait fonder ni mérite ni 
démérite, par conséquent altérer en rien la culpabilité. Dès 
lors, et une fois qu’il est également reconnu que l’acte d’accu­
sation n'a d’autre but que de mettre le tribunal à même d'ap­
pliquer la justice, dans laquelle tous les Étals sont du reste 
solidaires, puisque la contagion du crime peut se propager 
d’un pays à l’autre, le fondement de l’extradition doit être 
cherché dans la nécessité d’effacer simplement les consé­
quences de toute action irrégulière qui exempterait un citoyen 
de l’obligation de répondre de ses actes devant le tribunal 
compétent, obligation indispensable à l'accomplissement des
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devoirs qui incombent aux organesdela justice pour le main­
tien de l’ordre suprême. L'extradition ne fait que replacer 
l'individu dans les circonstances normales, qui avaient êtê 
dérangées par sa fuite. D'autre part, cet acte contribuant à 
une restauration de l'ordre régulier est toujours le droit par­
lait de l'Etat de refuge, droit qui est absolument indépendant 
de son devoir d'extradition imposé par un traité; car aucun 
Etat indépendant ne peut être forcé contre sa propre volonté 
d’ouvrir son territoire4 comme asile à des fuyards étrangers. 
11 n’appartient donc ni à ceux-ci, ni à aucune autorité étran­
gère., qu'elle soit administrative ou judiciaire, de critiquer 
l'extradition faite par l’Étal de refuge ou de se prévaloir des 
irrégularités dans sa forme. Celle-ci relève du droit interne, 
qui ne regarde pas l'étranger. L'accusé ne possède, vis-à-vis 
d’elle, aucun droit de réclamation. Et l'État requérant ne 
possède que le droit que lui concède le traité d’extradition.

Il s'ensuit que ceux qui ont voulu accorder aux autorités 
requérantes ou à l'accusé une compétence pour s'immiscer 
dans la question des formes de l'extradition, pour fonder sur 
sur quelque négligence dans leur application une prétention 
d'exception préalable, ont confondu les notions du droit et du 
devoir. Ils ont pensé que, puisque l'extradition obligée devait 
avoir lieu dans telle ou telle forme, il n'existait hors de cette 
forme aucun droit d'extrader. Mais il est évident que l'État 
qui s’oblige expressément à une extradition qui autrement 
n’eut pas été son devoir, n'a point par là renoncé à son droit 
d'extrader quand il le juge lui-même convenable. Et, ce droit 
absolu et illimité une fois existant, c'est à son dépositaire d’en 
fixer les formes. Le fait de ne pas les observer, étant une 
affaire interne, peut bien être poursuivi entre les ressortis­
sants et les autorités de ce même État, mais non pas par des. 
autorités ou ressortissants d'un autre État.
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Cela étant admis, il me parait extrêmement important, pour 
éviter toute confusion d’idées en matière d’extradition, de 
retenir avant tout le principe (pie l'acte même d’extradition 
n’est point un acte judiciaire, mais un acte administratif. 
Certes, il appartient au tribunal, organe judiciaire, d'expédier 
l’ordre <pii suppose la nécessité de l'extradition, ainsi que de 
faire, en cas de besoin, auprès de son gouvernement la 
demande que l’extradition soit exigée. Mais l’extradition elle- 
même, étant une affaire d'Ktal à Étal, puisqu’un tribunal n’a 
aucune autorité sur un souverain étranger, conserve forcé­
mentson caractère administratif, et c’est le pouvoir exécutif 
<pii est compétent.

C’est donc à tort que des jurisconsultes à vues exclusives 
ont cru agir dans l’intérêt du bon ordre en essayant de rem­
placer ici l’action diplomatique 4 par l’action judiciaire Suum 
cuique. Les limites du pouvoir judiciaire ne peuvent jamais 
s’étendre au delà de celles-de l’Etat, à moins (pie le tribunal 
même ne soit international. Le gouvernement requérant se 
borne, il est vrai, à s’acquitter de la commission du juge, 
lorsqu’il donne suite à sa demande que le fugitif soit réclamé, 
et la diplomatie n'est que sa voix et sa main. Mais toujours est-il 
que ladite demande se limite au simple but (pie le fugitif soit 
ramené dans le pays parce qu’autrement il ne pourrait pas être 
jugé. Quant à la forme, à la manière, aux conditions d’exécu­
tion, etc., pour opérer la remise, elles se trouvent hors de la 
portée de l’action judiciaire déjà par cette cause qu’elles im­
pliquent dans leurs sphères d’action un rapport d'ICtat à fêtai, 
soit un rapport international. Un tel rapport ne pourrait être 1

1 N o to n s ,  e n  p a s s a n t ,  q u e  ce  n ’e s t  p o in t  1;\ u n e  a c t io n  d ip lo m a t iq u e  
d a n s  le  s e n s  s tr ic t  d u  m o t . L e  d ip lo m a te  n ’y  m e t r ien  d e  s o n  m é t ie r ;  il 
n e fa it q u e  s e r v ir  d ' in te r m é d ia ir e  p a s s i f  et p u r e m e n t  a d m in is t r a t i f  e n tr e  
le s  d e u x  g o u v e r n e m e n t s .
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judiciaire que devant un tribunal international. A son défaut, 
il n'existe dans le cas d'autre remedium jurts que celui de 
l'action gouvernementale. Et le gouvernement ne peut ré­
clamer, auprès du gouvernement étranger, que contre îles 
violations du droit international et des traités. Quant aux 
désordres dans les formes de l'administration intérieure de la 
justice étrangère, il peut, tout au plus, faire appel à l’équité 
du gouvernement étranger. Au contraire, les tribunaux, auto­
rités nationales, ne peuvent pas s'occuper du tout de redresser 
une irrégularité dans un autre pays. Et l'accusé finalement, 
qui ne possède d’autres droits que ceux des ressortissants do 
son pays, peut encore moins fonder quelque réclamation sur 
ce qui est loi, ou non, dans un pays étranger qui a usé contre 
lui de son droit absolu d'éloigner du territoire un sujet étran­
ger quelconque.

2. Restent, au tribunal et à l'accusé, les droits suivants :
Le tribunal a le droit de demander : 1° que son gouverne­

ment use du pouvoir que lui ont conféré le droit international 
et les traités, pour faire replacer le fugitif dans des circons­
tances locales qui mettent le tribunal à même d'accomplir son 
devoir judiciaire; 2° que son gouvernement use de son in­
fluence auprès du gouvernement étranger, quant aux preuves 
ultérieures et autres documents à fournir en sus de ce qui 
est prévu conventionnellement.

L'accusé a le droit de demander, devant le tribunal, toute 
la justice, ainsi que toutes les garanties contre l'injustice; c’est 
un droit appartenant à chaque citoyen, qu'il ait tenté de 
s'échapper ou non. Et comme l'accusé participe indirectement 
à la protection des lois et actes ayant force de loi, qu’a pro­
mulgués ou conclus le gouvernement sous lequel il était 
placé lors de la perpétration du délit, il peut exiger non seu­
lement toutes les garanties pour sa personne qui lui sont
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a s s u r é e s  p a r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  m a i s  e n c o r e  c e l l e s  ( f u i  
s o n t  s t i p u l é e s  p a r  u n  t r a i t é  c o n t r a c t é  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  
r e q u é r a n t .  I l  s ' e n s u i t  q u e ,  s i  u n e  c l a u s e  d a n s  u n  t r a i t é  d ’e x t r a ­
d i t i o n  a  é t é  o m i s e  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  r e q u é r a n t ,  o u  q u e  
l ’ a p p l i c a t i o n  e n  a i t  é t é  n é g l i g é e  p a r  l u i ,  l ’ a c c u s é  d o i t  p o u v o i r  
s ’e n  p r é v a l o i r  c o m m e  e x c e p t i o n  p r é a l a b l e .  M a i s  i l  e s t  à  o b s e r v e r  
q u e  c e t t e  c l a u s e ,  p o u r  ê t r e  a l l é g u é e ,  d o i t  e x i s t e r  a n t é r i e u r e ­
m e n t  a u  c a s  q u i  a  m o t i v é  l ’e x t r a d i t i o n .  L ’ L t a l  r e q u i s  n e  p e u t  
p a s  d i c t e r  d e s  c l a u s e s  n o u v e l l e s  c o m m e  c o n d i t i o n s  p o u r  q u e  
l ’e x t r a d i t i o n  s o i t  a c c o r d é e .  I l  n e  p e u t  p a s  «  i m p o s e r  à  l ' É t a t  
r e q u é r a n t  u n e  c o n d i t i o n  p a r t i c u l i è r e  » ,  s i ,  s e l o n  l e  t r a i t é  
j u s q u ’ a l o r s  e n  v i g u e u r ,  l ’e x t r a d i t i o n  d e v a i t  a v o i r  l i e u  i n d é ­
p e n d a m m e n t  d ’ u n e  t e l l e  c o n d i t i o n .

O r ,  i l  m e  s e m b l e  q u e  l e  t e x t e  n o u v e a u  p r o p o s é  p o u r  
l ' a r t .  X X V I  p o u r r a i t  d o n n e r  l i e u  à  l a  s u p p o s i t i o n  q u e d e  t e l l e s  
c o n d i t i o n s  i m p r o v i s é e s  p u s s e n t  ê t r e  i m p o s é e s .  P o u r  é c a r t e r  
s o u s  c e  r a p p o r t  t o u t  m a l e n t e n d u ,  e t  p o u r  q u e  l a  t e n e u r  d e  
P a r t .  X X V I  n e  p u i s s e  e n  a u c u n e  h y p o t h è s e  o u v r i r  l a  v o i e  à  l a  
p r é t e n t i o n  q u e  l e s  t r i b u n a u x  d e  l ' É l a l  r e q u é r a n t  d u s s e n t  s e  
c o n f o r m e r  à  d e s  c o n d i t i o n s  n o u v e l l e s  f o r m u l é e s  p a r  u n  É t a t  
r e q u i s ,  d o n t  l ’ a c t i o n  d ’ a c c o r d e r  l ' e x t r a d i t i o n  n e  s e r a i t  p o u r t a n t  
p a s  u n e  f a v e u r ,  m a i s  s i m p l e m e n t  l ’a p p l i c a t i o n  d ' u n e  o b l i g a t i o n  
d é j à  f i x é e  d ’ a v a n c e ,  j e  m e  p e r m e t s  d e  v o u s  p r o p o s e r  l a  r é d a c ­
t i o n  s u i v a n t e  d e  l ’a r t .  X X V I  ( l e s  m o t s  a j o u t é s  p a r  m o i  s o n t  e n  
i t a l i q u e )  :

«  L e s  t r i b u n a u x  d e  l ’É t a t  q u i  a  o b t e n u  u n e  e x t r a d i t i o n ,  s e ­
r o n t  o b l i g é s  d e  s e  c o n f o r m e r  a u x  c o n d i t i o n s  compatibles avec 
les traités en vigueur entre les (leur titats et non contraires au 
droit international., a u x q u e l l e s  l ’e x t r a d i t i o n  a  é t é  c o n c é d é e .  
L ’e x t r a d é  a u r a ,  » e t c .

V e u i l l e z  a g r é e r ,  M o n s i e u r  e t  h o n o r é  c o n f r è r e ,  l e s  a s s u r a n c e s  
d e  m a  c o n s i d é r a t i o n  l a  p l u s  d i s t i n g u é e .

I L  K k k k n .
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III

SIXIÈME COMMISSION4
T raite m aritim e.

R a p p o r te u r s  : M M . E n g e lh a rd t  e t  d e  M a rte n s .

Mémoire et Avant-Projet présenté 
A l’Institut par M. Éd. Engelhardt, d’accord avec M. de Hartens.

1. MÉMOIRE

L a  C o n f é r e n c e  ( l e  B r u x e l l e s  d e  1 8 8 9  a v a i t  à  r é s o u d r e  l ' u n  
d e s  p r o b l è m e s  d i p l o m a t i q u e s  l e s  p l u s  c o m p l e x e s  e n  e n l r e p r e ­
n a n t  d e  s u b s t i t u e r  u n  c o d e  u n i v e r s e l  a u x  r é g i e s  d i v e r s e s  q u i  
p r é s i d a i e n t  à  l a  r é p r e s s i o n  d e  l a  t r a i t e  s u r  m e r .

J u s q u ’ à  q u e l  p o i n t  e s t - e l l e  p a r v e n u e  à  c o n c i l i e r  d a n s  c e  b u t  
l e s  d o c t r i n e s  e t  l e s  p r a t i q u e s  d i v e r g e n t e s  d e s  d i x - s e p t  g o u v e r ­
n e m e n t s  r e p r é s e n t é s  d a n s  s o n  s e i n ,  c ’e s t  c e  q u ’ i l  i m p o r t e  
d ’é t a b l i r  a v e c  p r é c i s i o n  a v a n t  d ' a b o r d e r  l ’e x a m e n  d e s  p r i n c i ­
p a l e s  d i s p o s i t i o n s  d e  l ’ a v a n t - p r o j e l  c i - j o i n t  é l a b o r é  a u  n o m  d e  
l a  V I ” c o m m i s s i o n  d e  l ' I n s t i t u t .

E n  m e  r é f é r a n t  a n  s e c o n d  r a p p o r t  q u e  j ’ a i  e u  l ’ h o n n e u r  d o  
p r é s e n t e r  à  c e  s u j e t ,  i l  y  a  p l u s  d e  d e u x  a t i s * ,  j e  c o n s t a t e  
q u ’ a n t é r i e u r e m o n t  a u x  d é l i b é r a t i o n s  o f f i c i e l l e s  d o n t  j e  r e n d a i s  
c o m p t e ,  e t  à  p a r t  l a  d i s s i d e n c e  c a p i t a l e  q u i  p e r s i s t a i t  e n t r e

1 M embres cto la C.ominission : MM. Haimin«, lluzzali, Du» Bear 
l ’oorluuael, Doseamps, Desjai'dins, de M artens-F enào , N ys, Pradier- 
Fodéré, R olin-Jaoquem yns, Torros-Canipos.

2 Tomo XI do Y Annuaire de l'Institut, |>p. 241 à 2*>J.
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c e r t a i n s  É t a t s  m a r i t i m e s  r e l a t i v e m e n t  a u  d r o i t ,  d e  v i s i t e ,  d e  
n o t a b l e s  d i f f é r e n c e s  s e  r e m a r q u a i e n t  d a n s  l a  p r o c é d u r e  o b s e r ­
v é e  p a r  l e s  É t a t s  q u i  s ’ é t a i e n t  m u t u e l l e m e n t  a t t r i b u é  c e  d r o i t .

E n  p l u s  d ’ u n  p o i n t ,  l e s  c o n v e n t i o n s  p a r t i c u l i è r e s  q u i  a u t o ­
r i s a i e n t  l e s  c r o i s e u r s  A s ' e n q u é r i r  d e  l a  n a t u r e  d e s  c h a r g e ­
m e n t s ,  c o n t e n a i e n t  d e s  c l a u s e s  q u i  n e  c o n c o r d a i e n t  p a s  e n t r e  
e l l e s  o u  é n o n ç a i e n t  l e s  m ê m e s  p r i n c i p e s  e u  d e s  f o r m u l e s  
v a r i é e s  p r o p r e s  A e n t r a î n e r  d e  s e n s i b l e s  é c a r t s  d a n s  l ’e x é ­
c u t i o n .

A i n s i  l ’o b l i g a t i o n  d e  m u n i r  c h a c u n  d e s  b a t i m e n t s  d e  g u e r r e  
e m p l o y é s  à  l a  p o l i c e  c o m m u n e  d ’ u n  m a n d a t  é m a n é  d e  l a  p a r t i e  
c o n t r a c t a n t e  a u t r e  q u e  c e l l e  d o n t  l e  b â t i m e n t  p o r t a i t  l e  
p a v i l l o n ,  n ’é t a i t  p a s  d ' u n e  a p p l i c a t i o n  g é n é r a l e :  p l u s i e u r s  
t r a i t é s  n é g l i g e a i e n t  u n e  f o r m a l i t é  q u i  é t a i t  à  l a  f o i s  u n e  
g a r a n t i e  e t  u n  h o m m a g e  r e n d u  a u x  s o u v e r a i n e t é s  r e s p e c t i v e s .

L a  z o n e  d a n s  l a q u e l l e  l a  s u r v e i l l a n c e  r é c i p r o q u e  p o u v a i t  
ê t r e  e x e r c é e ,  n ’é t a i t  p a s  t o u j o u r s  l a  m ê m e ;  t a n t ô t  e l l e  c o n ­
t o u r n a i t  l e s  c ô t e s ;  t a n t ô t  e l l e  e n g l o b a i t  u n e  p a r t i e  p l u s  o u  
m o i n s  v a s t e  d e  l ' o c é a n .  J e  n o t e  i n c i d e m m e n t  q u e  c e r t a i n s  
p a r a g e s  c o n t a m i n é s  e n  é t a i e n t  i m p l i c i t e m e n t  e x c l u s .

L a  v i s i t e  e l l e - m ê m e  n e  s ’o p é r a i t  p a s  s u i v a n t  u n  m o d e  u n i ­
f o r m e ;  i l  e n  é t a i t  a i n s i  d e  l a  j u r i d i c t i o n  q u i  é t a i t  t a n t ô t  m i x t e  
e t  t a n t ô t  n a t i o n a l e .

L a  n o m e n c l a t u r e  d e s  o b j e t s  d ’ é q u i p e m e n t  e t  d ’ a p p r o v i s i o n ­
n e m e n t  j u g é s  s u s p e c t s  n ’a v a i t  g u è r e  p l u s  d e  f i x i t é  q u e  l e s  
s t i p u l a t i o n s  d é t e r m i n a n t  l e  s o r t  d u  b a t i m e n t  c o n d a m n é .

E n l i n  t e l s  a r r a n g e m e n t s  i m p o s a i e n t  f o r m e l l e m e n t  a u x  É t a t s  
s i g n a t a i r e s  l ’e n v o i  d e  c r o i s i è r e s  d o n t  e l l e s  a r r ê t a i e n t  l ’ e f f e c t i f  
m a x i m u m  o u  m i n i m u m ;  t e l s  a u t r e s  l a i s s a i e n t  à  c h a q u e  i n t é ­
r e s s é  l a  f a c u l t é  d e  d é c i d e r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e ,  v o i r e  m ê m e  
d a n s  q u e l l e  r é g i o n ,  i l  p a r t i c i p e r a i t  a u  c o n t r ô l e  c o n v e n u .

L a  p l u p a r t  d e  c e s  v a r i a n t e s  o n t  d i s p a r u  o u  n ’o n t  p l u s  l e u r
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r a i s o n  d ' ê t r e ,  à  l a  s u i t e  d e s  r é s o l u t i o n s  u n a n im e s  p a r  l e s q u e l l e s  
l a  C o n f é r e n c e  d e  1 8 8 9 ,  t o u t  e n  l i m i t a n t  à  l a  f o i s  l e  d o m a i n e  
g é o g r a p h i q u e  e t  l a  p o r t é e  d e s  n a v i r e s  s o u m i s  à  l a  s u r v e i l l a n c e  
d e s  c r o i s e u r s ,  a  a d o p t é  u n  e n s e m b l e  m é t h o d i q u e  d e  m e s u r e s  
d e s t i n é e s  à  p o u r v o i r  à  c e t t e  s u r v e i l l a n c e 4 .

C e s  r é s o l u t i o n s  t o u t e f o i s , *  q u e l l e  q u ' e n  s o i t  l ' i m p o r t a n c e  
a u  p o i n t  d e  v u e  d e  l œ u v r e  h u m a n i t a i r e  à  l a q u e l l e  u n  s i  
g r a n d  n o m b r e  d ' E t a t s  o n t  c o n c o u r u ,  n e  r é a l i s a i e n t  q u e  p a r t i e l ­
l e m e n t  Y u n i f i c a t io n  q u e  1 o n  a v a i t  e n  v u e .  E l l e s  i n a u g u r a i e n t  
s a n s  d o u t e  u n  s y s t è m e  p r o p r e m e n t  i n t e r n a t i o n a l ,  e n  t a n t  
q u ' e l l e s  v i s a i e n t  l ' o c t r o i  d u  p a v i l l o n  e t  l a  v é r i f i c a t i o n  d e s  
p a p i e r s  d e  b o r d  ; m a i s  e l l e s  l a i s s a i e n t  s u b s i s t e r  l a  l o i  s t r i c t e ­
m e n t  n a t i o n a l e  q u i  c o n s a c r a i t  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t  p o u r  
p l u s i e u r s  p u i s s a n c e s  l e  d r o i t  d e  v i s i t e  e t  c e l u i  d ' a p p e l  d e s  
é q u i p a g e s  e t  d e s  p a s s a g e r s * .

S u r  c e s  e n t r e f a i t e s ,  l e  g o u v e r n e m e n t  f r a n ç a i s ,  q u i  a v a i t  p r i s  
u n e  p a r t  d e s  p l u s  a c t i v e s  e t  d e s  p l u s  e f f i c a c e s  à  l a  d i s c u s s i o n  
d u  r è g l e m e n t  n o u v e a u ,  l i t  c o n n a î t r e  q u e ,  e n  c o n s é q u e n c e  d ' u n  
v o t e  c o n t r a i r e  d e s  p o u v o i r s  l é g i s l a t i f s ,  i l  d e v a i t  p r o v i s o i r e ­
m e n t  e x c e p t e r  d e  s a  r a t i f i c a t i o n  l e s  c l a u s e s  d e  c e  r è g l e m e n t  
q u i  c o n c e r n e n t  l ' a r r ê t ,  l a  s a i s i e  e t  l e  j u g e m e n t  d e s  b a t i m e n t s  
s u s p e c t s  3 . E t  i l  a j o u t a i t  «  q u e  j u s q u ' à  e n t e n t e  u l t é r i e u r e  1<ïs 
m a t i è r e s  f a i s a n t  l ' o b j e t  d e  c e s  c l a u s e s  r e s t e r a i e n t  s o u m i s e s ,  
e n  c e  q u i  l e  c o n c e r n e ,  a u x  s t i p u l a t i o n s  a c t u e l l e m e n t  e n  v i ­
g u e u r  » .  C e  q u i  s i g n i f i a i t  q u e ,  s i  l a  F r a n c e  d e v a i t  c o n t i n u e r  
p o u r  u n  t e m p s  à  s e  c h a r g e r  e l l e - m ê m e  d e  l a  p o l i c e  d e s  n a v i r e s

4 Ohap. I I I  de l'acte. général de Bruxelles. Les articles 21 et 20, notam ­
ment, restreignent la poursuite de là  traite aux parages de l’océan indien 
situés entre le Boloutchistan et le M ozambique et en exemptent les bâ ti­
m ents supérieurs à 500 tonneaux.

* Art. XXIV et XLIV »le Code de Bruxelles.
» Ce sont les articles XXI à X X III et X LII A LXL
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p o r t a n t  s e s  c o u l e u r s ,  e l l e  e n t e n d a i t  c e p e n d a n t  m a i n t e n i r  l a  
c o o p é r a t i o n  e x c e p t i o n n e l l e  d e  l ’ A n g l e t e r r e ,  t e l l e  < j u e  l ’ a d ­
m e t t e n t  l e s  I n s t r u c t i o n s  c o n c e r t é e s  e n t r e  l e s  d e u x  p u i s s a n c e s  
e n  e x é c u t i o n  d e  l e u r  t r a i t é  d u  2 9  m a i  1 8 4 5  * .  C e s  I n s t r u c t i o n s ,  
o n  l e  s a i t ,  p e r m e t t e n t  l a  v é r i f i c a t i o n  m u t u e l l e  d e s  p a p i e r s  
p r o u v a n t  l a  n a t i o n a l i t é  d e s  n a v i r e s * ;  e l l e s  p r o s c r i v e n t  l a  
v i s i t e  d e s  c a r g a i s o n s .

O r ,  q u e l s  p o u r r a i e n t  ê t r e ,  d a n s  c e s  c i r c o n s t a n c e s ,  l e s  t e r m e s  
d e  «  l ’ e n t e n t e  u l t é r i e u r e  »  à  l a q u e l l e  l a  n o t i f i c a t i o n  f r a n ç a i s e  
f a i t  a l l u s i o n ,  o u ,  p o u r  e m p l o y e r  u n e  f o r m u l e  p l u s  g é n é r a l e ,  
m o y e n n a n t  q u e l l e s  c o n c e s s i o n s  r é c i p r o q u e s ,  s o u s  q u e l l e s  
m o d a l i t é s  d i f f é r e n t e s  r é u s s i r a i t - o n  à  i n t r o d u i r e  d a n s  l e  c o d e  
i n t e r n a t i o n a l  u n e  l o i  u n i q u e  c o n f é r a n t  à  t o u s  l e s  É t a t s  m a r i ­
t i m e s  l e s  m ê m e s  d r o i t s ,  l e u r  d i c t a n t  l e s  m ô m e s  d e v o i r s  s u r  
l e  p i e d  d ’ u n e  c o m p l è t e  é g a l i t é ?

O n  n e  s a u r a i t  r a i s o n n a b l e m e n t  p r é v o i r ,  —  t e l l e  e s t  l ’ o b s e r ­
v a t i o n  à  l a q u e l l e  o n  s ’a r r ê t e  t o u t  d ' a b o r d ,  —  q u e  l a  v i s i t e  o u  
c e  q u e  l a  l a n g u e  a n g l a i s e  q u a l i f i e  p r o p r e m e n t  d e  s m r c h 9 s o i t  
j a m a i s  a c c e p t é e  p a r  l e s  É t a t s  q u i  l a  r e p o u s s e n t  p a r  p r i n c i p e  
e t  p a r  t r a d i t i o n .  O n  s e  t r o u v e  à  c e t  é g a r d  e n  p r é s e n c e  d ’ u n e  
d é c l a r a t i o n  p r é c i s e  d u  p r e m i e r  p l é n i p o t e n t i a i r e  d o  F r a n c e  à  
B r u x e l l e s  8 ,  d é c l a r a t i o n  c o n f o r m e  a u x  i n s t r u c t i o n s  e t  à  l ’ a t t i ­
t u d e  d e s  p l é n i p o t e n t i a i r e s  d e s  É t a t s - U n i s .

C e s  d e u x  p u i s s a n c e s ,  e n  p a r t i c u l i e r ,  s e r a i e n t  d ’ a u t a n t  m o i n s  
p o r t é e s  à  s e  d é p a r t i r  s o u s  c e  r a p p o r t  d e  l e u r  p e r s é v é r a n t e  
o p p o s i t i o n ,  j ’o s e r a i  d i r e  d e  l e u r  i n t r a n s i g e a n c e ,  q u ’ a u x  y e u x  
m ê m e s  d e  m a i n t s  g o u v e r n e m e n t s  q u i  l ’ o n t  p l u s  o u  m o i n s

* Renouvelées en 1850, puis complétées en 1807.
* Ces papiers sont pour la Franco l’acte de francisation et le congé, 

e t  pour l’Angleterre le certificate of registry ot les Ship'8 articles.
3 Recueil des actes de llruxellesA p. ISO,
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s p o n t a n é m e n t  r e c o n n u e 1 ,  l a  v i s i t e ,  t e l l e  q u ' e l l e  p e u t  e n c o r e  
ê t r e  p r a t i q u é e ,  e s t  u n  p r o c é d é  r i g o u r e u x  q u i  d é p a s s e  l e s  e x i ­
g e n c e s  p r é s e n t e s * .  D ' a u t r e  p a r t ,  e n  A n g l e t e r r e  m ê m e ,  c ' e s t -  
à - d i r e  d a n s  l e  p a y s  q u i  a s p i r a i t  n o t o i r e m e n t  à  e n  f a i r e  u n e  
r é g i e  u n i v e r s e l l e ,  e n  a s s i m i l a n t  l a  t r a i t e  à  u n  c r i m e  d e  d r o i t  

d e s  g e n s  " ,  l e  r ig / i t  o f  s e n r e h  e s t  c o n s i d é r é  p a r  l e s  e s p r i t s  i n d é ­
p e n d a n t s  e t  l i b é r a u x  c o m m e  u n e  a r m e  u s é e ,  p l u s  d a n g e r e u s e  
q u ' u t i l e  1 * * 4  5.

D ' a i l l e u r s ,  c o m m e  j e  l e  m a r q u a i s  à  l ' i n s t a n t ,  l a  s u r v e i l l a n c e  
d e s  n é g r i e r s  s ’e s t  s i n g u l i è r e m e n t  s i m p l i f i é e  d e p u i s  q u e  l e s  
o c c u p a t i o n s  a f r i c a i n e s  o n t  p e r m i s  d ' e n  r e s t r e i n d r e  l e  c h a m p ,  
e t  l ’o n  s ’e s t  c o n v a i n c u  q u ' a u j o u r d ' h u i  l a  t r a i t e  s ' a b r i t e  à  p e u  
p r è s  e x c l u s i v e m e n t  s o u s  d e s  p a v i l l o n s  f r a u d u l e u s e m e n t  a r b o ­
r é s  " .

C e s  f a i t s  é t a n t  a c q u i s ,  i l  s e r a i t  o i s e u x  d ' i n s i s t e r  s u r  l e  c a r a r -

1 lCst-il besoin <le rappeler que, depuis le jo u r où, sous l'influence de 
l'agitation systém atique de Vilherforce, le parlem ent b ritan n iq u e»  voté 
le bill de janv ier 1808 su r la traite, les hom mes d’État qui ont succes­
sivement occupé le pouvoir, ont pris à tAche d’obtenir le concours des 
gouvernem ents étrangers, en usant à cet effet de tous les moyens d’action 
que leur offraient les circonstances? Les négociations engagées notam ­
ment en 18M, en 1815, pu is eu 1881 et 1883 avec la France. l'Espagne 
et le Portugal, celles plus étendues du quin tup le  traité  de 1841 dém on­
trent que les divers engagements recueillis par l’Angleterre ont été plutôt 
consentis que voulus, et l'on ferait un volume des correspondances 
officielles qui dénotent les hésitations, les objections et finalement la 
condescendance des aux iliaires gagnés par le Forcign Office.

•V . Annuaire de l'Institut, t. XL p. 258-250. — Livre jaune français 
su r  les affaires du Congo. 1885. p. 30. 220 à £2*2.

5 Propositions anglaises présentées au Congrès d'Aix-la-Chapelle de 
1818, de Vérone de 1822. et aussi Conventions conclues par le gouver­
nement b ritannique avec plusieurs puissances et déclarant la traite 
crim e de piraterie, notam m ent la quintuple convention du 20 décem­
bre 1841.

* Le droit de visite, la traite et la Conférence de Bruxelles. p a r  T h o ­
m as Barclay.

“ llecueil des actes de Bruxelles, p. 135, téo.
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1è r e  e s s e n t i e l l e m e n t  v i o l e n t  ( l e  l a  v i s i l e ,  s u r  l e s  v e x a t i o n s ,  s u r  
l e s  p r é j u d i c e s  a u x q u e l s  e l l e  e x p o s e  l e  c o m m e r c e  i n o l f e n s i f ,  
«  s u r  T i r r i t a t i o n  q u ' e l l e  p r o v o q u e  e t  e n t r e t i e n t  a u  s e i n  d e  l a  
c l a s s e  n a t u r e l l e m e n t  r u d e  d e s  g e n s  d e  m e r *  » .  l i n c o r e  m o i n s  
e s t - i l  n é c e s s a i r e  d e  r a v i v e r  l e  s o u v e n i r  d e s  a i m s  f l a g r a n t s  
e t  d e s  c o m p l i c a t i o n s  d i p l o m a t i q u e s  a u x q u e l s  e l l e  a  d o n n é  
l i e u  a u  c o m m e n c e m e n t  e t  m ê m e  d a n s  l a  s e c o n d e  m o i t i é  d e  c e  
s i è c l e .

D é s  l o r s ,  o n  a  s i m p l e m e n t  à  s e  d e m a n d e r  s i  l ’a b a n d o n  d e s  
f a c u l t é s  « é n o r m e s » *  q u ' i m p l i q u e  le .  d r o i t  d e  v i s i t e ,  c o n d i ­
t i o n  p r e m i è r e ,  i n d i s p e n s a b l e  d e  l ’ u n i f o r m i t é  q u i  e s t  d a n s  l e s  
v œ u x  d e  t o u s ,  s e r a i t  d e  n a t u r e  à  a f f a i b l i r  s e n s i b l e m e n t ,  s i n o n  
à  c o m p r o m e t t r e  l e  c o n t r é l e  d u  t r a f i c  h u m a i n ,  p r o p o s i t i o n  q u i  
r e v i e n t  à  c e l l e - c i  : l a  s u r v e i l l a n c e  q u i  s e  b o r n e r a i t  à  l ’e n q u ê t e  

d u  p a v i l l o n  n e  s u f f i r a i t - e l l e  p a s  p o u r  r é p r i m e r  c e  t r a f i c  e t  y  
m e t t r e  l i n ?

I c i  l ' o n  v o u d r a  b i e n  c o n s u l t e r  l e s  d i s p o s i t i o n s  q u i  f i g u r e n t  
d a n s  l ’ a c t e  g é n é r a i  d e  B r u x e l l e s  s o u s  l e  t i t r e  : «  R è g l e s  c o n ­
c e r n a n t  l ’ u s a g e  d u  p a v i l l o n ,  l e  r ô l e  d ' é q u i p a g e  e t  l e  m a n i ­
f e s t e  d e s  p a s s a g e r s  n o i r s 1 * 3 » ,  e t  l ’o n  s e  p e r s u a d e r a  s a n s  d o u t e  
q u e  l e s  m e s u r e s  q u ’e l l e s  p r e s c r i v e n t ,  s i  e l l e s  s o n t  s é v è r e m e n t  
a p p l i q u é e s ,  l a i s s e n t  à  p e i n e  d e s  f i s s u r e s  d a n s  u n  s y s t è m e  d e  
p o l i c e  c ô t i è r e  d e s t i n é  à  e m p ê c h e r  r e m b a r q u e m e n t  e t  l e  d é b a r ­
q u e m e n t  d e s  e s c l a v e s .

I l  s e m b l e  m a t é r i e l l e m e n t  i m p o s s i b l e  q i i ’ m i  f a i t  d e  t r a i t e

1 Lottiv do M. Guizot au comte de Saint-A ulaiiv . du 20 décembre 1844. 
— Lettres doM . Adams à M. Gallatin, du 2 novembre 1818, et à M. R ush, 
du 29 mai 1824, etc., etc.

* V. le texte du vœu ofüiviolleiuenl exprim é par le» plénipotentiaire 
d'IÜHjmgiiQ à la Conférence de Berlin de 188f> (protocole V III).

3 Art. XXX à XLII., ex traits presque intégralement du projet français 
annexé sous le N° 4 au protocole X de B ruxelles. — V. aussi R apport 
d e  M. de M artons, ]i. 14G des Aden de llruæelles.
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puisse se p roduire  à bord des bâtim ents indigènes légitim e­
ment pourvus d 'un lic e a t,  qui n 'ont obtenu le d ro it au p av il­
lon qu ’au p rix  des garanties m ultip les exigées de leurs arm a­
teurs, propriétaires et capitaines 4. et qui ont dû rem p lir  
les form alités minutieuses auxquelles les oblige le régle­
ment tant au départ qu ’aux ports de relâche et. de destina­
tion *.

Et quant aux bâtiments non indigènes inférieurs à cinq 
cents tonneaux, les seuls qui soient passibles de surveillance, 
il a été établi qu'ils ne sont que de très rares exceptions, 
la navigation étrangère dans les parages infestés s'elïec- 
tuant de nos jours par navires à vapeur d ’un échantillon plus 
élevé.

Si donc il est constant que, dans les conditions présentes, le 
n égrier se sert presque toujours d 'un pavillon qui ne lui a 
pas été régulièrem ent concédé et si, plus que jam ais sous le 
régim e nouveau, cette usurpation doit être son unique res­
source, à quoi bon la visite des cargaisons, puisque la seule 
vérification des papiers de bord perm et de relever sûrem ent 
la fraude et de liv re r  le bâtim ent à la justice répressive de 
l’autorité dont il se sera indûm ent couvert ?

Mais d ira -t-on , si ce droit de vérification n'est pas absolu­
ment réciproque, si notam m ent la France, qui ligure  parm i 
les prem ières puissances m aritim es, s'en réserve, pour les 
bâtiments naviguant sous ses couleurs, l'exercice o rd ina ire , 
sinon exc lu s if5, et cela sans em ployer à sa police (comme ou 
l'a d 'a illeurs prétendu) de suffisants moyens d'action, ce sera 
son pavillon dont les négriers feront abusivement usage et

« Ait. XXXII.
* Art. XXXI, XXXIV à XXXVIII, XL1. 
3 Traité anglo-français de 1845.
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ceux-ci «passeront, im puném ent sons les canons des croiseurs 
étrangers4 ».

Cette objection est assurément fondée, en tant du moins 
qu'elle porte sur le fait de l'isolem ent momentané de l'un des 
principaux États convoqués à B ruxelles4 ; on ne saurait, je 
crois, la discuter utilem ent, si Ton n'a présents à l'esprit les 
motifs qui paraissent avoir déterm iné le vote suspensif du 
parlem ent français. O r il résulte très clairem ent des débats qui 
ont précédé ce vote que, par le plus faux des raisonnements, 
on a plus ou moins confondu le d ro it d'enquête de pavillon  
et le dro it de visite, en chargeant le prem ier des mêmes méfaits 
que le second 5.

D 'autre part, comme le faisait rem arq u er*M . H ibol, cette

1 Lettre de lord Salislmry à sir lut. Malet, du 5 novembre 188K. 
L'on ne s'explique guère que lord Salisbnry ait. pu écrire dans col te 
lettre : «« La France a toujours refusé de «tonner à d'autres nations le 
d r o i t  d ' a r r ê t e r  et de visiter les vaisseaux suspects, «»te.. »> Loin me le 
rappelle M. Goblet dans sa dépôcbe à M. Waddingtou, en date du 
8 décembre 1888, l'arrangement qui a été l'origine «les instructions 
anglo-françaises concertées le l*r juin 1807, et qui est r«\sté en vigueur.,, 
confère aux croiseurs anglais le droit d’arrêter, «le détenir et de livrer 
aux autorités françaises tout bètiment rmivitinru «l’usurpation «tu 
pavillon français.

De son côté, M. Lacan, consul de Franc«* à Zanzibar el «lélégué à la 
Conférence de Bruxelles, dit dans nue note datée «tu 29 novembre 1HK9 ; 
«i Si des ofliciers de la marine anglaise se sont jamais trouv«»s, connu* 
<» «m l'affirme, on prttaencedo Rentres soupçonnés d'usurpiT les couleurs 
« françaises, comment se fait-il qu’ils u’aii'iil pas, c o m m e  i l s  y  é t a i e n t  
« a u t o r i s é s , convoyé ces voiliers p«>ur les remettre entre les mains des 
« autorités françaises, lesquelles auraient procétlé à loub's les emploi«1* 
« nécessaires ? »

* Les assertions relatives à l'insuffisance du contrôle «les uiitorit«** 
françaises ont été oflicicllement rectifiées. V. à ce suji?t le recueil 
belge intitulé : L a  t r a i t e  d e s  e s c la v e s  en  A f r i q u e , p. ¿21 «d sui­
vantes (1885).

5 Discours des députés Félix Faure et Jacques Piou dans les séances 
des 24 et 25 juin 1891. — V. aussi L a  F r a n c e , l ' e s c la v a g e  a f r i c a i n  e t  le  
d r o i t  d e  v i s i t e , par A. Desjardins, p. 27 «*t 28.
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critiq u e  et toutes celles qui ont défrayé les discours des oppo­
sants, se sont, pour ainsi d ire , condensées dans un g rie f 
exclusivem ent d irig é  contre la prem ière puissance m a ritim e;  
Ton s’est d it notam m ent, comme après les traités de 1831 et 
do 1833, que la surveillance, m êm e réduite à l’examen des 
papiers de bord, assurerait un priv ilège au p ro fit de la nation 
qui possède les plus nom breux croiseurs, et fo u  s’est cru 
d 'au tan t plus fondé à prendre ombrage de la prépondérance 
policière de cette nation que les annales m aritim es attribuent 
souvent à ses anciennes rigueurs des mobiles plus ou moins 
in téressés1.

La prem ière argum entation repose sur une évidente méprise 
4*1 l'on ne peut douter du bon sens qui en fera justice; les 
obstinés eux-mèmos n'y pourra ient persister si le contrôle 
nég rie r se bornait à une se u le  opération, c'est-à-dire si la visite 
disparaissait défin itivem ent du droit conventionnel.

Quant à l'appréhension qu'a pu causer la supériorité m até­
rie lle  de l ’une des puissances contractantes, comme elle s’est 
manifestée d ’ancien temps en bien d'autres pays qu'en France 
et que sans rechercher jusqu'à quel point l'h is to ire  la jus­
tifie , elle est un fait que cette histoire confirm e, ne convient-il 
pas de la prendre en considération dans l'élaboration d'un  
règlem ent conçu en vue d'une législation générale et perm a­
nente ? *

A insi, sans doute, est née l'idée qui s’est fa it jo u r aux Con-

1 « Los autorités anglaises, écrivait, il y a peu de temps, un avocat 
anglais, membre associé de l'Institut, n’ont pas toujours observé stric­
tement les purs principes et parfois oïd eu des tendances à ne pas res­
pecter les droits et l’indépendance des autres nations dans leur 
énergique effort pour réaliser ce que de Gussy appelle une idée tixe. » 

(Le droit de visite, etc., par Thomas Barclay.)
* Lettre de M. Webster, sous-secrétaire d’ÎOtat à M. Cass, du 20 août 

JKV̂ . — Message du Président Tyler, du 17 février IKW. etc., etc.
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férenc.es africaines de Berlin  de 1885, celle d'un tour de rdle  
par lequel les puissances qui voudraient > prendre pari 
exerceraient successivement la surveillance de la traite dans- 
les parages aujourd 'hu i circonscrits des mers orientales.

Cette combinaison, si elle ôtait jugée pratique, aurait pour 
effet, comme je  le disais dans mon second rapport, de rép ar­
t ir  d’une m anière égale entre lïla ts  d 'im portance diverse les- 
forces navales respectives et les responsabilités; et elle répon­
drait directem ent au program m e de la Conférence de B ruxel­
les, qui tendait à «substituer une action comm une à l'action  
indiv iduelle 1 ».

On réserve naturellem ent aux spécialistes le soin d ’appré­
cier le m érite d’un tel e x p é d ie n t;-l’expérience pou rra it en 
suggérer un a n tre ; celui, par exem ple, d'un accord sur l'e f­
fectif m a x im u m  des croiseurs commissionnés *.

1 R e c u e i l  d e s  a c t e s  d e  R r u .r e t l e s ,  p. 188.
s Qu'il nu* soit permis du rattacher au tour du mie une mûrir répons« 

fi la lotiro adrrssm lu 27 août 1801 par M. John WVstlake, Q. à 
M. Rolin-Jaequemyns, loltre dans hupielle le savant professeur «le 
Cambridge touche ce point spécial et plusieurs autrrs traités dans mon 
rapport d’octobro 1800. ( A n n u a i r e  île l ' I n s t i t u t , XI, p|i. 2(>8 à 207.)

« Je suis d’accord, dit M. Westlako, avec l'argument français ijut- 
mémo la simple vérification du pavillon nVsl pas autorisée parle droit 
international e n  l 'a b s e n c e  d e  c o n v e n t i o n .  » 

t’e qui veut dire logiquement quV» eu s  d e  c o n v e n t i o n  a d  h o c , cette 
vérification peut être régulièrement exercé*» par les filais contractants 
e n t r e  e u x .

Or, plus loin, M. Wostlake ajoute: «Je n'admets pas l’argument 
français d’après lequel des conventions autorisant ta vérification du 
pavillon ou mémo le droit de v i s i t  a n d  s e a r c h  seraient contraires au 
droit international; cet argument m’est même a n t i p a t h i q u e . . . .  •>

Ces deux propositions paraissent difficilement conciliables. Lu der­
nière, bien certainement, ne concorde pas avec les idées émises dans 
mon rapport do 1800, objet d’une critique aussi,... inattendue. Il est si 
peu entré dans mon esprit de contester la stricte légalité des restrictions 
mutuelles apportées par certaines stipulations particulières au principe 
de la liberté «les mers, qui! le systèm«* u n i q u e  «le l'empièle de pavillon,.
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I/u n ific a lio n  do la police négrière dans le sens des considé­

rations qui précèdent ne déterm inera it-e lle  pas dans l ’opinion  
française un revirem ent dont on recherche peut-être l'occa­
sion ?

Cette unification, en défin itive, serait le fru it de concessions 
réciproques; car si, d ’une part, l'A ng leterre  renonçait à la 
visite, sacrifice plutôt moral que réel, la France abandonne­
ra it à toutes les puissances un droit effectif de surveillance  
dont elle s’est toujours montrée jalouse et qu’elle ne partage 
actuellem ent qu ’avec Tune d’entre  elles.

Te lle  est, d’ailleurs, aux yeux.du  gouvernem ent sur l 'in i­
tiative et sous les auspices duquel la Conférence de 181)1 s’est 
constituée, la solution probable du problèm e discuté dans ces 
pages. Aux termes de l’exposé des motifs qui accompagne le 
projet de loi portant approbation de l’Acte de Bruxelles, le 
m inistère belge, résumant les dispositions relatives à la traite  
m aritim e , exprim e, en effet, très nettem ent la conviction que 
le d ro it de visite, légalement m aintenu entre les puissances 
liées à cet égard par traités, est appelé à faire place à un régime 
nouveau et universel réglementant l'octroi du pavillon et ta 
vérification des papiers de bord.

dont toute mon argumentation a pour but de justifier l’adoption uni­
verselle, est incontestablement une restriction à ce principe.

Dans celte « délicate question »do réglementation internationale qui 
inet en cause la souveraineté des Ktals, « qui touche de si près l'honneur 
national »> (message du Président Tyler, du 11 août 1842), n’y a-t-il pas 
une mesure à observer, mesure qu’indiquent et déterminent les néces­
sités memes de l’œuvre humanitaire à laquelle toutes les communautés 
civilisées aspirent à concourir? Suivant la thèse que je soutiens avec 
nombre de jurisconsultes plus autorisés que moi, le droit conventionnel 
de visite, surtout de nos jours, dépasse cette mesure et peut dès lors 
être justement qualifie d’abusif.

.le regrette de ne pouvoir, dans le cadre d’une simple note, m’étendre 
davantage sur ce sujet. J/occasion s’en présentera peut-être ailleurs.
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Il appartient à l'In s titu t de concourir par sa haute et lég i­
tim e autorité à la réalisation de ce pronostic, et peut-être  
trouvera -t-il dans l'avant-pro jet que je  viens de com m enter 
les éléments des modilications ou des am éliorations qu 'il s'est 
expressément réservé d 'exam iner par sa délibération de 
Ham bourg du 12 septembre 1891.

Cènes, en octobre 1893.
l in .  Kn o k m ia i id t .

2. AVANT-PKOJBT

Vu le procès-verbal de la séance de l’ Institu t en dale du 
7 septembre 1888, portant création d'une commission spé­
ciale chargée d 'exam iner les questions de la traite maritime 
et de la réglementation de la police des navires négriers;

Vu l'Acte général de la Conférence de Bruxelles du 2 ju illet 
1890 et notam m ent les articles X X I  et X X I I I ,  qui lim itent 
l'action répressive de la traite m aritim e à une zone d éterm i­
née de l’Océan indien et aux navires d une portée inférieure  
à ¿>00 tonneaux ;

Vu les rapports et conclusions présentés en octobre 1890 
et 1893 par M. lid . lin g e lh ard t, rapporteur de la susdit!1 com­
mission de l'In s titu t ;

Vu la Résolution du 12 septembre 1891, par laquelle l ’Insti- 
1 ut, tout en form ulant le voeu que l'Acte général de Bruxelles 
soit revêtu le plus lé t possible de la ratification des gouver­
nements qui y ont concouru, se réserve d 'étud ier u lté rieu re ­
m ent, en temps opportun, les m odilications ou am éliorations  
dont cet acte serait susceptible;

L 'In s titu t de d ro it in ternational, réuni à ............., J e ............. ,
exprim e l'avis qu 'il y aurait lieu d 'adopter un système unique
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do surveillance et de répression de la tra ite  dans les double.* 
lim ites posées par les articles X X I et X X I I I  de l’Acte général- 
do Bruxelles et qu’à cet effet il serait désirable qu’une entente 
s’étab lit entre toutes les puissances m aritim es sur la base des 
dispositions suivantes :

Ahticck imikmiku.

Si la présomption de nationalité résultant du pavillon qui 
aura été arboré par un navire de commerce peut être sérieu­
sement mise en doute, soit par suite de renseignements posi­
tifs, soit par suite d’indices m atériels de nature à faire cro ire  
que ce navire n’appartient pas à la nation dont il a pris les 
couleurs, le batim ent de guerre étranger qui le rencontre, 
peut recourir à la vérification de celle prétendue nationalité .

Aht. 2.

Cette vérification consistera dans l'exam en des titres auto­
risant le port du pavillon, titres qui seront conformes à un 
type unique strictem ent obligato ire .

On pourra exiger des bâtiments indigènes (boutres, dows), 
indépendam m ent des titres établissant la nationalité, le nHe  
d’équipage et le manifeste des passagers.

A  h t . 3 .

Toute recherche sur un autre fait que celui de ta nationa­
lité est in terd ite .

Aht. 4.

Lorsque, par suite de la vérification spécifiée à l'a rtic le  2  
ci-dessus, le navire sera soupçonné de fraude, il sera conduit 
devant l’autorité la plus prochaine de la nation dont il a a r­
boré les couleurs.
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Cette autorité procédera à une euquéle préalable en pré­
sence de l ’offic ier capteur.

(V o ir pour la suite de la procédure les articles X L IX  à L X  
de l ’Acte général de Bruxelles.)

A UT. f>.

La surveillance des navires de comm erce, lelle q u e lle  est 
réglée par les art. I à 4 ci-dessus, sera exercée successivement, 
suivant un tour de rôle convenu, par chacune des puissances 
m aritim es qui voudra s’en charger.

A irr. (b

Les croiseurs désignés pour celle surveillance périodique  
porteront un signe d is tin ctif uniform e qui fera connaître le 
caractère m ixte de leur mission tem poraire.

Àht. 7.
Une puissance m aritim e inscrite sur le tour de réle ne 

pourra déléguer à une nuire puissance son droit de su rve il­
lance internationale.

Aht. 8.
A défaut d ’un accord sur le principe des mesures prescrites 

par les articles 5, 6 et 7 ci-dessus, on fixera fe lfe c tif m a x i ­

m u m  des batiments que chaque puissance pourra com m is­
sionner pour la répression de la traite.

4
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IV

H U I T I È M E  C O M M I S S I O N  '

C o n tre b a n d e  d e  g u e r r e  e t  t r a n s p o r t s  in te r d i t s .

R a p p o rte u rs  : MM. K leen e t  B rusa .

Le premier Mémoire, avec Avant-projet, rédigé par M. Kleen 
pour exposer le sujet et provoquer les observations des mem­
bres delà Commission, forme un volumein-8° devm-274 pages*, 
qu’il nous est impossible de reproduire dans Y Annuaire. Il a 
été distribué à tous les membres et associés de l’Institut et se 
trouve en vente chez ses libraires. Nous devons nous borner à 
reproduire ici : 1° les observations des mëmbres do la Commis­
sion dont le texte a été communiqué au Secrétariat général, 
2° le rapport et l’avant-projet définitifs de la Commission.

1. Note de H. le général DEN BEER POORTÜGAEL, 
membre de la Commission, aux membres et associés de l’Instltat.

Messieurs et thés honorés Confrères,

Vous aurez reçu, comme m oi, le liv re  rem arquable de 
notre honoré collègue M. R ichard Kleen, sur la contrebande 
de guerre et les transports in terd its aux neutres, d ’après les 
principes du d ro it in ternational contem porain.

4 Membres de la Commission : MM. Banning, Brocher de la Flé- 
chère, Chrétien, Den Beer Poortugael, Lardy, Matzen, de Montluc, 
Pradier-Fodéré, lord Roay, ftdouard Rolin.

* De la contrebande de guerre et des tmnsports interdits aux neutres, 
d’après les principes du droit international contemporain, par Richard 
Kleen ; Paris, Pédone-Lauriel, 1893.
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Ce livre  esl. selon m oi, rem arquable à divers égards. Il 
prouve que ra ille u r  a fait une étude, approfondie du sujet et 
qu'il a l'esprit c la ir et indépendant. Cest donc avec le plus 
grand in térêt que j'a i pris connaissance dudit liv re , d'autant 
plus q u 'il ren tre  dans le dom aine de mes études spéciales du 
dro it m aritim e in ternational, c l qu ’en ma qualité de m em bre 
de la V I I I e Commission, j'a i reçu un exem plaire de cet ouvrage  
de Messieurs les rapporteurs R. K i .kkn  et IC. R h u s a , avec la 
mention qu’ils sont tombés com plètem ent d'accord sur le 
contenu de ce liv re , contenant les p r in c ip e s  et / ’a v a n t-p ro je t  

de loi, avec motifs détaillés pour la réglem entation de la 
contrebande de guerre.

J’aurais voulu pouvoir me ra llie r aussi complètement et 
facilem ent à l'avis de ces messieurs.

A mon grand regret je  ne le puis. Presque entièrem ent 
d'accord avec ce que Messieurs les rapporteurs disent de la 
contrebande accidentelle., —  quoique je doute fort que les 
iZ lats puissent tom ber d'accord aussi facilem ent sur ce 
point-là, —  je  diffère avec eux sur beaucoup d ’autres points. 
Mais quand l’un des éminents rapporteurs a d ’avance form ulé  
ses idées en un liv re , travail rem arquable d'étude zélée et 
approfondie, publié en deux langues, et que l ’autre honoré 
rapporteur est tombé d ’accord avec tout le contenu de ce 
liv re , sur tous les points, je  comprends. —  aussi d'après ce 
contenu, —  que, dans la commission seule, je ne trouverais pas 
d’accueil pour les idées que je  trouve utile , si non nécessaire, 
d’exposer dans l ’ in térêt de l'étude im partia le  du sujet.

Voilà pourquoi, ayant l’honneur de présenter mes observa­
tions et objections, prem ièrem ent à Messieurs les rapporteurs, 
je  les prie  de voulo ir les m ettre ensuite sous les yeux des 
autres mem bres de l'In s titu t.



« Art. 1 , 1 1. Sont réputées contrebande de guerre les m un i­
tions de guerre p ro p r e m e n t d i te s , c'est-à-dire les objets q u i... ,  
s’ils sont en chem in d’être livrés à un ennemi ».

On peut se servir à la rig u eu r du mot « m unitions de 
g u e rre » ; mais je  crois qu’ il vaut m ieux se serv ir d ’un mot 
plus général, parce que souvent le mot m unition est em plové  
dans une signification plus restreinte pour des projectiles, la 
poudre à canon, les balles, etc. Dans le d ictionnaire de L i t t r é  

on trouve comme exemple : « Klle abandonne pour avo ir des 
armes e t des m u n i t io n s  non seulement, ses joyaux ». elc. Selon 
moi, il vaut m ieux d ire :  les armes el m unitions de guerre.

« Sont sujets à saisie, s’ils sont livrés à un ennem i. » Mais, 
s’ils sont déjà livrés à « un ennemi », ils sont devenus propriété  
de l'ennem i et cessent d’apparten ir à un neutre el d'être par 
là contrebande. Le mol « contrebande » c o n tra  tm n u m ) 

présuppose nécessairement des objets qu’ il est défendu de 
p r o c u r e r  à un belligérant. Aussi longtemps qu ’ ils sont en 
chemin vers ce belligérant, c’est, de la contrebande : dés que 
celui-ci les a entre les mains, les objets changent, selon m oi, 
de caractère. La définition n ’est.donc pas exacte. Il me semble 
plus correct de ten ir la défin ition à part et de ne pas la lie r  
dès le p rem ier m om ent, tout d ’a b ord ,à  la p u n itio n : la saisie. 
Cette liaison produit une confusion d’ idées: «Sont réputés 
contrebande de g u erre ... les objets q u i... sont sujets à saisie.» 
Le but doit justem ent être de réglem enter quels sont les 
objets sujets à saisie et dans quelles conditions. Donc il me 
semble que ça ne peut jam ais en trer dans une défin ition.

Je préférerais donc que l’on d it :
« Sont réputés contrebande de guerre les arm es, outils  

et m unitions de g u erre , proprem ent d its , c’est-à-dire les 
objets qui sont faits expressément pour la guerre et y peuvent 
serv ir dans le u r état actuel im m édiatem ent et spécialem ent.»

f)2 DRU XI KM R PARTIR —  TRAVAUX ORS COMMISSIONS



Dans un autre artic le , on p o u rra it d ire  : « La contrebande 
de guerre est sujette à saisie si elle se trouve en chem in  
d’être livrée à un belligérant.»

§ 8. Si, dans le § 1 , on a bien défini quels sont les objets 
de contrebande de guerre, on n’a plus besoin de d ire  quels 
objets ne le sont pas, comme cela est fait dans le § ÎL Ce qui 
est de trop n u it dans un Règlement. Donc tout ce raisonne­
m ent, d’une grande u tilité  dans un liv re , un tra ité  re la tif à 
la contrebande, ne peut, selon mon hum ble avis, être admis 
comme un paragraphe dans le cadre du Réglement.

$ 4 . La rédaction du $ \  me semble incomplète. L ’ intention  
de quoi 1 II n’a pas encore été question dans les paragraphes 
précédents d ’une intention. Probablem ent ou veut d ire  : 
« L ’intention d’apporter la contrebande de guerre dans un 
port ennem i du capteur.» Mais, dans ce cas, il était —  selon* 
mon opinion —  indispensable de faire précéder un paragraphe 
dans lequel on eût d it que le transport de contrebande à un 
port on autre endroit est in te rd it et punissable par la saisie 
et confiscation.

§ 5 . Je suis d'avis qu’après les m ots: « a fin  qu’ ils ne leur 
en fournissent pas » il faut m ettre les mots : « en g ro s  ».

C ’est exiger trop d'un État neutre que de voulo ir lui 
imposer le devo ir de prévenir et d’em pêcher que ses ressor­
tissants ne procurent des armes ou m unitions en détail à 
un belligérant. Il se peut que, dans les Etats autocratiques, on 
soit à même d’édicter des lois qui défendent même le trafic  
en déta il; mais je  tiens pour certain que, dans les Etats cons­
titutionnels, les Chambres des députés n’accepteront jam ais  
qu ’on soumette le commerce à de pareilles entraves. Je crois 
que voulo ir prescrire de telles lois, c’est vou lo ir l ’impossible.

Mais supposons qu’ il y ait de ces lois.
L ’État neutre aura besoin alors d’une arm ée d’employés
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h» long do ses frontières pour p r é v e n ir  et em p êch er  que. 
par-ci par-là , une vingtaine ou une cinquantaine de fusils, 
de revolvers, etc., ou quelques m unitions ne soient pas 
fournis au belligérant par le prem ier venu. VA encore, avec, 
lotîtes res précautions, il n ’est pas douteux que des fusils, 
d'autres armes ou «les m unitions échapperont à cette surveil­
lance. Quel danger alors pour l’É tat neutre! Il d e v a it p révenir 
et empêcher, et il ne l’a pas fa it suffisamment. Los armes ou 
m unitions séquestrées par le belligérant sont là pour le 
prouver. Si celui-ci le désire, s’ il entre dans ses projets de 
chercher un prétexte pour forcer l’É tat neutre à prendre une 
pari active à la guerre, de prendre son parti, il aura le d ro it 
d’ im puter à l ’É tat neutre une violation à ses devoirs. Il 
l’accusera de m auvais vou lo ir ou d’une impuissance dange­
reuse: s'il y trouve son in té rê t, il lui déclarera la guerre. De 
semblables exigences sont donc une épée do Damoclès 
suspendue au-dessus de la tète des petites nations neutres.

Je n oublie pas que ra v a n l-p ro jc td it « prévenir et empêcher 
d a n s  les l im i te s  d u  p o ss ib le  » ; mais je  me permets de faire la 
même demande que l’ honorable rapporteur dans sa note 
au bas de. la page 5 2 : « Mais comment tracer ces lim ites?  
Il est évident que ces mots seront toujours interprétés par 
chacune des parties en cause selon son point de vue spécial. 
L ’un estim era «possib le» ce que l ’autre envisagera comme 
« impossible ».

Si l ’on veut rester dans les lim ites du possible, il faut au 
moins se borner à défendre l ’envoi en g ro s , suivant l’appré­
ciation de l’État neutre.

A lui le droit d’appréciation, parce que le droit des gens 
doit tout faire pour sauvegarder la paix et p réven ir qu’une 
guerre entre  deux ou trois États ne s’étende, ne prenne de 
plus larges proportions. C’est déjà beaucoup que d’entraver
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le libre commerce des nations neutres. Quant à m oi, je  crois 
qu’il vaut beaucoup m ieux m ain ten ir le d ro it existant, à 
savoir, que les Etats aient à avertir et à p révenir leurs sujets 
que le commerce ord ina ire  avec les sujets d’un belligérant en 
articles de contrebande ne peut se faire qu'à leurs risques et 
périls, et qu’en transportant des articles de contrebande à un 
belligérant, ils perdent par là même leurs droits de nationalité, 
de sorte qu’ils ne pourront jam ais réclam er aucune assistance 
ou intervention du gouvernem ent neutre , lequel les aban­
donne à la merci du gouvernem ent capteur, parce qu'ils  
cessent d’être ses ressortissants.

D’après mon hum ble avis, on crée un danger considérable 
pour les États neutres en allant plus lo in que les trois règles 
de W ashington, ou que les déclarations de neutra lité  de 
l’A ngleterre en 18(>1 et en 1877.

Si Io n  veut absolument a lle r plus lo in , créer une innova­
tion sur ce point délicat du dro it, et même ne pas perm ettre  
à un gouvernem ent neutre de to lérer que les commerçants en 
articles de contrebande continuent à exercer leur profession, 
de sorte qu’ il ne soit procuré dorénavant à un belligérant 
aucun de ces articles, dans la mesure où celui-ci pourrait 
y trouver réellem ent une aide ou un moyen de prolonger la 
guerre, —  il faut pourtant que ces sacrifices suffisent et. que 
les belligérants ne puissent rien exiger de plus : ils doivent 
se f ie ra  la bonne foi, au bon vou lo ir des Etats neutres, qui 
auront à apprécier, dans les cas douteux, s’ il est question 
d’envois en gros ou en détail.

§ 6 . Ce qui est défendu, c’est le tr a n s p o r t  d'articles de con­
trebande à  l 'e n n e m i,  mais non le c o m m e rc e . Le commerce, 
d’après mon opin ion, ne peut pas être défendu, vu que l ’É tat 
neutre ne pourra jam ais prévenir et em pêcher qu’un de ses 
ressortissants ne vende à un autre des marchandises, armes
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ou m unitions. Il no lo sait mémo pas. Pourvu que ces armes 
ol m unitions restent dans le pays neutre, ce commerce ne 
nuit à personne, ne fait aucun tort au belligérant. Môme si 
ces articles de contrebande étaient vendus et transportés dans 
un autre pays neutre, le belligérant n ’a u ra it’ rien à y red ire. 
Le transport d ’armes et do m unitions à Y in té r ie u r  d’un pays 
neutre n’est pas contraire au droit des gens. Cela ne regarde  
personne. L ’État neutre peut seulement prendre des mesures 
afin que ces articles de contrebande ne soient pas trans­
portés en gros h o rs  de ses frontières à  l ’e n n e m i . Ce qui est 
proposé relativem ent au commerce p a s s i f  ne peut donc, selon 
mon hum ble avis, être admis dans le Règlement.

Le commerce n’est pas un acte qui se fasse ouvertem en t; 
m ainte transaction a lieu en secret. Com m ent veut-on que. 
l ’E tat in te rv ien n e , prévienne et empêche, notam m ent si 
l ’État belligérant n ’achète pas lu i-m èm e ou par ses agents re­
connus, mais par des tiers, par l’ in term édia ire  d’agents secrets, 
par des personnes interposées, par de simples p articu lie rs?

On ne peut pas com parer ce commerce à des actes qui ont 
lieu ouvertem ent, à la barbe d’une autorité présente sur le 
lieu , comme le fait.de to lérer le passage de troupes, l’occupa­
tion de points stratégiques ou de places fortes, les arm em ents, 
enrôlem ents, équipem ents, recrutem ents, etc., comme cela se 
fa it, pages 63 et 0'* dud it liv re . Ce sont des choses tout â fait 
différentes.

A la page 03, il est d it, pour dém ontrer que le c o m m erce  

passif en articles de contrebande doit, être prévenu, empêché 
et, au besoin, puni par l’É tat neutre: «S i la souveraineté te r r i­
toriale signifie que l ’É tat neutre a le pouvoir de to lérer chez, 
lu i des contraventions qu i, en elles-mêmes et indépendam ­
ment du lieu où elles sont commises, constituent des atteintes 
aux droits des belligérants, » etc.
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D'après mon opinion, ce point de départ, cette supposition 
n'est pas tout A fait juste. Le commerce dans le pays neut re 
et entre pays neutres ne constitue pas une contravention, il 
n'est pas une atteinte aux droits des belligérants. Vouloir le 
défendre, ce serait porter atteinte aux droits, reconnus pen­
dant des siècles aux neutres, lesquels ont eu dans tous les 
temps le droit incontestable du libre commerce.

On se trompe en croyant que même les armes, les muni­
tions et autres objets qui peuvent servir immédiatement et 
spécialement pour la guerre sont en tous cas, de leur nature, 
des articles de contrebande. Ils commencent seulement à être 
de la contrebande dès qu'ils sont transportés pour le service 
d'un belliqérani:. Comparez l’Ordonnance française de 1(581, 
art. i l : définition de la contrebande de guerre : « Les armes, 
poudres, boulets et autres munitions, même les chevaux et 
équipages qui seront transportés pour le service de nos 
ennemis, etc., » et l’art. 12 du Règlement danois sur les 
prises maritimes du 16 février 18(54, où il est dit de la con­
trebande : «supposez toutefois que les objets en question 
soient destinés pour des ports ennemis.» Comparez W h e a - 

to n , L. 2, p. 138, édit, fr., Paris 1848, où il dit : « Pour les 
premières, il (Grotius) s'accorde avec tous les jurisconsultes 
pour en défendre aux neutres le transport chez l'ennemi et 
pour leur permettre le transport des secondes, etc. »

Comparez de  P istoyk et Duvkiidy , tome 1, p. 405, où il est 
dit : « C’est un devoir pour les neutres de s’abstenir de trans­
porter des marchandises de contrebande. » Comparez Bmint- 
sciiij, Das Moderne Völkerrecht der civilisirten Staaten, 1868, 
8 801, où il d it:  «Die Zufuhr von Kriegscontrebande aber 
ist kein Friedensgeschäft. Jede Kriegspartei ist berechtigt die 
Lieferung und die Zufuhr von Kriegscontrebande zu verhin­
dern.» Et |805 : « Die Zufuhr von Gegenständen, welche auch
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dom friedlichen Gebrauche zud ienen,., ist in der Regel als 
erlaubt zu betrachten, u. s. w. » Comparez, si j ’ose le nom ­
m er, pour des explications plus détaillées, mon ouvrage : 
H e t in te r n a t io n a a l m a r i t ie m  re c h t  (d ro it m aritim e in terna­
tional), Bréda, 1888, pages 439-489.

Les articles de contrebande de guerre ne peuvent être saisis 
(jifen  f la g r a n t d é li t de transport vers rcn n em i. Le célèbre 
juge des prises anglais S ir W . Scott exempta I7w««a et sa 
cargaison en vue de celle règ le :

« T h e  ru le respecting contraband, as I bave always under- 
stood il, is, thaï l.he articles must he taken in  d e lic to , in the 
actual proscrulion of llie. voyage lo an enemy's port. » 
(//>., p. 471.)

S i, dans quehjues traités et dans quelques livres d’auteurs 
d’ il y a plus de 30 ans, il est question (Tun co m m e rc e  

in te rd it d ’articles de contrebande, il ne faut pas perdre de 
vue que, dans ces temps, le mot commerce renferm ait o rd ina i­
rem ent dans ce sens, l’ idée et le fait de transport et même 
exclusivement de transport par m er, parce que, dans ces temps 
de pénurie de chaussées et d ’absence absolue do chemins de 
fer, les articles de contrebande étaient toujours transportés  
par m er. Seuls les États m aritim es se préoccupaient de la 
contrebande de guerre.

Si j'a i pour mon opinion sus-mentionné : ou M artrns , 
Klührr . L am pr kdi, H kfktkr , Ortolan , W hraton , Blun tsc hli, 
T r a v r h sT w iss , F rikîuso n1, W .-E . H a l l*, Perrls5, il est juste  
de d ire  que H au tr fr u ïllk , Piiïll im o r k  et Grssnrr veulent que 
l’É tat neutre p ré \ien n e , empêche et punisse même le com­
merce de ses ressortissants avec l ’État ennem i, en articles de

* Manuel of international lato, vol. II, p. 39U.
* Stall. International lau\ pp. 07-69.
3 Pkrkls, l>as internationale öffentliche Seerecht, pp. *¿̂ »-*205.



contrebande. Pourtant il faut d ire  que j ’ai cherché en vain chez 
ces illustres jurisconsultes comment les États neutres doivent 
procéder pour ne pas m anquer à ces nouveaux et dangereux  
devoirs qu’on veut leu r m ettre sur les épaules. Je trouve 
qu’ils ne tiennent pas assez compte des dangers que courent 
ces États pendant une, guerre , si on leur impose de semblables 
devoirs. Il reste à faire rem arquer que d k P is to yk o I D iîvk r o y , 
qui se rangent d’une pari à côté de ces derniers auteurs, se 
mettent de l’autre à côté de ceux qui ne veulent in terd ire  que 
le transport. Ils disent, tome I, page 304 : « Si les belligérants  
faisaient faire des acquisitions d’armes chez des neutres par l ’in ­
term édiaire do personnes interposées, il (»si c la ir que, même 
dans cette, seconde opin ion, on ne pourrait reprocher aux neu­
tres vendeurs d ’être sortis de la neutralité . » Mais il est c la ir  
que l ’État belligérant se servira toujours, ou de préférence, de 
personnes interposées, d'agents secrets. Ce que je  défends, c’est 
seulement le commerce o rd in a ire , de com m ercant à com m er­
çant, non pas un secours masqué de l’E tat neutre à un dos 
belligérants. Il faut bien d istinguer les États des particuliers. 
L’État neutre peut peut-être s'opposer à ce q u ’un E ta l  be lli­
gérant vienne acheter des articles de contrebande. —  ce qui 
se fera toujours en gros; —  mais comment veut-on in te rd ire  
à un p articu lie r de vendre ces articles en détail à un autre  
particu lie r (personne interposée)?

§ 7, 1°. Il me semble qu’ ici il y a une e rreu r. Selon moi, la 
contrebande n’a rapport qu’aux n e u tr e s . Aussi elle est traitée  
par tous les auteurs à propos des droits et devoirs des neu­
tres. Un n a tio n a l, qui procure des armes ou des m unitions de 
guerre à notre ennem i, tombe sous la loi pénale n a tio n a le  et 
sera pun i, le cas échéant, comme tra ître . Dans les Pays-Bas, 
par exem ple, il serait pun i, conform ém ent à l’art. 102 du 
code pénal, de 15 ans de prison au plus. Mais il est c la ir que 
cela n’a aucun rapport avec le d ro it in ternational.
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Si V en n em i porte îles m unitions de guerre à un (notre) 
ennem i, il tombe sous les règles du dro it de la guerre (vo ir  
ai t. 50 du M a n u e l de VI n s t i t u í  et l'a rt. (5 du P ro je t d 'u n e  

c o n v e n tio n  in te rn a tio n a le  de la  C o n fé ren ce  de B r u x e lle s ) .  Il va 
sans d ire  qu'on ne laissera jam ais à l'ennem i la liberté de 
p orter à notre ennemi des armes et m unitions de guerre.

On se rendra tout sim plem ent m aître  de ces convois, dès 
qu on pourra le faire. C'est un des actes ordinaires d 'hostilité  
dont la guerre fourm ille . Même les navires ennemis qui ne 
portent pas des articles de contrebande restent exposés à la 
saisie et la confiscation aussi longtemps que l'in v io lab ilité  de 
la propriété privée sur m er n'est pas encore une règle de 
d ro it in ternation al, comme j'espère qu'elle le sera dans un 
axen ir prochain.

Donc, je  ne comprends pas bien com m ent le projet peut 
p arler ici de contrebande, en parlant du fait qu’un navire  
national ou qu'un navire ennemi porte des m unitions de 
guerre à un ennem i. On n ’a, ce me semble, à réglem enter 
dans ce projet que l'acte du navire  n e u tr e  qui porte des 
articles de contrebande à l ’ennem i. Tout est d it, selon mon 
avis, si Pon sait quels sont les articles de contrebande (§ i )  et 
q u 'il est défendu aux neutres de les porter à un belligérant’. 
Là où il n'est pas question de neutres, il ne peut être question 
de contrebande.

§ 7, 2° Pour les raisons déjà exposées au § 0, je  ne puis 
adhérer à ce qui est dit ici. Selon m oi, c'est le transport de 
contrebande qui seul est défendu. « La fin du voyage efface 
la cu lpabilité  du neutre, qui ne peut être puni que s'il est 
surpris en flagrant dé lit. Ce principe a été reconnu par S ir 
\Y . Scott lu i-m êm e, » d it Gessner, page 122. B erlin  18(55. —  
Par là, Gessner lu i-m êm e avoue q u 'il existe un rapport 
d irect entre  la culpabilité et le voyage ou le transport. S'il



n'y a pas do voyage, s’il n ’est pas encore commencé ou s'il 
est fin i, le neutre ne p e u t ê tr e  p u n i ;  donc, les faits seuls 
mentionnés ici, qui ne constituent pas un voyage, un trans­
port surpris en flagrant d é lit, ne sont pas punissables.

Ce qui est seulement r e n d u  et pas encore en route, en 
voyage vers un ennem i, est encore sur le te rrito ire  neutre, 
en la possession des neutres. Kn fait de meubles, possession 
vaut titre . L 'ennem i n'a donc, pas un seul titre  de propriété  
sur ces marchandises en question. D’où veut-on maintenant' 
que le gouvernem ent de l’Klal. neutre puise ses droits (h* 
punir son sujet com m erçant, qui se'trouve encore en posses­
sion d’articles réputés contrebande de guerre, et, —  en 
adm ettant pour un moment que ce droit exorbitant fut 
donné, —  com m ent veut-on que le gouvernem ent recueille  
les preuves de ce soi-disant fait de contrebande ?

De plus, les États neutres risquent que, si un belligérant 
cherche des prétextes pour forcer le neutre à prendre son 
parti ou pour occuper son te rrito ire  en vue d ’user de ses 
ressources, il n ’aura qu'à envoyer des agents secrets pour  
corrom pre quelques commerçants de l’É tat neutre, et pour 
se faire liv re r  des preuves par écrit, des lettres, des factures, 
etc., de ventes —  soit réelles soit feintes —  d ’articles de  
contrebande à son ennem i. Ce belligérant aura alors en main  
les preuves que l ’ICtat neutre a toléré que ses ressortissants 
aient transgressé, plusieurs fois, à son détrim ent, ce qu i, —  
une fois la proposition acceptée, —  serait devenu une règle 
du dro it in ternational. Je le répète, cette proposition acceptée 
serait l ’épée de Damoclès suspendue au-dessus de la tète des 
neutres; elle engendrera pour eux une in fin ité  de difficultés  
et de dangers.

Les articles liv r é s  ou fo u r n is  sont, selon m oi, horsdecau.se. 
Ils ne peuvent plus faire l’objet d’une réclam ation : la fin du. 
voyage efface toute culpabilité.
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Il incombe au belligérant de prendre soin que son adversaire  
ne reçoive pas de marchandises prohibées, qui pourraient 
lu i être utiles. S’ il se contente de ne rien faire pour empê­
cher les transports de contrebande, s’ il ne met pas en m er des 
croiseurs, mais se borne, tout en restant inactif, à porter des 
plaintes et des réclamations contre des États qui sont hors de 
cause dans le différend avec son ennem i, c’est à lu i seul 
qu ’il doit, s'en prendre s’ il subit les conséquences fâcheuses 
de son inertie  ou de son impuissance. I l  serait trop simple 
de m ettre ses devoirs et ses intérêts sur le dos des États 
neutres et de faire de ces États ses agents de police.

8 , 9, 10, i l .  J’approuve ces §§. Seulem ent, au lieu de 
m o u sq u e ts , m o u sq u e to n s , je  m ettrais : fu s i l s ,  ca ra b in es . L e s  

h a lleb a rd es  sentent, à ce qui me semble, un peu trop le 
moyen âge; elles ne figurent plus, à présent, en dehors des 
musées d’antiq u ité , que comme armes de cérémonie. Les 
h aches d 'a rm e s  ont l’a ir  encore plus anciennes. Je ne connais 
pas d’armée dont les troupes soient armées de hallebardes ou 
de. haches d ’armes. De plus, une hache est d’ un usage si 
universel, en temps de paix comme en temps de guerre, 
qu’on ne peut pas d ire  et prouver qu’ il en est fait expressé­
ment usage pour la guerre (§ I L  Je crois aussi qu’on pour­
rait sans inconvénient rayer les co ttes  d é m a i l l é .

§§ 12 et 13. Ces §§ sont superflus; donc ils ne sont pas à 
leur place dans un réglem ent. On sait déjà quels sont les 
articles de contrebande. In u tile  de d ire  alors quels articles  
ne le sont pas. En énum érant les articles qui ne sont pas 
contrebande de guerre, on court le danger d’oub lier une 
chose qualifiée telle dans des temps lointains. Selon m oi, il 
faut tacher de ne pas m ettre dans un réglem ent un mot de 
trop : Q u o d  a b u n d a t v i t ia t .

1 18. Le mot m a is  au commencement du § est de trop.
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§ 17. Môme dans le système des honorés rapporteurs: que 
les ressortissants d’un pays neutre doivent être condamnés 
pour des délits de contrebande d’après les lois de cet É tat, il 
ne peut, selon m oi, jam ais être question qu ’un tribunal de 
l ’État belligérant juge et condamne d’après les lois de l’Étal 
neutre. Un É tat souverain ne peut pas to lérer et adm ettre  
que ses sujets soient jugés ou ses lois exécutées par un autre  
État. C’est seulem ent à l’État neutre que devra rester, dans 
ce cas, le d ro it de prononcer les jugem ents et de faire res­
pecter ses lois.

On voit, par ce qui est proposé dans ce 5, quelles difficultés 
on se crée dans le système des honorés rapporteurs. O11 aura 
besoin d’une m ultitude de règles. Dans tel ou tel cas, ce sera 
à l ’É tat neutre, (vente, etc.) dans d’autres cas, par exem ple,
saisie en flagrant d é lit, ce sera......  à qui Y Au belligérant,
comme c’est d’ usage? Mais, comme je  l’ai déjà d it, un Étal 
souverain ne consentira jam ais à déclarer d’avance que ses 
sujets pou rron t être jugés par un autre État. Source féconde 
de contestations!

Dès qu’il y aura des tribunaux in t e r n a t io m w r ,  ce sera tout 
autre chose. L ’État neutre aura délégué alors de plein gré une 
partie de ses pouvoirs, de ses droits souverains, pour qu’ il en 
soit fait usage en son nom. Aussi longtemps que ces tr ib u ­
naux n’existeront pas, il vaut beaucoup m ieux garder les 
principes et les règles qui 11’ont encore jam ais occasionné une 
guerre que de se risquer à des innovations qui pourraient 
avoir des suites déplorables.

§§ 20, 21, 22 et 23. Ces §§ sont de trop, d’après mon hum ble  
avis, et peuvent être supprimés. Ils seront m ieux à leur place 
dans un m ém oire explicatif, que dans le cadre d’un régle­
m ent.

§ 2 4 . Quand, afin de continuer un \oyage commencé, les
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agents ou courriers se présentent devant les avant-postes 
d'une arm ée en campagne, d ’une arm ée assiégeant une fo rte ­
resse ou devant une v ille  assiégée, ils auront toutefois à se 
soum ettre aux régies de prudence que les autorités m ilita ire»  
ju g ero n t nécessaires pour empêcher les indiscrétions.

Par exem ple, on pourra leur m ettre un bandeau sur les 
yeux, leu r défendre de p arle r, etc.

§ 28. N ’est.-il pas tout à fa it superflu de d ire  qu’un  
belligérant n a pas besoin de to lérer que son ennem i trans­
porte des troupes ou des m ilita ires  isolés sur le te rrito ire  ou 
il se trouve lu i-m êm e en force? C’est un axiom e. Le p re m ie r  
caporal venu, chef de p atro u ille , qui voit un tel transport 
l’a ttaq uera; il est superflu de réglem enter des choses aussi 
élém entaires. In u tile  donc de prescrire que « le transport des 
personnes appartenant aux forces de terre  ou de m er d’un 
ennem i (troupes ou m ilita ires  isolés) par des ennemis est 
in te rd it : 1° sur le te rrito ire  de belligérants, 2 ° ..., 3°...»

Le temps me m anquant pour m ’exp liquer plus longuem ent 
sur le transport de m ilita ires , je  prends la liberté  de m e  
référer à ce que j ’en ai d it dans mon ouvrage: L e  d r o i t  m a r i ­

t im e  in te r n a t io n a l , pages 480-482.
§ 28. Reste à observer que, m aintenant que le service m ili­

ta ire  obligato ire , plus ou moins général, est in tro d u it dans 
presque tous les États du continent européen, les paquebot» 
risqueront toujours d’être condamnés pour transport illic ite ,  
en transportant ne fut-ce que deux ou trois simples passa­
gers qui se trouveront être des m ilita ires , conscrits ou autres, 
rejo ignant leurs régim ents. Cela peut très bien a rr iv e r, 
surtout au début d’une guerre, sans que le capitaine du 
navire s’en doute. Pensez aux Allem ands revenant de l’A m é­
rique au comm encement de la guerre de 1870.

$ 30. J’ai l’honneur de me référer à ce que j ’ai avancé au
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,% 7, concernant le transport d’articles de contrebande, par des 
nationaux ou par des e n n e m is .  Selon moi, cela s’applique  
aussi au transport, par des nationaux ou par des ennemis, 
des dépêches d’un ennem i entre deux autorités ennemies.

§•32. J'adhère com plètem ent aux propositions relatives aux 
paquebots. Dans mon ouvrage H et o o rlo g srech t (le droit de la 
guerre), Breda 1872, page 331), j ’ai déjà fait la même propo­
sition, ainsi que dans mon ouvrage : L e  d r o i t  m a r i t im e  in t e r ­

n a tio n a l, page 557. Mais je ne comprends pas que MM. les 
rapporteurs m ettent les r o i tu r e s  de p o ste  sur la même ligne des 
p aquebo ts . Ces derniers font leur tra jet sur la haute m er lib re, 
qui n’est au-pouvoir et sous la jurid iction  de personne, étant 
une route ouverte à tout le monde. Les \o itu res  de poste, au 
contraire , font leur service, rem* tra je t, soit sur h» te rrito ire  
neutre, soit sur le, te rrito ire  d ’un belligérant. Dans h 'p re m ie r  
cas, il va sans d ire  qu’ un belligérant, —  il ne peut pas être 
question ici d ’un autre , —  n’a pas le droit d ’exercer un d ro it 
de visite, d ’arrê ter ou d’ inqu iéter des voitures de poste sur le 
te rrito ire  neutre. Ce serait une violation form elle , et reconnue 
par tout le monde, du te rrito ire  neutre. Je me permets de 
rappeler à la mémoires de mes honorés collègues l'enlève­
ment exécuté le B décembre 1870 de la F e ld p o s t prussienne 
par des francs-tireurs français, sur le te rrito ire  belge, la 
sensation que fit en Kurope cet acte contraire  au dro it des 
gens, et les suites q u ’il eut. Les autorités françaises se hâtè­
rent de rép arer aussitôt que possible cette in ju re  et cette 
infraction hors ligne.

Donc on n’a pas besoin de réglem enter une chose qui 
ressort du droit natu re l.

Dans le second cas, le belligérant qui rencontrera sur son 
chem in, dans le te rrito ire  qu ’il occupe, une voiture de poste 
neutre, —  ce sera une grande exception, qui peut-être n’aura

5
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jam ais lien. —  obéissant aux règles naturelles de conservation, 
arrêtera et visitera toujours ces voitures, pour s’assurer 
qu’elles ne transportent pas des dépêches ennemies. Il doit le 
faire pour sauvegarder les graves intérêts q u ’il poursuit.

§ 3 4 . Le pilotage des navires de guerre ou de transport- 
m ilita ires de l ’ennem i, par des nationaux —  hors les cas 
où ils v auraient été contraints par la force —  sera pun i, 
selon les lois nationales, comme trahison. Cela ne regarde  
pas les autres nations. C’est un délit national, et non interna­
tio n a l; nous n’avons donc plus à nous en occuper. Voyez le § 7.

Quant au pilotage par des neutres, vu qu’ un neutre n’a 
pas d ’ennem is, je  crois q u ’il vaut m ieux rem placer le mot 
e n n e m i par belligérant.

Je finis mes observations, que j ’ai l’honneur de soum ettre, 
tout hum blem ent, à mes honorés confrères. J’espère avoir 
développé ma m anière de v o ir assez clairem ent. Le temps me 
manque complètement pour en tre r dans plus de détails, 
quoique, dans le liv re  rem arquable de M. K ckf.n , j ’aie ren­
contré plusieurs phrases avec lesquelles je  ne serais pas d ’ac­
cord. Mais, pour fa ire  une critique passable de ce livre , il eut 
fallu écrire  un liv re , et mes devoirs, de Conseiller d ’État ne 
me laissent pas le temps de le faire. Toutefois, je  n’ai pas 
voulu garder le silence, puisque le silence, passé la tin de ce 
mois, serait considéré comme im p liq u an t adhésion de ma 
part. —  Bien étud ier un gros liv re  et un règlem ent tra itant 
des sujets très difficiles, se fa it d iffic ilem ent en un peu plus 
de six semaines. Je présente donc mes excuses aux honorés 
rapporteurs si je  ne les ai pas bien compris, et aussi à mes 
autres confrères pour les lacunes qu’ ils pourra ient rencontrer 
dans cette note.

La Haye, novembre 181KL
1)EN BEER POORTUGAEL
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2. Note de H. LARDY, membre de la Commission, aux membres 
et associés de l'Institut1.

Mkssici'iis r.r tiiks uo.noiiks (Ionkiikiiks.

Le temps dont j ‘ai disposé pendant les dernière-s semaines 
a été si rigoureusem ent lim ité , qu 'il m ’a été impossible d ’étu­
d ier le très rem arquable rapport de M. Kleen sur la contre­
bande do guerre et de fo rm uler mes observations dans le 
délai prescrit. A l’heure actuelle encore, je dispose de si peu 
d’heures de liberté que je  me vois contraint de me lim ite r à 
quelques observations ou objections principales, sans pouvoir 
en tre r dans le détail, ni form uler, comme je le désirerais et 
comme cela serait au fond mon devoir, dos contre-propositions  
précises.

I

L ’objection fondamentale que je  me permets respectueuse­
ment de fo rm uler est la suivante :

Dans son désir d’étre complet, le rapporteur me parait 
asoir étendu la notion de contrebande de guerre hors de ses 
lim ites normales, .l’aurais désiré qu’ il restât sur le terra in  
exclusivement m aritim e et qu’il ne fit pas des incursions sur 
la terre ferm e.

1 La nuit» (h* M. Lardy osl parvenue, au Secrétaire généra) à un mo­
ment ci fi le rapport de la (.Commission était dôjé déposé et livré à 
l’imprimeur. La ( loin mission n ’a donc pu ni la discuter ni en tenir 
onnpte  dans ses propositions.



Qui dit contrebande dit douaniers, c’est-à-dire prévoit une 
visite , une perqu isition , un fonctionnaire chargé de la 
perquisition. Tout cela se rencontre sur m er où les officiers  
des navires de guerre belligérants arrêtent les batiments de 
commerce neutres et exam inent s’ ils portent ou non de la 
contrebande de guerre.

Sur terre, les choses sont radicalem ent différentes. Los  
belligérants ne circulent pas sur le te rrito ire  des L ia is  
neutres. Leurs officiers n'ont à y faire ni visites, ni perquisi­
tions. Les Liais neutres et leurs citoyens ont, en temps de 
guerre continentale, des droits et des devoirs. Si les Ltats 
neutres violent leurs devoirs, soit en fournissant assistance à 
l'un des belligérants, soit en laissant la guerre se continuer 
sur leur te rrito ire , soit en n’exerçant pas une surveillance  
suffisante sur leurs nationaux, soit en tolérant des agressions 
partant de leur te rrito ire  contre un des belligérants, etc., ils 
peuvent encourir des responsabilités, mais tout cela est une 
notion s u i  g e n c r is  qui ne me parait pas avo ir de lien avec la 
contrebande de guerre.

Dans les guerres continentales, il se peut aussi que les 
neutres, sur le théâtre de la guerre ou sur le te rrito ire  d'un  
«les belligérants, transportent des personnes ou des objets 
réputés contrebande de guerre ; mais, ici encore, j'a i l ’im pres­
sion que l’ honorable rapporteur fait une confusion et qu ’il \ 
aura là, suivant les circonstances, soit acte de trahison, soit 
fait de guerre et non pas contrebande.

Dans cet ordre d'idées, je proposerais la suppression de tous 
les passages de l’avant-proje t relatifs à la guerre continentale  
et l ’ indication dans le titre  qu’ il s'agit uniquem ent de contre­
bande et de transports m aritim es.

Il me semble que l ’on devrait notamment supprim er l’a r­
ticle b, paragraphes 20, 21 et 22. I l  s’agit là de violations de
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ses devoirs par un f i la i  neutre ou par les ressortissants de cet 
f i la i, fin p articu lier, le fait de fo u rn ir à un belligérant des 
soldats ou des officiers constitue un secours de guerre de la 
part de l’État neu tre ; il ne s’agit pas là de contrebande. De 
même, je  ne puis pas concevoir que l ’on puisse reprocher à 
un neutre sur terre de laisser sa poste transporter des corres­
pondances ou des dépêches pour le compte d ’un belligérant 
ou de laisser ses lignes télégraphiques passer des dépêches 
pour le compte d ’un des belligérants. II y a encore des pays 
qui respectent le secret postal et le secret télégraphique, et je  
ne connais aucun moyen, en Suisse par exem ple, d’empêcher 
la poste ou les télégraphes de transm ettre dos com m unica­
tions qui seraient échangées entre l ’A utriche et la France 
alliées contre l ’A llem agne, ou entre l’A llem agne et l’ Ita lie  
alliées contre la France. Si la Suisse n ’est en guerre avec au­
cun de ces pays, elle n'a d’a illeurs aucun m otif de se faire le 
polic ier des uns ou des autres et ne saurait être rendue res­
ponsable du transit de correspondances de ce genre.

L 'artic le  8 § 2^ et l ’artic le  7 § 28 pourraient aussi être sup­
primés pour tes mêmes motifs et aussi pour cet autre m otif 

'que les transports sur le te rrito ire  de l’ennem i de courriers  
ou dépêches de l'adversaire, n’ont rien de comm un avec la 
contrebande de guerre, mais sont îles faits de guerre ou des 
faits qui tom bent sous le coup des lois pénales m ilita ires .

De mêm e, l ’artic le  t). s'il est déclaré applicable à la situation  
des neutres en temps de guerre continentale, semblerait devoir 
être profondément rem anié. Avec le service m ilita ire  obliga­
toire, il v a des centaines de m ille  individus appartenant à 
l ’arm ée qui doivent reven ir des pays neutres dans leur patrie, 
au mom ent de la déclaration de guerre ou pendant la guerre, 
si de nouvelles classes de l’arm ée te rrito ria le , de la landw ehr, 
etc ., sont appelées. Il peu tse faire que ces hommes aient à em-
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p ru n ier le lo rrifo ire  neutre. Kn disant, au paragraphe 28, 
que « le fait qu'un transport m ilita ire  est in te rd it ou licite ne 
a dépend pas du nom bre des indiv idus transportés », le projet 
de règlem ent im poserait aux neutres des devoirs et des res­
ponsabilités qu’aucun É tat ne p o u rra it accepter. Pendant la 
guerre de 1870-71, la Suisse a été obligée d’in te rd ire  le tran ­
sit de masses d'Alsaciens se rendant sur Lyon, lors des levées 
faites par Gambetta, et le transit par SchalThouse et Baie des 
levées de certaines classes de la landw ehr badoise; mais elle  
u a  pas considéré que sa responsabilité fût engagée, si tel 
indiv idu réussissait à passer. La Belgique a, m algré les pro­
testations de la France» in terd it le transit des prisonniers  
français échappés d’A llem agne et cherchant à regagner leur  
pays; mais elle ira  pas davantage estimé que sa responsabilité 
fût en cause par le passage d’ individus isolés. Il y a là év i­
demm ent une question de mesure, et le principe absolu qu 'il 
n’y a pas lieu de ten ir compte du nom bre des indiv idus trans­
portés, semble d iffic ilem ent acceptable. Il en serait de même, 
a fo r t i o r i , si l ’on voulait rendre un État neutre responsable, 
comme semble l’ ind iquer le paragraphe 27, du transport par 
les voies de trafic rég u lie r, d’ un seul m ilita ire  en service ac­
t if ;  si un général français, dans l'hypothèse de l'alliance de 
l ’A utriche contre l’A llem agne, se sert des chemins de 1er 
suisses et décline sa qualité à la frontière  ou dans un bétel, 
le gouvernem ent suisse d evra it-il fa ire in te rn er cet officier ? 
Qu’un officier de la m arine allem ande en guerre avec la France  
trouve dans la m er Baltique un général français, à bord d'un  
navire norvégien se rendant en Russie, pays a llié  de la France 
dans la même guerre, on peut concevoir que l'officier alle­
mand trouve le général français de bonne prise; mais ob liger 
la Suisse neutre à capturer et à in tern er chez elle ce général 
français, cela est évidem m ent fort d ifférent et cela suffit à
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dém ontrer, sem ble-t-il, que Ton ne peut pas tra ite r, et dans le 
môme acte et d'après les mômes règles, les devoirs des Etats 
neutres sur terre  et la contrebande de guerre sur mer.

Il

En m atière de contrebande de guerre sur m er, j'avoue que 
j'a i des idées assez radicales, mais j ’avoue aussi que le temps 
me manque absolum ent pour les développer. Le droit de v i­
site, le d ro it de perquisition et, par suite, la notion de con­
trebande de guerre sur m er reposent sur une nécessité, à sa­
vo ir qu'un belligérant a un intérêt m ajeur à em pêcher l 'a r r i­
vée de subsides à son adversaire sous pavillon neutre. —  
D'autre part, les neutres affirm ent que, n'étant en guerre avec 
personne, ils ont le d ro it de faire les opérations commerciales 
auxquelles ils se liv ra ien t pendant la paix. Quelle transaction  
peut-on trouver entre ces deux opinions? N ’y a-t-il aucun 
moyen de respecter la propriété privée des neutres, tout en 
empêchant la contrebande, dite absolue ou d ite relative, de 
p arven ir à l'en n em i?  Les usages de la guerre sur terre  ne 
fournissent-ils pas quelques-uns des éléments de la solution, 
en attendant que l'on respecte en théorie, sur m er aussi bien 
que sur terre , la propriété privée?

Lors de la guerre d ’Ita lie  en 1859, la Suisse co n fis< /m it les 
arm es, m unitions, etc ., destinées à l ’un des belligérants et 
considérait ces livraisons ou tentatives de livraisons comme 
des délits contre sa neutralité . —  Pendant la guerre franco- 
allem ande de 1870-71, le gouvernem ent fédéral s'est borné à 
faire m ettre  sous séquestre les arm es, m unitions, etc., que 
l ’on tentait d ’expédier de Suisse à l'un  des belligérants et les 
a restituées à leurs propriéta ires, à la fin de la guerre, contre 
rem boursem ent des frais de magasinage et de garde. On peut
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sc dem ander si ce n ’est pas dans ce! ordre d'idées qu'on de­
vait chercher la solution.

Quant aux objets de contrebande dite re la tive , chevaux, 
salpêtre, charbon, ne serait-il pas possible d'adm ettre , ju s ­
qu'à des temps m eilleurs, un droit de préem ption du cap­
teur? On ne fait pas la guerre en bas de soie ou avec- des 
gants à douze boutons. 11 faut ten ir compte des nécessités de 
la guerre. f)e même que dans les guerres continentales les 
neutres sont obligés de subir, lorsqu’ils habitent le théâtre de 
la guerre, les logements m ilita ires  et les réquisitions contre 
paiem ent, dans les conditions analogues à celles des habitants 
du pays, pa ire  qu'aucun chef d’arm ée ne peut laisser m ou­
r ir  de faim et de froid sa troupe, à cété d'un gren ier bien 
garni ou d’ un chantier de bois de chauffage, de même on 
n’évitera pas. dans les guerres m aritim es, que le comm an­
dant d’un batim ent de guerre laisse un neutre transporter à 
l’ennem i, dans certaines circonstances, des objets d ’usage 
douille, tels que chevaux, g lycérine, salpêtre, si ces objets 
doivent exercer une inlluence décisive sur l’issue de la guerre. 
C'est ainsi que la France. l ’Eta! incontestablement le plus 
libéra l, et de beaucoup, en m atière de prises m aritim es, s’est 
arrangée à trouver uneform ule pour ne pas laisser le riz a r­
riv e r aux Chinois du N ord, en 1887. Ne pourrait-on pas con­
cevoir.. pour les cas de ce genre, l’obligation pour le belligérant 
de payer au neutre la valeur réelle, augmenté«1 de 10 „/° par 
exem ple, des objets d ’usage double qu ’il veut empêcher le 
neutre de conduire chez l’adversaire ? Il est très possible que 
le belligérant n’ait pas besoin pour lu i-m êm e de chevaux ou 
de salpêtre, mais il n ’est pas indispensable que ce soit au 
neutre à payer les avantages qu ’un des belligérants veut se 
procurer à lu i-m êm e. En d’autres termes, on adoucirait, en 
entrant dans cet ordre d’ idées, les maux de la guerre m aritim e
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sans heurter de fro n t les nécessités m ilita ires  »raves, et on 
fe ra it faire un pas au rapprochem ent des usages de la guerre  
sur m er et sûr te rre , au profit du commerce et de la propriété  
neutres.

I I I

. Comme observations secondaires e t de détail sur le texte 
de Tavant-projet, je  me perm ettra i de signaler, un peu au 
hasard et sans a vo ir la m oindre prétention d ’épuiser le sujet, 
les suivantes :

A h t . $ 1 ! .  I l  semble inu tile  de. parler îles hallebardes, 
dards, boucliers, cottes de mailles et autres armes depuis 
longtemps hors d ’usage ; on po u rra it utilem ent in tercaler la 
m élin ite , la dynam ite et la ro burite , ainsi que d ’autres 
moyens de destruction plus modernes. L  expression d ’articles  
de cavalerie ou d’a rt ille r ie  semble trop vague. Les caissons 
de m unitions et voitures de guerre ne semblent insérées 
nulle part. Sous ch ilïro  7 du paragraphe i l  et sous ch itïre  7 
du paragraphe 13, il est fait mention des machines dans des 
termes qui ne concordent pas pour d éfin ir celles qui sont ou 
qui ne sont pas contrebande; dans l’un des passages, il est 
parlé des « machines de guerre proprem ent dites » et dans 
l’autre, des « machines spécialement faites pour fabriquer des 
objets qui sont contrebande de guerre ». Les deux notions ne 
sont pas identiques. De plus, il est à peu prés impossible, de 
nos jours, de savoir si une machine à raboter ou à forer le 
fer, par exem ple, sera employée a fabriquer des fusils, et il 
serait excessif d ’imposer à cet égard des responsabilités aux 
neutres.

Dans la liste des objets qui ne peuvent jam ais être consi­
dérés comme contrebande, ne pourrait-on  pas faire lig u re r  
les médicaments, les objets de pansement et le m atérie l sani-
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tain» de quelque nature qu'il puisse être? Cela semble tout 
aussi intéressant que les bois, les clous et autres articles 
Scandinaves mentionnés sous l e  chiffre 8 du paragraphe 43.

N o u s  a v o n s  d é j à  e x p o s é  p l u s  h a u t ,  s o u s  c h i f f r e  ï ,  p o u r q u o i ,  
a u x  a r t .  9 ,  1 0  e l  1 1 ,  i l  n o u s  p a r a i s s a i t  n é c e s s a i r e  d e  n e  p a s  
t o u c h e r ,  d a n s  l e  p r o j e t  d e  r é g l e m e n t ,  à  t o u t  c e  q u i  s e  r a p ­
p o r t  à  l a  s i t u a t i o n  d e s  n e u t r e s  s u r  t e r r e ,  e n  m a t i è r e  d e  
t r a n s p o r t  d e  m i l i t a i r e s ,  d e  d é p ê c h e s ,  e t c .

A  l ' a r t .  8 ,  §  1 9 ,  a u  l i e u  d e  d i r e  s i m p l e m e n t  q u e  l ’É t a t  c a p ­
t e u r  s e r a  r e s p o n s a b l e  d e  t o u s  l e s  r e t a r d s  e t  p e r t e s  o c c a s i o n ­
n é s  a u  n e u t r e  p a r  d e s  s a i s i e s  i r r é g u l i è r e s ,  i l  s e m b l e r a i t  u t i l e  
e t  p r a t iq u e  d ' e n t r e r  d a v a n t a g e  d a n s  l e  d é t a i l .  L ' e x p é r i e n c e  
d e s  d e r n i è r e s  g u e r r e s  a  d é m o n t r é  q u ' o n  s e  t r o u v a i t  e n  p r é ­
s e n c e  d e  t e n d a n c e s  t r è s  d i f f é r e n t e s .  L e  c a p t e u r  d o i t - i l  l a  
v a l e u r  r é e l l e  d e  l a  m a r c h a n d i s e  i r r é g u l i è r e m e n t  s a i s i e ,  p l u s  
l e  b é n é f i c e ?  O u  b i e n  d o i t - i l  l e  p r o d u i t  d e  l a  v e n t e  d e s  o b j e t s  
s a i s i s  ?  Q u id  s i  l e  n a v i r e  a  é t é  c o u l é  b a s  s a n s  q u ' o n  s e  p r é o c ­
c u p â t  d e  l ' e x i s t e n c e  d e  m a r c h a n d i s e s  n e u t r e s ?  I l  y  a u r a i t  l à  
t o u t  u n  o r d r e  d ’ i d é e s  s u f f i s a m m e n t  i m p o r t a n t  p o u r  f a i r e  l ' o b ­
j e t  d ’ u n e  é t u d e  d é t a i l l é e .  IV

I V

l i n  r é s u m é ,  e t  t o u t  e n  m ' e x c u s a n t . d e  n o u v e a u  d e  n ' a v o i r  
p u ,  f a u t e  d e  t e m p s ,  m e  l i v r e r  à  u n e  é t u d e  s u f f i s a n t e  d u  m a ­
g n i f i q u e  t r a v a i l  d e  M .  K l e e n ,  j e  t i e n s  a v a n t  t o u t  e t  s u r t o u t  à  
d e m a n d e r  à  l ’ I n s t i t u t  d e  n e  p a s  é t e n d r e  à  l a  g u e r r e  c o n t i n e n ­
t a l e  l a  n o t i o n  d e  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e .  I l  y  a u r a i t  l à  u n  
r e c u l  g r a v e .  S u r  m e r ,  l e s  n e u t r e s  s u b i s s e n t  e n c o r e  l e  d r o i t  
d e  v i s i t e  d e  l a  p a r t  d e s  b e l l i g é r a n t s ,  e t  l e s  b e l l i g é r a n t s  
a d m e t t e n t  e n c o r e  l e  d r o i t  d e  p r i s e  d e s  b â t i m e n t s  d e  c o m ­
m e r c e .  S u r  t e r r e ,  l a  p r o p r i é t é  p r i v é e  d o i t  t h é o r i q u e m e n t  ê t r e
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r e s p e c t é e ,  e t  l e s  n e u t r e s  n ’ a d m e t t e n t  p a s  d e s  v i s i t e s ,  d e s  p e r ­
q u i s i t i o n s  e t  u n  c o n t r ô l e  d e  l a  p a r t  d e s  b e l l i g é r a n t s .  V o u l o i r  
s o u m e t t r e  l e s  d e v o i r s  d e s  n e u t r e s ,  p a r  a n a l o g i e ,  a u x  r è g l e s  
d e  l a  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e  m a r i t i m e ,  m ô m e  a v e c  l e  l o u a b l e  
d é s i r  d e  r e s t r e i n d r e  l a  n o t i o n  d e  c o n t r e b a n d e ,  c e l a  m e  p a r a i t  
l e  c o n t r a i r e  d ’ u n  p r o g r è s ,  e t  j ’ a i  l a  c o n f i a n c e -  q u e  l ’ I n s t i t u t  n e  
s u i v r a  p a s  l e  r a p p o r t e u r  d a n s  c e t t e  v o i e .

P a r i s ,  l e H Ï  d é c e m b r e  1 8 9 3 .

L a r d y .

3. Rapport et avant-projet présentés, an nom de la Commission, 
par MM. KLEEN et BRUS A, rapporteurs.

A .  R A P P O R T

MESSIEURS RT TRÈS HONORÉS CONFRÈRES,

E n  c o n s i d é r a t i o n  d e  l ’é t e n d u e  d e  n o t r e  s u j e t ,  i l  n o u s  a  é t é  
i m p o s s i b l e  d e  l ’é c l a i r c i r  s u f l i s a m m e n t s a n s  f a i r e  u n  t r a v a i l  q u i  
d é p a s s e  l a  d i m e n s i o n  d e s  r a p p o r t s  o r d i n a i r e s .  C ’e s t  p o u r q u o i  
c e l u i  d ’e n t r e  n o u s  q u i  s ’e s t  s p é c i a l e m e n t  o c c u p é  d u  p r o b l è m e  
d ’ u n e  r é g l e m e n t a t i o n  d e  l a  c o n t r e b a n d e  î l e  g u e r r e ,  a  c r u  
d e v o i r  e x p o s e r  s e s  i d é e s  d a n s  u n e  m o n o g r a p h i e .  N o u s  n e  
p e n s o n s  p o u v o i r  m i e u x  f a i r e  q u e  d e  p r é s e n t e r  à  n o s  c o n f r è r e s  
c e  l i v r e ,  q u i  v i e n t  d e  p a r a î t r e  s o u s  l e  t i t r e  : «  D e là  c o n tr e b a n d e  

d e  g u e n r ,  e t  d e s  t r a n s p o r t s  i n t e r d i t s  a w r  n e u t r e s ,  e t c . ,  p a r  
R i c h a r d  K l e e n ,  P a r i s ,  1 8 9 3  » ,  e n  v o u s  p r i a n t  d e  v o u l o i r  b i e n  
l e  c o n s i d é r e r ,  a v e c  c e s  l i g n e s ,  c o m m e  n o t r e  r a p p o r t  d é f i n i t i f .



s j u i f  1 r s  m o d i f i c a t i o n s  a p p o r t a s  a u x  p a r a g r a p h e s  ( j u e  n o u s  
s i g n a l o n s  c i - a p r è s ,  e n s u i t e  i l o s  o b s e r v a t i o n s  d o  d i v e r s  m e m ­
b r e s  d e  i a  C o m m i s s i o n 1 . N o u s  a v o n s  l ' h o n n e u r  d e  j o i n d r e  
é g a l e m e n t  u n  e x e m p l a i r e  d u  ( e x t e  d é f i n i t i f  e t  a i n s i  m o d i f i é  d e  
f a v a n l - p r o j e t  î l e  r è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l ,  t e l  q u e  n o u s  a i m e ­
r i o n s  à  l e  v o i r  d i s c u t é  p a i T I n s t i l u t ,  a i n s i  q u ' u n e  l i s t e d e s  m o d i -  
f u v a t i o n s  à  a p p o r t e r  a u  R è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p r i s e s ,  
a u  c a s  o ù  n o s  p r o p o s i t i o n s  s e r a i e n t  a d o p t é e s .

L e  n o u v e a u  r è g l e m e n t  t e n d  à  c o n c i l i e r ,  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  
l e s  e x i g e n c e s  d e  l ' é p o q u e  a v e c  l e  p r i n c i p e ,  e s s e n t i e l  d a n s  t o u t e ,  
r é f o r m e ,  d e  n e  p a s  s e  l a i s s e r  e n t r a î n e r  à  d e s  m e s u r e s  t r o p  r a d i ­
c a l e s .  S i  d e s  e s p r i t s  t r è s  c o n s e r v a t e u r s  t r o u v a i e n t  p e u t - ê t r e  
q u e  q u e l q u e s - u n e s  d e s  r è g l e s  f o r m u l é e s  s o n t  e n c o r e  u n  p e u  
t r o p  e n  a v a n c e  s u r  l e s  u s a g e s  d e s  d e r n i è r e s  g u e r r e s  m a r i ­
t i m e s  d ' o ù  n o u s  p u i s o n s  n o s  p r é c é d e n t s ,  i l  n e  f a u t  p a s  
o u b l i e r  q u e  c e s  p r é c é d e n t s  s o n t ,  p r e s q u e  t o u s ,  d e  d a t e  t r o p  
a n c i e n n e  p o u r  p o u v o i r  a u j o u r d ’ h u i  s e r v i r  d e  g u i d e  s û r .

M .  l e  g é n é r a l  I)kn Rkkii P o m m a ;  a ki. a  a d r e s s é  a u x  m e m b r e s  
d e  l ' I n s t i t u t  u n e  n o t e  f o r t  i n t é r e s s a n t e  s u r  l a  m a t i è r e .  N o u s  
s a i s i s s o n s  d ’ a u t a n t  p l u s  v o l o n t i e r s  l ' o c c a s i o n  d ’e x p r i m e r  à  M .  l e  
g é n é r a l  n o t r e  g r a t i t u d e ,  q u e  n o u s  a v o n s  p r o f i t é  d e s a  p r o f o n d e  
c o n n a i s s a n c e  d u  s u j e t  p o u r  i n t r o d u i r e  d a n s  l e  r è g l e m e n t  
p l u s i e u r s  d e  s e s  a m e n d e m e n t s  e t  r e c t i f i c a t i o n s .  Q u a n t  à  c e u x  
q u ' à  n o t r e  r e g r e t  n o u s  n ' a v o n s  p a s  c r u  p o u v o i r  u t i l i s e r ,  i l  n o u s  
a  p a r u ,  c o m m e  n o u s  n o u s  p e r m e t t r o n s  d e  l ’ e x p l i q u e r  p l u s  b a s ,  
q u ’ i l  n ’ y  a  s o u v e n t  e n t r e  n o u s  q u ' u n  s i m p l e  m a l e n t e n d u ,  
q u e l q u e f o i s  u n e  s i m p l e  d i v e r g e n c e  d a n s  l ’e m p l o i  d e s  t e r m e s ,  
p l u t é t  q t f u n e  d i f f é r e n c e  d e  s y s t è m e .  D a n s  q u e l q u e s  c a s  s e u l e ­
m e n t .  s o n  a v i s  n o u s  s e m b l e  i n a d m i s s i b l e  e t  c o n t r a i r e  à  l ’e s ­
p r i t  d e  l ’ I n s t i t u t .

* Dans lu suite, nous renvoyons ïré<|iienimenl à ce livre.'sans en ré­
péter le titre.
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l i n  o u t r e ,  ( l e s  o b j e c t i o n s  o n t  é t é  f o r m u l é e s  p a r  M M .  B r o c h e r  
d e  l a  P l é c h è r e e l  d e  M o u l i n e .  L

C o m m e ,  e n  g é n é r a l ,  l e s  o b s e r s n i i o n s  d e  c e s  t r o i s  c o n f r è r e s  
n e  p o r t e n t  p a s  s u r  l e s  m ê m e s  o b j e t s  e l  n e  p e n s e n t  ê t r e  f a c i ­
l e m e n t  g r o u p é e s ,  e t  c o m m e ,  d ' a i l l e u r s ,  n o t a m m e n t  c e l l e s  d e  
M .  d e  M o n t l u c  s e  l i e n t  é t r o i t e m e n t  à  d e s  p r i n c i p e s  g é n é r a u x  

q u ’ i l  p o s e  e n  t ê t e  d e  s o n  s y s t è m e ,  n o u s  s o m m e s  o b l i g é s  d ' e x a ­
m i n e r  s é p a r é m e n t ,  l e s  a v i s  d e  c h a c u n  d e  c e s  t r o i s  M e s s i e u r s .

N o u s  c o m m e n ç o n s  p a r  l e s  o b j e c t i o n s ,  p l u s  d é t a i l l é e s ,  d e  
M .  l e  g é n é r a l  D o n  B e e r  P o o r l u g a e l ,  e n  p r o c é d a n t  p a r  p a r a ­
g r a p h e s .

j  1 .  —  C ’e s t  c e r t a i n e m e n t  a v e c  j u s t e s s e  q u e  M .  l e  g é n é r a l  
r e m a r q u e  q u e  l a  s a i s i e ,  c o n s é q u e n c e  j u r i d i q u e  d ' u n  f a i t  d e  
c o n t r e b a n d e ,  n ' a p p a r t i e n t  p a s  à  s a  d é f i n i t i o n .  S i  n é a n m o i n s  
e l l e  y  a  t r o u v é  p l a c e  d a n s  n o t r e  p r o j e t ,  c ’é t a i t  u n i q u e m e n t  
d a n s  l e  b u t  d e  l i e r  c e  p a r a g r a p h e  à  s o n  c o r r e s p o n d a n t  d a n s  
l e  B é g l e m e n l  . i n t e r n a t i o n a l  d o s  p r i s e s  ( $  î l O ) .  M a i s ,  c e t t e  l i a i ­
s o n  p o u v a n t  ê t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  s u p e r l l u e ,  n o u s  s u p p r i ­
m o n s  v o l o n t i e r s  l e  p a s s a g e .  P a r  c o n t r e ,  i l  n ’ e s t  p a s  s u  p é r i l  u. 
d ' a j o u t e r  à  l a  d è i i n i t i o n  m ê m e  —  e t  l ’o n  n e  s a u r a i t  y  o m e t t r e  
s a n s  l a  m u t i l e r  —  q u e  l e s  a r t i c l e s  d e  g u e r r e  s o n t  c o n t r e b a n d e  
s e u l e m e n t  s ’ i l s  s o n t  l i v r é s  à u n  b e l l ig é r a n t  ; c a r  a u t r e m e n t  
r i e n  n ’ e s t  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e ,  p a s  m é m o  l e s  a r m e s .  L a  
d é f i n i t i o n  d e  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  q u i  q u a l i f i e  s i m p l e ­
m e n t  d e  c o n t r e b a n d e  l e s  m u n i t i o n s  d e  g u e r r e ,  s a n s  a j o u t e r  
s o u s  q u e l  r a p p o r t  ( e l l e s  l e  s e r a i e n t  a l o r s  s o u s  t o u s  l e s  r a p ­
p o r t s ,  m ê m e  e n t r e  d e u x  n a t i o n s  n e u t r e s ,  e n  t e m p s  d e  p a i x ,  
e t c . ) ,  n ' e s t  p a s  a d é q u a t e .  M a i s ,  e n  a j o u t a n t  l e  c o m p l é m e n t  
n é c e s s a i r e  p o u r  a c h e v e r  e t  p e r f e c t i o n n e r  l a  d é f i n i t i o n ,  n o u s

1 I)es autres membres U»; lu Commission, lu majorité a déclaré en 
termes généraux approuver notre projet, sens formuler aucune réunir- 
<|u«1 et sans entrer dans les détails.
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a c c o r d o n s  v o l o n t i e r s  q u e  l ’ e x p r e s s i o n  «  b e l l i g é r a n t  »  q u e  
p r o p o s e  n o t r e  t r è s  h o n o r é  c o n f r è r e ,  e s t  p l u s  r a t i o n n e l l e  q u e  
«  e n n e m i  » ,  m o t  ( p i e  n o u s  a v i o n s  c h o i s i  u n i q u e m e n t  p o u r  
11e  p a s  r o m p r e  a v e c  l a  t e r m i n o l o g i e  c o n s a c r é e  p a r  l ’ I n s t i l u t  
d a n s  s o n  R è g l e m e n t  d e s  p r i s e s .  N o u s  n o u s  s o m m e s  d o n c  
e m p r e s s é s  d e  s u b s t i t u e r  l a  p r e m i è r e  e x p r e s s i o n  à  l a  s e c o n d e .  
Q u a n t  à  l ' o p i n i o n  d e  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  q u ’e n  d i s a n t ,  
c o m m e  n o u s  l ’ a v o n s  f a i t  : t  ( o b j e t s )  s o n t  l i v r é s  à . . .  » ,  c e t t e  
e x p r e s s i o n  é q u i v a u t  à  : «  s o n t  d é jà  l i v r é s  à . . .  » ,  d e  t e l l e  s o r t e  
q u ' o n  s u p p o s e r a i t ,  p a r  l a  p r e m i è r e  d e  c e s  e x p r e s s i o n s ,  q u e  
l e s  o b j e t s  s e  t r o u v e n t  d é j à  e n t r e  l e s  m a i n s  d e  l ' e n n e m i  ; n o u s  
n e  s a u r i o n s  l a  p a r t a g e r .  D i r e  e n  f r a n ç a i s  q u ’ u n e  c h o s e  e s t  

l i m e ,  c e l a  p e u t  v o u l o i r  d i r e  a u s s i ,  c r o y o n s - n o u s ,  q u ' e l l e  se  

l i v r e  ( c o m m e  e n  a n g l a i s  p a r  l a  l o c u t i o n  p l u s  e x p r e s s i v e  : «  is  

i /o in t j  to  be  d e l i v e r n i  »  e t c . ) ,  l a  l a n g u e  f r a n ç a i s e  n e  p o s s é d a n t  
p o i n t  d ’a u t r e  f o r m e  p o u r  r e n d r e  c e t t e  p e n s é e .  D ’a u t r e  p a r t ,  
l a  f o r m u l e  «  ê t r e  e n  c h e m in  d ’ê t r e  l i v r é s  »  n o u s  p a r a i t  p e u  
c o n f o r m e  a u  s t y l e  j u r i d i q u e .  L ' e m b a r r a s  p e u t  ê t r e  f a c i l e m e n t  
é v i t é ,  e t  i l  s e r a  d o n n é  s a t i s f a c t i o n  à  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  
s i  l ’o n  d i t  : « v o n t  ê t r e  l i v r é s  » .  C o m m e  f i n a l e m e n t  n o t r e  
h o n o r a b l e  c o n f r è r e  t r o u v e ,  a v e c  p a r f a i t e  r a i s o n ,  p e u  l o g i ­
q u e  d e  l i e r  l e  f a i t  d e  l a  l i v r a i s o n  à  l a  d é f i n i t i o n  d e  c e  q u ’ i l  
f a u t  e n t e n d r e  s o u s  l ’ e x p r e s s i o n  • m u n i t i o n  d e  g u e r r e  » ,  
n o u s  s é p a r e r o n s  l e  p r e m i e r  d e  l a  s e c o n d e ,  e t  n o u s  d i r o n s  q u e  
l e s  m u n i t i o n s  d e  g u e r r e  d e v i e n n e n t  c o n t r e b a n d e  «  q u a n d  

e l l e s  v o n t  ê t r e  l i v r é e s  » ,  e t c .  11 n e  n o u s  p a r a i t  n i  n é c e s s a i r e  
n i  m ê m e  o p p o r t u n  d ’ a j o u t e r  a u  t e r m e  «  m u n i t i o n s  » le s  

a r m e s .  S a n s  d o u t e ,  l e  m o t  «  m u n i t i o n s  » s ’e m p l o i e  s o u v e n t  
d a n s  l e  s e n s  p l u s  r e s t r e i n t  (V a c c e s s o ir e s  d e s  a r m e s  ( n o u s  l ' a ­
v o n s  e m p l o y é  a i n s i  n o u s - m ê m e s ,  d a n s  l e  §  1 1 ,  2 ° ) .  M a i s  i l  
s ’e m p l o i e  a u s s i  d a n s  u n e  a c c e p t i o n  p l u s  é t e n d u e ,  c o m m e  
i d e n t i q u e  a v e c  « a r t i c l e s  d e  g u e r r e  » ,  y  c o m p r i s  l e s  a r m e s .



E t ,  c o m m e  c e t  e m p l o i  s e  r e n c o n t r e  p r é c i s é m e n t  d a n s  l e s  l o i s  
e t  t e r m i n o l o g i e s  c o n t e n u e s  d a n s  l e s  r è g l e m e n t s  d o n t  i l  s ’a g i t ,  
e t  q u e ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  l ’ a d d i t i o n  d u  m o t  a r m e s  a u r a i t  l ' i n ­
c o n v é n i e n t  d ’ e x i g e r  f r é q u e m m e n t  u n e  p h r a s e  p l u s  l o n g u e  
q u a n d  i l  s ’ a g i r a i t  d e  p a r l e r  d e s  o b j e t s  d e  c o n t r e b a n d e ,  n o u s  
t r o u v o n s  à  l a  f o i s  p l u s  j u s t e  e t  p l u s  p r a t i q u e  d e  q u a l i f i e r  
c e u x - c i  t o u t  s i m p l e m e n t «  m u n i t i o n s  d e  g u e r r e  » .  E n  e x p l i ­
q u a n t ,  c o m m e  n o u s  l ’ a v o n s  f a i t  d a n s  l e  s e c o n d  a l i n é a  d u  
p a r a g r a p h e ,  c e  q u ’ i l  f a u t  c o m p r e n d r e  s o u s  l a d i t e  d é n o m i ­
n a t i o n ,  i l  e s t  i m p o s s i b l e  d e  s e  m é p r e n d r e  s u r  s o n  é t e n d u e ,  
l e s  a r m e s  e t  o u t i l s  d e  g u e r r e  y  é t a n t  n a t u r e l l e m e n t  c o m p r i s .

L e  §  i « » ' ,  s é p a r é  e n  d e u x  p o i n t s ,  a u r a i t  a i n s i  l a  t e n e u r  s u i ­
v a n t e  : «  S o n t  r é p u t é e s  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e  l e s  m u n i t i o n s  
d e  g u e r r e  q u a n d  e l l e s  v o n t  ê t r e  l i v r é e s  à  u n  b e l l i g é r a n t  » .

«  S o u s  l a  d é n o m i n a t i o n  d e  : «  m u n i t i o n s  d e  g u e r r e  »  ,  
s o n t  i c i  c o m p r i s  l e s  o b j e t s  e x p r e s s é m e n t  f a i t s  p o u r  l a  g u e r r e  
e t  y  s e r v a n t  d a n s  l e u r  é t a t  a c t u e l  i m m é d i a t e m e n t  e t  s p é c i a l e ­
m e n t  » .

Q u a n t a  a j o u t e r  u n  a r t i c l e  s p é c i a l  ( e n  d e h o r s  d e  l a  d é f i n i ­
t i o n )  c o n c e r n a n t  l a  s a i s i e ,  c ’e s t  i n u t i l e ,  p u i s q u e  l a  s a i s i e  e s t  
s u f f i s a m m e n t  r é g l e m e n t é e  à  l ’a r t .  ; i  e t  d a n s  l e  R è g l e m e n t  d e s  
p r i s e s .

§  3 .  —  C e  p a r a g r a p h e  n e  d i t  p a s ,  c o m m e  l e  s u p p o s e  M .  
D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  q u e l s  o b j e t s  n e  s o n t  p a s  d e  c o n t r e b a n d e .  
Il é t a b l i t  s i m p l e m e n t  l e  p r i n c i p e  q u e  la  d e s t in a t io n  à  u n  u sa g e  

n e j o u e a n c u n  r ô l e  d a n s  l a  n o t i o n .  S e l o n  n o u s ,  u n e  d i s p o ­
s i t i o n  s e m b l a b l e  e s t  d ’ a u t a n t  p l u s  n é c e s s a i r e  d a n s  l e  r è g l e ­
m e n t  q u e ,  p e n d a n t  d e s  s i è c l e s  e t  j u s q u ’à  n o t r e  é p o q u e ,  o n  a  
v o u l u  s e  s e r v i r  d u  p r i n c i p e  d e  l a  d e s t i n a t i o n  à  u n  u s a g e  p r é ­
s u m é  p o u r  c o u v r i r  d e s  p o u r s u i t e s  a r b i t r a i r e s .  D e  t e l l e s  p o u r ­
s u i t e s  n e  s o n t  p a s  a b s o l u m e n t  e x c l u e s  p a r  t e  s e u l  §  i H,\  
L a  l i s t e  d e  c e  q u i  e s t  c o n t r e b a n d e  c h a n g e  a v e c  l e s  p r o g r è s  e t
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l e s  i n v e n l i o n s ;  e t  s i  l e s  i n t e r p r é t a t i o n s  f a n t a i s i s t e s  n Y d . a i e i i t :  
p a s  ( ‘ \  p  r o s s e  m o n  I e x c l u e s  p a r  l a  l o i  e l l e - m ê m e ,  i l  p o u r r a i t ,  
p a r f a i t e m e n t  a r r i v e r  q u e ,  à  d é f a u t  d ' u n e  e n t e n t e  s u r  l a  t e n e u r  
d e  l a  l i s t e ,  e t  d a n s  u n e  p é r i o d e  d e  g u e r r e  a c h a r n é e ,  u n  
b e l l i g é r a n t  p u t .  ( p p .  £ 2 - 3 5  d u  l i v r e )  —  a u  m o y e n  ( r i m e  
f a u s s e  i n t e r p r é t a t i o n  d u  §  l ' M’,  c o n f o n d r e  l a  d e s t in a t io n  

( m o m e n t  a  l i é e ;  à  u n  u s a y v  m i l i t a i r e  a v e c  l a  q u a l i t é  q u ' a u r a i t  
u n  a r t i c l e  d ' ê t r e  f a i t  p o u r  l a  g u e r r e .  «  C e  q u i  e s t  d e  t r o p  n u i t  
d a n s  u n  r è g l e m e n t  » ,  c ' e s t  v r a i  ; m a i s  c e  q u i  e s t  d e  t r o p  p e u  
n u i t  a u s s i ,  s u r t o u t  s i  l e  s t y l e  e s t  c o n d e n s é  a u  p o i n t  d e  d e v e n i r  
a m b i g u .

$  4 .  —  M .  I ) e n  B o e r  P o o r l u g a e l  n o u s  d e m a n d e  c e  q u e  v e u t  
d i r e  i c i  l e  m o t  « i n t e n t i o n  » .  N a t u r e l l e m e n t  c e l l e  d ' a i d e r  u n  
b e l l i g é r a n t .  I l  e s t  d e  l a  n o t i o n  m é m o  d e  l a  c o n t r e b a n d e ,  d e  
s ’e n  t e n i r  e x c l u s i v e m e n t  a u x  f a i t s  e x t é r i e u r s ,  s a n s  é g a r d  a u x .  
m o b i l e s  i n t e r n e s .  M a i n t e n a n t ,  ( ( l i a n t  à  l a  n é c e s s i t é  d e  r e l e v e r  
c e l a  e x p r e s s é m e n t  d a n s  l e  r é g l e m e n t ,  l a  r a i s o n  e n  a  é t é  s i  
l o n g u e m e n t  e x p l i q u é e  ( v .  p p .  3 8 - 4 1 ) ,  e t  e l l e  e s t  s i  c l a i r e m e n t  
d é m o n t r é e  p a r  l e s  e x p é r i e n c e s  d e s  g u e r r e s  m a r i t i m e s ,  q u e  
n o u s  n ’a v o n s  p a s  c r u  u t i l e  d e  l e  r é p é t e r  d a n s  l e  p a r a g r a p h e .  
C e p e n d a n t ,  p o u r  ê t r e  t o u t  à  f a i t  e x p l i c i t e s ,  n o u s  p o u v o n s  
a j o u t e r  a u x  m o t s  : «  i n t e n t i o n  »  c e s  m o t s :  « d ' a i d e r  o u  f a v o ­
r i s e r  u n  b e l l i g é r a n t 1 » .

$  ?>. —  1) a  d é j à  é t é  d i t  ( p .  5 2 ,  n o t e  2 )  p o u r q u o i  i l  s e r a i t  
p e u  c o n v e n a b l e  d e  l i m i t e r  à  d e s  l i v r a i s o n s  e n  g r o s ,  m e s u r e  
é l a s t i q u e  e t  s u j e t t e  à  t o u t e  i n t e r p r é t a t i o n ,  l a  r e s p o n s a b i l i t é  
d e  r i i l a l  n e u t r e  p o u r  l a  f o u r n i t u r e  p a r  s e s  r e s s o r t i s s a n t s  
d ’o b j e t s  d e  c o n t r e b a n d e  a u x  b e l l i g é r a n t s .  11 n o u s  e s t  i m ­
p o s s i b l e  d e  v o i r ,  d a n s  l a  r e s p o n s a b i l i t é  s t i p u l é e ,  u n  d a n g e r  
p o u r  u n  g o u v e r n e m e n t  n e u t r e ,  q u i  s e r a i t  l o y a l  e t  q u i  u s e r a i t

1 II va de soi qu’une telle faveur est un délit de neutralité. Mais 
elle n’est pas. à elle seule, un fait de c o n tr e b a n d e .
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d e  l a  » d i l i g e n c e  r e q u i s e  » ,  c o m m e  l ' e x i g e n t  d é j à  l e s  r é g i e s  
d e  W a s h i n g t o n  e t  c e l l e s  d e  P I n s t i t u t  a d o p t é e s  e n  1 8 7 5  à  L a  
H a y e .  S i ,  c o m m e  l e  s u p p o s e  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  u n  
b e l l i g é r a n t  p o u v a i t  d é c l a r e r  l a  g u e r r e  à  u n  É t a t  n e u t r e  p o u r  
n e  p a s  a v o i r  f a i t  s o n  « p o s s i b l e  »  ( n o t r e  e x p r e s s i o n )  p o u r  
e m p ê c h e r  l e  t r a f i c  d e  c o n t r e b a n d e  d e  s e s  r e s s o r t i s s a n t s  c h e z  
l u i ,  i l  p o u r r a i t  e n  f a i r e a u l a n l . e e  n o u s  s e m b l e ,  e n  p r é t e n ­
d a n t  q u e  P É t a t  n e u t r e  n ’a  p a s  p r i s  l e s  m e s u r e s  «  n é c e s s a i r e s »  
( e x p r e s s i o n  d e  l ’ I n s t i t u t ) ,  n u  q u ' i l  n ’ a  p a s  u s é  d ’ u n e  d i l i g e n c e  
« d u e  * o u  «  s u f f i s a n t e  »  o u  «  d a n s  l e  p o u v o i r  d e  P É t a t  
n e u t r e  » ,  d e  •  m e s u r e s  d i s p o n i b l e s  »  e t c . ,  ( e x p r e s s i o n s  
d e s  r è g l e s  d e  W a s h i n g t o n  e t  d u  t r i b u n a l  d é  G e n è v e ) .  S ’ i l  e s t  
d i f f i c i l e  d e  t r a c e r ,  c o m m e  l e  d i t  n o t r e  h o n o r é  c o n f r è r e ,  l e s  
l i m i t e s  d u  possible, i l  e s t  t o u t  a u s s i  d i f f i c i l e ,  o u  m ê m e  i n f i n i ­
m e n t  p l u s  d i f f i c i l e ,  d e  t r a c e r  c e l l e s  d e  c e  q u i  e s t  «  d O  » ,  
«  n é c e s s a i r e  » ,  «  d i s p o n i b l e  » ,  t  s u f f i s a n t  » ,  «  d a n s  l e  p o u ­
v o i r  » ,  e t c .  I l  e s t  c e r t a i n  q u e  l ’ o n  p e u t  p l u t ô t  d i s p u t e r  s u r  l a  
p o r t é e  d e  t o u s  c e s  t e r m e s ,  q u e  s u r  c e l u i  d e  » ’p o s s i b l e  » .  L a  
s i m p l e  r a i s o n  d i t  c e  q u i  e s t  i m p o s s i b l e .  —  D ’ a i l l e u r s ,  l e d a n g e r  
d ’é t e n d r e  l a  g u e r r e  a u  n e u t r e ,  p a r  l e  t r a c a s  q u e  p e u t  l u i  c a u ­
s e r  l ’ i n t e r d i c t i o n  d u  c o m m e r c e  en détail, dans la mesure du 
possible,  e s t  l o u r d e m e n t  c o n t r e b a l a n c é  p a r  u n  a u t r e  d a n g e r ,  
s a v o i r  : c e l u i  d ’ a g g r a v e r  l a  g u e r r e  e n  y  a p p o r t a n t  l a  d é l o y a u t é  
e t  l a  r u s e  d e  l a  p a r t  d e s  n e u t r e s  p o u r  t o l é r e r  l e  c o m m e r c e  e n  
g r o s ,  m a s q u é  s o u s  l ’ a p p a r e n c e  d u  c o m m e r c e  e n  d é t a i l .  I l  f a u t  
i n c u l q u e r  a u  n e u t r e ,  d a n s  s o n  p r o p r e  i n t é r ê t ,  l e  d e v o i r  
s t r i c t  q u ’ i l  a  d ’ e m p ê c h e r  tant qu'il peut d e s  m a n è g e s  q u i  
p o u r r a i e n t  p o u s s e r  l e  b e l l i g é r a n t  à  d e s  a c t e s  c a p a b l e s  d ’ a m e ­
n e r  d e  n o u v e a u x  t r o u b l e s  i n t e r n a t i o n a u x .  C e  memento n e  
p e u t  n u l l e m e n t  s e .  c o m p a r e r  à  u n e  l o i  d e  s o u p ç o n ,  à  u n e  
i n q u i s i t i o n .  E t  e n c o r e ,  i l  n e  f a u t  p a s  o u b l i e r  i c i  q u e  l e  t r a n s ­
p o r t  en détail d e  c e r t a i n s  o b j e t s  d e  c o n t r e b a n d e ,  p a r  e x e m p l e

f>
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l a  d y n a m i t e ,  l a  m é l i n i t e ,  l a  p a n c l a s t i l e  e l  p r o b a b l e m e n t  b i e n -  
l ô t  l a  f u l g u r i t e ,  p o u r r a i t  ê t r e  c o n s e i l l é  p a r  l a  p r u d e n c e  t a n ­
d i s  q u ’ i l  f o u r n i r a i t  u n e  a i d e  d e  g r a n d e  i m p o r t a n c e  p o u r  l e  
b e l l i g é r a n t .

I l  n ’ e s t  p a s  p l u s  d i f f i c i l e  d ’ e m p ê c h e r  I m p o r t a t i o n  d e  m u n i ­
t i o n s  d e  g u e r r e  q u e  d ’a u t r e s  a r t i c l e s  d é f e n d u s .  M .  D e n  B e e r  
P o o r t u g a e l  e s t i m e  q u e  c e l a  e x i g e r a i t  t o u t e  u n e  a r m é e  d ’ e m ­
p l o y é s  s u r  l e s  f r o n t i è r e s .  P o u r q u o i  ?  C e l a  e x i g e  s e u l e m e n t  l e s  
a g e n t s  d e s  d o u a n e s  q u i  y  e x i s t e n t  e n  t o u t  é t a t  d e  c a u s e  e u  
v u e  d ’e m p ê c h e r  l e s  e x p o r t a t i o n s  i l l i c i t e s ,  d e  q u e l q u e  n a t u r e  
q u ’ e l l e s  s o i e n t .  D e  m ê m e  q u e  l e s  l o i s  d o u a n i è r e s  p r o h i b e n t  
l ’ e x p o r t a t i o n  d e  t e l  o u  t e l  a r t i c l e  d é f e n d u  d ’ u n e  m a n i è r e  
g é n é r a l e ,  s a n s  a j o u t e r  « e n  g r o s » ,  q u o i q u ’ i l  s o i t  c l a i r  q u e  
d a n s  l ’ a p p l i c a t i o n  a u c u n e  a d m i n i s t r a t i o n  n e  p o u r s u i v r a i t  
l ’ e x p o r t a t i o n  i l l i c i t e  d ’ u n e  é p i n g l e  ; d e  m ê m e ,  i l  e s t  é v i d e n t  
q u ’ u n e  r e s t r i c t i o n  s u b j e c t i v e  n ’ e s t  p a s  n é c e s s a i r e  p o u r  q u e l  
d a n s  l ’ a p p l i c a t i o n  d e s  l o i s  s u r  l a  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e ,  o n  
n e  p o u s s e  l ’e x é c u t i o n  j u s q u ’à  u n e  p é d a n t e r i e  t r a c a s s i è r e  q u i  
s e r a i t  r i d i c u l e .  É v i d e m m e n t ,  n o t r e  h o n o r é  c o n f r è r e  p r é s u p ­
p o s e  i c i  u n  b e l l i g é r a n t  d e  m a u v a i s e  f o i ,  q u i  c h e r c h e  q u e r e l l e  
à  u n  n e u t r e .  M a i s  n o u s  d e m a n d o n s  q u e l  s e r a i t ,  d e v a n t  u n  t e l  
b e l l i g é r a n t ,  l e  d e v o i r  d e  n e u t r a l i t é  q u i  n e  p û t  ê t r e  e m p l o y é  
c o m m e  u n e  a r m e ?  L e  s e u l  c o r r e c t i f  c o n t r e  d e  t e l l e s  a r m e s ,  
c ’e s t  l ’é v i d e n c e  m ê m e  d e  l a  m a u v a i s e  f o i .  I l  e s t  c o n t r a d i c t o i r e  
d e  r e c o n n a î t r e  a u  b e l l i g é r a n t  «  l e  d r o i t  * d ’ i m p u t e r  a u  n e u t r e  
u n  m a u v a i s  v o u l o i r  o u  u n e  i m p u i s s a n c e  q u e  l e  b e l l i g é r a n t  
c h e r c h e  c o m m e  «  p r é t e x t e » .  U n  p r é t e x t e  n ’ e s t  p a s  u n  d r o i t .

S e l o n  n o u s ,  c e  n ’e s t  n u l l e m e n t  t r o p  q u e  d ’ e x i g e r  d e  l ’ É t a t  
n e u t r e  q u ’ i l  s u r v e i l l e  e t  e m p ê c h e  s e s  p r o p r e s  s u j e t s  d e  r o m ­
p r e  c h e z  l u i  s a  n e u t r a l i t é .  C ’e s t  p r é c i s é m e n t  l à  l e  p r i n c i p e  
d ’ a u j o u r d ’ h u i ,  d é j à  a d o p t é  p a r  l e s  F o r e ig n  E n l i s t m e n t  A c t s  

a n g l o - a m é r i c a i n s ,  p a r  l e s  r è g l e s  d e  W a s h i n g t o n  e t  p a r  T i n s -
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l i l u t  d a n s  s e s  r è g l e s  d e  L a  H a y e » .  I l  e s l  t r o p  t a r d  p o u r  v o u l o i r ,  
m a i n t e n a n t ,  r é t r o g r a d e r  a  l ’é p o q u e  o ù  n n  g o u v e r n e m e n t  
n e u t r e  p o u v a i t  n é g l i g e r  c e  d e v o i r  t r o m p .  p p .  o l  e t  s u i v . L  E t  
c e  p r i n c i p e  i n c o n t e s t a b l e ,  q u i  n e  s a u r a i t  p l u s  ê t r e  é c a r t é  
d ' a u c u n  r è g l e m e n t  c o n c e r n a n t  l e s  d e v o i r s  n e u t r e s ,  é t a n t  d e  
d r o i t  in t e r n a t io n a l ,  i l  n e  s e r a i t  p a s  d e  l a  c o m p é t e n c e  d ’ u n e  
c h a m b r e  d e  d é p u t é s ,  r e p r é s e n t a t i o n  p u r e m e n t  n a t i o n a l e ,  d e  
s ’ y  o p p o s e r ,  c o m m e  l e  p e n s e  M .  I ) e n  B e e r  P o o r t u g a e l .  C a r  l a  
l é g i s l a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  p a s s e  a v a n t  l a  l é g i s l a t i o n  n a t i o n a l e .  
T e l  p a r l e m e n t ,  q u i  s e  r e f u s e r a i t  à  a c c e p t e r  l ' a p p l i c a t i o n  d a n s  

. s o n  p a y s  d e s  d e v o i r s  d e s  n e u t r e s  t e l s  q u ' i l s  s o n t  a d m i s  d a n s  
l e  c o n c e r t  d e s  É t a t s ,  r o m p r a i t  p a r  l à  m ê m e  t a  n e u t r a l i t é  d e  s a  
p a t r i e  e t  e x p o s e r a i t  c e l l e - c i  à  t o u t e s  l e s  c o n s é q u e n c e s  d ’ u n e  
. s e m b l a b l e  r u p t u r e .

5 6. —  L ’ o b j e c t i o n  q u e  f a i t  i c i  M .  l e  g é n é r â t  l ) e n  B e e r  
P o o r t u g a e l  é t a n t  a u  f o n d  l a  m ê m e  q u e  c e l l e  c o n t r e  l e  §  5 ,  l e s  
c o n s i d é r a t i o n s  q u i  p r é c è d e n t  s ' a p p l i q u e n t  é g a l e m e n t  i c i .  
N o t r e  h o n o r a b l e  c o n f r è r e  n ’a d m e t  p a s ,  d a n s  t o u t e s  s e s  c o n s é ­
q u e n c e s ,  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d u  g o u v e r n e m e n t  n e u t r e ,  q u a n t  
a u x  d é l i t s  d e  c o n t r e b a n d e  c o m m i s  o u  p r é p a r é s  s u r  s o n  t e r r i ­
t o i r e .  O r ,  s u r  c e  p o i n t ,  i l  n o u s  e s t  i m p o s s i b l e  d e  m a r c h a n d e r  
n i  d ’ a d m e t t r e  d e s  r e s t r i c t i o n s .  S ' i l  i n c o m b e  a b s o l u m e n t  à  
l ’É t a t  d e  f a i r e  r e s p e c t e r  s a  p r o p r e  n e u t r a l i t é  a u  d e h o r s ,  v i s - à -  
v i s  d e s  b e l l i g é r a n t s ,  l e  m ê m e  d e v o i r  l u i  i n c o m b e  a u  d e d a n s ,  
v i s - à - v i s  d e  s e s  s u j e t s .  C ’e s t  à  l u i ,  l ’ É t a l ,  d ’o b l i g e r  s e s  s u j e t s  
à  o b s e r v e r  l a  n e u t r a l i t é  ; a u t r e m e n t  c e l l e - c i  n e  s e r a  q u ’ u n  
v a i n  m o l .  C ’e s t  l à  t e  p r i n c i p e  m o d e r n e  d é j à  a d m i s ,  c o m m e  i l  
e s t  e x p o s é  s u f f i s a m m e n t ,  c r o y o n s - n o u s ,  d a n s  t e  l i v r e  ( p p .  5 9  
e t  s u i v . ,  n o t a m m e n t  6 7 - 7 0 ) .  A j o u t o n s  q u e  c e  p r i n c i p e ,  l o y a l e ­
m e n t  a p p l i q u é  p a r  u n e  i n t e r d i c t i o n  f o r m e l l e  d e  t o u t  c o m ­
m e r c e  m ê m e  p a s s i f  d e  c o n t r e b a n d e ,  e s t  e n t i è r e m e n t  p r o f i t a b l e  
à  l ’ i n d é p e n d a n c e  d e  l ’ É t a t  n e u t r e ,  n o t a m m e n t  d a n s  l e s  c a s  o ù
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s u  f a i b l e s s e ,  v i s - à - v i s  d ’ u n  b e l l i g é r a n t  a r r o g a n t  e t  m o m e n t a ­
n é m e n t  s u p é r i e u r  e n  f o r c e ,  r e n d r a i t  d i f f i c i l e  l ' a c c o m p l i s s e ­
m e n t  s i n c è r e  d u  d e v o i r  d e  n e u t r a l i t é .  N o t r e  h o n o r a b l e  c o n ­
f r è r e  d i t  q u e  l ’ É t a t  n e u t r e  p e u t  m ê m e  n ’ a v o i r  p a s  c o n n a i s s a n c e  
d u  c o m m e r c e  d e  c o n t r e b a n d e  q u i  s e  f a i t  s u r  s o n  t e r r i t o i r e .  
M a i s  c ’e s t  l à  u n  c a s  q u i  e s t  e n  d e h o r s  d e  l a  q u e s t i o n ,  p u i s q u e  
l e  p a r a g r a p h e  d i t  : « s c i e m m e n t » .  L a  m ê m e  r e m a r q u e  p o u r ­
r a i t  s e  f a i r e  à  p r o p o s  d e  t o u t  d é l i t  d e  n e u t r a l i t é  s u r  l e  t e r r i t o i r e  : 
a r m e m e n t ,  é q u i p e m e n t ,  e t c .  L ’ I n s t i t u t  a  d é j à  a c c e p t é  l a  r e s ­
p o n s a b i l i t é  d e  l ’ É t a t  p o u r  c e s  f a i t s .  C ' e s t  a u  g o u v e r n e m e n t  d e  
s u r v e i l l e r ,  d o n c  d e  s a v o i r .  S ’ i l  n é g l i g e  c e  d e v o i r ,  i l  n e  p e u t  
ê t r e  d i s c u l p é  q u e  p a r  l a  r é p r e s s i o n  q u ’ i l  e x e r c e  a p r è s  c o u p ,  
p a r l e  r e d r e s s e m e n t  e t  l a  r é p a r a t i o n ,  o u  b i e n  p a r  l a  p r e u v e  
q u e ,  d a n s  l e  c a s  s p é c i a l ,  l a  s u r v e i l l a n c e  n ’é t a i t  p a s  p o s s i b l e .  
L e  r è g l e m e n t  n e  d e m a n d e  p a s ,  c o m m e  l e  p r é t e n d  n o t r e  
e s t i m é  c o n f r è r e ,  q u e  l ’ É t a t  p r é v i e n n e  e t  e m p ê c h e  «  q u ’ u n  d e  
s e s  r e s s o r t i s s a n t s  n e  v e n d e  à  u n  a u t r e  d e s  m a r c h a n d i s e s  » ,  
n o t a m m e n t  p a s  c e l l e s  q u i  «  r e s t e n t  d a n s  l e  p a y s  n e u t r e  » ,  n i  
n o n  p l u s  c e l l e s  q u i  s e r a i e n t  t r a n s p o r t é e s  « d a n s  u n  a u t r e  p a y s  
n e u t r e  » .  I l  n e  s ' a g i t  i c i  q u e  d ’ i n t e r d i r e  e t  d e  p o u r s u i v r e  u n e  
l i v r a i s o n  d ’ a r t i c l e s  d e  g u e r r e  * a u  b e l l ig é r a n t ,  / /  se s  a g e n ts  o u  
à se s  r e s s o r t i s s a n t s  1 » ,  e t  e n c o r e ,  s e u l e m e n t  c e l l e  q u i  s e  f a i t  
« s c i e m m e n t » .  S o u s  l e  t e r m e  d e  c o m m e r c e  p a s s i f ,  l e  r è g l e ­
m e n t  n ’e n t e n d  p a s  « l e  t r a n s p o r t  à  l ’ i n t é r i e u r » ,  m a i s  l a  
l i v r a i s o n ,  s u r  l e  t e r r i t o i r e ,  à  l ’ u n  d e s  b e l l i g é r a n t s .  Q u ' y  a - t - i l ,  
d a n s  l a  r é p r e s s i o n  d e  t e l s  a c t e s ,  d ’ i m p o s s i b l e ,  d e  n o n - e x é c u ­
t a b l e ,  o u  m ê m e  d e  d i f f i c i l e  e t  d ’ e x c e s s i f  ?  D ’ a i l l e u r s ,  l e  r è g l e ­
m e n t  n e  d e m a n d e  p a s  q u e  l ’ É t a t  p r é v i e n n e  l e s  i r r é g u l a r i t é s ,  
m a i s  s e u l e m e n t  q u ’ i l  l e s  i n t e r d i s e ,  l e s  e m p ê c h e  p a r  l e s  i
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m e s u r e s  t o n  I o r d i n a i r e s ,  e n  l i n  l e s  p o u r s u i v e  e t  l e s  p u n i s s e  s i  
e l l e s  o n t  e u  l i e u .  I l  n ’ y  a  l à  r i e n  a u  d e l à  d e  c e  < | u i  e s t  e x i g é ,  
e n  t o u t  c e  q u i  t o u c h e  a u  b o n  o r d r e ,  d a n s  u n  É t a l  b i e n  r é g l é .  
N o t r e  h o n o r a b l e  c o n f r è r e  o l .1j e c . l t 1 q u ’ u n  t e l  i r a  l i e  s e  f a i l  s o u ­
v e n t  s e c r è t e m e n t .  M a i s  e s t - c e  u n e  r a i s o n  p o u r  l ' e x e m p t e r  d e  
t o u t e  p o u r s u i t e ?  I l  n ’e s t  d é l i t  a u  m o n d e  q u i  n e  p u i s s e  s e  
f a i r e  d ’ u n e  m a n i è r e  c l a n d e s t i n e  : m a i s  l a  l o i  n e  l e  l a i s s e  p a s  
i m p u n i  p o u r  c e l a .  I l  s ’e n s u i t  t o u t  a u  p l u s  q u e  c e r t a i n e s  
a c t i o n s  é c h a p p e n t  a u  c h â t i m e n t .  O r ,  c e l l e  f a t a l i t é ,  l a  r é p r e s ­
s i o n  d e s  f a i t s  d e  c o n t r e b a n d e  e t  a u t r e s  d é l i t s  d e  n e u t r a l i t é  l a  
p a r t a g e ,  a v e c  t o u t e  a u t r e  r é p r e s s i o n .  D ’a u t r e  p a r t ,  o n  n e  s ’e x ­
p l i q u e  g u è r e  q u e .  l e  t r a l i c  d e  m u n i t i o n s  d o  g u e r r e  d a n s  l ’ i n t é ­
r i e u r  d ’ u n  p a y s ,  a v e c  d e s t i n a t i o n  f i n a l e  à  l ’e n n e m i ,  d o i v e  ê t r e ,  
p l u s  d i f f i c i l e  à  d é c o u v r i r  q u e .  p a r  e x e m p l e ,  l a  c o m p l i c i t é  
d a n s  d e s  é q u i p e m e n t s  d e  v a i s s e a u x  p o u r  l e  c o m p t e  d u  b e l l i g é ­
r a n t ,  d o n t  l a  s u r v e i l l a n c e  e n g a g e  p o u r t a n t  l a  r e s p o n s a b i l i t é  
d e  l ' É t a l  n e u t r e ,  s e l o n  l e s  r è g l e s  d e  W a s h i n g t o n ,  l e s  A c ta  

a n g l o - a m é r i c a i n s  e t  l e s  p r i n c i p e s  a d m i s  p a r  l ’ I n s t i t u t .  P o u r  
l ’é q u i p e m e n t  e n  p o r t  n e u t r e  d ’ u n  n a v i r e ,  m ê m e  d e  g u e r r e ,  l e  
l e  b e l l i g é r a n t  p e u t  s e  s e r v i r  d ’ i n t e r m é d i a i r e s  e t  d ’ a g e n t s  
s e c r e t s .  M a i s ,  m ê m e  d a n s  c e  c a s ,  l e s  r è g l e s  d e  W a s h i n g t o n  
a d m e t t e n t  l a  r e s p o n s a b i l i t é ,  a v e c  u n e  s e u l e  r e s t r i c t i o n ,  q u a n t  
à  l a  s u r v e i l l a n c e  e x i g é e ,  s a v o i r  l a  r e s t r i c t i o n  q u ’ i m p l i q u e  
l ’ a d j e c t i f  «  d u e  » .

P o u r  d é m o n t r e r  q u ’ u n  a r t i c l e  d e  g u e r r e  n e  d e v r a i t  ê t r e  
r é p u t é  c o n t r e b a n d e  q u e  p a r  s o n  t r a n s p o r t  ( n o n  p a s  s e u l e m e n t  
p a r  s a  f o u r n i t u r e )  a u  b e l l i g é r a n t ,  M .  D o n  B e e r  P o o r t u g a e l  
i n v o q u e  d e  v i e i l l e s  l o i s  ( r e m o n t a n t  j u s q u ’à  1 6 8 1 )  e t  d e s  
a u t e u r s .  N o u s  p o u r r i o n s  i n v o q u e r  d e s  a u t o r i t é s  a n a l o g u e s  
p o u r  l a  c o n t r e b a n d e  a c c i d e n t e l l e ,  l a  j u r i d i c t i o n  p a r  l e s  c r o i ­
s e u r s ,  e t c . ,  e n  s o m m e  p o u r  t o u s  l e s  u s a g e s  d e  c o n t r e b a n d e  
q u a l i f i é s  d e  s u r a n n é s  d e  n o s  j o u r s ,  e t  m ê m e ,  s a u f  e r r e u r ,  p a r

tlUITIKMK COMMISSION —  CONTIIKBANDK l)K UCKBHK 8 ;>



DICI'XIKMK PAIITIK THAVAUX 1)KS COMMISSIONSm

i i o l  i v  h o n o r é  c o n f r è r e  L  S i  n o u s  d e v i o n s  e n  r e s t e r  a u  d e g r é  d e  
d é v e l o p p e m e n t  q u e  p r é s e n t a i e n t  l e s  r é g l e m e n t s  d ' a u t r e f o i s ,  
a u x  é p o q u e s  d e s  i n j u s t i c e s  l e s  p l u s  c r i a n t e s ,  à  q u o i  s e r v i r a i t  
u n e  r é g l e m e n t a t i o n  n o u v e l l e  ?  L e s  r é g l e m e n t s  s e  t r a n s f o r m e n t  
a v e c  l e s  p r o g r è s  d e  l a  c i v i l i s a t i o n .  P l u s  o n  c i v i l i s e  l a  g u e r r e ,  
p l u s  o n  d e v i e n t  r i g o u r e u x  e n  e x i g e a n t  d e  l a  p a r t  d e s  n e u t r e s  
l a  c o n d u i t e  d ' i m p a r t i a u x  z é l é s ,  l i t ,  p l u s  e s t  l o u r d e  l e u r  t a c h e ,  
p l u s  i l s  s ’e f f o r c e r o n t ,  d e  l e u r  c ô t é ,  d e  t r a v a i l l e r ,  p a r  u n e  a t t i ­
t u d e  c o r r e c t e ,  à  c o n s e r v e r  c h e z  e u x  l ’ é t a t -  d e  p a i x .  L ’a h o l i t i o n  
g r a d u e l l e  d e  l a  g u e r r e  a  m a r c h é ,  e t  m a r c h e r a ,  d u  m ô m e  p a s  
q u e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  c r o i s s a n t e  d e s  f i l a i s  n e u t r e s .

L a  c i t a t i o n  d e  B l u n t s c h l i  ( §  8 0 1 )  e s t  e n  f a v e u r  d e  n o t r e  s y s ­
t è m e .  l i n  e f f e t ,  i l  n e  d i t  p a s  « Z u f u l i r . » ,  m a i s  «  L ie / e r u n g  u n d  

Z u f u h r  » .  —  Q u a n d  n o t r e  h o n o r a b l e  c o n f r è r e  a l l è g u e  c o m m e  
p r e u v e ,  c o n t r e  n o t r e  o p i n i o n ,  q u e ,  d ' a p r è s  l e s  p r i n c i p e s  g é n é ­
r a l e m e n t  a d m i s ,  l e s  a r t i c l e s  d e  c o n t r e b a n d e  n e  p e u v e n t  ê t r e  
s a i s i s  q u ’ e n  f l a g r a n t  d é l i t  ( i n  d e l i c to ) ,  c e c i  n e  r e n t r e  p a s  d a n s  
n o t r e  s u j e t .  N o t r e  r é g l e m e n t  n ’ a  p a s  e u  b e s o i n  d e  r é p é t e r  
c e t t e  d i s p o s i t i o n ,  q u i  s e  t r o u v a i t  d é j à  d a n s  l e  R é g l e m e n t  d e s  
p r i s e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  m a i s  n o u s  e n  a v o n s  p r o p o s é  l e  m a i n t i e n ,  
l i l l e  i r a  t r a i t  q u ’à  l a  q u e s t i o n  d e s  l i e u x  e t  o c c a s i o n s  o ù  le s  

b e l l ig é r a n ts  s o n t  a d m i s  à  f a i r e  le s  s a i s ie s  ( q u e  c e l l e s - c i  n e  
p e u v e n t  p a s  a v o i r  l i e u  c o n t r e  d e s  n a v i r e s  e n  v o y a g e  d e  
r e t o u r ,  e t c . ) ,  m a i s  e l l e  e s t  i n d é p e n d a n t e  d e  l a  q u e s t i o n  d e s  
r é p r e s s i o n s  f a i t e s  p a r  l ’ É t a t  n e u t r e * .

§  7 .  —  1 °  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l  f o n d e  s a  t h è s e ,  q u e  l a  
n o t i o n  d e  c o n t r e b a n d e  n ’ a  t r a i t  q u ’ a u x  n e u t r e s  e x c l u s i v e m e n t ,  
e t  n o n  a u x  r a p p o r t s  e n t r e  b e l l i g é r a n t s ,  s u r  l a  s u p p o s i t i o n  q u e  i

i  Kst surtout surannée, l'autorité de sir Will. Scott, le tristement 
célèbre représentant outré du despotisme maritime d’autrefois.

* Voir Whoaton, $ 20; Heliter. $ 101 ; Oalvo, § 1117 ; Cïossnor, p. 102 
(éditions et parties citées dans le livre).
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l ' i n v i o l a b i l i t é  d e  l a  p r o p r i é t é  p r i v é e  e n n e m i e  n e  s e r a i t  p a s  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  S e l o n  l ' I n s t i t u t ,  e l l e  l ’e s t .  VA l ' i n s t i t u t  
d i s t i n g u e ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  j u s t e m e n t  l a  c o n t r e b a n d e  d ' a v e c  
l a  n o n - c o n t r e b a n d e  e n t r e  b e l l i g é r a n t s .  ( H é g l .  i n t e r n ,  d e s  
p r i s e s ,  2 1 1 . )  N o u s  n e  p e n s o n s  p a s  q u e  l ’ I n s t i t u t  v e u i l l e ,  à  
c e t t e  o c c a s i o n ,  s e  c o n t r e d i r e  s u r  c e  p o i n t  e t  r e t i r e r  u n e  d i s ­
p o s i t i o n  c o n s i d é r é e ,  à  j u s t e  t i t r e ,  c o m m e  u n  p r o g r è s ,  e x i g é  
p a r  p r e s q u e  t o u t e  l a  l i t t é r a t u r e  m o d e r n e  e t  p l u s i e u r s  a s s e m ­
b l é e s  n a t i o n a l e s ,  e t  a p p l i q u é  d é j à  d a n s  p l u s i e u r s  d e s  g u e r r e s  
d e  n o t r e  é p o q u e .  O r ,  l a  c o n t r e b a n d e  é t a n t  t o u j o u r s  e x c e p t é e  
d e  l a  l i b e r t é  d e  l a  p r o p r i é t é  p r i v é e  e n n e m i e ,  i l  y  a  t o u j o u r s  
l i e u  d e  t e n i r  s é p a r é e  l a  c o n t r e b a n d e  d ’ a v e c  l a  p r o p r i é t é  l i b r e ,  
n o n  p a s  s e u l e m e n t  v i s - à - v i s  d e s  n e u t r e s ,  m a i s  a u s s i  p a r  r a p ­
p o r t  a u x  s u j e t s  p a r t i c u l i e r s  d u  b e l l i g é r a n t  e n n e m i .  —  M a i s  o n  
p e u t ,  s a n s  i n c o n v é n i e n t ,  e x c l u r e  l e  p a s s a g e  e n t i e r  a u q u e l  s e  
r a p p o r t e  l ’o b j e c t i o n  ( « p a r . . . . . . e n n e m i  • ) .

§  7 .  —  2 °  D e  c e  q u e  la  f in  d ’u n  v o y a g e  d e  c o n t r e b a n d e  
e l V a c o  l a  c u l p a b i l i t é ,  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l  c o n c l u t  q u T m u t f  
l e  \ o y a g e  i l  n ’e x i s t e  p a s  d e  c u l p a b i l i t é .  N o u s  a \ o u o n s  n e  p a s  
b i e n  c o m p r e n d r e  c e t t e  l o g i q u e ,  f / o s l  l à  —  n o u s  l ’a v o n s  d é j à  
l a i t  o b s e r v e r  —  c o n f o n d r e  l a  q u e s t i o n  d e s  o c c a s io n s  d e  s a i s ie  

a v e c  c e l l e  d e s  r é p r e s s io n s  e n  g é n é r a l ,  l a  q u e s t i o n  d e  f a i t  a v e c  
l a  q u e s t i o n  d e  p r i n c i p e .  —  P o u r  l e  r e s t e ,  n o u s  r e n v o y o n s  à  
c e  q u e  n o u s  a \ o n s  d i t  p l u s  h a u t ,  s o u s  l e  §  0 .  I n t e r d i r e  e t  
p o u r s u i v r e  c e r t a i n  c o m m e r c e ,  c o n t r a i r e  à  l a  n e u t r a l i t é ,  d ’ a r ­
t i c l e s  a y a n t  t e l l e  d e s t i n a t i o n ,  n o t a m m e n t  q u a n d  i l  s ’ a g i t  d ’ u n  
t r a f i c  a u s s i  s p é c i a l  q u e  c e l u i  d ’ a r t i c l e s  d e  g u e r r e  p e n d a n t  u n e  
g u e r r e ,  n e  s a u r a i t  ê t r e  c o n s i d é r é  c o m m e  q u e l q u e  c h o s e  d ’ i m -  
p r a t i q u a b l e ,  o u  d ’ i n o p p o r t u n ,  p a r  l a  s e u l e  c o n s i d é r a t i o n  d e  
f a i t  q u e  l a  l o i  p e u t  i c i ,  c o m m e  d ’ a i l l e u r s  d a n s  t o u t  r a p p o r t  
j u r i d i q u e ,  ê t r e  é l u d é e  p a r  u n e  f r a u d e .  N o u s  n e  v o y o n s  p a s  
n o n  p l u s  p o u r q u o i  d e  t e l s  a c t e s  d e \ r a i e n t  t o u j o u r s  é c h a p p e r
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à  l a  p r e u v e .  S i ,  p a r  h y p o t h è s e ,  l e  b e l l i g é r a n t  r é u s s i t  u n e  f o i s ,  
f ù t - c e  u n e  s e u l e  f o i s ,  à  s u r p r e n d r e  l a  l i v r a i s o n  o u  f o u r n i t u r e  

d e  l a  m a r c h a n d i s e  d e  c o n t r e b a n d e ,  d e  q u e l  d r o i t ,  e t  c o m ­
m e n t ,  e n t r e p r e n d r e  d e  c o n d a m n e r  c e  f a i t  d e  l é g i t i m e  
d é f e n s e ?  L ’ É t a t  n e u t r e  o u v r i r a  m i e u x  l e s  y e u x  p o u r  s u r ­
v e i l l e r  d a n s  la  m e s u r e  d i t  p o s s ib le ,  e t  l e s  p a r t i c u l i e r s  s e r o n t  
u t i l e m e n t  a v e r t i s  p a r  u n e  m e n a c e  s a l u t a i r e .

§  1 1 .  —  N o u s  a v o n s  a c c e p t é  a v e c  r e c o n n a i s s a n c e  l e s  c h a n ­
g e m e n t s  p r o p o s é s  i c i ,  e t  n o u s  l e s  a v o n s  i n t r o d u i t s  d a n s  l e  
r è g l e m e n t { . S i  q u e l q u e s  a r m e s  p a s s é e s  d e  m o d e  a v a i e n t  é t é  
r a n g é e s  d a n s  n o i r e  l i s t e ,  c ' é t a i t  d a n s  l a  p e n s é e  q u e  c e s  a r m e s  
é t a i e n t  p e u t - ê t r e  e n c o r e  e n  u s a g e  c h e z  c e r t a i n s  p e u p l e s ,  d a n s  
d e s  p a r t i e s  é l o i g n é e s  d u  m o n d e  o ù  l e s  e u r o p é e n s  p e r l e n t  p o u r ­
t a n t  l a  g u e r r e  a u j o u r d ’ h u i  m ê m e ,  e n  p r é t e n d a n t  a u x  d e v o i r s  
d ’ a b s t e n t i o n  c h e z  l e s  n e u t r e s .  L ’e x p é r i e n c e  n ' a - t - e l l e  p a s  
d é m o n t r é  r é c e m m e n t  q u e .  l e s  c o m m e r ç a n t s  n e u t r e s  p e u v e n t  
f o u r n i r  d e s  a r m e s  m ê m e  a u x  p e u p l a d e s  d e  l ’ i n t é r i e u r  d e  
l ' A f r i q u e ?  C e p e n d a n t ,  c o m m e  n o u s  c o m p r e n o n s  p a r f a i t e m e n t  
q u e  l e s  «  h a l l e b a r d e s ,  h a c h e s ,  d a r d s ,  m o u s q u e t o n s . » ,  e t  
a u t r e s  a r m e s  s e m b l a b l e s ,  n e  p l a i s e n t  g u è r e  a u x  h o m m e s  d u  
m é t i e r ,  n o u s  p o u v o n s  d ’ a u t a n t  p l u s  f a c i l e m e n t  l e s  r a y e r ,  
q u ' u n  c o r r e c t i f  s u f f i s a n t  e x i s t e r a i t  d é j à  c o n t r e  l e u r  t r a n s p o r t ,  
l e  c a s  é c h é a n t ,  d a n s  l ’ a l i n é a  ( > ° .

§ §  1 2  e t  1 3 .  —  L a  n é c e s s i t é  d e  c e s  p a r a g r a p h e s  e s t  a b s o l u e .  
L e  $  1 2 .  n o t a m m e n t ,  e s t  l e  p l u s  i m p o r t a n t ,  e t  l e  p l u s  n é c e s ­
s a i r e ,  d a n s  l e  r è g l e m e n t  e n t i e r ,  l i n  e l l e t ,  s i  l ’ o n  n e  s e  d é c i d e  
p a s  à  a b o l i r  e t  à  c o n d a m n e r  o u v e r t e m e n t  l ’ a n c i e n  u s a g e  î l e  l a  
c o n t r e b a n d e  a c c i d e n t e l l e ,  l e  r e s t e  d u  r è g l e m e n t  p e r d  s a  p r i n -

4 D'autant plus volontiers, que fa u teu r  de la monographie qui nous 
sert de rapport,  a déjà signalé, dans l’édition originale de son ouvrage, 
combien ces sortes d ’armes, qui figurent pourtant encore au jourd’hui 
su r  la plupart des listes de contrebande, ont cessé d’être en usage. 
(Gomp. H. Kleen. Ont Krifiskontrahmnl, Stockholm 1888, p. 180. note Si.)
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c i p a l e ,  s a  . m e i l l e u r e  r a i s o n  d ' ê t r e .  I l  e s t  à  n o t e r  q u e  l e d i t  
u s a g e ,  -7  b i e n  q u e  f l é t r i  p a r  l ’ o p i n i o n ,  q u i  d e  n o s  j o u r s  e x i g e  
a b s o l u m e n t  u n e  l i n  a u x  a b u s  e t  e x a g é r a t i o n s  q u i .  n u  m o y e n  
d e l à  c o n t r e b a n d e  r e l a t i v e  e t  a c c i d e n t e l l e ,  o n t  f r a p p é  l e  c o m ­
m e r c e  i n o l ï e n s i f  d e  l a  m a n i è r e  l a  p l u s  v i o l e n t e  e t  a b s u r d e .  —  
n ’ a  j a m a i s  é t é  e x p r e s s é m e n t  s u p p r i m é  p a r  a u c u n  a c t e  
g é n é r a l .  E t  l e  s e u l  f a i t  d e  r é n u m é r a t i o n  d e s  a r t i c l e s  p r o h i b é s  
p a r  e n t e n t e  c o m m u n e  n ’ e x c l u t  n u l l e m e n t ,  c o m m e  l e  p e n s e  
M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  l a  p o s s i b i l i t é  d ’e n  t e n t e r  l a  r é i n ­
t r o d u c t i o n ,  n i  c e l l e  d e  d i s p u t e s  d a n g e r e u s e s  s u r  l a  q u e s t i o n  * .  
E n  l ' a b s e n c e  d ’ u n e  i n t e r d i c t i o n  e x p r e s s e ,  u n  b e l l i g é r a n t  p o u r ­
r a i t  d é c l a r e r  q u e ,  p u i s q u e  l a  l o i  n e  c o n t i e n t  a u c u n e  i n t e r d i c ­
t i o n  d e s  d é c l a r a t i o n s  a c c i d e n t e l l e s ,  m a i s  s e u l e m e n t  u n e .  
l i s t e  d e s  o b j e t s  d e  c o n t r e b a n d e  a b s o l u e  e t  p e r m a n e n t e ,  
r i e n  n ' e m p ê c h e  l e  b e l l i g é r a n t  d e  t r a i t e r  c o m m e  c o n t r e b a n d e ,  
e t  d e  s a i s i r  à  b o r d  d e s  b â t i m e n t s  n e u t r e s ,  e n  d e h o r s  d e  l a d i t e  
l i s t e ,  c e  q u ' i l  j u g e  l u i - m ê m e ,  à  t e l  m o m e n t  d o n n é ,  c o n s t i t u e r  
u n e  a i d e  à  s o n  e n n e m i .  I c i .  i l  f a u t  a b s o l u m e n t  u n e  l o i  c l a i r e ,  
f o r m u l é e  e.rpressis vérins, c o n t r e  u n  a b u s  q u i  s ’e s t  e n r a c i n é  
p a r  d e s  p r a t i q u e s  s é c u l a i r e s ,  a b u s  q u i  m è n e  à  d ’ i n s u p p o r t a ­
b l e s  t r a c a s s e r i e s  q u ' a u c u n  d r o i t  b e l l i g é r a n t  n e  s a u r a i t  
j u s t i f i e r .  A u  c a s  o ù  l e  §  1 2  n e  s e r a i t  p a s  a d o p t é ,  c e t  a b u s  
s e r a i t  e n c o u r a g é  p a r  c e la  m e m e .  D a n s  u n e  t e l l e  é v e n t u a l i t é ,  
a u s s i  t r i s t e  q u ' i n a t t e n d u e ,  n o u s  n ' h é s i t e r i o n s  p a s  à  v o i r  d a n s  
l e  r e s t e  d u  r è g l e m e n t ,  a i n s i  m u t i l é ,  n o n  p a s  u n e  r é f o r m e ,  
m a i s  u n  r e t o u r  à  l a  p i r a t e r i e  l é g a l i s é e  d e s  t e m p s  p a s s é s .  A l o r s ,  
i l  n e  n o u s  r e s t e r a i t  q u ’ à  r e t i r e r  n o t r e  p r o j e t .

Q u a n t  a u  §  1 3 ,  s a n s  ê t r e  a u s s i  i n d i s p e n s a b l e  q u e  l e  p r é c é ­
d e n t ,  i l  n * e s t  t o u t e f o i s  a u c u n e m e n t  s u p e r l l u .  C a r .  s ’ i l  e s t  v r a i  1

1 Le 5 t2 ne dit pus h quels articles ne sont pas de cnntrehundr ». il 
proscrit une procédure de contrebande inapte, une manière injusto, on 
forme ef au fond, de créer des lois d»* conhvliand»*.



<10 OKI’XIKMK l»AI\TIK —  TI IA Y A I’X DKS COMMISSIONS

« p i e ,  d a n s  u n e  l é g i s l a t i o n  nationale, t o n i e  p r o h i b i t i o n  d i r e c t e  
f o r m u l é e  c o n t r e  u n  u s a g e  à  c o n d a m n e r  p e u t  ê t r e  c o n s i d é r é e  
c o m m e  r e n d u e  s u p e r f l u e  p a r  u n e  p r o h i b i t i o n  i n d i r e c t e ,  i l  
n ' e n  e s t  p a s  t o u j o u r s  d e  m ê m e  d a n s  u n e  r é g l e m e n t a t i o n  
i n t e r n a t io n a l e ,  s u r t o u t  d e v a n t  l ’ e x p é r i e n c e ,  c o m m e  c ' e s t  l e  
c a s  i c i .  d e  s u b t e r f u g e s  d e  t o u t e  s o r t e  p o u r  t o u r n e r  l a  l o i  i n d i ­
r e c t e .  N o u s  n o u s  t r o u v o n s  i c i  e n  p r é s e n c e  d ’ u n  c a s  t o u t  à  f a i t  
e x c e p t i o n n e l ,  o ù  l a  l e t t r e  d e  l a  l o i  d o i t  ê t r e  t o u t  p a r t i c u l i è r e ­
m e n t  e x p l i c i t e .  D a n s  l ' h i s t o i r e  d e s  g u e r r e s  m a r i t i m e s ,  i l  n ’e s t  
a r r i v é  q u e  t r o p  s o m e n l  q u e  l e s  c r o i s e u r s  o n t  a t t a q u é  t a n l é t  
l ' u n ,  t a n t d t  l ' a u t r e  d e s  n e u f  a r t i c l e s  i c i  e n  q u e s t i o n ,  e n  d é p i t  
d e s  c o n s e n t i o n s ,  e t  e n  p r é t e n d a n t  q u e  l e  t r a n s p o r t  d e  c e s  
a r t i c l e s  é t a i t  u n  a c t e  f a i s a n t  e x c e p t i o n  à  l a  l o i .  C e  s o n t  
p r é c i s é m e n t  e u x ,  c e s  n e u f ,  q u i  o n t  c o n s t a m m e n t  é t é  l ’ o b j e t  
d e  c o n v o i t i s e s  i l l i c i t e s ,  e t  d o n t  l e s  s a i s i e s  o n t  d o n n é  l i e u  à  d e s  
p l a i n t e s .  L ' a b s e n c e  d e  l a  p r o h i b i t i o n  d i r e c t e ,  e n  s u s  d e  l a  r è g l e  
o r d i n a i r e  d ' o ù  l a  p r o h i b i t i o n  s e  t i r e r a i t  p a r  u n e  d é d u c t i o n ,  
e s t  d e v e n u e  i c i  u n e  s o u r c e  d e  g r a v e s  i n f r a c t i o n s  a u x  d r o i t s  
l e s  p l u s  m a n i f e s t e s  d e s ’ n e u t r e s ,  i n f r a c t i o n s  q u i  e u s s e n t  p u  
ê t r e  é v i t é e s  s i  c e u x - c i  a v a i e n t  é t é  à  m ê m e  d e  s ’e n  r é f é r e r a  
u n e  l o i  i n t e r n a t i o n a l e  d é c l a r a n t  c e s  a r t i c l e s  l i b r e s  e n  le s  n o m ­

m a n t .  D ’ a u t r e  p a r t ,  l e s  n o m m e r  n ’ i m p l i q u e  p a s  d a n g e r  d ’ a t t a ­
q u e s  s u r  d ’ a u t r e s  a r t i c l e s  i n n o c e n t s .  T o u j o u r s ,  e t  p r e s q u e  
e x c l u s i x e m e u l ,  c ’é t a i e n t  c e s  n e u f  q u i  f u r e n t  i n j u s t e m e n t  a t t a ­
q u é s ;  e t  l a  l i b e r t é  « l e s  a u t r e s  e s t  s u f f i s a m m e n t  s a u v e g a r d é e  
p a r  l a  r è g l e  g é n é r a l e .

$  1 7 .  —  I l  y  a  i c i ,  é v i d e m m e n t ,  u n  m a l e n t e n d u .  N o t r e  p a r a ­
g r a p h e  n e  « l i t  p a s ,  q u ’ u n  É t a t  d o i t  l a i s s e r  j u g e r  l e s  d é l i t s  d e  
c o n t r e b a n d e  d e  s e s  s u j e t s  p a r  l e s  t r i b u n a u x  d ’ u n  a u t r e  É t a t ;  
n o t a m m e n t  p a s ,  q u e  l e  t r i b u n a l  d u  b e l l i g é r a n t  d o i t  j u g e r  
d ’a p r è s  l e s  l o i s  d e  l ’ É t a t  n e u t r e .  C e  q u ' i l  « l i t ,  c ’ e s t  q u ’ a u c u n  
p o u v o i r  j u d i c i a i r e  n e  « l o i t  ê t r e  c o n f é r é  a u  c r o i s e u r ,  p o u r  ê t r e
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e x e r c é  s u r  p l a c e .  L ’e s t  l à  p r é c i s é m e n t  u n  p r i n c i p e  d i a m é t r a l e ­
m e n t  o p p o s é  à  c e l u i  q u e  n o u s  a t t r i b u e  M .  D e n  B e e r P o o r l u -  
g a e l .  D ’a i l l e u r s ,  l ’ o r d r e  d e  p r o c é d u r e  e t  l e  t r i b u n a l  c o m p é t e n t  
s o n t  p r e s c r i t s  p a r  l e  R è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p r i s e s ,  e t  
n o n  p a r  l e  n r t t r e .  P o u r  p r é v e n i r  t o u t  m a l e n t e n d u  l à - d e s s u s ,  
n o u s  p o u v o n s  y  r e n v o y e r  e x p r e s s é m e n t .  N o u s  a v o n s ,  d a n s  
c e  b u t ,  i n t r o d u i t  u n  p a s s a g e  y r e l a t i f .

§ §  2 0 - 2 . * ! .  —  N o u s  s u p p r i m o n s  c e s  q u a t r e  p a r a g r a p h e s ,  s u r  
l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  D e n  B e o r  P o o r t u g a e l  I l s  n o u s  a v a i e n t  
p a r u  d é s i r a b l e s  p o u r  f a i r e  s a i s i r  l e  f o n d e m e n t  d e  l a  r é g l e ­
m e n t a t i o n  d e s  «  t r a n s p o r t s  i n t e r d i t s  ».  n o t a m m e n t  l a  p r o f o n d e  
d i f f é r e n c e  d e  n a t u r e  q u i  s é p a r e  c e s  s o r t e s  d ' a c t i o n s  d e  c e l l e s  
d e  l a  c o n t r e b a n d e  p u r e  e t  s i m p l e .  K n  e f f e t ,  s a n s  c e  p r é a m b u l e  
i l  e s t  d i f f i c i l e  d e  d i s s i p e r  l a  c o n f u s i o n  q u i ,  p a r  s u i t e  d ' u n e  
t e r m i n o l o g i e  e r r o n é e  e t  a u  d é t r i m e n t  d ’ u n e  b o n n e  e n t e n t e  s u r  
l a  p o r t é e  d e s  d é l i t s  d e  n e u t r a l i t é  a p p a r t e n a n t  à  n o t r e  m a t i è r e ,  
a  r é g n é  j u s q u ' à  p r é s e n t  d a n s  l e  c l a s s e m e n t  d e s  a c t e s ,  r e l a t i f s  
à  l e u r s  d e u x  g r o u p e s  p r i n c i p a u x ,  c o m m e  i l  a  é t é  e x p l i q u é  e n  
d é t a i l  d a n s  l e  l i v r e .

§ 2 8 ( 3 2  d u  p r o j e t  o r i g i n a l ) .  —  S a n s  p o i n o i r  a d h é r e r  a u x  
m o t i f s  d e s  b e l l i g é r a n t s  q u i  i n v o q u e n t  « l ' i n t é r ê t  »  e t  « l a  r è g l e  
n a t u r e l l e  d e  p r o p r e  c o n s e r v a t i o n  » ,  —  p r i n c i p e s  é l a s t i q u e s  
e t  é q u i v o q u e s  q u i ,  é t r a n g e r s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  o n t  é t é  
d e  t o u t  t e m p s  a d a p t é s  a u x  c o n v e n a n c e s  d e s  b e l l i g é r a n t s  d é s i ­
r e u x  d e  c o l o r e r  d e  b e a u x  n o m s  l e u r s  a b u s  d e  f o r c e ,  —  n o u s  
a c c o r d o n s  v o l o n t i e r s  q u e  l e s  «  v o i t u r e s  d e  p o s t e  n e u t r e s  »  p e u ­
v e n t ,  s a n s  g r a n d  i n c o n v é n i e n t ,  ê t r e  e x c l u e s  d u  p a r a g r a p h e ,  
l e u r  p r é s e n c e  s u r  l e  t h é â t r e  d e  l a  g u e r r e  é t a n t ,  c o m m e  l e  
r e m a r q u e  n o n  s a n s  r a i s o n  M .  D e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  s i  e x c e p t i o n -

* ( ’.fi*., pour tour loueur dans lo projH original prosontn à la <’.om m is­
sion, lo livre, pp. 228, 282.
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n u l  U 1 —  a j o u t o n s  m ê m e  s i  p e u  o p p o r t u n e  —  q u ' e l l e  p e u t  ê t r e  
i g n o r é e  d a n s  l e  r è g l e m e n t .

T o u t e s  l e s  r e m a r q u e s  q u ' a  d i r i g é e s  M .  D o n  B e e r  P o o r t u g a e l  
c o n t r e  l ' o p p o r t u n i t é  d e s  p r o h i b i t i o n s  d a n s  l e  r è g l e m e n t  d e  
c e r t a i n s  a c t e s  i l l i c i t e s  c o m m i s  p a r  l e s  n a t i o n a u x *, s o n t  p a r f a i ­
t e m e n t  j u s t e s  e n  t h é o r i e .  N o u s  b i f f o n s ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  c e s  
p a s s a g e s ,  q u e  n o u s  n ' a v i o n s  m a i n t e n u s  q u e  p a r  r e s p e c t  p o u r  
l a  c o n t i n u i t é  d a n s  l a  r é d a c t i o n  d e  t o u t e s  l e s  l o i s  v o t é e s ,  o u  à  
v o t e r ,  p a r  l ' I n s t i t u t .  E n  e f f e t ,  d a n s  s o n  R è g l e m e n t  d e s  p r i s e s ,  
l ’ I n s t i t u t  i n t e r d i t  e t  p o u r s u i t ,  d a n s  t o u s  l e s  c a s  a n a l o g u e s  à  
c e u x  d o n t  i l  s ' a g i t  i c i ,  l e s  t r a n s p o r t s  o u  a u t r e s  a c t e s  i l l i c i t e s  
«  p a r  d e s  n a t i o n a u x ,  n e u t r e s  o u  e n n e m i s  » .

N o u s  a v o n s  r e c t i l i é  é g a l e m e n t  l e  t e r m e  «  e n n e m i  » ,  e n  l e  
r e m p l a ç a n t ,  c o m m e  l è v e n t  M .  I ) e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  p a r c e l u i  
« l e  «  b e l l ig é r a n t  » ,  A t o u s  l e s  e n d r o i t s  o ù  l a  s u b s t i t u t i o n  a  p u  s e  
f a i r e  s a n s  a l t é r a t i o n  d u  s e n s .  I c i  e n c o r e ,  l e  t e r m e  é t a i t  e m ­
p r u n t é  a u  R è g l e m e n t  d e s  p r i s e s ,  v o t é  p a r  l ' I n s t i t u t ,  d o n t  n o u s  
n e  v o u l i o n s  n o u s  d é p a r t i r  q u ' e n  c a s  d e  n é c e s s i t é .

M .  l e  p r o f e s s e u r  B r o c h e r  m :  c a  F i . é c u k r e ,  d u  r e s t e  d ’a c c o r d  
a v e c  n o u s  s u r  t o u s  l e s  a u t r e s  p o i n t s  d e  n o t r e  p r o j e t ,  c o n s i d è r e  
l e  §  3 3  ( 2 1 )  d u  p r o j e t  a c t u e l )  c o m m e  «  d a n g e r e u x  e t  c a p a b l e  d e  
r u i n e r  n o t r e  s y s t è m e ,  e n  r é i n t r o d u i s a n t  l a  c o n t r e b a n d e  a c c i ­
d e n t e l l e  » .

C e  p a r a g r a p h e  n e  r e n t r a n t  p a s  d a n s  l e s  f a i t s  d e  c o n t r e ­
b a n d e ,  i l  e s t  c l a i r  q u ' i l  n e  p o u r r a i t  e n  ê t r e  a b u s é ,  d a n s  l e  b u t  
d e  c o n t r e b a n d e  a c c i d e n t e l l e ,  q u e  p a r  u n e  f r a u d e ,  c ' e s t - à - d i r e  
s o u s  u n e  f o r m e  d é g u i s é e .  O n  p o u r r a i t  s e  f i g u r e r  —  e t  c ’ e s t  
p r o b a b l e m e n t  c e  c a s  « p i e  n o t r e  h o n o r a b l e  c o n f r è r e  d e  G e n è v e  
a  p r é v u  —  q u ' u n  c r o i s e u r  b e l l i g é r a n t ,  r e n c o n t r a n t  e n  p l e i n e  
m e r  u n  n a v i r e  n e u t r e  c h a r g é  d e  p r o v i s i o n s ,  n o n  d e  c o n t r e ­
b a n d e  m a i s  c o n v o i t é e s  p a r  l e  c r o i s e u r ,  s ' e n  e m p a r â t  e n
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p r é t e n d a n t ,  c o n t r e  l a  v é r i t é ,  q u e  l e  n a \ i r e  s  é t a i t  m i s  a u  

s e r v ic e  d e  r e n n e m i  p o u r  l e s  t r a n s p o r t s  d e  c e l u i - c i  a u  t h é â t r e  
d e  l a  g u e r r e  e t  e n  v e r t u  d ’ u n  c o n t r a t  s p é c i a l .  I l  v a  d e  s o i  
< | i f u n e  t e l l e  f r a u d e  e s t  f a c i l e  à  p r o u v e r  e t  q u e ,  d e  m ê m e  q u e  
t o u t e  a u t r e  o l f e n s e  c o n t r e  l a  n e u t r a l i t é ,  e l l e  s e r a i t ,  d ’a p r è s  l a  
r è g l e  g é n é r a l e , ,  p o u r s u i v i e  e t  s a t i s f a c t i o n  a c c o r d é e .  M a i s  l a  
t e n t a t i o n  d e v i e n t ,  s a n s  c o n t r e d i t ,  i c i  e x c e p t i o n n e l l e m e n t  f o r t e  
p o u r  l e  c r o i s e u r  d e  c o m m e t t r e  d e s  e x c è s  s e m b l a b l e s ,  d ’ a u t a n t  
p l u s  q u e  l ’é p o q u e  o ù  i l s  ( m i n a i e n t  e x c u s e ,  m ê m e  d a n s  l a  
d o c t r i n e ,  e s t  à  p e i n e  d e r r i è r e  n o u s .  A u s s i ,  l a  r e m a r q u e  d e  M .  
B r o c h e r  n e  m a n q u e - t - e l l e  n u l l e m e n t  d e  b o n n e s  r a i s o n s ;  e t  
f a u t e u r  d e  c e  p a r a g r a p h e  a v o u e  v o l o n t i e r s  q u e ,  î l e  t o u t e s  l e s  
d i s p o s i t i o n s  d u  n o u v e a u  r é g l e m e n t ,  c e l l e - c i  e s t  c e l l e  d e v a n t  
l a q u e l l e  i l  a  l e  p l u s  h é s i t é .  M a i s  c o m m e ,  d ' a u t r e  p a r t ,  i l  f a u t  
h é s i t e r  a u s s i ,  e t  p l u s  e n c o r e ,  d e v a n t  l ’a l t e r n a t i v e  d e  l a i s s e r  
i m p u n i e  e t  n o n  p o u r s u i \ i e  u n e  a c t i o n  a u s s i  c o n t r a i r e  à  t o u t e  
n e u t r a l i t é  l o y a l e  q u e  c e l l e  d o n t  t r a i t e  c e  p a r a g r a p h e ,  s a v o i r  
f a d e  p a r  l e q u e l  l e  n e u t r e  s e  m e t t r a i t  s y s té m a t iq u e m e n t  a u  

s e r v ic e  d ’ u n  b e l l i g é r a n t  p o u r  l ’a i d e r  d a n s  s e s  t r a n s p o r t s  p o u r  
l a  g u e r r e ,  i n d é p e n d a m m e n t  « l e  l a  n a t u r e  d e  l ’o b j e t ,  n o u s  n e -  
p o u  v o u s  n o u s  r é s o u d r e  à  s u p p r i m e r  e n t i è r e m e n t  c e  p a r a g r a p h e  
d e  n o t r e  c h e f .  C ’e s t  p o u r q u o i  n o u s  v o u s  p r i o n s  « l e  v o u l o i r  
b i e n  p r e n d r e  s a  t e n « » u r  « m  c o n s i d é r a t i o n  ; e t ,  « l e v a n t  f A s s e m ­
b l é e  g é n é r a l e ,  n o u s  « m  p r o p o s e r o n s  l a  d i s c u s s i o n ,  n o u s  s o u ­
m e t t a n t  d e  b o n  g r é  à  f a x i s  « t e  M .  B r o c h e r  a u  c a s  o ù  i l  e m ­
p o r t e r a i t  l a  m a j o r i t é .

l i t  a t t e n d a n t ,  n o u s  e s p é r o n s  p o u v o i r  « V a r i e r  s e s  s c r u p u l e s ,  
a u  m o i n s e n  p a r t i e ,  e n  r e l e v a n t  « t a n s  l e  p a r a g r a p h e q u e  f i n t e r  
d i c t i o n  n e  f r a p p e  <ju<* l e s  t r a n s p o r t s  e f f e c t u é s  s y s t é m a t iq u e ­

m e n t .

l î n l i n ,  n o u s  a v o n s  l â c h é  « l e  p r o f i t e r  d e  q u e l q u e s  r e m a r q u e . * ;
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i l o  d é l a i !  f a i t e s  p a r  M . l e  c o n s e i l l e r  o k  M o n t l u c . P a r  c o n t r e ,  
s u r  l e s  p o i n t s  o ù  n o t r e  h o n o r a b l e  c o n f r è r e  n o u s  s e m b l e  v o u -  
J o i r  p o r t e r  l e  r è g l e m e n t ,  o u ,  e n  a r r i è r e  d e  q u e l q u e s  s i è c l e s ,  
o u  b i e n ,  e n  a v a n t ,  j u s q u ' à  u n  a v e n i r  l o i n t a i n  e n c o r e  i n c o n n u ,  
n o u s  r e g r e t t o n s  d e  n e  p o u v o i r  l e  s u i v r e .

C o m m e  p o i n t s  d e  d é p a r t  d e  s e s  j u g e m e n t s ,  M .  î l e  M o n t l u c  
p o s e  c e s  q u a t r e  p r i n c i p e s  f o n d a m e n t a u x  : 1 °  p o i n t  d e  d r o i t  
î l e .  p r i s e s  s u r  l e s  n e u t r e s  : 2 °  l a  g u e r r e  r o m p t  b* d r o i t  i n t e r ­
n a t i o n a l  e n t r e  b e l l i g é r a n t s ;  . >  l é t a l  d e  p a i x  s u b s i s t e  e n t r e  
l e s  n o n  b e l l i g é r a n t s ;  ' r  l e s  n o n  b e l l i g é r a n t s  r e s t e n t  d a n s  l e  
-*/al us juridicm.

Q u a n t  a u  '.\e p o i n t ,  a x i o m e  q u i  n ' e s t  c o n t e s t é  p a r  p e r s o n n e ,  
i l  n ' a p p a r t i e n t  p a s  à  n o t r e  s u j e t .  E n  e f f e t ,  l a  r é g l e m e n t a t i o n  
d e  l a  c o n t r e b a n d e  « l e  g u e r r e  t r a i t e  u n  r a p p o r t ,  n o n  p a s  e n t r e  
l e s  n e u t r e s  e u x - m è m e s ,  m a i s  e n t r e  e u x  e t  l e s  b e l l i g é r a n t s .  L e  
2 e p o i n t  n e  n o u s  t o u c h e  p a s  n o n  p l u s ,  p u i s q u ’ i l  c o n c e r n e  l e s  
r a p p o r t s  m i t r e  l e s  b e l l i g é r a n t s ,  e t  n o n  e n t r e  e u x  e t  l e s  n e u t r e s .  
N o u s  s o m m e s  d o n c  d i s p e n s é s  d e  n o u s  p r o n o n c e r  s u r  c e  p r i n ­
c i p e ,  q u i  r e m o n t e  l e  c o u r s  d e  l a  p r o g r e s s i o n  h i s t o r i q u e  p o u r  
f a i r e  d e  l a  g u e r r e  c e  q u ’e l l e  é t a i t  a v a n t  ( ¡ r o t i n s ,  o u  p o u r  
m i e u x  d i r e ,  a \ a n t  t o u t e  c i v i l i s a t i o n  4 . E n f i n ,  l e  p r e m i e r  e t  l e  

q u a t r i è m e  p o i n t  n ' i m p l i q u e n t  r i e n  m o i n s  q u e  l a  s u p p r e s s i o n  
c o m p l è t e  d e  t o u t  c e t  é t a t  j u r i d i q u e  q u i  s ’a p p e l l e  n e u t r a l i t é .  
S e l o n  l e  d r o i t  d e s  g e n s  a c t u e l ,  q u ’ i l  n e  n o u s  p a r a i t  p a s  p o s s i b l e

i Selon oo principe, imn seulement les lois votées par l’Inslitut on 
matière île la guerre sur terre, mais toutes les règles et institutions 
modernes qui ont rendu la guerre moins barbare : la (Iroix-Honge, le 
respect des non combattants et de la propriété innocente, etc., seraient 
autant d'erreurs! Notre honorable confrère a-t-il pensé aux conséquen­
ces? Aimerait-il, vraiment, voir les armées tuer leurs prisonniers, mas­
sacrer les vieillards et les enfants, piller les maisons des particuliers, 
saccager les villes et les champs, emmener les femmes, etc., etc., — 
tout connue cela se passait au temps où la guerre était censée rompre le 
droit international entre belligérants?
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d’abolir aiijoimrimi par un simple sole, létal de neutralité 
n'est pas identique avec l'état de paix. Les neutres sont soumis 
à des devoirs d'impartialité et d'abstention qui. avant trait 
seulement à la guerre, ne subsistent pas en temps de paix : 
partant aussi à des conséquences juridiques de l'omission de 
ces devoirs. Notre commission a pour luit de l im ite r  à ce qui 
est raisonnable  ces devoirs, jusqu'ici certainement exagérés; 
mais les abolir tout à fait m* rentre pas dans le cadre de ses 
travaux, et ne serait «railleurs pas même au pomoirde l'Insti­
tut. L’expérience ne prou\e-t-elle pas assez, du rosi«*, que 
toute réforme précipitée échoue? Pour réussir, il faut pro­
céder pas à pas; et chaque réforme doit être l’expression 
exacte et fidèle de son époque, ni plus ni moins.

11 va de soi que, si par ces raisons nous devons nécessaire­
ment considérer comme plus ou moins chimériques les pro­
jets prématurés des points lrt et V\ il en est de môme de tou­
tes les objections et propositions que M.de Montluc fonde sur 
eux. Elles tombent avec leurs fondements. Tel est le cas, 
avant tout, de ces deux corollaires, tirés par notre honoré 
confrère de sa thèse qui identifie la neutralité avec l’état «le 
paix, «|ue : 1° c’est aux Etats neutres de régler eux mémos 
comme bon leur semble et sans s’iu«|uiéter de <|ueh|ue droit 
international général, c'est-à-dire par des décrets n a tio n a u x  «*i 
pardes conven tions spéc ia les , l’application in  casa  «le leur obli­
gation de ne point favoriser les belligérants ni laisser leurs 
territoires servir «le base aux opérations de guerre: et que : 
2° c'est aux belligérants de régler seuls leurs devoirsenxers les 
neutres, décider ce qu'ils considèrent comme contrebande ou 
non,etc.-—Laisser ainsi à chaque État le soin de régler par sa 
législation nationa le  des rapports qui, par leur nature même, 
sont in te rn a tio n a u x  et touchent tous  les États, c’est évidem­
ment établir l’anarchie entre les nations et om rir la porte à
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la licence internationale. Tel Etat posera îles règles que 
lei aulre État contredira et reniera, et il surgira de toute 
part des contestations et des violations. C’est précisément la 
raison pour laquelle, de nos jours, le droit international re­
vendique le règlement de ce qui est international. Laisser au 
réglement national ce qui est international, c'est maintenir 
la division et la discorde entre les nations. De IA, des querelles 
et des guerres inutiles. D’ailleurs, si rinstitutadoptait le prin­
cipe que la contrebande de guerre ne doit pas être réglée par 
le droit international, mais seulement par le droit national, 
non seulement il faudrait dissoudre la VIIIe Commission4, 
mais supprimer le Règlement international des prises. En 
somme, les législations nationales et les conventions spéciales 
devant alors remplacer, dans les affaires de guerre et de neu­
tralité, le droit international, celui-ci n'aurait pas à s’y mêler. 
Cependant, la création même de la VIIIe Commission et l’objet 
que lui a donné l’Institut présupposent précisément le con­
traire. Or il (»st difficile aux rapporteurs de faire rentrer 
dans leur rapport un principe qui se fonde sur la non compé­
tence de la Commission et de l'Institut même dans la question. 
D'autre part, une institution de droit international ne peut 
pas s'occuper des législations nationales et des conventions 
spéciales : cellés-ci restent en dehors de notre compétence.

Bien que M. de Montluc conteste l’opportunité d’une régle­
mentation internationale, il a bien voulu s'occuper de nos 
paragraphes. Quant aux amendements qu'il y propose, il est 
clair que nous ne saurions accepter ceux qui sont fondés sur 
le refus de reconnaître le caractère international du règle­
ment. Tel est le cas en ce qui concerne les propositions de M.

« Son o b je t, c'est la « R ég lem en ta tion  internationale de la con treb an d e  
de gu erre ». O r. se lon  l'op in ion  de M . d e M on tlu c , il ne faut a u cu n e  
rég lem en ta tio n  in tern a tio n a le .
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do Montluc d'admettre qu'mi traité entre lo neutre et l’un des 
belligérants puisse dispenser de la loi de contrebande, prin­
cipe depuis bien longtemps condamné (v. pp. 17;M77), et 
de laisser aux conventions et aux législations nationales la 
sanction et la répression des délits1.

En outre, M.deMontluc propose les modifications suivantes 
à notre avant-projet :

§ 1er. — Exclure la définition de ce qu'il faut entendre sous 
I expression : « munitions de guerre ». — Notre honoré con­
frère veut donc maintenir les dissensions qui, par suite du 
manque d'accord précisément sur la sign ifica tion  de cette ex­
pression, divisent les gouvernements et les auteurs, et lais­
sent à l'état de confusion, et par suite à l’arbitraire des belli­
gérants, la notion meme de la contrebande?

§ 3. — Exclure le second point (« La destination, etc. »). — 
Les controverses regrettables sur les diverses manières de se 
servir du principe de la destination, si différemment compris 
(v. pp. 31 et suiv. du livre), devraient donc continuer?

§ 4. — A supprimer, étant« inutile». — Selon nous, il ne 
l'est pas, puisqu'une des causes les plus ordinaires des pour­
suites injustes contre le traite neutre et innocent a consisté 
précisément dans l’habitude de poursuivre l 'in te n tio n  comme 
telle, et les motifs internes, dans les actes de contrebande, 
tandis que, d'après le principe moderne, qui, pour être ob­
servé, doit nécessairement être exprimé dans le règlement, 
il faut, dans ces actes, s'en tenir exclusivement aux faits exté­
rieurs et matériels (v. pp. 38-41 du livre).

Supprimer: dans le §5 (• non seulement», et) à partir de

1 M . do M on tluc in v o q u e  p our coin « l'h isto ire  », en se  référant A 
l’ex em p le  de l’a n tiq u ité  et du  m oyen  Age. m en tio n n é  p. ÎOA, n o te , d u  
l iv r e .—  M a is , ne se r io n s-n o u s  p a s, à la  lin du XIX» s iè c le , p lu s  a v a n cés  
qu'au tem p s où ni la con treb an d e de g u erre, ni en gén éra l la n eu tra lité  
m êm e, n ’ex jsta it  d a n s !»• se n s  ju r id iq u e  m o d ern e?

7
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« mais encore»; tout, le §9, et le $ 7 ,2 ° .— Par ces suppressions, 
l’Étal neutre serait, contrairement aux principes établis pâl­
ies règles de Washington et élargis par l’Institut, exempté du 
devoir d’obliger ses sujets à l’observation de la neutralité; et 
les devoirs de celle-ci n’existeraient que hors du territoire 
neutre. Ce serait là revenir à la licence d’un temps passé. Il a 
été si longuement expliqué dans le livre (pp. 0O-8O) pourquo i 
la maxime prédomine de plus en plus, chez les auteurs les 
plus modernes et chez les gouvernements depuis les dernières 
guerres, de maintenir la neutralité, notamment en fait de 
contrebande, aussi p a r l 'É ta t  n eu tre  et s u r  son te r r ito ire ,  que 
nous ne pouvons (ju’y renvoyer pour les motifs.

$ 13. — Déclarer contrebande les navires de com m erce ,  
parce qu’il suffit d’un télégramme pour les mobiliser. — (I 
suffit aussi d’un télégramme pour mobiliser les paysans eu 
soldats. Cependant, à juste litre, on ne les traite pas comme 
tels, tant que la mobilisation n'a pas eu lieu. Le règlement tout 
entier repose sur ce principe fondamental, et que nous ne sau­
rions altérer, de ne traiter comme contrebande que les objets 
qui, dans leu r  é ta t a c tu e l ,  sont déjà  des armes ou instruments 
spécialement adaptés aux usages militaires ( v. p. 30).

§17. — Admettre les confiscations sur mer par les croi­
seurs. — C’est, pourtant contraire à la maxime, devenue 
aujourd’hui un axiome, que le croiseur, qui n’est qu’un 
organe exécutif, ne doit exercer aucun pouvoir judiciaire.

D’ailleurs, nos honorés confrères trouveront dans le livre 
qui nous a servi de rapport, en détail et au long, sans qu’il 
soit nécessaire de les répéter, tous les motifs — qui nous 
semblent appuyés par les autorités contemporaines — pour 
lesquels il nous serait impossible de nous associer aux 
idées exprimées par M. de Montluc, sans compromettre non 
seulement la base entière sur laquelle repose notre projet,
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niais encore celle sur la i|iie lle  l ' In s l i tu ( a fondé jn s< |ii\i p ré ­
sent Ion les ses réform es en m atière  de n e u tra lité .

D ' a u t r e  p a r t ,  i l  n o u s  e s t  a / x r é a b l e  d e  p o u v o i r  n o u s  a p p r o p r i e r  
q u e l q u e s  a m e n d e m e n t s  d e  d é t a i l ,  f o r t  j u d i c i e u x ,  a p p o r t é s  à  
n o t r e  p r o j e t  p a r  M .  d e  M o u l i n e .  I l  r e m a r q u e  a v e c  r a i s o n  
q u ’ i l  f a u t  t a x e r  l e s  p l a q u e s  d e  b l i n d a g e  d e  l a  l i s t e  d e s  o b j e t s  
d é c l a r é s  l i b r e s ,  e t  i l  c o n s i d è r e  é g a l e m e n t  c o m m e  c o n t r e b a n d e  
l e s  u n i f o r m e s .  N o u s  a s o n s .  s a n s  h é s i t a t i o n ,  i n t r o d u i t ,  d a n s  
l ’ a v a u t - p r o j e t  l a  p r e m i è r e  d e  c e s  r e c t i f i c a t i o n s ,  e t  n o u s  n o u s  
p e r m e t t r o n s  d e  s o u m e t t r e  l a  s e c o n d e ,  q u i  n o u s  s e m b l e  m o i n s  
i n c o n t e s t a b l e ,  à  l ' a p p r é c i a t i o n  e t  à  l a  d i s c u s s i o n  d e  l ’ A s s e m ­
b l é e .  I l  s e r a i t  p e u t - ê t r e  o p p o r t u n  ( r a j o u t e r  a u  § 1 1 ,  c e s  
m o t s :  «  l e s  u n i f o r m e s  d e s  b e l l i g é r a n t s  » .  e t  a u  §  L L  : 

«  s a u f  l e s  u n i f o r m e s  d e s  b e l l i g é r a n t s  » .

K n  r é s u m é ,  \ o i r i  l e s  a m e n d e m e n t s  q u e ,  p a r  s u i t e  d e s  
r e m a r q u e s  f a i t e s  p a r  M M .  D e n  B e e r  P o o r l u g a e l ,  B r o c h e r  d e  l a  
K l é c h é r e  e t  d e  M o u l i n e ,  n o u s  a x o n s  o u  b i e n  i n t r o d u i t s  d a n s  
l e  p r o j e t  « l é l i n i l i f  q u e  n o u s  a v o n s  r i i o u n e u r . d e  s o u m e t t r e  à  
r i n s t i t u l ,  o u  r é s e r x é s  à  s a  d é l i b é r a t i o n  :

Amendements introduits :
$  1 .  —  R e f o n d u  d e  m a n i è r e  à  e x c l u r e  l a  q u e s t i o n  d e  s a i s i e  

e t  à  m e t t r e  e n  é v i d e n c e  l e  t r a n s p o r t  ( e t  l a  l i v r a i s o n )  a u  b e l l i ­
g é r a n t .

§ §  2 - ' * .  —  R é d i g é s  a u t r e m e n t ,  d a n s  b» b u t  d e  r e n d r e  l e  s e n s  
p l u s  é v i d e n t .

§  R .  —  L ' e x p r e s s i o n  « e n n e m i  » e s t  r e m p l a c é e  p a r  « b e l l i ­
g é r a n t  » .

$ 7 .  —  M ê m e  c h a n g e m e n t  e n  p l u s i e u r s  e n d r o i t s .  —  K n  
o u t r e ,  e s t  s u p p r i m é ,  à  l ' a l i n é a  1 ° J e  p a s s a g e  « p a r  u n  n a v i r e  
n a t i o n a l ,  n e u t r e  o u  e n n e m i  » .



§  l i .  —  S o n t  s u p p r i m é s ,  à  l ’ a l i n é a  1 ° :  * m o u s q u e t s ,  m o u s ­
q u e t o n s  > ,  « h a l l e b a r d e s ,  h a c h e s  d ’ a r m e s »  e t  « d a r d s  » ;  à  
l ’a l i n é a  3 °  : * c o t t e s  d e  m a i l l e  » .

§  1 3 .  —  A  l ’a l i n é a  5 °  e s t  r a y é  : « p l a q u e s  d e  b l i n d a g e  » .
§  1 5 .  —  L e  m o t  « m a i s  » ,  a u  c o m m e n c e m e n t ,  e s t  s u p p r i m é .
§ §  1 0 - 1 7 .  —  O n  r e n v o i e  e x p r e s s é m e n t  a u  R è g l e m e n t  i n t e r ­

n a t i o n a l  d e s  p r i s e s ,  a l i n  d e  p r é v e n i r  t o u t  m a l e n t e n d u  q u a n t  à  
l a  p r o c é d u r e  e t  à  l a  c o m p é t e n c e  j u d i c i a i r e .

L e s  a r t .  0 - 7  d e  l ’ a v a i i t - p r o j e t  o r i g i n a l  s o n t  e n t i è r e m e n t  
s u p p r i m é s .

§ §  2 0 ,  2 2 ,  2 0 ,  2 0 ,  3 0 .  —  ( / e x p r e s s i o n  « e n n e m i  * e s t  p a r t o u t  
r e m p l a c é e  p a r  « b e l l i g é r a n t  » .

§ §  2 0 ,  2 2 ,  2 0 .  —  S o n t  s u p p r i m é s  l e s  p a s s a g e s  : « p a r  d e s  
n a t i o n a u x ,  p a r  d e s  n e u t r e s  o u  p a r  d e s  e n n e m i s  » .

§  2 8 .  —  S o n t  s u p p r i m é s  l e s  m o t s  : « o u  v o i t u r e s  d e  p o s t e  » .
§  2 9 .  —  l i s t  a j o u t é  l e  m o t  « s y s t é m a t i q u e m e n t  » .
§  3 0 .  —  S o n t  s u p p r i m é s  l e s  m o t s  : » a u x  n a t i o n a u x  e t  a u x  • 

n e u t r e s  » .
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A  discuter:

1° — S’il faut ajouter :
Au § i l ,  3°. — Aux objets ici prohibés: « les uniformes des 

belligérants ».
Au § 13, 3°. — A la lin: « Sauf les uniformes des belli­

gérants ».
2° — S’il faudrait supprimer entièrement, ou modifier 

encore, le $ 29.

lin outre, nous avons donné à quelques passages une meil­
leure rédaction (§§ 1-i, 11-13, 17-18, 32-33, 35).
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». avant i‘ho.ii-:t

P R E M I È R E  P A R T I E  

Contrebande de qlierre.

A iit h :i,k imikmikh. — Définition et notion.

§ 1. Sont réputées contrebande de guerre les  munitions de 
guerre, quand elles vont être livrées à un belligérant.

Sous la dénomination de munitions de guerre sont c o m p r i s  

ici les objets expressément faits pour, la guerre et y servant 
dans leur état actuel immédiatement et spécialement.

§ 2. On considère comme appartenant actuellement à la ca­
tégorie des munitions de guerre, les choses qui. pour en pos­
séder les caractères, ne demandent qu’à être réunies ou juxta­
posées, sans autre travail ou transformation.

§ 3. La simple circonstance qu’un objet peut être, dans un 
but militaire, utile à un belligérant ou utilisé par lui. ou qu’il 
est destiné à son usage, ne suffit pas pour le faire rentrer, à 
l’effet de le caractériser contrebande, dans la catégorie des 
munitions de guerre. La destination à l’usage d’un belligérant 
n’est illicite qu’en tant qu’un objet, qui est déjà contrebande 
par sa nature propre, lui est expédié ou bien est réservé pour 
lui être remis.

g 4. La seule intention, si manifeste qu’elle soit, d’aider ou 
favoriser un belligérant, ne saurait jamais conférer la qualité 
de contrebande à un objet indépendamment des qualités qui 
le caractérisent comme telle d’après le présent article, ni, non 
pins, faire de son transport ou de sa livraison un acte de con­
trebande, en dehors des circonstances prévues à l’art. 3 ci-des- 
sous.
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A  h t . 2 .  —  Devoirs des neutres.

§ 5. Tout lOtut neutre doit, non seulement s’abstenir lui- 
rnênie de fournir aux belligérants, ou à Ton d’eux, des objets de 
contrebande, mais encore surveiller ses ressortissants et lés 
individus qui se trouvent sur son territoire, afin qu’ils ne leur 
en fournissent point; faire interdire par la loi, prévenir et em­
pêcher dans les limites du possible, et punir les délits de con­
trebande, dans tous les lieux où s’exerce son autorité souve­
raine. Les législations nationales sur ces points doivent être 
identiques.

$ 0. Clés devoirs incombent au neutre, autant par rapport au 
commerce pttssif, par lequel des objets de contrebande seraient 
livrés à un belligérant, à ses agents ou à ses ressortissants, sur 
le territoire neutre ou dans les ports neutres, que par rapport au 
commerce actif, par lequel les objets seraient transportés dans 
un lieu relevant directementdu belligérant. Du moment que des 
objets de cette nature sont sciemment transmis au belligérant, 
la responsabilité de l’Ktat ou du citoyen neutre, est engagée, 
que l’acte contraire à la neutralité soit commis, ou toléré, sur 
son propre territoire ou au-delà de ses frontières.

Aht. :L — Actes de contrebande.

S 7. Sont réputés actes de contrebande les faits suivants :
l°Le fait que «les articles de contrebande sont apportés à un 

belligérant, à ses armées, Hottes ou navires, dans ses ports, ou 
dans un territoire lui appartenant ou occupé par lui. Les articles 
sont présumés lui être destinés, soit qu’ils aient eux-mêmes, 
directement ou indirectement, cette destination, soit que le 
navire transporteur l’ait à lui seul.

2" Le fait que des articles de contrebande sont livrés, four­
nis ou vendus (soit sur les territoires mêmes ou dans les eaux 
des belligérants ou des neutres, soit après en être sortis) diree-
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tementà un belligérant, à ses ressortissants, agents, territoires, 
ports ou navires, ou indirectement, le fournisseur sachant ou 
ayant lieu* de savoir que les objets lui parviendront.

§ 8. La preuve de la destination, pour les transports mari­
times, résultera des papiers de bord, à moins qu'ils ne soient 
faux, incomplets, ou insuffisants par suite d’un but final plus 
éloigné que le lieu de destination immédiat. Dans ces cas, on 
admettra les preuves jugées valables par le tribunal, selon le 
Règlement international «les prises.

A  h t . \ . — Articles de contrebande.

$ 0. Les tëtats s’entendront, par une convention internatio­
nale générale, sur les articles qui seuls doivent être réputés 
contrebande conformément à la définition, donnée au 8 l«r, 
des munitions «le guerre, ainsi que sur les changements à 
introduire, s’il y a lieu, dans la liste desdits articles, par 
suite des inventions, des progrès de l’art militaire, ou de 
nouveaux principes de droit international. Nulle loi de con­
trebande promulguée dans un Klat u'est opposable aux autres 
Kluts sans lour assentiment; chaque gouvernement doit se 
borner à porter à la connaissance de ses ressortissants la liste 
d’articles de contrebande qui aura été dressée d’un commun 
accord.

§ 10. A défaut de commun accord sur les changements 
éventuels à introduire dans une liste déjà acceptée, celle-ci 
restera en vigueur jusqu’à entente générale.

§ 11. Les articles suivants sont contrebande de guerre à 
l’exclusion de tous autres jusqu’à nouvel ordre concerté entre 
les puissances :

1° Les armes de guerre, à feu, de jet, d'estoc ou de taille, 
telles que canons, mortiers, mitrailleuses, coulevrines, obu- 
siers, fusils* carabines, revolvers, pistolets, pétards, épées, 
glaives, sabres, poignards, javelots, lances, piques;
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2° Les munitions de guerre, telles que bombes, obus, gre­
nades. boulets, balles, torpilles et autres projectiles; mitraille, 
grenaille, dragées, fusées, saucissons, cartouches, capsules mé­
talliques, poudre, fulmicoton. matières explosives ou fulmi­
nantes propres à remplacer la poudre, charges de toute sorte ;

3° Les objets d’équipement de guerre appartenant à l’arme­
ment. tels que casques, cuirasses, armures, plastrons, bou­
cliers, baudriers, ceinturons, porte-épée, porte-mousqueton, 
fourreaux, gaines, fontes, gibernes, cartouchières, mandrins, 
bandoulières, tire-balles, objets faits pour porter des armes ou 
pour servir de protection contre celles de l’ennemi ; les articles 
d’artillerie ou de cavalerie: les articles de harnachement : les 
tentes militaires :

Les navires et embarcations de guerre ou de transport 
militaire, canonnières, monitors, torpilleurs, batteries Ilot- 
tan tes, mines :

5° Les parties constitutives de tous ces articles, ainsi que 
leurs accessoires, pourvu que les parties soient déjà, dans leur 
état actuel, sans remaniement ou façonnement ultérieur, 
prêtes et propres à être jointes à l’objet dans la composition 
duquel elles entrent (affûts, crosses, etc.) ; que les accessoires 
appartiennent évidemment aux objets principaux respectifs 
(attirail de transport militaire, voitures d’armes, baïonnettes, 
baguettes de fusil, cercles goudronnés, mèches, etc.) : et que 
ni l e s  parties, ni les accessoires ne soient de nature à pouvoir 
appartenir ou servir tout aussi bien à des objets ayant une 
destination essentiellement pacifique :

Les objets d’armement ou d’équipement propres à rem­
placer ceux qui sont énumérés ci-dessus. expressément faits 
pour la guerre :

7° Les machines et instruments spécialement faits pour 
fabriquer des objets qui. selon ce paragraphe, sont contre­
bande de guerre.

S 12. Sont et demeurent abolies les prétendues contrebandes
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désignées sous les noms, soit de contrebande relative, concer­
nant des articles (usus ancipitis) susceptibles d'être utilisés 
¡par un belligérant dans un but militaire, mais dont l’usage est 
essentiellement pacifique, soit de contrebande accide?itellef 
«quand lesdits articles ne deviennent aptes à servir particuliè­
rement aux buts militaires que dans une circonstance toute 
■spéciale.

§ 13. Ne rentrent pas sous la dénomination de. contrebande, 
«et il n’est permis sous aucun prétexte de. poursuivre ou de 
«aisir comme telle, les objets suivants, autrefois qualifiés de 
-contrebande relative ou accidentelle, à savoir :

1'» La monnaie et les métaux ;
2'» Los vivres et les céréales ;
3° Les étoiles, draps et vêtements ;
4° Les navires de commerce;
fy> Le matériel maritime (parties de n a v i r e s ,  telles que mâts, 

voiles, agrès, cordages, roues, rouages, hélices, ancres, gouver­
nails, chaînes, maillons, câbles, etc. ; les matières qui entrent 
dans leur composition, telles que cordes, toiles, (il, chanvre, lin, 
laine, coton, etc. ; les mécanismes appartenant à la machinerie 
•d'un navire, ainsi que leurs parties, écrous, vis, etc. ; les arti­
cles de bois, de métal ou autres, qui entrent dans la construc­
tion, le radoub, l’équipement, l’aménagement et l’armement 
purement maritime et non militaire d’un navire, tels que mi­
nerais, bois, charpentes, planches, poutres, solives, poix, gou­
dron, résine, ciment, brai, métaux de construction, etc.) ;

6° Les matières premières pour la fabrication des armes et 
•des munitions de guerre (fer. soufre, salpêtre, etc.) ;

7° Les machines autres que les armes et les machines de 
guerre proprement dites :

8° La houille :
<)o fj6s chevaux.

§14. Les articles réputés contrebande eu vertu du §11 et 
|>arconséquent prohibés seront pourtant, conformément au § 82
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«lu Règlement international des prises, exceptés et laissés libres 
à bord des batiments de commerce, en tant qu’ils sont indis­
pensables aux besoins et à la sécurité du navire lui-même, de 
son équipage et de ses passagers.

gjr>. Aucune dispense de la loi de contrebande ne peut 
être réclamée sous les prétextes suivants: b» qu’un traité a 
été conclu dans ce but entre le neutre et l’un des belligérants, 
soit par rapport à. une certaine guerre, soit pour toutes les 
guerres en général; ’2° que des transports semblables ont eu 
lieu pendant la paix, d’une fa<;on habituelle; 3° que la même 
assistance est prêtée aux deux parties belligérantes.

A h t . 5. — Exécution et répression.

$ 10. Indépendamment des réclamations officielles et, en cas 
de refus et à défaut d’arbitrage, des représailles qui peuvent 
être dirigées contre un gouvernement qui a enfreint une loi de 
contrebande, les délits de ce genre sont réprimés par les peines 
et autres moyens prévus au § 5 contre les transgresseurs 
ressortissants de l’État neutre, ainsi que par l’exercice du droit 
de saisie et de prise sur mer hors des eaux neutres, tel qu’il a 
été admis par le Règlement international des prises, et du droit 
des belligérants de s’emparer de tout objet de contrebande 
destiné à l’ennemi, qu’ils trouvent sur le théâtre de la guerre.

§ 17. Les peines et autres conséquences juridiques établies 
par la législation nationale (amendes, prison, conliscation, 
perte du fret et des frais) et admises en matière de prises ma­
ritimes, ne sont légitimes, de même que toute mesure de 
coercition, qu’à la condition d’avoir été prononcées ou confir­
mées par un tribunal régulièrement constitué et après un 
jugement fondé sur des preuves certaines du fait et de la 
culpabilité, ainsi que le prescrivent les art. 0-13 du Règlement 
international des prises. Il ne sera plus admis que les croi­
seurs confisquent sur place des articles de contrebande. Sont
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également interdites les pénalités, même mitigées, dans les 
cas on la culpabilité n’est pas clairement démontrée.

g 18. La confiscation ne peut pas être étendue au delà 
des objets prohibés, ni au navire, ni à «les objets non de con­
trebande qui se trouvent à bord.

S10. L’État du capteur est responsable de tous les retards et 
pertes occasionnés au neutre par des saisies, faites contraire­
ment au présent réglement, de navires ou marchandises, pour 
cause de contrebande. Les objets injustement saisis seront 
restitués avec dommages-intérêts.

D E U X I È M E  P A R T I E

T ra n s p o r ts  in te rd its .

Art. 0. — Transport de diplomates.

g ‘*20. Le transport des agents on courriers an service diplo­
matique d’un belligérant n’est interdit que dans le seul cas où 
il aurait lieu exclusivement sur son territoire, ou outre ses 
possessions, ou entre deux alliés, et en dehors du tralic 
régulier et ordinaire.

$21. Par contre, aucun agent ou courrier diplomatique des 
belligérants ne peut être détenu, arrêté, empêché ou molesté à 
bord de batiments naviguant entre «les ports neutres ou entre 
un port neutre et le port d’un belligérant, et le navire lui-même 
m* peut pas non plus être inquiété à raison de la présence de 
cet agent; les relations diplomatiques entre les neutres et les 
belligérants étant, ainsi «pie tout diplomate sous pavillon 
neutre, inviolables.
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Akt. 7. — Transport de militaires.

§22. Le transport de personnes appartenant aux forces de 
terre ou de mer «l'un belligérant (troupes ou militaires isolés), 
est interdit:

1° Sur les territoires des belligérants ;
2" Entre leurs autorités, ports, possessions, armées ou 

flottes ;
3° Entre des ports ou territoires neutres, entre le port ou 

territoire d’un neutre et celui d’un belligérant, d’un point 
neutre à l’armée ou à la flotte d’un belligérant ; si le trans­
port se fait pour le compte ou sur l’ordre ou le mandat d’un 
belligérant, ou bien pour lui amener, directement ou indirecte­
ment, soit des militaires qui se trouvent déjà à son service, 
soit des troupes auxiliaires ou enrôlées contrairement à la neu­
tralité.

§ 23. Est, par contre, libre et licite, sur des lignes où il existe 
un trafic régulier entre les places neutres, ou entre celles-ci et 
les places des belligérants, le transport de particuliers, sujets 
d’États belligérants ou autres, qui ne se trouvent pas encore 
au service actif d’un belligérant, alors môme qu’ils auraient 
l’intention d’y entrer, ou bien qui font le trajet comme simples 
voyageurs, sans connexité manifeste avec le service militaire.

§24. Le fait qu’un transport militaire est interdit ou licite 
ne dépend pas du nombre des individus transportés.

Am. 8. — Transport de dépêches.
§25. On (mtend ici, sous le nom de dépêche, toute communi­

cation officielle entre des autorités officielles.
§ 20. Est interdit le transport des dépêches d’un belligérant 

entre deux autorités de belligérants, qui se trouvent soit sur le 
territoire d'un belligérant, dans ses possessions. États ou



colonies, soit sur jart territoire, occupé par lui, soit enfin sur 
des navires portant son pavillon.

§27. Au contraire, le transport des dépêches d’un belligérant 
est libre et licite, non seulement entre des places neutres, mais 
encore en provenance ou à destination de quelque territoire ou 
autorité neutre.

§28. Les paquebots neutres faisant un service régulier ne 
peuvent pas être recherchés, arrêtés ou inquiétés à raison du 
transport de dépêches ennemies.

Am . 8. — Transport d’objets nécessaires.

§ 20. Est interdit le transport d’objets nécessaires d’une 
nature quelconque, même non de contrebande, effectué sys­
tématiquement pour le compte d’un belligérant, cm vertu 
d’une convention spéciale conclue, directement ou indirecte^ 
ment, avec un gouvernement belligérant, ou ses autorités, en 
vue de pourvoir à ses besoins sur le théAtre des hostilités.
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Aht. 10. — Pilotage.

§30. 11 est interdit de piloter et de faire piloter les navires 
d<* guerre ou de transport militaire des belligérants, sauf 
les cas de détresse et de relAche forcée.

A ht. 11. — Exécution et répression.

§31. Il est du devoir des États d’empéchcr, dans les limites 
du possible, et de punir les actes de transport interdit qui ont 
lieu dans Ihb limites de leur souveraineté ou dont leurs ressor­
tissants se rendent coupables. Si l’Etat lui-même commet un 
tel acte ou s’en rend complice, le belligérant lésé peut exiger 
une réparation et, en cas de refus et à défaut d’arbitrage, 
user de représailles.
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S 32. Ku outre, le belligérant lésé peut s’emparer des trans­
ports interdits qu'il rencontre sur son territoire ou sur celui 
de l’ennemi, et user contre ceux qu’il rencontre sur nier, hors 
d e s  eaux neutres, du droit de saisie et de prise qu’admet ou 
ordonne le Règlement international des prises.

S 88. Les peines consistent en amendes, prison ou autres 
pénalités, stipulées par la législation nationale contre les 
coupables qui ressortissent à la souveraineté de PKtat; en 
outre, les dépêches et objets nécessaires illégalement trans­
portés par mer sont sujets à confiscation, en vertu du Règle­
ment des prises, et les individus transportés peuvent être faits 
prisonniers, ainsi que les pilotes tombant sous le coup du £80. 
Le navire coupable est condamné dans les cas prévus par le 
§ 117 dudit Règlement, et les patrons ou armateurs fautifs 
perdent leur prétention au fret et aux frais.

Pour les saisies ou arrestations injustes, pour des 
répressions qui vont au delà de la loi. l'offensé sera indemnisé, 
et les objets seront restitués, de même qu’il est dit au § 10 pour 
le cas de contrebande.

A ht. 12. — Modifications de la culpabilité.

£85. L’application des mesures de coercition prévues à l’ar­
ticle précédent n’est pas. en général, exclue par le fait, ou 
sous le prétexte, que celui qui a etfectué un transport illégal 
y a été contraint par la violence ou induit par la ruse ou le dol 
d’un belligérant.

11 incombe à chacun de se prémunir lui-même contre la ruse. 
Au contraire, celui qui a été trompé par un dol, ou contraint 
par une force physiquement ou moralement supérieure, ne 
saurait être puni pour un acte involontaire, mais seulement 
pour un acte commis volontairement, fitt-ce sous la pression 
des menaces. La partie belligérante adverse lésée par le trans­
port illégal conserve, ce nonobstant et indépendamment de
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la liberté plus ou moins grande de l’acte, le droit de saisie et 
de prise qui lui a été garanti par le §32 ci-dessus, ainsi que par 
le Règlement international des prises.

Il reste réservé aux individus violentés et aux victimes des 
pertes, dommages ou autres conséquences de la violence ou 
du dol,de faire valoir par voie internationale leurs droits contre 
Fauteur, e n  exigeant une réparation et dos d o m m a g e s - i n t é r ê t s .

§ 3(>. Un transport même illégal n'est pas punissable,  
s’il est établi que le départ a eu lieu avant la déclaration 
de la guerre et sans que le transporteur pflt savoir que la guerre 
était imminente.

APPENDICE
AT RAPPORT l)K LA COMMISSION

Changements à introduire dans le Règlement des prises.
Par l’adoption de ce règlement, serait abrogé le point 3" du 

|  117 du Règlement international des prises maritimes. (‘I les 
paragraphes suivants du même règlement seraient ainsi 
conçus :

§ 30. — Sont sujets à saisie, durant la guerre, les o b j e t s  qui, 
expressément faits pour la guerre et y servant d a n s  leur état 
actuel immédiatement et spécialement, sont transportés à 
destination d’un belligérant (contrebande de guerre).

§ 33. — Les croiseurs n’ont pas de juridiction ; ils ne 
peuvent se saisir d’aucun objet de contrebande sans conduire 
le navire pris devant le tribunal.

§ 34. — Le transport illégal d'agents, de militaires et de 
dépêches pour le compte d’un belligérant, jusqu’ici assimilé au



transport de contrebande, sera traité comme service interdit 
selon la seconde partie du Règlement international de la contre­
bande de guerre et des transports interdits.

S 113. — Pour qu’il y ait condamnation du chef de transport 
prohibé en temps de guerre, il faut :

1° qu’un transport de contrebande soit à destination d’un 
belligérant ;

*2« qu’un service de transport interdit soit pour son compte;
3° que l’objet transporté soit lui-même prohibé;
'j° que le navire soit pris en flagrant délit.
§ 117. — La contrebande, ainsi que toute autre chose illéga­

lement transportée, sera confisquée, et les personnes et troupes 
illégalement transportées seront faites prisonnières (§ 33 du 
Règlement de contrebande et transports interdits). Le navire 
transportant ne sera condamné que :

1° s’il fait résistance;
Z» s’il transporte illégalement des agents, des militaires ou 

d e s  dépêches pour un belligérant, ou des nécessités composant 
la majeure partie de la cargaison.
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Ces changements sont indispensables pour que les deux 
Règlements, celui des prises et celui de la contrebande, ne se 
contredisent pas. Il est vrai que les paragraphes ainsi modifiés 
dans le Règlement des prises auraient pu être entièrement 
supprimés, ou remplacés par un simple renvoi aux paragra­
phes correspondants dans le règlement nouveau. Cela 
aurait eu l’avantage de lu brièveté et de la fidélité au 
principe de ne jamais, en légiférant, reprendre deux fois 
une stipulation. D’autre part, la suppression aurait l’in­
convénient de laisser plusieurs paragraphes en blanc, 
dans le Règlement des prises, à moins d’y introduire une 
nouvelle numérotation. Rt le simple renvoi au règlement
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nouveau, — sans raccourcir du reste essentiellement le 
texte, —■ défigurerait le Règlement des prises par des lacunes 
et le priverait de cette unité complète qui, en rassemblant 
tout ce qui a trait à une seule et môme matière, en facilite 
l’aperçu. C'est pourquoi nous avons préféré choisir un 
juste milieu, consistant à résumer aussi brièvement que 
possible dans le Règlement des prises ce qui y appartient 
absolument, tout en appartenant simultanément par ses 
détails au Règlement de la contrebande et des transports 
interdits. Par là, il n'y a pas de répétition, mais seulement 
une référence au moyen de textes non analogues traitant le 
même sujet à ses deux points de vue distincts.

Aux cinq paragraphes du Règlement des prises, ainsi 
modifiés,se rapportent lesparagraphesdu Règlement nouveau, 
dont la rédaction différente se justifie par les considérations 
suivantes:

La teneur «lu § 30 «lu Règlement des prises, qui définit la 
contrebande de guerre seulement comme des objets employés 
à la guerre • immédiatement », était incompatible avec la 
notion rationnelle, telle qu'elle est exposée et motivée sous le 
§ I ci-dessus; et, comme nous l’avons déjà remarqué, elle 
aurait pu donner lieu à une extension injuste des prohibitions. 
Le second pointdu même paragraphe, qui autorise./** belligé­
rants à déterminer les objets de contrebande, est depuis 
longtemps condamné, comme absolument inadmissible ( v. sous 
§§ 9-12dans le livre). Knlin, l'expression « pour lecompte » de 
l’ennemi appartient au service de transport, non pas à la 
contrebande (coinp. les §§ 3 et 20-30, ib.).

Le §33, dans sa teneur originaire, est annulé par notre 
§17: et il était, du reste, déjà auparavant, contraire à l’esprit 
du § 110 du Règlement des prises, qui exige un jugement pour 
chaque confiscation.

IHJrriK.MK COMMISSION —
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Le changement du § 34 est commandé par la distinction 
entre les deux formes de secours, • contrebande » et « service 
de transport », sur laquelle repose tout notre projet et sans 
laquelle il serait impossible d’introduire la clarté et la consé­
quence dans le règlement (v. sous §| 20-22 du livre).

Le § 113, qui confond également par ses expressions ces 
deux différentes formes de secours, devait en outre être rédigé 
de façon à tenir plus de compte des signes qui les caractéri­
sent, ainsi que des diverses conditions de leur répression.

Knlin, dans le % 117, le point 3°, qui traite comme fait de 
contrebande le transport de nécessités, est contraire aux 
| |  13 et 18 de notre projet, et il est exclu par le |  29, qui 
range son contenu dans sa véritable catégorie. D'ailleurs, il 
fallait compléter ce paragraphe, où ne figurait que la moitié 
des services interdits qui justifient la condamnation du navire. 
Toutefois, il reste encore à décider, par une rédaction ulté­
rieure du point 2° ici projeté, combien et lesquels d'entre ces 
services doivent entraîner une répression aussi sévére 
(v., dans le livre, pp. 2f>2-2()3, sous le § 37 du premier projet). 
Nous tenons le texte ici proposé pour une transaction équi­
table, à moins qu’on ne veuille soumettre toutes les formes du 
service de transport interdit à la confiscation du moyen de 
transport.

Yevey et Turin, le 31 décembre 1893.

H. Klkkn. Ë. Brusa.
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en réponse à celle de H. LARDY

H (I n i  K HIC COMMISSION —  CONTHKHANDK l)K (ÜK1UU', 1 1 5

MkSSIKCHS KT IIONOItKS («ONKIlKItKS.

M. Lanly, Ministre «le Suisse à Paris, a bien noiiIii adresser 
à rinst il il l une noie contenant d importantes remanjiies 
contre «|iielc|ues points de notre règlement.

M. le ministre craint, avant tout, ce qu'il appelle uni' « ex­
tension » de la loi de contrebande à la guerre continetUalr.

A part la question des mots, il nous semble évident qu'il 
ne s'agit nullement d’une extension. La loi de contrebande 
n'a pas été une loi exclusivement réservée aux guerres mari­
times. Pour ne citer que les tout derniers exemples, est-ce 
que les guerres de 1870 el de 1877 nniaient pas des guerres 
continentales? Dans la première, les règles de contrebande 
oui été fréquemment appliquées: et, dans la seconde, les bel­
ligérants, du moins d’un coté, ont bien promulgué leurs dé­
crets usuels sur la matière. Il y a plus. L’origine même de la 
contrebande de guerre nous la présente comme absolument 
indépendante de Ionie différence entre les combats sur les 
deux éléments, la terre et l’eau. Le droit romain, en préci­
sant la notion, nous l'expose simplement comme un acte par 
lequel une aide est fournie à I ennemi sous la forme de li\rai­
son d’armes, peu importe où el de quelle manière, sans dis­
tinguer, ou même mentionner, une différence quelconque 
sous ce rapport, lit ce môme droit, comme du reste toute 
l'origine historique des lois el usages sur la contrebande «le 
guerre, ne la ratlac.lie aucunement aux lois douanières, 
comme on serait tenté de croire d’après l’opinion deM. Lard y 
qtie ces lois ne sont que des lois douanières. Le nom même.



<|iii signilie simplement« contre In loi », parait déjà en être un 
démenti. Kl l'étymologie, si peu claire qu'elle est, vient elle- 
même à l'appui de In supposition que la contrebande doua­
nière n’ait été qu'une contrebande entre plusieurs. Mais, en 
lïil-il autrement, faudrail-il, pour cela, restreindre la notion 
ou l’application de la contrebande de guerre aux trajets 
maritimes seulement? Comment, notre très honoré confrère 
veut-il se représenter un seul acte de contrebande de guerre, 
sans quïme ligne douanière soit passée? Même tout fait de 
contrebande de guerre préparé exclusivement sur territoire 
neutre, et. de même, tout individu poursuivi avant d’avoir 
eu le temps de se lancer jusqu'à un port ou une station sur la 
frontière, ne peut viser et ne vise jamais, comme but final de 
ses entreprises, qu’à atteindre un endroit pour lequel il lui 
faut toujours passer nécessairement des possessions d'un Étal 
à celles d’un autre État.

M. Lards estime qu'une application de la loi de contre­
bande de guerre aux faits commis en deçà des limites des 
territoires neutres te non pas seulement sur l’eau, contitue­
rait un * recul », au lieu d'être le développement progressif 
des principes qui ont désormais droit de cité dans le droit 
«les gens des peuples civilisés. (Ju’il nous soit permis d'être 
d’une tout autre opinion. Le recul, au contraire, se produi­
rait inévitablement en restreignant la responsabilité des 
neutres exclusivement aux trajets maritimes. En agissant 
ainsi, l'Institut rétrograderait au règlement du droit de neu­
tralité qui caractérisait la période antérieure aux Règles île 
Washington, aux motifs du Tribunal de Genève et à ses pm- 
pres conclusions, votées à La Have en 1873. En effet, ces 
grands actes, non moins que les motifs des Foreign Enlist­
ment Acts anglo-américains, reposent entièrement sur ce 
principe bien assuré, (pie tout délit de lèse-neiilralité. q u e l

11(> DKl'XIKMK P A IIT IK  —  TRAVAUX DUS COMMISSIONS
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qu'il soit, regarde l'État neutre. «iu'il on compromet la neu­
tralité, et qu'il est par conséquent punissable partout, sur 
terre comme sur mer. Si un gouvenieme.nl neutre est. comme 
le dit Tari. II des conclusions de La llave. tenu de veillera 
ce que personne ne molle à la disposition des belligérants des 
vaisseaux de guerre dans ses ports, la plus simple logique 
veut qu'il soit tenu égalemenl d empêcher chez lui loule 
fourniture aux belligérants d-autres articles de contrebande. 
Un vaisseau de guerre est un article de contrebande; et il 
n'existe aucune raison valable pour établir ici. quant au 
traitement juridique, quelque distinction essentielle entre les 
différents articles. Si la loi parle seulement des porto quand 
il s'agit de vaisseaux, c’est naturellement parce que ces sortes 
d'instruments de guerre sont, en règle générale, créés et li\rés 
dans lès ports et non pas dans l’intérieur du pays: ce qui 
n'empêche pas que le principe ne soit le même pour tout ter­
ritoire quelconque sous la juridiction de IKtal. lit si 
M. Lard y nous demande pourquoi les actes internationaux, 
qui ont ainsi étendu la portée de la responsabilité neutre pour 
toute sorte d'aides aux belligérants — que ce soit par arme­
ment, équipement, etc., notamment de vaisseaux de guerre, 
— sur terre neutre, passent sous silence tout autre article de 
contrebande que les véhicules maritimes, la réponse est 
simple; elle se trouve dans les événements historiques, qui, 
pour autant que le hasard les a déterminés, ont rendu tout 
particulièrement nécessaire de soumettre à un règlement les 
questions concernant l’assistance coupable par vaisseaux avant 
que la même nécessité se fil sentir pour les autres formes 
d'infractions à la neutralité par fourniture d'articles de 
guerre. Si les Alahamas claims, ou quelque réclamation 
analogue, avaient été suscités par des livraisons d'armes sur 
le territoire de l'fttal. nul doute que le tribunal (b1 (ienève
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nViït ou à so prononcer sur la question des laits de roui re­
bande de toute nature sur ce territoire, au lieu dè ne s’occu­
per, comme de droit, que d'un seul article. C’est que les gou­
vernements politiques, surtout ceux qui doivent répondre 
devant une représentation nationale, ne peuvent pas, par pur 
amour de la théorie, assumer la lourde responsabilité de 
mêler dans leurs réclamations d’autres questions que celles 
ipii ont été suscitées par les événements présents, notamment 
pas dans des réclamations d’une gravité qui menace la paix 
universelle. Si l’occasion a manqué aux gouvernements 
dVqahlir, en théorie bien précisée et consacrée par traité, la 
défense contre tout trafic de contrebande parterre, hors un 
seul article, c’est donc là un fait purement accidentel. On’ils 
ont déjà depuis longtemps l’instinct que l’époque soit vrai­
ment mère pour une telle défense, c’est, dirait-on, l’opinion 
aussi de M. Lard y lui-même1. Si plusieurs gouvernements, 
notamment ceux d’Allemagne, d’Angleterre et des États-Unis 
pendant la guerre de 1870-1871, tout en reconnaissant en 
principe l’équité et la nécessité de uétablir aucune dis­
tinction entre les transports de contrebande par terre et par 
mer, quand même « jusque-là » la notion de contrebande ertt 
été rattachée d'une manière unilatérale aux faits qui se 
[lassaient sur l’eau, n'ont pu prendre aucune mesure pour 
ériger ce principe en loi internationale positive, bien 
qu alors le gouvernement britannique s’y fût déclaré prêt,

( Voir l'édition française do Bluntschli (L e  d r .  in t .  codif ié), publiée 
par M. Lard y en 1874. pp. 425-427. notamment l'aveu y insère de lord 
firanville, que le trafic de contrebande sur le territoire d’un pays neu­
tre (c'était son propre gouvernement qui l’avait toléré), bien (¡ne « jus­
tifié par la p r a t i q u e  a n t é r i e u r e  », ne répondait plus aux exigences des 
obligations neutres. « devenue* p lu s  s t r ic te s  avec  le* p r o g r è s  de la c i v i ­
l i sa t io n  ». — Un laissant cotte sentence remarquable passer par sa 
plume, M. Lardv n'y a pas. a lo r s ,  joint une protestation qualifiant ces 
progrès de « recul ».



c'est là nn fait qui s'explique par la situation européenne. 
En effet, pendant ces deux dizaines d'années, les gouverne­
ments n'ont eu aucune occasion de prendre l’initiative d’un 
congrès en vue de régler des points du droit international pu­
blic decette nature. Les gouvernements attendent ce réglement 
de l’Institut, dont relève la Théorie. Si donc l'Institut, en 
réglant la contrebande de guerre, négligeait, à présent que 
l'occasion se présente pour la première fois, d'y consacrer et 
continuer le principe moderne — déjà appliqué par lui sur 
les autres domaines de la neutralité — d’après lequel les 
délits doivent être réprimés partout, en dedans comme en 
dehors du territoire neutre, il dévierait de sa propre route, 
il contredirait ses votes antérieurs.

One si l’on nous demande pourquoi notre temps exige 
ainsi une responsabilité pour les faits de contrebande et de 
transport sur terre-ferme, qui n’était pas clairement exigée 
autrefois, et comment ce surplus de devoir neulr », ajouté à la 
charge des gouvernements pacifiques, constitue un progrès. 
une plus grande exactitude dans l’observation et l'adminis­
tration du droit de neutralité, et non pas, comme le pense 
M. Lardy, un recul en arrière du droit des gens, nous 
l'avons déjà démontré : c’est qn’autrefois le Iralic de contre­
bande était une aventure, livrée à la vengeance belliqueuse 
des parties en guerre; la neutralité était alors comprise 
comme une loi imposée au neutre par le belligérant, il s’en­
suivait, qu'une aide contraire à la neutralité n’était réputée 
soumise à répression que sur les lieux où le belligérant pou­
vait porter ses armes, dominer par sa foret», commander en 
maître et réprimer lui-même les transgressions. Il en est tout 
autrement aujourd’hui. Le droit international a marqué- du 
caractère juridique l’état de neutralité ; il fa soustrait, par là 
même, à la merci du belligérant seul qui l’imposait au
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neutre, et en a fait un véritable état objectif de droit, dans 
lequel le belligérant est obligé de rentrer avec le neutre, 
comme co-ordonné. La première conséquence de celle ma­
nière plus éle\ée de voir, c'est que les infractions à la neu­
tralité ne sont plus des aventures mais des délits dont la 
répression, ne consistant plus dans le seul risque d’ètre pris 
par les croiseurs, est de\enue un acte de justice partout où 
l'infraction a été perpétrée, acte de la compétence tout aussi 
bien des gomernements neutres que des autorités belligé­
rantes. Il est encore, et il sera toujours défendu au belligé­
rant de réprimer les délits de neutralité commis par enrôle­
ment, armement, équipement de vaisseaux de guerre, etc., sur 
le territoire, neutre; est-ce que. pour cela, le droit interna­
tional ne condamne pas el ne fait pas poursuivre, depuis les 

dernières dizaines d'années du moins, ces transgressions, et 
n'en rend pas responsables les neutres? Si. jusqu’ici, nous 
avons manqué de règles écrites y correspondantes, clairement 
formulées, en ce qui concerne la contrebande, tandis que ces 
sortes de régies sont déjà adoptées pour les autres délits de 
neutralité, ce n'est là qu'une conséquence de- ce que la contre­
bande n'a fait l'objet d’aucune réglementation expresse axant 
ce moment *.

D'ailleurs, l’inconséquence dans le refus de M. Lard y de 
reconnaître le principe de la responsabilité de l'État neutre, 
n est-elle pas, à elle seule, une preuve que c'est là un prin­
cipe qui s’impose et dont il ne saurait lui-méme se passer?

4 M. Lard y reconnaît (p. 'Cb que l'IOtnt neutre est responsable. s’il 
néglige (U* surveiller ses sujets à tel point que ceux-ci fournissent une 
assistance A un belligérant, même sur le territoire. Seulement, il vent 
e x c e p te r  de cette responsabilité les faits de contrebande. Mais M. le 
ministre ne nous dit pas quelle serait ta raison logique d'une telle, 
exception, sinon (¡ne celle-ci est restée j u s q u ' i r i  une conséquent'.* de  
f a i t  résultant du manque de réglementation.
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Car, tout en désirant que la guerre continentale soit exempte 
des applications de la contrebande de guerre q>p. 42-43, 
49-550), il « se demande si Ton ne devrait pas chercher la 
solution » dans l’exemple donné par la Suisse en 1870-71, 
qui mit alors sous séquestre sur son territoire les articles de 
guerre que Ton tentait d’expédier de là à l’un des bellihérants 
(pp. 46-47.) Comment notre honorable confrère ne s’est-il 
pas aper<;u d’une espèce de contradiction in terminis qu'il 
y aurait à vouloir concilier, avec cette mesure qu'il approu\e, 
l'abolition de la loi de contrebande par terre?

Tout en confondant avec la contrebande le transport illicite 
de personnes et de dépêches, M. Lard y estime que la confu­
sion est de notre côté, et il nous fait observer « qu'il ne s'agit 
pas là de contrebande » (pp. 411-44). Mais, c’est précisément 
sur cette dernière observation, parfaitement juste, que repo­
sent tout notre système et la division du règlement en deux 
parties distinctes, comme il a été expliqué très au long 
(v. pp. 243 et suivantes du livre qui nous sert de rapport). 
Il nous semble donc que c’est là — que notre très honoré 
confrère veuille bien nous pardonner l'expression — enfoncer 
une porte ouverte: il augmente encore la confusion ainsi 
créée, en qualifiant « d'actes de trahison ou faits de guerre » 
les transports illicites effectués par les neutres chez les belli­
gérants. La trahison supposant toujours la relation de sujet 
à gouvernement, comment le neutre pourrait-il s’en rendre 
coupable vis-à-vis d'un belligérant? Kl, d'après quel principe 
son action serait-elle rangée dans les faits de guerre et non 
de neutralité? Ce principe ne pourrait guère être que celui-ci, 
qu’un fait contraire à la neutralité m* regarde que le helligé- 
ranljésé et non pas l’État neutre. Nous l’avons dit : ce prin­
cipe est déjà dépassé par les résolutions votées par l’Institut.

Notre projet ne dit pas. comme le suppose M. Lard y (|). 44),
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< l » h ‘ l e s  É t a l s  n e u t r e s  d e v r a i e n t .  e n  g é n é r a l .  «  e m p ê c h e r  t a  
p o s t e  o u  l e s  t é l é g r a p h e s  d e  t r a n s m e t t r e  l e s  c o m m u n i c a t i o n s  
<1 i i i  s e r a i e n t  é c h a n g é e s  e n t r e  »  d e s  p a y s  a l l i é s  d a n s  u n e  g u e r r e ,  
e l  « | i i i  t r a v e r s e r a i e n t  l e  t e r r i t o i r e  n e u t r e ;  m o i n s  e n c o r e  q u e  
l e  s e c r e t  p o s t a l  n e  d e v  r a i l  p a s  ê t r e  r e s p e c t é .  A u  c o n t r a i r e ,  i l  
e s t  e x p r e s s é m e n t  r e l e v é  t p p .  4 4 9 , 4 5 1 ,  e t c . ,  d u  l i v r e ) q u e ,  d a n s  
a u c u n e  h y p o t h è s e ,  l ’ a p p l i c a t i o n  d e s  § §  d e  l ’a r t .  8  n e  j u s t i ­
f i e r a i t  u n e  r u p t u r e  d e s  c a c h e t s  n i  l ’a c t i o n  d e  d é p o u i l l e r  l a  
c o r r e s p o n d a n c e ,  e t  q u e  t o u t e  c o r r e s p o n d a n c e  p r i v é e  r e s t e  
i n v i o l a b l e .  C e  q u i  e s t  i n t e r d i t ,  c e s !  u n i q u e m e n t  l e  t r a n s p o r t  
d e  c o m m u n i c a t i o n s  o ff ic ie l le s  e n t r e  l e s  a u t o r i t é s  o f f i c i e l l e s  d e  
b e l l i g é r a n t s  q u i  s e  t r o u v e n t  s u r  q u e l q u e  t e r r i t o i r e  r e n t r a n t  
d a n s  l e  d o m a i n e  d u  t h é â t r e  d e  g u e r r e .  ( T e s t  l à  u n  p r i n c i p e  
d é j à  a d m i s  e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e t  a p p l i q u é  p a r  l e s  g o u v e r ­
n e m e n t s .  T o u t  a u  p l u s ,  s e l o n  n o u s .  l ' I n s t i t u t  p o u r r a i t - i l  
a d m e t t r e ,  p e u l - è t r e ,  u n e  r e s t r i c t i o n  e n  l a v e u r  d e s  t r a n s m i s ­
s i o n s  ( p i i  n ' a u r a i e n t  p a s  l i e u  e n t r e  d e u x  a u t o r i t é s  s u b o r d o n ­
n é e s  à  u n  s e u l  e t  m ê m e  b e l l i g é r a n t ,  m a i s  e n t r e  d e s  a l l i é s .  
S e r a i e n t  a i n s i  è \ i l é s  l e s  i n c o n v é n i e n t s  s i g n a l é s  p a r  n o t r e  t r è s  
e s t i m é  c o n f r è r e  d e  l a  S u i s s e  e t  q u ’ i l  s e m b l e  r e d o u t e r  p o u r  
e l l e  e l  p o u r  l e s  É t a l s  n e u t r e s  a x a n t  u n e  s i t u a t i o n  g é o g r a p h i q u e  
a u s s i  d é l i c a t e  e t  d i f f i c i l e .

T o u t  e n  r e c o n n a i s s a n t  q u e  l a  n e u t r a l i t é  i n t e r d i t  d e  n o t r e  
t e m p s ,  c o m m e  e l l e  a  d é f e n d u  d a n s  l a  p r a t i q u e  d e s  d e r n i è r e *  
g u e r r e s ,  l e  t r a n s p o r t  d e s  m i l i t a i r e s  a u  s e r v i c e  d ’ u n  b e l l i g é ­
r a n t ,  M .  L a r d  y  v e u t  f a i r e  u n e  r e s t r i c t i o n  e n  f a v e u r  d e  m i l i ­
t a i r e s  v o y a g e a n t  i s o l é m e n t .  N ’ e s t - c e  p a s  l à  t o u r n e r  l a  l o i ?  
K i e n  n ' e m p ê c h e r a i t  d e s  c e n t a i n e s  d. ’ h o m m e s  d e  v o y a g e r  i s o l é ­
m e n t .

M .  L a r d x  v a  j u s q u ’ à  x o u l o i r  r é i n t é g r e r  l a  c o n t r e b a n d e  r e l a -  
t i \ e  e t  l a  p r é e m p t i o n  t p .  \ 7 ) .  H e u r e u s e m e n t  s a  p r o p o s i t i o n ,  
u n  p o u  t i m i d e ,  e s t  s u i x i e  d ’ u n  p o i n t  d ' i n t e r r o g a t i o n ,  c e  d o n t



n o u s  n o u s  p e r m e t t o n s  d e  l u i  t é m o i g n e r  e n  m i e  c e r t a i n e  m e ­
s u r e  n o t r e /  s a t i s f a c t i o n .  N o u s  l ’ a v o n s  d é j à  d i t  : s i  l ' I n s t i t u t ,  n e  
d o n n a i t ,  s a  c o n s é c r a t i o n  à  l ’ a b o l i t i o n ,  d é j à  e x i g é e  d e  I m i t e s  
p a r t s ,  d e s  c o n t r e b a n d e s  r e l a t i v e s  e t  a c c i d e n t e l l e s  —  i m p o s s i b l e  
d e  s é p a r e r  d a n s  l a  p r a t i q u e  T u n e  d e  l ’ a u t r e  — ,  i l  v a u d r a i t  
m i e u x  l a i s s e r  l a  c o n t r e b a n d e  d e  g u e r r e  s a n s  r é g l e m e n t a t i o n .  
L e  f a i t  e s t  q u e  l e s  g o u v e r n e m e n t s  e t  l e s  t r i b u n a u x  n e  p o u v a n t  
s e  t r a n s p o r t e r  s u r  l e s  l i e u x  p o u r  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  j u s t i c e  
q u i  s e  f e r a i t  s u r  m e r  e t  d a n s  c h a q u e  c a s  s p é c i a l ,  l a  j u r i d i c t i o n  
a c c i d e n t e l l e  t o m b e r a i t  f a t a l e m e n t  d a n s  l e s  m a i n s  d u  c r o i s e u r ,  
q u i  —  l ' h i s t o i r e  l ' a  a s s e z  d é m o n t r é  —  e s t  i n c a p a b l e  d e  l ’a d m i ­
n i s t r e r  a v e c  é q u i t é .  E t ,  n o t o n s - l e  b i e n ,  a u c u n e  f o r m e  m i t i g é e  
d e s  m o y e n s  d e  c o r r e c t i o n ,  l a  p r é e m p t i o n ,  p a s  p l u s  q u e  l e s  
a u t r e s ,  n e  s a u r a i t ,  d a n s  c e  c a s ,  n o u s  m e t t r e  e n t i è r e m e n t  à  
à  l ’a b r i  d e  l ’ i n j u s t i c e ;  c a r i a  \ i o l a l i o n  e s t  i c i  d a n s  l ' i n s t i t u t i o n  
m ê m e ,  n o n  p a s  d a n s  l e  d e g r é  d e  r é p r e s s i o n .  D ’a i l l e u r s ,  l a  
p r é e m p t i o n ,  i n v e n t é e  d a n s  l a  p i r e  d e s  p é r i o d e s  d n  d e s p o t i s m e  
m a r i t i m e ,  p o u r  c o u v r i r  o u  r e n d r e  m o i n s  c r i a n t s  l e s  e x c è s  d e s  
c o r s a i r e s  e t .  e n  g é n é r a l ,  l e s  t o r t s  d e  l a  c o n t r e b a n d e  a c c i d e n ­
t e l l e ,  a p p a r t i e n t  e n  p r o p r e  à  c e l l e - c i ,  a i n s i  q u ’ à  s o n  é p o q u e ,  
o n  l e  c o m m e r c e  é t a i t  m o i n s  d é v e l o p p é  q u e  m a i n t e n a n t .  
A u j o u r d ’ h u i ,  e l l e  a j o u t e r a i t  l ' i n a p p l i c a b l e  à  l ’ i n j u s t e .  C a r .  
d e  d e u x  c h o s e s  l ’ u n e :  o u  b i e n  l e  n a v i r e  n e u t r e  t r a n s p o r t e  
l e s  o b j e t s  d ’ u s a g e  d o u b l e  e n  v e r t u  d ’ u n  c o n t r a t  c o m m e r c i a l ,  
o u  b i e n  i l  l e s  t r a n s p o r t e  s a n s  c o n t r a t .  D a n s  l a  p r e m i è r e  
h y p o t h è s e ,  a u c u n e  p r é e m p t i o n ,  l a  p r i m e  f û t - e l l e  m ê m e  d e  
1 0 0  ° / o ,  n ’ i n d e m n i s e r a i t  l e  c o m m e r ç a n t  d e  t o u t e s  l e s  p e r t e s  
r é s u l t a n t  d e  t a  r u p t u r e  d e s  r e l a t i o n s  c o m m e r c i a l e s  q u i  d é p e n ­
d a i e n t  d u  c o n t r a t ,  l i t ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  i m p o s e r  a u  b e l l i g é r a n t  l a  
c h a r g e  d ’ a c h e t e r  l e s  c a r g a i s o n s  d ’o b j e t s  d ’ u s a g e  d o u b l e ,  q u ' i l  
e n  e é l  b e s o i n  o u  n o n ,  q u e  d e s  n a v i r e s  n e u t r e s ,  t r a n s p o r t a n t  
d e s  m a r c h a n d i s e s  m iu t  c o n t r a t ,  t r o u v e r a i e n t  c o m m o d e  d e  l u i

HOITIKMK COMMISSION —  OONTIUCIUNDK l)K UUKRftK 1 2 Î J



1 2 '*  DEUXIEME PAIITIK —  Tl tA YAlJX DES COMMISSIONS

v e n d r e ,  e n  s ’e x p o s a n t  à  l a  r e n c o n t r e  d e  s e s  c r o i s e u r s ,  f a u t e  
d ' a u t r e s  a c q u é r e u r s ,  n e  s e r a i t  n i  j u s t e  n i  p r a t i c a b l e .

E s t - c e  à  d i r e  q u ’ i l  f a u d r a i t  a b s o l u m e n t  c o n d a m n e r  l ' i d é e  
d e  M .  L a r d y  d e  r e m p l a c e r  l a  c o n f i s c a t i o n  p a r  l e  s é q u e s t r e  
d a n s  l e s  a  l i a  i r e s  d e  c o n t r e b a n d e  p a r  t e r r e ?  A s s u r é m e n t  n o n .  
C  e s l  l à  u n e  q u e s t i o n ,  e t  e n c o r e  t r è s  r a i s o n n a b l e ,  s e u l e m e n t  
p e u t - ê t r e  u n  p e u  p r é m a t u r é e ,  s e l o n  n o u s .  P o u r  n e  p a s  e m ­
b r a s s e r  à  l a  f o i s  p l u s  q u e  n o u s  n e  s a u r i o n s  é t r e i n d r e ,  c o n t e n ­
t o n s - n o u s ,  d a n s  c e  p r e m i e r  e s s a i  d e  r è g l e m e n t a t i o n  i n t e r ­
n a t i o n a l e .  d ' a s s u r e r  a u \  n e u t r e s  l ’a b o l i t i o n  d e s  i n j u s t i c e s  
l e s  p l u s  c r i a n t e s  d o n t  i l s  o n t  é t é  j u s q u ' i c i  l e s  v i c t i m e s .  L a  c o n ­
f i s c a t i o n  l e u r  s e r a  b i e n  p l u s  s u p p o r t a b l e  q u e  l e s  c o n t r e b a n d e s  
r e l a t i v e s  e t  a c c i d e n t e l l e s .  C a r ,  v i s - à - v i s  d e  c e l l e - l à  d u  m o i n s ,  
l e s  n e u t r e s  s a v e n t  à  q u o i  s ’e n  t e n i r ;  e t  e l l e  p r é s u p p o s e  
t o u j o u r s  u n e  i n f r a c t i o n  c o m m i s e ,  u n e  c u l p a b i l i t é ,  q u e  c h a q u e  
n e u t r e  l o y a l  p e u t  é v i t e r  a v e c  u n  p e u  d e  b o n n e  v o l o n t é .  M a i s ,  
d e  q u e l q u e  m a n i è r e  q u e  s o i t  r é s o l u e  l a  q u e s t i o n  d e  l a  c o n f i s ­
c a t i o n ,  n o t a m m e n t  s o n  r e m p l a c e m e n t  p a r  l e  s é q u e s t r e  q u a n t  
a u x  c o n t r e b a n d e s  p a r  t e r r e ,  l a  p r o p o s i t i o n  d e  c e  r e m p l a c e ­
m e n t  l i e n t  r a i n e  n u l l e m e n t  l ’a b o l i t i o n  d e  l a  c o n t r e b a n d e  c o n ­
t i n e n t a l e .  m a i s  p r é s u p p o s e  a u  c o n t r a i r e  c e l l e - c i  c o m m e  v a l a ­
b l e .  A u t r e  c h o s e  e s t  l a  r e c o n n a i s s a n c e  d u  d é l i t  e t  s o n  t r a i t e ­
m e n t  c o m m e  t e l ,  a u t r e  c h o s e  l e  m o d e  e t  d e g r é  d e  s a  r é p r e s s i o n .  
A  n o t r e  g r a n d e  s a t i s f a c t i o n ,  M .  L a r d y  a  m o d i f i é  l u i - m ê m e  s a  
p r o p o s i t i o n  d ’a b o l i r  l a  c o n t  r e b a n d e  p a r  t e r r e ,  l o r s q u ’ i l  p r o p o s e  
u n  m o y e n  d e  l a  r é p r im e r .

V e v e y  e t  T u r i n ,  l e  1 * '  m a r s  1 8 9 ' * .

l \ .  Kekkn. E .  B h u s a .
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Définition et régim e de la mer territoriale.

R ap p orteu r : M. B arclay .

Rapport et Projet de coBoltuions
présentés A l'Institut an nom de la Commission par M . BARCLAY, 

rapporteur.

M rSSIRI’IIS KT MONOI1KS CONFKKHKS,

J e  v o u s  a i  p r é s e n t é  à  n o i r e  s e s s i o n  d e  G e n è v e  u n  r a p p o r t  e t  
d e s  c o n r l u s i o n s  q u i  n ’ y  o n t  é t é  d i s c u t é s  q u ’e n  C o m m i s s i o n  
( r l ï .  A n n m i r e ,  I .  X I I ,  p .  1 0 ' * ) .  D a n s  c e s  c o n c l u s i o n s ,  j ’ a v a i s  
p r o p o s é ,  e n t r e  a u t r e s  c h o s e s ,  d e  II v e r  l a  l i m i t e d e  l a  m e r  t e r r i t o ­
r i a l e ,  s a u f  d e s  e x c e p t i o n s  j u s t i f i é e s  p a r  u n  u s a g e  i m m é m o r i a l ,  
à  t r o i s  m i l l e s  m a r i n s  d e  l a  l a i s s e d e  b a s s e  m a r é e .  U n  c e r t a i n  
n o m b r e  d e  n o s  c o n f r è r e s  n e  s e  s o n t  p a s  t r o u v é s  d ’ a c c o r d  a v e c  
m o i  s u r  l a  l i m i t e ,  e t .  e n  p r é s e n c e  d u  d é s a c c o r d  t r è s  p r o n o n c é  
s u r  c e  p o i n t ,  j ' a i  m o d i f i é  m o n  p r o j e t  d e  f a < ; o n  à  l a i s s e r *  l a  l a r ­
g e u r  < l e  l a  m e r  t e r  r i t o r i a l e  e n  b l a n c .  L e  p r o j e t ,  a v e c  q u e l q u e s  
a u t r e s  m o d i f i c a t i o n s  q u i  n e  t o u c h a i e n t  d ’ a i l l e u r s  e n  r i e n  a u  
p r  i n c i p e  d e s  s o l u t i o n s  q u e  j e  p r o p o s a i s ,  a  é t é  a c c e p t é  a l o r s  
p a r  u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  n o s  c o l l è g u e s  e n  l a  f o r m e  q u e  v o u s  
c o n n a i s s e z  ( e f i \  t .  X I I ,  p .  l o i ) .



D a n s  l e  t x i ! d ' o b t e n i r  l ’ a v i s  s u r t o u t  î l e  n o s  c o n f r è r e s  < | n i  
n  é t a i e n t  p a s  à  l a  r é u n i o n  d e  G e n è v e  s u r  l e  p r o j e t  t e l  q u ’ i l  
a  é t é  f i n a l e m e n t  r é d i g é ,  j ' a d r e s s a i ,  a u  m o i s  ( J e  n o v e m b r e  d e r ­
n i e r ,  u n e  c i r c u l a i r e  a u x  m e m b r e s  d e  l a  C o m m i s s i o n  e n  l e s  
p r i a n t  d e  m e  t a i r e  c o n n a î t r e  l e s  m o d i f i c a t i o n s  q u ’ i l s  j u g e a i e n t  
u t i l e  d ’ a p p o r t e r  à  c e  p r o j e t .  J e  l e s  p r i a i  d e  m e  f a i r e  s a v o i r  e n  
< j u e l s  p o i n t s  i l  s e  h e u r t a i t  c o n t r e  l e s  l o i s ,  j u r i s p r u d e n c e  o u  
u s a g e s  e x i s t a n t s  q u ' i l  s e r a i t  d i f f i c i l e  d e  r é f o r m e r ,  e t  s u r t o u t  
d e  d i r e  q u e l l e  é t a i t  l a  d i s t a n c e  q u i ,  à  l e u r  a v i s ,  s e  r e c o m m a n ­
d a i t  c o m m e  l i m i t e  o r d i n a i r e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e .

J e  l e u r  a d r e s s a i  e n  m ê m e  t e m p s  u n  e x e m p l a i r e  d ’ u n e  p u b l i ­
c a t i o n  d e  Y A s s o c ia t io n  p o u r  la  R é fo r m e  e t  la  C o d i f ic a t io n  d u  

D r o i t  (les G e n s ,  c o n t e n a n t  l e s  r é p o n s e s  r e ç u e s  a u  q u e s t i o n n a i r e  
q u e  j ' a v a i s  f a i t  c i r c u l e r ,  c o m m e  r a p p o r t e u r  d ' u n e  C o m m i s s i o n  
s u r  l a  m ê m e  m a t i è r e  f o r m é e  p a r  c e t t e  i n s t i t u t i o n .  Q u e l q u e s -  
u n e s  d e  c e s  r é p o n s e s  s o n t  d e  v é r i t a b l e s  t r a v a u x  s u r  l a  q u e s t i o n ,  
e t  l e  t o u t  f o r m e  u n  c o r p s  d ' i n f o r m a t i o n s  i m p o r t a n t  p o u r  s o u  
é l u c i d a t i o n .

D e p u i s  l o r s ,  j ' a i  r e ç u  d e  p l u s i e u r s  d e  n o s  c o n f r è r e s 1 d e s  
r é p o n s e s  q u e  j e  m e  p e r m e t t r a i  d e  r é s u m e r  e t  d ' e x a m i n e r  a p r è s  
a v o i r  e x p l i q u é  e n  t e r m e s  g é n é r a u x  l ’é c o n o m i e  d u  p r o j e t  q u i  
v o u s  é t a i t  s o u m i s .
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L e  p r i n c i p e  f o n d a m e n t a l  d u  p r o j e t  é t a i t  d e  d i s t i n g u e r  e n t r e  
l a  z o n e  n é c e s s a i r e  p o u r  s a u v e g a r d e r  l e s  d r o i t s  d e s  p a y s  n e u ­
t r e s ,  c ’e s t - à - d i r e  l a  l i g n e  d e  r e s p e c t ,  e t  l a  z o n e ,  p o u r  a i n s i  
d i r e ,  p l u s  i n t i m e ,  l a  v r a i e  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  q u e  l e s  É t a t s  r e -

4 M M . A ubert. Don Herr P oortn gael, H a rb u rg er , (JetVeken. K lm i ,  
d e M ou lin e, M oore. S tr isu w er , T w is s  et W estla k e .

M. d 'O livart m'a an n on cé  une rép o n se  q u i ne m ’est p as p arven u e j u s ­
q u 'au  »noment on j’ai term in é  1»* rapport, et M . H ollan d  d ésire  faire  
co n sta ter  qu 'il n’est p as «l’accord avec m es co n c lu sio n s .
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v e n d i q i i e n l  e x c l u s i v e m e n t  e n  f a s e u r  d e  l e u r s  n a t i o n a u x  e t  
d o n t  i l s  p r é t e n d e n t  ê t r e  s o u v e r a i n s  a b s o l u s ,  s a u f  s u r  u n  p o i n t .

L a  l i g n e  d e  r e s p e c t  o u  n e u t r e  p l a c é e  à  l a  p o r t é e  r é e l l e  d u  
c a n o n  c r é e  u n e  z o n e  d e  l a r g e u r  a u s s i  \ a r i a h l e  q u e  l a  p o r t é e  
d u  c a n o n  e l l e - m ê m e .  O r .  p o u r  l a  z o n e  l e r r i t o r i a l e  p r o p r e m e n t  
d i t e ,  i l  s ' a g i t  d e  l i x e r  u n e  l i m i t e  q u i  d é t e r m i n e  e x a c t e m e n t  
l a  d i s t a n c e ,  s u r t o u t  d e  l a  p ê c h e  r é s e r v é e  e n  f a v e u r  « l e s  
r i v e r a i n s .

C e t t e  d i s t i n c t i o n  e s t  l e  p o i n t  e s s e n t i e l  d e  m o n  p r o j e t .  L e  
p r o b l è m e  c o n s i s t e  à  r é s o u d r e  u n e  d i f f i c u l t é  p r o v e n a n t ,  d ’ u n e  
p a r t ,  d e  l ’ i n s u f f i s a n c e  m a n i f e s t e  d e  l a  d i s t a n c e  u s u e l l e  d e  t r o i s  
m i l l e s  m a r i n s  l o r s q u ' i l  s ’ a g i t  d e  q u e s t i o n s  d e  n e u t r a l i t é  e t ,  
d ’ a u t r e  p a r t ,  d e s  i n c o n v é n i e n t s  q u ’ i l  y  a u r a i t  à  p l a c e r  s o u s  l a  
s o u v e r a i n e t é  d e  l ’ É t a t  r i v e r a i n  u n e  m a r g e  c o r r e s p o n d a n t e  à  l a  
p o r t é e  a c t u e l l e  d u  c a n o n .

L a  p o r t é e  d u  c a n o n  e s t  u n e  n o t i o n  q u i  n e  c o n v i e n t  q u e  m é d i o ­
c r e m e n t  a u x  q u e s t i o n s  s e  r a t t a c h a n t  à  l ’é t a l  d e  p a i x  e t ,  
n o t a m m e n t ,  à  l a  p è c h e .  S o u s  s a  f o r m e  a c t u e l l e  c a l c u l é e  à  p a r t i r  
d e  l a  c ê t e ,  c e t t e  n o t i o n  e s t  m ê m e  c o n t e s t a b l e ,  p o u r  l a  n e u t r a ­
l i t é .  N ’o u b l i o n s  d a s  q u e  l a  p o r t é e  d u  c a n o n  à  p a r t i r  d e  l a  c o t e  
e s t  u n e  f i c t i o n  e t  n ’a  j a m a i s  é t é  q u ’ u n e  f i c t i o n  : c ’e s t  u n e -  
i n v e n t i o n  d e  B y n k e r s h o e k  q u i  a  a i n s i  t r o u v é  u n e  f o r m u l e  p o u r  
r é d u i r e  à  u n e  l i m i t e  c o m m u n e  e t  r a i s o n n a b l e  d e s  r é c l a m a ­
t i o n s  d i f f é r e n t e s  e t  p l u s  o u  m o i n s  e x a g é r é e s .  U n e  d o m i n a t i o n  
e f f e c t i v e  s u r  l a  z o n e  m a r i t i m e  n ’a  j a m a i s  é t é  e x e r c é e ,  e t  p a r  
a u c u n  É t a t ,  e x c e p t é  d a n s  l e  v o i s i n a g e  d e  p o r t s .  P a r  c o n s é ­
q u e n t ,  n o u s  n ’a v o n s  p a s  à  r e c h e r c h e r  s i ,  a u  p o i n t  d e  v u e  d e  
l a  d o m i n a t i o n  e f f e c t i v e ,  i l  y  a  q u e l q u e  c h o s e  à  m o d i f i e r .  N o u s  
n ’ a v o n s  à  c o n s i d é r e r ,  a u  p o i n t  d e  v u e  d e s  i n t é r ê t s  en  te m p s  d e  

(p a ix  d e s  É t a t s  d o m i n a n t s ,  q u e  l ’ u t i l i t é  d ’ u n e  e x t e n s i o n  d e  l a  
z o n e  u s u e l l e  d e  t r o i s  m i l l e s  e t  l a  n a t u r e  d e s  d r o i t s  q u e  p o s s è d e  
•l’ É t a t  r i v e r a i n  s u r  c e t t e  z o n e .
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L a  q u e s t i o n  d e s  d r o i t s  d e s  n e u t r e s  e s t  t o u t  a u t r e .
A u  t e m p s  d e  B y n k e r s h o e k  e t  p r e s q u e  j u s q u ' à  n o s  j o u r s ,  l a  

p o r t é e  d u  c a n o n  e t  l a  z o n e  d e  p è c h e  p o u v a i e n t  c o ï n c i d e r .  C e t t e  
p o r t é e  o u  d i s t a n c e  d ' e n v i r o n  t r o i s  m i l l e s  s u f f i s a i t  g é n é r a l e ­
m e n t  c o m m e  l i m i t e  d e  p è c h e  r é s e r v é e .  M a i s ,  d a n s  c e s  d e r ­
n i è r e s  a n n é e s ,  l a  p o r t é e  r é e l l e  d u  c a n o n  a  s e n s i b l e m e n t  
c h a n g é ,  d e  f a ç o n  q u e  l a  d i s t a n c e  n é c e s s a i r e  p o u r  l ’e x e r c i c e  d e  
l a  p è c h e  p a r  l e s  r i v e r a i n s  e t  l a  d i s t a n c e  n é c e s s a i r e  p o u r  l a  
p r o t e c t i o n  e f f e c t i v e  d e s  n e u t r e s  c o n t r e  l e s  a c t e s  d e  g u e r r e  d e  
b e l l i g é r a n t s  n e  s e  c o n f o n d e n t  p l u s .  N o u s  s o m m e s  f o r c é s  p a r  
d e  n o u v e l l e s  c i r c o n s t a n c e s  d e  f a i r e  u n e  d i s t i n c t i o n  q u e  n o s  
a ï e u x  n ' a v a i e n t  p a s  b e s o i n  d e  f a i r e .

I l  s ’ a g i t  m a i n t e n a n t  p o u r  l ’ I n s t i t u t  d e  r é s o u d r e ,  p a r  u n  r è ­
g l e m e n t  b a s é  s u r  l a  r a i s o n  d e s  c h o s e s  e t  s u r  l e s  c i r c o n s t a n c e s ,  
d e s  d i f f i c u l t é s  q u i  d é m o n t r e n t  q u ’e n  p r é s e n c e  d e  n o u v e l l e s  
c o n d i t i o n s  l e s  v i e u x  p r i n c i p e s  e t  p r o c é d é s  o n t  b e s o i n  d ’ê t r e  
e x a m i n é s  e t  p e u t - ê t r e  r e m a n i é s .

J e  p r é c i s e  i c i  c e  q u e  j e  c o n s i d è r e  c o m m e  l a  t a c h e  d e  l ’ I n s ­
t i t u t  e n  c e t t e  m a t i è r e .  M .  d e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  d a n s  u n e  n o t e  
q u i  v o u s  s e r a  c o m m u n i q u é e ,  a  f a i t  à  c e  s u j e t ,  e t  c e  m e  s e m b l e ,  
à  m o n  a d r e s s e ,  q u e l q u e s  r é f l e x i o n s ,  q u i  m é r i t e n t  l ’a t t e n t i o n  
d e  l a  C o m m i s s i o n .

D a n s  m o n  p r e m i e r  r a p p o r t ,  j ’ a i  r é s u m é  m a  p r o p r e  t a c h e  e n  
d i s a n t  q u e  j e  l a  c o n s i d é r a i s  c o m m e  é t a n t  d e  c h e r c h e r  d a n s  l e s  
é l é m e n t s  q u i  m ’é t a i e n t  f o u r n i s  e t  q u e  j e  p o u v a i s  t r o u v e r  d e  
m o n  c ô t é ,  d e s  c o n c l u s i o n s  q u i  p u s s e n t  s e r v i r  d e  b a s e s  à  v o s  
d é b a t s .  J e  m e  s u i s  é c a r t é  l e  m o i n s  p o s s i b l e  d e s  u s a g e s  a c t u e l s  
p o u r  v o u s  s o u m e t t r e  d e s  p r o p o s i t i o n s  q u i  m e  p a r a i s s a i e n t  e n  
h a r m o n i e  a v e c  l e s  f a i t s  e x i s t a n t s  e t  l e s  t e n d a n c e s  d u  d r o i t  
c o n v e n t i o n n e l .  M .  l e  g é n é r a l  d e n  B e e r  P o o r t u g a e l  c r o i t  q u e  
l ' I n s t i t u t -  a  p l u s  à  f a i r e  q u e  d e  d i r e  q u e ,  «  d a n s  l e  p a s s é  o u  
j u s q u ' à  p r é s e n t ,  o n  a  a d m i s  d a n s  l a  p l u p a r t  d e s  c o n v e n t i o n s
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o u  c h e z  t e l  o u  t e l  a u t e u r  t e l l e  r è g l e  » .  L ' I n s t i t u t ,  d i t - i l ,  d o i t  
ê t r e  u n  g u i d e ,  «  u n  p i o n n i e r  s c i e n t i f i q u e ,  n o n  p a s  u n e  s o r t e  
d ' e m p l o y é  h o n o r a i r e  q u i  s e  h o m e  à  e n r e g i s t r e r  l e s  r è g l e s  
i m a g i n é e s  p a r  d ' a u t r e s  e t  p o s é e s  a u  h a s a r d  » .

C e s  r é f l e x i o n s  d e  n o t r e  c o n f r è r e  n e  s ' a p p l i q u e n t ,  i l  e s t  v r a i ,  
q u ' à  m a  p r e m i è r e  p r o p o s i t i o n  d e  p r e n d r e  l a  d i s t a n c e  d e  t r o i s  
m i l l e s  m a r i n s  c o m m e  l i m i t e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e .  T o u t e f o i s ,  
e n  p r é s e n c e  d e  l e u r s  t e r m e s  g é n é r a u x ,  j e  s a i s i s  l ' o c c a s i o n  
p o u r  c o n f i r m e r  u n e  f o i s  d e  p l u s  c e  q u e  j ' a i  d i t  d a n s  m o n  p r e ­
m i e r  r a p p o r t .  J e  n e  p u i s  e n v i s a g e r  n o t r e  d e v o i r  q u e  c o m m e  
é t a n t  d e  r e c h e r c h e r  d a n s  l e s  f a i t s  e t  c i r c o n s t a n c e s  e t  d a n s  l e  
d r o i t  c o n v e n t i o n n e l  e x i s t a n t s  l e s  t e n d a n c e s  q u i  s e  d é v e l o p p e n t .  
L e s  s o l u t i o n s  q u e  l e s  E t a t s  o n t  t r o u v é e s  d e  c o n c e r t  o n t  é t é  
i n v a r i a b l e m e n t  m o t i v é e s  p a r  d e s  d i f f i c u l t é s  q u i  s e  s o n t  p r o ­
d u i t e s ,  e t  d i c t é e s  e n  g é n é r a l  p a r  u n  e x a m e n  m i n u t i e u x  d o s  
f a i t s  e t  c i r c o n s t a n c e s .

O n  p e u t  d i r e  q u e  c ' e s t  l e  d r o i t  c o n v e n t i o n n e l  q u i  m o n t r e  l e  
c h e m i n  à  l a  d o c t r i n e .  N o t r e  l â c h e  n e  m e  p a r a i t  n u l l e m e n t  
d i m i n u é e  p a r  c e  f a i t  q u e  n o u s  v o u l o n s  n o u s  é c a r t e r  l e  m o i n s  
p o s s i b l e  d e s  s o l u t i o n s  d é j à  t r o u \ é e s  e t  a p p l i q u é e s .  L e s  c o m b i ­
n e r  e n  u n  e n s e m b l e ,  r e c h e r c h e r  d a n s  l e u r s  m o t i f s  e t  l e u r s  
r a i s o n s  d ' ê t r e ,  d e s  p r i n c i p e s  j u r i d i q u e s ,  e t  e s s a y e r  d e  r é s o u d r e ,  
p a r  a p p l i c a t i o n  d e  c e s  p r i n c i p e s ,  l e s  p r o b l è m e s  e t  c o m p l i c a ­
t i o n s  q u i  s e  f o n t  s e n t i r  d a n s  l a  p r a t i q u e ,  t e l l e  e s t ,  c e  m e  s e m ­
b l e ,  l a  s e u l e  ( o u v r e  u t i l e  q u e  n o u s  p u i s s i o n s  e n t r e p r e n d r e .

III

E x a m i n o n s  m a i n t e n a n t  l e s  r é p o n s e s  à  m a  c i r c u l a i r e .  
P u i s q u ' i l  s ' y  a g i s s a i t  d u  p r o j e t  f i n a l e m e n t  s o u m i s  à  n o t r e  r é u ­
n i o n  d e  G e n è v e ,  j e  p r e n d s  l e s  a r t i c l e s  d e  c e  p r o j e t  l ’ u n  a p r è s
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l’autre. (‘il donnant les appréciations do nos confrères avec, les 
miennes sous la forme de commentaire.

L ' I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l , r é u n i  e n  a s s e m b lé e  p lé n i è r e  

à G e n è v e  le  1 8 9  ,

C o n s id é r a n t  q u e  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  c o m p r e n d  en  p r in c ip e  

to u t e  la  z o n e  s u r  la q u e l le  l 'É t a t  r i v e r a in  p e u t ,  à p a r t i r  d e  la  

c ô te , e .r e r e e r  so n  e m p i r e , m a is  q u e , d a n s  la  p r a t i q u e , d e s  t e m ­

p é r a m e n ts  o n t  é té  a p p o r té s  à  l 'a p p l i c a t io n  d e  ce  p r i n c i p e ;

R e c o m m a n d e  a u x  P u is s a n c e s  m a r i t im e s ,  r é u n i e s  e n  c o n g r è s ,  
l 'a d o p t io n  d e s  rè g le s  s u i v a n te s  c o n c e r n a n t  le  r é g im e  d e  la  m e r  

t e r r i t o r i a l e  :

M. Wksti.akf. propose de supprimer la totalité du deuxième 
paragraphe. Il ne croit pas que le principe de Bynkershoek ait 
jamais passé dans le droit international, à ce point qu’on puisse 
dire que c’est là le principe qui règle la matière et que la 
limite de trois milles ou une autre quelconque est un tempé­
rament pratique à ce principe. Selon lui, le principe de Byn­
kershoek doit plutôt être considéré comme ayant seulement 
suggéré les règles que la pratique a trouvée*.

Si on laisse le préambule tel qu’il est, on s’expose, dit-il, 
à autoriser la réclamation d’une étendue de mer exagérée 
par des États qui ne se sont pas liés à une autre limite.

Je ne partage pas entièrement l’opinion de M. Westlake à 
ce sujet{. Toutefois ses observations m’ont, déterminé à éten-

< M .  i>h M a h t k n s , q u i  110 m'a  p a s  r é p o n d u  d i r e c t e m e n t .  s ’e s t  é t e n d u  
d a n s  le  l*r n u m é r o  d e  la R en te  (jénèrale de D roit In te rn a tio n a l Public  
s u r  la q u e s t i o n  d e  la d i s t a n c e .  Il e s t  l o i n ,  c o m m e ,  o n  le  v e r r a ,  d e  p a r ­
t a g e r  l ' a v i s  d e  M .  W e s t l a k e .  J e  c i lo  c e  q u ’il e n  d i t ,  a f in  do  m o n t r e r  le  
d i s s e n t i m e n t  q u i  o x i s l o  on la m a t i è r e :  « A n o t r e  a v i s ,  d i t  M .  d e  M a l ­
i e n s ,  la s o n i e  et v é r i t a b le  l i m i t e  do  la m e r  te r r i t o r ia l e  d o i t  ê tr e  la p o r té e  
d u  c a n o n  à p a r t ir  d e  la cô te ,  ( l e  p r i n c i p e ,  p r o c l a m é  p a r  H y n k e r s l m e k  
d a n s  h* f a m e u x  a d a g e :  T e rm e  d o m in iu m  fin itu r  ubi f in i lu r  a rm o ru m  
vis,  d o i t  ê tr e  r e c o n n u  j u s q u ’à p r é s e n t  c o m m e  la  s e u l e  b a s e  l é g a le  et 
r a t i o n n e l l e ,  p o u r  d é t e r m i n e r  l e s  l i m i t e s  d e  la s o u v e r a i n e t é  d e  l'Mtat
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cliiï. comme ou |r u ' itii. los roiisulénuils du pivamlmle pour 
bien préciser l'objet el la portée du projet.

A h t . l o r . L ' i i t a t  f ia n t  d é p e n d  la  c ô te  e s t  s o u v e r a in  e . r c l n s i f  

s u r  u n e  z o n e  d e  la  m e r  </n i  In h u u /n e , s a u f  le d r o i t  d e  p a ssa d e  

i n o / f e n s i f  r é s e r v e  à l 'a r t  i r le  a .

C e tte  z o n e  e s t a p p e lé e  ta  m e r  t e r r i t o r i a l e .

(I u > a pas d'ohsmalious sur rel arlicle.

r iv e r a in  s u r  le s  e a u x  te r r i t o r ia l e s .  D ’a p r è s  ce  p o in t  «le v u e .  la s o u v e ­
r a in e té  s u r  la n ie r  t e r r i t o r ia l e  n ’es t  <pie I»* p r o l o n g e m e n t  «le la s o u v e ­
r a in e té  s u r  le t e r r i t o ir e  d«* l ’Klnt. D a n s  le r a y o n  <le la n i e r  t e r r i t o r ia le ,  
l i m i t é e  p a r  la . p l u s  fo rte  p o r té e  d u  c a n o n ,  l e s  l o i s  et l e s  a u t o r i t é s  «le 
riCtat r i v e r a in  s«mt s e u l e s  c o m p é t e n t e s ,  la* d r o it  d e  p è c h e  n 'a p p a r t i e n t  
q u ’a u x  suj«*ts d«* cel  Klat . la* r é g i m e  d o u a n i e r ,  é t a b l i  p o u r  la p r o t e c ­
tion'«h^s in t é r ê t s  f i s c a u x  d e  TJOlal r i v e r a i n ,  sVxerc«* s a n s  l i m i t e s  «Inns 
la  m e r  te r r i t o r ia l e  à l ’é g a r d  d«* t o u s  l e s  n a v i r e s  i n d i g è n e s  o u  é t r a n g e r s .  
K nlin  Y im p c v i i n n  d e  l ’Klnt r i v e r a in  est  a b s o l u  et i r r é f u t a b l e  d a n s  le  
r a y o n  d e s  e a u x  t e r r i t o r ia l e s  d o m i n é  p a r  h* c a n o n .  P a r t a n t ,  il faut  
r e c o n n a î t r e  q u e  l e s  l i m i t e s  «!«• la m e r  t e r r i t o r ia le  d o i v e n t  i m m a n q u a b l e ­
m ent c h a n t i e r  a v e c  l«*s i n o d i i i c a t i o n s  d e  la p o r té e  d u  c a n o n .  S i  d a n s  
l e  t e m p s  c«*th* porté« 'é ta i t  «h* t r o i s  m i l l e s ,  r é t e n d u e  «le la  m e r  t e r r i t o r ia l e  
n ’était  q u e  d e  t r o i s  m i l l e s :  s i  à p r é s e n t  h* c a n o n  p o r te  à d o u z e  «•! m ê m e  
j u s q u ' à  q u i n z e  m i l l e s ,  lu m e r  te r r i t o r ia l e  d«*s f i l a i s  r i v e r a i n s  m o d e r n e s ,
d o it  s ' é t e n d r e  é g a l e m e n t  ju s q u Y i  q u i n z e  m i l l e s ........ l ’n a c co r d  enlr<* h-s
p u i s s a n c e s  à  l ' é g a r d  «les l i m i t e s  d e  la m«,r t e r r i to r i id e  est  u n e  c o n d i t i o n  
sinvqnn non «l’u n e  r é u s s i t e  d e  t o u t e s  l e s  m e s u r e s  d«* p r o t e c t io n ,  é t a b l i e s  
<•11 ph'in«' m e r  p o u r  la p r é s e r v a t i o n  «les in t é r ê t s  l é g i t i m e s  «h-s n a t i o n s  et 
d e s  d r o i t s  p o s i t i f s  «h* h 'i ir s  snj«*ls. Il «*st b ie n  d é s i r a b l e  «pu» c«*t a c co r d  
s e  l a s s e  hiimh'it.  à r a i s o n  «les g r a n d s  in t é r ê t s  «pii s o n t  l i é s  à la pêclu* 
m a r i t i m e  «*t «pu* l e s  K tats  s o n t  o b l i g é s  «!«• d é f e n d r e ,  en  vertu  d e  h a ïr  
propr«* s o u v e r a i n e t é  el av«*c le c o n c o u r s  d e s  a u t r e s  n a t i o n s .  T o u t e f o i s ,  
j u s q u ' a u  m o m e n t  o ù  cet a c c o r d  i n t e r n a t io n a l  s e r a  d«*venu un  fait a c c o m ­
p l i ,  c h a q u e  Ktat a le  tlroit i n c o n t e s t a b l e  d e  d é c l a r e r  c o m m e  sa  m e r  ter ­
r i to r ia le  l e s  e a u x  s u r  l e s q u e l l e s  il d o m i n e  p a r  d«*s b a t t e r i e s  «h* la c ô te .  
Vu la n é c e s s i t é  d e  p r é c i s e r  la p o r té e  d u  c a n o n  «•! v u  l«*s e x i g e n c e s  d e  
la n a v i g a t i o n  m a r i t i m e  et d u  commère«* in t e r n a t i o n a l .  l' f itat  r iv e r a in  
peut  l i m i t e r  celt«* p o r té e  d u  c a n o n  à u n e  d i s t a n c e  d ’un  n o m b r e  «h* 
m i l l e s  f ixé  p a r  lu i .  A n  l i e u  «h* la l i m i t e  «h* t r o i s  m i l l e s  m a r i n s ,  P filât  
r iv e r a in  a h* d r o i t  i n c o n t e s t a b l e  «h* la lix«*r à «lix m i l l e s ,  <*t m ê m e  d a ­
v a n t a g e .  D ’a p r è s  noir«* o p i n i o n ,  la l i m i t e  «h* «lix m i l l e s  s»'ra p l u s  c o n ­
f o r m e  à la m o y e n n e  «le la port«’*«* «lu c a n o n  m o d e r n e .  «*l p r o té g e ra  b«*au-
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Akt. 2. L a  z o n e  d e  v i e r  t e r r i t o r i a l e  s 'é te n d  à . . . . . .
d e  la  la is s e  d e  b a sse  m a r é e  s u r  to u te  l 'é t e n d u e  d e s  c ô te s ,  à  m o in s  

q u 'u n  u s a y e  c o n t i n u  e t  s é c u la ir e  n ’a i t  c o n s a c r é  u n e  z o n e  p l u s  

ta r ife .
M .  i )K  M o . N T c r o  t r o u v e  q u e  l a  l a i s s e  î l e  b a s s e  m a r é e  e s l  m »  

t e r m e  i n s u f f i s a m m e n t  p r é c i s 1 .

coup plus efficacement les intérêts «1rs populations riveraines qui vivent 
<1<* la pèche maritime. »

L'opinion du M. de Marions n’est certainement pas sans posséder une 
has«* historique. Ainsi voyez ce! extrait (le Valin (Commentaire sur 
l'ordonnance de la marine. Liv. V. tit. T; édition de 1700):

« Jusqu'à la distance de deux lieues, et avec cette restriction encore, 
la mer est donc du domaine du souverain do la cote voisine, et cela 
que l'on puisse y prendre fond avec la sonde ou non. Il était juste au 
reste d'user de cette méthode en faveur des Ktats dont les côtes sont si 
écharpées, que dès le bord on ne peut trouver le. fond; mais cela 
n'eni pas (pie le domaine de la mer, quant à la juridiction et à la
pèche, ne puisse s'étendre au delà, soit eu vertu des traités de naviga­
tion et de commerce, soit par la règle ci-dessus établie qui continue le 
domaine jusqu'où la sonde peut prendre fond, ou jusqu’à la portée du 
canon, ce qui est aujourd'hui la règle universellement reconnue. »

L'autorité historique de Valin est grande; néanmoins les principes 
du droit international ne sont pas plus immuables (pu* les choses 
humaines elles-mêmes, et les tempéraments apportés par la pratique 
modifient à la lin tous les principes. Dans le droit des gens, d'ailleurs, 
les principes peuvent-ils être autre chose que des généralisations basées 
sur la pratique ?

1 .le transcris les objections de M. de Monlluc, dont l'importance* 
n'échappera pas à nos confrères :

« D'abord cette locution ne peut s'appliquer qu'aux mers à marée. 
Pour les mers sans marée, il faudrait adopter l'expression espagnole : 
m a i / o r e s  o in s  en la s  t e m p o r a l e s ,  ou prendre le système italien : Do mè­
tres de plage. D’ailleurs, même pour les mers à marée, on peut se 
demander si votre locution vise le « lias  d e  l ’e a u  » ordinaire, ou s'il 
s'agit du b a s  d e  l ’e a u  des grandes marées, delà fait une dillerence de 
plusieurs milles dans certains littoraux, et tant qu'on s’en occupe, d ’est 
peut-être ce qui fait préférer à certains Allemands que l’on compte 
à partir de la ligne de. grand«1 marée. Mais là encore, la dillerence 
pourrait être considérable quoique moindre généralement, entre le tint 
ordinaire et le plus haut tint d'équinoxe. lOn outre, il me parait pru­
dent de préciser ceci, savoir : qu'il faut s'en tenir à uni1 ligne parallèle



Q u a n t  à  l a  l i m i t e  d e  l a r g e u r  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  c ' e s t  s u r  
ce s u j e t  (|üo M. I)kn B kkr Pooiitimiaki. a  r é d i g é  l a  n o i e  i n t é r e s ­
s a n t e  r e p r o d u i t e  à  l a  s u i t e  d u  p r é s e n t  r a p p o r t .  V o u s  y  v e r r e / ,  
l e s  r a i s o n s  ( | u e  d o n n e  l e  g é n é r a l  e n  f a v e u r  d e  l a  f i x a t i o n  d e  l a  
l i m i t e  à  c i n q  o u  s i x  m i l l e s  m a r i n s .

M .  W ksti.akk p r o p o s e  c i n q  m i l l e s  m a r i n s ,  M .  m e  Monti.ijc 

s i x  m i l l e s ,  c o m m e  m i n i m u m .  S i r  T r a v e r s  T w i s s ,  c o m m e  
M .  Ho u .a n d , p r é f é r é  l a  l i m i t e  a p p r o u v é e  d e  t r o i s  m i l l e s .  
M .  Moouk p a r a i t  é g a l e m e n t  ê t r e  e n  f a v e u r  d e  t r o i s  m i l l e s .

M .  Haiibijrokh a c c e p t e  l a  l i m i t e  d e  t r o i s  m i l l e s  «  p o u r  l a  
j u r i d i c t i o n  e t  l a  p o l i c e  »  ; m a i s ,  p o u r  l a  p ê c h e  e t  l a  d o u a n e ,  i l  
c r o i t  n é c e s s a i r e ,  e n  c e r t a i n s  c a s  ( z u n e U e n j ,  d é f a i l l i r  u n e  p l u s  
l a r g e  z o n e  d e  p r o t e c t i o n ,  e t ,  p o u r  l a  n e u t r a l i t é ,  i l  n e  v o i t  d e  
p o s s i b l e  q u e  l a  p o r t é e  d u  c a n o n 1 .

TIIOISIKMK COMMISSION —  MKII 'IT.ItlUTOHI AI.K I X \

à In direction générale tir In col«* ( g e n e r a l  ( r e n d ) ,  C.Vst ce que je lais 
prévaloir pour 1rs questions tir In l.oirr, à latpirllr j r  rrvirialrni tout 
à l’Iirnrr. Dr plus, j r  suis d'avis qu'il tant tenir rompit* tirs lias, 
ilôts, rors, bancs, rt par conséquent ru parler expressément. Mon opi­
nion est <|ue In mer territoriale compte n partir du dernier roc, lia. 
Ilot, banc d ê c o a e r a n t .  à la condition tpie ceux-ci soient inclus dans le 
nombre de milles tpii sera llxé pour In zone. Par exemple, je ferai 
compter la zone, territoriale, vis-à-vis ta haie d’Audiorne (Finistère), à 
partir du bas de l’eau de la plus grande marée de n ie  de Sein, si cette 
île est dans ta zone. De plus, je créerais autour de chaque lie, Ilot, 
roc. liane qui découvre, une petite zone spéciale ( c i r c l i n g  z o n e ) ,  pour 
ceux tpii ut* seraient pas compris dans celle de la mer territoriale.»

Cionip. les remarques suivantes de M. Auhe.rt :
« Une question peut-être plus importante encore pour la Norvège est 

celle de savoir à partir de quelle hase doit être mesurée l’étendue de la 
mer territoriale, lies rochers de la terre ferme se continuent sous la 
terre, pour en émerger souvent à une très grande distance, par exem­
ple, dans Lofoden. sous la forme d’tles ou d'ilots. Nous avons regardé 
comme tout naturel que, l’ile n’étant pas située à plus de deux anciens 
milles marins (deux quinzièmes de degré) do la terre ferme, l’étendue 
de la mer territoriale doive être complétée jusqu’à un mille au delà de 
l’ile, et ainsi de suite d’ile en Ile { A n n u a i r e ,  t. XI, p. 189). »

1 .le transcris ses observations : « Die AtisfAlirungen der Uollegen 
Aubert und Kleen liber di Pisehrrverhiïltnisse an der norwegiseben
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M .  K i j í k n ,  s u r  l;i  r é s e r v e  d o s  d i s t a n c e s  s ' e c a r l a n l .  d o  l a  r é g l e  
< | i i i  s o r a  p o s é e ,  r o d o n t o  l o s  i n c o n v é n i e n t s  r é s u l t a n t  d e  l a  d i f l i -  
«‘ t i l l é  d o l a h l i r  l ' u s a g e  s ó c n l a i r o .  II o s l ,  n é a n m o i n s ,  d ’ a v i s  
d o  c o n s e r v e r  l a  r ó s o r v o  d o  l ' u s a g e  s ó c n l a i r o ,  I o n !  e n  p r o p o ­
s a  n i .  u n e  z o n e  q u i  d o n n o r a i l  s a t i s f a c t i o n  à  l a  N o r v è g e ,  c ' e s l - à -  
d i r o  u n o  z o n e  d o  q u a t r e  m i l l o s 1 . P e r s o n n e l l e m e n t .  M .  K l o e n  
p r é f é r e r a i t  c i n q .

-M. Stiusowkh* dil que, puisqu'il s’agit d'une Iransaclion en-

Kñsl«* li i ih cn  m i d i  d a v o n  ñb«*rz«*ui'l « la ss  l in te r  I ' mst;iiifl«oi ilnrli l í u  
•(«•wiss«* W rlu i l tn is s» *  ¡i* «*inz<*ln«' l)istanz«*n l u r  «lie A i i s d i ' l iu n u ^  <l<*r 
Kñst<,n^<*\viiss<,r zn  <■ n i ikI«1 w«*r<l«,n m ñ s s c n .  W í i l i i v n d  í ñ r . I u r i s -
d i c l i o n  m id  P o l iz m  «Ii** I n s l w r i^ r n  <lr«*i M c i lo i i  k*• 11ñv<<mi n i * duri t«* l'ñr 
Kis«*.lu*r<*¡ m u i  X o l l r o n lr o lo  zu \v « ,il«*n «‘im* «^rosser«* ^ ’lo ilz sphnr«* crt’or-  
d o r ü c l i  s i'in  u m l  tu r  di«1 Vnrk «anm niss<* im d  Kra}'«,n d e s  S<*«*kr'n*K«'s 
k a n n  m a n ,  na c l i  n m in e r  A n s ic l i t ,  u u i u o k IícIi v o n  «l«*r m i t l l c m i  T r a g -  
\vi*it<* <l«!r Kan«m«*n. je ñ a d í  «ten E n r ts c l i r i t t c n  «i«*r T c r l i n i k  zn  h r s t i in -  
111**11, uhgolllMI. »»

1 Quant à la l i ni i t«* «It* trois milles, M. Kl»*«*n la il observer: « Parmi 
1rs puissances maritimes. 1rs suivant«** s’y sont déclarées contraires 
par Porgan«* imbuir «l«* leurs ministères <l«*s Affaires étrangères. savoir: 
I/Espagne «*t l«*s Etats-t'nis pendant la guerre «I«* sécession; la Uussie 
hii 18/4. à Pon « l«*s envoyés accrédités à Kl-Pétersliourg ; l'Allemagne, 
l’Autriche «*t Pltali«» la même aun«'«», <»n réponse à la proposition taito 
alors, d«* flx«*r partout unr méiin* «listanr«*: I«* Danrntark. di>rnii',rrni«>nt9 
pendant 1rs ponrpartrrs (non encore finis) concernant I«» proj«*t d'inio 
convention internationale sur la piVlir dans Ir Sumí. En général. ces 
Etals sont d'accord «pu* I«* minimum s«*rait ipialrr milles. Qu«*l«pu*s- 
uns drinandrid plus. Pour «•«• «pii regarde !«• gouvernement <l«*s |{oyau- 
mes-t.'uis, il a déclaré ol'lieirllenmnt m  maintes occasions, mais no­
tamment «*n décembre 1874 au ( iouv«irnrim>nt Hritannwpn*. qu’il m* 
pourrait jamais n<Un'*m* à aucun«* convention iutrrualiomd«* «pii établi- 
rait unr zonr nmritiiur moindrr <pn* (piatr«» inillrs marins, rt c«*la. par 
suit«* «I«* l'impossibilité autrement «I«» maintenir Por«lr<* sur l<*s côt«*s 
scandinav«*s. Il n’rxist«* «loue, pour autant «pu* j e  puisse voir, nulle 
chance quelconque «l«* gagner l'accord univ«*rsol au principo d«*s trois 
millos. »

* M. Strisower «lonno. sur la législation autricliirnne. I«*s précieux 
«lélails qui suivent :

m Si un vaisseau de |»nom* étvangev arrivé à portée de ranon n’arhore 
pas son pavillon. l'ouvrage dr t'orl i tirât ion 1<*. plus prochain doit tirer 
<1 alionl à pou«lr<\ puis à houlrt (% 9 <!«• l'ordonnance impériale «lu 20
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Ire différentes revomi ¡calions, il croit <|tie cim| milles marins 
sè ceconnnamlenl: mais il irait jusf|iTà «Ii\ milles.

mai 1800). Il n’est pas permis aux vaisseaux «le »item* étrangers <!«* 
sonder les eaux à la portée des muons d'un ouvra»«* «le tortitlmtion 
avec des bateaux ou d'y lever d«*s plans ($ 10 ihiil). A portée «le canon 
«l’un port uriné, les exercices à tir sont défendus aux vaisseaux de 
»lierre étrangers; dans les autres ports, la permission <!«* l’autorité ad­
ministrative est exigée ($ 11 ihid).

« D'apres plusieurs ordonnances, il est géniVnlemcnl défendu aux bâ­
timents d’un pavillon «inelrompu*. chargés de marchaixlisivs «pii for­
ment l’objet d’un monopole de l’Ktal. de s’approcher «l«*s rôles à porté«» 
de canon. Un décret «lu $1 août 18'x>. puis le $ 1 d’une circulaire «lu *¿8 
avril 18V.) «léelmvnl que l'expression u à porté«» de canon »> équivaut à la 
distance «h* trois milles marins (80 au degré «le latitude).

«< Lorsque les douaniers se rendent sur un vaisseau naviguant <« à por- 
l«ie «le canon (e'esl-é-dir«* trois milles nuo'ins. lit) au «legré) «1«» la <*ôt«* », 
ils demandent au capitaux* «I«* lui piésenter Ions les papiers «lu vais­
seau et primait les lui «*nlev«*r provisoirement dans certains cas (t’ircu- 
laire de l’Autorité central«* maritime du 20 juillet 1H.">7).

«« L 'o r d o n n a n c e  d u  M i n i s t r e  d e s  linanc«*s <*t «lu M i n i s t r e  de U m n m e r c c  
a u t r i c h i e n  d u  2 8  m a r s  1881 et l ’o r d o n n a n c e  id«*nti(pi«» «lu Ministr«* «les  
f in a n c e s  h o n g r o i s  «lu 2 0  fé v r i e r  1881 s u r  le s  m a n i f e s t e s  «les c a r g a i s o n s ,  
i m p o s e n t  l ’o b l i g a t i o n  «I«* p o r te r  c«* m a n i f e s t e  «*n régi»* g é n é r a l e  p o u r  t o u s  
l«*s b â t i m e n t s ,  q u i  s ' a p p r o c h e n t  d e  quutr«» m i l l e s  m a r i n s  «h* la l i g n e  «1«) 
d o u a n e  (§ 2 ) .

« La pèche maritinx* «-si une occupation libre à tous, «»xcepté «tans 
l’espace d’un mille marin de la rôt«*, «« en dedans du«px*lles seuls habi­
tants «le la côte, sont autorisés à pécher » ($ 1 «l«» l'ordonnance impériale 
«In 0 mai 188n).»— Notre honorable collègue ne pari«* pas, c o m m e  on le 
voit, «h* l’arrêté «lu f> décembre 188'i(V. p. 181), note 8) ; mais il continue :

« Il semble <|uo l«*s autorités administratives consid('>r«»nt la pêche 
«lans les eaux territoriales, même en dehors du mil]«* marin, comme ré­
servée aux seuls nationaux. La question n’a pas «l«* grande importance 
parce que. l«»s traités «h* commerce <*t «h* navigation conclus avec l’Italie. 
d«*puis 1887 consacrent 1»* principe libéral. Le protocole lilial du traité 
«lu 8 décembre 181)1, arlmdliMueiil en vigueur, s'exprime ainsi: « l ’ont 
«'ii maintenant expressément en principe, pour l«*s sujets «lu pays, le 
droit exclusif «le la pèche le long «les côt«*s, il sera, «b* pari et d'autr»*, 
en égard aux circonstances particulièr«*s locales, et. «b* la part «b* l'An- 
Iriclie-lïongrie, eu «»gar«l «le plus aux concessions failes en retour par 
l’Italie, réciproquement accordé, par pur«* exception »*! pour la datée 
déco traité, aux habitants autrichiens ou hongrois «*l italiens du litto­
ral de rAdriatiqui» b̂  «Iroit «le p«Vlx*r b* bmg «b*s cot«*s «b* l'anlr«*. fttal, 
en exceptant o«*pi‘iHlant la pèclx* «lu corail **1 «les éponges, ainsi «|ix* relie
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M .  D K  M a i i t k n s  e s t  e n  f a v o u r  d e  d i x  m i l l e s 4 .
D  i m  a n t r e  c é d é ,  d e u x  p r o p o s i t i o n s  o n t  é t é  f a i t e s  d a n s  lu  

r a p p o r t  d e  Y A s s o c i a t i o n * . L i m e  é m a n e  d e  M .  A n d r e w  H .  
G o r d o n ,  l i e u t e n a n t  d e  m a r i n e  ( C a n a d a ) ,  q u i ,  t o u t  e n  c o n s e r ­
v a n t  à  t r o i s  m i l l e s  l a  l i m i t e  d e  l a  p ê c h e  e x c l u s i v e ,  d o n n e r a i t  
à  r i î t a t  r i v e r a i n  l e  d r o i t  d e  r é t jle r  l a  p è c h e  j u s q u ' à  n e u f  m i l l e s  
d e l à  c ê t e .  M .  G o r d o n  i n \ o q u e ,  p o u r  j u s t i f i e r  s a  p r o p o s i t i o n ,  
l ’ u t i l i t é  g é n é r a l e  q u ' i l  y  a  ( l ’a p p l i q u e r ,  s u r  l a  p l u s  g r a n d e  
m a r g e  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e  < j i i i  s o i t  p o s s i b l e ,  d e s  r è g l e m e n t s  
d e s t i n é s  à  p r é v e n i r  l ’e x t i n c t i o n  d u  p o i s s o n .  I l  n e  p r o p o s e  p a s .  
o n  l e  r e m a r q u e r a ,  d  e x c l u r e  l e s  p ê c h e u r s  é t r a n g e r s  a u  d e l à  
d e s  t r o i s  m i l l e s ,  m a i s  s e u l e m e n t  d e  l e s  a s t r e i n d r e  a u x  p r e s ­
c r i p t i o n s  é d i c t é e s  p a r  l ’ K t a l  r i v e r a i n  j u s q u ' i l  u n e  d i s t a n t e  u t i l e  
( | u ’ i l  l i \ e  à  n e u f  m i l l e s \

ijui. jusqu'à l;i distance »Cnn mill»* marin de la onto, ost réservée exclu­
sivement aux habitants du littoral. 11 est ontendu qu'on devra rigouren- 
sonionl observer los règlements pour la pêche maritime en vigueur 
dans les Ktals respectifs, ot surtout ceux qui interdisent la pèche exercée 
d’une mann-n-nuisible à la propagation'dos espèces » (V. articles 17 
et 18. $ 2).

4 Voir p. AU de l'article cité ci-dessus, à la p. 180. note 1.
* V. pp. 7 .*t t»7.
5 Voici, d'ailleurs, en propres tenues h* raisonnement de M. (îonloii 

( H e p o r l ,  etc., pp. 1U el IA) :
« It is not from the purely selfish point of view that (lanada claims 

as large an aren of territorial water as possible, hut it has now been 
proved that the inshore waters form to a very great extent the nursery 
lor the young of many of tin* commercial food fishes; it has also been 
demonstrated that by means of improved engines for capture, wasteful 
methods ot tishing. and fishing at improper .seasons, it is possible to 
deplete a fishery over a large extent of coast line. It is therefore most 
important that the nation whose citizens own the f r u c t u s  of the. terri­
torial waters should, for the purpose of preserving il, have* tin* rigid 
h» régulai»- the fishing within the mosl extended area possible, tin- 
term « regulate » to include power to pmhihit absolutely the use of 
means ol capture shown to be injurious to a fishery, and the establish­
ment of close seasons.....

“ I am strongly of opinion that in all cases where there is a shore
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• C e s  c o n s i d é r a t i o n s  d e  M .  G o r d o n  r a p p e l l e n t  c e l l e s  q u ' a v a i t  
p r é s e n t é e s  M .  Aubert d e  l a  p a r i  d e  l a  N o r v è g e  à  n o i r e  r é u ­
n i o n  d e  G e n è v e 4 . M .  A u b e r t  p r o p o s a i ! ,  p o u r  d e s  r a i s o n s  s i m i ­
l a i r e s  d ’é l e n d r e  l a  j u r i d i c t i o n  d e  l ' É t a t  r i v e r a i n  r e l a t i v e  a u x  
p ê c h e r i e s  a u  d e l à  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s u r  l a  p a r t i e  a v o i s i ­
n a n t e  d e  l a  p l e i n e  m e r .  d e  t e l l e  f a ç o n  q u e - c e t t e  j u r i d i c t i o n  
s ' a p p l i q u â t  é g a l e m e n t  a u x  é t r a n g e r s  e t  a u x  n a t i o n a u x .  M a i s  i l  
p r o p o s a i t  c o m m e  s o l u t i o n  p o u r  c e  d e s i d e r a t u m  q u e  c h a q u e .  
É t a t  f i x â t  l u i - m ê m e  l a  l i m i t e ,  à  m o i n s  d o  l e  f a i r e  p a r  t r a i t é  
e n t r e  l e s  É t a t s  i n t é r e s s é s .

L ' a u t r e  p r o p o s i t i o n  e s t  d e  M .  H a y n e s ,  c a p i t a i n e  a u  l o n g  
c o u r s  a n g l a i s ,  q u i  a  u n e  g r a n d e  e x p é r i e n c e  d e s  p ê c h e r i e s  
d e  p e r l e s ,  e t  q u i ,  c o m m e  M .  G o r d o n ,  p a r l e  a \ e c  l ' a u t o r i t é  
d u e à  l ’e x p é r i e n c e  p r a t i q u e .  M .  H a y n e s  l a i t  r e m a r q u e r  q u ' i l  > a  
d e s  b a n c s  d e  r o c h e r s  c o n s t i t u a n t  u n  d a n g e r  p o u r  l a  n a v i g a t i o n  
q u i  n e  s e  d é c o u v r e n t  p a s  à  l a  b a s s e  m a r é e ,  m a i s  q u ' i l  e s t  c o n ­
s i d é r é ,  e n t r e  g e n s  d e  m e r ,  d u  d e \ o i r  d e  l ' É t a t  r i \ e r a i n  d e  
s i g n a l e r  p a r  u n e  m a r q u e .  A i n s i  l a  p r a t i q u e  i m p o s e  l à  u n  
d e v o i r  q u i  d é p e n d  d e  l a  p r o f o n d e u r  d e  l ’e a u .  M .  H a u t e s  v e u t  
c o n c é d e r  a u  r i v e r a i n  u n  d r o i t  c o r r e s p o n d a n t  à  c e t t e  o b l i g a ­
t i o n  e t  p a r a i t  v o u l o i r  c o n s i d é r e r  c o m m e  f a i s a n t  p a r t i e l l e  l a

fishery In guard, the right In the sole use of Unit inner territorial hell 
of the league width should, in order to protect the f r n e l n s  of that 
league, carry with it tin* right to regulate tin* fishery for al least two 
leagues hoyoml. Nor do I think that this need altogether he hy consent 
of others powers, for surely as a principle il may he accepted that 
having a certain right within a defined limit should carry with it (lie 
power to do wind is necessary for the preservation of the f r n c t n s  of 
that limit to a reasonable extent hevond.

« I therefore am of opinion that whilst only claiming the sole right 
of fishing in the three mile limit, Canada ought to have power to re­
gulate the fishery up to n i n e  m i l e s  f r o m  land : this principle being 
already adopted utider the llustoms Act for the protection of the 
revenue. >.

4 Voir A n n . .  t. XII,  p. Mo.



mer territoriale foule la marge ayant moins de 7 fa thom s*  
(12m80j de profondeur, il propose ensuite de déterm iner su r 
des rharles arrêtées par convention, internationale les limites 
de la mer territo riale de tous les pays. En somme, la m er 
territoriale aurait une étendue ininima de trois milles, mais 
pourrait s'étendre au delà de cette distance jusqu’à 7 fa th o m s  
de pro fondeur*.

Enfin, une conférence, qui a eu lieu en novembre 1892,.d'of­
ficiers de terre et de mer appartenant, ainsi que nous l’apprend 
notre secrétaire général, M. Lkiiu, dans la R ew w  de D roit in te r ­
n a tio n a l3, aux Étals hispano-portugais suivants : lispagne, 
Portugal, République Argentine, Mexique, Citalémala, Chili, 
Costa-Rica, Pérou, Uruguay, Nicaragua, Honduras, Bolivie, 
Salvador et Saint-Domingue, a adopté une résolution en fa­
veur de la fixation de la zone de la m er territoriale à une 
largeur de U kilom ètres. Je ne sais pas si c'est avec inten­
tion que la résolution en question parle de la « zone ju rid ic­
tionnelle », ni pourquoi le nombre de kilom ètres est arrêté à o n ze4.

Ce sont là. en ce qui concerne l’article S, toutes les alter­
natives qu'il y a lieu de soum ettre à la Commission. Elle 
aura à choisir le système qui lui parait le plus acceptable en 
tenant compte des circonstances existantes, des précédents eti 
de l'ensemble du projet.

Dans mon prem ier projet, j'avais proposé de consacrer la> 
limite de (rois milles

1 I l ' n t h o m  ----- 1 ,h.82N7.
* Voir R ep ort  »’te., p. 100-2.

’ Tmiii* XXV.  p. m

* P. :ur#.
u .li' puis ajout«'!1 aux précédents «p»«' j’y citais «*u ce s«'us celui dm 

Irait«' concernant !«• (.’.anal «le Suez sign«' en 1888 par neuf Puissances.
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Depuis noire ivunion à Genève, cette distance a élé déclarée 
par le Tribunal d ’arb itrage dans l’a lia ire de Behring. — com­
posé du baron de Gourcel (France), de lord* Hannen (Angle­
terre), du comte Yisronti-Yenosia (Italie), de MM. Gram 
(Suède et Norvège), Harlan et Morgan (Ftals-Unis), et d é s ir  
John Thompson (Canada). — comme étant la limite o rd in a ire  
de la mer territo ria le1.

On peut certainement dire <|iie l'usage international en ce 
moment penche vers une limite de trois milles : si nous vou­
lions nous borner à établir l’usage international, nous au­
rions en notre faveur tout le droit conventionnel de l'Iiu- 
rope. Les lois intérieures toutefois diffèrent ; l'Angleterre, la 
F rance1 et l’Autriche 5 ont adopté la limite de trois milles ; 
♦ Kspagne la live à six miHes \  la Norvège à <|iiatre milles :i: 
et l’Allemagne ne la live pas du tout".

Fn outre, il ne mampie pas d'indices <jue, d’après une con­
viction de plus en plus générale, la limite de trois milles 
est insuffisante. Celte conviction sVst même fait sen tir au sein 
d 'une commission parlem entaire anglaise sur les pêcheries.

1 Voir mou travail hui* In «piesliou «1rs pêcheries «luns In uht «le 
Uehring { R e v u e  d e  d r o i t  i n t e r n a t . ,  I. XXV. p. W ) ) .

* Voir mon premier rnpporl. A n n . .  I. XII. p. 12.
Voici une déclaration judiciaire intéressante du H o u s e  o f  L u n l s  en 

date «lu 28 murs 1850, «pn> j'ajoute aux laits indiquant In jurisprudence 
anglaise en In matière: ((iammell c/ Commissioner of Her Majesty 
Woods ami Forests. Paterson’s Scotch Appeals in House of Lords. 
1870. p. 8:10.). ...Lord VVeusleydalo said : — <« It would be hardly pos­
sible to extend it (coast fishing) seaward beyond the distance of three 
miles which, by the acknowledged law of nations, belongs to the coast 
of the country — that which is under the dominion of the country and 
being within cannon range, and so capable «»f being kept in perpetual 
p«»ssession.»

3 Voir V e r o r d n u n f i  d e r  M i n i s t e r i e n  d e s  H a n d e l s  a n d  d es  A c k e r b a u e <  
v o m  !> D e c e m b e r  1 8 8 1 ,  $8.

4 Voir 'lorres-Cnmpos, R e p o r t  o f  t h e  A s s o c i a t i o n  etc.. p. 05.
3 Voir Kleen, R e p o r t  etc., p. CO.
c llnrburger. R e p o r t  etc!, p. 7:1, et Hartmann. R e p o r t  etc., p. tWl.



Celle Commission, qui avait été nommée pour exam iner la 
question «des mesures à adopter pour la préservation et 
l’amélioration des pêcheries m aritim es dans les eaux qui 
entourent les Iles B ritanniques», a conclu en faveur d 'une 
extension de la limite actuelle de trois milles qu’elle consi­
dère connue insuffisante pour la protection efficace du pois­
son jeune. Toutefois elle propose celte extension pour les 
Besoins de la pêche exclusivement et demande qu’elle soit 
consacrée par un arrangem ent in ternationalL

Le rapport ne d it pas si elle croit, comme M. Gordon,, 
utile de d istinguer en tre  deux distances, l’une territoriale, 
réservée aux nationaux, comme à présent, et fau tre  ju rid ic­
tionnelle, ouverte à toutes les nations, mais sous la police de 
l’État adjacent. II me parait que l’objet qu’elle a en vue serait 
égalem ent satisfait par l’un et par l’autre système. Il s’agit, en 
etïeU de m ettre lin à l’emploi decertains engins de pêche dans 
des eaux qui servent à l’élevage naturel du poisson. La pêche 
pratiquée par des bateaux à vapeur avec des filets angulaires 
de grand déploi ( tr a v i-n e ts j  et tirés su r une longue étendue 
de m er, a pour résultat la perte de neuf dixièmes des poissons 1
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1 Lc passage (In rapport oat ainsi con<;u :
« Your Committee are sensible of the itifiicnltios of making interna­

tional regulations, but are nevertheless of opinion that the best method 
for effectively governing the operations of the various classes of fisher­
men, and, at the same time, for securing, so far as it may he found 
possible, the proper protection of spawning and immature fish, 
would he to throw the responsability of these duties, so far as the 
waters immediately adjacent to the various countries are concerned, 
on those various countries; that, for the effective realisation of this 
object, the present territorial limit of three miles is insufficient and 
that, for fishery purposes alone, this limit should he extended, provided 
such extension can he effected upon an international basis, and with 
due regard to the rights and interests of all nations. Your Committee 
would earnestly recommend that a proposition on these lines should 
he submitted to an international conference of the powers who border 
on the North Sen. *» p. V.



trop jeunes pour le m arché et rejetés à la mer, qui sont suffo­
qués par la pression îles uns su r les autres su r le long H 
rapide trajet de re fi let. Les réponses aux interrogatoires, 
à peu d'exceptions près, ont été favorables é une extension de 
la mer territoriale. Les distances proposées v arien len tre  huit 
et .douze milles *. Quelques-unes des personnes interrogées à 
ce sujet indiquaient toutefois qu'en désirant cette extension, 
elles voulaient, y parvenir par une convention internationale 
qui fixerait les pénalités et la procédure applicables en cas 
d’infraction, des infractions pouvant être facilement com­
mises sans intention à une telle distance de la cèle. Il parait 
que, tandis qu 'en Angleterre les bateaux étrangers saisis en 
contravention de pèche sont punis par des amendes sans 
arrestation personnelle, en Allemagne le capitaine peut être 
arrêté, et il > a eu quelques cas où le capitaine ainsi arrêté a 
subi un mois ou six semaines de prison préventive4.

La lecture des interrogatoires des spécialistes, publiés par 
le Blue-book en question, amène même la réflexion que la 
protection efllcace du poisson exigerait la ferm eture de la 
pêche, à certaines époques, dans diverses parties de la m e r5 et 
qu’une extension de la m er territoriale au delà de la limite 
ordinaire actuelle pourrait être , avantageusem ent pour tout le 
inonde, accompagnée d 'une entente i>our protéger le frai dans 
les limites ordinaires actuelles.

« Voir Ick N,m 701-8; 12, ttUltt-tt/Hl, ôlVcO. r>:|‘XM>'jU.
4 Voir les Nn' (1rs interrogatoires.
5 Voir les réponses de M. Esstemont, président du Conseil des Ré- 

cliories pour I’Ecosse devant la Commission :
Question. — With regard to what you said about the prohibition of 

trawling within certain areas for a period as much as a month, do yon 
mean prohibition outside the territorial limit ?

Réponse. — Certainly, certain hunks or districts of the sea.
Question. — Would it he necessary to- hove’ an international agree­

ment for that purpose ?

TllOISIKMK COMMISSION —  MKH TKIiMTOIirAUÎ IV !



1 W  I l K C X f K M K  P A H T I K TIIAVAl'X UKS COMMISSIONS

Nous m* devons pas perdre de vue toutefois que la recon­
naissance réciproque d 'une m er territoriale plus étendue en­
traîne des obligations d 'une étendue correspondante, en vertu 
des articles î> et 0; que l'augm entation de la largeur de la /one 
entraîne la nécessité d 'exercer la police su r un plus grand es­
pace de mer, d’en m aintenir la neutralité en cas de guerre 
entre d 'autres États; que plus on étend la distance de la marge 
ré>orvée aux nationaux, plus les conflits de pèche déjà abon­
dants seront nombreux et difficiles à éviter.

A ce point de vue, la portée du canon est inacceptable. Kite 
implique une distance vaste et vague de juridiction dont 
aucun Étal ne um drail se charger et que probablement aucun 
des États voisins n 'adm ettrait en cas de conflit.

La proposition de M. Haynes d e  tixer la limite d 'après la 
profondeur, bien que son raisonnement me paraisse absolu­
ment juste, dépend de la réalisation d’une condition qui est 
en dehors de nos travaux, la préparation par les États d 'une 
carte m aritim e commune. Cette solution pourrait être très 
bien adoptée pour quelques points litigieux par certains Étais 
en tre  eux.

Bkponsk. — Yes. I should think it would.
Question . — Which would you rather advocate lie loro tin* C.om- 

mittee. endeavouring to get ;m international agreement for that pur­
pose. or endeavouring to gel ;m international agreement lor (lie exten­
sion of the territorial limit?

Ukihinsk. — Both. First, the extension of the territorial limit, and 
next, the power to protect certain waters if tin* fishing was. in the 
opinion of this International Convention, of a destructive character. 
But I think this convention is one that would require very close and 
careful consideration, because it might he possible that the British 
interests might dominate, and we might not he willing to put our­
selves in the position of having one vote on an international question 
id’ this kind. I think it is not without difficulties ; lmt it would he 
more advisable to have an area outside the limits to which, by general 
agreement, the consent of all the Governments interested would he 
obtained.
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. Los raisons en faveur d’une double jurid iction que donnent 
MM. Aubert et Gordon sont d’une im portance incontestable. 
Toutefois la distance de neuf milles proposée par M. Gordon 
comme lim ite de jurid iction  (on se rappellera qu’il laisserait 
aux étrangers un droit dépêché su r les six milles ajoutés, 
comme il y a aujourd’hui un droit de passage inolïensif sur 
les trois milles') me parait ren tre r dans l’exagération dont 
j’ai signalé les inconvénients ci-dessus. Elle pourrait créer 
des em barras pour l’État riverain et aboutirait à une occupa­
tion fictive presqu'à perte de vue, susceptible de produire des 
conllits et des incertitudes qu’il s’agit de faire d isp a ra ître4.

La distance de six milles donnerait satisfaction à l’Espagne 
et à la Norvège et parait être la plus grande distance certaine 
que les États en tre eux paraissent disposés à revendiquer ou 
à reconnaître d’une m anière elfective.

La tendance parmi les membres de la Commission qui ont 
répondu à ma circulaire se dessine clairement en faveur d’une 
extension, et la distance qui ressortirait de leurs recomman­
dations serait celle de cinq milles.

H me parait personnellem ent que nous devrions, si nous 
sommes disposés à aller jusqu’à cinq milles, aller un mille 
plus loin et incorporer ainsi dans un seul faisceau toute la 
pratique existante, fixer une fois pour toutes la limite euro­
péenne d’aujourd’hui, demandée par les uns, adoptée par les 
autres, comme une règle sanctionnée par notre examen des 
Circonstances et faits, et par la raison des choses.

4 II parait que, selon une vieille coutume écossaise, était réputée 
territoriale toute la distance qu’on pouvait voir de la côte en temps 
ordinaire. La distance qu’on peut voir en mer varie considérablement. 
Quand le temps est très clair, on peut, par exemple, voir Calais de 
Douvres. En temps ordinaire, on ne peut voir qu’environ la moitié de 
cette distance, c’est-à-dire A peu près dix milles. Cela s’applique à la 
mer du Nord ; en d’autres climats, des différences sensiides doivent 
exister.
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L’adoption d 'une distance supérieure aux trois milles usuels- 
n<‘ pourrait toutefois pas être considérée comme obligatoire 
pour les États «pii, par leurs lois in térieures ou par leurs 
traités, revendiqueraient moins.

C’est donc la distance de six milles que je  propose; mais, 
conformément à la réserve dont je viens d 'ind iquer la néces­
sité, j ’ai inséré dans le préambule un motif qui confirm erait 
aux États le droit de conserver la lim ite de m oindre distance 
qu’ils préfèrent.

Quant à la réserve en faveur d’une zone plus, large qu’un 
usage continu et séculaire aurait consacrée, M. Klekn, tout en 
redoutant les inconvénients de ce correctif, propose cepen­
dant, comme on l’a vu. de conserver le principe pour des cas 
exceptionnels, et surtout si le projet n’accorde pas une p ro ­
tection suffisante à tout intérêt justifié.

Puisque je propose m aintenant une lim ite qui parait être 
la distance la plus éloignée de la cête sur laquelle des États 
paraissent vouloir se charger d’exercer la souveraineté, il n’y 
a plus lieu d’insérer une réserve motivée par des excep­
tions de fait qui n’existent plus. Notre honorable confrère 
doit, ce me semble, être  égalem ent de cet avis. Je supprim e, 
par conséquent, la réserve en question.

« N° 3. P o u r les baies, la la r fjeu rd e  est m esurée
à p a r tir  d 'u n e  ligne d ro ite  tirée en  tra vers  de la baie dans la  
partie  la p lu s  rapprochée de V o u vertu re , on Vécart en tre  les 
dew r eûtes de la baie est le double de Vétendue firée  com m e celle 

de la m er te rr ito r ia le . »
M. Aubkiit trouve que cet article devrait contenir une 

réserve semblable à celle contenue dans l’article 2. Il va plus 
loin et propose même de permettre à l’État riverain de fixer
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en détail la lim ite selon la configuration locale et selon ses 
besoins pratiques.

On a vu, à la lin de mes rem arques sur l’article 2, mes mo­
tifs pour supprim er la réserve en question: et, quant à fixer 
unilatéralem ent la limite en détail selon la configuration 
locale, il me semble que notre objet est précisément de régler 
par l’application de principes une matière qui jusqu'ici a été 
plus ou moins réglée de celte façon.

Ma prem ière rédaction a cependant besoin d ’étre considé­
rablement remaniée. Le croquis, entre parenthèses, ne rend 
plus non plus ma pensée. La ligne im aginaire à travers la baie 
qui continue, pour ainsi «lire, la laisse de basse marée et de 
laquelle la m er territoriale est m esurée n’a pas besoin d’étre 
le double de la lim ite de la m er territoriale. Je suis môme 
d’avis que, pour de telles baies, le système appliqué en « W es­
tern Australia » 1 peut très bien se justifier : c’est de 
considérer comme mer territoriale toute baie dont on peut 
voir de l’un des prom ontoires l’autre. Il est certain que de 
telles baies rentrent dans l’intim ité «le la vie intérieure de 
l’État riverain. Néanmoins il y a avantage à pou \o ir faire 
une délim itation exacte. S ir Travers Twiss me fait rem arquer, 
à propos «le la lim ite de trois milles, que cette distance a dû 
être mesurée m athém atiquem ent parmi des iles des Antilles 
et sur la céteespagnole. lie s t certa in ,en  effet, qu’u n e distance 
fixe est plus facile à appli«|uer que le système de la « W estern 
Australia »; mais cela ne nous empêche pas de nous inspirer 
d’un système «pii est pratique et rationnnel. Or la distance de 
dix milles, la distance la plus ordinairem ent adoptée, parait 
être à peu près celle à laquelle on peut voir facilement d ’un 
prom ontoire à l’a u tre *.

^Voir M. Haynex, H e p o r t  elc., p. 101.
* Voir noie p. 140.

1 0
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Jo propose, par conséquent, d 'adopter la distance de dix 
milles, qui, avec les six milles de m er territoriale ajoutés, 
paraissent amplement suffisants1. J 'insère toutefois, dans cet

1 M. Momie donne les raisons suivantes pour l’adoption de la limit»* 
de 10 milles :

« Since you observe that there does not appear to he any convincing rea­
son to prefer the ten mile line in such a case to that of double three miles. 
I may say that there have been supposed to exist reasons both of 
convenience and of safety. 'Che ten mile line has been adopted in the 
cases referred to. as I understand them, as a practical rule. The 
transgression of an encroachment upon territorial waters by fishing 
vessels is generally a grave offence, involving in many instances the 
forfeiture of the offending vessel and it is obvious that the narrower 
the space in which it is permissible to fish the more likely the offence 
is to be committed. In order therefore that fishing may be both practi­
cable and safe and not constantly attended with the risk of violating 
territorial waters, it has been thought to be expedient not to allow it 
where the extent of free waters, between the throe mile line drawn »>n 
each side of the hay. is less than four miles. This is the reason of the 
ten mile line. Its intention is not to hamper or restrict the right h» 
fish, but to render its exercise practicable and safe. When lishernien 
fall in with a shoal of fish, the impulse to follow it is so strong as 
to make the possibility of transgression very serious within narrow 
limits of free water. Hence it has been deemed wiser to exclude them 
from space less than four miles each way from the forbidden lines. 
In spaces less than this operations are not only hasardons, hut s»> 
circumscribed as to render them of little practical value. »

Je rappelle les observations de M. Auhkut au sujet des ouvertures 
des fiords :

« La Norvège Tut. comme la Suède, invitée à adhérer au traité «h* 
188*2 sur la pèche dans la mer du Nord. Mais nous n’avons pu y 
adhérer, d’abord parce que la distance stipulée était en général trop 
petite (trois milles géographiques de soixante au degré), ensuite et sur­
tout, parce que le maximum de l’ouverture des fiords (dix milles on 
deux lieues et demie géographiques) était trop étroit, et qu’en Norvège 
les ouvertures des thirds appartenant à cette catégorie sont sans compa­
raison beaucoup plus nombreuses que dans les États qui ont adhéré au 
traité susmentionné. Une autre question essentielle est de savoir s’il 
faut, en déterminant la mer territoriale, abstraction faite des golfes 
proprement dits, suivre toutes les sinuosités capricieuses que forme la 
côte ou la suite des lies. Comme cela serait tout à fait impraticable, h* 
gouvernement a fixé, dans certains cas importants, comment doit être 
tirée la ligne qui sert de hase. A cette occasion il a fallu trouver un»?
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article, la réserve (|iie j'ai supprim ée;! l 'arlic le^ . Celle.réserve 
a ici mie au tre  portée <|iie dans cel article-là. Les haies 
ne servent pas en général à la navigation entre pays autres 
que le pays riverain, liIles sont placées par les promontoires 
en dèliorsdes roules de la liante mer, séparées d elle par une 
marque nettement déterm inée. Or il y a beaucoup de haies 
qui ont bien plus de 10 milles et même 10 milles d 'écart, et 
qui, par leur situation, sont nécessairement placées sons la 
souveraineté absolue de l’État riverain. Il en est ainsi-pour 
les f ir th s  écossais. Pour la baie de Cancale, la distance est île 
17 m illes; pour celle de Chaleur, au Canada, de 10 milles. Tou­
tes ces baies sont considérées comme étant sous la dom ination 
exclusive de l’État riverain. Il va  lieu, enlin, de consacrer 
le principe que la baie est dans une situation dilVérenlé «le la 
mer territoriale proprem ent dite.

.le propose également d 'assim iler aux rivières les eaux à 
l'in térieur de la ligne im aginaire entre les promontoires, lie 
droit de passage n ’> a aucune raison d ’être. Le droit de pas­
sage n’existant pas, ces eaux sont nationales sans réserve.- Il 
n’est, d’ailleurs, que conforme à l'ensemble du projet que les 
eaux à l’in térieur d ’une ligne tracé ; comme continuation de 
là laisse de basse marée soient considérées comme territo ire.
frontière pratique et surtout tirer la ligue droite entre des points qui 
son! visibles de pleine nier. Voilà pourquoi la base do la nier territo­
rial«' est parfois devenue elle/, nous plus étendue que ne le comportent 
les règles du traité de 1882, auquel, d'ailleurs, connue je l’ai déjà dit. 
la Norvège n'a pas adhéré. Il est aussi, sans doute, impossible de 
soumettre des rapports géographiques de cette nature à des règle, 
générales d’un caractère absolu. Il faut en laisser l'application détaillée 
à la coutume ou à la réglementation de chaque État, pourvu que cola se 
fasse de bonne foi ou soit dicté par des motifs plausibles. La régi«* 
générale internationale qu'il s’agit d'établir, doit, par conséquent, être 
assez élastique pour permettre de pareilles anomalies locales. »
(Annuaire, XI, p. Ml.)
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« N° 4. Les em bouchures, quelle qu 'en  so it la la rg e u r , des 
riv ières navigables et en tièrem en t na tiona les , son t assim ilées  
m u  r iv iè res  e lles-m êm es1. »

M. DK Mô.vme est d ’a \is  que la mer véritable ne commence 
que là où il n’y a plus parallélisme des rives. Il me semble 
que les em bouchures, quelle ijifen soit leur largeur, ne peu­
vent pas, par les exigences intimes des Étals, être détachées 
des rivières elles-mêmes. Toutefois, s’il s’agit d’une configura­
tion qui, dans le langage, géographique, est appelée baie, on 
ne pourrait pas considérer la m er entre les prom ontoires 
de cette baie comme faisant partie d ’une rivière qui, tout en 
versant ses eaux dans celte baie, serait hors de toute propor­
tion a\ec elle. L'observation de notre confrère fait penser 
qu'il > aurait utilité de définir les expressions dont nous nous 
ser\irons dans notre projet, comme on le fait dans presque 
toutes les lois anglaises récentes.

« N° 5. 1° I l  sera  u sé  de la m er libre com m e d 'u n  bien com ­
m u n  de façon à ne p o rte r  a u cu n  pré jud ice  a u r  biens et au.v p e r­
sonnes des resso rtissa n ts  des É ta ts  r iv era in s  ou à la n eu tra lité  
de ces É ta ts  :

« 2° Des h ostilités en tre  belligéran ts , à portée de canon de la 
cote de l 'É ta t r iv e ra in , co n s titu en t une a tte in te  à sa neu­
tra l ité . »

M. (Jkfkckkn est d'ax is d 'in te n e r t ir  la maxime quousgue  
m a ri im perari potest et de «lire plu têt « la zone limitée pai 
une ligne de laquelle le littoral peut être attaqué ». C’est là le

1 L’utilité d«* celte assimilation ressort do la lecture du rapport parle­
mentaire anglais. H parait que beaucoup de? jaunes poissons fréquen­
tent les embouchures des rivières à la recherche do leur nourriture. La 
réglementation de la pèche par rapport à ces jeunes poissons est dictée 
par l'intérêt général.



sens qu’il faut donner au |  2 de cet article, que M. Geflcken 
approuve d 'ailleurs.

M. Moork se demande si l ’on doit faire partir la zone neutre 
de la laisse de basse marée ou de la lim ite vers la mer des 
eaux territoriales. Il croit logique de s 'a rrê te r plutôt à la 
seconde a lte rna tive4.

M. W kstlakk fait rem arquer très justem ent que la prise 
d 'un navire neutre pour violation de blocus ou pour contre­
bande n'est pas un acte d’hostilité entre belligérants; que, 
s'il est proposé de com prendre de tels actes dans les disposi­
tions de l'article, il faudrait, substituer les mots « des actes de 
guerre commis par un belligérant » à «des hostilités entre 
belligérants ». Toutefois, ajoute-t-il, il y a bien des choses 
qui s’opposent à ce qu'une telle prise soit incluse, la portée 
de canon étant une distance trop incertaine lorsque les inté­
rêts des neutres sont en jeu. Il propose la rédaction suivante :

« 2° Un belligérant est tenu de veillera ce que les actes de 
« g u erre  commis par lui ne causent aucun dommage su r des 
« territo ires neutres ou aux navires ou personnes qui peuvent 
« se trouver dans des eaux territoriales neutres.

« Il est bien entendu que les actes de guerre commis dans 
« la m er territo ria le  neutre constituent une atteinte à la neu- 
« tralité de l’État riverain. »

i Voici son raisonnement :
« The second clause of the’ article proposes to forbid belligerent 

acts within the range of cannon shot from the coast. Should you in 
this matter measure from the limits of territorial waters or from the 
shore at low water mark? If the measurement should be made from 
the latter, it might not be sufficient for the purposes of the.rule. As I 
understand the subject, a nation is bound to prevent unneutral acts 
within its jurisdiction which covers territorial waters. If, therefore, 
belligerent .acts which operate within the jurisdiction, though the 
parties committing them may be outside, are to be considered as a 
violation of the states’ neutrality, should not the belligerent acts be 
required to take place at the.designated distance from jurisdictional 
limits? »>
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Dans le même ordre d’idées, M. Klkkn dit que, pour rendre 
le projet complet, on devrait ajouter les saisies et les prises 
ou du moins renvoyer au Règlement des prises (§ 8), « car 
une prise est bien une hostilité quoique dans le sens étendu 
du term e ».

Je crois satisfaire à ces observations en adoptant la phrase 
« actes de guerre » proposée par M. Wkstcakr. La proposition 
de M. W esllake pour le reste ne me parait pas assez précise 
pour constituer uni» protection suffisante pour le neutre. Je 
préfère, dans une certaine mesure, la rédaction de M. Stri- 
sonvkr qui, se plaçant au point de vue du neutre, propose 
de faire précéder le deuxième, alinéa de la disposition 
suivante :

1° « L’État riverain est autorisé à in terd ire l'usage des arm es 
dans toute la zone m aritim e à portée de canon des eûtes, à y 
.défendre tout acte qui com prom ettrait la sécurité m ilitaire 
des eûtes et à y prendre les mesures nécessaires pour faire 
observer les règlem ents qu ’il fait à l’un ou l’autre égard.

Il estime que les détails de celte proposition s’expliquent par 
eux-mêmes. Elle donne aussi à l’État riverain la faculté d’in ­
terdire certains actes que l’alinéa prem ier du projet actuel 
n’interdit pas ; elle autorise par exemple la défense de lever 
des plans dans toute la zone interm édiaire. Mais cela serait, 
dit M. Strisow er, seulem ent conforme à l’usage d 'aujourd 'hui.

On peut se dem ander si la portée que M. Strisower donne 
en dernier lieu à son article est réellement conforme à l’usage 
d’aujourd’hui. La proposition, néanm oins, me paraît bonne 
en principe et m’a suggéré une modification que j ’ai faite au 
projet.

Il ne faut pas oublier que la largeur de six milles pour 
la m er territoriale met par elle-même l’État neutre dans une 
très grande m esure à l’abri des effets d ’actes de guerre su r la
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haute m er; et, quant aux acles comme la levée de plans, elle 
.assure à l'É tat riverain toute la protection dont il parait avoir 
besoin.

L'objection à la portée île canon est son incertitude. Le pro­
blème est d 'assurer aux États neutres une neutralité réelle 
sans leur imposer des devoirs de neutres au delà de leurs 
moyens, et d 'un  autre côté d ’assurer l’exercice des droits des 
belligérants en les exposant le moins possible à des difficultés 
avec les États neutres.

(I m ’a paru qu on pourrait, tout en prenant la portée du 
canon pour base, faire fixer p a r le  neutre lui-même en milles 
m arins la distance que cette portée représente.

De plus, il ne semble pas nécessaire d’imposer àT lita t neu­
tre une distance en mer excédant ce qu'il croit nécessaire à 
sa neutralité.

C’est dans ces deux hypothèses que j ’ai rédigé à nouveau 
le 2n,w alinéa de l’article en question.
• J’ai ajouté comme ît"»° alinéa une disposition avertissant le 

neutre que sa revendication de m er au delà des limites de la 
mer territoriale entraîne des obligations.

Je rappelle que, l’objet de la ligne de respect étant de ga­
ran tir p a r le  droit des gens aux non-belligérants une neu tra­
lité réelle, et non pas relative telle que lle  l’est à présent, il 
convient d ’envisager la portée de canon depuis la mer et non 
pas la distance fixée pour la mer territoriale depuis la cèle.

« N ° (). 1° Tous 1rs navires sans d is tin c tio n  ont le d ro it de 
/nissage in o ffe n s if  p a r  la m er  te r r ito r ia le ;

« 2° L es crim es et les d é lits  com m is à bord d 'u n  navire  é tra n ­
ger de passage p a r  la m er  te rr ito r ia le  et gu i n im pliquen t pas 
une violation des d ro its  ou des in té rê ts  de l 'É ta t  r iv e ra in , ou  
de ses ressortissan ts , son t en dehors de ta ju r id ic t io n  de T É ta t  
rivera in  ;
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« 3° L 'É ta t r iv era in  est ten u  de ve iller  a la sécu r ité  de la 
navigation  d a m  ses e a u x  te rr ito r ia le s , et les va issea u x  qu i les 
traversen t se con fo rm eron t a u x  règ lem ents spéciaux  de police 
édictés p a r  l 'É ta t  r iv e ra in  dans l'in té rê t de la naviga tion . »

M. Ki.een propose la suppression de cet article pour des rai­
sons qni, si je les ai bien comprises, feraient reposer le droit 
de passage sur le hou vouloir de l’État riverain. Les Etats 
maritimes probablement trouveraient cela exorbitant V  

M. Stiusowkr n’est pas, non plus, favorable au deuxième, 
alinéa de cet article. Il lui semble superito. Il va de soi, 
dit-il, (|u’en vertu de sa souveraineté et faute d’une obliga­
tion internationale contraire. l’État riverain peut édicter 
pour les eaux territoriales des règlements de navigation, 
comme d ’autres règlements non mentionnés dans l’article, 1

1 M. Kleon fait sur l'article los observations suivantes :
« .Je ii'ïii jamais pu me convaincre de la possibilité pour un Etal rive­

rain de « voilier à la sécurité » sur son torritoiro maritime si sa souve­
raineté n’y est pas respectée. Or. souveraineté implique nécessairement 
juridiction, et ne devient, sans elle, qu’un vain mot. Il y a con­
tradiction. en même temps manque de réciprocité et de correspon­
dance entre droit et devoir, à exiger d’un fttat les charges sur un terri­
toire où le gouvernement, avec toutes les attributions y inhérentes, lui 
est refusé, (’.’est à cet fitat. et à aucun autre, de décider si tel ou tel 
passage dans ses eaux esl « inotVensif » ou non. Il trouvera souvent, 
nuisible ce que l’oflenseur trouvera inotVensif. et qui en sera le juge? Ou 
il est souverain indivisible, ou il ne l’est pas. Et il l’est, si. comme 
le dit le considérant même de vos C o n c l u s i o n s  m o d i f i é e s ,  il doit exercer 
son « e m p i r e  » sur la mer territoriale, .le ne puis donc adhérer ni au 
Io, ni au du n° P». Selon moi. loin d’oIYrir quelque garantie contre des 
conflits éventuels entre les navires et les autorités locales, ils provo­
queraient au contraire, selon moi. do tels conflits. Le passage libre est. 
toujours présumé, je le veux bien; mais l’Etat riverain doit p o u v o i r  
l ’interdire: il est un f a i t ,  m m  pas un d r o i t  (comp. l'analogie quant 
au droit de passage des belligérants par les eaux neutres, se rattachant 
au même principe: l i u t m e r i n c q ,  « Vblkerrecht ». dans « Handbucli des 
offentl. Kochtos » par Macquardsen. % 9*2. p. itôR: et W o o l s e p ,  «Intro­
duction to the study of international luw », fil h édit. I88?i. 171), ton!



THOISIKMK COMMISSION MKIt TKRIMTORIAI.K 18»

•par exemple ceux qui sont nécessaires pour assurer les droits 
•de douane ou les monopoles d’État ou pour protéger la 
ipéche, et ijui, eux aussi, peuvent se rapporter tant aux 
•vaisseaux (pii traversent seulement les eaux territoriales 
qu'aux autres vaisseaux. La prem ière disposition de l’alinéa, 
•qui impose à l'État riverain l’obligation de veiller à la 
sécurité de ta navigation dans ses eaux territoriales, lui 
parait plus im portante. Elle crée une obligation nouvelle, qui 
trouve une analogie dans l’article 113 de l’acte final du 
•Congrès de v ienne, disposant à l’égard des neuves internatio­
naux;: « Chaque État riverain se chargera de l’entretien des 
k< chemins de halage qui passent par son territo ire et des 
Ki travaux nécessaires pour la même étendue dans le lit de la 
« rivière pour ne faire éprouver aucun obstacle à la naviga­
tion . » Ici, selon M. Strisowkr, la règle a une certaine base 
théorique dans l’idée de la com m unauté lluviale. qu'on sup­
pose exister entre les États co-ri\erains : puis la règle est 
plus déterm inée d ’après la lettre du traité et d ’après la 
nature môme de la navigation lluviale: enfin, ou ob sen e , 
•dit-il, une certaine tendance à restreindre cette obligation, de 
manière qu’il ne s’agirait que d’exécuter les travaux, que 
d’autorité lluviale commune aurait reconnus nécessaires.

L’obligation internationale, qu ’on veut imposer à l’État
•comme le passage libre sur le territoire ferme. Aucun fttat civilisé en 
refuse l'accès à celui-ci sans de fortes raisons. Kt la juridiction criini- 
■nelle est dans l'intérêt de la navigation universelle, 'l'ont sage patron 
de navire, ami de l'ordre, sera bien aise d’v avoir recours. |<* ms 
•échéant, car si elle manque, sa sécurité manquera aussi. .Orme per­
mets, on conséquence, de proposer la suppression, en ne les remplaçant 
par rien, des deux premiers points (te l’art. O. sinon de tous les trois 
.(le troisième esl rendu illusoire par les deux premiers, notamment par 
ile second), ainsi que la phrase y relative dans l’art. l*r. comme étant 
inconciliables avec les droits souverains de rfttat. Les intérêts ici en 
jeu sont suffisamment sauvegardés par les stipulations dans le droit 
public, qui traileul de la souveraineté. »



ri\erain «le veiller ;i ht sécurité de la navigation dans la zone 
maritime qui lui est soumise, le rendrait, d’aprèsM. Strisower, 
responsable de toute négligence qu'on pourrait lui reprocher 
et l'exposerait à payerJes dommages-intérêts aux étrangers 
dans des circonstances où peut-être et même vraisemblable­
ment il ne se sent pas‘obligé vis-à-vis de ses propres sujets. 
Laissant de côté tout ceque la règle formulée a de vague, il ne 
voit pas surtout une raison suffisante pour ériger un principe 
de bonne administration en obligation internationale. «Ce 
n'est pas le respect dù aux intérêts des autres États, le respect 
des intérêts étrangers comme tels. <|iii motive les devoirs de 
l’État à cet égard, mais bien la tache générale de secourir les 
intérêts individuels qui lui incombe. Le droit de passage 
«jii’onl les vaisseaux étrangers dans les eaux territoriales ne 
justifie pas non plus une telle obligation. »

Os observations de M. Strisower sont dignes d’attention, 
Les modifications que j'ai apportées au 2m,J alinéa de l'article 
lui donneront satisfaction partielle.

Lu elVel. l'obligation impliquée par les mois « est tenu * 
pourrait justifier îles réclamations dangereuses pour les États 
secondaires. La rédaction «le mon projet originaire était 
« devrait », qui est moins formelle.

« N° 7. Tant -uneire qui mouille, louvoie ou s'arrête dans les 
eaux territoriales se soumet à la juridiction de l'État riverain. 
L'État rirerain a le droit de continuer sa poursuite sur la 
haute mer pour arrêter celui qui aurait commis une infraction 
dans tes limites de ses eam\ En cas de capture sur la haute 
mer, le fait sera, toutefois, notifié à l'État dont dépend le 
délinquant, et en l'aimnce de toute réclamation du côté de cet 
État dans un délai de . il sera jugé conformément
à la loi de l'État rirerain.»

DEUXIÈME IWIITIK —  TRAVAUX DES COMMISSIONS .
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M. Kmîkn supprimerait également col article A partir dos 
mots «L'État riverain» jusqu a la lin do l’article. C’est la 
suite de son raisonnement relativement à l’arl.J).

M. Moork nos! pas partisan de laisser intervenir le gouver­
nement de TÉlal dont le navire saisi dépend *.

Il est disposé à admettre la doctrine de la « poursuite conti­
nuée »; mais il ne croit pas que c’est la pratique actuelle de 
poursuivre des vaisseaux sur la haute mer pour des infractions 
de la loi douanière, et il sait qu’il n’a été d’usage ni aux 
États-Unis ni au Canada de poursuivre et de saisir sur la 
haute mer des bateaux de pèche qui auraient violé les lois 
concernant les pêcheries. Sans doute, dit-il. il a été souvent 
remarqué que la cessation de poursuite A la limite de trois 
milles aboutissait à l’exempt ion des fraudeurs. Toutefois on 
a considéré cette exempt ion comme préférable au fait de s’at­
tribuer un droit contestable non seulement en principe, mais 
aussi dans son application.

M. Moore fait remarquer aussi avec raison que la rédaction 
a besoin d’être modifiée pour en restreindre l’application A 
des actes exposant le navire A des amendes ou A la confisca­
tion. Je propose d’insérer une réserve en ce sens.

1 « It dons not si'em to 1m1 », observe-t-il. « lu lu* requisite that Mit* 
„offender would ho olVorod to lus own government merely because the 
seizure was accomplished outsido of torritorial waters. If the soi/.ure 
was made by the otfonded government in the exercise of its right to 
pursue and arrest, it seems to me necessarily to follow that the 
offending vessel is to he brought within its jurisdiction and forthwith 
prosecuted for the violation of law there committed. Otherwise the 
pursuing government would seem to act in the first instance provision- 
nally, as the deputy of the government to which the vessel belonged, 
and to he dependent on the concurrence of the latter for the enforcement 
of its own laws. This, however, does not appear to he consistent with 
the idea that the doctrine of continuous pursuit is a specially 
recognized extension, resting on necessity, of the repressive powers of 
.government.»
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Pour les autres observations de M. Moore, les raisons qu’il 
donne ne me paraissent pas s’appliquer à un projet de règle­
ment, mais plutôt aux convenances de pratiquer un procédé 
qui n’a pas encore définitivement pris forme.

M. DK Movruu: propose de remplacer l’expression «louvoie», 
comme trop restrictive, par «navigue» ou «circule» qui 
s'appliquerait aussi bien aux steamers rangeant la côte 
qu'aux cutters. Je ne suis pas de l’avis de notre confrère, 
le mot « louvoie » me paraissant avoir un sens différent 
en langage maritime de « navigue » ou « circule ». qui ne 
représenteraient pas, par conséquent, ma pensée.

M. de Montluc propose aussi d’ajouter à cet article une 
déclaration portant que « tout navire, embarcation, canot, se 
trouvant dans la zone territoriale usant d’une faculté légitime 
en faisant des signaux de détresse ont droit au secours et à 
l’abri qui ne sont pas facultatifs, mais obligatoires». On 
pourrait dire que cette proposition généreuse constitue daqs 
une certaine mesure une addition qui se rattache plutôt au

alinéa de l’art. 8: mais elle me paraît impliquer une sur­
veillance côtière en matière de sauvetage que les États sont 
malheureusement encore loin de pouvoir exercer.

« N° 8. !j exterritorialité des navires de guerre et de ceuv gui 
leur sont assimilés n'est pas touchée par les dispositions ri­
des sus. »

Sur cet article il n’v a aucune observation. IV

IV

Il ne me reste qu'à formulera nouveau mes conclusions. 
J’en ai ajouté quelques-unes pour le règlement des détroits.



Je renvoie mes collègues, pour les motifs des articles con­
servés de l'ancien projet, à mon premier rapport (Voir Ann., 
t. XII, p. 104V.
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('Projet de Genève.) — l/lnstitul de droit international. réuni en 
assemblée plénière à Genève le 18<)->,

Considérant que la mer territoriale comprend en principe toute la 
zone sur laquelle l’tëtat riverain peut, à partir de la côte, exercer son 
empire, niais que des tempéraments ont été dans la pratique apportés 
à l'application de ce principe ;

Recommande aux Puissances maritimes, réunies «>u Congrès, 
l'adoption dos règles suivantes concernant le régime de la mer terri­
toriale :

(Projet nouveau). — L’Institut de droit international, réuni 
en assemblée plénière à Paris le 18t)i,

Considérant que la mer territoriale comprend en principe 
tonte la zone sur laquelle PÉlat riverain peut, ù partir de la 
c<Vte. exercer son empire, mais que, dans la pratique, des 
tempéraments ont été apportés à l’application de ce principe;

Que la distance la plus ordinairement adoptée de trois 
milles de la laisse de basse marée a été reconnue insuffisante 
pour la protection de la pèche littorale;

Que celte distance ne correspond nullement non plus à la 
portée réelle des canons placés sur la côte;

Qu'il n’y a plus de-raison, d’ailleurs, pour confondre en une 
seule la distance nécessaire pour la protection de la pèche 
littorale et celle qui l’est pour garantir la neutralité de non- 
belligérants en temps de guerre, ces distances devant reposer 
sur des bases absolument différentes; 1

1 Pour faciliter la comparaison du nouveau projet de conclusions 
avec l’ancien, nous reproduisons les deux projets l’nn après l’autre, 
article par article, l’ancien en petit texte (A. P.), le nouveau en carac­
tères ordinaires (N. P.).

Noie du Secrétaire général.



Uue la distance à choisir pour la limite de la mer .territo­
riale doit être un maximum mm|uemeiil destiné à empêcher 
des réclamations exagérées, et <|ue tout, Liai peut, par sa 
législation intérieure*, fixer la largeur de la zone à une dis­
tance inférieure :

Recommandeaux Puissances maritimes, réunies en Congrès, 
l’adoption des règles suivantes :
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(A. I \ )  Aut. 1. L'Ktat dont dépend la côte est souverain exclusif su r  
mie zone de la mer qui la baigne, sauf le droit de passage inoHensif 
»•¿serve à l’arlieloti.

C.ette zone est appelée la »lier territoriale.

(N. P.) Aut. 1. — l/litat. dont dépend la côte est souverain 
exclusif sur une zone de la mer tpii la baigne, sauf le droit de 
passage inolïensif réservé à l’article B.

Cette zone porte le nom de met* territoriale.

(A. I \ )  Aut. 2. La zone de ta mer territoriale s'étend à 
do la laisse de liasse marée su r  toute l’étendue des cotes, à moins qu'un 
usage continu et séculaire n'ait consacré une zone plus large.

(N. P. ) Aut. 2. — La zone de mer territoriale s’étend à. six 
milles marins <(>() au degré dé latitude) de la laisse de basse 
marée sur toute l’étendue îles cèles.

(A. I*.) Aut. U. Pour les baies, la largeur de est mesurée à partir 
d 'une ligne droite tirée en travers de la ‘baie-dans la partie la plus 
rapprochée de l’ouverture, où l’écart entre les deux côtes de la baie est 
le double de l'étendue lixée comme celle de la mer territoriale.

uN. P.) A ht. — Pour les baies, la mer territoriale suit 
les sinuosités de la côte, sauf qu'elle est mesurée à partir 
d’une ligne droite tirée en travers de la baie dans la partie la 
pins rapprochée de l’ouverture vers la mer. où l’écart entre 
les deux côtes de la baie est de dix milles marins de largeur.



à moins qu'un usage continu et séculaire n ail consacré une 
largeur plus grande.

Le droit de passage dont il est parlé ci-après ne s'applique 
pas aux eaux à l’intérieur de cette ligne.

(N. P.) A iit. 4 (nouveau). — Des lianes de salde décou­
verts à marée basse sont assimilés au territoire*.
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(A . P .)  A r t . 4 . L e s  e m b o u c h u r e s .  q u e l le  q u 'en  s o it  la la r g e u r ,  d e s  
r fÿ iè r e s  n a v ig a b le s  et e n t iè r e m e n t  n a t iu m ile s .  s o n t  a s s im i l é e s  a u x  r iv iè -  
r<?s e l le s - m ê m e s .

(N. P.) Art . T>. — Les embouchures, quelle qu’en soit la 
Largeur, des rivières na\¡gables et entièrement nationales, 
sont assimilées aux rivières elles-mêmes4.

(A . P .)  A r t . 5 . I" Il s o in  u s é  do la m e r  lib r e  c o m m e  d ’u n  b ie n  c o m ­
m u n , d e  fa ço n  à n e  p o r te r  a u c u n  p r é ju d ic e  a u x  b ie n s  el a u x  p e r so n n e s '  
d e s  r e s s o r t is s a n t s  d e s  E ta ls  r iv e r a in s  o u  à la n e u tr a li t é  d e  c e s  É t a i s ;

2° D e s  h o s t i l i t é s  e n tr e  b e l l ig é r a n t s ,  à p o r té e  d e  c a n o n  d e  la c ô te  do. 
l'É ta t r iv e r a in ,  c o n s t itu e n t  u n e  a t t e in te  à sa n e u tr a li té .

(N. P.î Art . <>. — l rt II sera usé de la mer libre, en temps 
de guerre comme en temps de paix, de façon à ne porter aucun, 
préjudice à la jouissance de la mer territoriale par les ressor­
tissants des États riverains.

2° L’État riverain, en cas de guerre entre des Étals étran­
gers, peut déclarer neutre telle partielle la mer, jusqu'à portée 
de canon de ses côtes, qu'il juge nécessaire pour la garantit», 
effective de sa neutralité. En dénonçant sa déclaration aux 
États belligérants, il indiquera en milles marins la dislance 
de la côte déclarée neulre.

4 L o r s q u e  d e  te ls  b a n c s  s e  I r o u v e n l d a n s  la m e r  te r r i to r ia le ,  la 
d is la n c e  d e  la m a r g e  m a r it im e  d o it ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  ê tr e  m esuré»* »!«• 
c e s  b a n c s .

4 E lle s  p o u r r a ie n t ,  p ar  c o n s é q u e n t ,  ê tr e  fe r m é e s  c o m m e  d e s  r iv iè r e s  à  
la  n a v ig a t io n  é tr a n g è r e :  l'a r t. 7 n e  s ’y  a p p liq u e r a it  p a s .
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>  L’Étal neutre, de son côté, est tenu de veiller à ce que ces* 
eaux neu 1res ne serven! pas comme base d’opérations de 
guerre ou d'enIreprises quelconques de la pari d’un belligé­
rant con Ire l’autre.

(A . P .)  A in*. O. I" C ous le s  n a v ir e s  s a n s  d is t in c t io n  o n t le  d r o it  d e  
p a s s a g e  in o lV e n s if  p a r  la  m e r  te r r i to r ia le ;

2" L e s  c r im e s  et le s  d é l i t s  c o m m is  à b o rd  d ’u n  n a v ir e  é tr a n g e r  d e  
p a s s a g e  p a r  la  m e r  te r r i to r ia le  e t  q u i n ’im p liq u e n t  p a s  u n e  v io la t io n  
«les d r o it s  o u  d e s  in té r ê ts  d e  l*É tat r iv e r a in ,  o u  d e  s e s  r e s s o r t i s s a n t s ,  
s o n t  en  d e h o r s  d e  la  j u r id ic t io n  d e  l 'É ta t  r iv e r a in  ;

*1° L ’É ta t r iv e r a in  e s t  te n u  d e  v e i l le r  à la  s é c u r it é  d e  la  n a v ig a t io n  
d a n s  s e s  e a u x  t e r r i to r ia le s ,  et le s  v a i s s e a u x  q u i le s  t r a v e r s e n t  s e  c o n ­
fo r m e r o n t a u x  r è g le m e n ts  s p é c ia u x  d e  p o lic e  é d ic té s  p a r  l ’É ta t r iv e r a in  
d a n s  l ’in té r ê t  d e  la  n a v ig a t io n .

(N. P.) A h t . 7. — Io Tous les navires sans distinction ont 
le droit de passage inolVensif par la mer territoriale;

2° Les crimes et délits commis à bord d'un navire étran­
ger de passage par la mer territoriale et qui n’impliquent 
pas une violation des droits ou des intérêts de l’État riverain, 
ou de ses ressortissants, sont en dehors de la juridiction de 
l’État riverain :

3° Les vaisseaux qui traversent les eaux territoriales, se 
conformeront aux réglements spéciaux de police édictés par 
l’État riverain dans P intérêt, et pour la sécurité de la naviga­
tion.

(A. IL) Aht. 7. T o u t n a v ir e  q u i m o u i l le ,  lo u v o ie  o u  s ’a r r ê te  d a n s  le s  
e a u x  te r r i to r ia le s  s e  s o u m e t  à la  j u r id ic t io n  d o  l ’État, r iv e r a in .  L 'É ta t  
r iv e r a in  a  le  d r o it  d e  c o n t in u e r  s a  p o u r s u it e  s u r  la  h a n te  m e r  p o u r  a r r ê ­
ter  c e lu i  q u i a u r a it  c o m m is  n u e  in f r a c t io n  d a n s  le s  l im i t e s  d e  s e s  e a u x ,  
l in  c a s  de r u p tu r e  s u r  la h a u te  m e r , le  fa it  s e r a ,  t o u te fo is ,  n o t if ié  A 
l ’ I ita t d o n t d é p e n d  le  d é l in q u a n t ,  e t ,  en  l 'a b s e n c e  d e  to u te  r é c la m a tio n  
de la  p art d e  cet É ta t d a n s  u n  d é la i  d e  , il s e r a  j u g é
c o n fo r m é m e n t  à  la  lo i d e  l ’É ta t  r iv e r a in .

(N. P.) A h t . 8. 1° Tout navire qui mouille, louvoie ou s’ar­
rête «laits les eaux territoriales se soumet à la juridiction de
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l’État riverain. L’État riverain a le droit de continuer sa pour­
suite sur la haute mer pour arrêter relui qui aurait commis 
une infraction dans les limites de ses eaux, lin cas de capture 
sur la haute mer, le fait sera, toutefois, notifié à l’État dont 
dépend le délinquant, et, en l ahsence de toute réclamation de 
la part de cet Mal, il sera jugé conformément à la loi de lïitat 
riverain.

Par infraction, il faut entendre, pour l’application »le cet 
article, des infractions exposant le délinquant soit à des péna­
lités, soit à la confiscation du navire.

(A . P .)  A u t . 8 . I / e x t e r r i t o r ia l i t é  î le s  n a v ir e s  île  g u e r r e  et d e  c e u x  q u i  
le u r  «on t a s s im i l é s  n 'e s t  p a s  to u c h é e  p a r  les d i s p o s i t io n s  c i - d e s s u s .

(N. P.) Airr. IL L’exterritorialité des navires de guerre et 
de ceux qui leur sont assimilés n’est pas touchée par les dis­
positions ci-dessus.

(N. P.) Airr. 10 (nouveau). Cet article ne concerne que 
les détroits dont l’écart n’excède pas douze milles4.

Les dispositions des articles ci-dessus s’y appliquent sauf les 
modifications et distinctions suivantes * :

1° Les détroits dont les côtes appartiennent à des États dif­
férents font partie de la mer territoriale des États riverains, 
qui y exerceront leur juridiction jusqu’à une ligne tirée à 
mi-chemin entre eux.

2° Les détroits dont les côtes appartiennent au même Élat 
et qui sont indispensables aux communications maritimes 
entre deux on plusieurs États autres que l’État riverain font

* P o u r  lo s  d é t r o it s  d o n t la  la r g e u r  e x c è d e  d o u z e  m i l le s ,  il y  a l ie u  
c e p e n d a n t  d ’a p p l iq u e r  l ’a r t ic le  0 .

* L e s  d i s t in c t io n s  fa i t e s  d a n s  le  te x te  s o n t  c o n s a c r é e s  p a r  la  p r a t iq u e  
in t e r n a t io n a le  a c tu e l le .  G fr . m o n  m é m o ir e  s u r  la  m e r  in t é r ie u r e  
ja p o n a is e .

11
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partie de la mer territoriale du riverain, quel que soit le rap­
prochement des côtes.

3° Les détroits dont les côtes appartiennent au même État, 
mais qui, parle fait, ne communiquent qu’avec cet État et 
ont une largeur plus ou moins semblable à celle des riviè­
res, sont assimilées à celles-ci4.

T homas Bahccay.

Paris, 17. rue Pasquier. 20 février 18M.

VI

D I X I È M E  C O M M I S S I O N  
Conflit de lois en m atière de nationalité.

( N a t u r a l i s a t i o n  e t  e x p a t r i a t i o n ) .

R apporteur : M. W eiss.

Rapport et propositions de M. André Weiss, rapporteur.

R A P P O R T *
(I est aujourit'liiii généralement reconnu que le lion de na­

tionalité esl un lien contractuel ; que ce lien qui unit à l'filat 
chacun des citoyens qui le composent esl formé par un accord 1

1 L o  S o ie n t  et le  M e n a i,  et d e s  p a s s a g e s  r a p p r o c h é s  entre. î l e s  d a n s  d e s  
g r o u p e s  d ’i le s  s o n t  d a n s  c e l le  s i tu a t io n .

* M . ( «a t r îja n i , q u i s ’é ta it  p r o p o s é  d e  fa ir e  le  r a p p o r t  p r é l im in a ir e  s u r  
la  q u e s t io n ,  en  a y a n t  é té  e m p ê c h é  p a r  d e  d o u lo u r e u s e s  p r é o c u p a t io n s  
d e  fa m il le .  M . W kiss , c o r a p p ô r te u r ,  a  b ie n  v o u lu ,  a u  d e r n ie r  m o m e n t ,  
p r é p a r e r  le  t r a v a i l ,  a tin  q u e ,  a v a n t  l ’o u v e r tu r e  d e  la  s e s s i o n  d e  P a r is ,  
l ’I n s t i tu t  o u  to u t a u  m o in s  la  C o m m is s io n  a ie n t  u n e  h a s e  p o u r  le u r s  
d é l ib é r a t io n s .  M M . le s  m e m b r e s  do la  C o m m is s io n .
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do leurs volontés expresses ou présumées, ce qui revient à 
dire que ta nationalité ne s'impose pas. quu celui qui l’acquiert 
est aussi maître d'y renoncer: la doctrine de l'allégeance 
perpétuelle a fait son temps.

Mais, d'autre pari, tonie personne doit avoir une nationalité. 
Si la société a besoin, pour se constituer et pour fonctionner 
régulièrement, du concours de lontes les individualités, 
l’homme, lui aussi, a besoin, pour parvenir à l'entière satis­
faction de ses appétits et de ses désirs, de l’assistance de ses 
semblables. Il doit donc,— c’est une loi de sa nature sociable, 
— appartenir à un groupe plus ou moins dense, au sein du­
quel il exercera ses facultés. Sa faiblesse native lui fait une 
nécessité de se rattacher à une force supérieure et collective, 
qui lui serve d’appui et de refuge. « Il manquerait quelque 
chose à notre existence morale, a dit un de nos plus éminents 
collègues, le regretté Charles Brocher (Noue, théorie du dr. 
internat, pr., 1876, p. 160), si nous devions rester sans liens 
personnels avec ces grandes personnalités sociales qui s’appel­
lent États, et dont la vie supérieure doit élever et agrandir 
la nôtre. » L’homme ne se conçoit pas plus sans patrie qu'il 
ne se conçoit sans famille : l’idée de patrie n’est qu’un déve­
loppement de l’idée de famille. Les rapports sociaux sont une 
nécessité de la vie de relation, et c’est dans la nationalité qu’ils 
trouvent leur forme el leur réglementation naturelles.

Il n’est pas rare cependant de rencontrer des hommes qui, 
légalement, n’ont aucune pairie, qui oui brisé leur allégeance 
d’origine, sans avoir acquis pour cela une nationalité nou­
velle. Cette situation anormale, pour laquelle on a créé le 
nom d'heimathtosat (du mot allemand heimathlos, sans domi­
cile). présente, est-il besoin de le dire? les inconvénients les 
plus graves. Les heimathlosen voient surtout dans la nationa­
lité les charges, les obligations dont elle est la source, et.
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pour s’y soustraire, ils renoncent volontiers à ses avantages 
Sont-ils pour cela dénués de toute protection sur le sol qu’ils 
habitent? Non, car partout l’humanité a fait admettre en fa­
veur des étrangers un minimum de droits et de garanties; et 
ce minimum leur suffit. Les écoles publiques et les hospices 
leur sont ouverts : en cas d'indigence ou de maladie, ils re­
çoivent de l’autorité locale des secours et des aliments; et les 
tribunaux locaux eux-mémes se montrent souvent plus dis­
posés à écouler les griefs des pem/rinisine dritate qu’à faire 
droit aux réclamations de ceux qui ont conservé une patrie 
et des juges naturels. Ainsi Yheimathlos n’est national nulle 
part, et il imoque en tous lieux le droit de l’étranger. Le 
devoir du législateur est de prévenir ce calcul immoral.

Si Yheimathlosal est dangereux, le cumul des nationalités 
ne l’est pas moins: et nous n’hésitons pas à dire qu’il doit 
être sévèrement interdit et rendu impossible. Nul ne peut 
avoir deux patries.

La nationalité, plus jalouse que ne le serait une société 
civile ou commerciale, n’admet pas de partage, elle réclame 
du citoyen toute son activité, tout son dévouement; elle 
absorbe sa personnalité tout entière. Aussi bien les droits et 
les obligations que la nationalité engendre sont-ils le plus 
souvent exclusifs et contradictoires, et font-ils obstacle à ce 
que le même individu puisse se dire à la fois citoyen de 
deux États. « On ne peut avoir deux patries, disait Proudhon, 
comme on ne peut avoir deux mères. »

Prenons l’exemple du service militaire. Le même homme 
ne peut acquitter en même temps sa dette envers deux États 
différents. Qu’une guerre vienne à éclater entre eux, sous les 
drapeaux duquel ira-t-il se ranger ? Et s’il est vrai qu’il lui 
est impossible de satisfaire simultanément aux obligations 
dont il serait tenu envers deux pays, il n’est pas moins évi-
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lient qu’il ne saurait, sans déloyauté, sans trahison, exercer 
parallèlement dans chacun d'eux des droits politiques ri\aux 
et veiller à des intérêts diamétralement opposés. Peut-il se 
dédoubler au point d’imoquer ses prérogati\es de citoyen 
dans deux États différents. au point d'être en même temps 
électeur ou député à Paris et à Londres? Fnlin. comment 
déterminera-t-on l'état et la capacité des personnes dans le 
domaine des intérêts privés, si, comme on l’admet communé­
ment à cette heure, comme vous bavez décidé vous-mêmes 
dans votre session d’Oxford en 1880 (résolution VI), c’est à 
leur loi nationale qu’il appartient de les régir ?

Cependant le cumul des nationalités n'a pas toujours été 
proscrit dans le passé; aujourd’hui même quelques législa­
tions le tiennent, semble-t-il, [jour juridiquement possible ; 
et, jusque dans les États qui le repoussent, comme la France, 
il arrive fréquemment que le même individu soit réclamé par 
des patries différentes. L'enfant né d'un père français sur le 
territoire d’un État gouverné par Iejus soli est à la fois Fran­
çais et étranger : Français en France, jure sanguinis: étran­
ger, au lieu de sa naissance, jure soli. Ainsi encore l’enfant 
mineur d’un Français, devenu après sa naissance citoyen d'un 
pays où la naturalisation produit des elle!s collectifs, conserve 
en France, suivant l’opinion commune, la nationalité fran­
çaise, tandis que la nouvelle patrie de son père le regarde 
comme un de ses nationaux.

A la vérité, l’individu qui se trouve, par le hasard de sa 
naissance ou de la naturalisation paternelle, en butte aux 
revendications de deux patries, ne sera pas admis à se pré­
valoir, sur le territoire de chacune, des droits et des immu­
nités qui appartiennent aux citoyens de l’autre; les lois sur 
la nationalité qui sont en vigueur sur ce territoire lui sont 
applicables à l’exclusion de toute législation étrangère; il*no



saurait «loue s'y soustraire au devoir militaire, ni invoquer,à 
l’encontre des autorités locales, la protection irnn autre État. 
Mais ce dernier, qui, de son cdté, a le droit de ne tenir aucun 
compte de lois qu’il ira pas laites, verra peut-être un acte de 
félonie dans la soumission de celui qu’il prétend compter au 
nombre de ses ressortissants aux obligations qu’elles édictent; 
son incorporation dans une autre armée sera taxée de déser­
tion coupable, et punie comme telle.

L'heimathlosat, le cumul fies nationalités, voilà les deux 
écueils auxquels se heurte toute législation sur l’acquisition 
et la perte du droit de cité, voilà deux sources, fécondes entre 
toutes, de difficultés internationales et de. conllits.

Ces conllits, comment les résoudra-t-on ?
La solution judiciaire qu’ils appellent n’a rien qui doive 

nous embarrasser. De deux choses l’une, en effet :
a) Ou bien le conflit s’élève à propos d’une nationalité qui 

est précisément celle des magistrats saisis de la contestation, 
ou entre deux nationalités dont Tune est celle du pays où ils 
siègent; en ce cas, ils doivent tenir, dans l’appréciation du 
litige, un compte exclusif de la lex fori.

lin conséquence, ils traiteront comme un de leurs nationaux 
l’individu dont la condition juridique est débattue devant eux, 
pourvu qu’il satisfasse aux conditions auxquelles le législa­
teur local a subordonné l’acquisition delà nationalité d’ori­
gine, et quel que soit le lieu de son domicile. Les prescrip­
tions légales concernant le droit de cité, les moyens de l’ac­
quérir etde le perdre, touchent en effet à la vie même et aux 
intérêts les plus essentiels de l’État et ne sauraient être tenues 
en échec, à défaut d’une loi nationale incertaine, par la loi 
du domicile des parties ; elles sont iYordre public internatio­
nal et, à ce titre, s’imposent au respect de tous sur le terri­
toire où elles sont en \igueur.
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La tache des tribunaux appelés A statuer sur une question 
de nationalité est donc en réalité des plus simples; des deux 
lois qui peuvent être en présence, ils préféreront toujours 
celle dont ils sont les interprètes officiels (Cf. C. riv. japonais, 
art. 8).

b) Ou hien le conllit vient à se produire sur le territoire et 
devant les tribunaux (Tune puissance qui n’est pas directe* 
ment intéressée à sa solution.

C’est, par exemple, un individu né dans l’État du Vénézuéla 
d’un père italien, qui invoque en France certains avantages 
résultant des traités conclus entre la France et l’Italie. Sa 
prétention sera-t-elle admise ? en d’autres termes, cet indi­
vidu sera-t-il en France réputé Vénézuélien,, par application 
de la constitution du Vénézuéla, qui est fondé sur le jus soli, 
ou bien les tribunaux français le traiteront-ils comme Italien, 
par application de la loi italienne, qui procède du jussangui- 
uisŸ La question est délicate. Il n'v a, semble-t-il, aucune 
raison pour donner la préférence à l'une ou à l’autre des lé­
gislations en conllit ; et, d'autre part, l’ordre public interna­
tional n’étant pas en jeu, puisqu’il importe peu à la France 
que l’intéressé soit Vénézuélien ou Italien, le juge n’est pas 
tenu, comme dans l’hypothèse précédente, d’appliquer la loi 
française.

En pareil cas, faute d’autre critérium, il y a lieu, croyons- 
nous, de tenir compte du domicile i\u l’individu dont la na­
tionalité est contestée ou douteuse. Si donc, il est domicilié 
sur le territoire de l’un des États qui se le disputent, les 
juges français le considéreront comme appartenant à ce der­
nier. En effet, en se lixant sur son sol, il a continué par un 
choix volontaire l’une des deux nationalités auxquelles il a 
vocation, et par cela même affirmé l’intention de se soustraire 
à l’autre. La présomption de volonté sur laquelle, repose
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raUritiul ion de colle-ci ne résiste pas à une manifestation aussi 
formelle. Telle est d’ailleurs la règle qui semble se dégager 
des résolutions volées par l’Institut dans sa session d’Orford, 
en 1880 : « Lorsqu'une personne n’a pas de nationalité con­
nue, son état et sa capacité sont régis par les lois de son do­
micile. »

Voyez aussi le rapport de notre savant collègue M. Renault, 
sur l’élection de M. Sto»rk. adopté à l’unanimité par l’Institut 
dans sa session de Lausanne, en 1888 (Annuaire. t. X, p. 2f>).

Mais, si la personne n’est domiciliée dans aucun des deux 
pays qui prétendent avoir des droits sur elle, si l'enfant né 
dans le Yénézuéla de parents italiens a son principal établis­
sement en Trance, quelle nationalité sera réputée être la 
sienne, au regard des tribunaux français?

Il ne peut être question de le considérer comme Trançais. 
Le domicile n'est jamais attributif de nationalité: il ne peut 
servir qu a corroborer une présomption résultant de l’ori­
gine. ou encore à suppléer, dans les conflits d’intérêts privés, 
une loi nationale incertaine. Placé entre deux nationalités 
rivales, le juge devra se prononcer pour celle dont la déter­
mination se rapproche le plus des règles admises par la loi 
française : dans l’espèce, c’est à la nationalité italienne, au 
jus sanguinis, que, selon nous, il devra donner la préférence 
sur la nationalité vénézuélienne, sur 1 vjus soli.

La difficulté judiciaire que soulèvent les conflits de natio­
nalités se réduit donc presque toujours à peu de chose, 
puisqu’elle aboutit à l’application d’un texte que le juge ne 
ne peut ignorer. Mais singulièrement délicate, au contraire, 
est la mission qui incombe en cette matière au législateur et 
à la diplomatie. Il ne faut pas que la meme personne puisse 
être en même temps réclamée par detir patries. Il ne faut pas 
qu'une personne vive en dehors de toute allégeance. lit tel est



cependant le résultat engendré trop souvent par le caractère 
d’ordre public international qui s'attache aux lois sur la 
nationalité, et qui oblige les magistrats saisis d’une question 
de cet ordre à faire neuf fois sur dix abstraction des disposi­
tions législatives étrangères. Tel individu regardé comme 
Français en France sera traité comme Anglais en Angle­
terre. Tel autre que l’Allemagne tient pour délié de tout 
devoir de sujétion, ne sera pas pour cela considéré comme un 
de ses ressortissants par l’Étal sur U* territoire duquel il s’est 
fixé. C’est à rendre de pareilles anomalies impossibles, ou 
tout au moins à les prévenir dans la plus large mesure, que 
doivent tendre les lois et les traités. 11 appartient «à l’Institut 
de Droit international de mettre en évidence les règles qui 
lui paraîtront le plus appropriées à ce but.

Les conflits de lois en matière de nationalité s’élèvent 
tantôt à propos de la nationalité d’origine, tantôt à propos 
des divers événements qui sont de nature à la modifier.

La nationalité d'origine se détermine suivant les pays par 
l’influence du jus sali ou par celle du jus sanguin ¡s. Ici c’est le 
lieu de naissance : là c’est la filiation qui est attributive de natio­
nalité; ailleurs c’est une combinaison du jus sanyuinis et du jus 
soit qui prévaut: ou impose avec plus ou moins de rigueur la 
nationalité locale aux fils d'étranger nés sur le territoire; 
mais on n’en réclame pas moins, au nom du jus sanyuinis, 
tes lils de nationaux nés en pays étranger. De cette diversité 
de législations naissent des difficultés incessantes, aussi 
dangereuses pour la lionne harmonie des peuples que pour 
les individus dont elles menacent le repos et la sécurité, en 
rendant leur condition juridique incertaine el précaire.

Le moyen le plus simple, mais aussi le plus radical de les 
éviter serait d’arriver à l’uniformité législative absolue, 
quant à la détermination de la nationalité d’origine. Le jour
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où toutes les nations se seront prononcées en faveur de 
l’application exclusive du jus sanguinis ou du jus soli, les 
causes ordinaires de eonllil auront à peu près disparu. Dans 
le premier cas, en ellèt, chaque filât considérera comme 
étranger reniant né sur son territoire de parents étrangers; 
et réciproquement, il revendiquera, sans contestation possible, 
l’enfant né, même à l'étranger, d’un de ses nationaux. Dans 
le second cas, chaque fitat. attribuera le droit de cité à tout 
iiulixitlu né sur son territoire d’un père étranger et recon­
naîtra en retour à l’enfant né en pays étranger (ronde ses 
ressortissants la nationalité du lieu de sa naissance.

Hnlre ces deux systèmes, l’Institut s’est déjà prononcé 
dans sa session (l’Oxford; il a manifesté sa préférence pour le 
jus sanguinis, par les résolutions suivantes, dont il lecom- 
mande l’adoption à toutes les puissances :

11. L enfant légitime suit la Nationalité de son père.
Ht. L’enfant illégitime suit la nationalité de son père, 

lorsque la paternité est légalement constatée; sinon, il suit 
la nationalité de sa mère, lorsque la maternité est légalement 
constatée.

IV. L’enfant né de parents inconnus, ou de parents dont la 
nationalité est inconnue, est citoyen de l'État sur le territoire 
duquel il est né, ou trouvé lorsque le lieu de sa naissance est 
inconnu1.

Les règles que vous ave/, ainsi posées sont de nature à 
mettre la nationalité d’origine à l’abri de toute contestation 
et de toute compétition. Nous vous demandons de les main­
tenir, en les complétant sur deux points.

aj II peut arriver que le père dont l’enfant doit suivre la 
condition ait changé de nationalité dans l’intervalle qui
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1 Annnain*, t. V, p. “si.
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sépare la conception et la naissance. A quel moment faudra-t-il! 
se placer pour déterminer la patrie de cet enfant ?

Les uns s'attachent à l’époque de la conception. Avec la* 
conception, dit-on, l’œuvre du père est terminée: l’existence 
de l'enfant est désormais indépendante de la sienne propre; 
il peut mourir sans que la vie de l’enfant en soit elle-même 
affectée. Pourquoi les changements de nationalité qu'il pourra 
accepter ou subir auraient-ils une inlluence quelconque sur 
l’état de ce dernier? Cette opinion, qui semble conforme à la 
nature des choses, s’autorise on outre de la tradition romaine- 
(L. 7, I)., de statu hom., I, 5).

D'autres admettent que l’enfant n’emprunte la nationalité 
qui appartenait à son père lors de la conception que si son< 
intérêt le réclame; elle constitue pour lui un droit, non une 
obligation. En principe, l'enfant acquiert la nationalité de sou 
père au jour de sa naissance, mais il lui est loisible d'invo­
quer la fiction Infans conceptus pro nato habetur t/uoties de 
ejus conmodis agitur, en vertu de laquelle il est réputé né 
dès l’instant où il a été conçu, sans que cette fiction puisse 
être retournée contre lui.

Enfin, un troisième système attribue, dans tous les cas. à 
l’enfant la nationalité dont était revêtu le père au jour de la? 
naissance.

Entre ces trois opinions opposées, il impol ie que l’Institut 
prenne parti. La pratique n'est pas uniforme; les législations 
diffèrent; et de ces divergences peut résulter un regrellal.de 
cumul de nationalités. Le même enfant sera réclamé, en 
même temps, par les deux patries auxquelles son père a 
successivement appartenu, si la loi de l'un tient un compte- 
exclusif de la conception, si celle de l'autre ne regarde qu’à 
la naissance.

C’est ce dernier système qui a toutes nos préférences. Le
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moment on la conception s’opère est, en effet, entouré de mys­
tère et d’incertitudes; il ne peut être li\é d’une manière 
approximative que par des présomptions qui varient suivant 
les pays et suivant les codes; au contraire, l’époque de l'ac­
couchement est facile à établir avec une précision absolue; il 
y a là un fait matériel et patent; ses témoins, aussi bien que 
l'acte de Tétât civil qui en sera presque toujours dressé, sont 
là pour en affirmer la réalité. L’adoption par toutes les 
législations de la règle qui fixe la nationalité d’origine de 
de reniant légitime par celle du père, au jour de la naissance, 
nous parait donc de nature à prévenir toute difficulté inter­
nationale.

h) La même règle doit s’appliquer à l’enfant naturel 
reconnu soit par l’un de ses auteurs seulement, soit en infime 
temps par ses père et mère. Mais que décider pour le c;ts où 
la reconnaissance effectuée par le père aurait suivi la recon­
naissance maternelle?

Étant donné qu’aux termes de la IIIe résolution d’Oxford, 
J’enfant naturel, dont la filiation est légalement constatée 
par rapport à son père et à sa mère, participe à la nationalité 
<lecelui-là; étant donné, d’autre part, que la reconnaissance 
dont il a fait l’objet, étant purementiléclarative, doit rétroagir 
au jour de sa naissance (ou de sa conception), il semble que, 
quelle que soit l’époque à laquelle le père s’est fait connaître, 
l’enfant se rattache désormais à la patrie de ce dernier, et que 
la qualité nouvelle qui lui est conférée doive effacer, même 
dans le passé, celle dont la reconnaissance déjà effectuée par 
sa mère a pu antérieurement le revêtir. Cette rétroactivité 
qui substitue in pneteritum la nationalité du père à celle de 
la mère, qui détruit celle-ci par celle-là, au détriment des 
situations acquises, est dangereuse et féconde en inconvé­
nients de toute nature; est-il juste, d’ailleurs, que la mère qui
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a veillé sur le berceau de reniant, qui a protégé ses premières 
années et l'a nourri de son travail, devienne une étrangère 
pour lui, parce qu'il a plu à son père de lui révéler tardive­
ment ses sentiments paternels, par une reconnaissance qui 
ne coûte rien à son égoïsme ? Nous estimons qu'en pareil cas. 
il convient de donner une prime à la vitesse, et de conserver 
à l'enfant la nationalité de celui de ses père et mère qui Ta 
le premier avoué. La condition y gagnera en lixité, et les- 
conflits de nationalité perdront un de leurs principaux* 
aliments.

L'institut s'est prononcé d'une manière si énergique en- 
faveur de l’influence exclusive du jus sanguinis sur la déter­
mination de la nationalité d'origine; il a condamné si formel­
lement le jm  soit par ses Résolutions d'Oxford, qu'il n'y a pas 
lieu, semble-t-il, d’insister sur les difficultés internationales- 
résultant des applications encore très nombreuses que ce 
dernier principe reçoit dans les diverses législations. Tou­
tefois il faut compter, dans une certaine mesure, avec le* 
résistances que tel ou tel pays ne manquera pas d’opposer à 
l’adoption d’une règle qui lui enlèvera, dans l’avenir, une 
foule de citoyens nés sur son sol de parents étrangers; il faut1 
prévoir qu'ici ou là le jus soli conservera quelque empire; il- 
faut s'efforcer d'atténuer les conséquences de son maintien. 
Ce but sera atteint, croyons-nous, si, d'une part, on subor­
donne la réclamation de la nationalité du sol par ceux qui v 
sont nés à la justification d’une double capacité, si on le* 
oblige à prouver que, capables d’acquérir une patrie nouvelle, 
aux termes des lois qui y sont en vigueur, ils ne le sont pas- 
moins de renoncer à celle qu’ils tiennent de leurs parents* 
conformément aux lois de cette dernière; si, d’autre part, 
l'option exprimée en faveur de l'une emporte abandon valable 
de l'autre et vaut dénationalisation. Dans tous les cas, pour
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‘éviter, au cours de la minorité, la coexistence de deux natio­
nalités, l’une sous condition suspensive, l’autre sous condi­
tion résolutoire, il sera bon de refuser à cette option tout 
•elTet rétroactif.

Si la nationalité d’origine soulève de nombreux conllils 
internationaux, il doit en être ainsi, à plus forte raison, des 
modifications <|ii’elle peut recevoir. En effet, toutes les lois 
•qui s’occupent de donner une patrie à l’enfant nouveau-né se 
ramènent à un très petit nombre de types principaux dont les 
divergences sont, en général, bien accusées; et ainsi les con- 
llits possibles sont faciles à prévoir, sinon toujours à préve­
nir. Au contraire, les règles qui gouvernent le changement 
de nationalité, ayant à faire face à des situations et à des né­
cessités d’une variété infinie, trouvent dans les divers codes 
des formules très différentes et donnent par cela même nais­
sance à des difficultés innombrables i|ue chaque espèce revêt, 
pour ainsi dire, d’un caractère propre et d’une physionomie 
particulière.

Parcourons rapidement quelques hypothèses.
I. Un individu soumis par sa loi d’origine au régime de 

l’allégeance perpétuelle, un natif russe, par exemple, obtient 
sa naturalisation en pays étranger, en France, par exemple. 
La législation russe ne reconnaît pas la validité de cette natu­
ralisation, et les tribunaux russes refuseront, en conséquence, 
de la tenir pour efficace, alors qu’en France le sujet russe 
sera considéré comme étant désormais Français; il aura donc 
deux patries à la fois: et, s’il retourne dans son pays d’ori­
gine, il y encourra les peines de la désertion et de l’émigra­
tion non-autorisée à l’étranger.

H. Un sujet ottoman, allemand ou hongrois, se fait natura­
liser en France, sans avoir obtenu des autorités de son pays 
•d’origine l’autorisation, le permis d’émigration nécessaire à
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sa dénationalisation. Il a donc conservé au regard de ce pays 
sa nationalité primitive et se trouve être, comme dans l’hypo­
thèse précédente, citoyen de deux patries.

HL Un sujet néerlandais, âgé de plus de vingt et un ans, 
mais mineur de vingt-trois ans, c’est-à-dire encore incapable 
suivant sa législation nationale, obtient le droit de cité dans 
un pays où l’àge de vingt et un ans est suffisant pour la natu­
ralisation. Le même conflit se présente que dans les deux 
hypothèses qui viennent d’être examinées. Le gouvernement 
néerlandais revendiquera lemigré comme son national et 
l’autre gouvernement lui maintiendra la nationalité qu’il lui 
a conférée : cet individu aura donc deux patries.

IV. C’est encore au cumul (fes nationalités qu’aboutissent 
les législations qui, comme celles du Brésil, du Danemark et 
du Vénézuéla. attachent un effet de naturalisation au domi­
cile ou à la résidence plus ou moins prolongée sur le terri­
toire de ces Ltats, ou même, comme la loi mexicaine de 188(>, 
font résulter un changement de patrie de la seule acquisition 
de biens-fonds dans le pat\s.

V. Un individu, dont la loi nationale attribue à tout chan­
gement de patrie des effets collectifs, s'étendant de plein droit 
à tous les me. ml ires de sa famille, femme ou enfants, qui 
vivent sous sa dépendance, se fait naturaliser dans un pays 
où l’admission au droit de cité est, au contraire, strictement 
personnelle à celui qui l’obtient. Sa femme, ses enfants mi­
neurs ne partagent pas la condition nouvelle du mari et du 
père, au regard de ce dernier pays. Kt cependant ils ont 
cessé d’appartenir à leur patrie d’origine: ils n’ont plus de 
nationalité.

VL Us en auront, au contraire, deux, dans l’hypothèse 
inverse, si le chef de famille, se rattachant à un pays où le 
changement de patrie est individuel dans ses effets, se fait
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admettre au nombre dos nalionaiiv (Tim filai qui associe de 
droit la femme et les enfants mineurs de retraiter aux con­
séquences de la naturalisation par lui obtenue. Cette femme, 
ces enfants relèvent désormais, comme lui, de sa nouvelle 
patrie, alors que la patrie qu'il a abandonnée ne cesse pas de 
les revendiquer pour siens.

VIL Le même conilit, soit négatif, soit positif, de nationa­
lités, apparaît à propos du mariage. Une femme, dont la 
législation d’origine n'attache aucun effet de dénationalisa­
tion au mariage, épouse un étranger, dont la loi personnelle 
impose à la femme la nationalité du mari : cette femme a 
deux patries. Au contraire, elle n'en aura aucune, si sa pro­
pre loi fait résulter de son union avec un étranger la perte de 
la nationalité d’origine, et si, d'autre part, celle de son mari 
refuse de l’accueillir.

VIII. Au surplus, et d'une manière générale, cette dernière 
situation se produira toutes les fois que la législation d'un 
pays aura prononcé la dénationalisation d'un de ses ressortis­
sants, sans s'ètre assurée de son admission correspondante 
dans une autre patrie : il en sera ainsi notamment, et Yhei- 
muthlosnt sera possible, si elle attache cet effet à une condam­
nation pénale, à la vente et à la possession d'esclaves, ou 
encore au seul établissement en pays étranger sans esprit de 
retour, comme le décidait l'ancien article 17 du code civil 
français.

Tous ces conflits, quels qu'ils soient, ont pour cause la 
survivance de la nationalité d'origine à l'acquisition d'une 
nationalité nouvelle, ou encore la perte du droit de cité dans 
un pays, sans qu’à cette perle vienne correspondre l'accepta­
tion d'une autre patrie. Ils seraient impossibles, croyons- 
nous, si toutes les législations se mettaient d'accord sur trois 
points :
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1° Sur le caractère strictement individuel de tout change­
ment de patrie, seul compatible avec la nalure conlracluelle 
que nous avons attribuée au lien de sujétion.

2° Sur la nécessité de subordonner la concession du droit 
de cité à la preuve que l’impét rant est dégagé de tout devoir 
d'allégeance envers la patrie à laquelle il s’est rattaché jus­
que-là.

3° Sur la nécessité de subordonner la perte du droit de cité 
à la preuve qu’au jour de sa réalisation, celui qui renonce à 
sa nationalité sera admis au nombre des citoyens d’un autre 
État : la loi française du 20 juin 1889 a modifié en ce sens * 
l’ancien article 19 du code civil, lorsqu’elle exige, pour que 
la dénationalisation de la femme française se produise à la 
suite de son mariage avec un étranger, que la loi dont ce 
dernier relève établisse entre eux l’unité de patrie. (Voyez 
aussi C. civ. portugais, art. 22, '*°; (L civ. italien, art. l t ;  
loi mexicaine de 1880, art. 2, IV.

Telles sont, brièvement résumées, les considérations que je 
crois devoir soumettre à mes honorables confrères de l’Ins­
titut de Droit international, sur les moyens qui me paraissent 
propres «à prévenir les conflits de lois en matière de nationa­
lité. Sans doute les solutions que je préconise auront quelque 
peine à se faire accepter, tant sontditférents les points de vue 
qui prédominent dans les diverses parties du monde civilisé, 
tant les lois elles-mêmes diffèrent. Jusqu’à ce jour, les efforts 
qui ont été faits, en vue de les concilier, paralysés par 
l’égoïsme national, n’ont abouti qu’à des tentatives isolées, 
qu’à des concessions locales. Nous avons le droit de demander 
et d’espérer mieux. Pourquoi la diplomatie ne ferait-elle pas 
pour la nationalité ce qu’elle a fait pour les droits d’auteur 
et pour la propriété industrielle, ce qu’elle a essayé naguère 
avec tant de bonheur à La Haye pour certaines parties du

12
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droit international privé, et ne jetterait-elle pas, dans une 
conférence où seraient appelés à siéger les représentants vde 
toutes les nations, les hases d’une loi unique, ou pour mieux 
dire d’un traité, dont les dispositions sagement combinées 
seraient de nature à prévenir tout conllit, en attribuant par­
tout à chacun une nationalité définie suivant les mêmes prin­
cipes et en soumettant partout aux mêmes conditions les 
changements dont cette nationalité serait susceptible? Il 
serait de l’honneur de la France de prendre l’initiative d’une 
semblable entente, et de donner ainsi une sanction pratique 
aux résolutions que vous êtes appelés à prendre dans sa capi­
tale.

H ^ S OL UT I ONS

I. L’enfant légitime suit la nationalité dont son père était 
revêtu au jour de la naissance. (Résolution d’Oxford com­
plétée.)

II. L’enfant illégitime reconnu simultanément par son 
père et par sa mère, ou dont la filiation est constatée par le 
même jugement au regard de tous deux, suit la nationalité 
de son père, au jour de la naissance; s’il n’a été reconnu 
que par sa mère, il prend la nationalité de cette dernière. 
et il la conserve alors même que son père viendrait à le 
reconnaître par la suite. (Résolution d’Oxford complétée1.)

III. Dans tous les cas, l’enfant né d’un père étranger sur le 
territoire d’un État ne peut être admis à réclamer la nationa­
lité de cet État, que pour l’avenir, et s’il justifie, d’une part, 
de sa capacité au regard des deux législations, de l’autre, que 
son option est tenue pour valable par son pays d'origine et le 
libère de toute obligation envers ce pays.

IV. Tout changement de nationalité est personnel «à celui
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qui l'obtient, cl n’exerce en principe aucune inlluence sur 
l'état, de sa femme et de ses enfants même mineurs, sauf les 
facilités plus grandes qui pourront leur être données, en vue 
de leur propre naturalisation.

V. Nul ne peut être admis à acquérir mu1 nationalité autre 
que celle dont il est revêtu, qu'à la charge de prouver que 
son pays d'origine le tient quitte de son allégeance et qu’il 
est en règle avec lui.

VI. Nul ne peut perdre sa nationalité ou \ renoncer que 
s'il justifie de son admission assurée dans un autre État. La 
dénationalisation est subordonnée, dans son point de départ 
et dans ses effets, à la réalisation de celte admission. Elle ne 
peut jamais être imposée à titre de peine.

Fait à Paris, le 15 janvier 189'(.
A noiik W kiss ,

Professeur agrégé à la l,,acullé «le Droit il»' Paris.
Associé <!(» r i i is l i lu l .

v u
t r e i z i è m e ; c o m m i s s i o n

l in n i im i lé s  c o n s u l a i r e s .

R apporteur  : M. Éd. Engelhardt .

Rapport et projet de règlement présentés par H. Éd. Engelhardt, 
rapporteur.

A. KAIMMIKT

Le projet de Déclaration sur les immunités consulaires 
présenté par le soussigné le 15 juin 18921 et les trois mémoi­
res préliminaires dont il résumait les conclusions *. avaient

4 Annuaire de t'tnstit ut de lirait international. I. X N .  p. •¿70 et si iiv .  
* » » » »> . I. X I .  p. U'i-S suiv.
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pom* hut de distinguer nettement les consuls electi on consuls 
marchands des consuls missi ou consuls de carrière, tout en 
attribuant à ceux-ci hi caractère de ministres publics.

Comme le faisait justement observer M. Holin-Jaequemv ns 
dans son rapport récapitulatif du mois de septembre 1802, 
ces deux propositions n’étaient pas absolument liées, en ce 
sens que l'adoption de la première ne devait pas avoir néces­
sairement pour conséquence l’adoption de l’autre; « mais, 
ajoutait IVminent secrétaire général, si Ion ne reconnaissait 
pas aux consuls de carrière la qualité [de ministres publics, 
il resterait à déterminer leurs immunités considérées comme 
distinctes des immunités diplomatiques. »

Tel est précisément l’objet du règlement ci-joint qui, sans 
impliquer d’aucune façon le rejet final de la seconde proposi­
tion, a été rédigé, d’accord avec M. Féraud-Giraud, en prévi­
sion de celte éventualité et pour gagner du temps.

Je crois pouvoir insister sur cette réserve en rendant 
compte du résultat intéressant, mais très incomplet, de la 
consultation (huit l’Institut a bien voulu me charger.

Sur vingt-trois membres dont se compose la XIIIe commis­
sion, neuf seulement, y compris le rapporteur, ont formulé 
leur opinion 4 ; quatorze se sont abstenus.

Les neuf membres actifs, sauf u n 1, ont adhéré au prin­
cipe d’une différence à établir entre les consuls m m i et les 
consuls electi ; les deux restrictions partielles qui ont accom­
pagné ce vote trouveront place dans le commentaire du règle­
ment.

* Ce sont, dans l’ordre alphabétique. MM. ÍM. Fngelhardt. Fcrand- 
(Jirand, Fusinato, Harbinger, Kleon , Lelir, de Mouline. Olivi. Kd. 
Roi in.

* M. de Montlne.



Quatre voix se sont prononcées en laveur de la seconde 
motion { et cinq contre*.

A s’en tenir strictement aux termes de la circulaire du 
secrétariat général en date du 31 janvier 1893, suivant 
laquelle les abstentions équivalent après un certain délai à 
des adhésions, vingt-deux voix sur vingt-trois seraient acqui­
ses au premier point du projet de Déclaration susmentionné 
et dix-huit au second.

La délibération du plénum confirmera peut-être cette sup­
position.

L’anomalie du régime actuel porte principalement sur ce 
fait général que les consuls, non sujets de F Etat mandant, le 
plus souvent sujets de l’État dans lequel ils fonctionnent et se 
livrant au commerce ou à l'industrie, sont assimilés, quant 
au titre, au rang et aux droits, aux consuls nationaux exclusi­
vement chargés des intérêts de leur pays à l’étranger. Tel est 
le cas le plus fréquent, celui qui, pour les raisons diverses 
longuement exposées dans les trois mémoires préliminaires, 
soulève les plus graves objections.

Mais le corps consulaire offre plusieurs autres variétés 
d’agents qu’il convient de reconnaître et de classer. En l’en­
visageant dans sa complexité, on en dégage les cinq types 
suivants :

1. Consuls nationaux uniquement consuls, ou consuls dits 
envoyés ;

2. Consuls nationaux qui, sans être exclusivement consuls, 
n’exercent ni le commerce, ni l’industrie;

3. Consuls nationaux exerçant le commerce ou l’industrie:
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< Celles de MM. lui. Kn^elliardt, Kuaimiln, Miirlmrtfer, Olivi.
* Celles «le MM. [•’éniud-Gmind. Kloo». Celir. de Monlluc, Kd. 

Rotin.
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* Consuls indignes, les uns exerçant, les autres n’exerçant 
pas le commerce ou l’industrie;

5. Consuls non nationaux, mais non sujets de l’État où ils 
résident, les uns exerçant, les autres n’exerçant pas le com­
merce ou l’industrie.

L’a r t ic le  1,M du  ré g le m e n t  rése rve  le t i t r e  de  consul aux  
seuls agen ts  des deux  p re m iè re s  c a té g o r ie s ;  il co m p re n d  ceux 
des t ro is  au tre s  sous la d é n o m in a t io n  d ’ag en ts  consu la ire s .

Le principe de ce départ repose sur des considérations de 
deux ordres.

L'expérience moderne et le plus simple raisonnement 
démontrent tout d'abord les inconvénients de maintes sortes 
inhérents au cumul des fonctions de consul et de négociant ou 
d’industriel ; ils démontrent aussi ce qu’a de choquant, surtout 
à celle époque de spécialisations professionnelles, la parité 
(pii existe entre fonctionnaires si dissemblables par leur 
origine, par leur caractère, par leur destination principale, 
comme par les garanties qui se rattachent à leur mandat 
public.

On s'est suffisamment expliqué à cet égard dans les trois 
documents précités, et l’on ne peut guère douter du vote 
adhésif de l’Institut.

Assurément les critiques qui visent l’institution de consuls 
marchands, ne tendent pas à la suppression d’une pratique 
que des convenances locales ou des nécessités budgétaires 
justifient en bien des cas. Mais ce que l’opinion à peu près 
unanime condamne hautement, c’est l’égalité officielle que 
l’usage et les traités persistent à maintenir entre les délégués 
de cette catégorie et ceux de la première. Une seule voix s’est 
élevée dans la commission pour défendre le statu (¡uo L

4 M. do Montluc estime mémo que Ton devrait on revenir à l’ancien 
type du consul marchand choisi parmi ses pairs .
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Principalement basée sur cette donnée que les consuls electi 
sont d’ordinaire négociants, la séparation que l’on |)ropose se 
déduit d’une autre considération empruntée au caractère 
même des agents du service extérieur. Je veux dire, sans 
exagérer en rien la valeur «le eetargument, que la distinction 
dont il s’agit dépend aussi, qu'elle doit même dépendre de la 
mesure dans laquelle ces agents ont qualité pour agir au nom 
du gouvernement qui les a institués.

A ce point de vue, ne semble-t-il pas légitime que les 
consuls envoyés priment les consuls (pii n’appartiennet pas, 
comme eux, au pays dont ils tiennent leur mandat et qui 
relèvent par leur nationalitédu pays où ce mandat est exercé?

VA ici, quelle que soit la distance qui, aux yeux des dissi­
dents, sépare les diplomates des consuls, qu’une comparaison, 
qu’un rapprochement mémo nous soient permis.

Nous ne sommes plus au temps des « ambassadeurs » qui 
seuls possédaient le caractère représentatif; et même le traité 
de Vienne de 1815, qui a recueilli et accrédité celle doctrine, 
ne répond plus aux idées et à la pratique contemporaines.

Aujourd’hui tous les minisires publics oui, à un degré 
correspondant a leur grade, la qualité dont les ambassadeurs 
sont investis au degré éminent; et, comme je le rappelais dans 
mon premier mémoire, nombreux sont les jurisconsultes et 
les hommes d’État qui reconnaissent dans les consuls de 
carrière des ministres publics.

J’ai plaidé moi-même en faveur de cette assimilation rela­

j a r  contre. M. Olivi voudrait  que l’on interdit le commerce mémo 
aux consuls non envoyés.

Jo dois ajouter (¡ne les vues de M. htenintf, qui a bien voulu concou­
rir à l'examen préalable de la question consulaire,  se rapprochent de 
celles d eM . de Mouline, sans être, tant s’en faut, aussi absolues; mais 
comme le savant professeur ne fait pas partie de la X II Ie commission» 
je n’ai pn le comprendre dans mon dénombrement.
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live. OiTolle soit contestée, il n’eu est pas moins vrai que 
pourvu d'attributions incomparablement plus larges qu’autre- 
fois, le consul moderne représente, dans le cercle plus ou moins 
étroit de sa compétence, les intérêts de rÉtat mandant comfne 
ceux des régnicoles et qu'il participe ainsi, jusqu'à un certain 
point, de l’attribut essentiel des charges diplomatiques4.

Envisageant la question sous cet aspect, peut-on équitable­
ment placer au même niveau et soumettre à un traitement 
égal, d'une part, des envoyés nationaux spécialement préparés 
et exclusivement voués à la fonction consulaire et, d'autre 
part, des étrangers adonnés au commerce ou à d'autres em­
plois, qui dépendent, en tant (pie sujets, des administrations 
de leur résidence et qui, ainsi que j'ai cherché à le démontrer 
ailleurs, n'ont guère de relations plus intimes avec le gouver­
nement de l'Etat dont ils portent les couleurs, que celles qui 
unissent à son constituant le mandataire désigné de seconde 
main et en vertu d'une procuration anonyme? Gai* il ne 
parait pas juste de prétendre que, dans son acception de moins 
en moins limitative, le caractère représentatif résulte uni­
quement de l’étendue des pouvoirs dont les agents extérieurs 
sont respectivement munis. Par leur nature même, ces pou­
voirs, si définis qu'on les suppose, laissent toujours à l’initia­
tive personnelle une latitude qu'on ne concède pasd'ordinaire 
à un procureur dans les relations privées. Dépourvu souvent 
d'instructions précises, le consul, comme le diplomate, doit 
s’inspirer de la pensée de son gouvernement, de ses tradi­
tions, de su jurisprudence, consulter en maintes affaires les 
précédents, s'identifier en quelque sorte avec lui, conditions 
que ne saurait suffisamment- remplir un fonctionnaire, étran­
ger à ce gou\ernement par sa naissance, par son éducation,

1 Premier mémuiiY\ p. M.
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par sa langue et qui, d’ailleurs, a plus de souci de son négoce 
que de son consulat.

N’est-il pas évident tout au moins qu’au regard de l’admi­
nistration locale, la commission d’un consul effectif a plus de 
valeur intrinsèque, confère une plus haute autorité, que celle 
<l’un indigène préposé à un consulat honoraire? Et qui n’a 
■dans la pensée l’épithète qui conviendrait, par exemple, à un 
courtier marseillais se donnant comme le porte-parole d’un 
ministère étranger qui, je l’ai prouvé1, connaît à peine son 
nom et sa situation personnelle?

Ces observations, appuyées par les actes auxquels je me 
suis déjà référé, expliquent sans doute suffisamment la divi­
sion capitale et la gradation qui font l’objet de l’article 1er «tu 
règlement.

Il est un point cependant sur lequel des avis contraires ont 
été émis par trois des membres qui approuvent la séparation 
<les consuls de carrière et «les consuls marchands. La logique 
commanderait peut-être de placer dans la seconde catégorie 
les agents nationaux qui, sans se livrer au commerce ou à 
l’industrie, exercent une autre profession que celle de consul. 
Telle est l’opinion du très compétent jurisconsulte, co- 
rapporteur de la XIIIe commission *.

Mais, comme deux autres membres de la majorité se sont 
exprimés dans un sens contraire5 en paraissant même dési­
rer q.ue la première catégorie comprit également les electi 
•qui, tout en exerçant une autre profession que cette de consul, 
ne sont ni marchands, ni nationaux, ni citoyens du pays de 
leur résidence, je proposerais que la répartition transaction­
nelle du règlement fût provisoirement maintenue.

1 Troisième mémoire, p. 5 en noie.
* M. Féraud-Uiraud.
s MM. Lohr et l£d. Holin.



L ’ o n  n e  m é c o n n a î t  c e r t e s  p a s  l a  d i s t i n c t i o n ,  l a  s u p é r i o r i t é  
m ê m e  d e s  s e r v i c e s  < | i i e  p e u v e n t  r e n d r e  c e r t a i n s  c o n s u l s  c h o i ­
s i s  s u r  p l a c e ,  l o r s  m è m e i p i ’ i l s  n e  c o n s a c r e n t ,  q u e  l a  m o i n d r e  
p a r t i e  d e  l e u r  t e m p s  à  l e u r  m i s s i o n  p u l i l i i | n e .  L ’o n  n e  p e u t  
iioii p l u s  s e  r e f u s e r  à  c o n v e n i r  i | i i ’ i e i  e t  l à ,  p l u s  d ’ n n  c o n s u l  
d e  c a r r i è r e  e s t  a u - d e s s o u s  d e  s a  t â c h e  o u  n ’ o l l ' r e  p a s  t o u t e s  l e s  
g a r a n t i e s  ( | i i e  s u p p o s e  s o n  i n v e s t i t u r e .  M a i s  c e  s o n t ,  d ’ n n  c o t é -  
c o m m e  d e  l ' a u t r e ,  d e s  e x c e p t i o n s  ( p i i  n e  s a u r a i e n t  e n t r e r  e n  
l i g n e  d e  c o m p t e  d a n s  l e s  c o m p a r a i s o n s  g é n é r a l e s  a u x q u e l l e s ,  
n o u s  n o u s  s o m m e s  l i v r é .

D u  r e s t e ,  l ’ I n s t i t u t  p r o n o n c e r a .
L e  s e c o n d  p o i n t  e s s e n t i e l  d e  l a  r é f o r m e  p r o j e t é e  e s t  r e l a t i f  

à  l a  c o n d i t i o n  j u r i d i q u e  d e s  c o n s u l s .
L a  j u r i s p r u d e n c e  e n  c e l t e  m a t i è r e  e s t  s i n g u l i è r e m e n t  v a r i a -  

I d e :  c a r  o n  o b s e r v e  d e s  d i f f é r e n c e s  n o n  s e u l e m e n t  d a n s  l e s  
u s a g e s  e t  d a n s  l e s  t r a i t é s  q u i  p r é s i d e n t  a u x  r e l a t i o n s  d ’ I i t a t  à  
É t a t ,  m a i s  e n c o r e  d a n s  l e s  d é c i s i o n s  d e s  t r i b u n a u x  d ' u n  m ê m e  

É t a t .
T r o i s  p r i n c i p a u x  s y s t è m e s  s o n t  i c i  e n  p r é s e n c e ,  e t  i l s  o n t  

c h a c u n  l e u r s  p a r t i s a n s .
L e  p r e m i e r  c o n s i s t e  à  e x e m p t e r  l e s  c o n s u l s  d e  l a  j u r i d i c t i o n ,  

i n d i g è n e ,  t a n t  a u  c i v i l  q u ’ a u  c r i m i n e l ,  c o m m e  l e s  d i p l o m a t e s .
L e  s e c o n d  r e n d  l e s c o n s u l s  j u s t i c i a b l e s  d e s  t r i b u n a u x  l o c a u x ,  

s a u f  p o u r  l e u r s  a c t e s  o f f i c i e l s .

L e  t r o i s i è m e  e s t  l a  c o n s é c r a t i o n  d u  s e c o n d ,  m a i s  a v e c  c e l t e  
c l a u s e  q u e  l e s  c o n s u l s  n e  p e u v e n t  ê t r e  p o u r s u i v i s  s a n s  q u e  
l e u r  g o u v e r n e m e n t  n e  s o i t  p r é a l a b l e m e n t  a p p e l é  a  i n t e r v e n i r .

I l  y  a  m ê m e  u n  q u a t r i è m e  s y s t è m e  m i x t e ,  d ’a p r è s  l e q u e l  l e s  
c o n s u l s ,  s o u s t r a i t s  à  l a  j u r i d i c t i o n  p é n a l e ,  s a u f  e n  c a s  d e  
c r i m e ,  s e r a i e n t  s o u m i s  à  l a  j u r i d i c t i o n  c i v i l e ,  à  l ’e x c l u s i o n  d e  
l a  c o n t r a i n t e  p a r  c o r p s  e t  d e  l a  s a i s i e . C ’ e s t  c e l u i  q u e  j ’ a i  p r o -
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p o s é  à  t i t r e  i n d i v i d u e l  d a n s  u n e  é l u d e  s p é c i a l e  p a r u e  a u  c o u r s -  
d e  l a  d é l i b é r a t i o n  d e  l a  X I I I e  c o m m i s s i o n  L

C o m m e  r a p p o r t e u r  d e  c e t t e  c o m m i s s i o n  e l  e n  t e n a n t  c o m p t e  
d e  d i s p o s i t i o n s  p l u t ô t  p r e s s e n t i e s  q u e  f o r m e l l e m e n t  a c c u s é e s ,  
j ’ a i  p r o v i s o i r e m e n t  a d o p t é  d a n s  l e  p r o j e t  d e  r é g l e m e n t  l e  
t r o i s i è m e  s y s t è m e ,  q u i  e s t ,  d ’a i l l e u r s ,  c o n f o r m e  a u x  p r o c é d é s -  
i n t e r n a t i o n a u x .

L e s  l o i s  t e r r i t o r i a l e s  s e r a i e n t  p u r e m e n t  e t  s i m p l e m e n t  a p ­
p l i c a b l e s  a u x  a g e n t s  c o n s u l a i r e s  p o u r  I o n s  l e s  a c t e s  é t r a n g e r s  
à  l e u r  f o n c t i o n  p u b l i q u e .

A  q u e l q u e  s y s t è m e  q u e  l ’o n  d o n n e  l a  p r é f é r e n c e ,  i l  i m p o r t e  
q u ’ u n  a c c o r d  c o n v e n t i o n n e l  p r é c i s e  n e t t e m e n t  e t  d ’ u n e  m a ­
n i è r e  u n i f o r m e  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l e s  p o u v o i r s  j u r i d i c t i o n ­
n e l s  l o c a u x  p e u v e n t  e x e r c e r  s u r  l e s  a g e n t s  é t r a n g e r s  l e u r  s u r ­
v e i l l a n c e ,  l e u r  c o n t r ô l e  e t  l e u r s  d r o i t s  d e  r é p r e s s i o n .

J e  n e  c r o i s  p a s  n é c e s s a i r e  d e  c o m m e n t e r  l e s  a u t r e s  a r t i c l e s  
d u  p r o j e t ;  i l s  s o n t  t i r é s ,  p o u r  l a  p l u p a r t ,  d e s  t r a i t é s  e u  
v i g u e u r  o u  d e  l ’ u s a g e  q u i  l e s  s u p p l é e .

J e  n o t e ,  e n  t e r m i n a n t  c e  l o n g  e x p o s é ,  q u e  p l u s i e u r s  d e s -  
g r a n d s  f t t a t s ,  c o n s i d é r a n t  l e s  c o n s u l s  c o m m e  d e s  a u x i l i a i r e s  
d e  p l u s  e n  p l u s  u t i l e s  d e  t o u t e  d i p l o m a t i e  n a t i o n a l e ,  r é d u i s e n t  
i n c e s s a m m e n t  l e  n o m b r e  d e  l e u r s  c o n s u la ts  h o n o r a i r e s ,  q u e  l a  
H u s s i e e n  p a r t i c u l i e r  p a r a i t  r é s o l u e  à  l e s  s u p p r i m e r  e t  q u e  la* 
F r a n c e  y  a  r e n o n c é  d e p u i s  l o n g t e m p s .

G è n e s ,  e n  j u i n  1 8 9 3 .
Ed. Enokuiamot. 1
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1 D e  la con d ition  ju r id iq u e  d es c o n su ls . — JOtude su r  l’im m u n ité  
p erso n n e lle  (Reçue de droit international de 1870).
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B. PROJET l)li RÈGLEiVlENT

SU H UOS

IMMUNITÉS CONSULAIRES EN PAYS DE CHRÉTIENTÉ

Ahtici.k phkmikh. — L e  t i t r e  d e  c o n s u l  n ’ a p p a r t i e n t  q u ’ a u x  
a g e n t s  d u  s e r v i c e  e x t é r i e u r ,  q u i .  s u j e t s  d e  l ’ É t a t  q u ' i l s  r e p r é ­
s e n t e n t .  n ’e x e r c e n t  p a s  d ’ a u t r e s  f o n c t i o n s  q u e  c e l l e s  d e  c o n s u l  
{ c o m u le s  m i s s i )  o u  q u i ,  e x e r ç a n t  d ’a u t r e s  f o n d i o n s ,  n e  s e  l i ­
v r e n t  n i  a u  c o m m e r c e ,  n i  à  l ’ i n d u s t r i e .

P o r t e r o n t  d é s o r m a i s  l e  t i t r e  d ’ a g e n t s  c o n s u l a i r e s  : 
f l .  l e s  c o n s u l s  n a t i o n a u x ,  c ’e s t - à - d i r e ,  s u j e t s  d e  l ’ é t a t  m a n ­

d a n t  q u i  e x e r c e n t  l e  c o m m e r c e  o u  l ’ i n d u s t r i e  :
b. l e s  c o n s u l s  q u i  r e l è v e n t  p a r  l e u r  n a t i o n a l i t é , . s o i t  d e  l ’ É ­

t a t  d a n s  l e q u e l  i l s  s o n t  c o m m i s s i o n n é s ,  s o i t  d ’ u n  a u t r e  É t a t  q u e  
d e  l ’ E t a t  m a n d a n t ,  s a n s  q u ’ i l  s o i t  f a i t  d e  d i s t i n c t i o n  e n t r e  c e u x  
q u i  e x e r c e n t  e t  c e u x  q u i  n ’e x e r c e n t  p a s  l e  c o m m e r c e  o u  l ’ i n ­
d u s t r i e .

TITHK PREMIER 
D e s  c o n s u ls .

A i r r .  2 .  —  L e s  c o n s u l s  j o u i s s e n t  d e  l ’ i m m u n i t é  p e r s o n n e l l e  
a u x  c o n d i t i o n s  s p é c i f i é e s  d a n s  l e s  a r t i c l e s  3 ,  4 , 5  e t  (> e i - a p r é s .

Aht. 3 .  —  I l s  n e  s o n t  p a s  j u s t i c i a b l e s  d e s  t r i b u n a u x  l o c a u x  
p o u r  l e s  a c t e s  q u ’ i l s  a c c o m p l i s s e n t  e n  l e u r  q u a l i t é  o f f i c i e l l e  e t  
d a n s  l e s  l i m i t e s  d e  l e u r  c o m p é t e n c e .  L e s  e x c e p t i o n s  q u i  s o n t  
f a i t e s  à  c e t t e  r è g l e ,  d o i v e n t  ê t r e  p r é v u e s  e t  d é f i n i e s  p a r  t r a i t é .

S i  u n  p a r t i c u l i e r  s e  c r o i t  l é s é  d u  f a i t  d ’ u n  c o n s u l  a g i s s a n t



d a n s  l a  s p h è r e  d e  s e s  a t t r i b u t i o n s ,  i l  a d r e s s e r a  s a  p l a i n t e  a u ;  
g o u v e r n e m e n t  t e r r i t o r i a l ,  q u i  y  d o n n e r a  c o u r s ,  s ’ i l  y  a  l i e u *  
p a r  l a  v o i e  d i p l o m a t i q u e .

A i r r .  i .  —  S a u f  l e  c a s  s p é c i f i é  e n  l ’a r t i c l e  d  c i - d e s s u s ,  l e s  
c o n s u l s  s o n t  j u s t i c i a b l e s ,  t a n t  a u  c i v i l  q u ’ a u  c r i m i n e l ,  d e s  t r i ­
b u n a u x  d u  p a y s  o ù  i l s  e x e r c e n t  l e u r s  f o n c t i o n s .

N é a n m o i n s  t o u t e  a c t i o n  i n t e n t é e  à  u n  c o n s u l  e s t  s u s p e n d u e  
j u s q u ’à  c e  q u e  s o n  g o u v e r n e m e n t ,  d û m e n t  p r é v e n u  p a r  l a  v o i e  
d i p l o m a t i q u e ,  a i t  p u  s e  c o n c e r t e r  a v e c  l e  g o u v e r n e m e n t  t e r r i ­
t o r i a l  s u r  l a  s o l u t i o n  q u e  l ’ i n c i d e n t  c o m p o r t e .

C e t  a v i s  p r é a l a b l e  n ’e s t  p a s  n é c e s s a i r e  :
1 °  l o r s q u ' i l  s ' a g i t  d e  f a i t s  s e  r a t t a c h a n t  à  l a  p r o f e s s i o n  q u e  

l e  c o n s u l  e x e r c e  c o n c u r r e m m e n t  a v e c  s e s  f o n c t i o n s  o f f i c i e l l e s  ;
2 °  e n  c a s  d e  s i m p l e s  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s  p o r t a n t  s u r  u n  

i m m e u b l e  a p p a r t e n a n t  e n  p r o p r e  a n  c o n s u l  o u  s - u r  « l e s  m e u ­
b l e s  l e  g a r n i s s a n t ,  à  m o i n s  q u e  l ’ i m m e u b l e  n e  s e r v e  d ’ h d t e l  a u  
c o n s u l a t  ;

d °  l o r s q u e  l e  c o n s u l ,  d û m e n t  a u t o r i s é  p a r  s o n  g o u v e r n e ­
m e n t ,  a  p r o v o q u é  l u i - m é m e  o u  a c c e p t é  l e  l i t i g e  d e v a n t  l a  j u ­
r i d i c t i o n  l o c a l e .

Art. 5 .  —  E n  a u c u n  c a s ,  l e s  c o n s u l s  n e  p e u v e n t  ê t r e  a r r ê t é s -  
n i  d é t e n u s ,  s i  c e  n ’e s t  à  r a i s o n  d e  f a i t s  q u a l i f i é s  c r i m e s  p a r  l a .  
l é g i s l a t i o n  d u  p a y s  d a n s  l e q u e l  i l s  r é s i d e n t .

Art. 0 .  —  I l s  n e  s o n t  p a s  t e n u s  d e  c o m p a r a î t r e  c o m m e  t é ­
m o i n s  d e v a n t  l e s  t r i b u n a u x  l o c a u x .  L e u r  t é m o i g n a g e  d o i t  ê t r e *  
r e c u e i l l i  à  l e u r  d o m i c i l e  p a r  u n  m a g i s t r a t  d é l é g u é  a d  h o c .

D a n s  l e s  c a s  e x c e p t i o n n e l s  o ù  l a  c o m p a r u t i o n  p e r s o n n e l l e *  
d u  c o n s u l  o u  s a  c o n f r o n t a t i o n  a v e c ,  l ’ a c c u s é  s e r a i t  j u g é e  i n d i s ­
p e n s a b l e ,  l e  g o u v e r n e m e n t  t e r r i t o r i a l ,  s i  l e  c o n s u l  r e f u s a i t  d o  
d é f é r e r  à  l ’ i n v i t a t i o n  q u i  l u i  s e r a i t  a d r e s s é e  d e  s e  p r é s e n t e r  
d e v a n t  l e  j u g e  c o m p é t e n t ,  a u r a i t  r e c o u r s  à  l a  v o i e  d i p l o m a ­
t i q u e ,  c o m m e  i l  e s t  d i t  e n  l ' a r t i c l e  d  c i - d e s s u s .
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A h t . 7 .  —  L a  d e m e u r e  o f f i c i e l l e  d e s  c o n s u l s  e t  l e s  l o c a u x  
• o c c u p é s  p a r  l e u r  c h a n c e l l e r i e  e t  p a r  l e u r s  a r c h i v e s  s o n t  i n v i o ­
l a b l e s .

A u c u n  o f f i c i e r  d e  l ' o r d r e  a d m i n i s t r a t i f  o u  j u d i c i a i r e  n e  
p o u r r a  y  p é n é t r e r  s o u s  q u e l q u e  p r é t e x t e  q u e  c e  s o i l .

S i  u n  i n d i v i d u  p o u r s u i v i  p a r  l a  j u s t i c e  l o c a l e  s  e s t  r é f u g i é  
a u  c o n s u l a t ,  - l e  c o n s u l  d e v r a  l e  l i v r e r  s u r  l a  s i m p l e  r e q u i s i t i o n  
d e  l ’a u t o r i t é  c o m p é t e n t e .

A h t . 8 .  —  P o u r  a s s u r e r  s p é c i a l e m e n t  l ’ i n v i o l a b i l i t é  d e s  a r ­
c h i v e s  c o n s u l a i r e s ,  u n  é t a t  d e s c r i p t i f  d e s  d i v e r s  l o c a u x  c o m ­
p o s a n t  l a  c h a n c e l l e r i e  d u  c o n s u l a t  s e r a  r e m i s  à  l ’a u t o r i t é  a d ­
m i n i s t r a t i v e  p a r  l ’ a g e n t  é t r a n g e r ,  l o r s  d e  s o n  e n t r é e  e n  f o n c ­
t i o n s  e t  t o u t e s  l e s  f o i s  q u ’ i l  y  a u r a  t r a n s p o r t  d e  l a  c h a n c e l l e r i e  

. d ' u n  i m m e u b l e  d a n s  u n  a u t r e  o u  c h a n g e m e n t  i m p o r t a n t  d a n s  
l e s  d i s p o s i t i o n s  m a t é r i e l l e s  d e  c e t t e  c h a n c e l l e r i e .

L e d i t  é t a t  s e r a  c h a q u e  f o i s  l ’o b j e t ,  d ’ u n e  v é r i f i c a t i o n  c o n t r a ­
d i c t o i r e .

Aht. y. —  L e s  c o n s u l s  d o i v e n t  s ’a b s t e n i r  d e  p l a c e r  d a n s  
, l e s  a r c h i v e s  e t  d a n s  l e s  l o c a u x  d e  l e u r  c h a n c e l l e r i e  d e s  d o c u ­
m e n t s  e t  o b j e t s  é t r a n g e r s  à  l e u r  s e r v i c e .

L e s  c h a n c e l l e r i e s  c o n s u l a i r e s ,  t o u t  e n  r e s t a n t  d i s t i n c t e s d e s  
p i è c e s  s e r v a n t  à  l ’ h a h i t a l i o n  d u  c o n s u l ,  p e u v e n t  ê t r e  i n s t a l ­
l é e s  d a n s  c e l t e  h a b i t a t i o n .

Aht. 1 0 .  —  S i  l e  c o n s u l ,  r e q u i s  p a r  l ’ a u t o r i t é  j u d i c i a i r e  
d ’a v o i r  à  s e  d e s s a i s i r d e d o e u m e n t s  q u ’ i l  d é t i e n t ,  s e  r e f u s e  à  l e s  
. l i v r e r ,  l ' a u t o r i t é  a d m i n i s t r a t i v e  r e c o u r r a  p a r  l ’ i n t e r m é d i a i r e  
d u  m i n i s t r e  d e s  a  (Ta i r e s  é t r a n g è r e s  à  l ’ a m b a s s a d e  o u  à  l a  l é ­
g a t i o n  d o n t  c e t  a g e i U  d é p e n d .

Aht. 1 1 .  — L e s  c o n s u l s  s o n t  e x e m p t s  d e s  c o n t r i b u t i o n s  
d i r e c t e s ,  p e r s o n n e l l e s ,  m o b i l i è r e s  o u  s o m p t u a i r e s .  L e u r  l i a h i -  
¡ l a l i o n e t  l e  l o c a l  d e  l e u r  c h a n c e l l e r i e  n e  p e u v e n t  s e r v i r a i !  
. l o g e m e n t  m i l i t a i r e .
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S a u f  T e x c e p l i o n  i n d i q u é e  à  l ’a r t i c l e  1 2  c i - a p r è s ,  i l s  s o û l  
s o u m i s  a u x  i m p ô t s  i n d i r e c t s ,  a u x  d r o i t s  d ’ o c t r o i ,  d e  p o s t e ,  
d e  t é l é g r a p h e  e t  à  l o u l e  c h a r g e  m u n i c i p a l e  r e p r é s e n t a n t  u n  
s e r v i c e  r e n d u .

I l s  n ’o n t  d r o i t  à  a u c u n e  e x e m p t i o n  f i s c a l e  p o u r  l e s  i m m e u ­
b l e s  q u ’ i l s  p o s s è d e n t  d a n s  l e  p a y s .

Art. 1 2 . —  I l s  s o n t  a f f r a n c h i s  d e s  d r o i t s  d e  d o u a n e  p o u r  
l e s  m e u b l e s  e l  e f f e t s  q u i ,  d e s t i n é s  à  l e u r  u s a g e  p e r s o n n e l  e t  à  
c e l u i  d e  l e u r  f a m i l l e  e t  d e  l e u r s  g e n s ,  s o n t  i n t r o d u i t s  d a n s  b»  
p a y s  d e  l e u r  r é s i d e n c e ,  l o r s  d e  l e u r  p r e m i e r  é t a b l i s s e m e n t .

Art. 1 3 .  —  L e s  c o n s u l s  p e u v e n t  p l a c e r  a u - d e s s u s  d e  l a  p o r t e  
e x t é r i e u r e  d u  c o n s u l a t  l ’é c u s s o n  d e s  a r m e s  d e  l e u r  n a t i o n  a v e c  
c e t t e  i n s c r i p t i o n  : C o n s u l a t  d e . . . . . . . . . . . . . . .

I l s  p e u v e n t  a r b o r e r  l e  d r a p e a u  d e  l e u r  p a y s  s u r  l a  m a i s o n  
c o n s u l a i r e  a u x  j o u r s  d e  s o l e n n i t é s  p u b l i q u e s ,  à  m o i n s  q u ’ i l s  
n e  r é s i d e n t  d a n s  l a  v i l l e  o ù  l e u r  g o u v e r n e m e n t  e s t  r e p r é s e n t é  
p a r  u n e  m i s s i o n  d i p l o m a t i q u e .

I l s  s o n t  é g a l e m e n t  a u t o r i s é s  à  h i s s e r  c e  d r a p e a u  s u r  l ' e m ­
b a r c a t i o n  q u ’ i l s  e m p l o i e n t  d a n s  l ’e x e r c i c e  d e  l e u r s  f o n c ­
t i o n s .

Art. l i .  — H est permis aux consuls de correspondre 
avec leur gouvernement el avec la mission politique de leur 
pays par dépêches lélégraphiques chitirées ou au moyen de 
courriers munis d’un passeport a d  hoc.

I l  l e u r  e s t  é g a l e m e n t  l o i s i b l e  d e  c o n M e r  l e u r  c o r r e s p o n ­
d a n c e  o f f i c i e l l e  a u x  c a p i t a i n e s  d e s  n a v i r e s  n a t i o n a u x  a n c r é s  
d a n s  l e  p o r t  d e  l e u r  r é s i d e n c e .

E n  c a s  d ’é p i d é m i e ,  l a  p u r i f i c a t i o n  d e s  l e t t r e s  d e s t i n é e s  a u x  
c o n s u l s  a  l i e u  e n  p r é s e n c e  d ’ u n  d é l é g u é  c o n s u l a i r e .

Art. l;i. En cas de décès ou d'empêchement impré\u du 
consul, l'officier consulaire le plus élevé en grade» après lui, 
sera admis de plein droit à gérer h* consulat, sauf à produire
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e n  t e m p s  e t  l i e u  à  l ’a u t o r i t é  l o c a l e  l ' a c t e  o f f i c i e l  q u i  l e  c o n ­
f i r m e  d a n s  s a  g e s t i o n  p r o v i s o i r e .

A  c e t  e f f e t ,  l e  c o n s u l  d e v r a  p r é s e n t e r  à  l ' a u t o r i t é  l o c a l e  l ' o f -  
l i c i e r  a p p e l é  é v e n t u e l l e m e n t  à  l e  r e m p l a c e r  à  t i t r e  i n t é r i ­
m a i r e .

C e t  o f f i c i e r ,  p e n d a n t  s a  g é r a n c e ,  j o u i r a  d e s  i m m u n i t é s  e t  
p r i v i l è g e s  a t t r i b u é s  a u x  c o n s u l s  p a r  l e  p r é s e n t  r è g l e m e n t .

Art. IG. —  I l  n ’e s t  f a i t  a u c u n e  d i f f é r e n c e  s o u s  l e  r a p p o r t  
d e s  i m m u n i t é s  e n t r e  l e s  c o n s u l s  g é n é r a u x ,  l e s  c o n s u l s  e t  
v i c e - c o n s u l s .

I l  s ’e n t e n d  q u e  l e s  a g e n t s  d e  c e t t e  d e r n i è r e  c a t é g o r i e ,  e n  
t a n t  q u e  p r é p o s é s  à  d e s  v i c e - c o n s u l a t s ,  d o i v e n t  r e m p l i r  l e s  
c o n d i t i o n s  d e  n a t i o n a l i t é  e t  a u t r e s  p r é v u e s  p a r  l e  p r e m i e r  
p a r a g r a p h e  d e  l ' a r t i c l e  l or d u  p r é s e n t  r è g l e m e n t .

D a n s  l e s  c é r é m o n i e s  o f f i c i e l l e s  o ù  i l s  s o n t  c o n v o q u é s ,  l e s  
c o n s u l s  g é n é r a u x ,  c o n s u l s  e t  v i c e - c o n s u l s  p r e n n e n t  r a n g  
d ' a p r è s  l e u r  g r a d e ,  e t  d a n s  c h a q u e  g r a d e ,  d ' a p r è s  l a  d a t e  d e  
l e u r  e n t r é e  e n  f o n c t i o n s .

Art. 17. —  P o u r  q u e  l e s  c o n s u l s  s o i e n t  a d m i s  e t  r e c o n n u s  
c o m m e  t e l s ,  i l s  d e v r o n t  p r é s e n t e r  l e u r s  p r o v i s i o n s ,  s u r  l a  
p r o d u c t i o n  d e s q u e l l e s  Y e x e q u a t u r  l e u r  s e r a  d é l i v r é .

S u r  l a  p r é s e n t a t i o n  d e  Y e x e q u a t w \  l ' a u t o r i t é  s u p é r i e u r e  
d e  l a  c i r c o n s c r i p t i o n  d a n s  l a q u e l l e  l e s d i t s  a g e n t s  s o n t  a p p e l é s  
à  r é s i d e r ,  d o n n e r a  l e s  o r d r e s  n é c e s s a i r e s  a u x  a u t r e s  a u t o ­
r i t é s  l o c a l e s  p o u r  q u ' i l s  s o i e n t  p r o t é g é s  d a n s  l ' e x e r c i c e  d e  
l e u r s  f o n c t i o n s  e t  p o u r  q u e  l e s  i m m u n i t é s ,  e x e m p t i o n s  e t  
p r i v i l è g e s  c o n f é r é s  p a r  l e  p r é s e n t  r è g l e m e n t  l e u r  s o i e n t  
g a r a n t i s .

D a n s  l e  c a s  o ù  l e  g o u v e r n e m e n t  t e r r i t o r i a l  j u g e r a i t  d e v o i r  
r e t i r e r  Y e x e q m t u r  à  u n  c o n s u l ,  i l  d e v r a  e n  d o n n e r  a v i s  p r é a ­
l a b l e  a u  g o u v e r n e m e n t  d o n t  c e  c o n s u l  r e l è v e .
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T I T H E  I I

D e s  a g e n ts  c o n s u la ire s .

Art. 18. L o s  a g e n t s  c o n s u l a i r e s  s o n t  s o u m i s  a u x  l o i s  e t  
j u r i d i c t i o n s  t e r r i t o r i a l e s .

T o u t e f o i s ,  l o r s q u e  d e s  a c t i o n s  e n  m a t i è r e  c i v i l e  o u  c r i m i ­
n e l l e  s e r o n t  d i r i g é e s  c o n t r e  e u x ,  l e s  t r i b u n a u x  l o c a u x  d e v r o n t  
s e  d é c l a r e r  i n c o m p é t e n t s  p o u r  e n  c o n n a î t r e ,  d é s  q u ’ i l  s e r a  
é t a b l i  p a r  l e  d é f e n d e u r  q u ’ i l  a  a g i  r é g u l i ô r e m e n t e n  s a  q u a l i t é  
o f f i c i e l l e  e t  c o n f o r m é m e n t  a u x  l o i s ,  r è g l e m e n t s  e t  i n s t r u c t i o n s  
c o n c e r n a n t  l ’e x e r c i c e  d e  s e s  f o n c t i o n s .

Art. 19. —  L e s  a g e n t s  c o n s u l a i r e s  s o n t  e x e m p t s  d e  l ’ i m p ô t  
f o n c i e r  p o u r  l ' i m m e u b l e  o u  p o u r  l a  p a r t i e  d e  l ’ i m m e u b l e  s p é ­
c i a l e m e n t  a l î e c t é  à  l e u r  o f f i c e .

S a u f  c e t t e  e x c e p t i o n ,  i l s  a c q u i t t e n t  l e s  a u t r e s  i m p o s i t i o n s  
t a n t  n a t i o n a l e s  q u e  m u n i c i p a l e s .

Art. 20. —  L e u r s  a r c h i v e s  o f f i c i e l l e s  e t  l e  l o c a l  q u i  l e s  r e n ­
f e r m e ,  s o n t  i n v i o l a b l e s .

L e  l o c a l  r é s e r v é  à  c e s  a r c h i v e s  e t  d o n t  u n  é t a t  d e s c r i p t i f  
d e v r a  ê t r e  r e m i s  à  ¡ ’ a u t o r i t é  c o m p é t e n t e ,  c o m m e  i l  e s t  d i t  e n  
l ’ a r t i c l e  8  c i - d e s s u s ,  s e r a  e x c l u s i v e m e n t  a f f e c t é  à  s a  d e s t i ­
n a t i o n ,  c ’e s t - à - d i r e ,  q u ’o n  n e  p o u r r a  y  d é p o s e r  a u c u n s  d o c u ­
m e n t s  o u  a u t r e s  o b j e t s  é t r a n g e r s  a u  s e r v i c e  d e  l ’ a g e n c e  
c o n s u l a i r e .

D a n s  l e  c a s  o ù  l ’ a u t o r i t é  t e r r i t o r i a l e  a u r a i t  d e s  r a i s o n s  d e  
s o u p ç o n n e r  q u e  l ’ a g e n t  c o n s u l a i r e  n e  s ’e s t  p a s  c o n f o r m é  à  l a  
d i s p o s i t i o n  d u  p a r a g r a p h e  p r é c é d e n t ,  e l l e  s e r a  t e n u e ,  a v a n t  
d e  v é r i f i e r  p a r  e l l e - m ê m e  c e t t e  i n f r a c t i o n ,  d ’ e n  r é f é r e r  à  l a  
m i s s i o n  p o l i t i q u e  i n t é r e s s é e  e t  d ’ a g i r  d e  c o n c e r t  a v e c  e l l e .

L ’ o f f i c e  d e s  a g e n t s  c o n s u l a i r e s ,  y  c o m p r i s  l e  l o c a l  d e  l e u r s
13
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a r c l i i v e s ,  d e v r a  l u u j o u r s  ê t r e  s é p a r é  d e  l e u r  c o m p t o i r  o u  
b u r e a u  d ’a f f a i r e s  p e r s o n n e l l e s .

A r t . 2 1 . —  L e s  a g e n t s  c o n s u l a i r e s  o n t  l e  d r o i t  d e  p l a c e r  
s u r  l a  f a ç a d e  d e  l e u r  o f f i c e  l ’é c u s s o n  d e s  a r m e s  d e  l a  n a t i o n  
q u i  l e s  a  c o m m i s s i o n n é s .  C e t  é c u s s o n  s e r a  s u r m o n t é  d e  l ’ i n s ­
c r i p t i o n  : A g e n c e  c o n s u l a i r e  d e . . . . . . . . . . . . . . . .

A r t . 2 2 .  —  I l s  p e u v e n t  c o r r e s p o n d r e  d i r e c t e m e n t  à  t i t r e  
o f f i c i e l ,  a v e c  l e s  a u t o r i t é s  a d m i n i s t r a t i v e s  e t  j u d i c i a i r e s  d e  
l e u r s  c i r c o n s c r i p t i o n s  r e s p e c t i v e s .

VIII

PROPOSITION DE M. G. ROLIN-JAEOUEMYNS
TENDANT A DONNER A L’INSTITUT U N  SIÈGE FIXE

RAPPORT DU LA COMMISSION
NOMMÉE A GENÈVE EN 1892 POUR ÉTUDIER CETTE PROPOSITION

D a n s  l e  d e r n i e r  r a p p o r t  g é n é r a l  q u ’ i l  a  p r é s e n t é  à  l ’ I n s t i t u t  
e n  s a  q u a l i t é  d e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  n o t r e  é m i n e n t  c o n f r è r e ,  
M .  G .  l l o l i n - J a e q u e m y n s ,  a  s o u l e v é  l a  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  s ’ i l  
n e  c o n v i e n d r a i t  p a s  d ’ a d o p t e r  p o u r  l ’ I n s t i t u t  u n  s i è g e  ( i x e  e n  
S u i s s e ,  i n d é p e n d a n t  d e  l a  r é s i d e n c e  d u  S e c r é t a i r e  g é n é r a l .  C e  
s i è g e  f i x e ,  e n t r e  a u t r e s  a v a n t a g e s ,  p e r m e t t r a i t  à  l ’ I n s t i t u t  
d e  r é c l a m e r  l a  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  d a n s  l e  p a y s  o ù  i l  s ’é t a ­
b l i r a i t ,  l e  m e t t r a i t  e n  m e s u r e  d e  f o r m e r  u n e  b i b l i o t h è q u e  e t  
l u i  a s s u r e r a i t ,  e n  v u e  d e  s e s  s e s s i o n s ,  u n  l i e u  d e  r é u n i o n  
c e n t r a l  e t  c o n n u  d ’ a v a n c e ,  p o u r  l e s  c a s  a s s e z  f r é q u e n t s  o ù  i l  
n e  p e u t  a l l e r  s i é g e r  d a n s  l a  v i l l e  o ù  i l  s e  p r o p o s a i t  d e  s e  

r e n d r e .
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L ' I n s t i t u t ,  a p r è s  a v o i r  e x a m i n é  l a  q u e s t i o n ,  t a n t  e n  s é a n c e  
p l é n i è r e  q u e  d a n s  s e s  d e u x  s é a n c e s  a d m i n i s t r a t i v e s ,  a  j u g é  
q u e ,  v u  s o n  i m p o r t a n c e  e t  l e s  d i f f i c u l t é s  d ’o r d r e s  d i v e r s  q u i  
s ' y  r a t t a c h e n t  a u  p o i n t  d e  v u e  d u  f o n c t i o n n e m e n t  d u  s e c r é ­
t a r i a t ,  i l  y  a v a i t  l i e u  d e  l a  r e n v o y e r ,  p o u r  é t u d e  p r é a l a b l e ,  à  
u n e  C o m m i s s i o n  q u i  l u i  p r é s e n t e r a i t  s o n  r a p p o r t  d a n s  l a  
p r o c h a i n e  s e s s i o n .

C e t t e  C o m m i s s i o n  a é t é  c o m p o s é e  d e  MM. Moynikr, p r é s i ­
d e n t  a c t u e l  d e  r i n s t i t u t ,  R iv ie r , a n c i e n  p r é s i d e n t  e t  a n c i e n  
s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  e t  L eur , s e c r é t a i r e  g é n é r a l  a c t u e l .  E l l e  e s t  
u n a n i m e  d a n s  l e s  a p p r é c i a t i o n s  e t  l e s  c o n c l u s i o n s  q u e  l e  
s o u s s i g n é  v a  a v o i r  l ’ h o n n e u r  d e  r é s u m e r  i c i  e n  s o n  n o m .

L ’ i d é e  d e  v o i r  l ’ I n s t i t u t  i n v e s t i  d e  l a  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  e t  
p o s s é d e r  u n  d o m i c i l e  s t a b l e  e s t  t r è s  s é d u i s a n t e  a u  p r e m i e r  
a b o r d  ; e t  s i  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s  a  é l é  l e  p r e m i e r  à  e n  s a i s i r  
o f f i c i e l l e m e n t  s e s  c o n f r è r e s ,  i l  n ’e s t  p a s  l e  s e u l  d ' e n t r e  n o u s  
q u i  y  a i t  s o n g é .  N o u s  c r o y o n s  c e p e n d a n t ,  a p r è s  u n  m û r  
e x a m e n ,  q u e  l ’ I n s t i t u t  a u r a i t  t o r t  d e  s ’ y  r a n g e r  e t  d e  m o d i f i e r  
l e  s t a t u  q u o  t e l  q u ’ i l  r é s u l t e  d e p u i s  v i n g t  a n s  d e  s e s  S t a t u t s .

L e s  a v a n t a g e s  d e  l a  p r o p o s i t i o n  p e u v e n t ,  d ’ a p r è s  so n  h o n o ­

r a b l e  a u t e u r  l u i - m è m e ,  s e  r a m e n e r  à  q u a t r e  c h e f s  :
1 °  L ’ I n s t i t u t ,  r e c o n n u  p e r s o n n e  m o r a l e ,  d e v i e n d r a i t  a p t e  à  

r e c u e i l l i r  d e s  d o n s  e t  l e g s ;
2° Il saurait d’avance dans quelle ville il pourrait aller 

siéger, les années où il n’aurait reçu aucune invitation spéciale 
ou bien où il ne pourrait ou ne voudrait se rendre à aucune 
des invitations reçues ;

3 °  A v e c  l e s  d o n s  d e  l i v r e s  q u ’ i l  r e ç o i t  e t  q u i ,  s a n s  d o u t e ,  
s e  m u l t i p l i e r a i e n t  d a n s  c e t t e  h y p o t h è s e ,  i l  p o u r r a i t  c r é e r  à  
s o n  s i è g e  u n e  b e l l e  b i b l i o t h è q u e  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  q u i  
d e v i e n d r a i t  p r é c i e u s e  p o u r  s e s  m e m b r e s  e t  p o u r  l e s  j u r i s t e s  
d e  l a  l o c a l i t é  ;
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4 °  L o s  l i v r e s  e l  l e s  a r c h i v e s  d e  l ' I n s t i t u t  n ’ a u r a i e n t  p l u s  à  
v o y a g e r a  e h a < | u e  c h a n g e m e n t  d e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l .

I

A u  p o i n t  d e  v u e  d e s  d o n s  e t  l e g s ,  l a  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  
n ’e s t  n é c e s s a i r e  q u e  s i  l e s  h é r i t i e r s  d u  t e s t a t e u r  s e  r e f u s e n t  à  
d é l i v r e r  u n  l e g s  a m i a b l e m e n t .  U n e  s o c i é t é  q u i  n ’ a  p a s  c e t t e  
p e r s o n n a l i t é  p e u t  p a r f a i t e m e n t  r e c u e i l l i r  l e s . l i b é r a l i t é s d o n t  
l e  m o n t a n t  l u i  e s t  r e m i s  d e  l a  m a i n  à  l a  m a i n .  O r ,  i l  p a r a î t r a i t  
a s s e z  d i f f i c i l e  à  v o t r e  C o m m i s s i o n  q u e  l ’ I n s t i t u t  p l a i d â t  j a m a i s  
c o n t r e  l a  f a m i l l e  d ' u n  d e  s e s  d é f u n t s  m e m b r e s ,  p o u r  l u i  a r r a ­
c h e r  l a  d é l i v r a n c e  d ’ u n  l e g s  c o n t e s t é ;  i l  e s t  c e r t a i n s  d r o i t s  
s t r i c t s  d o n t  o n  h é s i t e  b e a u c o u p  à  u s e r ,  m ô m e  q u a n d  o n  l e s  
p o s s è d e ,  e t  l a  C o m m i s s i o n  e s t i m e  q u e  c e l u i - l à  r e n t r e r a i t  d a n s  
l a  c a t é g o r i e  d e s  f a c u l t é s  d o n t  o n  n e  s e  p r é v a u t  p o i n t .

D ’ a i l l e u r s ,  e t  d ’ u n e  f a ç o n  p l u s  g é n é r a l e ,  o n  p e u t  s e  d e m a n d e r  
s i  l ' I n s t i t u t  a  u n  r é e l  i n t é r ê t  à  a u g m e n t e r  s e s  c a p i t a u x  p a r  
d e s  l e g s .  I l  s u f f i t  a c t u e l l e m e n t  à  s e s  b e s o i n s ,  d ’ u n e  f a ç o n  f o r t  
c o n v e n a b l e ,  à  l ’ a i d e  d e s  c o t i s a t i o n s  d e  s e s  m e m b r e s  : c h a c u n  
p r e n d  g a l a m m e n t  s a  p a r t  d u  f a r d e a u  c o m m u n ,  e t  n o u s  a v o n s  
l a  s a t i s f a c t i o n  d e  n e  r i e n  d e v o i r  à  p e r s o n n e .  T o u s  l e s  s e r v i c e s  
p e r s o n n e l s  s o n t  g r a t u i t s ,  c o m m e  c e  d o i t  ê t r e  l e  c a s  d a n s  u n e  
a s s o c i a t i o n  p u r e m e n t  s c i e n t i f i q u e ;  e t  l e  f o n d s  a l i m e n t é  p a r  
n o s  v e r s e m e n t s  a n n u e l s  c o u v r e  l a r g e m e n t  l e s  d é p e n s e s  q u ’e x i ­
g e n t  n o s  p u b l i c a t i o n s ,  n o t r e  a d m i n i s t r a t i o n  e t  n o s  s e s s i o n s .  
N o u s  e s t i m o n s  q u ’ i l  d o i t  e n  ê t r e  a i n s i  e t  q u e  n u l l e  m o d i l i c a -  
s i o n  n  e s t  s o u h a i t a b l e  : u n e  v i e i l l e  e x p é r i e n c e  a  d é m o n t r é  
q u e  l e s  h o m m e s  s ’ i n t é r e s s e n t  a u x  c h o s e s  d a n s  l a  m e s u r e  d e  
c e  q u ’ e l l e s  l e u r  c o û t e n t .  G a r d o n s - n o u s ,  e n  d i m i n u a n t  l e s  c o t i -  
t a t i o n s  à  l a  f a v e u r  d e s  c a p i t a u x  d o n n é s  o u  l é g u é s  à  l ’ I n s t i t u t ,  
d e  r i s q u e r  d e  d i m i n u e r  l ’ i n t é r ê t  d e s  m e m b r e s  p o u r  l ’œ u v r e
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c o l l e c t i v e  e t  d ^ a l Y a i b l i r  l e s  l i e n s  î l e  n o t r e  p r é c i e u s e  s o l i d a r i t é , .  
S i  n o u s  t e n o n s  t o u s  à  h o n n e u r ,  a i n s i  q u e  l a  C o m m i s s i o n  l e  c r o i t  
f e r m e m e n t ,  d e  p o u r v o i r  p a r  n o s  p r o p r e s  c o t i s a t i o n s  a u x  f r a i s  
d e  n o t r e  a c t i v i t é  s c i e n t i f i q u e ,  q u e  f e r i o n s - n o u s  d ' u n  s u p p l é ­
m e n t  d e  c a p i t a u x ?  N o s  r e s s o u r c e s  a c t u e l l e s  n o u s  m e t t e n t  l a r ­
g e m e n t  e n  m e s u r e  d e  f a i r e  l e s  p u b l i c a t i o n s  q u i  n o u s  i n c o m ­
b e n t  p o u r  l e  s e r v i c e  d e  n o s  s e s s i o n s  : e t  n o u s  n e  s o m m e s  p a s  
c o n s t i t u é s  d e  f a ç o n  à  e n t r e p r e n d r e  d ’a u t r e s  e s p è c e s  d e  p u b l i ­
c a t i o n s ,  à  é d i t e r  d e s  m o n o g r a p h i e s  j u r i d i q u e s ,  à  o u v r i r  d e s  
c o n c o u r s ,  e t c .  i l  f a u d r a i t ,  p o u r  c e l a ,  u n  s e c r é t a r i a t  o r g a n i s é  
s u r  d e  t o u t  a u t r e s  h a s e s ,  e t  d e s  m e m b r e s  r é s i d a n t  à  p r o x i m i t é  
l e s  u n s  d e s  a u t r e s ,  d e  f a ç o n  à  p o u v o i r  t r a v a i l l e r  e n  c o m m u n  
e n  d e h o r s  d e s  s e s s i o n s  ; e n  d ’ a u t r e s  t e r m e s ,  u n e  e x t e n s i o n  o u  
u n e  t r a n s f o r m a t i o n  d e  r i n s t i t u t i o n ,  q u i  n e  n o u s  p a r a i t  n i  
o p p o r t u n e  n i  d é s i r a b l e .

S i  l ’o n  e n v i s a g e  l a  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  c o m m e  u n  s i m p l e  
é l é m e n t  d e  s t a b i l i t é  e n  d e h o r s  d e  l a  q u e s t i o n  d e s  d o n s  e t  l e g s ,  
e l l e  n e  n o u s  p a r a î t  p a s  n o n  p l u s  r é e l l e m e n t  u t i l e ,  e n  s u p p o s a n t  
m ê m e  —  c e  q u i  e s t  c o n t r o v e r s é  —  q u e  l a  p e r s o n n a l i t é  r e c o n ­
n u e  d a n s  u n  p a y s  l e  s o i t  d e  p l e i n  d r o i t  e t  ip s o  fa c to  d a n s  l e  
r e s t e  d u  m o n d e  c i v i l i s é .  E n  e f f e t ,  o u  b i e n  n o u s  c o n t i n u e r o n s  
à  t r a v a i l l e r ,  n o s  é t u d e s  e t  n o s  a v i s  g a g n e r o n t  d ’ a n n é e  e n  
a n n é e  e n  a u t o r i t é  e t  e n  c r é d i t ,  e t  n o u s  n ’ a u r o n s  p a s  b e s o i n  
p o u r  p r o s p é r e r  d e  l a  c o n s é c r a t i o n  o f f i c i e l l e  q u ’ a u r a  b i e n  
v o u l u  n o u s  o c t r o y e r  u n  g o u v e r n e m e n t  ; o u  b i e n  n o s  l i e n s  s e  
r e l â c h e r o n t ,  n o u s  n o u s  r é u n i r o n s  d e  p l u s  e n  p l u s  r a r e m e n t ,  
n o u s  f e r o n s  d e  m o i n s  e n  m o i n s  d e  b e s o g n e  f r u c t u e u s e ,  e t  c e  
n e  s e r a  p a s  l a  q u a l i t é  d e  p e r s o n n e  m o r a l e  q u i  e m p ê c h e r a  l a  
p r o m p t e  d é c a d e n c e  d e  l ' I n s t i t u t .  L a  v i e  d ' u n  c o r p s  s a v a n t  e s t  
i n d é p e n d a n t e  d e  c e s  r e c o n n a i s s a n c e s  o f f i c i e l l e s ;  i l  n e  n o u s  
p a r a i t  p a s  q u ’ i l  i m p o r t e  d e  l e s  r e c h e r c h e r .
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II

L a  C o m m i s s i o n  n ’ i g n o r e  p a s  q u ’ u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  m e m ­
b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  f r a p p é s  d e s  o b s t a c l e s  q u ' o n t  p a r f o i s  r e n c o n ­
t r é s  n o s  c o n v o c a t i o n s  d a n s  c e s  d e r n i è r e s  a n n é e s ,  o n t  d é s i r é  q u e  
l ’ I n s t i t u t  e û t  u n  s i è g e  f i x e ,  o ù  i l  p ù t  s e  r é u n i r  h a b i t u e l l e m e n t  
e t  d e  d r o i t ,  s i n o n  i n v a r i a b l e m e n t .  N o u s  r e c o n n a i s s o n s  q u ’ i l  
p e u t  ê t r e  f â c h e u x  d e  v o i r  n o s  s e s s i o n s  s u b o r d o n n é e s  a u .  z è l e  
[ d u s  o u  m o i n s  a c t i f  d e  t e l  d e  n o s  c o n f r è r e s  o u  à  l a  b o n n e  
v o l o n t é  d e  t e l  g o u v e r n e m e n t  o u  d e  t e l l e  v i l l e .  I l  e s t  d é s i r a b l e  
q u ’ à  d é f a u t  d ’ i n v i t a t i o n s  o u  t o u t  a u  m o i n s  d ’ i n v i t a t i o n s  j u g é e s  
a c c e p t a b l e s ,  n o u s  s a c h i o n s  d ’ a v a n c e  q u ’ i l  e s t  u n  e n d r o i t  o ù  
n o u s  s e r o n s  t o u j o u r s  b i e n  a c c u e i l l i s  e t  o ù  n o u s  p o u r r o n s  
s i é g e r  a u s s i  s o u v e n t  q u e  n o u s  l e  j u g e r o n s  à  p r o p o s .  M a i s ,  
d a n s  n o t r e  o p i n i o n ,  i l  n ’ e s t  p a s  i n d i s p e n s a b l e ,  p o u r  a v o i r  
c e l t e  s é c u r i t é  n é c e s s a i r e ,  d ’ a l i é n e r  à  t o u t  j a m a i s  n o t r e  l i b e r t é  
e n  d o n n a n t  à  l ’ I n s t i t u t  u n  s i è g e  p l u s  p e r m a n e n t  q u e  n e  l e  
p r é v o i e n t  l e s  S t a t u t s  a c t u e l s .  I l  s u f f i t  q u e  l e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  
c h e z  q u i  c e s  s t a t u t s  p l a c e n t  l e  s i è g e  d e  n o t r e  a s s o c i a t i o n ,  s o i t  
i n v i t é  —  s ’ i l  n e  l e  f a i t  p a s  d e  l u i - m ê m e  —  à  a s s u r e r ,  s o i t  
d a n s  l a  v i l l e  m ê m e  o ù  i l  r é s i d e ,  s o i t  d a n s  l e  v o i s i n a g e ,  u n  
l i o n  a c c u e i l  à  l ’ I n s t i t u t  d a n s  l ’ h y p o t h è s e  i n d i q u é e  e t  p e n d a n t  
t o u t e  l a  d u r é e  s t a t u t a i r e  d e  s e s  f o n c t i o n s .  C e  b u t ,  p o u r  l e  
d i r e  e n  p a s s a n t ,  e s t  a t t e i n t  d a n s  c e  m o m e n t  : l e  g o u v e r n e m e n t  
v a u d o i s  a  b i e n  v o u l u ,  a v a n t  m ê m e  q u e  M .  G .  K o l i n - J a e q u e -  
m y n s  e û t  f o r m u l é  s a  p r o p o s i t i o n ,  d é c l a r e r  a u  s e c r é t a i r e  
g é n é r a l  a c t u e l  q u ’ i l  é t a i t  p r ê t  à  r e c e v o i r  l ’ I n s t i t u t  à  L a u s a n n e  
q u a n d  e t  a u s s i  s o u v e n t  q u e  l e  d é s i r  l u i  e n  s e r a i t  e x p r i m é .  C e  
q u i  s ’e s t  f a i t  a u  b o r d  d u  l a c  L é m a n  a u r a i t  p u  o u  p o u r r a i t  s e  
f a i r e  a u s s i  b i e n  a i l l e u r s ,  q u a n d  l e  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  a c t u e l  
s e r a  r e m p l a c é .  P o u r q u o i ,  d a n s  c e s  c o n d i t i o n s ,  l ’ I n s t i t u t  s e  l i e -
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r a i t - i l  d ' a v a n c e  e t  p o u r  u n  t e m p s  i n d é f i n i ,  a u  r i s q u e  d e  s e  
f a t i g u e r  d e  s o n  c h o i x  o u  d e  f a t i g u e r  s e s  h ô t e s ?

N o u s  j u g e r i o n s  u n e  d é c i s i o n  d a n s  c e  s e n s  d ’a u t a n t  p l u s  
i n o p p o r t u n e  q u e ,  s i  n o u s  n e  m é c o n n a i s s o n s  p a s  l ’ u t i l i t é  d e  
s a v o i r  d ’ a v a n c e  o ù  n o u s  r é u n i r  a u  b e s o i n ,  n o u s  s o m m e s  c o n ­
v a i n c u s  d e  c e l l e  q u e  p r é s e n t e n t ,  à  l ’ i n v e r s e ,  d e s  s e s s i o n s  
t e n u e s  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e  d a n s  d e s  p a y s  d i f f é r e n t s .  C o r p s  
e s s e n t i e l l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  e t  c o s m o p o l i t e ,  n o u s  n e  p o u v o n s  
n o u s  f a i r e  c o n n a î t r e  e t  a p p r é c i e r ,  n o s  d é l i b é r a t i o n s  e t  l e s  
r è g l e m e n t s  q u e  n o u s  p r o p o s o n s  n e  p e u v e n t  c o n q u é r i r  u n e  
a u t o r i t é  e t  u n e  n o t o r i é t é  u n  p e u  g é n é r a l e s ,  q u e  s i  n o u s  p r e ­
n o n s  s o i n  d e  n e  p a s  n o u s  c a n t o n n e r  d a n s  u n  c e r c l e  t r o p  r e s ­
t r e i n t .

A u  p o i n t  d e  v u e  d e l à  f r é q u e n t a t i o n  d e  n o s  s e s s i o n s ,  i l  n ’e s t  
g u è r e  c o n t e s t a b l e  q u e  l ’ a g r é m e n t  d e  v i s i t e r  u n e  v i l l e  o u  u n e  
c o n t r é e  n o u v e l l e  e s t  u n  p u i s s a n t  s t i m u l a n t ,  e t  q u e  n o s  r é u ­
n i o n s  s e r a i e n t  m o i n s  f r é q u e n t é e s ,  à  l ’ é p o q u e  d e s  v a c a n c e s  o ù  
e l l e s  s o n t  g é n é r a l e m e n t  p l a c é e s ,  s i  e l l e s  i T o I V r a i e n t  à  d e s  
j u r i s c o n s u l t e s ,  f a t i g u é s  p a r  l e u r  l a b e u r  d e  C a n n é e ,  a b s o l u m e n t  
a u c u n  a u t r e  a t t r a i t  q u e  c e l u i  d e  d é l i b é r a t i o n s  a u s t è r e s  d a n s  
u n e  l o c a l i t é  d o n t  i l s  a u r a i e n t  d ’ a v a n c e  é p u i s é  t o u s  l e s  c h a r m e s  
e t  o ù  t o u t  é l é m e n t  d e  d i s t r a c t i o n  o u  d e  d é l a s s e m e n t  s e r a i t  
d ’ a v a n c e  e t  d é f i n i t i v e m e n t  b a n n i .  S a n s  d o n n e r  à  c e s  é l é m e n t s  
l a  p l a c e  p a r f o i s  u n  p e u  t r o p  p r é p o n d é r a n t e  q u ’ i l s  o n t  p r i s e ,  
e t  d o n t ,  à  u n  a u t r e  p o i n t  d e  v u e ,  p e r s o n n e  n e  s ’e s t  p l a i n t ,  
l o i n  d e  l à ,  n o u s  e s t i m o n s  q u ’ i l  e s t  u t i l e  a u  b u t  m ê m e  q u e  n o u s  
p o u r s u i v o n s  d e  r e n d r e  n o s  r é u n i o n s  n o n  s e u l e m e n t  s c i e n t i f i ­
q u e m e n t  f r u c t u e u s e s ,  m a i s  e n c o r e  a t t r a y a n t e s ,  e t  d e  n e  p a s  
r e n o n c e r  s y s t é m a t i q u e m e n t  p a r  t r o p  d ’ a u s t é r i t é  à  e n  a u g m e n ­
t e r  l a  f r é q u e n t a t i o n .

O n  n e  s a u r a i t ,  d ’a i l l e u r s ,  p e r d r e  d e  v u e  q u e ,  l e s  m e m b r e s  
e t  a s s o c i é s  d e  l ’ I n s t i t u t  é t a n t  d i s p e r s é s  d a n s  t o u t e  l ’ E u r o p e ,
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s a n s  m ô m e  p a r l e r  d e  l ’ A s i e  e l  d e  l ’ A m é r i q u e ,  i l  n ’e s t  p a s  
l o c a l i t é ,  s i  c e n t r a l e  q u ’o n  l a  c h o i s i s s e ,  q u i  n e  s o i t  e n c o r e  f o r t  
é l o i g n é e  d e s  u n s  o u  d e s  a u t r e s .  I l  s e r a i t  c o n t r a i r e  à  t o u t e ,  
é q u i t é  e t  à  l a  v r a i e  c o l l é g i a l i t é  d ’ i m p o s e r  l e s  l o n g s  v o y a g e s  
p e r p é t u e l l e m e n t  a u x  m ê m e s  p e r s o n n e s .  L e  s e u l  m o y e n  d e  
t e n i r  l a  b a l a n c e  é g a l e ,  c ’e s t  d ’ a l l e r ,  a u t a n t  q u e  p o s s i b l e ,  s i é g e r  
c h a q u e  f o i s  d a n s  u n e  a u t r e  r é g i o n ,  s a u f ,  e n c o r e  u n e  f o i s ,  à  s e  
r é u n i r  a u  s i è g e  s t a t u t a i r e  s i ,  d a n s  u n  c a s  d o n n é ,  n u l l e  a u t r e  
v i l l e  n e  s e  p r ê t e  à  n o s  a s s e m b l é e s .

L ’ i d é e  d e  c o n s t i t u e r ,  s o u s  l e s  a u s p i c e s  d e  l ’ I n s t i t u t ,  u n e  
b e l l e  b i b l i o t h è q u e  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  s é d u i s a n t e  a u  p r e ­
m i e r  a s p e c t ,  n o u s  p a r a i t  s e  h e u r t e r  e n  p r a t i q u e  à d ' i n s u r ­
m o n t a b l e s  d i f f i c u l t é s .  N o u s  n e  p e n s o n s  p a s  n o u s  t r o m p e r  e n  
a f f i r m a n t  q u ’à  l ’ h e u r e  a c t u e l l e ,  t a n t  à  B r u x e l l e s  q u ’ à  L a u ­
s a n n e ,  l ' I n s t i t u t  n e  p o s s è d e  p a s  u n e  c e n t a i n e  d e  v o l u m e s ;  e t  
c e u x  q u ’ i l  p o s s è d e  s o n t  d ’ u n  i n t é r ê t  i n é g a l .  N o t r e  é m i n e n t  
c o l l è g u e ,  M .  R o l i n - J a e q u e m y n s ,  p a r a i s s a i t  c r o i r e  q u e ,  l e  j o u r  
o ù  i l  y  a u r a i t  u n e  b i b l i o t h è q u e  d e  l ’ I n s t i t u t  b i e n  o r g a n i s é e ,  
n o s  c e n t - d i x  c o n f r è r e s ,  s ’ e m p r e s s e r a i e n t  d ’ y  d é p o s e r  l e u r s  
œ u v r e s  c o m p l è t e s ,  e t  q u ’ a i n s i  n o u s  r é u n i r i o n s  e n  p e u  d e  
t e m p s  l a  p l u s  p r é c i e u s e  c o l l e c t i o n  d ’o u v r a g e s  d e  d r o i t  i n t e r ­
n a t i o n a l .  S a n s  m e t t r e  u n  s e u l  i n s t a n t  e n  d o u t e  l a  h i e n v a i l l a n l e  
l i b é r a l i t é  d e  n o s  c o n f r è r e s ,  n o u s  c r a i g n o n s  q u e l l e  n e  s o i t  
p r e s q u e  t o u j o u r s  p a r a l y s é e  e n  f a i t ;  n o u s  s a \ o n s  t o u s ,  n o u s  
q u i  f a i s o n s  d e s  l i v r e s ,  d e  c o m b i e n  p e u  d ’e x e m p l a i r e s  u n  
a u t e u r  d i s p o s e ;  o n  n ’e n  a  j a m a i s  a s s e z  p o u r  t o u s  c e u x  à  q u i  
l ’ o n  v o u d r a i t  e n  d o n n e r ;  e t  c e r t a i n e m e n t  l a  b i b l i o t h è q u e  d e .  
l ’ I n s t i t u t  n ’e n  r e c e v r a i t ,  e t  p o u r  c a u s e ,  g u è r e  p l u s  d a n s  
l ’ a v e n i r  ( [ l i e  d a n s  l e  p a s s é .  Q u a n t  à  n o s  o u v r a g e s  a n c i e n s ,
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n o u s  n e  l e s  l u i  o f f r i r i o n s  p a s  p a r  l a  r a i s o n  p é r e m p t o i r e  —  e t  
n o u s  e n  s o m m e s  t o u s  c e r t a i n e m e n t  a u  m ê m e  p o i n t  —  q u ' a u  

y b o u l  d e  d e u x  o u  t r o i s  a n s  n o u s  n ' e n  a v o n s  p l u s  u n  s e u l  
v o l u m e  à  d o n n e r .

D ’a i l l e u r s ,  n o u s  a u r i o n s  l e s  é l é m e n t s  d ' u n e  b i b l i o t h è q u e  
q u e  n o u s  s e r i o n s  i n f i n i m e n t  e m b a r r a s s é s  d ’e n  t i r e r  u n  r é e l  

i p r o l i t .  O n  n o u s  p a r d o n n e r a  d e ,  n e  p a s  l i o n s  a r r ê t e r  à  l ' u t i l i t é  
q u e  c e t t e  c o l l e c t i o n  a u r a i t  p o u r  l e s  j u r i s c o n s u l t e s  é t r a n g e r s  
à  n o t r e  c o m p a g n i e ,  i l  e s t  é v i d e n t  q u e ,  d a n s  u n e q u e s t i o n  a u s s i  

‘ C o m p l i q u é e ,  n o u s  n e  p o u v o n s  p a s  f a i r e  e n t r e r  e n  l i g n e  d e  
• c o m p t e  d e s  c o n v e n a n c e s  a u s s i  l o i n t a i n e s .  M a i s T l n s i t u t  l u i -  
: m ê m e  n e  t i r e r a i t  a u c u n  a v a n t a g e  d e  s a  b i b l i o t h è q u e ;  c a r  d e  
• d e u x  c h o s e s  T u n e  : o u  b i e n  l e s  l i v r e s  n e  s o r t i r a i e n t  p a s  d u  
• l o c a l  c h o i s i ,  e t  a l o r s  i l s  n e  s e r v i r a i e n t  à  a u c u n  d e  n o u s ,  s a u f  

l e  o u  l e s  m e m b r e s  d e  l a  l o c a l i t é ;  o u  b i e n  i l s  s e r a i e n t  e n v o y é s  
è  t o u t  m e m b r e  o u  a s s o c i é  q u i  e n  d e m a n d e r a i t ,  e t  a l o r s ,  a u  
b o u t  d e  s i x  m o i s ,  i l  n ’ v  a u r a i t  p l u s  d e  b i b l i o t h è q u e .  N o u s  n e  
p a r l e r o n s  m ô m e  p a s  d u  t r a v a i l  r é s u l t a n t  d e  t o u t e  c e l t e  m a n u ­
t e n t i o n  e t  d u  p e r s o n n e l  s p é c i a l  q u ’ i l  e x i g e r a i t .  L ’ I n s t i t u t  n ' e s t  

. n u l l e m e n t  o r g a n i s é  e n  v u e  d e  s e r v i c e s  d e  c e  g e n r e ,  e t  n o u s  
n e  v o y o n s  m ô m e  p a s  q u e  c e s  s e r v i c e s  r e n t r e n t  d a n s  l e  c e r c l e  
s t a t u t a i r e  d e  s e s  a t t r i b u t i o n s .

I V

L ’a d o p t i o n  d ’ u n  s i è g e  p e r m a n e n t  o ù  s e r a i e n t  d é f i n i t i v e m e n t  
• i n s t a l l é s  l e s  l i v r e s  e t  l e s  a r c h i v e s  d e  l ’ I n s t i t u t  a u r a i t  f a t a l e m e n t  
- p o u r  c o n s é q u e n c e  s o i t  d ’o b l i g e r  d é s o r m a i s  l ' I n s t i t u t  à  c h o i s i r  
• t o u j o u r s  s o n  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  p a r m i  l e s  m e m b r e s  r é s i d a n t  
d a n s  l a  m ô m e  v i l l e  o u  à  p r o x i m i t é ,  s o i t  « l e  p l a c e r  l a  b i b l i o ­
t h è q u e  e t  l e s  a r c h i v e s  h o r s  d e  l a  p o r t é e  d u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l  
¡ a p p e l é  à  l e s  c o n s e r v e r  e t  à  s ’e n  s e r v i r .  I l  n o u s  p a r a î t  d i f f i c i l e
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d’adm ettre que le service île l’Institu t ne. souffre pas de ce 
d ern ier arrangem ent et n'en soit pas, dans tous les cas, sin­
gulièrem ent gêné. Quant, à l ’obligation im p lic ite  de ne plus  
confier les fonctions de secrétaire général qu’aux m em ­
bres d’une même v ille  ou d ’une môme région, il suffit de 
rappeler combien l’Institu t a, chaque fois, de peine à y pour­
voir pour prouver qu’ il ne faut pas com pliquer cette élection  
de considérations topographiques trop étroites.

•D’a illeurs, actuellem ent, il serait à peu prés sans intérêt 
d’avo ir un local d é fin itif pour la conservation de nos livres et 
de nos archives. Comme on l’a vu plus haut, le nom bre de 
nos livres est des plus minim es. lvt quant aux archives, c’est 
à peine s’ il en existe. La très volum ineuse correspondance du 
•secrétaire général a presque exclusivem ent le caractère d’une 
correspondance personnelle et fam ilière , à laquelle il recourt 
volontiers lu i-m êm e après coup , mais qu’ il n ’a ni le devoir, 
ni peut-être le dro it de transm ettre à ses successeurs à l'in fin i. 
Les pièces réellem ent officielles et d ’un in térêt perm anent 
sont très rares et tiendraient facilem ent dans un ou deux 
cartons. Knlin les procès-verbaux et autres documents re latifs  
aux sessions n’ont pas été collectionnés jusqu’à présent, et il 
est sans u tilité  qu ’ils le soient, parce qu’il est de règle de 
publier intégralem ent dans V A n n u a ir e  toutes les délibérations  
et toutes les pièces annexes : une fois qu’elles ont été im p ri­
mées et publiées, et que quelques mois se sont écoulés sans 
nulle observation de la part des intéressés, il serait oiseux de 
conserver les manuscrits ou m inutes; depuis v in g t ans, on 
les a détruits sans qu’il eu soit jam ais résulté le  m oin dre  
inconvénient. Nous n'gurions donc, en réalité, à loger dans 
nos archives, à part hu it ou d ix  lettres plus officielles, que 
les quelques exem plaires de nos publications que nous avons 
mis en réserve pour nos besoins u ltérieurs, et, en vérité, il
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n’y a pas lieu de prendre une aussi grosse résolution que  
l’adoption d’un siège free pour déposer en lieu sûr quelques 
volumes qui rem p lira ien t à peine deux caisses ou le fond d ’une 
arm oire. Jusqu’à présent, volumes et archives sont, soit chez 
le secrétaire, à Bruxelles, soit chez le secrétaire général, à 
Lausanne; il n’ y a pas urgence à les transporter a illeurs. Il 
serait facile, en cas de nécessité absolue, de lro n \e r  une com­
binaison q<ui .«’engagerait pas le principe.

Par toutes les considérations qui précôdènf, la Commission 
est unanim e à proposer à l’In s titu t de ne pas donner suite, 
quant A présent, à l’ idée soulevée par notre honoré confrère, 
M . Holin-Saequem yns,et de se contenter du siège déterm iné  
par l’art. X I  des statuts.

A u  n o m  <lv la  C o m m is s io n  : 
EiiN i’ST L k i i i i .

Lausanne, le 15 octobre 189».

DEUXIÈME SECTION

S E SSI O N  DE P A R I S

i

Indications préliminaires.

La quinzièm e session de l’ Institu t de d ro it in ternational 
sîesl ouverte a Paris le lund i 20 mars 1894 et a duré jusqu'au  
«aanedi suivant 3J m ars. Le Conseil d’adm inistration de l’i i-  
cole lib re  dessciences politiques et son d irecteur, RL Houtmy.



m em bre de l'in s titu t de France, avaient gracieusement mis à 
la disposition de rassemblée les dive?\ses salles de cette école,
27. rue S t-G uillaum e.

L 'ordre du jo u r  suivant avait été adressé à tous les m em ­
bres et associés, avec la c ircu la ire  de convocation n° (>, du 4 
ja n v ie r 1894.

1. Ordre du jour pour U réunion des membres effeotifs
LK 20 MANS. A 2 JIECNKS. HT, AU 11E80IN, A d 'a IJTNES .IOUH8 KT Il HUNES 

A DftTKKMINKN PAH LK HIJIIKAI)

1° C o n s ti tu t io n  d u  b u re a u  : é lec tio n  d ’u n  p r é s id e n t e t de  

d e u x  v ic e -p ré s id e n ts .

2" É le c tio n  d ’un  tr é s o r ie r  (les pouvoirs de M. Kd. Holin  
expirent en septembre 1894 ; il est rééligible et consent à 
accepter une réélection); n o m in a tio n  d ’u n  s e c r é ta ir e -a d jo in t  
(M . Michel Kebedgy).

D é p o u ille m e n t de la  co rre sp o n d a n ce .

'j° D é sig n a t ion de d e u x  c o m m issa ire s  v é r i fic a te u r s  des c o m p ­
tes d u  tr é s o r ie r .

E le c t io n s  de m em b res  e t d ’asso c iés .

()° N o te  d u  s e c ré ta ir e  g én éra l e t d é lib é ra tio n  s u r  les e ff e ts  à 

a t t r ib u e r  a u x  c h a n g e m e n ts  de n a tio n a l i té  de m e m b re s  o u  d ’a s­

sociés.

7° R a p p o r t d u  tr é s o r ie r  s u r  la  s i tu a t io n  f in a n c iè re  de l ’I n s ­
t i tu t .

8° R a p p o r t des c o m m issa ire s  v é r ific a te u rs .

9° É le c t io n , s ’il  y  a l ie u , p o u r  le c u r a to r  m m  o u  p o u r  le j u r y  

de la  fo n d a t io n  B lu n ts c h li .

10° E x a m e n  d u  ra p p o r t d u  B u r e a u  s u r  la  p ro p o s itio n  te n ­
d a n t  à d o n n e r  d V I n s t i t u t  u n  siège p e r m a n e n t e t à  lu i  fa i r e  

a t t r ib u e r  la  p e r s o n n a lité  c iv ile .
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11° Examen des mesures à prendre à l'égard des membres 
et associés qui, sans cause valable, restent, pendant un nombre 
déterminé données ou de sessions, absolument étrangers aux 
travaux de l'Institut.

12° Proposition de M. Brusa relative au mode de votation 
sur les questions scientifiques.

13° Examen d'un rapport du Bureau tendant à modifier l'art. 
VI des Statuts relatif à la proportion des membres d'un meme 
pays.

14° Addition a u  R è g le m e n t de I # x 7 .

2. Ordre dn jour pour l’assemblée générale
J,R MARDI 27 MARS. A 0 IIRURES 1>U MATIN. RT I.RS JOURS SUIVANTS 

JUSQU'A I.A OljVrUllK DK RA SRSSION

1° Allocution du Président. Proclamation et installation des 
nouveaux élus.

2° Rapport statutaire du Secrétaire général sur les travaux 
de l'Institut.

3° Énumération des ouvrages offerts à P Institut depuis sa 
dernière session.

4° Notices nécrologiques de M. Glasson sur M. de Parieu, 
et de M. Lehr (d'après les notes de M. J. B. Moore,, sur 
MM. Wharton et Woolsey.

5° Projet de règlement international sur la tutelle des ma­
jeurs.

Première commission. — Rapporteurs : MM. (ïiasson et 
L kiik.

(>° Conflits de lois et législation internationale en matière de 
faillite.

Deuxième commission. — Rapporteurs : MM. W kiss e t  

Asskr .

7° Définition et régime de la mer territoriale.

2 0 5
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Troisième commission. — Rapporteurs : MM. Bakci.ay et 

Rknaiu/i’.
8° Règles relatives à l'usage du pavillon national pour les 

navires de commerce.
Quatrième commission. — Rapporteurs: M. Asskii et loni 

R b a y .

0° Révision de l’art, ers des Résolutions d’Orford sur /’extra­
dition.

Cinquième commission. — Rapporteurs: MM. Lammascm 

et Rknaixt.
10” Traite maritime : réglementation de la police des navires 

négriers.
Sixième commission. — Rapporteurs : MM. Cnukuiaiidt  et 

dk Mahtkns .

i l ” Réglementation internationale du droit relatif aux 
moyens de transport et de communication.

Septième commission. — Rapporteurs : MM. Mkim et Buz-
7 ATI.

là” Réglementation internationale de la contrebande de 
guerre.

Huitième commission. — Rapporteurs : MM. Kdkkn et 
Bill sa.

Ci” Réglementation de la responsabilité des États à raison 
de dommages soufferts sur leur territoire par des étrangers 
dans des émeutes ou dans des guerres civiles.

Neuvième commission. — Rapporteurs : MM. J km.inkk et 

B ut SA.
■lit0 Conflits de lois en matière de nationalité (naturalisation 

et expatriation).
Dixième commission. — Rapporteurs : MM. Catku.ani et 

W kiss .
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15° Conflits de lois en matière de titres au porteur.
Onzième commission. — Rapporteurs: MM. Lyon-Caen et 

Sackrdoti.
46° Mesures internationales à prendre pour la protection 

des propriétaires de titres au porteur dépossédés.
Même commission. — Rapporteurs : MM. Asskr et Vincent.
47° Étude des réformes qui peuvent, être désirables dans les 

institutions judiciaires actuellement en rigueur dans les pays 
d’Oiient.

Douzième commission. — Rapporteurs généraux: MM. Ro- 
lin-Jakqukmyns et N.

Rapporteurs spéciaux : Turquie : MM. Renault et N.
Égypte : MM. Fkraud-Giraur et N.
Maroc et Tripoli : MM. de Laura et N.
Chine, Corée et Siam : MM. Fkrouson et N.
Japon: Sir Travers Twiss et M. Holland.
Territoires sotis le protectorat de la France : MM. Fncrl- 

HAHDT et N.
Territoires sous le protectorat de P Allemagne : MM. Hrim- 

burc.kr et N.
Territoires sous le protectorat de la Grande-Bretagne : 

Lord Rkay et M. J. Scott.
Territoires sous le protectorat de l ’Italie : MM. Catkllani 

et Ruzxati.
18° Immunités diplomatiques.
Treizième commission. — Rapporteurs : MM. Lkiir et Fn-

(JELUARDT.

19° Immunités consulaires.
Même commission. — Rapporteurs : MM. Enuklhardt et 

Féraud-Giraub.
20° De la compétence à attribuer auj‘ agents diplomatiques 

ou consulaires comme officiers de l’état civil.



20 8  d e u x i è m e  p a r t i e  —  o r d r e  r>u j o u r  d e  i . a  s e s s i o n

Quatorziémecommission. — Rapporteurs: MM. P ierantoni  

et N.
21° Examen de la convention d* Union internationale de 

1HH6 //our la protection den (entres littéraires et artistiques.
Quinzième commission. — Rapporteurs : MM. R oouin et 

K a m a r o y s k y .

22° Comptes rendus et appréciation, s'il y a lieu, de divers 
faits et actes internationaux intervenus depuis la dernière 
session.

Conférence de Madrid : M. Torres C ampos.

Conférence de La Haye : M. A s s e r .

Arbitrage sur les pêcheries de Behring : M. B a rclay .

Congrès de Barcelone : M. IVOlivart .

23° Examen de toute proposition dont l'urgence serait recon­
nue par rAssemblée.

24. Choix des sujets à porter à Vordre du jour de la pro­
chaine session (notamment, proposition de M. Moynier sur la 
sanction pénale à donner à la Convention de Genève). — 
Nomination de commissions et, de rapporteurs.

25° Désignation du lieu et de l'époque de la prochaine ses­
sion.

3. Membres et assooiés présents à Paris.

Vingt-sept membres et dix-sept associés, appartenant à 
douze nationalités différentes 4 ont pris part à la session; ce 
sont :

4 Allemagne (0), Autriche (2), Belgique (3 ), D a n e m a r k  (1), E s p a g n e  
(1 ). F r a n c e  (1 5 ), G r a n d e -B r e ta g n e  (0 ) , I ta l ie  (1 ), P a y s - B a s  (2), R u s s ie  (2 ), 
S u è d e  et N o r v è g e  (2), S u i s s e  (3).



MM. Asse r , Conseiller d 'É tat, à La Haye.
A u bert , professeur à l'U nivers ité  de C hristian ia .
Bah ( d e ) ,  professeur à l’Universilé de GoUlingue.
Barclay , avocat de la Cham bre de commerce anglaise, 

à Paris.
B eauciiet, professeur à la Faculté de dro it, à Nancy.
Clère , secrétaire-rédacteur de la Cham bre des députés, 

à Paris.
Clunet , avocat à la Cour d ’appel, à Paris.
Den B eer Poortugael, m ajor-général, Conseiller d ’E tat, 

A la Haye.
Chev. D escamps, sénateur et professeur, à Louvain.
A. D esjardins , m em bre de l ’In s titu t de France, avocat 

général a la Cour de cassation, A Paris.
Despagnet, professeur à la Faculté de d ro it, à Bordeaux.
E ngelhardt , m inis tre  p lén ipotentia ire  (France), à Gènes.
F ér aud-Giraud , conseiller A la Cour de cassation, A Paris.
Glasson, m em bre de l’ In s titu t de France, professeur A 

la Faculté de d ro it, A Paris.
H a u . (W .-E .) ,  avocat, A Londres.
Harburger, pr iva t-docent  e t  juge  au tr ibunal rég io n a l ,  

A M unich.
Hartm ann , conseiller in tim e de légation, A Hanovre.
Kleen , secrétaire de légation (Suède).
Lain e , professeur A la Faculté de dro it, A Paris.
L ammasch, professeur A l ’Université, A V ienne.
Leech, professeur A l’U niversité , A Dublin .
Lehr , professeur honoraire de d ro it, conseil de l ’A m ­

bassade de France en Suisse, A Lausanne.
Lyon-Ca e n , m em bre de l’In s titu t de France, professeur 

A la Faculté de d ro it, A Paris.
Martens  ( de),  professeur A l’U niversité, m em bre perm a-

U

MEMBRES ET ASSOCIES PRESENTS A PARIS ¿OU
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lient du (Conseil du m inistère d(*s allaites étrangères, 
à Sl-Pétersbourg.

MM. Maiititz (de), professeur à l'U n ivers ité , à Tubingue. 
Matzr.n, professeur;! l’Université, à Copenhague.
M k ii.i . professeur à rU u iv e rs ilé , à Zurich.
Monti.im: (ni:), conseiller à la Cour d'appel de Douai. 
Moynikh, président de la Croix-Rouge, à Genève.
P khki.s , conseiller in tim e actuel (l'A m irau té , à Berlin . 
P ikuantoni, sénateur, professeur à l’U n iversité , à Borne. 
P iiaoiiw-F ookmc, conseiller à la Cour d ’appel de Lyon. 
B icav (lo rd ), pair d’A ng leterre , sous-secrétaire d ’E ta l, à 

Londres.
B knaui.t , professeur;! la Faculté de d ro it, à Paris. 
R o u u i n , professeur à l’Université d(* Lausanne.
B o u n  (A IIu , professeur à l’Université de Garni.
B oi.in (F d .), avocat à la Cour d’appel, à Bruxelles. 
S tokhk, profess(»ur à l ’Université de Greifswald. 
S thisowkh, avocat et prival-docent, à Vienne.
Toiihes Camcos, professeur à l’Université de Grenade. 
W allace (s ir I). Mackenzie), «à Londres.
W axei . ( d e ), sous-directeur de la chancellerie du M inis­

tère des a lia ires étrangères, à St-Pélersbourg.
W kiss, professeur à la Faculté de dro it, à Paris. 
W estlake, (J. C ., professeur;! l’Université de Cam bridge, 

à Londres.
Les v ingt-neuf membres ou associés suivants ont exprim é  

leurs regrets d ’ôtre empêchés au d ern ier m om ent, par divers 
motifs de serviceou de santé, d’assister à la session, à laquelle  
une dizaine d’entre eux avaient manifesté l’ in tention form elle  
de se rendre :

MM. Bann inu , B eiiiâo, B iuhïheh, Bu u s a , Cai .vo, Cahatiiko- 

OORY, CaTEI.LANI, CHRÉTIEN, FlORE, Ga RBA, G a REIS, G eEECKEN,



c o n s t it i t i o n  o r  iumikat

^iuÜNHi’T, Holland , Kamaiiovsky, Kkntaho Kankko. dm L u i  

iikhmont, L widy , dk L a nk a , Maldoiikh. Mkyku. N y s . d ’Oli-

V A U T , D O l IY M C U O N A , DM P M U A L T A , H l M M I l ,  S a C K IID O T I. S l'.O T T ,

S kijas.

MM. P iuns , T kicii.mann . V an dmu Hmst el In n I IIannkn ont 
tlonné leur démission: il du ;i oh* pris a'cle.

411

Il

Délibérations et décisions des membres effectifs, réunis en 
séance administrative, les 2<î et .10 mars 4 8 0 1

1. Constitution du Bureau; réélection du trésorier et élection 
d’un secrétaire adjoint.

Le Bureau a été constitué connue suil (par 4(> membres 
présents et volants) :

M. L. Hknault , président, élu eu rem placemenl de M. i l .  
M oynier, président soldant;

MM. ok Ma h t k n s d I le général B kn Bmmu PooimuAKi., vice- 
présidents, élus (*ii remplacement de MM. Holland et Ail». 
Rouis, vice-présidents sortants.

M. Krnest L kiiii. secrétaire général, est en fonctions depuis 
1894 pour six ans.

M. Kdouard U o l i n , trésori(*r. dont les pou \o irs  (»\piraienl 
dans (|iiel(ju(»s mois, est réélu pour une nouvelle période 
triennale.
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S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d u  S e c r é t a i r e  g é n é r a l , M .  M i c h e l  K r b e d o y , 

d o c t e u r  e n  d r o i t ,  q u i ,  d a n s  l e s  d e u x  d e r n i è r e s  s e s s i o n s ,  a v a i t  
d o n n é  u n  u t i l e  c o n c o u r s  à  l ’ I n s t i t u t  p o u r  l a  r é d a c t i o n  d e s  
p r o c è s - x e r h a u x ,  e s t  n o m m é  s e c r é t a i r e - a d j o i n t  ( a r t .  X I I I  d e s  
S t a t u t s ) .

E n  s u i t e  d e  c e t t e  n o m i n a t i o n ,  l e  s e c r é t a r i a t  a  é t é  c o m p o s é ,  
p o u r  l a  s e s s i o n  d e  P a r i s ,  d e  M .  É d o u a r d  R oi . i n , s e c r é t a i r e  e t  
t r é s o r i e r ; d e  M M .  J .  H e r .nky e t  K e b e d o y , s e c r é t a i r e s - a d j o i n t s ,  
e t  d e  M M .  A .  C h a n t r e , A .  D a h i i a s , P .  I)ks G o u t t e s  e t  l e  c o m t e  
R o s t w o r o w s k i , d o c t e u r s  e n  d r o i t ,  q u i  o n t  b i e n  v o u l u  s e  p a r ­
t a g e r  l a  r é d a c t i o n  d e s  p r o c è s - v e r b a u x  a n a l y t i q u e s  d e s  s é a n c e s ,  
e n  q u a l i t é  d e  s e c r é t a i r e s  a u x i l i a i r e s .

2. Élection d’an président d’honneur.

M .  L eur r a p p e l l e  q u ’ à  l a  s e s s i o n  d e  G e n è v e  i l  a v a i t  p r o p o s é  
à  r i n s t i t u t ,  a u  m o m e n t  o ù  s ’ a c h e v a i e n t  l e s  v i n g t  p r e m i è r e s  
a n n é e s  d e  s o n  e x i s t e n c e ,  d e  d o n n e r  u n  t é m o i g n a g e  e x c e p t i o n ­
n e l  d e  s a  g r a t i t u d e  a u x  d e u x  s u r v i v a n t s  d e  s e s  t r o i s  c r é a t e u r s ,  
M M .  G .  Mo y n i e r  e t  G .  R o u n - J a k q u e m y n s , e n  l e u r  c o n f é r a n t  l e  
t i t r e  d e  p r é s i d e n t  d ’ h o n n e u r .  C e t t e  p r o p o s i t i o n  a v a i t  é t é  
a c c u e i l l i e  a v e c  e m p r e s s e m e n t ;  m a i s  M .  M o y n i e r ,  l e  t o u t  p r e ­
m i e r ,  a y a n t  f a i t  o b s e r v e r  q u e ,  n o m m é  p r é s i d e n t  e l f e c t i f  d e  
r i n s t i t u t ,  i l  n e  p o u v a i t  g u è r e  e n  r e c e v o i r  e n  m ê m e  t e m p s  l a  
p r é s i d e n c e  d ’ h o n n e u r ,  i l  a v a i t  é t é  d é c i d é  q u e  M .  R o l i n -  
J a e q u e m y n s  s e r a i t  s e u l  p r o c l a m é  p r é s i d e n t  d ’ h o n n e u r e n  l a d i t e  
s e s s i o n  e t  q u e  l a  q u e s t i o n ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  M .  M o y n i e r ,  
s e r a i t  r e p r i s e  à  l ' e x p i r a t i o n  d e  s e s  f o n c t i o n s .

M .  L e h r  p r o p o s e à  l ’ a s s e m b l é e  d e  c o n t i n u e r  l a  d é c i s i o n  p r i s e  
à  G e n è v e  e t  d e  c o n f é r e r  a u j o u r d ’ h u i  à  M .  G .  M o y n i e r  l e  l i t r e  
h o n o r i f i q u e  d é j à  d o n n é  e n  1 8 9 2  à  s o n  c o l l è g u e ,  M .  G .  R o l i n -  

J a e q u e m y n s .  I l  e s t  a p p u y é  p a r  M M .  P r a d i e r - F o d é r é , P ie r a n t o n t  

e t  A s s e r .
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C e t t e  p r o p o s i t i o n  e s t  a d o p t é e  à  l ’ u n a n i m i t é ,  e t  l e  n o u v e a u  
p r é s i d e n t  d ' h o n n e u r  r e r o i l  l e s  f é l i c i t a t i o n s  « l é s é s  c o n f r è r e s .

3. Élection d'un membre et de quatre associés.

P r e n n e n t  p a r t  a u x  é l e c t i o n s ,  o u t r e  l e s  v i n g t - s i x  i n e i n h r e s  
p r é s e n t s ,  M M .  Buociiru, Buusa, Kamauovsky. Xys. u’Oi.ivr- 
«:hona, Uiviru, Bos/.kowski «*t Sackiiuoti ( a r t .  X V .  a l .  ' i .  d e s  
S t a t u t s ) .

L i s t  é l u  m e m b r e  l ’a s s o c i e  s u i v a n t  :
M .  Richard Ki.rrn, secrétaire de légation (Suède). associé 

«le rinstitut depuis 1891 { T a b l.  g é n . ,  p. 299).

O n t  é t é  é l u s  a s s o c i é s  :
M .  Assrh, f i l s  ( C h a r l e s - D a n i e l ) ,  a v o c a t  à  A m s t e r d a m .
M .  B o r u m  ( F e r d i n a n d ) ,  c o n s e i l l e r  a u  t r i b u n a l  r é g i o n a l  

s u p é r i e u r  d e  N u r e m b e r g ,  r é d a c t e u r  d e  l a  Z e i t s c h r i f t  f i i r  

I n t e r n a t io n a le s  P r iv â t -  u n d  S t r a f r e c h t .

.Jrttri, ( l i m i l e i ,  c h e f  d e  s e c t i o n  a u  m i n i s t è r e  « l e s  A l l a i  r e s  
é t r a n g è r e s ,  à  V i e n n e .

D r  Sriunrux ( G e o r g e s ) .  a v o c a t  à  G e n è v e .
M .  A s s e r  p è r e  s ’e s t  r e t i r é  d e  l a  s é a n c e  p e n d a n t  l a  d i s c u s s i o n  

d e s  t i t r e s  î l e s  c a n d i d a t s  e t  l e  s c r u t i n .

4. Situation à attribuer aux membres ou associés qui changent 
de nationalité dans l'intervalle de deux sessions.

Il  e s t  a r r i v é ,  p o s t é r i e u r e m e n t  à  l a  s e s s i o n  d e  G e n è v e ,  ( j u ’ u n  
a s s o c i é ,  é l u  a u  t i t r e  r u s s e ,  a  a c q u i s  l a  n a t i o n a l i t é  a l l e m a n d e .  
L e  n o m b r e  d e s  a s s o c i é s  a l l e m a n d s  a t t e i g n a n t  l e  m a x i m u m  
s t a t u t a i r e ,  l e  Skc.urtaihr grnriiai, d e m a n d e  à  r i n s t i  t u t  « l e  d é -  
c i « l e r ,  e n  p r i n c i p e ,  q u e l l e  d o i t è t r e  l a  s i t u a t i o n  d ’ u n  m e m b r e  q u i



a  c h a n c ó  « l e  n a t i o n a l i t é ,  t a n t  q u ' i l  n e  s e  p r o d u i t  p a s  d e  v a c a n c e  
d a n s  l a  c a t é g o r i e  à  l a q u e l l e  i l  a p p a r t i e n t  d é s o r m a i s  : d o i t - i l  
c o n s e r v e r  t o u s  s e s  d r o i t s  s t a t u t a i r e s ,  c o m m e  s ' i l  n ' a v a i t  p a s  
c l i a n g é d e  n a t i o n a l i t é , o u ,  s e l o n  l ' e s p r i t  d e  T a r t .  V I  d e s  S t a t u t s ,  
c o n v i e n t - i l  d e  s u s p e n d r e  p r o v i s o i r e m e n t  s o n  d r o i t  d e  v o t e  
d a n s  l e s  q u e s t i o n s  o ù  d e s  i n t é r ê t s  n a t i o n a u x  s e  t r o u v e r a i e n t  
e n  j e u  ?  A p r è s  u n é c h a n g e d ' o b s e r v a l i o n s  e n t r e  M M . P ikhantoni, 

dk M o N T i . r u  e t  P iiadikii- F odkuk, l ' I n s t i t u t  d é c i d e ,  v u  l a  r a r e t é  
d u  c a s ,  d e  n ' a p p o r t e r  a u c u n e  r e s t r i c t i o n  a u x  d r o i t s  d u  c o n f r e r e  
q u i  s e  t r o u v e r a  e x c e p t i o n n e l l e m e n t  d a n s  l e s  c o n d i t i o n s  i n d i ­
q u é e s .

5. Situation financière de l'Institut. — Rapport dn trésorier 
et vérification des comptes.

L e  t r é s o r i e r  d e  l ' I n s t i t u t ,  M .  E d o u a r d  Kolin, a  f a i t  r a p p o r t  
à  r a s s e m b l é e  d e s  m e m b r e s  e l f e c t i f s ,  t e n u e  l e  2 ( >  m a r s ,  s u r  l a  
s i t u a t i o n  f i n a n c i è r e  d e  l ' I n s t i t u t ,  p e n d a n t  l ’ e x e r c i c e  1 8 9 2 - 1 8 9 4 .  
L e s  c o m p l e s s u i v a n l s ,  a r r ê t é s  a u d i t  j o u r ,  o n t  é t é  s o u m i s ,  a v e c  
( d é c è s  j u s t i f i c a t i v e s ,  a u x  c o m m i s s a i r e s  v é r i f i c a t e u r s  d é l é g u é s  
p a r  r i n s l i t u t ,  M M .  ILvmmmiKH e t  L yon-Cakn, e t  a p p r o u v é s  l e  
.’1 0  m a r s  s u r  l e u r  a v i s  c o n f o r m e .  D e s  r e m e r c i e m e n t s  o n t  é t é  
N o t é s  a u  t r é s o r i e r .

C O M P T E  D E S  F I N A N C E S  D E  L ' I N S T I T U T
ARRÊTÉ AU 2 6  MARS 1 8 9 4

»W.KTTKS
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Lu c a is se  au 1er sep tem b re  1892 . ...................................... l*’r. .*3,095 20
<’«>tisations do m em b res el d ’a ss o c ié s  p erçu es du ran t l'ex er­

c ice  .................................................................................................................  0 ,782 50
V ente de v o lu m e s  de Y Annuaire......................................................... 078 84
V ente de titres de rente app artenan t à l ’In s t itu t .........................  5 ,002-95
d o m p te s  d e b a n q u e .................................................................................. 4 ,288 81

T otal d es recettes F r. 20,397 80
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D ép en ses re la tiv es  A I:i s e s s io n  do ( ie n è v e  on 1892 . . I*'r. 850 80
F r a is  do b u rea u , co p ie s , ports do le ttre s , e tc ., «lu tréso r ier , Mot) 99
F ra is  d ’im p r e ss io n , re liu re , g ra v u re  et a u tres , d e p u is  se p ­

tem b re 1891, sp éc ia lem en t p ou r le  T . XI de V Annuaire 0 .718  54
A cq u isitio n  de titres de reído pour le com p te  de l'In stitu t . 2 .000 15
C om p tes de b a n q u e . ..................................................................................  5 ,929 28
D ép en ses  d u  Secrétaria t gén éra l d e p u is  sep tem b re  1892, 

n o ta m m e n t'p o u r  l'im p ressio n  et la reliu re du T . X l l  
do VAnnuaire et du Tableau yen eral, l 'im p ressio n  d es  
rap p orts, p ro jets  et c ir cu la ire s  pour la s e s s io n  de P a r is , 
les  fra is  do bureau  et d ’a lV rancb issem ent, e tc .......................  '»,800 05

'Total d e s  d ép en ses  Fr. 19,155 20
S o ld e  en c a is se  . Fr. 1,242 fit)

S o m m e ég a le  au x  recettes Fr. 20.897 80

Le Trésorier tle l’Institut, 
F douard  Km .in . 6

6. Proposition tendant à donner k  l'Institut an siège fine.

L a  « l i s c u s s i o ï i  e s t  o u v e r t e  s u r  l e  r a p p o r t  d e  l a  c o m m i s s i o n  
n o m m é e  h l a  s e s s i o n  d e  ( ï e n è v e  p o u r  é l n d i e r  c e t  te.  q u e s t i o n ;  c e  
r a p p o r t  e s t  i n s é r é ,  m e . / Y c / b M ,  m l e s s u s .  p .  l i f t .  A p r è s  d i v e r s e s  
o b s e r v a t i o n s  p r é s e n t é e s  p a r  M M .  liNomiAiim-, m e  Montluc, 

P iiamkh-F ookhk e t  Kknaui/ i1, p r é s i d e n t ,  e t  s u r  l a  d é c l a r a t i o n  
d e  M .  L i a n t  q u e ,  s a n s  s ’e x p o s e r  a u x  i n c o n v é n i e n t s  d ’ u n  s i è g e  
i m m u a b l e ,  l ’ I n s t i t u t  e s t  a s s u r é  d e  p o u v o i r  s e  r é u n i r ,  s ’ i l  y  a  
l i e u ,  p e n d a n t  t o u t e  l a  d u r é e  d e  s e s  f o n d i o n s  d e  s e c r é t a i r e ,  
g é n é r a l ,  à  L a u s a n n e ,  s i è g e  s t a t u t a i r e  a c t u e l ,  r a s s e m b l é e  a d o p t e  
à  l ’u n a n i m i t é  U î s c o n c l u s i o n s  m o t i v é e s q u e  l u i  a v a i t  p r é s e n t é e s  
s a  c o m m i s s i o n ,  e t  d é c i d e  q u ’ i l  n ’ > a  l i e u  q u a n t  à  p r é s e n t  n i  d e  
r e c h e r c h e r  p o u r  l ’ I n s t i t u t  l a  p e r s o n n a l i t é  c i \ i l e ,  n i  d e  l u i  
d o n n e r  u n  s i è g e  p l u s  p e r m a n e n t  q u e  c e l u i  q u ’ i l  a  d ’ a p r è s  
P a r t .  X I ,  a l .  .*1, d e s  S t a t u t s .



DEUXIÈME PARTIE —  MEMBRES INASSIDUSm

7. Examen des mesures à prendre à l’égard des membres on associés 
demeurant absolument étrangers aux travaux de l’Institut.

C e t t e  q u e s t i o n ,  q u i  a v a i t  d é j à  b e a u c o u p  p r é o c c u p é  l ’ I n s t i t u t  
à  G e n è v e ,  a  d o n n é  l i e u ,  d a n s  l ’ i n t e r v a l l e  d e s  d e u x  s e s s i o n s  e t  
à  P a r i s  m ê m e ,  à  u n e  s é r i e  d e  p r o p o s i t i o n s  d i f f é r e n t e s ,  q u i  
d é m o n t r e n t  t o u t e  l a  d i f f i c u l t é  d u  p r o b l è m e .

C e s  p r o p o s i t i o n s  p o u  v o n t  s i»  r é s u m e r  a i n s i  :
l " S ’ e i »  t e n i r  a u  v o t e *  p r o v i s o i r e  é m i s  à  G e n è v e  ( c i r .  A n ­

n u a ir e ,  l .  X I I .  p .  n o t e  1 ) ,  e n  v e r t u  d u q u e l  t o u t  m e m b r e  
o u  a s s o c i é  q u i  r e s t e r a i t  p e n d a n t . c i n q  a n s  é t r a n g e r  a u x  t r a v a u x  
d e  r i n s t i t u t  s e r a i t  c o n s i d é r é  c o m m e  d é m i s s i o n n a i r e .

2 °  N ’ a p p l i q u e r  c e t t e ,  m e s u r e  q u ’ a u x  a s s o c i é s  e t  c l a s s e r  l e s  
m e m b r e s  d a n s  l a  c a t é g o r i e  d e s  m e m b r e s  h o n o r a i r e s ,  e n  
e n l e v a n t  à  c e u x - c i  l e s  p r é r o g a t i v e s  e t  e x e m p t i o n s  s p é c i a l e s  
d o n t  i l s  j o u i s s e n t  a c t u e l l e m e n t .

S i  l ’ o n  e n t e n d ,  a u  c o n t r a i r e ,  q u e  l ’ b o n o r a r i a t  r e s t e  u n e  
r é c o m p e n s e  o u  u n e  d i s t i n c t i o n ,  c r é e r  u n e  q u a t r i è m e  c l a s s e  d e  
m e m b r e s ! «  m e m b r e s  l ib r e s  » ) .  d a n s  l a q u e l l e  s e r a i e n t  c l a s s é s  
t o u s  l e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  q u i ,  p e n d a n t  u n  n o m b r e  d é t e r ­
m i n é  d ’a n n é e s  o u  d o  s e s s i o n s ,  s e r a i e n t  d e m e u r é s ,  s a n s  e x c u s e  
v a l a b l e , é t r a n g e r s  a u x  r é u n i o n s  e t  a u x  t r a v a u x  d e  l ' I n s t i t u t .

4 °  C o n s i d é r e r  l e s  a s s o c i é s  c o m m e  d é m i s s i o n n a i r e s ,  e t  f a i r e  
r é t r o g r a d e r  l e s  m e m b r e s  a u  r a n g  d ’ a s s o c i é s .

5 °  L a i s s e ! ’ l e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s  i n a c t i f s  a u  b é n é f i c e  d e  
l e u r  t i t r e ;  m a i s ,  l e u r s  p l a c e s  é t a n t  o c c u p é e s  p a r  e u x ' s a n s  
p r o l i l  p o u r  l e s  t r a v a u x  d e  l ’ I n s t i t u t ,  a u g m e n t e r  l e  n o m b r e  
a c t u e l  s o i t  d e s  u n s  e t  d e s  a u t r e s ,  s o i t  d e s  p r e m i e r s  s e u l e m e n t .

U n e  d i s c u s s i o n  t r è s  n o u r r i e  s ’e s t  e n g a g é e ,  à  l a q u e l l e  o n t  
p r i s  p a r i . o u t r e  b* P r é s i d e n t  e t  l e  S e c r é t a i r e  c. é n é r a c , 

M M .  d e  Mo n t l u c . de  B a r , P i e r a n t o n i , P r a w e r - F o d é r é , de  

M a r t e n s  , d e  M a r t i t /., L y o n -C a e n , H a r t m a n n , H arrurc .e r , 

A l b é r i c  H o u n , M o y n i e r . A s s e r  e t  L a m m a s c ii .
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L ’ I n s t i t u t  a  j u g é  : 1 °  Q u e  l a  r a d i a t i o n  p u r e  e t  s i m p l e  d e  
t o u s  l e s  m e m b r e s  e t  a s s o c i é s  d o n t  i l  s ’a g i t  s e r a i t  p r e s q u e  t o u ­
j o u r s  u n e  m e s u r e  t r o p  r i g o u r e u s e ,  s o u x e n t  i n j u s t e ,  e t  q u i  
r e s t e r a i t  n é c e s s a i r e m e n t  i n a p p l i q u é e  d a n s  l a  m a j o r i t é  d e s  c a s .

2 °  Q u ’ i l  e s t  d i f f i c i l e  d e  c o n f é r e r  u n  t i t r e  h o n o r i f i q u e  à  d e s  
p e r s o n n e s  q u e  l ’ o n  é c a r t e r a i t  d e s  c a d r e s  p r é c i s é m e n t  à  r a i s o n  
d e  l e u r  i n a s s i d u i t é  o u  d e .  l e u r  i n d i t V é r e n c e  à  n o s  t r a \ a u \  ; e t  
q u ’ i l  s e r a i t  c o n t r a i r e  a u \  i n t é r ê t s  d e  l a  c o m p a g n i e  d e  n e  p a s  
c o n s e r v e r a  l ’ h o n o r a r i a l  s o n  c a r a c t è r e  d e  r é c o m p e n s e  o u  d e  
d i s t i n c t i o n  e x c e p t i o n n e l l e .

3 ° .  Q u ’ i l  y  a u r a i t  d e  g r a x e s  i n c o n v é n i e n t s ,  d a n s  u n  c o r p s  q u i  
a  d é j à  t r o i s  e s p è c e s  d i f f é r e n t e s  d e  m e m b r e s ,  à  c r é e r  u n e  
q u a t r i è m e  c a t é g o r i e  d e  m e m b r e s  l i b r e s :  l e  p u b l i c  n e  s e  r e c o n -  '  
n a î t r a i t  p l u s  a u  m i l i e u  d e  c e s  d é n o m i n a t i o n s  m u l t i p l e s .

4 °  Q u e  l a  r é t r o g r a d a t i o n  d e  m e m b r e s  a u  r a n g  d e  s i m p l e s  
a s s o c i é s  s e  h e u r t e r a i t  à  d e s  d i f f i c u l t é s  r é g l e m e n t a i r e s  e t  
p r a t i q u e s  i n s u r m o n t a b l e s .

E n l i n .  5 °  q u ’ i l  v  a  i n t é r ê t  p o u r  l ’ I n s t i t u t  à  n e  p a s  é l a r g i r  
s e s  c a d r e s  e t  à  l a i s s e r  a u x  t i t r e s ,  s o i t  d e  m e m b r e ,  s o i t  
d ’ a s s o c i é ,  t o u t e  l a  v a l e u r  q u ’i l s  o n t  a u j o u r d ’ h u i  p r é c i s é m e n t  
p a r c e  q u ’ i l s  s o n t  p l u s  r a r e s  e t  p l u s  d i f f i c i l e s  à  o b t e n i r .

D a n s  c e s  c o n d i t i o n s ,  e t  l e s  d i x e r s e s  s o l u t i o n s  p r o p o s é e s  
a y a n t  p a r u  s o u l e v e r  d e  g r a v e s  o b j e c t i o n s ,  l ’ I n s t i t u t  a  d é c i d é  
d e  s ' e n  t e n i r  p r o v i s o i r e m e n t  i\n  s t a t u  f/u o ,  o n  l a i s s a n t  a u  B u r e a u  
l e  s o i n  d ’ i n t e r v e n i r  o f f i c i e u s e m e n t  e t  a i m a b l e m e n t  d a n s  l e s  c a s  
o ù  u n e  a b s t e n t i o n  p r o l o n g é e  o u t r e  m e s u r e  n e  p a r a î t r a i t  
d é c i d é m e n t  j u s t i f i é e  n i  p a r  d e s  c i r c o n s t a n c e s  s p é c i a l e s  d ’à g e  
o u  d e  s a n t é ,  n i  p a r  d e s  r a i s o n s  d e  s e r x i c e .  n i  p a r  l a  d i s t a n c e .

8. Modification de la proportion des membres et associés 
pouvant appartenir à nn même pays.

L e  S ec r é t a ir e  u kn k rac , d ’ a c c o r d  a x e c  l ’a n c i e n  B u r e a u ,  
p r o p o s e  à  l ’ a s s e m b l é e  d e  r e v e n i r ,  d a n s  l ’a r l .  V I  d e s  S t a t u t s ,  à
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l a  p r o p o r t i o n  p r i m i t i v e  « l u  c iiu /u ih m * , a u  l i o n  d o  c e l l e  d u  
s i x i è m e ,  <111 i \  a v a i t  é t é  s u b s t i t u é e  à  O x f o r d ;  o u ,  e n  d ' a u t r e s  
t e r m e s ,  d e  d é c i d e r  q u e  l e  n o m b r e  d e s  m e m b r e s  o u  d e s  a s s o c i é s  
d ’ u n  m ê m e  p a v s  p o u r r a  s ' é l e v e r  d é s o r m a i s  a u  c i n q u i è m e  d u - 
n o m b r e  t o t a l  î l e s  m e m b r e s  o u  d e s  a s s o c i é s  e x i s t a n t s  a u  
m o m e n t  d e  l ' é l e c t i o n .  A c t u e l l e m e n t  l e  m a x i m u m ,  p o u r  l e s  u n s  
o u  l e s  a u t r e s ,  e s t  d e  n e u f ;  c e  c h i f f r e ,  b e a u c o u p  p l u s  é l e v é  q u ' i l  
n e  s e r a i t  n é c e s s a i r e  p o u r  l e s  p e t i t s  p a y s ,  e s t  i n f i n i m e n t  t r o p  
e x i j i u  p o u r  l e s  « r r a n d s  p a y s  c o m m e  l ’ A l l e m a g n e  o u  l a  F r a n c e ,  
o ù ,  d e p u i s  q u i n z e  a n s ,  l e  n o m b r e  d e s  s a v a n t s  q u i  c u l t i v e n t  l e  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  s ' e s t  a c c r u  d a n s  u n e  é n o r m e  p r o p o r t i o n  e t  
o ù  l ' i n s t i t u t  a u r a i t  t o u t  i n t é r ê t  à  p o u v o i r  s e  r e c r u t e r  p l u s  
l a r g e m e n t .

M. Assku i n s i s t e  s u r  l ’ u t i l i t é  d e  p r o p o r t i o n n e r  p a r m i  n o u s  
l e  n o m b r e  d e s  r e p r é s e n t a n t s  d e  c h a q u e  p a y s  t o u t  à  l a  f o i s  à  
l ’ i m p o r t a n c e  d e  c e  p a y s  e t  a u  d é v e l o p p e m e n t  q u ’ y  a  p r i s  l a  
s c i e n c e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  I l  a p p u i e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  
M .  L o t i r  e t  d e m a n d e  m ê m e  q u e ,  d é s o r m a i s ,  l ’ a r t i c l e  V I  s o i t  
r é d i g é  e n  c e  s e n s ,  q u e  l a  p r o p o r t i o n  d u  c i n q u i è m e  d e v r a  
n ’è t r e  p a s  d é p a s s é e  «  u n e  f o i s  l e s  é l e c t i o n s  f a i t e s  » ,  a u  l i e u  
d ’e x i g e r  q u e l l e  s o i t  o b s e r v é e  a u  m o m e n t  d e  p r o c é d e r a  l ’ é l e c ­
t i o n .  C e l t e  d i f f é r e n c e  d e  r é d a c t i o n  p e r m e t t r a i t ,  s i  l ’ I n s t i t u t  
c o m p t e  s o i x a n t e  m e m b r e s  a p r è s  l e s  é l e c t i o n s ,  d ’a d m e t t r e  
d o u z e  m e m b r e s  d ’ u n  m ê m e  p a y s ,  t a n d i s  q u e ,  a v e c  l a  r é d a c t i o n  
a c t u e l l e ,  i l  n e  p o u r r a i t  j a m a i s  e n  a d m e t t r e  q u e  o n z e :  p o u r  
é l i r e  u n  d o u z i è m e  m e m b r e ,  i l  f a u d r a i t  q u e  l e  n o m b r e  t o t a l  
f u t  d é j à  d e  s o i x a n t e ,  e t ,  q u a n d  i l  e s t  d e  s o i x a n t e ,  o n  n e  p e u t  
p l u s  é l i r e  p e r s o n n e .

La proposition est adoptée à l’unanimité, avec l’amende­
ment de M .  Assku.

9. Proposition de M. Brusa relative an mode de votation.
M .  B iu ’sa  a v a n t  d ù  r e n o n c e r  p o u r  c a u s e  d e  s a n t é  à  a s s i s t e r
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A l a  r é u n i o n . ,  l a  d i s c u s s i o n  d o  l a  q u e s t i o n  q u ' i l  a v a i t  s o u l e v é e  
à  G e n è v e  e s t  r e n v o y é e  à  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .

10. Complément dn Réglement de 1887 relatif aux travaux 
des commissions.

M .  L e u r ,  S e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  e x p o s e  q u e  l e  R é g l e m e n t  d u  
R  s e p t e m b r e  1 8 8 7  s u r  l e s  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  d a n s  l ' i n t e r ­
v a l l e  d e s  s e s s i o n s  n e  r é g i e  p a s  a v e c  p r é c i s i o n  l e s  d r o i t s  e t  d e ­
v o i r s  r e s p e c t i f s  d e s  r a p p o r t e u r s ,  d e s  m e m b r e s  d e s  C o m m i s ­
s i o n s  . e t  d u  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  d e  r i n s t i t u t . i l  s e  b o r n e  à  d i r e ,  
d ’ a p r è s  l ' i n t e r p r é t a t i o n  d o n n é e  A G e n è v e  à  s o n  a r t .  I « 1*, q u e  
l e s  c o r a p p o r t e u r s  d o i v e n t  c o m m e n c e r  p a r  c o m m u n i q u e r  
l e u r s  i d é e s  a u x  m e m b r e s  d e  l a  C o m m i s s i o n ,  p r o v o q u e r  l e u r s  
o b s e r v a t i o n s  o u  o b j e c t i o n s ,  p u i s  r é d i g e r ,  a u  n o m  d e  l a  C o m ­
m i s s i o n ,  u n  r a p p o r t  A l ' a d r e s s e  d e  l ' I n s t i t u t ,  a v e c  u n  p r o j e t  d e  
c o n c l u s i o n s  d é f i n i t i f .  C e s  i n d i c a t i o n s  g é n é r a l e s  o n t  d o n n é  l i e u ,  
e n  p r a t i q u e ,  a u x  m o d e s  d e  p r o c é d e r  l e s  p l u s  d i v e r s :  l e  S e c r é ­
t a r i a t  g é n é r a l  s ’e s t  s o u v e n t  t r o u v é  e n  p r é s e n c e  d e  d e m a n d e s  
d e  r a p p o r t e u r s  o u  d e  m e m b r e s  d e s  C o m m i s s i o n s  q u i  l u i  s e m ­
b l a i e n t  d i f f i c i l e m e n t  a d m i s s i b l e s ,  m a i s  q u ' A  d é f a u t  d e  t o u t e  
r è g l e  p r é c i s e  i l  é t a i t  m a l a i s é  d ’é c a r t e r  s a n s  p a r a î t r e  d é s o b l i ­
g e a n t .  I l  e s t  d é s i r a b l e ,  t a n t  d a n s  l ’ i n l é r é t  d u  s e r v i c e  q u e  d a n s  
c e l u i  d e  n o s  l i n a n c e s ,  d e  c o m b l e r  A c e t  é g a r d  l e s  l a c u n e s  d u  
R è g l e m e n t  d e  1 8 8 7 ,  e t  d e  s p é c i f i e r  l e s  c a s  d a n s  l e s q u e l s  d e s  
t r a v a u x  s i m p l e m e n t  p r é p a r a t o i r e s  p e u v e n t  ê t r e  i m p r i m é s  e t  
d i s t r i b u é s  a u x  f r a i s  d e  l ' I n s t i t u t  e t  a \ e r  l e  c o n c o u r s  d u  S e c r é ­
t a r i a t  g é n é r a l .

M .  L e h r  p r o p o s e  A l ’ I n s t i t u t  d e  s a n c t i o n n e r  e x p r e s s é m e n t  A 
c e t  é g a r d  l e s  u s a g e s  a n t é r i e u r s  d e  n o t r e  c o m p a g n i e  e t  d e  d é ­
c i d e r ,  n o t a m m e n t  :

1 °  Q u e  l e s  m é m o i r e s  o u  q u e s t i o n n a i r e s  p r é l i m i n a i r e s  d e s  
r a p p o r t e u r s  n e  s e r o n t  p a s  i n s é r é s  A Y A n n - m i r e ,  n i  i m p r i m é s
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•e t  d i s t r i b u é s  a u x  f r a i s  d o  l ’ I n s t i t u t  e t  p a r  l e s  s o i n s  d u  S e c  r é -  
l a  i n »  g é n é r a l .

à °  O u ï i  m o i n s  d ' u n  v o t e  f o r m e l  d e  l ’ I n s t i t u t ,  e t  à  r a i s o n  
d e  c i r c o n s t a n c e s  e x c e p t i o n n e l l e s ,  l a  m ô m e  r è g l e  s ' a p p l i q u e r a  
a u x  o b s e r v a t i o n s ,  n o t e s  o u  c o n t r e - p r o p o s i t i o n s  d e s  m e m b r e s  
d e s  C o i n  m i s s i o n s ,  l e s q u e l  l e s  d e v r o n t  s i m p l e m e n t  ê t r e  a n a l y s é e s  
d a n s  l e  r a p p o r t  d é f i n i t i f  d e  l a  C o m m i s s i o n  e t  s e r o n t  p a s s é e s  
s o u s  s i l e n c e  s i  e l l e s  a r r i v e n t  t r o p  l a r d  p o u r  c e l a .

3 °  Q u e  l e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  d e  l ' I n s t i t u t  n e  f e r a  i m p r i m e r  
e t  d i s t r i b u e r  a u x  f r a i s  d e  l ' i n s t i t u t e t  n ’ i n s é r e r a  d a n s l ’ / l  n n u a ir e  

q u e  l e  r a p p o r t  d é f i n i t i f ,  a x e r ,  p r o j e t  d e  c o n c l u s i o n s ,  p r é s e n t é  
p a r  l e s  r a p p o r t e u r s  ;i l ’ I n s t i t u t ,  a u  n o m  d e  l a  C o m m i s s i o n  e t  
e n  v u e  d e  l a  d i s c u s s i o n  e n  s é a n c e  p l é n i è r e .

I l  y  a u r a i t  l i e u ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  d ’ a j o u t e r  a u  R è g l e m e n t  d e  
1 8 8 7  u n  a r t i c l e  8  q u i  s e r a i t  a i n s i  c o n c u  :

«  L e  S e c r é ta ir e  ( jé n é ra l n 'a  p o in t  à  p o u r v o i r  à l* im p r e s s io n  

e t à ta  d i s t r i b u t i o n  des t r a v a u x  p r é l im in a i r e s  v é d u jé s  s o i t  p a r  

les r a p p o r te u r s ,  s o i t  p a r  le s  m e m b r e s  d e s  C o m m is s io n s .

«  C es t r a v a u x  n e  s o n t  in s é r é s  d a n s  / ’A n n u a i r e  q u 'e x c e p t io n ­

n e l l e m e n t  e t  en  v e r t u  d 'u n e  d é c is io n  fo r m e l le  d e  V I n s t i t u t .  »
C e t  a r t i c l e  a d d i t i o n n e l  e s t  a d o p t é  à  l ’ u n a n i m i t é .  11

11. Interprétation de l’art. V i n  des Statuts relatif anx conditions de 
l’honorariat.

D ’a p r è s  f a r t .  V I I I  d e s  S t a t u t s ,  «  l e  t i t r e d e  m e m b r e  h o n o r a i r e  
p e u t  ê t r e  c o n f é r é  : 1 °  à  d e s  m e m b r e s  o u  a s s o c i é s ;  2 °  à  t o u t e s  
l e s  p e r s o n n e s  q u i  s e  s o n t  d i s t i n g u é e s  d a n s  l e d o m a i n e  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  » .  M a l g r é  l a  g é n é r a l i t é  d e c e t l e d e r n i è r e  f o r m u l e ,  
i l  s ’é t a i t  m a n i f e s t é  à  G e n è v e ,  a u  s e i n  d e  l ’ I n s t i t u t ,  u n e  t e n ­
d a n c e  t r è s  m a r q u é e  à  n e  p l u s  c o n f é r e r  l e  t i t r e  q u ’ à  d e s  s a ­
v a n t s ,  à  l ' e x c l u s i o n  d e s  p e r s o n n e s  q u i ,  s a n s  a v o i r  p u b l i é  
a u c u n  o u v r a g e  c o n s i d é r a b l e ,  p o u r r a i e n t  s ’ê t r e d i s t i n g u é e s  d a n s
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l e  d o m a i n e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  p a r  e x e m p l e  c o m m e  d i ­
p l o m a t e s .  M .  Hk n a u .t , p r é s i d e n t  e s l i m e  < | u ' i I  e s t  u t i l e  q u e *  
rinstil u t  s e  p r o n o n c e  n e t t e m e n t  s u  r i e  s e n s  à  d o n n e r  à  l ’ a r t i c l e .  
; i l i n  c p i e  d e s  c a n d i d a t u r e s  p r o p o s é e s  p a r  t e l  d e  n o s  c o n f r è r e s ,  
d ’a p r è s  u n e  i n t e r p r é t a t i o n  p l u s  l a r g o  d u  t e x t e ,  n e  \ i e n n e n t  p a s  
s e  h e u r t e r  e n s u i t e  c o n t r e  u n e  o b j e c t i o n  d e  p r i n c i p e .

M M .  dk B a h ,  Hamiuiuîkh e t  Hahtmann e s t i m e n t  i p i e  l ’ I n s ­
t i t u t ,  a s s o c i a t i o n  e x c l u s i v e m e n t  s r i e n t i l i q i i e ,  n ' a  p a s  q u a l i t é  
p o u r  c o n f é r e r  d e s  t i t r e s  h o n o r i f i q u e s  à  d e s  p e r s o n n e s  q u i  s e  
s o n t  o c c u p é e s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  a i l l e u r s  q u e  s u r  l e  t e r r a i n  
s e i e n t i T u p i e ;  s i  d e s  d i p l o m a t e s  o n t  r e n d u  d e s  s e n  i c e s  é m i ­
n e n t s  à  l e u r  p a y s  n u  m é m o ,  s i  l ’o n  v e u t ,  à  l a  c a u s e  d u  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l ,  c e  n ’e s t  p a s  à  u n  c o r p s  s a v a n t  c o m m e  l e  n ô t r e  
q u ’ i l  a p p a r t i e n t  d e  l e s  e n  r é c o m p e n s e r .

M M .  ISnokuimidt, dk Maiitkns, Lammasci», I)kn B k k u  Pooii- 
tcoaki. f o n t  v a l o i r ,  e n  s e n s  c o n t r a i r e ,  q u e  l ’o n  p e u t  ê t r e  u n  
h o m m e  d e  s c i e n c e ,  m ê m e  s a n s  a v o i r  p u b l i é  d e  g r o s  o u v r a g e s *  
n o t a m m e n t  q u a n d  o n  s ’e s t  d i s t i n g u é  d a n s  r e n s e i g n e m e n t  
o r a l ;  q u e  l ’ I n s t i t u t ,  t o u t  e n  é t a n t  u n  c o r p s  s a v a n t ,  d o i t  c o n ­
s e r v e r  d e s  l i e n s  é t r o i t s  a v e c  l a  p r a t i q u e :  q u e ,  s ’ i l  v e u t  f a i r e  
p é n é t r e r  s e s  p r i n c i p e s  d a n s  l a  v i e  d e s  n a t i o n s ,  i l  n e  d o i t  p a s  
p e r d r e  u n e  o c c a s i o n  d e  r é c o m p e n s e r  l e s  s e r v i c e s  p r a t i q u e s  
r e n d u s  à  l a  c a u s e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p a r  d e s  d i p l o m a t e s  
é m i n e n t s :  q u e  l e s  d i p l o m a t e s  a u x q u e l s  l e  t e x t e  d e  l ’a r t .  Y I I Ï  
p e r m e t  d e  c o n f é r e r  l e  t i t r e ,  s o n t  p r é c i s é m e n t  c e u x  q u i  a u r o n t  
r e n d u  d e s  s e r v i c e s  n o n  p a s  s e u l e m e n t  à  l e u r  p r o p r e  p a y s ,  m a i s  
à  d i v e r s  f t t a l s o u  à  l ’ h u m a n i t é  t o u t  e n t  i è r e ,  c a r  s a n s  c e l a  c e  n ’e s t  
p a s  d a n s  l e  d o m a i n e  in t e r n a t io n a l  q u ’ i l s  s e  s e r a i e n t  d i s t i n ­
g u é s ;  q u ’e n  c o n f é r a n t  l ’ h o n o r a r i a t à  d e  c e s  h o m m e s - l à ,  l ’ I n s ­
t i t u t  s o n g e  m o i n s  à  l e s  r é c o m p e n s e r  q u ’à  p r o f i l e r  l u i - m è m e  d e  
l e u r s  l u m i è r e s  e t  d e  l e u r  e x p é r i e n c e ;  q u ’e n t i n ,  p o u r  l ’ é l e c t i o n  
m ê m e  a u  g r a d e  d e  m e m b r e  e f f e c t i f ,  l ’a r t .  I V  m e t  l e s  s e r v i c e s
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r e n d u s  d a n s  l e  d o m a i n e  d e  l a  p r a t i q u e  s u r  l a  m ê m e  l i ^ n e  ( | n e  
l e s  l i I r e s  s p é c i a l e m e n t  s c i e n t i f i q u e s .  e l  q u ’ i l  n ' e x i s t e  a u c u n e  
r a i s o n  d ' i n t e r p r é t e r  T a r i .  V I H  r e l a t i f  a u x  m e m b r e s  h o n o r a i r e s  
d a n s  n n  s e n s  p i n s  é t r o i t  < | u e  T a r i .  I V .

I / A s s e i n h l é e  d é c i d e  à  l ’ u n a n i m i t é .  m o i n s  q u a t r e  v o i x ,  q u ' i l  
n * \  a  p a s  l i e u  d ’e x i g e r  d e s  t i t r e s  s c i e n t i f i q u e s  d e s  c a n d i d a t s  
à  T b o n o r a r i a l ,  e !  q u e  l ’a r t .  V I H  d o i t  ê t r e  e n t e n d u  à  c e  p o i n t  
< l e  v u e  d a n s  l e  m ê m e  s e n s  q u e  l ’ a r t .  I V .

12. Époque et peint de départ des sessions de l’Institut.

D a n s  l a  s é a n c e  a d m i n i s t r a t i v e  d u  3 0  m a r s ,  l ’ I n s t i t u t  a  d o n n é  
s o n  a d h é s i o n  à  l a  p r o p o s i t i o n  f o r m u l é e  p a r  l e  Skciiktaiiik uk- 
nkhai. d a n s  s o n  R a p p o r t  d ’e n s e m b l e  e t  t e n d a n t  à  c e  q u e ,  d o r é ­
n a v a n t  e t  s a u f  d e s  c i r c o n s t a n c e s  i m p r é v u e s ,  l ’ I n s t i t u t  s i é i r e  
r é g u l i è r e m e n t  t r o i s  f o i s  e n  q u a t r e  a n s :  d e u x  a n s  d e  s u i t e ,  à  
l ’é p o q u e  h a b i t u e l l e  d e s  v a c a n c e s  d ’é t é ,  e t  l a  t r o i s i è m e  f o i s ,  d i x -  
h u i t  m o i s  a p r è s ,  a u  p r i n t e m p s ,  s a u f  à  r e c o m m e n c e r  s o n  c y c l e  
T a n n é e  s u i v a n t e  p a r  u n e  s e s s i o n  d e  s e p t e m b r e .

I l  a  é l é  d é c i d é ,  e n  o u t r e ,  q u e  l e s  s e s s i o n s  c o m m e n c e r a i e n t  
l e  j e u d i ,  a u  l i e u  d u  l u n d i ,  a f i n  q u ' i l  y  a i t  u n  j o u r  d e  repos 
a p r è s  t r o i s  j o u r s  d e  s é a n c e  e l  q u e  l a  s e s s i o n ,  a u  l i e u  d ’ê l r e  
s t r i c t e m e n t  l i m i t é e  à  s i x  j o u r s ,  p u i s s e . s e  p r o l o n g e r ,  a u  b e s o i n ,  
j u s q u e  s e r s  l a  l i n  d e  l a  s e c o n d e  s e m a i n e .

13. Communications à faire des décisions de l’Institut aux
pouvoirs publics.

M. ICnoki.iiaiidt p r o p o s e  q u e  l e s  d é c i s i o n s  [ i r i s e s  p a r  l ' I n s ­
t i t u t  s o i e n t  c o m m u n i q u é e s  a u x  p o u v o i r s  p u b l i c s  p a r  l e s  m e m ­
b r e s  a p p a r t e n a n t  a u x  E t a t s  r e s p e c t i f s ,  s p é c i a l e m e n t  p a r  c e u x  
q u i  f o n t  p a r t i e  d e s  c o n t e n t i e u x  d i p l o m a t i q u e s ;  c e t t e  c o m m i t -



n i c a t i o n  d o n n e r a i t  a u \  r é s o l u t i o n s  v o l é e s  p a r  n o u s  u n e  n o t o ­
r i é t é  e t  u n e  u t i l i t é  p l u s  g r a n d e s .

C e t t e  p r o p o s i t i o n  e s l  r e n v o y é e  à  u n e  C o m m i s s i o n  c o m p o s é e  
d e  M M .  E n u k m i a i i d t . IIai.i. e l  d k Ma h t k n s .
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l i t

Séance solennelle d'ouverture de la session
( Î 1  i n n i ’H ISO  I ,  m a t  i n )

Présidence de M. Renault, président.

L a  s é a n c e  e s l  o u \ e r l e  à  d  h e u r e s  d u  m a l i n .
M .  S p u u . k i i . m i n i s t r e  d e  l ’ i n s t r u c t i o n  p u N i q u e .  î l e s  b e a u x  

a  r i s  e t  î l e s  c o l l e s ,  t a i t  s o n  e n t r é e  d a n s  l a  s a l l e ,  a c c o m p a g n é  
d e  M .  (iiiKAito, v i c e - r ô d e u r  d e  l ' A c a d é m i e  d e  P a r i s .  É t a i e n t  
é g a l e m e n t  p r é s e n t s  M M .  L .  A n c o r . ,  p r é s i d e n t  d u  C o m i t é  d e  
l é g i s l a t i o n  é t r a n g è r e .  Homcakd, m e m b r e  e t  d é l é g u é  s p é ­
c i a l  d u  C o n s e i l  m u n i c i p a l  d e  P a r i s ,  e l  F r é d .  Passy. m e m b r e  
d e  l ’ i n s t i t u t  d e  F r a n c e ,  p r é s i d e n t  d e  l a  S o c i é t é  f r a n ç a i s e  d ’a r ­
b i t r a g e ,  i m i t é s  à  c e l l e  s é a n c e  p a r  b» l l u r e a i i .

M .  l e  m i n i s t r e  v e u t  b i e n  o c c u p e r  l e  f a u t e u i l  d e  l a  p r é s i ­
d e n c e ,  p u i s  i l  p r e n d  l a  p a r o l e  e n  c e s  t e r m e s  4 :

« M e s s i e u r s ,  l e s  o r g a n i s a t e u r s  f r a n ç a i s  d e  l a  LV* s e s s i o n  d e  
l ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n o u s  o n t  f a i t  l ’ h o n n e u r ,  à  m e s  
c o l l è g u e s  e t  «à m o i ,  d e  n o u s  r e n d r e  v i s i t e  p o u r  n o u s  i n v i t e r  
à  a s s i s t e r a  v o s  t r a \ a u \ .  J ’a i  r e ç u  d e  M .  l e  p r é s i d e n t  d u  c o n ­
s e i l  e t  d e  M .  l e  m i n i s t r e  d e  l a  j u s t i c e  l a  m i s s i o n ,  i j i i i  m ’e s t  1

1 Extrait «lu J o u r n a l  officiel «les t¿c>-‘¿S m;u\s iNU'i. n° S'i. p. Ko7.
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f o r t  a g r é a b l e ,  d e  vous r e m e r c i e r  e n  l e u r  n o m  e l  d e  r e p r é s e n -  
1 e r ,  à  c e l l e  s é a n c e  d ’ i n a u g u r a t i o n ,  l e  g o u v e r n e m e n t  d e  l a  R é ­
p u b l i q u e  < | i i i  v o u s  o l i r e  l ’ h o s p i t a l i t é .  J ’ a i  r é p o n d u ,  p o u r  m a  
p a r i ,  à  l ’ a p p e l  q u i  n o u s  a v a i t  é t é  a d r e s s é  a v e c  l e  s i n c è r e  d é s i r  
d e  v o u s  t é m o i g n e r  p a r  m a  p r é s e n c e ,  m e s s i e u r s ,  d e  l a  t r è s  
v i v e  s y m p a t h i e  q u e  l e  g o u v e r n e m e n t  d e  l a  R é p u b l i q u e ;  
é p r o u v e  p o u r  v o s  p e r s o n n e s ,  p o u r  v o s  é t u d e s ,  p o u r . v o t r e  a s ­
s o c i a t i o n .  e t  a u s s i  p o u r  l a  p e n s é e  s u p é r i e u r e  d o n t  v o u s  v o u s  
i n s p i r e z  d a n s  v o s  t r a v a u x ,  à  l a  r e c h e r c h e  d u  b u t  q u e  v o u s  
p o u r s u i v e z  e t  q u i  e s t  s i  d i g n e  » l e  v o s  e f f o r t s .

u  II n e  m ’ a p p a r t i e n t  p a s ,  v o u s  l e  p e n s e z  b i e n ,  d e  p é n é t r e r  
d a n s  l e  d é t a i l  d e s  q u e s t i o n s  à  l ’e x a m e n  d e s q u e l l e s  v o u s  a l l e z  
v o u s  l i v r e r .  J e  n e  m e  p e r m e t t r a i  p a s  n o n  p l u s  d e  v o u s  a d r e s ­
s e r ,  m ê m e  s o u s  u n e  f o r m e  i n d i r e c t e ,  d e s  c o n s e i l s  q u e  v o u s  
n ’a t t e n d e z  p a s  d e  m o i .  S a n s  f a u s s e  m o d e s t i e ,  j e  p u i s  d i r e  
q u e ,  s i  j e  v e n a i s  à  v o s  s é a n c e s ,  j ’ y  d e v r a i s  v e n i r  b e a u c o u p  
p l u s  e n  é l è \ e  q u ’e n  m a î t r e .  J ’a j o u t e r a i  c e p e n d a n t  q u ’ i l  e s t  
i m p o s s i b l e  à  c e u x  q u i ,  c o m m e  m o i ,  s ’ o c c u p e n t  d e  p o l i t i q u e  
g é n é r a l e ,  d e  r e s t e r  i n d i f f é r e n t s  a  l ’œ u v r e  q u e  v o u s  a v e z  
e n t r e p r i s e  e l  q u i  s e  d é v e l o p p e  t o u s  l e s  j o u r s  a v e c  u n  s u c c è s  
c r o i s s a n t .

«  C e t t e  c o u v r e ,  d a t a n t  d e  1 8 7 2 ,  e s t  m a i n t e n a n t  d a n s  s a  
v i n g t - d e u x i è m e  a n n é e ,  e t  v o t r e  a s s o c i a t i o n  t i e n t  a u j o u r d ’ h u i  
s a  1 5 e s e s s i o n .  D u r a n t  c e s  v i n g t - d e u x  a n n é e s ,  v o u s  n ’è t e s  v e ­
n u s  q u ’ u n e  s e u l e  f o i s  à  P a r i s  : c ’é t a i t  e n  1 8 7 8 ;  v o u s  a v e z  s a n s  
d o u t e  v o u l u  n o u s  f a i r e  v i s i t e  à  l ’ o c c a s i o n  d e  n o t r e  e x p o s i t i o n  
u n i v e r s e l l e .  C e t t e  p r e m i è r e  e x p o s i t i o n  q u i  a  j e t é  t a n t  d ’é c l a t  
s u r  l a  R é p u b l i q u e  e t  s u r  l a  F r a n c e ,  v e n a i t  m o i n s  d e  s e p t  a n s  
a p r è s  n o s  m a l h e u r s .  C ' e s t  l à  q u e  l a  F r a n c e  a  d o n n é  p o u r  l a  
p r e m i è r e  f o i s  a u  m o n d e  l a  j u s t e  i d é e  d e s  f o r c e s  v i v e s  q u ’e l l e  
r e n f e r m e  e t  q u i  l u i  a s s u r e n t  u n e  s i  p u i s s a n t e  v i t a l i t é .  L ’E u ­
r o p e  a  p u  s e  c o n v a i n c r e  q u e  n o t r e  p a y s ,  p o u r  a v o i r  t a n t  s o u f -



f o r t ,  n ’e n  é t a i t  p a s  m o i n s  p r ê t  à  r e n a î t r e  e t  à  p o u r s u i v r e  l e  
c o u r s  d e  s e s  d e s t i n é e s .

«  V o u s  r e v e n e z  a u j o u r d ’ h u i  p a r m i  n o u s ,  m e s s i e u r s ,  d a n s  
d e s  c i r c o n s t a n c e s  t o n i e s  d i l V é r e n t e s  ; l a  F r a n c e  v o u s  a p p a r a î ­
t r a  l i b r e ,  p r o s p è r e ,  d a n s  l e  p l e i n  d é v e l o p p e m e n t  d e  s a  d é m o ­
c r a t i e  l a b o r i e u s e  e t  p a c i f i q u e ;  d e  v o t r e  c d t é ,  v o u s  a v e z  p r i s  
v o u s - m ê m e s  d e  v o t r e  i n s t i t u t i o n  u n e  i d é e  p l u s  h a u t e  e t  p l u s  
l a r g e .

«  V o s  d é b u t s ,  s i  j e  s u i s  b i e n  i n f o r m é ,  o n t  é t é  a s s e z  m o d e s ­
t e s ;  m a i s  l ' i d é e  o r i g i n a i r e  e t  p r i m i t i v e  d e  v o t r e  a s s o c i a t i o n  
é t a i t  s i  f o r t e  e t  s i  f é c o n d e  q u e  l ’ i n s t i t u t i o n  n ’a  e u  q u ’à  s e  d é ­
v e l o p p e r  p o u r  p r o d u i r e  s e s  f r u i t s  n a t u r e l s .  A u  p o i n t  d e  v u e  
d e s  p e r s o n n e s ,  v o t r e  I n s t i t u t  s e  c o m p o s e  d e  s p é c i a l i s t e s ,  t o u s  
p l u s  r e c o m m a n d a b l e s  l e s  u n s  q u e  l e s  a u t r e s  d a n s  l e u r s  d i f f é ­
r e n t e s  p a t r i e s ,  e t  c e s  s p é c i a l i s t e s  o n t  e u  l ’h e u r e u s e  p e n s é e  d e  
s ’ a s s o c i e r  d e s  h o m m e s  d e  b o n n e  v o l o n t é ,  i n s t r u i t s ,  à  s u i v i  e  l e s  
p r o g r è s  d e  l a  s c i e n c e  e t  c a p a b l e s  d ’a p p o r t e r  à  v o s  d é l i b é r a ­
t i o n s  d e s  l u m i è r e s  p r o p r e s ,  q u i  n e  s o n t  p a s  t o u j o u r s  d e s  
l u m i è r e s  t e c h n i q u e s  e t  p r o f e s s i o n n e l l e s ,  m a i s  q u i  n ’e n  o n t  
p e u t - ê t r e  q u e  p l u s  d e  p r i x  a u x  y e u x  d e s  j u r i s c o n s u l t e s  p a i *  é t a l .

«  E n  j e t a n t  u n  c o u p  d ’ œ i l  r a p i d e  s u r  l e s  t r a v a u x  q u e  v o u s  
a v e z  d é j à  a c c o m p l i s ,  i l  e s t  d i f f i c i l e  à  q u i  p e u t  s e  r e n d r e  
c o m p t e  d e  c e  q u ^ i l  y  a  d e  p r o f o n d é m e n t  a r d u  d a n s  c e t  o r d r e  
d e  s p é c u l a t i o n s  i n t e l l e c t u e l l e s ,  i l  e s t  d i f f i c i l e ,  d i s - j e ,  d e  n e  
p a s  v o u s  l o u e r  d e  v o t r e  p e r s é v é r a n c e  d a n s  l e  t r a v a i l  e t  d e  
l ’ é l é v a t i o n  c o n s t a n t e  d e  v o s  i d é e s .  I l  n ’e s t  g u è r e  d e  p o i n t s  d e  
l a  s c i e n c e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  q u e  v o u s  n ’ a y e z  t o u c h é s ,  e n  
v o u s  p l a ç a n t  a u  p o i n t  d e  v u e  l e  p l u s  l a r g e  e t  l e  p l u s  g é n é ­
r e u x ,  à  c e l u i  d ’o ù  l ’ o n  p e u t  e m b r a s s e r  l e  p l u s  g r a n d  n o m b r e  
d e s  s o c i é t é s  h u m a i n e s .

«  C ’e s t  a i n s i  q u ’e n  m a t i è r e  d e  d r o i t  c i v i l  v o u s  a v e z  d é j à  
é t u d i é  d e s  s u j e t s  p a r t i c u l i è r e m e n t  é l e v é s  e t  d é l i c a t s  d u  s t a t u t
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p e r s o n n e l ,  d u  m a r i a g e  e l  d u  d h o r c e ,  d e  l a  c a p a c i t é  c i v i l e  e t  
d e  l a  t u t e l l e .

«  E n  m a t i è r e  d e  d r o i t  c o m m e r c i a l ,  v o u s  a x e z  e x a m i n é  l e s  
r é g i e s  d u  d r o i t  d e  c h a n g e  e t  l e  f o n c t i o n n e m e n t  d e s  s o c i é t é s  
c o m m e r c i a l e s  p a r  a c t i o n s .

«  E n  m a t i è r e  d e  d r o i t  m a r i t i m e ,  v o u s  a v e z  a b o r d é  l e  s u j e t  
s i  d i f f i c i l e  d u  c o n t r a t  d ' a s s u r a n c e ,  d u  d r o i t  d e  p r i s e  e l  d e s  
r è g l e m e n t s  d e  m e r .

«  E n  m a t i è r e  p é n a l e ,  v o u s  a v e z  t r a i t é  l e s  q u e s t i o n s  s i  é p i ­
n e u s e s  d e  l a  t h é o r i e  e t  d e  l a  p r a t i q u e  d e  l ' e x t r a d i t i o n .

«  E n  m a t i è r e  d i p l o m a t i q u e ,  e n f i n ,  v o u s  a v e z  c o m m e n c é  à  
v o u s  o c c u p e r  d e s  i m m u n i t é s  c o n s u l a i r e s  e t  d i p l o m a t i q u e s ,  d e s  
q u e s t i o n s  r e l a t i v e s  à  l a  n a t i o n a l i t é  e l  à  l a  n a t u r a l i s a t i o n  : s i  
b i e n  q u e ,  d a n s  t o u t e s  l e s  b r a n c h e s  d e  l a  s c i e n c e  j u r i d i q u e ,  
v o u s  a v e z  m a r q u é  v o t r e  p l a c e ,  f o u r n i  v o s  i n d i c a t i o n s ,  a p p o r t é  
v o s  l u m i è r e s ,  e n  p r é p a r a n t  d e s  s o l u t i o n s .  J e  v o u s  e n  f é l i c i t e  
t r è s  v i v e m e n t ,  m e s s i e u r s .

«  S i  j e  m e  s u i s  p e r m i s  d e  f a i r e  c e t t e  é n u m é r a t i o n  t r è s  
i n c o m p l è t e  d e  v o s  t r a v a u x ,  c ' e s t  m o i n s  p o u r  v o u s ,  m e s s i e u r s ,  
q u e  p o u r  l e  p u b l i c  q u i ,  n e  f û t - c e ¡ q u ' u n  j o u r ,  v a  s ’e n q u é r i r  
d e  c e  q u e  v o u s  ê t e s  e t  d e  c e  q u e  v o u s  f a i t e s .  J e  s o u h a i t e r a i s  
q u ’u n e  p a r o l e  p l u s  a u t o r i s é e  q u e  l a  m i e n n e  s ’ é l e v â t  a u  m i l i e u  
d e  v o u s  p o u r  a n n o n c e r  p r é c i s é m e n t  à  l a  f o u l e ,  —  q u e  d i s - j e ?  ;* 
l a  f o u l e ,  —  à  l a  t r o p  p e u  n o m b r e u s e  é l i t e  q u i  s ’ i n t é r e s s e  à  d e  
p a r e i l l e s  a f f a i r e s ,  c e  q u e  v o u s  a v e z  l ’ i n t e n t i o n  d ’ é t u d i e r  d a n s  
c e  c o n g r è s  e t  d a n s  c e u x  q u i  s o n t  a p p e l é s  à  l e  c o n t i n u e r .  L e  
g r a n d  p u b l i c  n e  p o u r r a i t  q u ’ y  g a g n e r .

«  M e s s i e u r s ,  l a  c o m p o s i t i o n  m ê m e  d e  v o t r e  I n s t i t u t  a u  
p o i n t  d e  v u e  d e s  p e r s o n n e s ,  e t  l e  c a r a c t è r e  o r i g i n a l  q u e  v o u s  
a v e z  s u  l u i  d o n n e r  e n  a s s o c i a n t  a u x  s p é c i a l i s t e s  d e s  h o m m e s  
d e  b o n n e  v o l o n t é ,  v o u s  o n t  a m e n é s  à  p r o p o s e r  l e  p l u s  s o u ­
v e n t ,  d a n s  l e s  m a t i è r e s  l e s  p l u s  d i f f i c i l e s .  l e s  s e u l e s  s o l u t i o n s



< | u i  s o i e n t  j u s t e s  o n .  p o u r  p a r l e r  p i n s  e x a c t e m e n t ,  l e s  s e u l e s  
q u i  s o i e n l  é q u i t a b l e s .  C e s  s o l  u t  i o n s  <| n  i .  d ' a i l l e u r s .  R e n g a g e n t  
p e r s o n n e ,  s e  r e c o m m a n d e n t  p a r  u n  b o n  e t  s a g e  e s p r i t  d ' a c ­
c o m m o d e m e n t .  d e  t r a n s a c t i o n .  V o u s  r é a l i s e /  p a r  l à .  p e r -  
m e t l e z - m o i  d e  l e  d i r e ,  l e  p i n s  s é r i e u x ,  l e  p l u s  d é c i s i f  d e s  
p r o g r è s .

«  L a  s u b s t i t u t i o n  d e s  i d é e s  r e l a t i x e s  a u x  n o t i o n s  a b s o l u e s  
d a n s  t o u s  t e s  o r d r e s  d e  l a  c o n n a i s s a n c e  h u m a i n e  e s t .  à  m e s  
y e u x ,  l a  p l u s  g r a n d e  c o m p l è t e  d e  l a  s c i e n c e .  L V u v r o  q u e .  
v o u s  a c c o m p l i s s e /  l o u c h e  d e  t r è s  p r é s  à  l a  p o l i t i q u e . .  K n  e t f e t .  
q u i c o n q u e  a  l o u c h é  n l a  p o l i t i q u e ,  p r a t i q u é  l e s  h o m m e s  e t  
c o n n u  l e s  c h o s e s ,  a  p u  s e  c o n v a i n c r e  q u e  T a r i  d e  g o n s e r n e r ,  
c / e s t  P a r t  d e  n é g o c i e r  e t  d e  t r a n s i g e r .  L a  p o l i t i q u e  m »  c o m ­
p o r t e  p a s  d e  s o l u t i o n s  a b s o l u e s .  K l l e  n e  v i l ,  e l l e  n e  p e u t  v i \ r e  
q u e  d e  s o l u t i o n s  r e l a l i \ e s .  A u s s i ,  m e s s i e u r s ,  t o u t e s  l e s  f o i s  
q u e  l a  n o t i o n  s u p é r i e u r e »  d u  r e f a t  i f  f a i t  d e s  p r o g r è s  d a n s  l e s  
e s p r i t s  e t  e n  é l i m i n e  P a h s o l u  a v e c  s e s  t h é o r i e s  e t  s e s  a p p l i c a ­
t i o n s  d a n g e r e u s e s ,  l e  p o l i t i q u e  n e  p e u t - i l  q u e  s ' e n  r é j o u i r .

«  C ’e s t  p a r  là, m e s s i e u r s ,  q u e  nous p r e n e z  u n e  g r a n d e  e l  
h e u r e u s e  p a r t  à  P i e u v r e  d e  l a  c i v i l i s a t i o n  g é n é r a l e ,  e l  c ’e s t  à  
c e  t i t r e  q u e  j e  s a l u e  v o t r e  a s s e m b l é e ,  e n  e x p r i m a n t  h* d é s i r  
t r è s  s i n c è r e  q u e  v o u s  c o n t i n u i e z  v o s  u t i l e s  t r a v a u x ,  g r â c e  à  l a  
c o r d i a l e  h o s p i t a l i t é  q u e  n o u s  s o m m e s  s i  h e u r e u x  d o  v o u s  o f f r i r .

«  C e t t e  h o s p i t a l i t é  v o u s  e s t  d é j à  c o n n u e ,  e l l e  e s t  i n s é p a r a b l e  
d u  g r a n d  n o m  d e  l a  F r a n c e .  L u  c e .  q u i  v o u s  c o n c e r n e  p e r s o n ­
n e l l e m e n t ,  v o u s ,  m e s s i e u r s ,  q u i  v e n e z  d u  d e h o r s ,  v o u s  r o m p ­
i e z  a  P a r i s  d e .  n o m b r e u x  a m i s ,  d e s  c o n f r è r e s ,  d e s  c o l l è g u e s  
q u i  nous a t t e n d a i e n t  a v e c  i m p a t i e n c e  e t  q u i  s o n t  s a t i s f a i t s  d e  
v o u s  v o i r .  M o n  c o l l è g u e .  M .  l e  g a r d e  d e s  s c e a u x ,  a  c h a r g é  l e  
C o m i t é  d e  l é g i s l a t i o n  é t r a n g è r e ,  p l a c é  a u p r è s  d u  m i n i s t è r e  d e  
l a  j u s t i c e ,  d e  v o u s  f o u r n i r  t o u s  l e s  i n s t r i i m e n l s  d e  t r a v a i l  
d o n !  v o u s  p o i i N e z  a \ o i r  b e s o i n .

msemns d k  m . i .k m i n i s t i i k  o k  i/ iN S T i i r a io x  rrm.K>n: L>±1



« La bibliothèque de la chancellerie vous est ouverte et des 
imprimés doivent vous être distribués. Indépendamment des 
livres, ces instruments nécessaires du travail, vous aurez les 
auteurs eux-mémes. i|ui se félicitent de vous apporter leurs 
lumières.

« Enfin, oserai-je vous dire, comme ministre-de l’instruc­
tion publique, que l’œuvre à laquelle vous travaillez nous a 
paru, à mes collaborateurs et à moi-méme, d’un si grand in­
térêt pour la science et pour nos étudiants que, celte année 
même, je proposerai aux commissions du budget du parle­
ment l'institution à la faculté de droit de Paris d’une chaire 
de droit international privé*?

« Je n’ai plus rien à ajouter. J’ai l’honneur de vous offrir 
nos souhaits de bienvenue; je ne vous quitte pas, messieurs, 
sans me réjouir à l’idée de vous revoir dans l’intimité, car je 
suis sur que, de cette intimité, il ne restera pour nous que 
les plus agréables et les plus fructueux souvenirs. »

M. le ministre se retire ensuite avec M. Gréant, el la séance 
est suspendue pendant quelques minutes.

Lors de la reprise de la séance, M. le Président U rnaim/ c 

déclare qu’il est sur d’être l’interprète de l’assemblée tout 
entière en remerciant M. le Ministre de l’instruction publique 
des sentiments de sympathie qu'il a bien voulu témoigner à 
l'Institut par sa présence et par ses paroles. M. L. Aecon 
prend ensuite la parole au nom des savants français qui ne 
font point partie de l’Institut de droit international, en sa 
double qualité de président du Comité de législation étran­
gère et de doyen de la section de législation de l'Académie des 
Sciences morales et politiques. Il félicite l’Institut d’avoir eu, 
dans une branche du droit où c’est surtout la coutume et 
l’opinion des auteurs qui dictent les solutions, l'heureuse
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ALLOCUTION DK MM. AUCOC KT BOMPARO m

idée de grouper les spécialisas en un puissant faisceau et de 
donnera ce groupement une autorité qui. chaque jour, s'ac­
croît. Ancien élève de l’Ecole nationale d’Administratiou, qui, 
fondée en 18'iB par le Gouvernement, ne dura qu’un an, 
M. Aucoc ne peut pas oublier, dans la salle de l’Ecole libre 
des sciences morales et politiques où l’Institut tient ses séan­
ces, que cette école due uniquement à l’initiative privée four­
nit aujourd’hui la majorité des candidats aux places vacantes 
du Conseil d’État, de la Cour des comptes et de la diplomatie 
et de remarquer entre l’Institut, association libre, et l’Ecole 
libre des sciences morales et politiques une communauté d’ori­
gine qui est pour l’Institut la raison de sa force.

Comme Président du Comité de législation étrangère, 
M. Aucoc est heureux de pouvoir offrir aux membres de l’Ins­
titut un certain nombre de publications du Comité, notam­
ment le catalogue de la bibliothèque, qui contient plus de
25,000 volumes, et plusieurs traductions de lois ou de codes 
étrangers, dont quelques-unes sont dues à leurs confrères ; 
M. Lehr, pour le Code civil du canton de Zurich et le Code 
de commerce portugais; M. Lyon-Caen, pour la loi anglaise 
sur la faillite.

M. le Secrétaire général Lkiir insiste sur l’importance du 
don offert A l’Institut par le Comité de législation étrangère.

M. le P résid en t  remercie M. Aucoc des paroles de bienve­
nue qu’il a bien voulu prononcer et du beau don qu’il a fait 
au nom du Comité de législation étrangère.

M. Bo m pà rd , membre et délégué spécial du Conseil muni­
cipal de la ville de Paris, adresse aux membres de l’Institut 
une invitation modeste, mais cordiale, du Conseil municipal 
de Paris. Une réception leur sera offerte samedi. A \  heures 
et demie, dans les salons de l’Ilétel-de-Yille.



M. le P h k s id k n t  remercie M. Bompard de sa présence à la 
séance el de l'ai niable imitation qu’il vient d’adresser à l’Ins­
titut.

Il olTre ensuite la parole à M. Frédéric P a s s y , qui ne \eut, 
pas se soustraire à l’aimable guet-apens qui lui est dressé; 
M. Pass\ ne peut oublier d’ailleurs qu’il se trouvait avec 
son ami Pierantoni, en 1872, à Bruxelles, en 1873, à Genève, 
lorsque fut fondé l’Institut. Invité, comme président de la 
Société française d’arbitrage, à assister à la séance, M. Passy 
rappelle que le Président «le la session vient de publier un 
très intéressant article sur le plus récent arbitrage interna­
tional; de mauvais plaisants ont pu se moquer de cet arbi­
trage à raison de son objet direct, mais on ne doit pas 
oublier que ce n’est pas toujours pour les causes les plus 
graves que naissent les conflits les plus graves entre les peu­
ples. On dit quelquefois que les partisans de l’arbitrage inter­
national font une œmre vaine puisqu’il n’existe pas d’armée 
pour sanctionner les décisions des tribunaux d’arbitrage; 
mais on oublie, lorsque l’on parle ainsi, que les sentences 
arbitrales ont pour elles la force morale, et l'on doit dire, à 
la louange des gouvernements, que ceux-ci ne se refusent pas 
à exécuter des sentences ¿quitables.

M. i .k P h k s id k n t  prononce ensuite l’allocution suivante: 
Messieurs,

Je dois vous rendre compte des décisions prises par les 
membres effectifs dans la séance administrative qu’ils ont 
tenue hier dans l’après-midi. Ils avaient d’abord à constituer 
le Bureau de la session.

Ils m’ont fait le grand honneur de m’appeler à la prési­
dence, en-m’adjoignant comme vice-présidents MM. F. d k  
M a h t k n s  et D kn  B kkh  P o o iv it o a k k .
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Je suis profondément reconnaissant de celle mari|iie de 
bienveillance, qui s’adresse, je pense, moins à ma personne 
qu’à renseignement du droit internalional en France. J’ai 
sur mes collègues chargés de cet enseignement un avantage 
qu’il est permis de revendiquer sans être taxé de vanité, et 
qu’ils sont bien heureux de n’a\oir pas à me disputer. Je 
suis leur ancien; et, à ce titre, vous me permettrez, messieurs, 
de dire quelques mots du développement qu’ont pris en 
France, dans ces dernières années, les éludes de droit interna­
tional et de législation comparée. Nous nous calomnions assez 
souvent nous-mêmes pour que nous ayons le droit de cons­
tater sans forfanterie, mais aussi sans fausse modestie, ce que 
nous avons fait et ce que nous essayons de faire. Je ne 
crois pas sortir ainsi de mon sujet, et mon luit est de 
vous montrer que l’Institut de droit international se trouve 
chez nous dans un milieu sympathique; vous avez pu déjà 
le constater tout à l’heure par les allocutions qui nous ont 
été adressées; j ’espère que vous vous en apercevrez de plus 
en plus.

Vous connaissez tous la Société de législation comparée et 
ses publications qui rendent tant de services aux travailleurs 
de tous les pays. File a célébré son 20*anniversaire en 1889; 
à cette occasion, un grand nombre de collègues étrangers 
avaient répondu à notre appel et étaient venus témoigner de 
leur sympathie pour l’œuvre commune.

Elle est actuellement présidée par l’un de nos confrères de 
l’Institut de droit international, M. le Conseiller F kha iid -C i- 

haud, et vous avez entendu tout à l’heure les paroles courtoi­
ses de l’un de ses anciens Présidents, l’honorable M. Arcoe, 
président du Comité de Législation étrangère, institué près du 
Ministère de la justice. Ce Comité a entrepris une collection 
des principaux Codes étrangers, traduits et annotés, déjà
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riche et dont un certain nomhre d’exemplaires nous sont 
gracieusement offerts.

Dans nos Facultés de droit, le Droit des gens a été long­
temps réservé à l’élite de nos élèves, à ceux qui continuent 
leurs éludes jusqu’au doctoral. Encore n’était-il pas enseigné 
partout et n’existait-il de chaire spéciale qu’à Paris et, avant 
1870, à Strasbourg : c’était un enseignement de luxe.

Le droit international privé s’en est détaché d’abord 
et a été. avec raison, considéré comme le plus utile 
complément du droit civil. Cet enseignement a été créé à 
la Faculté de Paris par un de nos confrères.et a pris aussitôt 
une grande importance comme en témoignent les travaux 
qu’il a provoqués. Cet enseignement attend encore un com­
plément indispensable, la création d’une chaire spéciale que 
mérite certes une branche du droit dont tout atteste l’intérêt 
scientifique et Futilité pratique. Nous espérons qu’il ne 
l’attendra pas trop longtemps. (Tout à l’heure, vous avez en­
tendu ,\1. le Ministre de l'instruction publique annoncer son 
projet à cet égard: permeltez-moi de m’en réjouir double­
ment.)

Le droit international public a été compris dans les ma­
tières qui s’adressent à tous les étudiants et, par suite, il est 
aujourd’hui enseigné dans toutes nos Facultés. Cette extension 
tient à une idée générale qui me parait utile à indiquer. Le 
droit public, dans sa partie la plus élevée, où il est traité du 
rôle de l’Etat à l’intérieur et à l’extérieur, de l’organisation 
et du fonctionnement des pouvoirs publics, a partout une 
grande importance: mais il en est surtout ainsi dans une 
démocratie comme la nôtre où chaque citoyen peut dire qu’il 
détient une parcelle de souveraineté, où les affaires publiques 
.sont discutées chaque jour dans la presse et dans les assem­
blées. Il est à désirer que les graves questions que soulève le
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gouvernement »les peuples, avec, leurs iliflicultés et leur com­
plexité, soient l’objet d’études scientifiques auxquelles parti­
cipent le plus grand nombre possible de citoyens.

Vous voyez par là, messieurs, que je pouvais vous signaler 
l’importance qu’a\ail prise en France renseignement du droit 
international public et privé. Au développement de l’ensei­
gnement a correspondu, par une suite naturelle, un dévelop­
pement de la littérature juridique. Je n’aurais pas à chercher 
longtemps parmi vous pour trouver les auteurs d’ouvrages 
considérables consacrés, soit au droit international public, 
soit au droit international privé; mais je ne veux pas blesser 
leur modestie. Je ne citerai que îles publications collectives. 
Notre confrère. M. Glunet, a eu le grand mérite de discerner 
un des premiers l’importance que devait prendre le droit in­
ternational privé; vous connaissez tous son précieux recueil 
qui n’a cessé de se développer et qui entre dans sa 21« année. 
Pardonnez-moi ce souvenir: il me semble que c’est hier que 
mon cher confrère voulait bien me demander ma collabora­
tion.— Il nous manquait en France une publication consacrée 
au droit international public. Nos jeunes professeurs ont voulu 
avoir un centre de ralliement, et ils ont fondé récemment la 
Revue générale de droit international public. J’ajoute que ces 
deux Revues ont le caractère le plus libéral, je dirais le plus 
cosmopolite, si l’on n’avait pas étrangement abusé de l’expres­
sion. Les étrangers y fraternisent avec les Français, comme 
vous le savez, puisque beaucoup d’entre vous ligurent parmi 
les collaborateurs et les patrons de l’une et de l’autre.

Je pourrais citer encore deux Revues où des questions in­
ternationales sont fréquemment étudiées, la Revue d ’histoire 
diplomatique et les Annales de l ’École des sciences politiques.

Excusez cette digression d’un professeur de droit interna­
tional qui a eu à c<enr de vous montrer la place qu'ont prise



DKI’XIK.MI*; t’AItTII*' —  SKANCK l/0UVKHTUHK

dans nos préoccupations scientiiic[aes les problèmes(|ui préci­
sément sont l’objet de nos éludes à (’Institut du droit inter­
national. Vous avez voulu honorer ces elTortsdans la personne 
d’un vétéran, <|ui \oiis remercie pour lui etses collègues.

lin même temps qu'ils constituaient un Bureau pour diriger 
vos travaux, les membres elVectifs s’honoraient et honoraient 
l’institut en proclamant président d’honneur, M. Gustave 
Mo\nier, le président sortant. Je considère, messieurs, comme 
un des plus précieux avantages de la fonction que je dois à 
\<»trc bienveillance, de pouvoir dire publiquement à mon émi­
nent prédécesseur une partie de ce que je pense de lui depuis 
longtemps: je dis une partie, parce que je ne voudrais pas lui 
être par trop désagréable.

Pendant «pie nous éditions plus ou moins péniblement des 
théories. M. Moynier a fait une «ouvre. Il a démontré l’existence 
d'un droit international, non par de savants et laborieux rai­
sonnements, comme nous cherchons à le faire, mais à la façon 
du. philosophe de l'antiquité qui démontrait le mouvement, 
lia marché et il a entraîné tout le monde après lui. Il a su 
voir avec une netteté remarquable ce qu’il était possible de 
faire pour introduire le droit dans la pratique de la guerre, 
pour adoucir le sort des blessés et des malades. Comme Prési­
dent de la Société genevoise d’utilité publique, dont les amis du 
droit et de l’humanité doivent se rappeler le nom avec recon­
naissance, il a provoqué d’abord la réunion de la conférence 
de 1803 où ont été arrêtées les résolutions qui servent encore 
do hases à la constitution des diverses sociétés de la Croix- 
Bouge. Puis «»st venue la conférence diplomatique de 1864qui 
a arrêté, dans un bel élan, les termes de là Convention de Ge­
nève. Depuis,M. Moynier a toujours été sur la brèche, propa­
geant, expliquant les principes de la convention avec une
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clarté, un esprit à la fois humaine! pratique, qu'on ne saurait 
trop louer. Je ne sais vraiment pas pourquoi notre Président 
d’honneur, en prenant à la session de Genève possession de la 
présidence, constatait que l’Institut avait peut-être tort de ne 
pas continuer à choisir un jurisconsulte de profession pour 
présider à ses travaux. Il n’y a pasdejurisconsultes'que ceux 
quienseignentledroite.rcrti/uv/rd,ol personne n’a mienxmérité 
ce titre que l’homme qui a contribué;! la réalisation d’une œu­
vre internationale aussi grande et qui ensuite a su l’exposer 
dans les commentaires les plus lucides comme la suivre dans 
ses diverses applications.

La sollicitude de M. Moynier pour l’enfant de sa jeunesse ne 
s’est pas démentie un instant: elle est encore aussi \i\e que 
jamais, comme en témoigne sa proposition relative à la sanc­
tion pénale à donner à la Convention de Genève, proposition 
sur laquelle vous aurez à nous  prononcer. M. Moynier a été 
l’un des premiers qui se soient rendu compte des problèmes 
que soulèverait l’occupation de l’Afrique par les puissances eu­
ropéennes,et, dès 1878, il appelait votre attention surce point.

Indépendamment de ces mérites scientifiques que je viens 
de signaler trop imparfaitement, M. Moynier est un de ceux 
qui ont eu la première idée de notre association ; il a été pen­
dant longtemps notre trésorier dévoué et toujours le confrère 
le plus assidu et le plus aimable. Nous n’entendons pas ac­
quitter notre dette de reconnaissance, mon cher Président; 
mais nous sommes heureux d’attester publiquement notre 
estime et notre respectueuse affection.

M. Édouard Kolin a bien voulu accepter le renouvellement 
des fonctions de trésorier dont il s’acquitte avec un zèle méri­
toire.

L’Institut de droit international comprend 53 membres
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elïectifs et o'* associés, le maximum statutaire étant 60 pour 
chaque catégorie de membres. C’est un nombre restreint, si 
Ton songe que notre association compte des membres répartis 
dans les diverses contrées et représentant vingt nationalités: 
nous pensons que, malgré le regret que nous pouvons éprouver, 
de ne pas accueillir certaines candidatures, nous avons intérêt 
à ne pas élargir nos cadres. Hier nous avons nommé un mem­
bre etïectif et quatre associés. Le membre etïectif est M. Ri­
chard Kleen. secrétaire de légation de Suède et Norvège en 
disponibilité, associé depuis 1891, rapporteur de la commis­
sion chargée d'étudier l’importante question de la contrebande 
de guerre. Les associés sont MM. Charles-Daniel Asser, avocat 
à Amsterdam, auteur de divers ouvrages de droit commercial 
et de droit international ; Ferdinand Bœhm, magistrat à Nu­
remberg, directeur de la Zeitschrift fiir internationales Privât- 
und Strafrecht ; Émile Jettel, chef de section au ministère des 
affaires étrangères d’Autriche-Hongrie, et Georges de Seigneux, 
avocat à Genève, l’un des promoteurs de l’Union internatio­
nale pour le transport des marchandises par chemin de fer. 
Nous leur souhaitons la bienvenue parmi nous.

Cette année même, l’institut de droit international atteint 
sa 21e année. Le voilà majeur. C’est peut-être pour cela que, 
n’ayant plus besoin de tuteur, il s’est donné la fantaisie de 
choisir un Président qui ne peut être qu’un témoin attentif 
de ses travaux.

La tentation serait grande de jeter un coup d’œil en arrière 
et de se rendre compte de la route parcourue durant ces vingt 
années; cela serait facile grâce au livre dont nous a gratifiés 
notre actif et dévoué Secrétaire général comme don de joyeux 
avènement. Il nous a rendu là un service inappréciable, ajouté 
à beaucoup d’autres, et je ne fais qu’un acte de justice élémen-
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taire en lui en exprimant toute notre gratitude. Dans la pré­
face qu’il a mise en tôle, de son Tableau général de l'institut, 
M. Lehr a marqué d’une façon très nette les traits carac­
téristiques des travaux de l’Institut.

Je ne passerai pas en revue les nombreux objets dont vous 
vous êtes occupés; je veux ménager votre temps. Je tiens ce­
pendant à signaler quelques points pour lesquels votre iu- 
lluence directe n’est pas niable.

Je citerai d’abord les lois de la guerre sur terre adoptées à 
Oxford en 1880. Ce manuel, dont la clarté et la précision révè­
lent la part prise à sa rédaction par M. Mobilier, a élé tra­
duit dans un grand nombre de langues, même en chinois; il 
a été commenté par divers auteurs et imité dans divers rè­
glements.

Dans la même session d’Oxford, l’Institut adoptait sur IV.r- 
tradition une série de résolutions devenues bientôt célèbres. 
Elles ont été critiquées sur tel ou tel point, nous en avons nous- 
mêmes commencé une révision partielle; mais l’ensemble a 
résisté et constitue encore la meilleure synthèse de la matière. 
La loi la plus récente sur le sujet, la loi fédérale suisse de 
1892, préparée par un avant-projet de M. Rivier, l’un de nos 
anciens présidents, que nous regrettons de ne pas voir parmi 
nous, s’est inspirée à plusieurs reprises des Résolutions 
d’Oxford et l’inlluence de celles-ci est très formellement 
reconnue dans le message adressée à l’Assemblée fédérale par 
le Conseil fédéral. Nous trouvons là une preuve de la bien­
veillance que nous avait témoignée un homme d’État émi­
nent, M. le Conseiller fédéral Ruchonnet, mort prématurément 
l’année dernière.

En 1879, à la session de Bruxelles, vous avez posé les règles 
suivant lesquelles devait être assurée la protection des télé­
graphes sous-marins. Ce sont ces règles générales dont s’est
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inspirée la conférence qui s’est réunie à Paris en 1882 et en 
ltS8-l et dont les travaux ont abouti à la Convention du 1?> 
mars 188'*. signée par la plus grande partie des Fiais civi­

lisés.
Au nous de septembre dernier, s’es! réunie à la Haye une 

conférence comprenant les représentants de presque tous les 
Liais européens, que le gouvernement néerlandais avait con­
viés à l'étude en commun des principales questions du droit 
international privé. Cette conférence, présidée avec une au­
torité toute spéciale par notre confrère et ancien vice-prési­
dent, M. Àsser. a pris formellement comme bases de ses déli­
bérations, sur les divers points qu’elle a abordés, les règles 
élaborées par notre Institut.

ne citerai plus que le projet pour la formation d’une 
union internationale pour la publication des traités, arrêté «à 
Cenève en 181)2 sur le rapport deM. F. de Marlens,.à la suite 
duquel le Conseil fédéral suisse a saisi les gouvernements 
d’une proposition en vue de la réunion d’une conférence.

Ce rapide exposé a montré que nous n’avons pas fait une 
umvre vaine dans les vingt années d’existence et que nous 
avons pu contribuer, pour une part modeste, mais certaine, à 
l’amélioration des rapports internationaux. Cela nous suffit 
et cela doit nous engager à jiersévérer dans la même voie. 
Pendant longtemps, les diplomates et les jurisconsultes se sont 
ignorés, par suite dédaignés, ils paraissaient avoir en vue des 
inondes très différents, sans contact: le monde réel, le monde 
abstrait. Les professeurs enseignaient le droit de la nature et 
des gens, développaient de belles théories qui souvent n’a­
vaient que le tort de n’ètre pas viables, méprisaient la prati­
que, qui le leur rendait. Cet isolement a cessé par bonheur. 
Les jurisconsultes ont été plus mêlés au monde des affaires;
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ils ont appris A mieux connaître les hommes, leurs interdis 
vitaux, A tenir compte des exigences de la réalité. Il y a eu 
plus de bienveillance d'une part, plus de déférence de l'autre; 
et il est permis de penser <|ue la théorie et la pratique ont 
également profité du changement. Notre Institut ne prome­
t-il pas, par sa composition même, l'alliance qui s'est heureu­
sement faite entre les hommes de la théorie et les hommes de 
la pratique? Sans parcourir la liste de ses membres, je n'ai 
qu'à citer le Bureau constitué hier, qui comprend un membre 
du Conseil permanent du ministère des allai res étrangères de 
Russie, un général, ancien ministre de la guerre, conseiller 
d'État du royaume des Pays-Bas, et un modeste professeur de 
droit international.

En 1878, vous \ous êtes déjA réunis A Paris, beaucoup 
moins nombreux que dans la présente session où nous dépas­
sons sensiblement le chiIVre ordinaire des membres présents. 
Vous aviez été présidés par un homme éminent, ;M. de Parieu, 
que l’Institut a perdu depuis sa dernière session. Je me con­
tente de cette mention, parce que l'éloge de notre regretté 
confrère va être fait tout A l'heure avec plus d'autorité et de 
compétence que je ne pourrais on avoir.

Mes chers confrères, vous vous êtes, dans le cours de vos 
pérégrinations, réunis le plus souvent dans.d’antiques uni­
versités ou dans de véritables palais. Des salles historiques, 
comme la lælle Sali# des Trêves au Binnenhof de La Haye, la 
salle où a siégé le tribunal arbitral de l'Alabama, la salle du 
Parlement piémontais, ont servi A vos délibérations. Aujour­
d'hui, c'est une jeune École, presque contemporaine de notre 
Association, qui nous donne l’hospitalité dans une modeste 
salle de cours, qui n'a ni le prestige des souvenirs, ni l'éclat 
des décorations. Laissez-moi dire pourtant qu’A mon avis ce 
local nous convient assez bien. Est-ce que. dans nos réunions,
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nous ne commençons pas par nous instruire les uns les autres 
de la manière la plus simple, sans grands discours, au moyen 
de brèves et familières observations inspirées par le seul désir 
de nous éclairer et de nous convaincre? Cet enseignement 
mutuel dissipe bien des erreurs, fait disparaître bien des pré­
jugés et amène des relations cordiales également agréables et 
utiles. C'est pour moi l’un des meilleurs profits de nos réu­
nions. Après nous être instruits en commun, après avoir ar­
rêté les formules qui nous semblent le mieux répondre aux 
desiderata de la science, nous répandons la bonne semence 
dans nos divers pays.

Cette École des sciences politiques qui nous a accueillis avec 
tant de bonne grâce, ne prouve-t-elle pas aussi ce que peut 
l'initiative privée, même dans un pays où l'on prétend trop ai­
sément que les particuliers ne peuvent mener à bien des en­
treprises de quelque importance? Grâce au rare mérite de son 
fondateur, elle a pu en peu d'années arriver à une grande 
prospérité. Elle est sans caractère officiel, comme notre Asso­
ciation; elle a inspiré des fondations analogues à l'étranger, 
de même que des associations ont imité notre organisation. 
Elle a donné dans ses programmes une place importante à 
l'étude de toutes les questions internationales. Voilà pourquoi 
je pouvais dire que nous étions ici dans un milieu qui nous 
convient bien.

J'espère donc, mes cher» confrères, que nous travaillerons 
utilement, dans cette session à l'ordre du jour de laquelle ont 
été mis d'intéressants problèmes de droit public et de droit 
privé, et que vous ne regretterez pas de vous être rendus avec 
tant d'empressement à notre cordiale invitation.
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M. le Secrétaire général Leur lit ensuite le rapport suivant 
sur les travaux «le l’Institut depuis la session de Genève :

Messieurs et chers confrères,

La période de dix-huit mois qui s’est écoulée depuis notre 
réunion A Genève, au mois de septembre i8!)2, se signale, 
tout d’abord par une particularité rare et <|ue je suis heureux 
«le mentionner dès le début de <;e rapport. L’Institut a eu le 
privilège de ne perdre aucun de ses membres ou de ses asso­
ciés. La mort n’a frappé «|u’un de ses jeunes auxiliaires, 
M. A u b e r t , enlevé par une maladie foudroyante à l’issue 
même de la session oii il nous avait si obligeamment assistés, 
et l’un de nos doyens et membres honoraires, M. d e  Pa u ib u , 
<]ue son grand Age et sa santé avaient depuis longtemps 
empêché de prendre A nos travaux la même part active 
qu’aux débuts de notre association. Je me suis empressé 
d’exprimer nos sentiments de condoléance aux familles 
atteintes par ces deuils. M. Glasson, «jui a été le collègue de 
M. de Parieu A l’Académie des Sciences morales et politiques, 
rendra tout A l’heure A notre illustre confrère, A notre ancien 
président, avec beaucoup plus d’autorité que je ne pourrais 
le faire, l’hommage que doit A sa mémoire l’Institut de droit 
international.

Plusieurs d’entre vous, messieurs, avaient regretté avec 
raison, pendant la session de Gem'sve, «|u’un certain nombre 
des morts éminents dont nous avions eu A déplorer la perte 
depuis quatre ou cinq ans n’eussent pas encore reçu, soit en 
séance publique, soit dans notre Annuaire, le tribut de recon­
naissant souvenir que l’Institut avait toujours tenu A honneur 
de payer A ses membres décédés. Lorsque j’ai pris le service 
de Secrétaire général, neuf notices nécrologiques se trouvaient

1<>



DEUXIÈME PAItTIK SÉANCE d ’o UVEHTUIIEm

encore en souffrance. Grâce au très obligeant empressement 
de quatre ou cinq de nos confrères, MM. Brocher, Lammasch, 
de Marions, d’OIiveorona et Kd. Holin, directeur de la Revue 
de droit international, j’ai pu insérer dans le tome XII de 
Y Annuaire, relatif à la session de Genève, six notices sur 
MM. de B ésobhasok, ni*: B ui.meiunco, N aum ann , le baron de 

N eumann , le chevalier de S tkin et de S ciiui/ / e>G.i:vrhnitz. 

morts avant 1891 ; en outre, M. Rivier a bien voulu, d’accord 
avec la direction de la même Remie, m’autoriser à reproduire 
dans Y Annuaire les notices si éloquentes et si vraies qu'il 
avait consacrées à la mémoire de MM. Koenio, de  L aveeeye 

et d'Oiiei.u , décédés entre la session de Hambourg et celle de 
Genève.

De mon côté, je dépose sur le bureau deux notices que j’ai 
rédigées sur la vie et les travaux de MM. W uabton  et W ooi.s e y , 

à l'aide de documents gracieusement communiqués par notre 
honorable confrère, M. .1. Basset Moore. Ces notices, n'ayant 
pu être écrites que postérieurement à la publication du 
tome XII de YAnnmire, ont paru en substance dans la Revue 
de droit international et seront insérées dans le tome XIII 
de YAnnmire. Je n'en donnerai lecture aujourd'hui que si le 
désir m’en était formellement exprimé.

Il est un seul de nos défunts confrères, illustre entre tous, 
auquel il ne m'a pas été possible de rendre les suprêmes hon­
neurs qui lui étaient dus: c'est l'un de nos fondateurs et le 
président de nos deux premières sessions, M. Ma n c in i. N'avant 
plus eu personnellement l'honneur de le voir à l'Institut, je 
me suis adressé, à trois ou quatre reprises, aux membres de 
sa famille, dont nous comptons parmi nous l’un des plus pro­
ches et des plus autorisés, eu sollicitant sur la vie de l'émi­
nent jurisconsulte et homme d'iïtat les renseignements qui 
m’étaient indispensables, à défaut d’une nécrologie toute faite.
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La famille de l\l. illnncini n’a donné .jusqu';* présent minino 
suite à mes requêtes *.

Il avait élé convenu, dans notre dernière session, que le 
Secrétaire général procéderait «à une enquête pour savoir 
quelles sont, aujourd'hui que l'Institut compte un très grand 
nombre de nouveaux membres, les époques qui conviennent 
le mieux à la majorité pour nos réunions plénières périodi­
ques. Je n’ai obtenu que 71 réponses (sur 11(1 membres figu­
rant dans nos cadres à des titres divers) ; mais ¡I avait été dit 
dans mon questionnaire que les personnes qui ne répondraient 
pas. seraient présumées être également libres à toutes les 
époques de Tannée et indifférentes aux choix que nous ferions. 
En fait, les abstenants sont presque tous des membres on 
associés qu’à raison de leur age, de leur santé, de l'éloigne­
ment de leur résidence ou d'occupations absorbantes, nous 
ne voyons jamais paraître à nos assemblées et auxquelles il 
importe peu, par conséquent, que nous les placions en été ou 
au printemps. (I résulte des réponses reçues que la plupart 
de nos confrères sont, encore aujourd’hui, plus facilement dis­
ponibles du milieu d’août à la fin de septembre qu’à toute 
autre époque, et que la première semaine de septembre a con­
servé leurs préférences ; ils ne consentiraient volontiers à 
voir reporter la session à une époque antérieure que s'il 
s’agissait d’aller du côté du Nord, et à la fin de la période des 
vacances qu’à la condition de n’ètre pas convoqués, au con­
traire, dans une région septentrionale de l’Europe : ces réser­
ves toutes naturelles se justifient d’elles-mèmes. Il résulte, en 
outre, des réponses, — et c’est ce qui nous a permis de vous 1

1 iii' Secrétariat général a reçu, pou a pré« la clôture de la session 
<le Paris, les matériaux qu'il sollicitait et espère pouvoir insérer encore 
dans le présent volume la notice demeurée en soutlVauce.

éiVo/e de in Hédaetimi.j
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convoquer à Paris ce printemps, — que les trois quarts de 
nos confrères ont aussi quelques jours de liberté à Pâques et 
les consacrent très volontiers à nos sessions afin de réserver 
les vacances d’automne à des excursions en famille. Ceux de 
nos collègues qui appartiennent aux universités du Nord 
m’ont même fait observer que cette époque de Tannée leur 
convient mieux, en général, que la date usuelle de septembre, 
parce qu'ils reprennent leurs cours au commencement de ce 
dernier mois et peuvent difficilement solliciter un congé juste 
au moment de la rentrée. La conclusion à tirer de l'enquête 
est que nous devons, en général, nous en tenir au commence­
ment de septembre, conformément à nos usages actuels, mais 
qu'il est opportun de placer, de temps en temps, une session 
à Pâques, afin de répondre aux convenances des membres 
retenus chez eux plus tard et, d'autre part, de pouvoir nous 
rendredans les pays où, pour des raisons locales diverses, il 
est impossible d’aller siéger en été. Je me permets de soumet­
tre, à ce propos, à mes honorables confrères, une idée qui me 
paraîtrait de nature à donner satisfaction à tous les intérêts, 
tout en procurant à nos réunions un genre de fixité et de 
régularité qu'elles n'ont encore jamais eu et qui serait infini­
ment désirable dans l'intérêt de nos travaux. Je proposerais 
à l’Institut de tenir désormais trois sessions en quatre ans: 
les deux premières, à un an d'intervalle, au commencement 
du mois de septembre, la troisième à dix-huit mois d'inter­
valle, à Pâques, le nouveau cycle ne recommençant ensuite 
qu'au mois de septembre de Tannée suivante. Nous aurions 
ainsi régulièrement deux étés sur quatre entièrement dégagés, 
et nous siégerions une fois sur trois à l'époque que préfèrent 
nos confrères du Nord et où il est possible de tenir une ses­
sion en France, en Espagne, en Italie ou en Portugal. Il me 
parait d'autant plus désirable que nos rapporteurs et nos
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commissions sachent dorénavant à l’avance quand auront lieu 
les sessions, et puissent combiner leurs travaux en consé­
quence, que, sauf de très rares et très honorables exceptions, 
leurs études ne commencent, guère qu'au moment où le Secré­
taire général donne le premier coup de cloche pour la session 
prochaine, c’est-à-dire à un moment où, dans le Règlement 
de 1887, on devrait lui remettre les projets tout élaborés. 
Mes honorables confrères ne me contrediront pas si je me per­
mets de dire que toutes les circulaires et tous les avertisse­
ments antérieurs à celte appel suprême demeurent, en général, 
absolument stériles. J’ai parfois entendu mes éminents pré­

décesseurs dire qu’il fallait espacer les sessions de deux ou de 
trois ans afin de laisser aux Commissions le temps de mieux 
approfondir les questions. Je suis, au contraire, persuadé, et 
j ’en parle par expérience personnelle, que plus il y a d’inter­
valle entre les sessions, moins on travaille pour le compte de 
rinstitut et moins on se trouve préparé lors de l’ouverture de 
ses sessions. Cette année, où les Commissions avaient beau­
coup de temps devant elles puisqu’on avait décidé de ne pas 
siéger’en 1893, six ou sept d’entre elles n’ont commencé à 
travailler qu’au ntois d’octobre de cette dernière année, au 
moment où je leur ai fait entrevoir une session pour.Pâques 
1894. Elles n’auraient certainement pas attendu cette époque 
tardive si elles avaient su d’avance que, sauf accident, après 
les deux sessions tenues en septembre à Hambourg et à 
Genève, on se réunirait dix-huit mois après, à Pâques, soit à 
Paris, soit ailleurs. Si vous approuvez ce plan, messieurs, 
sous réserve des dérogations que nous imposeraient des cir­
constances imprévues, votre Secrétaire général aviserait, 
avant chaque session, à pouvoir nous soumettre des proposi­
tions fermes pour la session suivante/

Mais je crois devoir, à ce propos, appeler votre attention

RAl’PORT STATUTAIRE DU SECRÉTAIRE G EMC RAI,



sur un autre point, qui me parait également important. U 
est de tradition parmi nous que les sessions commencent un 
lundi et durent jusque vers la tin de la semaine. Si l'on 
défalque de ces six jours les séances administratives, de [dus 
♦*u plus chargées depuis quelques années, et les journées ou 
demi-journées remplies par d’agréables occupations d’un 
autre ordre, l’Institut n’a guère, dans une session, plus de 
quatre jours de délibérations scientiliques effectives. Ce petit 
nombre de séances parait avoir suffi pour épuiser l’ordre du 
jour, à une époque où les membres de notre Compagnie 
étaient beaucoup moins nombreux et où nous avions, au plus, 
six ou huit commissions en activité. Il en est. autrement au­
jourd'hui. L’Institut, avec ses quinze ou seize commissions 
d'étude, fournit beaucoup plus de travaux que par le passé ; 
et il arrive constamment, depuis les dernières sessions, que 
des projets de conclusions délinitivement arrêtés par* une 
Commission soient reportés trois ou quatre fois de suited’une 
session à la session suivante, faute de temps pour en aborder 
la discussion en séance plénière. Ces ajournements réitérés 
sont fâcheux A bien des égards: ils découragent nos travail­
leurs zélés, et ils laissent indéfiniment sans solution des pro­
blèmes dont l'Institut avait reconnu l’importance actuelle par 
cela même qu’il les avait mis à son ordre du jour et renvoyés 
à une Commission. Nous n’arrivons à parcourir ainsi qu'avec 
une lenteur excessive le vaste champ ouvert à nos investiga­
tions. Quelques-uns de nos confrères, préoccupés comme 
moi de cette situation, avaient songé A gagner une ou deux 
séances de travail aux dépens des distractions qui nous sont 
parfois gracieusement offertes au milieu du jour. Je ne sau­
rais me ranger A leur avis. Non seulement on ne peut guère 
demander A des jurisconsultes qui veulent bien consacrer à 
nos sessions une portion de vacances bien méritées, de siéger
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ici du matin au soir, pendant six journées consécutives, sans 
une heure de distraction et de détente: aucun d’entre nous 
ne résisterait à ce régime, et l’attention la pins bienveillante 
s’y fatiguerait bien avant la lin de la semaine. Mais encore il 
ne m’est pas démontré que, dans une association cosmopolite, 
chargée de trouver la solution équitable des problèmes inter­
nationaux les plus délicats, les conversations familières qui 
s’échangent en dehors des séances oflicielles et qui cimen­
tent l’estime et l'affection personnelle des membre les uns 
pour les autres, ne concourent pas aussi directement à notre 
œuvre de Justice et de Paix (Justitid et Pacej que les délibé­
rations scientifiques proprement dites. Il y aurait, je ne dis 
pas au point de vue de notre agrément, mais au point de vue 
même de notre action civilisatrice, de notre influence, de 
notre cohésion, de graves inconvénients à diminuer les rares 
occasions que nous avons de nous voir et de nous entretenir 
en dehors des séances oflicielles. Le temps que nous avons 
passé à Munich, à Lausanne, à Hambourg, à (ïenêve, hors de 
la salle de nos séances, n’a point été du temps perdu, dans 
un corps dont les membres sont aussi disséminés et ne peu­
vent faire une besogne réellement utile qu’à la condition de 
se bien connaître. D’ailleurs, le remède serait illusoire ; car 
il ne s’agit pas seulement, pour nous mettre à Ilot, de gagner 
une demi-journée ou une journée. Je suis convaincu, mes­
sieurs, qu’il n’y a qu’un seul moyen de donner à nos délibé­
rations le temps qui leur fait défaut. Nous ne pouvons songer 
à multiplier nos sessions. Les voyages sont toujours, pour la 
majorité de nos confrères, trop longs, trop gênants et trop 
dispendieux pour que nous leur proposions de les renouveler 
plus d’une fois par an ou même, comme je l’indiquais tout à 
l’heure, plus de trois fois en quatre ans. Mais, quand 
nous nous sommes résolus à un déplacement, qui est en
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somme la grosse question d’argent et de convenance, y au­
rait-il un grand inconvénient à ce que la session durât dix 
jours au lieu de six, et commençât, par exemple, le jeudi pour 
se prolonger jusqu’à la lin de la semaine suivante s’il y a 
matière à délibérations pour aussi longtemps? Dans ma pensée, 
il ne serait pas plus indispensable qu’aujoimfhui de la faire 
durer jusqu’au dernier jour possible. Mais il serait entendu 
que, si l’Institut y trouvait intérêt et convenance, elle pour­
rait se prolonger jusqu’il-la tin de la seconde semaine, et nous 
veillerions à ce que les locaux qu’on veut bien nous concéder 
soient laissés à notre disposition dix jours au lieu de six. La 
prolongation de la session ôterait tout inconvénient à une 
suspension accidentelle pendant une demi-journée; et d’autre 
part, l’ouverture de la session un jeudi au lieu d’un lundi 
nous assurerait, dans tous les cas, un jour de repos après nos 
trois premiers jours de séance; j’estime que nous y trouve­
rions tous notre compte. Je vous prierai, messieurs, de vou­
loir bien, dans le couis de cette session, vous prononcer sur 
la question que j’ai l’honneur de soulever devant vous1.

Conformément au vœu qui avait été formulé pendant la 
session de Lausanne, je me suis occupé, aussitôt après avoir 
publié le volume de Y Annuaire relatif à la session de Genève, 
d’élaborer un petit ouvrage qui contint le résumé des tra­
vaux de l’Institut depuis sa création et, en même temps, tous 
les renseignements statistiques ou personnels que vous pou­
vez aimer à avoir sous la main. J’espère qu’ên dehors de nous 
le Tableau général donnera le sentiment très mérité que 
l’Institut a fait, depuis 1873, beaucoup et d’excellente be­
sogne1. Ce volume doit être, d’ailleurs, dans ma pensée, lqN

1 L'institut sVsl unanimement prononcé dans ce sens, lursqu’il a 
discuté le lieu et réplique de la prnehaino session.

(Noie de la Red.)
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premier d’une série, et je désire que celui qui sera consacré à 
la troisième décade soit, grâce au zèle croissant de nos rap­
porteurs et de nos commissions, plus riche encore que le 
volume de début: ce n’est pas la besogne qui leur manquera 
et ce ne sont pas non plus les hommes éminents, capables 
entre tous de la mener à bonne tin.

En même temps (pie le Tableau général, j ’ai fait parvenir à 
tous les membres et associés le diplôme qui leur avait été 
promis depuis plusieurs années. Dorénavant chaque nouvel 
élu recevra le sien au moment même de sa nomination.

Une commission, composée de MM. Moynier, Rivier et du 
Secrétaire général, avait été chargée, à Genève, d’étudier la 
question soulevée par M. Rolin-Jaequemyns de l’adoption 
d’un siège permanent pour l’Institut de droit international. 
La commission a adressé à messieurs les membres effectifs, 
seuls compétents pour résoudre cette question statutaire, mi- 
rapport concluant nettement à la négative et au maintien du 
statu quo. Les conclusions de ce rapport ont été adoptées 
hier par l’assemblée, à l’unanimité.

Le Bureau, comme tel, a également examiné, en suite 
d’une discussion soulevée à Genève dans une réunion des 
membres effectifs, quelles mesures il conviendrait de prendre 
à l’égard des membres ou des associés qui, pendant un nom­
bre déterminé d’années ou de sessions, restent, sans aucune 
excuse valable, absolument étrangers et indifférents à nos 
travaux et occupent des places dans nos cadres au détriment 
de candidats qui seraient ou plus zélés ou, du moins, plus 
libres de leur temps. Après une discussion très approfondie, 
l’assemblée des membres a décidé de s’en tenir provisoire­
ment au statu quo, les divers expédients proposés présentant 
tous de sérieuses difficultés d’application.

Enfin le Bureau, frappé des inconvénients que présente, au
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point de vin» du recrutement de l’Institut, la proportion des 
membres ou associés pouvant, d'après l’art. VI des Statuts, 
ressortir à un même État, a proposé à l’Assemblée des mem­
bres effectifs de revenir à la proportion du cinquième, qui 
était inscrite dans nos Statuts primitifs et à laquelle on 
avait substitué, à Oxford, celle du sixième, ce qui limitait, 
en fait, à neuf membres et à neuf associés le nombre maxi­
mum des représentants d’une même nation, quels qu'y fus­
sent. en réalité, le degré de développement de la science du 
droit international et le nombre plus ou moins considérable 
des travailleurs qui s’v consacrent. L’Assemblée a fait droit a 
celte proposition.

.l’aurai terminé ce que j ’ai à vous dire de l’activité du 
Bureau depuis la dernière session, si j’ajoute que, sur la 
demande de M. Kivier, il a proposé aux membres effectifs et 
fait agréer par eux comme membres de la commission dans 
le sein de laquelle le curatoriuni dé la fondation Bluntschli 
devra choisir le jury de son prochain concours : MM. u b  B a u , 
F i o r k , H a r r i ’h o b r , H a r t m a n n , u b  M a r t b n r , Alb. R o i ,i n  et 
W bsti.akb.

Ainsi que \ous en avez été informés par VAnnuaire relatif 
à la session de Genève, nous avions, aussitôt après la lin de 
cette session, saisi le Conseil fédéral suisse du projet de traité 
que vous avez élaboré en vue d'arriver à la création d’une 
« Union internationale pour la publication des traités ». Le 
Conseil fédéral a communiqué le projet aux divers gouverne­
ments du monde, en leur proposant de charger une con­
férence officielle de poser éventuellement les bases de celte 
Union. Il a reçu une réponse favorable de la France, de la 
Russie, de l’Italie, de la Grèce, des Pays-Bas, en Kurope ; de 
la Perse, du Siam et du Japon, en Asie ; de la République 
d’Orange et du Transvaal, en Afrique : des Ktats-Unis de
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l'Amérique du Nord et de la plupart des filais de l’Amérique 
méridionale et centrale : Argentine, Bolivie, Brésil, Coslariea, 
fiquateur, Haïti, Honduras, Nicaragua, Paraguay et Venezuela. 
Certains gouvernements, sans se prononcer encore définitive­
ment, se sont montrés favorables, en principe, à la création 
proposée. 11 n'y a guère eu de refus d’adhésion — et encore 
est-il permis de se demander s’ils sont irrévocables — que de 
la Grande-Bretagne, qui possède déjà un service particulier 
pour la publication et la traduction en anglais des traités 
étrangers, et de l’Autriche-Hongrie : l’Allemagne ne s est pas 
encore prononcée. La Belgique, sans contester futilité de 
l’Union projetée, a demandé qu’elle se confondit avec le Bureau 
international pour la publication des tarifs douaniers, dont le 
siège est à Bruxelles. On ne s’explique pas très bien la portée 
de cette proposition ; car les œuvres dont il s’agit sont abso­
lument différentes, au double point de vue du but à atteindre 
et des moyens de l’atteindre : un personnel au courant du 
service des douanes et de l’application des lois de douanes, 
ne semble pas spécialement apte à mener à bonne lin l’œuvre 
essentiellement diplomatique et juridique réservée au nouveau 
Bureau projeté; les membres de ce bureau-là devront être 
surtout, versés dans les délicats problèmes du droit interna­
tional. Les questions d’établissement et de domicile, les ques­
tions d’extradition, de frontières ou de compétence judi­
ciaire, les relations diplomatiques et consulaires, les questions 
de chemins de fer ou de propriété intellectuelle, etc., n’ont 
aucun rapport avec les tarifs douaniers. On cherche donc vai­
nement en quoi un second Bureau ferait double emploi 
avec le pæmier et quelle utilité il peut y avoir soit à les fu­
sionner, soit tout simplement à les réunir dans la même ville, 
alors que Berne est le siège officiel de toutes les autres gran­
des Unions internationales. Il n’est, pas inutile d’ajouter, d’une
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part, (¡ne les observations du gouvernement belge paraissent 
jusqu’à présent n’avoir été appuyées par aucune puissance, 
d'autre part, que le Conseil fédéral suisse veut bien nous 
promettre de continuer à vouer toute sa sollicitude à la ques­
tion.

J’ai reru, ces jours derniers, de plusieurs de nos confrères 
habitant des contrées très différentes, MM. Engelhard!, de 
Labra, le comte Kamarovsky, des communications tendant 
toutes à appeler l’attention de l'Institut sur l'intérêt qu’il y 
aurait à associer, de façon ou d'autre, à ses travaux les nom­
breux savants qui, en dehors de lui, se vouent aujourd’hui, 
dans les principaux États de l'Europe, à l'étude des problèmes 
internationaux. L’art. IX de nos Statuts avait déjà prévu la 
formation dans chaque pays de sortes de comités locaux ou 
de sociétés annexes, dont feraient partie, outre les membres 
et associés de l’Institut, les jurisconsultes du pays qui s’inté­
ressent aux mêmes questions. Cet article est resté jusqu'à ce 
jour à l'état de lettre morte. Le moment semble être venu de 
l'appliquer et de. donner à notre propre institution des raci­
nes plus profondes en lui assurant, dans l'intérêt de la science, 
le concours de travailleurs qu'avec nos cadres étroits nous 
n’arriverons point à faire entrer tous dans nos rangs. L’Ins­
titut doit rester l’organe supérieur de la conscience juri­
dique du monde civilisé ; mais il ne peut que gagner à 
être éclairé par les études préalables de corporations natio­
nales. Il reste à chercher le meilleur moyen de régler la na­
ture et la forme des relations de ces corporations avec l’Ins­
titut. La question est délicate : je ne la crois pas insoluble, et 
l'Institut voudra bien apprécier, s’il ne conviendrait pas de 
charger une commission d'en examiner les éléments.

J'arrive, messieurs, aux travaux de nos Commissions d’é­
tude.
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Vous vous souvenez que le projet présenté en 1802 à 
Genève par la Première commission, relativement à la tu te lle  
des m a jeurs , avait été repoussé en bloc après adoption succes­
sive des divers articles «isolés. La discussion n’ayant fourni à 
la commission aucune base en vue d’une nouvelle étude, il 
avait été convenu que le projet vous serait représenté tel quel 
à la présente session, pour être soit définitivement adopté, 
soit définitivement écarté. Les rapporteurs ont néanmoins cru 
devoir, dans un esprit de conciliation, vous proposer un arti­
cle nouveau, qui, sans être contraire aux principes acceptés 
par l'Institut en matière de droit des personnes, donnerait 
néanmoins satisfaction aux scrupules exprimés à Genève 
par plusieurs de nos confrères, partisans d’une doctrine diffé­
rente.

La Deuxième commission, chargée d’étudier les conflits de 
loi et la législation internationale en matière de fa il lite , avait 
déjà déposé son travail en 1892, sans que le temps ait per­
mis d’en aborder l’examen. Vous aurez dans la présente ses­
sion à délibérer sur la question. Peu de temps avant notre 
réunion, M. Asser, corapporteur, nous a communiqué un 
nouveau projet, qui complète et modifie, en partie, celui dont 
vous avait saisis M. Weiss.

La d éfin ition  e t le rég im e de la m er te r r ito r ia le , qui axaient 
déjà fait à Genève l’objet de discussions très nourries au sein 
de la Troisième commission, ont été étudiés à nouveau d’une 
façon approfondie par le principal rapporteur, M. Barclay. 
Les membres de la Commission ont pris au débat une part 
exceptionnellement active. Le résultat de cette longue et pa­
tiente collaboration vous a été soumis sous la forme d’un 
nouveau rapport avec avant-projet; il est permis d’espérer 
que l’Institut pourra, cette année, se prononcer définitivement 
sur cette question capitale.



OKA XI M lK  I’AItTIK SKANCK h ’ouvK im ntKi ît t

MM. Lammasch et Renault, complétant la revision des 
Résolutions d'Oxford relatives à Ver tradition, proposent, an 
nom de la Cinquième commission, une nouvelle rédaction de 
l'a il. XXVI.

Les conclusions de la Sixième commission relatives à ta 
Traite m a r itim e  étaient, comme celles de la Deuxième, déjà 
déposées avant la session de Genève. L’honorable rapporteur, 
M. Kngelhardt, les a revues et complétées, d’accord avec ses 
collègues, et il demande avec raison que celle matière impor­
tante obtienne enlin les honneurs d’une discussion en séance 
plénière de l’Institut.

La Huitième commission, chargée d’étudier la réglemen­
tation internationale de la contrebande de (juerre est, par 
ordre de date, la plus récente de nos commissions; car c’est 
à la session de Genève que, sur la proposition de M. Kleen, 
vous aviez mis la question à l’ordre du jour. Mais notre ho­
noré confrère, rompu de vieille date à toutes les difficultés 
du sujet, a mis tant d’activité à la préparation, d'abord d’un 
avant-projet expliqué par un rapport qui est à lui seul un 
gros volume, puis de son projet définitif élaboré aînés avis 
<les divers membres de la commission, qu’il a franchi en dix- 
huit mois toutes les étapes de notre procédure réglementaire 
et que vous vous trouvez, dès cette année, en présence de 
propositions mures pour une délibération plénière.

Dans la Dixième commission, chargée d’étudier les conflits 
de lois en matière de nationalité., l’un des rapporteurs, M. Ca- 
tellani, sciait chargé de préparer un avant-projet pour les 
membres de la commission. De douloureuses circonstances 
de famille l’ayant empêché, l’an dernier, de faire ce travail 
en temps utile, et la question étant de celle qu’on m’avait 
prié de divers cêtés de ne pas laisser trop longtemps en sus­
pens, le corapporteur. M. Weiss, a eu la bonté de rédiger, in



extremis, un résumé du sujet; son travail a été communiqué 
il y a deux mois aux membres de la commission.

Les deux sujets distincts confiés aux éludes de la Treiziéme 
commission, les Immunités dip lom atiques  et les Immunités 
consulaires, sont prêts, l'un et faillie, pour une discussion 
dans la présente session. La question des immunités diploma­
tiques, eflleurée à Hambourg, a lait de la part de la commis­
sion l’objet d’un rapport avec avant-projet déjà déposé sur le 
bureau avant la session de Genève, mais dont l’examen n’y a 
pas été abordé. La question des immunités consulaires, sur 
laquelle P honorable rapporteur navail pas encore reçu à 
Genève, les avis de ses collègues île la commission, a égale­
ment passé, depuis, par les diverses phases de notre procé­
dure réglementaire, et vous jugerez sans doute, messieurs, 
qu'il est grand temps que celte question si gra\e, soulevée au 
milieu de nous il y a plus de cinq ans. fasse enlin, de la part 
de l’Institut, l’objet de ses délibérations.

La Quatrième, la Neuvième, la Onzième, la Douzième, la 
Quatorzième et la Quinzième commission, relatives à l’usage 
du pavillon national, aux indemnités dues par suite d’émeutes, 
aux titres au porteur, à la juridiction consulaire, à la com­
pétence des agents diplomatiques et consulaires comme offi­
ciers de l'état civil et à la convention d'Union internationale 
de 1886, ont commencé l’examen de ces questions, sans être 
arrivées encore à formuler des propositions de nature à vous 
être soumises. Je n’ai pas cru devoir insister dès cette année 
sur le dépôt de leurs rapports, les questions qui sont prèles 
étant plus que suffisantes pour donner matière à des discus­
sions fructueuses pendant la présente session. M. Koguin, 
rapporteur de la Quinzième commission, vous lira dans le. 
cours de la session une note sur les conclusions de laquelle 
vous aurez à vous prononcer.

K A m m T  S T A T I T A I U R  DU SKCIlKTAItlK 0K N K H A I.  2 8 8/



2o<> DEUXIEME PARTIE —  SÉANCE d ’o UVKIITURK

La Septième commission, par suite des occupations de 
M. le rapporteur, n’a pas abordé encore l’examen dont vous 
l’aviez chargée en 1888 de la réglementation internationale du 
droit relatif aux moyens de transport. Vous aurez à pourvoir, 
sur sa demande, au remplacement de M. Meili, rapporteur.

Je ne veux pas, messieurs, terminer ce trop long rapport 
sans avoir adressé les remerciements empressés de l’Institut, 
d’abord à M. le Directeur et au Conseil (l’Administration de 
l’École des sciences politiques, qui ont bien voulu nous accor­
der une gracieuse hospitalité dans les beaux locaux de cet 
établissement célèbre ; puis à messieurs les directeurs des 
Compagnies de chemins de fer françaises, qui ont obligeam­
ment facilité notre réunion en accordant une importante 
remise de prix à tous les membres et associés de l’Institut ; 
enlin, au Comité parisien deréception, composé de messieurs 
Clunet, Renault et Weiss, qui a pris avec autant de dévoue­
ment <jue de bonne grâce toutes les mesures nécessaires pour 
nous assurer un accueil agréable dans la capitale de la France.

Qu’il me soit aussi permis, au bout de mes dix-huit pre­
miers mois de fonctions, de remercier personnellement les 
membres du Bureau sortant de l’affectueuse bienveillance 
avec laquelle ils m’ont assisté, conseillé et soutenu. J’ai trouvé 
la même indulgence auprès de tous ceux d’entre vous, mes­
sieurs, avec qui mon service m’a mis en relations plus directes, 
et j’en suis d’autant plus reconnaissant que, sans cet amical 
appui, je serais certainement resté au-dessous d’une tache que 
l’extension croissante de notre activité a rendue excessive­
ment lourde.

Sur la proposition de M. P r a d ie r - F o d é r é , l’assemblée vote 
des remerciements à M. le Secrétaire général pour le dévoue­
ment qu’il a montré aux intérêts de l’Institut.
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M. G l a s s o .n lit une étude nécrologique sur M. do Parieu, 
membre honoraire do l'lnslitiit, décédé depuis la session de 
Genève, et AI. Lkiim dépose sur le bureau deux notices qu'il a 
consacrées à la mémoire de AIM. Wharton et Woolsev. d'après 
des notes de M. J. Basset Moore.

Ces trois notices seront insérées dans la Troisième partie du 
présent \olmne.

M. Licnn donne connaissance de la liste* des ouvrages offerts 
à rinst-ilul depuis sa dernière réunion et au début de la pré­
sente session :

Uhsse AIonaha, professeur de droit commercial à riJniver- 
siléde Cônes,Contro unCodice unico(idleobligazioni: 1 broeb. 
in-8° de 39 pages, Turin 1893.

C h e v .  B a i s i n i , Directeur général île YUfficio (jiuridico inter­
nationale, à Alilan, Studj di diritto civile internationale; 
1 vol. in-8° de 330 pages, Milan 1892.

I ) 1 Antonio S. me B o s t a m k n t k  y S i u v i c n , avocat et professeur 
de droit international à l'Université de la Havane, El Orden 
publico, estudio de derecho internacional privado; 1 vol. in-8° 
de 308 t)ages, La Havane, 1893.

Ouvrages reçus de Al. Kentaro Kaneko :
Commercial Code of Japan (de 1890), official translation; 

Tokio, 1892 (second exemplaire en remplacement d’un volume 
qui a disparu pendant la session de Genève).

The Code of Civil procedure of Japan (de 1890), official 
translation (revised); Tokio, 1893.

Code de procédure pénale du Japon (de 1890), traduction 
officielle ; Tokio, 1892.

Code pénal du Japon, promulgué en août 1880 : Tokio,
1881.

Traité entre le Japon et le Me.rique (2* exemplaire).
1 7
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Lair of application of the lairs in general o f Japan ; Civil 
Code of Japan, book of the law of person (promulgué le 
7 avril 1890), official translation; Tokio, 1892.

Civil Code of Japan, book of the law of acquisition of pro- 
perty (art. 286-435, promulgué le 7 avril 1890), official trans­
lation; Tokio, 1892.

Loi organique des tribunaux du Japon (promulguée le 
10 février 1890), trad, officielle ; Tokio, 1892.

De la pari de I ) .  Garlos C a k c ia  A l o n s o , capitaine d’état 
major et avocat à Madrid :

I o 6 brochures intitulées Congresso militar hispano-portu­
gues-americano, dont M. Lehr a rendu compte dans la Revue 
de droit international.

2° Un petit volume, Cartilla de los leyes y usos de la guerra, 
dont il est l’auteur; Madrid, 1895.

D ’O i .iv e c iio n a , La peine de mort, trad, française de M. Beau- 
cliet; 1 vol., Paris, 1895.

Maurice T r a v e r s , La faillite et la liquidation judiciaire 
dans les rapports internationaux: 1 vol., Paris, 1894.

Ernest Nvs, Les origines du droit international : 1 vol., 
Bruxelles et Paris, 1894.

Édouard B o m b e r o , Des belligérants et des prisonniers de 
guerre: 1 vol., Bruxelles et Paris, 1894.

Louis D o n z e i., Commentaire de la Convention internationale 
de 1883 pour la protection de la propriété industrielle, avec 
une préface de M. André Weiss; 1 vol., Paris, s. d.

L’Institut exprime tous ses remerciements aux donateurs.
M. l e  P r é s id e n t  annonce que l’éditeur de la Revue générale 

de droit international public, M. Pedone-Lauriel, a bien voulu 
avancer de quelques jours la publication du n° 2 de cette re­
vue afin de pouvoir en faire hommage aux membres de Tins-



titut, et «|iie «les exemplaires se trouvent à leur disposition 
sur le bureau.

Il dépose également sur le bureau plusieurs exemplaires 
de la dernière livraison des Annales de l'École des Sciences 
politiques et du Journal de Droit international privé, gracieu­
sement olïerts par les éditeurs aux membres de l’Institut.

M. Leur leur offre, de son côté, quelques exemplaires, tirés 
à part, de l’article qu’il a publié dans la Revue de Droit inter­
national sur les résolutions du Congrès militaire ihéro-amé- 
ricain, de 1892, relativement aux lois et usages de la guerre; 
des exemplaires de ce travail ont été remis directement par 
l’auteur aux membres des anciennes commissions des Lois de 
la guerre et des Prises, pour le cas où il leur paraîtrait oppor­
tun de reprendre la question, ainsi qu'aux rapporteurs de la 
Septième commission.

M. l e  P r é s i d e n t  lit une dépêche de vieux sympathiques 
adressés de Bangkok à l’Institut par M. Rolin-Jaoquemyns.

La séance d’ouverture est levée à 11 */* heures.

UKCtimON CHEZ M. LE PRÉSIDENT DK LA IIKPUIILIOUK 2o9

IV

Réception de lïnslitut par RI. le Président de la République.

Le mardi 27 mars, à cinq heures, l'Institut de droit inter­
national a eu l’honneur d’être reçu au palais do l’Klyséo par 
M. C a r n o t ,  président de la Hépublique française. L’audience 
a eu lieu dans le grand salon du premier étage. M. Renault, 
président de l'Institut, a été d’abord présenté à M. Carnot par 
M. Mollard, sous-chef du servin' du Protocole au .Ministère
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des affaires étrangères, puis a présenté ses confrères au Chef 
de l’État, <|ui leur a adressé l’allocution suivante :

« Messieurs,
« La visite <|ue vous ave/ ou l’aimable pensée de me faire aujourd 'hui me touche infinim ent, et je vous en rem ercie.
« Llle me fournil l’occasion, que je saisis avec em pressem ent, 

de vous féliciter de votre dévouement à la science du d ro it 
international et de vous rem ercier en même temps des ser­
vices que vous rendez aux sociétés civilisées.

« Votre couvre, indépendante, im partiale et désintéressée, 
alim ente une source précieuse où les pouvoirs publics ne sau­
raient puiser trop d 'inspiration. Vous connaissez déjà, je  crois, 
l'hospitalité parisienne. Je suis heureux de pouvoir à mon 
tour vous d ire : Soyez les bienvenus !... »

Après cette allocution, M. Carnot s’est fait présenter indivi­
duellement les divers membres et associés de l’Institut, grou­
pés par nationalité.

Dans la séance du 28 m ais, Al. le général I)kn Bkkh Pooiitii- 
(îa k im l’un des vice-présidents, a prié M. Renault de transm et­
tre à AI. le président de la République les respectueux rem er­
ciements de l'Institu t pour le gracieux accueil qu'il avait bien 
voulu lui faire la vcille.M. Rrnaclt s’est déclaré prêt à déférer immédiatement à ce 
vdui. chaudement appuyé par toute l’assem blée1. i

i A la suit«* <lr »*«»11«* audience, AI. k*. Président do 1î » Hépuhliquo m 
hioii voulu mettre trois fois de suite su lo^o de. l'Opéra à 1:« disposition 
des membres du rinslilul o! de leurs familles. L'Institut u ou égale­
ment l'honneur, pondant le cours do la session, d'être invité chez AJ. le 
(iardo dos sceaux, ministre de la .luslico, chez AI. le ministre de l’Ins- 
Irudion publique, des Heanx-Arls ol dos (luîtes, et par la Municipalité 
do Paris, à Plïôtel-do-Ville. (¿Yoie de la Red.).
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Y

Délibérations on séance plénière 
sur les questions scientifiques portées à Tordre du jour.

Première commission d’ étude. 
Règlement international de la tutelle des majeurs.

E xtra it. d u  procès-verbal des séances des IV et m a rs (H in .

l U t K S I h K N C K  U M  M .  H K N A I U / I l » I \ K S I I ) K N T

M. Lrcmi, Tun des rapporteurs. rappelle les circonstances 
qui ramènent encore une lois devant rassem blée ce projet, 
qui, après avoir été, à la session de Genève. adopté par a rti­
cles séparés, s’est trouvé rejeté en bloc.

Comme ce vote n’avait donné aux rapporteurs aucune indi­
cation précise su r la voie dans laquelle ils devaient s’engager, 
ils se sont bornés à le conserver tel qu'il était sorti des dis­
cussions qui ont eu lieu à Genève, en \ introduisant subsi­
diairem ent, et à litre transactionnel, une nouvelle rédaction 
de Tari. 7, grâce à laquelle l'application de la loi territoriale 
serait réservée pour le cas où un étranger n ’aurait aucun lien 
avec son pays d ’origine et jouirait des droits civils dans le 
pays qu'il h ab ite1.

Le rapporteur propose, à l’Assemblée de ne pas ren tre r
4 Gfr. ci-dessus, p. lÿ.
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dans la discussion des divers articles du projet et de statuer 
sur le projet en bloc après s’être prononcée sur l'amendement 
nouvellement introduit.

M. k k Pnksidknt invite l’assemblée à statuer sur col le ques­
tion de procédure.

A la suite des observations de MM. Lyon-Cakn et Wksti.akk, 
l'assemblée décide de tenir pour non avenu le vole des a rti­
cles intervenu à Genève et de reprendre la discussion de l'en­
semble du projet article par article.

A ht. l ,,r. — V  in te rd ic tio n  des m a jeu rs  est régie dans ses  
cond itions et dans ses effets p a r  le u r  loi na tio n a le .

!vl. Gi.assox, co-rapporteur, rappelle qu'il s'agit de poser 
un principe général, et que ce principe, — conformément aux 
Résolutions d 'O xford ,— ne peut être que celui de l’applica­
tion de la loi nationale. L’Assemblée, dit-il, en ne l’adoptant 
pas, risquerait de se trouver en contradiction avec*elle-même; 
ou, si l'on veut ne pas parler de con trad ic tion  entre personnes 
qui se respectent, ou serait amené dans tous les cas à consta­
ter, au sein de l'Institut, des opinions successives.

M. Lyon-Cakn est d’avis que les rapporteurs ont attaché aux 
principes une importance peut-être excessive; la tutelle des 
majeurs donne lieu à des questions fort, complexes, où il est 
nécessaire d’établir des distinctions et des exceptions. Il pro­
pose de retourner, pour ainsi dire, la règle générale, en fai­
sant régir l’interdiction des majeurs par la loi du domicile, 
sauf à apporter, dans certains cas, des moderations en faveur 
de l'application de la loi nationale.

M. Hoouin se prononce dans le même sens, en exprim ant 
le désir de voir atténuer PelTet des Résolutions d'Oxford.

M. Hartmann émet un avis défavorable à l'application de 
la loi nationale, surtout dans des cas d'urgence.
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M. Westlake opine pour la proposition île M. Lyon-Caen.
M. dr Hah, au contraire, insiste sur le développement et 

les progrès constants du principe de la loi nationale depuis 
que les Résolutions d’Oxford ont été votées; il est d'avis de 
rester lidèle à ce principe, conformément à la proposition des 
rapporteurs.

M. Assrh déclare que l'adoption du principe de la loi 
nationale dans les Résolutions d ’Oxford ne saurait, à elle 
seule, constituer un motif suffisant pour adopter les proposi­
tions de la commission : rien n’empèche l'Institu t d ’adm ettre 
des exceptions à la règle générale chaque fois que des consi­
dérations d 'u tilité  sociale lui paraissent l'exiger. Toutefois, au 
cas particulier, il n’est pas désirable d ’établir une exception, 
et cela d ’autant moins qu'on ne l'a pas fait en ce qui concerne 
la tutelle des m ineurs. Ne serait-il pas étrange, après avoir 
décidé que c’est la loi nationale qui règle la tutelle des mi­
neurs, de faire rég ir la tutelle îles m ajeurs par la loi du dom i­
cile? Ne courrait-on pas le risque de s’exposer à des conflits 
inévitables en établissant des règles différentes pour les m a­
jeu rs  et pour les m ineurs ? M. Asser cite comme exemple des 
dispositions de la législation autrichienne, qui prévoit, à côté 
de la tutelle des m ajeurs et de celle des m ineurs, une condi­
tion in term édiaire: une tutelle du m ineur prolongée au-delà 
de l'Age de la m ajorité. Qu'on se ligure un sujet autrichien 
établi à Paris et à l’égard duquel les autorités autrichiennes 
prononcent la prolongation de la tutelle. Quelle sera la loi ap­
plicable à la tutelle de cet individu après qu ’il aura atteint 
l’Age de la m ajorité, — la loi nationale ou celle de son dom i­
cile ?

M. Asser exprim e le désir de voir m aintenir le principe 
de la loi nationale aussi bien pour les majeurs que pour les 
m ineurs.



M. Ci«onkt se joinl aux observations présentées par M. Asser 
et signale, en outre, le danger de voir une brèche se faire 
dans le système à rétablissem ent duquel l'Institut travaille 
depuis quinze ans, système <|ui a réuni ensuite les suffrages 
du monde savant et déterm iné des modifications profondes 
dans la jurisprudence. En l'abandonnant dans le cas présent, 
on serait de nouveau précipité dans ce que Laurent appelle si 
bien rO céan des in cer titu d es .

M. Clunel ne trouve convaincantes ni l'objection tirée du 
fait que le juge ne connaît qu’imparfaitem ent la loi étrangère, 
attendu qu’un peut aisément p a ie ra  cet incom énient par une 
bonne organisation de la preuve des lois étrangères : ni celle 
qui s'appuie sur les incertitudes dans la marche de la maladie 
et su r les cas d’urgence absolue, car rien n empêcherait de 
prendre dans ces circonstances des mesures conservatoires pu­
rem ent provisoires; ni celle, enfin, qui représente un individu 
résidant à l’é tranger comme entièrem ent détaché de sa pro­
pre patrie : au contraire, le fait que l'individu en question a 
conservé sa nationalité, prouve qu’il n'a point voulu rom pre 
tous les liens qui le rattachent à son pays d ’origine, et il n’y 
aurait aucun inconvénient à lui appliquer sa loi nationale.

M. Stokiik. tout en constatant que l’interdiction n’est pas 
une peine infligée pour des faits délictueux, insiste sur l'intime 
relation qu’on peut établir entre ces deux espèces de mesures 
de sûreté. L’interdiction prononcée par l’État dans l’intérêt du 
commerce et des droits de ses propres ressortissants, est. une 
mesure d’ordre public qui se rapproche singulièrement de 
l’application des règles pénales: aussi croit-il utile d’accor­
der la préférence à la loi territoriale.

M. P ikhantoni rappelle que le principe de la loi nationale, 
em prunté au droit romain et adopté par l'Institut à Oxford, 
est consacré en Italie par des dispositions législatives.

2fi4 IIKUXIKMK PAUT1K —  1MIKMIKHK COMMISSION
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L’intérêt de la patrie et l’im portance de la question au point 
de vue privé ont conduit, de tout temps, les législateurs à 
a ssu re ra  l’état et à la capacité des individus une protection 
toute particulière. En Italie, le droit consulaire ne permet 
aux tribunaux consulaires de juger les questions d étal qu’in- 
cidemm ent, celles-ci restant généralem ent réservées aux 
juges d’ordre supérieur. .M. Pieranloni croit que, dans le cas 
d ’aliénation mêntale, il faut non seulement respecter la loi 
nationale, mais s’assurer le concours du consul respectif pour 
l’organisation de la protection. La p reu \e  des lois étrangères 
ne présente, snivanl lui, aucune difficulté sérieuse. L'analogie 
en tre  ces lois de protection et les lois pénales ne lui paraît pas 
non plus démontrée. Les dangers, au contraire, qui pourraient 
résulter de l’application de la loi territoriale sont très réels. 
On verrait des individus se rendre à l’étranger pour chercher 
à y obtenir ce qu’on leur aurait refusé dans leur patrie.

M. m: Bah est d’avis que les difficultés auxquelles l’appli­
cation de la loi nationale risque de donner lien, s'évanoui­
raient si les consuls étaient chargés de la tutelle de leurs res­
sortissants. Il reconnaît que l’interdiction peut être parfois 
accompagnée de mesures de sécurité publique, qui seront 
tout naturellement réglées parla loi territoriale; mais, par elle- 
même, l’interdiction est une mesure employée soit dans 
l’intérêt de l’individu soit dans celui de sa famille, et elle 
n’est point nécessairement précédée par des faits délictueux; 
l’application de la loi nationale est donc absolument justi­
fiée. Les Règles d’Oxford ont fait leurs preuves et, encore mie 
fois, depuis que l'Institut les a posées, elles n’ont pas cessé de 
gagner du terrain.M. DK Monti.uc [»repose d ’adm ettre dans l’art. l 4ir seulem ent 
les m ots: « d a n s  ses c o n d i tio n s» et de supprim er les mots 
« et dans ses effets ».

m
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A la suite de l’observation de M. Glasson que les modifica­
tions proposées, soit au point de vue du principe, soit au point 
de vue de la forme, ne lui paraissent pas s'im poser im périeu­
sement et que, en particulier, aucun des membres de l’assem­
blée n’a clairement dém ontré la nécessité de soum ettre à des 
lois différentes la tutelle des m ajeurs et celle des m ineurs, 
l’Assemblée procède à deux scrutins successifs:

Le prem ier porte sur l’article l (îr, en laissant provisoire­
ment de rélé les mots : «et dans ses effets », dont M. de Moul­
ine a proposé la suppression.

Le second porte sur le maintien de ces quatre mots dans 
l’article.A la m ajorité de 23 voix contre 9, l’Institut se prononce 
pour l’affirmative dans les deux cas; en conséquence, l’arti­
c le  i ,,r est voté conformément, au texte de la commission.

La suite do la discussion est renvoyée à une date ulté­
rieure.

Deuxième commission d’étude. — Conflits de lois et législation 
internationale en matière de faillite.

E n tr a i t  d u  /irocès-rerba1 de la séance d u  SO m ars 1891 à 

9 heures d u  m a tin .

l ' U K S I D l v N C K  l ) K  M .  U K N A I J L T ,  C U K S I D K N T .

M. Assku, l’un des rapporteurs, insiste su r la nécessité ab­
solue de réglem enter internationalem ent la faillite. L aques- 
lion est m ûre: en 1893, une conférence spéciale s’est réunie à 
La Haye pour a rriv era  une entente sur diverses matières prépa-
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rées et discutées par l’In s titu t; cette conférence se propose de 
poursuivre en ju in  prochain ses délibérations, et il sérail très 
im portant et très utile (|u’elle pût s’inspirer d’une décision 
de r in s titu t sur la question de la faillite, qui doit y être 
abordée.

A La Haye, M. Asser avait distribué un essai d ’avant-projet : 
de son cété, M. Weiss a formulé ses conclusions; enfin, la 
commission s’est réunie hier à Paris et s est mise d'accord 
su r un projet en six articles, qui n ’a pas la prétention d’être 
complet, mais qui résume ses opinions. M. de Bar a bien voulu, 
en réponse à l’avant-projet de M. Asser, élaborer un contre- 
projet, qui ne se trouve point en opposition avec le projet 
actuel, mais lui sert plutût de développement et de complé­
ment.

D’accord avecM. d f  Bah, la discussion portera sur le projet 
de la commission, et non sur son contre-projet.

à h t ic l f  p h f m if h . —  U n ité  d e  l a  f a i l l i t e .  L a  déc lara tion  
de fa il l i te  in te rven u e  d a m  un  des É ta ts  con tra c ta n ts  p ro d u it  
ses e ffe ts s u r  le te r r ito ire  des a u tre s  É ta ts  con tra c ta n ts .

M. d f  Bah est d'accord sur le principe, mais le trouve for­
mulé d’une manière un peu trop absolue; l’art. I«1’ ne doit 
pas être isolé des autres articles du projet, qui viennent en 
atténuer la portée.

M. Wfiss admet cette objection; et, sur sa proposition, 
l’article est adopté sous cette forme : « La déclaration de fail­
lite intervenue dans un des États contractants produit ses ef­
fets, s o m  les co n d itio n s ci-après dé term inées , sur le territoire 
des autres États contractants. »

Aht. 2. — L 'a u to r i té  com pétente p o u r  déclarer la fa il l i te  
est celle d u  lieu  où le d éb iteu r a le siège p r in c ip a l de ses a f-
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. fa ire s , ou, à d é fa u t d 'u n  tel siège, celle d u  lieu  de son dom icile.
M. Lyon-Cakn trouve cet article insuffisant : si l’Institu t 

d o it se contenter de poser des principes, il ne doit pas cepen­
d an t se borner absolument aux généralités. En supposant 
un établissement ayant des succursales dans divers pays, l’ar­
ticle interdit-il la déclaration de faillite d’une succursale qui 
cesserait ses paiements? 11 y a grand intérêt à ce que le tr i­
bunal du pays où se trouve la succursale puisse en prononcer 
il a faillite. Dans le cas où plusieurs déclarations de faillite in­
terviendraient dans divers pays, la préférence doit être don­
née au pays où se trouve le siège principal. De même, dans 
le cas où une maison, qui a son siège principal dans un pays 
qui ne connaît pas la faillite prononcée d ’office (en Allemagne, 
par exemple), possède une succursale dans un pays dont la 
législation admet la possibilité d’une semblable déclaration 
■ d’office, il faut, dans le cas où la succursale suspendrait ses 
¡paiements, que la faillite puisse être déclarée d’office.

M. Cmjnkt se demande ce que deviendrait alors le principe 
de l’unité de la faillite. Et, d’autre part, si, pour sauvegarder 
ce principe, on cherche dans ce cas à provoquer une décla­
ration de faillite au siège principal de la m aison, n ep ro u - 
vera-t-on pas un em barras extrêm e à faire déclarer la faillite 
»d'une maison au lieu où elle continue à faire honneur à ses 
engagem ents? il conviendrait donc d’adm ettre, dans le pays 
de la succursale qui se trouve au-dessous de ses affaires, une dé­
claration provisoire de faillite, en réservant la décision finale, 
qui ne pourrait être laite que dans le pays du siège principal. 
•Cette procédure est déjà pratiquée en m atière de tutelle; on 
organise en France, par exemple, pour les m ineurs anglais, 
une tutelle provisoire qui dure jusqu’au jour où, la procédure 
anglaise étant term inée, la tutelle se trouve organisée en An- 
•glelerre su i\an l la loi anglaise.
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M. dk Bar constate que, si l'existence d’une seule compé­
tence est désirable, elle n’est pas toujours réalisable. Il peut 
y avoir un certain danger résultant de la très grande distance 
entre deux pays ou de la complète divergence de leurs légis­
lations. L’article parait donc trop absolu, et il conviendrait 
d’y insérer quelques réserves dans le genre de celles que la loi. 
allemande autorise.

M. le Président ne croit pas le danger bien réel: car, su i­
vant le vœu exprim é par la commission en tête de son projet, 
et partagé par M. de Bar, ce n’est qu’en vue des traités spé­
ciaux à conclure entre Liais que l’institu t cherche à fo rm u le r 
les principes qui lui paraissent les meilleurs, Les États n 'au ­
ront donc qu’à refuser de tra ite r avec les pays qui ne le u r  
offriront pas les garanties su fusantes.

M. Pikrantoni est d’avis que l’unité et l’universalité de la 
faillite sont les principes qui répondent le mieux à la cons­
cience du droit : mais il faut prévoir les difficultés que l’a r ­
ticle 2 soulève et qui ne peuvent être résolues que par ré ta ­
blissement de tableaux comparatifs des diverses lois su r la 
faillite. L’Italie a, par exemple, proclamé le principe de l’u­
nité de la succession; mais il reste lettre morte dans les rap­
ports internationaux, parce que la règle: « T ôt hered ita tes to t‘ 
te r r ito r ia , » est encore prédom inante, lin m atière de faillite., 
concernant la lim ite entre la loi pénale et la loi applicable à 
la faillite , si cette dernière ne peut être que celle du pays où 
le débiteur a son principal établissem ent, em pêchera-t-on la 
loi pénale de le. p un ir comme un banqueroutier s’il a coin? 
mis des délits dans d’autres pays que celui où il a son siège- 
principal ?

M. le Président insiste su r la justesse des observations d.̂  
M. P ierantoni; il y a des. possibilités de conflits entre la loi. 
pénale et la loi de la faillite; ainsi, dans le pays où la déela-



ration de faillite est une condition préalable de la banque­
route, comment obtenir une déclaration de faillite si le do­
micile du débiteur esl situé dans un autre pays que celui où 
ont été commis les actes qui pourraient te faire déclarer ban­
queroutier?

Sur la réponse de M. Asskh, qu’il avait prévu ce cas dans 
son avant-projet en proposant d’assim iler la déclaration de 
faillite prononcée au domicile à la déclaration nécessaire, dans 
le pays où les fraudes ont été commises, pour rendre la ban­
queroute possible, M. u: Piirsioknt fait observer que ce moyen 
ne résout pas la diflirulté très sérieuse qu’il y aurait à faire 
déclarer la faillite au domicile.

M. Gi.asson est favorable au principe de l’unité de la fail­
lite: mais, de même que, en politique, on gouverne mal à dis­
tance. de même, en matière de faillite, la déclaration de fail­
lite intervenue dans un autre pays que celui où la cessation 
de paiement s’est produite pourrait avoir de fâcheuses consé­
quences. Il faut nécessairement introduire certaines décisions 
et phases successives dans la faillite, il faut, avant tout, sauve­
garder l égalité des créanciers, principalem ent au moment de 
la liquidation; ils ont intérêt à faire déclarer la faillite rapi­

d e m e n t. et à prendre des m esures de* protection dans le 
pays même où ils sont menacés d ’être lésés. La faillite pro­
noncée dans le pays où le débiteur n’aurait qu’une succur­
sale, pourrait produire ses effets jusqu’au jugem ent à in ter­
venir au lieu du siège principal, où se concentreraient alors 
les eifelsdes faillites qui auraient pu être prononcées ailleurs.

M. fid. Koi.in estime que, pour les com merçants, il n’y a rien 
de si difficile que de savoir où est le siège principal de leurs 
atVaires. Quand il y a plusieurs établissements, à chacun d’eux 
on est tenté de croire que c’est le plus im portant. Aussi 
M. ttolin propose-t-il de supprim er dans l’article 2 tout ce qui
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vient après les mots « où le débiteur a le siège principal de 
ses affaires » et de d ire simplement : « / / a u to r ité  com pétente  
p o u r  déclarer la fa il l i te  est celle d u  lieu  d u  dom icile  ».

En principe, l’orateur se prononce pour la loi nationale du 
déb iteu r; mais, dans le cas particulier, il estim e qu'il \ a un 
principe supérieur à celui de la loi nationale, c’est celui de 
l’unité de la faillite. Le seul critérium  possible, c’est celui du 
domicile.

De plus, une disposition concernant les sociétés s’impose.
M. Rolin dépose les amendements suivants:
« Aiit. 2 : / / a u to r i té  com péten te p o u r  déclarer la fa il l i te  est 

celle d u  dom icile  d u  déb iteur.

« E n  ce tp ii concerne les sociétés com m ercia les , on considère  
com m e dom icile  le lieu  où la soc ié té  a établi sans fra u d e  son  
siège social légal. »

M. Lyon-Cakn a aussi préparé un am endem ent. Il ne se cache 
point toutefois que la solution qu’il propose laisse subsister 

des difficultés qu’il entrevoit. M. Asser a d it que l’Institut ne 
devait pas s’occuper de trop de détails, mais voir les questions 
capitales. Celle-là en est une. Il doit être bien entendu que, 
après l’adoption du projet de la commission, la matière ne sera 
pas épuisée. Il restera à faire un règlement d ’exécution, où 
l’on s’occupera des questions de détail.

L’am endem ent proposé par M. Lyon-Caen ajoute à l'article 
2 de la commission les deux alinéas suivants :

« T ou te fo is  la fa il l i te  p o u rra  ê tre  déclarée p a r  le tr ib u n a l 
d ans le ressort duquel est s itu ée  u n e  sim p le  succursa le  ou ré­
sidence . M a is elle ne p ro d u ira  d 'e ffe t que dans le pays où elle a 

é té  prononcée.
« E n  cas de déc lara tion  de fa il l i te  prononcée dans u n  ou p lu ­

s ie u rs  de ces p a y s  et dans le pays d u  siège p rin c ip a l des a jfa i-
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res d u  déb iteur y les tr ib u n a u x  des pays des succursa les ou  ré ­
sidences seron t dessaisis a u  p ro fit d u  tr ib u n a l d u  pays d u  siège 
p rin c ip a l. »

M. Glasson propose l'am endem ent suivant :
« L a  fa il lite  déclarée p a r  un  a u tre  tr ib u n a l com pétent d 'a ­

près les lois d u  pays p ro d u it ses effets d a m  le pays a uquel ap­
p a r tie n t le tr ib u n a l} ta n t q u 'il ne sera  in te rv e n u  a u cu n  ju g e ­
m en t de fa il li te  d u  tr ib u n a l d u  siège p r in c ip a l ou d u  dom icile  
d it déb iteu r .

« A ce m o m en t, le p re m ie r  tr ib u n a l devra  se dessa isir  p a r  un  
ju g e m e n t de jo n c tio n . »

M. Asskk se rallie en principe aux amendements. Il préfé­
rerait toutefois une au tre  expression; il serait utile, à propos 
de simples succursales, de ne pas parler de déclaration de 
faillite, mais de m esures conservatoires. Le but est, si une 
succursale cesse ses paiem ents, 'd'em pêcher le débiteur de 
continuer à faire des dettes et de soustraire des biens à la 
masse. Le term e « mesures conservatoires » ou tel autre ana­
logue serait donç préférab le; et l'on réserverait la faillite., 
dans le vrai sens du mot, pour l'établissem ent principal.

M. Rouuin ne veut pas allonger la discussion. Il lui semble 
qu'il y a deux résultats à atteindre : 1° consacrer l'unité stricte 
de la faillite au principal établissem ent; 2° si l’autorité dont 
dépend le principal établissem ent reste inactive, perm ettre à 
l'autorité d 'un établissem ent secondaire d 'agir. M. Roguin ne 
croit pas qu'il faille se borner à des m esures conservatoires; 
c a ro n  ne sait pas si cette autorité  de l'établissem ent secon­
daire sera dessaisie plus tard. Aussi se rallie-t-il à l'am ende­
m ent de M. Lyon-Caen. M. Roguin trouve aussi que l'article 2 
a tort de parler du dom icile; car le domicile peut ê tre  créé 
par la volonté du débiteur, et, en m atière de faillite, on ne 
doit pas prendre en considération les actes du débiteur.
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M. Strisower appuie ramenclement de M. Glasson, qu'il 
préfère à celui de M. Lyon-Caen. Il faudrait aussi prévoir le 
cas où il y a plusieurs établissem ents principaux et plusieurs 
dom iciles; il conviendrait, dans ce cas, de préciser que c’est le 
prem ier tribunal saisi qui le restera.

M. Alb. Rolin est sym pathique aux deux principes « du 
siège principal » et « de l’unité de la faillite ». Au point de 
vue pratique, il appuie l’amendement de M. Lyon-Caen. Mais, 
il voit des difficultés dans ce dessaisissement. Le tribunal de 
la succursale pourra avoir déjà accompli un certain nom bre 
d’actes lorsqu’il sera dessaisi; il pourra , par exemple, avoir 
classé les créances adm ises: que fera le nouveau tribunal 
saisi? C’est pour cela que M. Rolin préférerait l’expression 
de « mesures conservatoires provisoires ». On pourrait adm et­
tre  la déclaration de faillite au siège principal pour cessation 
de paiem ent au siège accessoire, et de simples m esures con­
servatoires à ce siège accessoire.

Quant à la question pénale, M Rolin estim e qu’on pourrait 
facilement la régler par les traités qui modifieraient telle 
ou telle disposition des législations particulières.

M. Clunkt demande que la question pénale soit complète­
ment réservée.

Il semble à M. Weiss que tous les membres de l’assemblée 
sont d’accord au fond et qu’il ne reste plus qu’une question 
de rédaction; entre « mesures conservatoires » et « faillite 
provisoire » il n’y a guère qu’une question de mots.

M. Glasson tient à spécifier que cette faillite de l’établisse­
ment accessoire pourra parfaitement bien devenir définitive.

M. Lyon-Caen s'associe aux observations de M. Alb. Rolin 
sur les difficultés qui pourron t s’é lever; mais il croit qu’il 
suffit d’en réserver la solution pour le moment où l’Institut 
élaborera le règlem ent d’exécution.

18
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M. ÀssKH fait rem arquer (jue c’est justem ent à cause des 
difficultés m entionnées par M. R olinet d’autres encore, qu’il a 
proposé de m ettre « mesures conservatoires ». Mais, après la 
réserve que vient de faire M. Lyon-Caen, il adm et le mot de 
« faillite », tout en continuant à préférer l’autre expression. 
Le but de MM. Lyon-Caen et Glasson est la conservation des 
biens. Si l’autorité du principal établissem ent n’intervient 
pas, la faillite provisoire de rétablissem ent accessoire devien­
dra définitive.

M. Àlb. Roi.in se demande ce que fera l’autorité du siège 
principal si elle se trouve en présence d’un concordat approuvé 
par l’autorité de la succursale.

La discussion est close.
La prem ière partie de l’am endem ent de M. Éd. Rolin, qui 

déclare compétente l’autorité  du domicile du débiteur, est re­
jetée à une forte m ajorité. La seconde partie, concernant le 
domicile social des sociétés, est adoptée avec un texte con­
forme à la décision intervenue à la session de Hambourg.

Les deux alinéas de l’am endem ent de M. Lyon-Caen sont 
successivement adoptés. On réserve toutefois la rédaction dé­
finitive, qui est confiée au Bureau. L’ensemble de l’am ende­
m ent est adopté par 9 voix contre 7.

M. Kd. Rolin dem ande une explication. Le sens de l’article 
2 est-il qu’au cas où il n’v aura it pas de siège principal un i­
que reconnu, au cas notam m ent où plusieurs tribunaux de 
divers pays se seraient reconnus compétents su r la base du 
siège principal des affaires, l’autorité compétente dans ce cas 
serait celle du domicile ?

Il est répondu négativem ent. — M. Rolin demande qui* 
l’on en donne acte au procès-verbal.

La séance est levée à m idi, et la suite de la discussion est 
renvoyée à l’après-midi.
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Séance d u  3 0  m a rs  i8 i) 4  après-m id i.

M. iiK P uksidknt donne lecture de Tari. 5 : Les p ouvo irs  des 
a d m in is tra te u r s  de ta fa i l l i te , les fo rm es  à su iv re  dans la p ro ­
céd u re  de fa i l l i te , la vérifica tion  et / ’adm ission  des créances, 
la  d is tr ib u tio n  de l ’a c t i f  en tre  les créanciers e t, en généra l, 
to u t ce qu i concerne V a d m in is tr a tio n , ta liq u id a tio n  et les 
so lu tio n s de ta fa il l i te ,  y  com pris le concordat en tre  le fa il l i  et 
ses créanciers et la réhabilita tion  d u  fa il l i ,  se ro n t réglés p a r  la 
loi de l ’É ta t où la fa il l i te  a é té  déclarée.

M. Lyon-Cakn dem ande <|iie cet article précise la question 
de savoir quelle loi déterm inera les conditions nécessaires 
pour que la faillite puisse être déclarée. Les législations diffé­
ren t su r ce po in t: les unes adm ettent ta faillite uniquem ent 
pour les commerçants ; d’autres appliquent la faillite aux 
com merçants et aux non-commerçants. Suivant les unes, la 
faillite doit être déclarée sur la demande des créanciers ; sui­
vant d’autres, comme en France, elle peut être déclarée 
d ’office.

La législation hongroise pose comme condition nécessaire 
pour la faillite d’un commerçant la cessation des pavements, 
pour celle d ’un non-com merçant l’insolvabilité. Les faits 
constitutifs de la cessation des payements peuvent se passer 
dans différents endro its; où doivent-ils se passer pour qu’ils 
déterm inent la déclaration de faillite ? L’opinion de M. Lyon- 
Caen est que, pour la faillite déclarée par le tribunal du lieu 
du siège principal, cette question est indilïérente; au con­
traire, pour la faillite déclarée par b* tribunal d une succur­
sale, ces faits doivent se passer dans le même pays.*

M. Asskr, rapporteur, reconnaît qu’il y a des lacunes dans 
le projet da la commission, mais elles y ont été laissées de 
propos délibéré: le projet ne vise que les principes généraux
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et toutes les diflicultés de détail seront réservées pour un 
réglement d'exécution.

M .  Àlbéric Hoi.in signale une autre lacune: celle qui con­
cerne la loi applicable aux créances privilégiées, et propose 
d'ajouter que, pour l'ordre de préférence, l'application de la 
loi du lieu de la situation soit réservée.

M .  i.e Président reconnaît que l'expression : « d i s t r i b u t i o n  

d e  l ' a c t i f  », contenue dans l'art. 3 , peut faire naître des 
doutes au sujet des créances privilégiées.

M .  W eiss, rapporteur, considère cette question comme très 
importante; il demande qu'on ne la préjuge pas et qu'on la 
réserve pour l'avenir.

M .  ni«: Bah propose d’ajouter à l'article ces mots : « S o n t  

r é s e r v é s  le s  d r o i t s  d e s  c r é a n c ie r s  a y a n t  g a g e , p r iv i l è g e  o u  

h y p o th è q u e  » .
M M .  i.rs R apporteurs a c c e p t e n t  c e t t e  a d d i t i o n .
M .  Beauchkt entrevoit dans les mots « le s  fo r m e s  à  s u i v r e  

d a n s  la  p r o c é d u r e  d e  f a i l l i t e  » un empiétement sur la 1 er  f o r i .
M .  Asser , rapporteur, réplique que, d'après lui, la vente 

des biens n'est évidemment pas une question de procédure 
et que la 1 er  lo c i  sera appliquée.

M .  Weiss distingue également la question de la v e n te  et 
celle de la r é a l i s a t io n  de l’actif ; mais il préfère ne pas résou­
dre cette question dans le projet.

M .  A l b é r i c  Roi.in propose de rayer : « le s  fo r m e s  à  s u i v r e  

d a n s  la  p r o c é d u r e  d e  f a i l l i t e  » .
M .  Despaonet trouve que l’expression n i e s  s o l u t i o n s  d e  la  

f a i l l i t e ) )  est trop générale et prête à la confusion; il désire 
mettre à l'écart toutes les questions se rattachant au statut 
personnel du failli, à la déchéance dont celui-ci peut être 
frappé, et préciser autant que possible que ces questions 
seront régies par la loi nationale.
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M .  l k  P f i K s i D K N T  f a i t  o b s e r v e r  q u e  l e  m o t  s o lu t io n  d e  l a  f a i l ­
l i t e  c o n s t i t u e  u n  t e r m e  t e c h n i q u e  d u  d r o i t  c o m m e r c i a l  e t  a  
u n  s e n s  p a r f a i t e m e n t  d é t e r m i n é  : l a  c o n f u s i o n  n ' e s t  d o n c  p a s  
é  c r a i n l r e .

Il p r o p o s e  d e  p l a c e r  e n  t é l é  d e  l ’a r t i c l e  l e s  m o t s  s u i v a n t s :  
«  L e s  c o n d i t io n s  e x ig é e s  p o u r  la  d é c la r a t io n  d e  f a i l l i t e ,  le s  e f fe ts  

d e  la  f a i l l i t e  p o s t é r i e u r s  a u  j u g e m e n t  d é c la r a t i f .  »  —  A d o p t é .
L ’ a r t i c l e  3  e s t  e n s u i t e  e n t i è r e m e n t  a d o p t é ,  s o u s  l a  f o r m e  

p r o p o s é e  p a r  l a  c o m m i s s i o n .
M .  lk P iu îs id knt  a n n o n c e  q u e ,  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e s  r é s e r v e s  

p a r t i c u l i è r e s  à  a j o u t e r  à  l ’ a r t i c l e ,  o n  s e  t r o u v e  e n  p r é s e n c e  d e  
t r o i s  a m e n d e m e n t s  : d e  M .  d e  B a r ,  d e  M .  A l l > .  U o l i n  e t  d e  
M .  G l a s s o n .

L ’ a m e n d e m e n t  d e  M .  A l h .  H o l i r t  e s t  a i n s i  c o n ç u  :

«  L a  q u e s t io n  d e  s a v o i r  q u e lle  e s t  la  lo i  q u i  r è g le  le s  d r o i t s  

d e  p r é f é r e n c e  e t  V o r d r e  d a n s  le q u e l  i l s  s 'e x e r c e n t ,  e t  la  q u e s ­

t i o n  d e  la  to i A o b s e r v e r  q u a n t  a u x  fo r m e s  d e  la  r é a l i s a t io n  d es  

b ie n s , s o n t  r é s e r v é e s .  »

C e t  a m e n d e m e n t  e s t  a d o p t é .

A i i t . —  L a  d é c la r a t io n  d e  f a i l l i t e  n e  p e u t  d o n n e r  l i e u  à  

d e s  a c te s  d 'e x é c u t io n  s u r  le  t e r r i t o i r e  d 'u n  a u t r e  É t a t  q u e  c e lu i  

o ù  e lle  a  é té  p r o n o n c é e  s a n s  y  a v o i r  é té  r e v ê tu e  d e  l ' e x e q m t u r  

d o n n é  p a r  l ' a u t o r i t é  q u e  la  lo i  lo c a le  d é s ig n e r a .
L a  m ê m e  r è g le  s 'a p p l iq u e r a  a u x  ju g e m e n t s  p o r t a n t  h o m o ­

lo g a t io n  d 'u n  c o n c o r d a t  e t ,  e n  g é n é r a l ,  à  to i ts  le s  j u g e m e n t s  

p r o v o q u é s  p a r  la  f a i l l i t e .

M .  L y o n - C a k n  d e m a n d e  q u ’ o n  s p é c i f i e ,  c o m m e  M .  A s s e r  
l ’ a v a i t  f a i t  d a n s  s o n  a n c i e n  p r o j e t ,  q u e l s  s e r o n t  l e s  p o u v o i r s  
d t i  j u g e  s a i s i  d ’ u n e  d e m a n d e  e n  e x e q u a t u r .

M . A s s k r , r a p p o r t e u r ,  d i t  q u ’ i l  p e r s i s t e  à  r e f u s e r  a u  j u g e  l e  
p o u v o i r  d ’e x a m i n e r  l ’a f f a i r e  q u a n t  a u  f o n d .
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M .  R o i î i ! in d e m a n d e  s i  l a  r é d a c t i o n  d e  r a r t i c l e  \  i T i r n p l i i j u e  
p a s  u n e  e x i g e n c e  a b s o l u e  d ’ u n  e x e q u a t u r  : n e  f a u t - i l  p a s  p r é ­
v o i r  l e  c a s  o ù  c e t  e x e q u a t u r  n e  s e r a  p a s  e x i g é ?  —  I l  p r o p o s e  
d ' a j o u t e r  e n  l é t e  d e  l ’ a r t i c l e  l e s  m o t s :  «  E n  p r i n c ip e  » .

M .  us Prksidknt fait observer qu'il est peut-être superflu 
de prévoir un cas qui ne se rencontre presque jamais dans la 
pratique.

M .  D K  B a i i  p r o p o s e  d ’a j o u t e r ,  a p r è s  l e s  m o t s  «  p a r  l a  f a i l ­
l i t e »  : «  S a u f  le s  m e s u r e s  p r o v i s o i r e s  e t  c o n s e r v a to ir e s  q u i  

p o u r r a i e n t  ê t r e  d e m a n d é e s  p a r  le s  s y n d i c s  c o n fo r m é m e n t  à  la  

lo i  t e r r i t o r i a l e .  »
M .  Wkiss déclare que, dans la pensée des rapporteurs,

«  a c te s  d 'e x é c u t io n  »  s i g n i f i e n t  t o u t  a c te  d e  c o n t r a in t e  s u r  la  

p e r s o n n e  o u  le s  b ie n s  d u  f a i l l i .
M .  A l b .  Roun v o u d r a i t  p r é c i s e r  l e  s e n s  e n  a j o u t a n t  : a c te s  

d ’e x é c u t io n  p r o p r e m e n t  d i t s ( A c c e p t é  p a r  M M .  l e s  r a p p o r ­
t e u r s . )

M .  Glasson f a i t  o b s e r v e r  q u e ,  s ’ i l  v o t e  p o u r  l ’a r t i c l e  \  d a n s  
s a  r é d a c t i o n  a c t u e l l e ,  c ’e s t  u n i q u e m e n t  p a r c e  q u ’ i l  s ’ a g i t  
d ’ u n e  d i s p o s i t i o n  d e v a n t  f a i r e  p a r t i e  d u  d r o i t  c o n v e n t i o n n e l ,  
c o m m e  l ’a n n o n c e  d u  r e s t e  l e  p r é a m b u l e .

M .  Wkiss propose d’ajouter à la fin du premier alinéa de 
l’article: «  e t  q u i  n e  p o u r r a  se  l i v r e r  à  a u c u n  e x a m e n  d u  f o n d » .

L e  p r e m i e r  a l i n é a  e s t  a d o p t é  a v e c  c e t t e  a d d i t i o n .

L e  d e u x i è m e  a l i n é a  l ’e s t  é g a l e m e n t ,  m o y e n n a n t  l a  s u p p r e s ­
s i o n ,  p r o p o s é e  p a r  M .  A .  R o u n  e t  a c c e p t é e  p a r l e s  r a p p o r t e u r s ,  
d e s  m o t s  : «  a u x  ju g e m e n t s  p o r t a n t  h o m o lo g a t io n  d ’u n  c o n c o r ­

d a t  » .
L ’ a l i n é a  2  s e  t r o u v e  d o n c  a i n s i  r é d i g é  : L a  m ê m e  r è g le  s 'a p ­

p l iq u a ,  e n  g é n é r a l ,  à  to u s  le s  j u g e m e n t s  p r o v o q u é s  p a r  la  f a i l l i t e .

Art . 5. — L a  d é c la r a t io n  d e  f a i l l i t e ,  a in s i  q u e  le s  a c te s  q u i
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c o n c e r n e n t  la  f a i l l i t e  e t  d o n t  la  p u b l i c a t i o n  e s t  p r e s c r i t e  p a r  le s  

lo is  d e  l 'É t a t  o n  la  f a i l l i t e  a  é té  d é c la r é e , s e r o n t  r e n d u s  p u b l i c s  

d a n s  le s  a u t r e s  É t a t s  c o n t r a c ta n t s , c o n fo r m é m e n t  a u x  p r e s c r ip ­

t i o n s  d e  la  l o i  lo c a le .  »
M. L yon-Caen prévoit des difficultés dans l’application de 

cet article ; il y a des pays où la publication de l’homologa- 
fion n’est pas exigée. Il propose la suppression des m ots: 
«  c o n fo r m é m e n t  a u x  p r e s c r ip t io n s  d e  la  lo i  lo c a le  » .

L ’ a r t i c l e  S  e s t  a d o p t é  a v e c  c e t t e  m o d i f i c a t i o n .

À ht. 6 . —  L e s  r è g le s  c o n c e r n a n t  la  f a i l l i t e  s e r o n t  é g a le m e n t  

a p p lic a b le s  a u x  l i q u id a t io n s  j u d i c i a i r e s , c o n c o r d a ts  p r é v e n t i f s ,  

s u r s i s  d e  p a y e m e n t  e t  a u t r e s  i n s t i t u t i o n s  a n a lo g u e s , i n t r o ­

d u i t e s  p a r  le s  lo is  d e s  É t a t s  c o n t r a c ta n t s  d a n s  le  b u t  d 'é v i t e r  

le s  d é c la r a t io n s  d e  f a i l l i t e .

M. le  P résident propose de remplacer le mol in t r o d u i t e s  

par é d ic té e s ,  p r é v u e s  ou un mot équivalent.
L ’ a r t i c l e  t t  e s t  a d o p t é  s o u s  c e t t e  r é s e r v e .

L e  p r é a m b u l e  p r o p o s é  p a r  l a  c o m m i s s i o n  e s t  a d o p t é  s a n s  
o b s e r v a t i o n :  L ' i n s t i t u t  d e  d r o i t  in t e r n a t io n a l  r e c o m m a n d e  

l 'a d o p t io n  p a r  v o ie  d e  t r a i t é s  s p é c i a u x  d e s  r è g le s  s u i v a n te s  c o n ­

c e r n a n t  le s  r a p p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x  e n  m a t i è r e  d e  f a i l l i t e .

M .  l e  P r é s i d e n t  p r o p o s e  d e  l a i s s e r  a u  B u r e a u  e t  a u x  r a p p o r ­
t e u r s  l e  s o i n  d e  r é d i g e r  l e  t e x t e  d é f i n i t i f .  —  A d o p t é .

C e  t e x t e  a  é t é  a r r ê t é ,  d ' u n  c o m m u n  a c c o r d ,  e n  l a  f o r m e  
s u i v a n t e :

Règles générales sur les rapports internationaux en matière 
de faillite.

adoptées par P Institut en séance du 20 mars IH94.

L ’ I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  r e c o m m a n d e  l ’a d o p t i o n ,  
p a r  v o i e  d e  t r a i t é s  s p é c i a u x ,  d e s  r é g i e s  s u i v a n t e s  c o n c e r n a n t  
l e s  r a p p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x  e n  m a t i è r e  d e  f a i l l i t e  :
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Art. 1er. —  L a  d é c l a r a t i o n  d e  f a i l l i t e ,  i n t e r v e n u e  d a n s  u n  
d e s  E t a l s  c o n t r a c t a n t s ,  p r o d u i t ,  s e s  e f f e t s ,  s o u s  l e s  c o n d i t i o n s  
c i - a p r è s  d é t e r m i n é e s ,  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d e s  a u t r e s  É t a t s  c o n ­
t r a c t a n t s .

Art. 2. — I,’autorité compétente pour déclarer la faillite 
est celle du lieu où le débiteur a Le siège principal de ses af­
faires, ou, à défaut d’un tel siège, celle du lieu de son do­
micile.

E n  c e  < | n i  c o n c e r n e  l e s  s o c i é t é s  c o m m e r c i a l e s ,  o n  c o n s i d é ­
r e r a  c o m m e  l e u r  d o m i c i l e  l e  l i e u  o ù  l a  s o c i é t é  a  é t a b l i  s a n s  
f r a u d e  s o n  s i è g e  s o c i a l  l é g a l .

T o u t e f o i s  l a  f a i l l i t e  p o u r r a  ê t r e  d é c l a r é e  p a r  l e  t r i b u n a l  
d a n s  l e  r e s s o r t  d u q u e l * e s t  s i t u é e  u n e  s i m p l e  s u c c u r s a l e  o u  
r é s i d e n c e :  m a i s  e l l e  n e  p r o d u i r a  d ’ e f f e t s  q u e  d a n s  l e  p a y s  o ù  
e l l e  a  é t é  p r o n o n c é e .

E n  c a s  d e  d é c l a r a t i o n  d e  f a i l l i t e  p r o n o n c é e  d a n s  u n  o u  p l u ­
s i e u r s  p a y s  e t  d a n s  l e  p a y s  d u  s i è g e  p r i n c i p a l  d e s  a f f a i ­
r e s  d u  d é b i t e u r ,  l e s  t r i b u n a u x  d u  p a y s  d e s  s u c c u r s a l e s  o u  r é ­
s i d e n c e s  s e r o n t  d e s s a i s i s  a u  p r o f i t  d u  t r i b u n a l  d u  p a y s  d u  
s i è g e  p r i n c i p a l .

Art . ‘L — L e s  c o n d i t i o n s  e x i g é e s  p o u r  l a  d é c l a r a t i o n  d e  l a  
f a i l l i t e ,  l e s e l f e t s  d e l à  f a i l l i t e  p o s t é r i e u r s  a u  j u g e m e n t  d é c l a ­
r a t i f ,  l e s  p o u v o i r s  d e s  a d m i n i s t r a t e u r s  d e  l a  f a i l l i t e ,  l e s  f o r ­
m e s  à  s u i v r e  d a n s  l a  p r o c é d u r e  d e  f a i l l i t e ,  l a  v é r i f i c a t i o n  e t  
l ' a d m i s s i o n  d e s  c r é a n c e s ,  l a  d i s t r i b u t i o n  d e  l ’ a c t i f  e n t r e  l e s  
c r é a n c i e r s ,  e t ,  e n  g é n é r a l ,  t o u t  c e  q u i  c o n c e r n e  l ’ a d m i n i s t r a ­
t i o n ,  l a  l i q u i d a t i o n  e t  l e s  s o l u t i o n s . d e  l a  f a i l l i t e ,  y  c o m p r i s  l e  
c o n c o r d a t  e n t r e  l e  f a i l l i  e t  s e s  c r é a n c i e r s  e t  l a  r é h a b i l i t a t i o n  
d u  f a i l l i ,  s e r o n t  r é g l é s  p a r  l a  l o i  d e  l ’ E t a t  o ù  l a  f a i l l i t e  a  é t é  
d é c l a r é e .

L a  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  q u e l l e  e s t  l a  l o i  q u i  r é g i t  l e s  d r o i t s
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d e  p r é f é r e n c e  e t  T o r d r e  d a n s  l e q u e l  i l s  s ’e x e r c e n t  e t  l a  
q u e s t i o n  d e  l a  l o i  à  o b s e r v e r  q u a n t  a u x  f o r m e s  d e  l a  r é a l i s a ­
t i o n  d e s  b i e n s  s o n t  r é s e r v é e s .

A u x .  4 .  —  L a  d é c l a r a t i o n  d e  f a i l l i t e  n e  p e u t  d o n n e r  l i e u  
à  d e s  a c t e s  d ’e x é c u t i o n  p r o p r e m e n t  d i t s  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d ’ u n  
K t a t  a u t r e  q u e  c e l u i  o ù  e l l e  a  é t é  p r o n o n c é e ,  s a n s  y  a v o i r  é t é  
r e v ê t u e  d e  T e x e q u a t u r ,  d o n n é  p a r  l ’a u t o r i t é  q u e  l a  l o i  l o c a l e  
d é s i g n e r a  e t  q u i  n e  p o u r r a  s e  l i v r e r  à  a u c u n  e x a m e n  d u  
f o n d .

L a  m ê m e  r è g l e  s ’a p p l i q u e ,  e n  g é n é r a l ,  à  t o u s  l e s  j u g e m e n t s  
p r o v o q u é s  p a r  l a  f a i l l i t e .

A u x .  5 .  —  L a  d é c l a r a t i o n  d e  f a i l l i t e ,  a i n s i  q u e  l e s  a c t e s  q u i  
l a  c o n c e r n e n t  e t  d o n t  l a  p u b l i c a t i o n  e s t  p r e s c r i t e  p a r  l e s  l o i s  
d e  T l î t a t  o ù  l a  f a i l l i t e  a  é t é  d é c l a r é e ,  s e r o n t  r e n d u s  p u b l i c s  
d a n s  l e s  a u t r e s  É t a t s  c o n t r a c t a n t s .

A r t . ( L  —  L e s  r è g l e s  c o n c e r n a n t  l a  f a i l l i t e  s o n t  é g a l e m e n t  
a p p l i c a b l e s  a u x  l i q u i d a t i o n s  j u d i c i a i r e s ,  c o n c o r d a t s  p r é v e n t i f s ,  
s u r s i s  d e  p a i e m e n t  e t  a u t r e s  i n s t i t u t i o n s  a n a l o g u e s ,  p r é v u e s  
p a r  l e s  l o i s  d e s L t a t s  c o n t r a c t a n t s  d a n s  l e  b u t  d ’é v i t e r  l e s  d é ­
c l a r a t i o n s  d e  f a i l l i t e .

Troisième commission. — Définition et réQime de la mer 
territoriale.

E .r t r a i t  d u  p r o c è s - v e r b a l  d e s  s é a n c e s  d e s  2 8 , 2 0  e t :i /  m a r s  1 8 0 4 .

PRÉSIDENCE DK M. HKNAUI.T, PRÉSIDENT.

S é a n c e  d u  2 8  m a r s  ( m a t i n ) .

M .  Ba rcla y , r a p p o r t e u r ,  r a p p e l l e  q u e ,  l o r s  d e  l a  s e s s i o n  d e  
G e n è v e ,  l a  c o m m i s s i o n  n ’é t a i t  p a s  a r r i v é e  à  f o r m u l e r  s e s  c o n ­
c l u s i o n s ;  u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  m e m b r e s  d e  l ’ I n s t i t u t  o n t ,  e n
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r e v a n c h e ,  s i g n é  l e s  c o n c l u s i o n s  q u i  s o n t  c o n t e n u e s  à  l a  
p a g e  K M  d u  t o m e  X I I  d e  V A n n u a i r e .  I l  r e m e r c i e  l e s  m e m b r e s  
q u i ,  en réponse à  s a  c i r c u l a i r e ,  o n t  b i e n  v o u l u  l u i  e n v o y e r  u n  
s u p p l é m e n t  d ' i n f o r m a t i o n s ,  e n  p a r t i c u l i e r ,  M .  A u b e r t ,  q u i  a  
b e a u c o u p  a i d é  à  l a  r é d a c t i o n  d u  p r o j e t .

D e u x  m o d i l i c a t i o n s  d o i v e n t  ê t r e  i n t r o d u i t e s  d a n s  l e  r a p p o r t  
p r é s e n t é  p a r  M .  B a r c l a y  à  l a  s e s s i o n  a c t u e l l e ,  r a p p o r t  q u i  e s t  l e  
r é s u m é  d e s  i n d i c a t i o n s  q u ’ o n t  b i e n  v o u l u  f o u r n i r  l e s  m e m ­
b r e s  c o n s u l t é s ,  e t  d e s  e x p é r i e n c e s  e t  o p i n i o n s  p e r s o n n e l l e s  d u  
r a p p o r t e u r .

A  l a  p a g e  U  { s u p r a ,  p .  1 3 5 ) ,  à  l ’ a v a n t - d e r n i e r  a l i n é a  d e  l a  
n o t e ,  i l  f a u t  a j o u t e r ,  a p r è s  ( ( 1 8 3 5 » ,  c e s  m o t s :  « L ’ o r d o n ­
n a n c e  m i n i s t é r i e l l e  d u  5  d é c e m b r e  1 8 8 4  r é g l e m e n t e  l a  p ê c h e  
m a r i t i m e ,  d a n s  u n  c a s  p a r t i c u l i e r ,  j u s q u ’ à  c i n q  m i l l e s  m a r i n s  
d e  l a  c é l e .  »  L e  r e s t e  d u d i t  a l i n é a  t o m b e .

L e  §  K »  d e  l a  p a g e  1 3  ( s u p r à 9 p .  1 3 9 )  d o i t  ê t r e  s u p p r i m é .  
I S n  e f f e t ,  c o n s u l t é s  p a r  M .  A u b e r t  s u r  l a  p o r t é e  g é n é r a l e  o u  
s p é c i a l e  d e  l a  d é c i s i o n  p a r  l a q u e l l e  l e  t r i b u n a l  d ’ a r b i t r a g e ,  
d a n s  l ’ a l V a i r e  d e  B e h r i n g ,  a  l i x é  à  t r o i s  m i l l e s  l a  l i m i t e  d e  l a  
m e r  t e r r i t o r i a l e ,  M M .  G r a m  e t  d e C o u r c e l  o n t  r é p o n d u  q u e  l e  
p r o t o c o l e  d e s  s é a n c e s  d u  T r i b u n a l  d ’ a r b i t r a g e  c o n t i e n t  l a  r é ­
s e r v e  q u e  c e  t r i b u n a l  n e  s ’ e s t  p a s  p r o p o s é  d e  d é c i d e r  q u e l l e s  
s o n t ,  d ’ a p r è s  l e s  p r i n c i p e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  l e s  l i m i t e s  
o r d i n a i r e s  d e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s .  M .  G r a m  d i t  d a n s  s a  l e t t r e  
q u e  «  l e s  a r b i t r e s  o n t  é t é  d ’ a c c o r d  p o u r  r e c o n n a î t r e  q u ’ i l s  
n ’é t a i e n t  p a s  a p p e l é s  à  d é c i d e r  q u e l l e s  s o n t ,  d ’ a p r è s  l a  l o i  i n ­
t e r n a t i o n a l e ,  l e s  l i m i t e s  d e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s .  I l  a  é t é  a d m i s  
q u e  c e s  l i m i t e s  s o n t ,  p o u r  l e s  l i n s  d e  l a  s e n t e n c e , d e  t r o i s  m i l ­
l e s  à  p a r t i r  d e  l a  c é l e  » .  M .  d e  G o u r c e l ,  d e  s o n  c ô t é ,  d i t  : «  L e  
T r i b u n a l  a  c o n s i d é r é  q u ’ i l  n ’ é t a i t  p a s  a p p e l é  à  s t a t u e r  s u r  c e t t e  
q u e s t i o n  e n  p r i n c i p e ;  e t  i l  s ’e s t  b o r n é  à  c o n s t a t e r  q u e  l e s  p a r ­
t i e s  é t a i e n t  d ' a c c o r d  p o u r  a d m e t t r e  l ’ é t e n d u e  d e  t r o i s  m i l l e s



A p a r t i r  d e  l a  c ô t e  c o m m e  f o r m a n t ,  d a n s  l ’e s p è c e  q u i  l u i  
é t a i t  s o u m i s e ,  l a  l i m i t e  o r d i n a i r e  d e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s .  »

L a  c o m m i s s i o n  a  t e n u  t r o i s  r é u n i o n s  à  P a r i s  e t  a  é l a b o r é  
u n  p r o j e t  q u i  v a  ê t r e  s o u m i s  A l a  d é l i b é r a t i o n  d e  r a s s e m b l é e  
d a n s  T o r d r e  s u i v a n t :  i ° l e s  a r t i c l e s  e u x - m ê m e s ;  2 «  l e s  c o n s i ­
d é r a n t s  d o n t  l a  c o m m i s s i o n  l e s  a  f a i t  p r é c é d e r ;  3 °  l e s  v œ u x  
q u i  o n t  é t é  é m i s  a u  s e i n  d e  l a  c o m m i s s i o n .

E n s u i t e  M .  B a r c l a y  a u r a  u n e  p r o p o s i t i o n  à  f a i r e  a u  n o m  
d e  M .  K e n t a r o  K a n e k o ,  a c t u e l l e m e n t  v i c e - m i n i s t r e  d u  c o m J  
m e r c e  a u  J a p o n ,  a s s o c i é  d e  l ’ I n s t i t u t .

L ’ a s s e m b l é e  p a s s e  à  l a  d i s c u s s i o n  d e s  a r t i c l e s  d u  p r o j e t .

A r t i c l e  p r e m i e r . —  U  É t a t  d o n t  d é p e n d  la  c ô te  e s t  s o u v e r a in  

s u r  u n e  z o n e  d e  la  m e r  q u i  la  b a ig n e ,  s a u f  le  d r o i t  d e  p a s s a g e  

i n o f f e n s i f  r é s e r v é  à  l 'a r t i c l e  7 .
C e tte  z o n e  p o r t e  le  n o m  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e .

M .  de B a r  e s t i m e  q u ’ i l  n e  p e u t  y  a v o i r  s u r  l a  m e r ,  é l é ­
m e n t  m o u v a n t  e t  i n s t a b l e ,  l e  m ê m e  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é  
q u e  s u r  l a  t e r r e ,  d ’ a u t a n t  p l u s  q u e  T o n  p e u t  ê t r e  f o r c é  d e  p é ­
n é t r e r  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  t a n d i s  q u ’ o n  n e  p e u t  j a m a i s  
ê t r e  f o r c é  d ’e n t r e r  d a n s  u n  t e r r i t o i r e .  E n  c o n s é q u e n c e ,  i l  p r o ­
p o s e  u n  a m e n d e m e n t  d ’ a p r è s  l e q u e l ,  d ’ u n e  p a r t ,  l e  d r o i t  d e  
l ' É t a t  s u r  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s e r a i t  a s s u r é ,  s a n s  q u e  l a  n a t u r e  
d e  c e  d r o i t  f û t  d é t e r m i n é e ,  e t ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  l e s  d i v e r s  d r o i t s  
s p é c i a u x  ( d r o i t s  d e  l é g i s l a t i o n ,  d e  p è c h e ,  d é d o u a n é ,  e t c . ' )  r e n ­
f e r m é s  d a n s  c e  d r o i t  g é n é r a l ,  s e r a i e n t  l i m i t a t i v e m e n t  é n u ­
m é r é s .

M .  D e s j a r d i n s  e s t  d ’a v i s  a b s o l u m e n t  o p p o s é ;  i l  e s t  t r è s  u t i l e  
d ’ i n d i q u e r  l a  n a t u r e  d u  d r o i t  d e  l ’É t a t  s u r  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ;  
e s t - c e  u n  d r o i t  d e  p r o p r i é t é ,  e s t - c e  u n  d r o i t  d ’e m p i r e ,  l a  
q u e s t i o n  e s t  c o n t r o v e r s é e ;  m a i s  e l l e  a u n e  i m p o r t a n c e  p r a t i ­
q u e ,  c a r  c e r t a i n e s  d é c l a r a t i o n s  g o u v e r n e m e n t a l e s  o n t  a d m i s
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u n  d r o i l  ( l e  p r o p r i é t é .  L a  c o m m i s s i o n ,  a i n s i  q u e  l e  p r o u v e n t  
i e s  c o n s i d é r a n t s  d e  s o n  p r o j e t ,  a d m e t  a v e c  r a i s o n  l e  d r o i l  
d ' e m p i r e .

M .  DK Montcuc s ’a s s o c i e  à  c e s  o b s e r v a t i o n s  e t  r e p o u s s e  t o u t e  
a s s i m i l a t i o n  e n t r e  l e  d r o i t  d e  d o u a n e  e t  l e  d r o i t  g é n é r a l  s u r  
la  m e r  t e r r i t o r i a l e .

M .  B a r c c w  r e d o u t e  l e  d a n g e r  d e s  é n u m é r a t i o n s ,  t o u j o u r s  
¡ i n c o m p l è t e s .

M. Ki.kkn v o u d r a i t  q u e  l e  v o t e  s u r  P a r t i c l e  1er f û t  r e n v o v é  
a p r è s  l a  d é l i b é r a t i o n  s u r  P a r t i c l e  7 ,  d o n t  P o b j e l  e s t  r é s e r v é  
d a n s  P a r t i c l e  1 e r .

M .  ck P résident d i v i s e  l e s  d e u x  q u e s t i o n s  p o u r  e n  f a i r e  
P o b j e l  d e  d e u x  v o t e s  d i s t i n c t s :  1 °  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é :  
2 °  d r o i t  d e  p a s s a g e .

M .  A l b é r i c H o u N  p r o p o s e  u n e  m o d i f i c a t i o n  d e  r é d a c t i o n  e t  
d o n n e  à  l ' a r t i c l e  1 e r  l a  t e n e u r  s u i v a n t e  : «  L 'É t a t  e s t  s o u v e ­

r a i n  s u r  u n e  z o n e  d e  la  m e r  q u i  b a ig n e  la  c ô te .  »
M .  L ammasch a p p u i e  l ’a m e n d e m e n t  d e  M .  d e  B a r ;  i l  v o u ­

d r a i t  ( j u e  l e s  d e v o i r s  d e  l ’ K t a t  f u s s e n t  a u s s i  b i e n  p r é v u s  q u e  
s e s  d r o i t s ,  e t  q u ’ u n e  é n u m é r a t i o n  d e s  u n s  e t  d e s  a u t r e s  f û t .  
f a i t e  d a n s  P a r t i c l e  1 e r .

M .  Dksmrdins c o n s i d è r e  u n e  é n u m é r a t i o n  d e s  é l é m e n t s  
c o m p o s a n t  l a  s o u v e r a i n e t é  c o m m e  u n e  c h o s e  i m p o s s i b l e .  
D ' a u t r e  p a r t ,  l e s  d e v o i r s  d e  P É t a t  s o n t  é v i d e n t s ,  m a i s  n e  p e u ­
v e n t  ê t r e  p r é c i s é s  n i  é n u m é r é s .

M .  dk Maivtkns s ' é l è v e  é g a l e m e n t  c o n t r e  l ’ a m e n d e m e n t  d e  
S I .  d e  B a r :  d u  m o m e n t  q u e  P o n  r e c o n n a î t  à  P É t a l  u n  d r o i t  
q u e l c o n q u e ,  c e  d r o i t  n e  p e u t  ê t r e  q u e  l e  d r o i t  d e  s o u v e r a i ­
n e t é .  L e  c o u p  d e  c a n o n ,  q u e  t o u t  l e  m o n d e  a c c e p t e ,  e s t  u n e  
m a n i f e s t a t i o n  s u f f i s a m m e n t  é n e r g i q u e  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  d e  
P K t a t .  Q u a n t  a u x  d e v o i r s ,  i l  i p y  e n  a  p a s  t o u j o u r s ,  t a n d i s  q u e  
l e  d r o i t  e x i s t e  d a n s  t o u s  l e s  c a s .
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M .  DK B a h  i n s i s t e  s u r  l a  d i f f é r e n c e  q u i  e x i s t e  e n t r e  l a  s o u ­
v e r a i n e t é  s u r  l a  m e r ,  e t  l a  s o u v e r a i n e t é  d e  P r ê t â t  s u r  s o n  t e r -  
r i t o i r e .

M . d k  M o n t l u c  v e u t  l a i s s e r a i !  d r o i t  c i v i l  l a  c o r r é l a t i o n  é n t r e ­
l e s  d r o i t s  e t  l e s  d e v o i r s ;  i l  n ’ y  p a s  d ' o b l i g a t i o n  v i s - à - v i s  d e  
l ' a i r ,  v i s - à - v i s  d e  P e a u  d e  l a  m e r :  i l  y  a  u n e  s o u v e r a i n e t é  s u r  
l e s  g r a n d e s  t l e u v e s ,  s u r  l e s  g r a n d s  l a c s ,  s u r  l e s  g l a c i e r s  d e s  
A l p e s ,  s u r  l e s  d é s e r t s  d e  l ’ A f r i q u e ;  i l  y  a  l à  d e s  d r o i t s ,  i l  n ’ y. 
a  p a s  d e  d e v o i r s .

M .  H a r t m a n n  n ’a d m e t  p a s  d e u x  s o u v e r a i n e t é s  d i l V é r e n t e s ;  
l ’ I O t a t  p e u t  e x e r c e r  l a  p o s s e s s i o n  s u r  m m 1 c o m m e  s u r  ( e r r e :  i l  
a  l e  c o r p u s  r e p r é s e n t é  p a r  l e  c a n o n ,  e t  Y a n im u s  r e p r é s e n t é  
p a r  l a  v o l o n t é .

M .  L a m m a s c h , r é p o n d a n t à  P a r g u m e n t i o n  d e  M .  d e  M o n t l u c .  
d i t  q u e  l e  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é  s ’e x e r c e  s u r  l e s  n a v i r e s  e t  s u r  
l e s  p e r s o n n e s ,  e t  n o n  p a s  s u r  l e s  e a u x .  O n  n e  d o i t  p a s  n o n  p l u s  
c o n f o n d r e  l e s  d e u x  e s p è c e s  d e  s o u v e r a i n e t é ;  o n  p e u t  e m p ê ­
c h e r  l ’a c c è s  a u x  g l a c i e r s  e t  l e  p a s s a g e  à  t r a v e r s  l e s  d é s e r t s ,  m a i s  
n o n  p a s  t o u j o u r s  r e n t r é e  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e .

L e  1 e r  a l i n é a  d e  P a r t .  I e r  e s t  a d o p t é  à  u n e  g r a n d e  m a j o r i t é  
s o u s  c e t t e  f o r m e  :

L 'É t a t  e s t  s o u v e r a in  s u r  u n e  z o n e  d e  la  m e r  q u i  b a ig n e /  

la  c ô te .
L ’ a l i n é a  2  : C e tte  z o n e  p o r t e  le  n o m  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e , 

s u g g è r e à  M .  Iî n o r l h a r d t  l ’ o b s e r v a t i o n  < | u e  l e  t e r m e  «  m e r  t e r ­
r i t o r i a l e  »  e s t  i n a c c e p t a b l e  p a r c e  q u ’ i l  é m e t  d e u x  i d é e s  i n c o m ­
p a t i b l e s ;  i l  f a i t  p e n s e r  a u x  m e r s  f e r m é e s  e t  d e v r a i t  ê t r e  r e m ­
p l a c é  p a r  «  m e r  l i t t o r a l e  » .

M .  lr P r k s i d k n t  o p p o s e  à  c e t t e  o b s e r v a t i o n  l ’ u s a g e  c o n s ­
t a n t ,  q u i  a  f a i t  d u  t e n u e  «  m e r  t e r r i t o r i a l e  »  u n e  e x p r e s s i o n  
c o n s a c r é e .

S n r  u n e  r e m a r q u e  d e  M .  d k  M a r t k n s ,  q u ’ i l  a  d û  l u i - m ê m e
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r e n o n c e r a  l a  d i s t i n c t i o n  e n  I r e  m e r  t e r r i t o r i a l e  e t  m e r  l i t t o ­
r a l e  p a i r e  q u ’e l l e  é t a i t  u n e  s o u r c e  d e  c o n f u s i o n .  M .  E n o k i . -  
iia u d t  s e  d é c l a r e  s a t i s f a i t .

I , ’a l i n é a  2  e s t  a d o p t é .

S é a n c e  d u  ¿ w  M a r s  ( a p r è s - m id i  ).

Art. 2, alinéa l ‘îr : L a  z o n e  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e  s 'é t e n d  

A  s i x  m i l l e s  m a r i n s  (6 0  a u  d e g r é  d e  la t i t u d e )  d e  la  la is s e  d e  b a sse  

m arée, s u r  to u t e  l 'é te n d u e  d e s  c ô te s .

M. Baiuxay , rapporteur, expose que, dans le projet de Ge­
nève, rétendue précise de la mer territoriale avait été laissée 
en blanc; depuis lors, ce vide a été comblé: ce qu’ il est per­
mis de constater, c'est que la limite ordinaire de trois milles 
marins a paru insuffisante et que la tendance actuelle est d’aug­
menter l’étendue de la mer territoriale; comme moyen terme, 
la distance de six milles marins a paru pouvoir être adoptée.

M .  DK Montw îc  a p p r o u v e  l a  l i m i t e  i n d i q u é e ;  e n  A l l e m a g n e ,  
s a n s  d o u t e ,  c e r t a i n s  a u t e u r s  d e m a n d e n t  q u e  l e  p o i n t  d e  d é ­
p a r t  à  p a r t i r  d u q u e l  s e  c o m p t e  l ’é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o ­
r i a l e  s o i t  l e  p l u s  b a u t  I l o t ,  p u i s q u e  c ’ e s t  l à  q u e  l ’o n  m e t  l e s  
b a t t e r i e s  ; c e t t e  c o n c e p t i o n  e s t  p e u t - ê t r e  e x a c t e ,  m a i s  M .  d e  
M o n t l u c  n ’ i n s i s t e  p a s  : i l  n ’ i n s i s t e  p a s  n o n  p l u s  s u r  u n e  o b j e c ­
t i o n  q u ’ i l  a v a i t  p r i m i t i v e m e n t  f a i t e  à j a  r é d a c t i o n  d e  l a  c o m ­
m i s s i o n  e t  q u i  p o r t a i t  s u r  u n e  d é t e r m i n a t i o n  p l u s  e x a c t e  d e s  
m a r é e s  q u i  s e r v i r a i e n t  à  f i x e r  l ’ é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o ­
r i a l e ;  i l  e s t  i m p o r t a n t ,  e n  e f f e t ,  d e s a v o i r  s i  l ’ o n  t i e n d r a  c o m p t e  
< l e s  m a r é e s  o r d i n a i r e s  o u  d e s  m a r é e s  e x t r a o r d i n a i r e s ;  e n  f a c e  
î l e s  É c r e h o u s ,  l ’a d o p t i o n  c o m m e  p o i n t  d e  d é p a r t  d e  t e l l e  o u  
t e l l e  m a r é e  p e u t  a m e n e r  u n e  d i t l é r e n c e  d e  p l u s  d e  d i x  k i l o ­
m è t r e s  d a n s  l ’é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ;  c o m m e  i l  a  é t é
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e n t e n d u  q u e  l ’ o n  n e  t i e n d r a i t  c o m p t e  < | u e  d e s  m a r é e s  o r d i -  
d a i r e s ,  M .  d e  M o n t l u c  d é c l a r e  a d h é r e r  à  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e .

M. Dbsjarm ns f a i t  u n e  d é c l a r a t i o n  d a n s  l e  m ê m e  s e n s .

A r t .  2 ,  a l i n é a  2  : D a m  le  c a s  o it u n  É ta t  v o u d r a i t  s o u ­

m e t t r e  la  p ê c h e  à  d e s  r è g l e m e n t s  q u e l  c o n q u e s  j u s q u 'à  u n e  d i s ­

ta n c e  p lu s  g r a n d e  q u e  s i r  m i l l e s  d e  la  c ô te f i l  f a u d r a i t  l 'a s s e n ­

t i m e n t  d e s  É t a t s  in té r e s s e s .

M .  B arclay  e x p o s e  q u e  l a  r é s e r v e ,  d a n s  l e  s e c o n d  a l i n é a  d e  
l ' a r t i c l e ,  d ' u n e  f a c u l t é  d ' e x t e n s i o n  d e  l a  n u n * t e r r i t o r i a l e  p o u r  
c e  q u i  c o n c e r n e  l a  p ê c h e  a  é t é  i n s é r é e  d a n s  l e  p r o j e t  à  l a  d e ­
m a n d e  d e  M .  A u b e r t ,  q u i ,  à  l ’ a i d e  d e  c a r t e s ,  a  m o n t r é  q u e  l a  
l i m i t e  g é n é r a l e  f i x é e  p a r  l e  p r o j e t  s e r a i t  i n s u f f i s a n t e  d a n s  p l u ­
s i e u r s  e n d r o i t s  d e  l a  m e r  d u  N o r d .  C o m m e  o n  n e  p o u v a i t  e n ­
t r e r  d a n s  l e  d é t a i l  d e  c h a q u e  c a s  p a r t i c u l i e r ,  i l  a  p a r u  p r é f é ­
r a b l e  d e  r é s e r v e r  a u x  É t a t s  i n t é r e s s é s  u n e  f a c u l t é  d ’e x t e n s i o n  
d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e :  t e l l e  a  é t é  l ’o r i g i n e  d u  s e c o n d  a l i n é a  d e  
l ’ a r t i c l e  2 .

M .  A u b k r t  e x p l i q u e ,  à  l ' a i d e  d e  c a r i e s ,  l e s  r a i s o n s  q u i  m i l i ­
t e n t  e n  f a v e u r  d ’ u n e  p l u s  g r a n d e  e x t e n s i o n  à  d o n n e r  à  l a  m e r  
t e r r i t o r i a l e  e n  m a t i è r e  d e  p ê c h e ;  c o m m e  l a  m e r  d u  N o r d  s e  
d é p e u p l e ,  i l  f a u t ,  p o u r  o p é r e r  u n e  p ê c h e  f r u c t u e u s e ,  s ’ é c a r ­
t e r  d e  p l u s  e n  p l u s  d e s  e û t e s ;  p u i s  e t  s u r t o u t  o n  c o n s t a t e  
q u e  l a  n a t u r e  d u  f o n d  d e  l a  m e r  p e r m e t  d ’e m p l o y e r ,  p o u r  l a  
c a p t u r e  d u  p o i s s o n ,  d e s  e n g i n s  d e s t r u c t e u r s  d ’ u n e  p u i s s a n c e  
c o n s i d é r a b l e ,  c o m m e  l e s  t r m d - r e t s ;  c e l a  é t a n t ,  i l  e s t  u t i l e  d e  
p o u v o i r  e n  m a t i è r e  d e  p ê c h e  p o r t e r  à  d i x  m i l l e s  l ’ é t e n d u e  d e  
l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  d e  m a n i è r e  à  y  c o m p r e n d r e  a u s s i  l e s  n u r ­

s e r i e s ;  M .  A u b e r t  r e c o n n a î t ,  d ’a i l l e u r s ,  q u e  l e x t e n t i o n  à  s i x  
m i l l e s  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  c o n s t i t u e r a i t  u n  g r a n d  p r o g r è s  
s u r  l ’é t a t  d e  c h o s e s  a c t u e l ;  m a i s  i l  e s t  b o n  d e  r e c o n n a î t r e  
q u e , m a l g r é  c e t t e  e x t e n s i o n  é v e n t u e l l e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e
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j u s q u ’ à  d i x  m i l l e s ,  i l  r e s t e r a i !  d e s  b a n c s  l a r g e s ,  s i t u é s  e n  
d e h o r s  d e  c e s  l i m i t e s ,  o ù  l a  p ê c h e  p a r  l e s  é t r a n g e r s  s e r a i t  
e n c o r e  t r è s  f r u c t u e u s e ;  i l  e n  s e r a i t  a i n s i  e n  N o r v è g e  e t  s u  r -  
t o u t  e n  I s l a n d e ,  o ù  l a  l i g n e  d e s  b a n c s  d e  p è c h e  e s t  t r è s  l a c h e  
e t  t r è s  c a p r i c i e u s e .  I l  r e n t r e ,  e n l i n ,  d a n s  l e  r ô l e  d e  l ’ I n s t i t u t  
d e  l a i s s e r  a u x  p a y s  p a u v r e s  e t  p e t i t s  l e  m o y e n  d e  l u t t e r  
c o n t r e  l e s  a u t r e s  É t a t s .

M. S t i u s o w k r  p r o p o s e  d e  s u p p r i m e r  l e  s e c o n d  a l i n é a  d e  
l ’ a r t i c l e  2 ;  i l  e s t  s u p e r l l u  e t  m ô m e  d a n g e r e u x  d e  p e r m e t t r e  à  
d e s  É t a t s  d ’a u g m e n t e r  l ’ é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  e n  m a ­
t i è r e  d e  p è c h e ,  p a r c e  q u ’ i l s  p o s s è d e n t  l a  m ê m e  f a c u l t é  à  d ’ a u ­
t r e s  é g a r d s .  L e  m i e u x  s e r a i t  p e u t - ê t r e  q u e  l ’ I n s t i t u t  e x p r i m â t  
l e  v o m  q u e  l e s  É t a t s  s ’ e n t e n d i s s e n t  e n t r e  e u x  p o u r  r é g l e m e n t e r  
l a  p è c h e  d a n s  l a  m e r  l i b r e .

M . DK M a r t k n s  r e m a r q u e  q u e ,  s u r t o u t  e n  m a t i è r e  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l ,  o n  a  p a r f o i s  p o u r  h a b i t u d e  d e  d o n n e r  c o m m e  
c o n s t a n t s  d e s  p r i n c i p e s  q u i ,  à  t o u t  b i e n  c o n s i d é r e r ,  n e  r e p o ­
s e n t  r é e l l e m e n t  s u r  a u c u n e  d o n n é e  p o s i t i v e .  T e l l e  e s t  l a  l i m i t e  
d e  t r o i s  m i l l e s  m a r i n s ,  q u ’ o r d i n a i r e m e n t  o n  t r o u v e  i n d i q u é e  
d a n s  l e s  l i v r e s  c o m m e  s ’ a p p u y a n t  s u r  u n  p r i n c i p e  i n c o n t e s ­
t a b l e .  O r  i l  n ’e n  e s t  r i e n ;  l a  s e u l e  b a s e  r a t i o n n e l l e  e s t  c e l l e  
i n d i q u é e  p a r  B y n k e r s h o e k  : t e r n e  p o te s ta s  f i n i t u r  u b i  f i n i t u r  

a n n o v u m  r i s .  S a n s  d o u t e ,  l ’ I n s t i t u t ,  e n  v u e  d e  d o n n e r  u n e  
s a t i s f a c t i o n  p l u s  c o m p l è t e  a u x  e x i g e n c e s  d e  l a  v i e  i n t e r n a t i o ­
n a l e ,  d o i t  d é t e r m i n e r  d ’ u n e  m a n i è r e  p r é c i s e  l e s  l i m i t e s  d e  l a  
m e r  t e r r i t o r i a l e ,  e t  i l  n e  s u f f i r a i t  p a s  d ’ i n d i q u e r  s i m p l e m e n t  
c o m m e  l i g n e  d e  d é m a r c a t i o n  u n e  p o r t é e  d e  c a n o n  : m a i s  u n e  
d i s t a n c e  d e  s i x  m i l l e s  n ’e s t ,  p o i n t  s u f f i s a n t e  e n  p r é s e n c e  d e  l a  
t e n d a n c e  a c t u e l l e .  L e  t r i b u n a l  a r b i t r a l  d e  l a  m e r  d e  B e h r i n g  
a  f i x é  à  6 0  m i l l e s  l ’ é t e n d u e  d a n s  l a q u e l l e  l e s  n a v i r e s  a n g l a i s  
e t  a m é r i c a i n s  s e r o n t  s o u m i s  à  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  s p é c i a l e s  
p o u r  l a  p ê c h e  d e s  p h o q u e s  à  f o u r r u r e ;  c e  r è g l e m e n t ,  i m p o s é
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p a r  l e  t r i b u n a l  a r b i t r a l  a u x  d e u x  p a r t i e s  e n  c a u s e ,  n ’a u r a  
d e  p o r t é e  p r a t i q u e  q u e  s i  l e s  a u t r e s  p u i s s a n c e s  i n t é r e s s é e s ,  l e  
J a p o n  e t  l a  R u s s i e ,  s ’ y  r a l l i e n t .  D a n s  l e  m ê m e  o r d r e  d ’ i d é e s ,  
i l  e s t  p e r m i s  d e  c i t e r  u n  a c c o r d  c o n c l u  e n  1 8 9 3  e n t r e  l ’A n g l e ­
t e r r e  e t  l a  R u s s i e ,  e t  q u i  v i e n t  d ’ê t r e  r e n o u v e l é  d a n s  c e s  
d e r n i è r e s  s e m a i n e s  ; c e t  a c c o r d ,  r e l a t i f  a u s s i  à  l a  p ê c h e  d e s  
p h o q u e s  à  f o u r r u r e ,  r e c o n n a î t  a u t o u r  d e s  î l e s  l a i s s e s  d u  
P a c i f i q u e  u n e  z o n e  d e  p r o t e c t i o n  d ’ u n e  é t e n d u e  d e  3 0  m i l l e s  
e t  l e  l o n g  d e  l a  c o t e  r u s s e  d u  P a c i f i q u e  u n e  z o n e  d e  1 0  m i l l e s .

C ’e s t  e n  s ’ a p p u y a n t  s u r  l e s  p r é c é d e n t s  e t  s u r  l a  r è g l e  j a d i s  
f o r m u l é e  p a r  B y n k e r s h o e k ,  q u e  M .  d e  M a r t e n s  d é p o s e  u n  
a m e n d e m e n t  a i n s i  c o n ç u  : «  L a  z o n e  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e  

s 'é te n d  à dirm illes m a r i n s  (6O a n  d e g r é  d e  l a t i t u d e )  d e  la  la is s e  

d e  b a sse  m a r é e  s u r  to u t e  l 'é t e n d u e  d e s  c ô te s . »
P o u r  M .  Dkn Bkru Pooiiïtoakl, b i e n  q u e ,  c o m m e  M. d e  

M a r i o n s ,  i l  p e n s e  q u e  l a  p o r t é e  d u  c a n o n  e s t  l ’ i d é e  i n s p i r a t r i c e  
q u i  d o i t  d i c t e r  s e s  s o l u t i o n s  à  l ’ I n s t i t u t ,  i l  n ’e s t i m e  p a s  q u e  
l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  d e  M a r t e n s  d o i v e  ê t r e  a d o p t é e  ; q u a n d  o n  
d é t e r m i n e ,  e n  e l T e t ,  l ’ é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  o n  n e  
d o i t  p a s  t e n i r  c o m p t e  d e s  b o u l e t s  q u i  p e u v e n t  s ’ a l l e r  p e r d r e  
a u  l o i n ,  m a i s  s i m p l e m e n t  d e  l a  l i g n e  d e  r e s p e c t  q u e  d é t e r ­
m i n e n t  l e s  c o u p s  d e  c a n o n  r é e l l e m e n t  e f f i c a c e s ;  p u i s ,  d ’ a i l l e u r s ,  
s i  l ’o n  p o r t e  à  1 0  m i l l e s  l ’ é t e n d u e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  o n  
a u g m e n t e  p a r  l à  m ê m e  l ’ i m p o r t a n c e  d e s  d e v o i r s  q u i  i n c o m ­
b e n t  a u x  É t a t s  l i m i t r o p h e s ;  d a n s  c e s  c o n d i t i o n s ,  l a  l i m i t e  
d e  s i x  m i l l e s  e s t  s u f f i s a n t e .

M .  Bauclay  r a p p e l l e  q u e  l a  c o n s i d é r a t i o n  q u i  a  i n s p i r é  l e  
v o l e  d e  c e r t a i n s  m e m b r e s  d e  l a  C o m m i s s i o n  n ’ e s t  p o i n t  c e l l e  
s u r  l a q u e l l e  s ’ a p p u i e  M .  I ) e n  B e e r  P o o r t u g a e l  ; p o u r  c e r t a i n s  
m e m b r e s  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  l e u r  v o t e  s ' e x p l i q u e  p a r  u n e  
p e n s é e  d e  t r a n s a c t i o n  e n t r e  l e s  d i f f é r e n t e s  l i m i t e s  p r o p o s é e s .  
I l  n e  c o n t e s t e  p a s ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  l ’ i m p o r t a n c e  d u  p r é c é d e n t
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r e l a t i f  a u x  r a p p o r t s  p a r t i c u l i e r s  e n t r e  l ' A n g l e t e r r e  e t  l a  
R u s s i e ,  c i t é  p a r  M .  d e  M a r t e n s .  M a i s ,  p o u r  c e  q u i  e s t  d e  
l ’ a r b i t r a g e  d e  l a  m e r  d e  B e h r i n g ,  i l  t i e n t  à  c o n s t a t e r  q u e  l e s  
m e m b r e s  d u  t r i b u n a l  n ’ a v a i e n t  p o i n t  a b s o l u m e n t  l e s  m a i n s  
l i b r e s ,  p u i s q u ’ i l s  s e  t r o u v a i e n t  e n  p r é s e n c e  d e  d e u x  p r o p o s i ­
t i o n s :  T u n e ,  c e l l e  d e s  É t a t s - U n i s ,  q u i  c o n s i s t a i t  à  s o u m e t t r e  
t o u t e  l e l e n d u e  d e  l a  m e r  d e  B e h r i n g  à  u n  r é g i m e  p a r t i c u l i e r ;  
l ’ a u t r e ,  c e l l e  d e  l ’ A n g l e t e r r e ,  d e  c r é e r  u n e  z o n e  d e  2 0  m i l l e s  
l e  l o n g  d e s  c è l e s  . d e s  î l e s  d e  l a  m e r  d e  B e h r i n g .  C ’ e s t  d o n c  
e n c o r e  u n e  p e n s é e  d e  t r a n s a c t i o n  q u i  a  i n s p i r é  l e s  m e m b r e s  
d u  t r i b u n a l  a r b i t r a l .

M .  i>K M a u t k n s  d é c l a r e  q u e  l a  r é p o n s e  d u  r a p p o r t e u r  n e  
d é t r u i t  p a s  l a  f o r c e  d e s  p r é c é d e n t s  p a r  l u i  c i t é s  ; p o u r  c e  q u i  
e s t  d e  l ’a r b i t r a g e  d e  l a  m e r  d e  B e h r i n g ,  l ’ o r i g i n e  h i s t o r i q u e  
d e  l a  s o l u t i o n  a d m i s e  n e  d é t r u i t  p a s  l ’ a r g u m e n t  q u ’ i l  e s t  
p o s s i b l e  d e  t i r e r  d u  p r é c é d e n t  p a r  l u i  i n v o q u é .  I l  d e m a n d e  
l ’ a p p e l  n o m i n a l  s u r  s o n  a m e n d e m e n t .

L e s  v o t e s -  s e  r é p a r t i s s e n t  d e  l a  f a ç o n  s u i v a n t e  : 1 0  o u i ,  
2 o  n o n .  4  a b s t e n t i o n s .

O n t  v o t é  o u i  : M M .  A u b e r t ,  B e a u c h e t ,  H a l l ,  K l e e n ,  L e h r ,  
d e  M a r t e n s ,  M a t z e n ,  S t œ r k ,  d e  W a x e l ,  W e s t l a k e .

N o n  : M M .  d e  B a r ,  B a r c l a y ,  D e n B e e r P o o r l u g a e l ,  D e s j a r d i n s ,  
E n g e l h a r d t ,  G l a s s o n ,  H a r b u r g e r ,  H a r t m a n n ,  L a m m a s c h ,  
L e e c h ,  L y o n - C a e n ,  d e  M a r t i t z ,  M e i l i ,  d e  M o n t l u c ,  M o y n i e r ,  
P e r e l s ,  P r a d i e r - E o d é r é ,  l o r d  R e a y ,  R e n a u l t ,  A l  b .  R o l i n ,  
K d .  R o l i n ,  S t r i s o w e r ,  T o r r e s  C a m p o s ,  W e i s s ,  W a l l a c e .

A b s t e n t i o n s :  M M .  C l u n e t ,  F é r a u d - G i r a u d ,  L a i n é ,  R o g u i r i .

L e  t e x t e  d e  l a  c o m m i s s i o n  e s t  a l o r s  m i s  a u x  v o i x  e t  a d o p t é .

L a  d i s c u s s i o n  s o u v r e  e n s u i t e  s u r  l ’a r t .  2 ,  § 2 ,  d o n t  l e  t e x t e  
a  é t é  t r a n s c r i t  c i - d e s s u s .

M .  D k s j a u o ï n s  t r o u v e  p é r i l l e u s e  l a  r é d a c t i o n  d e  c e  p a r a -
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graph e; car, comme on ne précise pas quelle importance 
pourra avoir cette extension éventuelle de la mer territoriale, 
on peut craindre que deux États ne s’entendent pour l’étendre 
outre mesure et rétablir ainsi la théorie du m a r e  c l a u s u m . 
On ne comprend pas très bien non plus ce qu'il faut entendre 
par Etats intéressés, à ce compte, on peut concevoir telle 
extension de la mer territoriale qui pourrait intéresser tous 
les peuples civilisés.

M. Bahci.ay expose que, dans la pensée de la commission,* 
cette extension possible de la mer territoriale ne devrait pas 
être supérieure à quatre milles ; que,1 d’ailleurs, les accords 
prévus ne pourraient lier que les États qui les auraient 
conclus.

Pour MM. Stiusowkii et dk Montuic, le second paragraphe 
est dangereux et inutile.

M. FKitAtm-GiiiAUi) estime que la notion de l’ intérêt est, en 
soi, très variable, puisque tel Étal sans intérêt actuel sur une 
étendue donnée de la mer peut ultérieurement, par suite des 
circonstances, acquérir un intérêt sur cette même étendue de 
m er; aussi, pour sauvegarder le respect de ces intérêts, il 
propose de libeller ainsi l’alinéa 2 : « D a n s  le  c a s  o ù  d e s  É t a t s  

s 'e n t e n d r a i e n t  p o u r  f i x e r  u n e  p l u s  g r a n d e  d i s ta n c e , c e t te  d é r o ­

g a t io n  n e  s e r a  o b l ig a to ir e  q u e  p o \ i r  le s  É t a t s  q u i  y  a u r o n t  

a d h é r é . »

Après une courte discussion, le second alinéa de l’art. 2, 
dont personne ne demande plus le maintien, est mis aux voix 
et rejeté.

Airr. 3. — jP o u r  te s  b a ie s ,  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  s u i t  le s  s i n u o ­

s i t é s  d e  la  c ô te ,  s a u f  q u 'e l le  e s t  m e s u r é e  à  p a r t i r  d 'u n e  l ig n e  

d r o i t e  t i r é e  e n  t r a v e r s  d e  la  b a ie  d a n s  la  p a r t i e  la  p lu s  r a p p r o ­

c h é e  d e  l 'o u v e r t u r e  v e r s  la  m e r ,  o ù  l 'é c a r t  e n t r e  le s  d e u x  c ô te s
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de la baie est de• dix milles marins de largeur, à moins qu'un 
usage continu et séculaire n'ait consacré une largeur plus grande.

Le droit, de passage dont il est parlé ci-après ne s'applique 
pas aux eaux à l'intérieur de cette ligne.

M. Barceay explique que la commission s’est ralliée au 
chilîre de dix milles. C’est la distance d’où Ton peut d’un point 
de la côte voir l'autre côle. Ce chilîre est généralement adopté.

M. Ko. Roi.in propose douze au lieu de dix; c/est le double 
des six milles prévus pour la mer territoriale, et c’est, par 
cela même', plus dans la logique du projet. Cela lait partir la 
zone de la mer territoriale du point de la haie que l’on peut 
protéger effectivement par le canon.

MM. Aubert, den Beer Poortuoael, de Mahtexs et Perei.s 
appuient le chiffre de douze milles.

M. Barclay le combat comme contraire à lous les précé­
dents. La distance entre les promontoires d’une haie n’a au­
cun rapport avec la largeur de la zone fixée pour la mer ter­
ritoriale, la ligne tracée en travers de la haie entre ces pro­
montoires étant la continuation de la laisse de basse marée. 
L’écart de dix milles a été le plus généralement adopté, sans 
doute pour la raison qu'en temps ordinaire on distingue faci­
lement à cette distance d’un promontoire à l’autre. II préfère 
celte limite, ne fôt-ce que pour bien faire ressortir qu’il 
n’existe aucun rapport entre deux distances, lesquelles se jus­
tifient par des motifs différents.

A là votation, le chiffre de douze milles est adopté à une 
forte majorité, et la première partie de l’article est adoptée 
également.

M. K i.een propose de réserver le deuxième alinéa de l ’a rti­
cle et de le discuter en même temps que les droits de passage.

Adopté.
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A r t . 4 . — Des bancs de sable et des rocs découvrant à 
marée basse sont assimilés an te rr ito ire .

M. i>k Bai» trouve cet article dangereux, si on le prend au 
pied de la lettre. Il pourra y avoir des séries de lianes de 
sable; la mer territoriale s’étendrait à l’inlini, la mer libre 
disparaîtrai!. L’orateur propose la suppression de l’article.

M. i.k R a p i 'o r t k iir  s’y oppose. Los bancs île sable constituent 
un danger pour la navigation. Si l’on permet aux Etals de se 
les approprier, le danger sera diminué, parce <(iie les Liais 
prendront des précautions pour en révéler l’existence.

M. DK Mo ntuh : avait proposé à la commission d’établir une 
petite zone d’un m ille autour des rocs, parce qu’il faut les 
protéger.

M. Bahci.a y : La commission n’a pas accepté celle proposi­
tion à cause de la difficulté qu’il y aurait à fixer la limite 
entre les îles de petite zone et celles de grande zone.

M. SratsowKtt dit que dans la loi autrichienne on compte, 
pour la réglementation de la pèche, à partir de la côte.

M. AU». R oi.in estime que l’article 4 est contraire à la'base 
du projet ; car ces bancs de sable ne peuvent'être considérés 
comme des endroits qu’on peut protéger d’une façon perma­
nente. En outre, cela n’a aucun intérêt au point de vue de la 
navigation; car les États se les appropriant tiendraient à les 
conserver, puisqu’ils augmenteraient leur territoire.

A la votation, l’article 4 est rejeté par lf> voix contre lit.
M. i»k Martkns tient à faire remarquer qu’il a voté en 

faveur de l’article parce que certains rocs sont hors de portée 
de toute protection.

Atvr. 4 (ancien article 8). — Les embouchures, quelle qu’en 
soit la largeur, des rivières navigables et entièrement nationales, 
sont assimilées a u x  rivières elles-mêmes.
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M. H k n a u l t  s'étonne de cette affirmation concernant les 
rivières navigables; elle semble exclure les rivières non na­
vigables, auxquelles l'article est pourtant applicable à for­
tiori.

M. DK M o n t l u c  propose la suppression du mot « navigable.».
M. H a r t m a n n  se demande où l'on trouvera la différence. 

entre l'emboucbure de la rivière et la rivière elle-même. Dans 
certains cas, cela peut être très difficile. 11 faudrait une dêli-, 
mitation pour chaque rivière.

M. l e  P r é s id e n t  : L'observation de M. Hartmann est très 
juste. La question est importante aussi au point de vue 
delà législation interne; car le régime fluvial et le régime 
maritime ne sont pas les mêmes.

M . d e  M o n t l u c  cite un arrêt de la cour d'Angers adoptant 
comme critérium de ce qu’il faut qualifier rivière « le parallé­
lisme approximatif des rives». Mais c'est une question très 
délicate pour certaines rivières; on ne peut donner une règle 
générale.

M. S t i u s o w e r  fa it re m a r q u e r  q u e  le cas des fleuves in t e r ­
n a tio n a u x  n 'e st pas p ré v u  p a r l 'a r tic le .

M. d e  Bar répond que, pour tous les Meuves de ce genre, 
il y a des traités.

M. E n g e l h a r d t  trouve que l’article donne lieu à une difficulté. 
H pose une règle pour les rivières entièrement nationales; qn 
pourrait en conclure que cette règle ne s'applique pas aux 
rivières appartenant successivement à plusieurs nations. Il croit 
que la commission a voulu dire qu'on peut fermer les em­
bouchures des rivières nationales, mais non celles des inter­
nationales. La rédaction est défectueuse.

M. W e s t l a k e  propose la suppression de l'article. Comme on a 
voté la distance de 12 milles pour les baies, on assimilera les 
embouchures à des baies. Très peu de fleuves ont une em­
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bouchure plus large. Prenons, par exemple, l’Amazone. Si 
le Brésil a sur son embouchure des droits plus larges, grâce 
à un usage continu et séculaire, ces droits seront sauvegardés 
par l’article 3. Si, au contraire, de tels droits n’y existent pas, 
il n’y a pas de raison pour ne pas assimiler une embouchure 
aussi large à la haute mer.

M . D k s j a u d in s  n ’e s tim e  pas q u ’on puisse a s s im ile r  les e m ­
b o u c h u re s  a u x  ba ies . .

MM. E n o h x iia i id t , C i«i n k i \  lui. H o u n  et B a r c d a y  déposent 
l’amendement suivant:

« Les embouchures des fleures, quelle qu'eu soit la largeur, 
sont assimilées a w  fleures eux-mêmes ».

M. A sskr  se rallie à la manière de voir de M. Westlake. Les 
termes de l’amendement déposé sont trop généraux. On ne 
peut dire que tous les règlements en vigueur dans le cours du 
(louve soient applicables à l’embouchure.

M. B kauciikt appuie M. Wesllake. Il faut ou supprimer l’ar­
ticle ou assimiler l’embouchure à la rivière.

M. S tiusowkr dépose l’amendement suivant:
« Les embouchures des fleures quelle qu'en soit la largeur 

ne sont pas soumises au régime de la mer territoriale ».
M. Pkukds est pour la suppression de l’article. Il s’agit d’un 

règlement sur la mer territoriale et non sur les neuves.
M. B k a u c iik t  combat l’amendement. L’Institut doit formuler 

des principes et non des négations.
M. Éd. Roi.in se demande si le mot « embouchure » est bien 

délini. Pour lui, c’est une simple ligne: là où Unit le Meuve et 
où commence la mer. On ne peut soumettre une simple ligne 
à un régime particulier. L’article est de trop.

M. D k s j a u d in s  pense q u ’on est b ie n  o b lig é  de  f ix e r  dans le  
p ro je t  ce q u i est ou ce q u i n ’est pas la m e r  te r r i t o r ia le .

M.DKiMAHTKNsest pour la suppression de Particle, qu'il serait
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impossible de mettre (raccord, par exemple, avec tons les 
traités passés au sujet du Danube depuis 1850.

M. B a h c i.a y  déclare que, si Ton supprime l'article, la mer 
territoriale sera lixée pour les embouchures comme pour les 
baies.

L'article est rejeté à une forte majorité.

àut. h (ancien art. 0). — 1° II sera usé de la mer libre, 
en temps de guerre comme en temps de pair, de façon à ne porter 
aucun préjudice à la jouissance de la mer territoriale par les 
ressortissants des États riverains.

2° En cas de guerre entre des États étrangers, la partie de la 
mei' jusqu à portée du canon des côtes est neutre. L’État riverain 
a le droit de restreindre sa zone neutre jusqu’à (S milles marin s 
des côtes par une notification à cet effet.

5° IJ Étal neutre. de son côté. est tenu de veiller à ce que sa 
mer territoriale ne serve pas comme base d’opérations de guerre 
ou d’entreprises quelconques de la part d’un belligérant contre 
l’autre.

M. i.r IhirsiDKNT estime qu'avant-de discuter les paragraphes 
de l'article, l’Institut doit décider s’il y aura une zone uniforme 
ou une zone distincte en temps de paix et de guerre. C/est la 
pensée <|ui domine l'article.

M. ne Mautkns ne trouve pas l'article clair. On ne sait ce que 
veulent dire ces trois points.

M. Baiici.ay explique que l'article est la conséquence du sens 
donné à l’expression « mer territoriale ». La zone de neutralité 
doit être plus étendue «|ue la mer territoriale: elle doit être 
aie la portée de canon.

‘.Selon M. D k s ja iu m n s , la grosse question est de savoir si Ion 
admettra une zone neutre en dehors de la mer territoriale.

M. Kd. Houn est opposé à la zone neutre. ML I)en BeerPoor-
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lugael a reconnu, on elîet, que la protection effective que l ’on 
peut exercer, s’arrête à (J milles. Il ne faut pas oublier que les 
neutres ont l’obligation «le faire respecter leur neutralité; ils 
ne peuvent être tenus au delà de l'étendue t|u’ ils peuvent pro­
téger efficacement de la cèle. M. Im I. Holin propose, en consé­
quence, d’assimiler la zone ueulreà la nier territoriale. Il pense 
que l’article est dangereux pour les belligérants.

M. i>K Bah demande la suppression de l’alinéa l ,r, qui pose 
une règle concernant la mer libre et non la mer territoriale. 
•Cette règle empêchera les belligérants de se battre dans une 
•zone de (I milles à partir de la limite île la mer territoriale, 
et doublera ainsi rétendue de la mer territoriale.

M. i.e P iiksidkntest ime qu’il faut d’abord trancher la question 
•de savoir si l’on admettra une zone neutre en outre de la zone 
de (> milles.

M. I)kn B kkii I’ooutit .aki. appuie la proposition de ;VI. K. Holin.
M. Dksjahoins est, au contraire, d'avis qu’il faut une zone 

neutre s’étendant à la portée la plus longue des batteries de 
.la cdte. L’idée de M. Holin est séduisante au premier aspect ; 
mais comment fera-t-on dans la pratique?

M. Aubeut ne comprend pas qu’avec la portée des canons 
modernes, qui est de 2!l kilomètres, on puisse se contenter de 
•({ milles. La cête ne serait pas défendue.

M. d e  Mahtkns : Un étendant la zone neutre, on restreint, 
iles opérations militaires; c’est conforme aux idées de paix.

La suite de la discussion est renvoyée au lendemain.

Séance d u  je u d i ~i> m a rs  I s u  t  (m a lin ) .

A l’occasion de la lecture du procès-verbal de la séance du 
'28 mars, M. Den Bkeb PooimmAEi, tient à m entionner que, 
:s’ il s’est déclaré contre l’élargissement de la zone, territoria le , 
•c’est pour ne pas augmenter les devoirs des neutres.
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M. DK M a iit k n s  d é s ire  q u ’i l  s o it b ie n  e n te n d u , à p ro p o s  de  
l ’a r t ic le 4 q n i a é té  re je té , q u e  les r o c h e r s , le s i lo ls q u ié m e r g e n t  
to u jo u rs  de la m e r  s e ro n t a s s im ilé s  au  t e r r i t o ir e .

M. D k s j a u d in s  se d e m a n d e  si (e lle  a b ie n  é té  la pensée île  
l’assem b lée , si e lle  a e n te n d u  p a r  e x e m p le  fa ire  p a r t i r  u n e  
n o u v e lle  zone  d e d  m ille s  d ’un  ro c h e r  s itu é  lu i-m è m e  à 8  m ille s  
de la  cé te .

M. DK Mo.Yn.uc déclare que, s’il a voté non, c’est parce qu’il a 
estimé que la commission a été trop loin en proposant 6 milles.

M. P u a d ik h -F o d k u k  craint que l’on n’ait supprimé trop 
d’articles; il croit qu’on ne peut faire ainsi une œuvre solide 
qui s’impose aux gouvernements. Il faut une discussion plus 
mûre, plus coordonnée. On a trop multiplié les amendements. 
Il propose le renvoi à une autre session.

Cotte proposition est repoussée à une très grande majorité.

L’assemblée reprend la discussion de l’article i, ancien article 
(), commencée dans la séance du 28 mars.

M. D k s j a u d in s  considère comme fort importante la ques­
tion d’une zone neutre plus étendue que la zone territoriale. 
A son avis, le texte de la commission n’est pas bon et doit être 
remanié. La commission a eu le tort, après avoir posé un 
principe général, celui d’une zone territoriale, de sembler 
abandonner ce principe et en poser un autre pour le temps 
de guerre. Sans s’ètre consultés, M. Perels et l’orateur sont 
arrivés à un même résultat, et M. Desjardins proposera A 
l’assemblée de voter le texte de M'. Perels, auquel il s’est 
rallié et qu’il lira tout à l’heure.

D’un autre côté, M. Éd. Hulin a un système trop absolu. 
Il veut identifier la mer territoriale et la zone neutre. L’Institut 
a voté la distance de t* milles pour la première; une idée 
simple vient de suite : puisque cette règle de (I milles est bonne,
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appliquons-la à tout. Mais combien ce système serait dange­
reux! Il ne faut pas oublier que nous ne sommes pas ici sur le ter­
rain du raisonnement pur. Pour l’aire une œuvre viable, il faut 
tenir compte des usages rerus. Or les Fiais ont adopté, suivant 
les cas, des distances dilïérentes; en Angleterre, la zone poul­
ies douanes est de S) milles, en France de 2 myriamètres: de 
même pour les quarantaines. Il est admis, de plus, unanime­
ment, que deux ou plusieurs États peuvent augmenter cet te 
distance de 3 milles parce qu’on peut en une certaine mesure 
étendre sa protection plus loin. Il n’y a donc pas d'unifor­
mité. Il y a là des nécessités découlant de la nature des choses. 
Fn 188'* déjà, M. Perets constatait que les moyens défensifs 
de la céte s'étendaient à 8 milles. Aujourd’hui, celle distance 
a dé augmenter en même temps que la portée du canon. Il 
faut s'en tenir là, car on ne saurait empêcher le neutre de se 
défendre.

M. Desjardins cite un ou deux exemples: Un combat nava 
s'engage à 7 milles d'une céte neutre, les projectiles attei­
gnent la cote ; et l’on voudrait que le neutre n'eêt pas le 
droit de les contraindre à aller se battre plus loin, qu'il laissât 
détruire ses maisons! Maison n'obtiendra jamais cela d'un 
État. Autre exemple : un navire ennemi poursuit un navire 
neutre à 7 milles d'une forteresse de ce neutre; croit-on 
qu'un règlement pourra empêcher cette forteresse de défen­
dre son navire, si elle juge pouvoir le sauver? De même pour 
le droit de visite: jamais une nation n'admettra qu'on visite 
un de ses navires à 7 milles de la céte, alors qu’en fait il est 
sous la protection des canons de cette céte. — M. Perels.. 
dans son livre, cite, du reste, un cas où le Sénat de la ville 
libre de Lubeck a pris une ordonnance très énergique des­
tinée à protéger ses navires.

Pour tous ces motifs, M. Desjardins croit la proposition de



M. Kd. Holin inadmissible. Il donne lecture du texte que 
M. Pends ei lui proposent. Ce texte est le suivant:

« En cas de guerre, l'État riverain neutre a le droit d'éten­
dre. par la déclaration de neutralité ou par notification spé­
ciale, ta zone /i.rée par l'art. 5, jusqu'à portée du canon des 
côtes pour tout ce qui concerne la neutralité ».

Avec ce texte, on maintiendra le principe des (> milles de 
la mer territoriale. La zone neutre continuera à se confondre 
avec la mer territoriale; mais, si le neutre veut assumer des 
obligations plus importantes pour se protéger, il est libre «le 
le faire. On ne lui impose pas un devoir; on lui donne un 
droit, on lui permet de s e  défendre.

D’après M. ILvu.. la discussion a été embarrassée par la déci­
sion de fixer la zone neutre à la portée du canon. II faut la 
baser sur des principes différents. Il n’y a pas de rapport pra­
tique entre la portée du canon et le moyen de faire respecter la 
neutralité. On ne peut mettre »les canons sur toute l’étendue 
des côtes. La vraie sanction de la neutralité, c’est la répression 
des atteintes qui y sont faites.

Il est évident, d’un autre côté, que la zone de (> milles ne 
suftil pas. M. Hall cite plusieurs exemples, — entre autres, la 
baie de Rortland, divers points de la côte du Canada, — d’en­
droits où il serait dangereux, à cause des courants et des 
vents, de stationner à moins de 6 milles de la côte. Des navi­
res forcés de cbercber un refuge s’exposeraient à faire nau­
frage. Une limite arbitraire est donc préférable à la portée du 
canon : M. Hall propose de fixer cette limite à 10 milles,

.M. le PiiKsioKNT lit une lettre de M. Holland, empéché d’as­
sister à la session, qui se prononce pour deux distances; sa 
seule hésitation \ient de ce qu’il craint d’augmenter les de­
voirs des neutres.

Répondant à M. Desjardins, M. Kd. Roijn déclare se rallier

:]()() d k u x ik m f . p a i it i k  —  t i i o i s i k i i k  c o m m is s io n
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à l’amendement de M. Perels, accepté par M. Desjardins et par 
M. le Rapporteur.

Il demande toutefois à ajouter (|uel<|ues mots alin de préci­
ser sa pensée, qui semble Savoir pas été parfaitement com­
prise. Ce n'est pas, à vrai dire, la question de logique abso­
lue et un peu simpliste qui Pa inlluencé. Ce qui l’a frappé, 
c’est à la fois l’intérêt du neutre et celui du belligérant, qui 
lui semblaient compromis par Particle (> du projet tel qu’il 
était rédigé: l’intérêt du belligérant, en ce qu’il ne serait pas 
informé directement, avant la guerre, de l’étendue de la mer 
territoriale, de façon à y conformer ses plans de campagne; 
l’intérêt du neutre, parce que le projet semblait le mettre dans 
l’alternative soit de ne pouvoir protéger sa neutralité au delà 
de la zone restreinte de B milles, soit d’avoir la grave res­
ponsabilité de veiller au respect de la neutralité dans toute 
l’étendue de la zone neutre.

Dans cet ordre d’idée. M. Rolin comptait déposer une 
amendement consistant à rédiger l’article « comme suit: 
« En cas de guerre entre États étrangers, la mer est neutre 
just/u’à portée de canon des côtes des États neutres », en men­
tionnant aussi expressément que « Vobligation du neutre de 
faire respecter sa neutralité sappligue seulement a la mer ter­
ritoriale proprement dite et non à la zone neutre ». Le plus 
simple aurait même pu être de s’abstenir entièrement de par­
ler de ces questions de neutralité à propos du règlement de la 
mer territoriale. Mais, depuis lors, il résulte des renseignements 
que M. Rolin a obtenus du rapporteur, que le n° île l’article 
<> et l’obligation de veiller au respect de la neutralité ne s’ap­
pliquent, dans l’esprit de la commission, qu’à la mer territo­
riale proprement dite, jusqu’à (> milles, c’est-à-dire sur la 
zone où le neutre riverain peut exercer de la côte un empire 
effectif. Dans ces conditions, les objections de M. Rolin tombent
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lout au moins quant à l’intérêt du neutre, et c’est pourquoi 
il se rallie à l'amendement Perels, qui lui semble préférable, 
en (out cas, nu texte primitif de l’article (5.

M. Rolin n’ajoutera qu’un seul mot pour répondreà l’un des 
exemples cités par M. Desjardins; il ne saurait admettre 
quant à lui, quelle que soit l’étendue de la mer territoriale, 
que les belligérants puissent user de la mer libre de façon à 
envoyer des projectiles sur le territoire du neutre voisin, 
ni même dans la mer territoriale où le neutre est souverain.

D’après M. Kuckn, il importe de relever ce point qu’il est 
impossible de n’avoir qu’une seule limite tixe. il en faut une 
deuxième pour la neutralité. Il a déjà exprimé cette opinion, 
il y a deux ans, dans un ouvrage sur la matière. C’est dans la 
nature des choses. Tandis que les droits de douane, les ques­
tions de pêche, de quarantaine, découlent d’un même 
principe, qu'on peut poser d’avance, la neutralité, elle, est 
d'une tout autre nature: ce n’est pas seulement de l'inconnu, 
c’est de l’incalculable; cela peut changer à mesure que se 
perfectionne les canons: ce qui sera protégé aujourd’hui 
pourra très bien ne pas l’être demain. Pour ces raisons, il lui 
paraît impossible d’admettre une limite fixe, et il se prononce 
pour l’amendement de M. Perels et contre celui de M. Hall.

M. Dkn B rrr Poortugakl adhère aux idées de M. Desjar­
dins. Il croit cependant que celui-ci a été un peu loin en par­
lant d’un combat naval envoyant des projectiles sur un terri­
toire neutre; cela ne peut se produire à cause de la ligne de 
déviation qui est de 18 kilomètres. Pour M. Den Beer Poortu- 
gael,.le danger est d’élargir les responsabilités des Ftats 
neutres.

M. Friui'h-Gmaui) estime qu'il y a là des difficultés nom­
breuses. LTnstitut est parti du principe qu’il fallait un sys­
tème fixe pour satisfaire tous les intérêts. M. Féraud-Giraud
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craint qu’on ne se soittrompé et que. en voulant satisfaire tout 
le monde, on n'ait satisfait personne. Mais enfin ce principe a 
été adoptó; pourquoi s’en écarter maintenant ? La portée de 
canon ne répond à rien; certains peuples profitent du progrès, 
d'autres pas; cela n’est pas en harmonie avec l’ensemble du 
projet. Aussi M. Féraud-C«iraud propose-t-il de voter seulement 
le paragraphe lor de l’article 4 et de rejeter les deux autres.

M. D ksjaiidins estime que cette question de la zone neutre 
s’impose absolument.

Pour M. DK Mahtkns. cettediscussion a été très intéressante ; 
mais la clarté n’est pas encore complète. Si l’on avait adopté 
une zone unique de 10 milles, tout le monde aurait sans 
doute été satisfait. Comme on ne l’a pas fait, il se rallie à la pro­
position deM. Perels,qui tient un certain compte de la pratique 
existante. Avant une guerre, en effet, les neutres ont toujours 
eu soin de notifier aux belligérants la zone qu’ils voulaient 
voir respectée.

M. Barclay répond que la commission a longuement étudié 
la question ; elle a eu plusieurs projets à examiner. Si elle a 
renoncé à fixer une limite, c’est qu’elle a trouvé que cela 
créait des difficultés, non pour les droits, mais pour les obliga­
tions des neutres.

La discussion est close sur ce point.
L’assemblée décide de se prononcer d’abord sur l’amendement 

de M. Hall. Cet amendement est rejeté par 19 voix contre H .
L’amendement de M. Pruki.s, auquel s’est rallié la commis­

sion, est ensuite adopté à une très grande majorité.
Après quelques observations, il est décidé que cet amende­

ment se substitue à tout l’article 6 du projet de la commission, 
et devient l'article 4.

Art. 5, alinéa 1er. T ous  les n a v ir e s  sa n s  d is t in c t io n  o n t  le 

d r o i t  d e  passage  in o f fe n s i f  p a r  la m e r  t e r r i t o r i a l e .
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M. Kmîkn regretterait vivement que Ton adoptai la rédac­
tion proposée; il la trouve théoriquement inexacte, inutile 
et très menaçante en cas de guerre. Pour lui, on est souve­
rain ou on ne l’est pas. Un Étal peut s’opposer à ce qu’un 
fait se passe sur son territoire; il en doit être de même sur 
la mer territoriale. Un Étal a le droit de déterminer, d’après 
sa législation interne, si, oui ou non, il y aura sur son terri­
toire des lieux de reluge ou d’asile; de même, il doit pou­
voir régler le passage dans ses eaux territoriales ; on peut 
croire, d’ailleurs, qu’il n’agira pas à la légère. ■

Le texte proposé présenterait aussi des dangers très grands. 
Il faut éviter, dans les résolutions de l’Institut, les expressions 
à double entente comme ce serait le cas pour le terme « inof- 
fensif »; Y histoire montre que ce qui est inolTensif actuelle­
ment, peut ne plus l’ôtre l’instant d’après; puis ce qui est 
inolTensif pour l’offenseur peut ne pas l’être pour l’autre partie. 
D’autre part, si l’on admet la légitimité du passage inolTensif, 
comment le distinguera-t-on du stationnement, que l’on consi­
dère unanimement comme pouvant être interdit? Dans ces 
conditions, M.KIeen émet trois propositions successives et alter­
natives. En vertu de la première, on supprimerait purement 
et simplement le 4or alinéa de l’article 8.

Par la seconde, on ajouterait à la fin du texte de la com­
mission les expressions : « en temps de pair ».

Enfin, d’après la troisième, on rédigerait cet alinéa de la 
manière suivante : « Tous les navires, sauf les bâtiments de 
guerre des bel libérant s en cas de guerre, ont le droit de pas­
sage ino/fensif par la mer territoriale ».

M. B a iic c a y  demande le maintien du 1er alinéa de l'art. 8 
du projet delà commission ; il a été approuvé à l’unanimité 
parcelle-ci.

Le droit de souveraineté sur la mer n’est point absolument
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le même (|ue celui qui porte sur la terre terme; c’est une 
ligne purement imaginaire qui sépare la mer territoriale de 
la haute mer, et il est impossible d’empêcher qu’en fait elle 
ne soit pas franchie, au moins dans certains cas particuliers, 
comme par exemple en cas d’accidents de mer. Le droit de 
passage est donc une servitude, unanimementadmi/sed’ailleurs 
par le droit des gens.

M . F kuaijt) -G ih a u i> partage la manière de voir de M. Bar­
clay. Pour plus de clarté, on ferait bien de distinguer en­
tre le temps de guerre et le temps de paix ; mais, en temps 
de paix, il est impossible de ne pas accorder le droit de pas­
sage. Dans la Méditerranée, par exemple, la majeure partie 
de la navigation se fait dans l’étendue de la mer territoriale: 
la liberté du commerce veut que le droit de passage soit 
reconnu.

Pour M. Dksjaiidins, le vote du texte de la commission 
s’impose, étant donné que, dans l’art. l ftl du projet, on a qua­
li lié de souveraineté le droit de l’Ltal riverain sur la mer ter­
ritoriale: si le 1er alinéa de l’art, ;> n’était pas adopté, on 
pourrait craindre que certains Ktats n’abusassent de la qualifi­
cation donnée au droit qu’ils exercent sur la mer territoriale.

On passe au vote sur le texte de la commission, alors que 
le Président avait préalablement déclaré que ce vole, à le sup­
poser affirmatif, n’empêcherait pas d’apporter ensuite au 
texte l’une ou l’autre des modifications proposées par M. Kleen.

La rédaction de la commission est adoptée par 22 voix con­
tre 8.

La première proposition de M. Kleen étant ainsi écartée, 
on vote sur le projet d’adjonction des mots : « en temps de 
paix», à la fin du texte de la commission. Cet amendement 
est adopté par 18 voix contre 10.

20
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La question se pose alors de savoir s’il est nécessaire que 
rassemblée vole sur l’ensemble de la proposition ainsi 
amendée.

M. P kukls dépose un projet de modification générale de 
tout l’article 8.

M. le Président fait observer que cette proposition, dans 
sa première partie, touche aux questions faisant l'objet du 
1er alinéa qui vient d’être voté et que, cette partie pouvant 
être facilement détachée du reste de cette môme proposition, 
on ne peut considérer cette proposition comme modificative 
de l’ensemble de Part. b.

M. Stiusowfji se demande quel est exactement le sens du 
l or alinéa de. l’art. 8 tel qu’il vient d’être voté ; l’expression 
« m  temps de pair » n’est pas très claire: pour savoir s’il y a 
l’état de paix, doit-on se préoccuper de la situation de l’Iitat 
auquel appartient le navire qui passe ou de celle de l’État 
auquel ressortit la mer territoriale? Pour lui, d’ailleurs, le 
vote de la 2me proposition de M. Kleen ne s’oppose pas à ce 
qu’on vote sur la 3me proposition déposée par le même membre.

Pour M. D ksjahdins , la formule adoptée est trop générale; 
caron pourrait s’appuyer sur elle pour, en temps île guerre, 
s’opposer au passage de navires de commerce, ce qui serait 
évidemment contraire au principe de la liberté du com­
merce.

M. Stouhk ne pense pas qu’un doive revenir sur le vote qui 
vient d’être émis ; en cas de guerre, l’État riverain place, 
dans l’étendue de la mer territoriale, des bouées et autres 
instruments de défense; il faut lui reconnaître le droit de ne 
pas laisser passer les navires de commerce : le souci de ses 
intérêts et la nécessité de défendre ses côtes doivent l’autori­
ser à interdire à tous les navires de commerce le passage par 
la mer territoriale.
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Pour M. DF. Hau, I» difficulté vient dt* ce que. dans l’arti­
cle l«r de la proposition, ou a appelé souveraineté le droit 
reconnu à l’Étal riverain sur la mer territoriale. M. Édouard 
B o l ín , qui. déclare d’ailleurs avoir volé la proposition de 
M. Kleen, demande que l’auteur de l’amendement veuille bien 
préciser le sens de l’expression : « en temps (le paix ».

Quand peut-on dire, par rapport à telle ou à telle étendue 
dé la mer territoriale, qu’elle se trouve ou non en temps de 
paix?

M. Dksjaudin s reconnaît aussi le vague de la proposition 
adoptée ; celle que M. Kleen a faite en troisième lieu est bien 
plus précise, puisqu’elle ne parle que des bâtiments de guerre, 
des belligérants.’

M. Ki.ekn estime que les objections contre sa proposition 
auraient dé.être faites avant le vote; quant à son sens, celle- 
ci ne signifie pas que, par rapport à telle étendue de mer terri­
toriale, il n’y ait état de guerre que quand l’Étal riverain est 
lui-méme en guerre ; tout au contraire, les diverses mers ter­
ritoriales peuvent être régies par les lois de la guerre, et le 
droit de passage peut y être interdit, par cela seul qu'un con­
flit armé a éclaté quelque part.

M. Éd. Roux estime qu’il serait excessif que. par exemple, 
en cas de lutte entre le Japon et la Chine, la Belgique puisse 
interdire aux navires anglais le passage â travers la mer ter­
ritoriale qui borde ses cèles.

A la demande de M. Barclay, la suite de la discussion sur 
le 1er alinéa de l’art. ¡“5 est renvoyée â la séance de l’après- 
midi.

Séance du 20 m a rs  1801 (après-midi).

M . l e  P u k s id k n c, re p re n a n t la d iscuss ion  au p o in t où e lle  en



était restée le malin, mol aux voix l’ensemble de l’art. o nou­
veau, dont les deux pallies avaient été volées séparément.

l/arl. o (nouveau), al. 1°'', est rejeté dans son ensemble, et 
la délibération reprend pour trouver une nouvelle formule 
(pii obtienne rassenliment de rassemblée.

M. IU uclay propose (raccorder en loul temps à Ions les 
navires sans distinction le droit de passage inolVensif par la 
mer territoriale.

M. W ksti.akk désire provoquer, sur une (jiieslion aussi 
importante, une discussion approfondie. Il faut distinguer 
s'il s’agit de navires longeant les cèles et traversant la mer 
territoriale, ou bien de navires <|ni traversent les détroits.

Lu ce <|tii concerne les premiers, l’Étal neutre ne peut pas, 
en fait, empêcher le passage des navires à travers ses eaux 
territoriales.

lin ce i|ui touche les navires traversant les détroits, on ne 
peut leur refuser le droit inolVensif de passage par les détroits ; 
c’est, un droit inscrit dans l’histoire, et i|ui a été exerce en 
particulier dans la guerre de la Franco et de l’Angleterre 
contre la Russie, et dans la guerre franco-allemande.

M. Westlake votera donc l’article proposé par la commis­
sion.

M. K i.kicn soutient également le droit de passage à travers 
les détroits, (|ni doit absolument rester intact. Il reprend sa 
rédaction de ce malin (Cfr. .m/tm, p. WM).

M. Dksjahdins propose» un amendement consacrant le prin­
cipe proposé par la commission, à savoir le droit de passage 
inolVensif, mais réservant aux neutres le droit d’émettre des 
règlements et des prescriptions relatives à ce droit de pas­
sage. On peut citer à l’appui la déclaration de neutralité de 
l’Italie en 1870, qui li.xe précisément jusqu'à quel point les 
navires pourront traverser les eaux territoriales.

•K>S DKUXIK.MK PAUTIK —  TH0IS1ÙMK COMMISSION
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M. Bahccay (Toil que ces décimations de neutralité ont 
pour but, non point de mettre obstacle au passage à travers 
tes eaux territoriales, mais de garantir les neutres contre ton­
tes réctamationsévontuolles qui pourraient leur être adressées.

M. H a ix  craint qu’a\ec la réserve proposée par M. Dcsjar- 
dins il ne se produise des inégalités fâcheuses entre les 
nations fortes, capables dï»mellre des prescriptions et de les 
faire observer, et les nations faibles, impuissantes à le 
faire. Il votera donc avec la commission.

M. Dksjahdins estime <|ii, il est impossible d'empêcher les 
fttats neutres de réglementer en temps de guerre le passage 
des navires de guerre des belligérants parla mer territoriale. 
Il faut donc, d'une part, réserver celte faculté de réglementa­
tion et, d’autre part, garantir le passage inolTensif dans tous 
les autres cas.

M. Bahcxay pense que le danger à éviter est la présence du 
navire de guerreel ranger; le mot « inoffemif » offre des garan­
ties suffisantes pour parer à ce danger. On peut poser des 
régies, mais non pas en prévoir les violations.

M. Dksjahdins cite encore, à l’appui de sa proposition, la 
déclaration de neutralité de rAutricbe-Hongrie en 1870, 
d’après laquelle, d’une part, il y a une réglementation pour 
les vaisseaux de guerre étrangers, d’autre part, il existe une 
liberté de circulation absolue pour les navires de commerce.

INI. Bahci.ay considère les filais neutres comme obligés, en 
vue de sauvegarder leur neutralité, de lim iter les obligations 
qui leur incombent en tant que neutres.

M. dk iMahtkns n’entrevoit pas la possibilité d’un accord, 
si Ton veut prévoir tous les cas: il faut se borner à préciser 
quelques points découlant de la détermination de l'étendue 
de la mer territoriale. Il propose de consacrer le droit de pas­

sage ¡»offensif par la mer territoriale en tout temps, et croit
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quo l'adjonction à l’article 3 do l'amendement proposé par 
M. Pends, ot voté co matin, suflira pour cola.

M. Stiusowkh s’oppose à ce que ramemlemenl do M. Perds 
soit ajouté à l'art. 3; il y a une différence entre l’étendue du 
droit de passage et rétendue de la mer territoriale. Il votera 
le principe posé par M. Barclay, en réservant le droit de l’Ktat 
neutre de surveiller le passage, amendement auquel M. Dks- 
jahdins se rallie.

M. I)kn B i:i:h PooinuuAKi, voit dans le droit de réglementer 
le passage, en temps de paix comme en temps de guerre, une 
conséquence logique et naturelle du droit de souveraineté 
garanti par l’art.

M. Lammascii considère comme très difficile la distinction 
précise entre ce qui sera regardé comme passage inolfensif et 
ce qui ne le sera pas. Une discussion sur celte question pour­
rait provoquer un conllil entre un neutre et un belligérant. 
Un tempérament est donc nécessaire a lin de limiter l’extension 
de la guerre.

M. W ksti.akk craint que l'esprit de conciliation qui se lait 
jour dans la proposition de M. Desjardins ne soit un jriège 
pour les neutres. — La neutralité doit être une et uniforme, 
elle ne doit être pratiquée que d'une seule manière ; les belli­
gérants insistent d'ordinaire pour obtenir des Ktats neutres 
la promesse d’une neutralité bienveillante. Donner aux 
neutres le droit de fixer la manière dont ils exerceront la 
neutralité, c'est, ouvrir la porte à toute sorte de plaintes et 
de réclamations.

M. K i.kkn veut consacrer le principe du droit de passage en 
formulant ainsi la réserve proposée : « Toutefois, en temps de 
guerre, les belligérants et les États gui se sont déclarés neutres 
ont le droit d'interdire Vaccès de leurs eaux territoriales aux 
navires de guerre des belligérants. »
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MM. dk Bah et L ammascii proposent celte rédaction-ci: a Les 

mesures et établissements en temps de guerre sont réservés.»
M. Édouard Roun  introduit dans la rédaction de l’article 

une série de distinctions alin d'en rendre la votation possible, 
mais en prévenant Rassemblée que sa rédaction n'a d'autre 
objet «tue de faciliter la position de la question ; quant à lu i, 
une fois le principe voté, il s'opposera à toute adjonction.

Voici la rédaction nouvelle :
« Tons les navires sans distinction ont le droit de passage 

inoffensif par la mer territoriale, sauf le droit des belligérants 
d'interdire ou de réglementer le passage dans leurs eaur terri­
toriales et le droit des neutres de réglementer le passage dans 
leurs eaua- pour les navires de guerre de toutes nationalités. »

L'article, ainsi formulé, est successivement \ oté dans ses 
trois parties, et finalement adopté définitivement dans son 
ensemble.

M. DK Mamtkns prend la présidence de la séance.

Akt. o (nouveau), al. 2 : Les crimes et délits commis à 
bord d’un navire étranger de passage par la mer territoriale et 
gui n% impliquent pas une violation des droits ou des intérêts de 
l’État riverain ou de ses ressortissants, sont en dehors de la 
juridiction de T État riverain.

M. Pkhki.s propose la modification suivante :
« Les crimes et délits commis à bord d’un navire étranger 

gui ne fait gue traverser la mer territoriale sont en dehors de 
la juridiction de l’État riverain. »

M. dk Bah formule un amendement qui, conformément aux 
résolutions votées à Munich, ne soumettrait à la juridiction 
de l’État riverain que les crimes et délits dont les effets se 
prolongeraient sur la plage ou sur les autres navires. Les 
crimes et délits dont les effets se manifestent exclusivement
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s u r  l e  n a v i r e  q u i  s e  t r o u v e  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  n e  s o n t  
p a s  d e  l a  c o m p é l e n c e  d e  l ’ K l a l  r i \ e r a i n .

M .  P r i m e s  m a i n t i e n t  s o n  a m e n d e m e n t :  l e  d r o i l  d e  s u r v e i l ­
l a n c e  e s t  g a r a n t i  p a r  l ’ a l i n é a  i t  d e  l ’ a r t i c l e  ; i l  s u b s i s t e  e n  t o u t  
c a s .  M a i s  i l  f a u t  d i s t i n g u e r  l e s  n a \ i r e s  ( j u i  t r a v e r s e n t  l a  m e r  
t e r r i t o r i a l e  e t  c e u x  ( | u i  \  s é j o u r n e n t  ; c ' e s t  a u x  s e c o n d s  s e u l e ­
m e n t  q u e 1 l a  j u r i d i c t i o n  d e  l ’ K l a l  r i v e r a i n  p e u t  s  é t e n d r e ,  l e s  
p r e m i e r s ,  c ' e s t - à - d i r e  c e u x  q u i  s e  b o r n e n t  à  l o n g e r  l a  c ô t e  e n  
t r a v e r s a n t  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  s o n t  e x e m p t s  d e  c e t t e  j u r i d i c t i o n .

M .  A l b é r i c  K o u .n  c r i t i q u e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  l a  c o m m i s s i o n  
e t  e n  m o d i f i e  l a  r é d a c t i o n  c o m m e  s u i t  :

<« Le.s* crimes et délits commis a bord d'un navire étranger (le 
p a ssm je  par la mer territoriale ne sont pas considérés comme 
commis sur le territoire de l'État riverain et comme tombant à 
ce titre s e u l  sous la juridiction de cet État. »

M .  H i în a c i.t  e s t  d ’ a c c o r d  a v e c  M .  t t o l i n ;  l ' K l a l  r i v e r a i n  p e u t  
ê t r e  c o m p é t e n t  à  u n  a u t r e  t i t r e ,  e t  i l  p e u t  y  a v o i r  u n  c e r t a i n  
d a n g e r  à  p o s e r  e n  p r i n c i p e  l a  r é g i e  f o r m u l é e  p a r  l a  c o m m i s ­
s i o n .  L ’a v i s  d u  C o n s e i l  ( l ’ K l a l  é m i s  l e  2 0  n o v e m b r e  1 8 0 0 .  q u e  
l ’o n  o p p o s e  à  c e l t e  m a n i è r e  d e  v o i r ,  n e  s ' a p p l i q u e  q u ’ a u x  
n a v i r e s  q u i  s o n t  d a n s  l e s  p o r t s  ; e t  l ' A n g l e t e r r e  e l l e - m ê m e  a  
a d m i s  q u e  l a  j u r i d i c t i o n  d e  l ’ K l a l  r i v e r a i n  n e  p o u v a i t  p a s  
s ’é t e n d r e  à  t o u s  l e s  c a s .  K i l o  n e  d o i t  ê t r e  a d m i s e  q u e  p o u r  
a u t a n t  ( p u *  l ’e x i g e  s o n  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é  s u r  l a  m e r  t e r r i ­
t o r i a l e .

M .  I)i:sj \ u oins  e s t  d ’ a c c o r d  p o u r  t o u t  c e  q u i  c o n c e r n e  l a  
p o l i c e  e t  l a  d i s c i p l i n e ,  a i n s i  q u e .  p o u r  s o u s t r a i r e  à  l a  j u r i d i c ­
t i o n  d e  l ’ K l a l  r i v e r a i n  t o u t  c e  ( p i i  s e  p a s s e  à  b o r d  d u  n a v i r e  
m ê m e :  m a i s ,  (¡n id  d u  c a s  o ù .  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  
f r a n ç a i s e s ,  p a r  e x e m p l e ,  u n  d e s  m a t e l o t s  d ’ u n e  b a r q u e  f r a n ­
ç a i s e  s e r a i t  a t t e i n t  p a r m i  p r o j e c t i l e  l a n c é  ( f i n i  n a v i r e  é t r a n g e r  
t r a v e r s a n t  c e s  e a u x  ?



M .  R k n a u i / c v o i t ,  d a n s  c e  c a s ,  d e u x  j u r i d i c l i o n s  c o m p é -  
t e n l e s :  c e l l e  d e  l ’ É t a t  a u q u e l  a p p a r t i e n t  l e  n a v i r e  d ' o ï l  l e  
c o u p  e s t  p a r t i ,  e t  r e l i e  d e  l ’ K t a t  d o n !  l a  v i c t i m e  e s t  r e s s o r ­
t i s s a n t e .

M .  H a u c ia y  d e m a n d e  lu i-m ê m e  l’a p p lic a tio n  re s tr ic t iv e  île  
l ’a r t ic le  a u x  fa its  q u i se passent s u r  le n a v ire  m ô m e.

M .  A l b é r i c  K o h n  r e m a r q u e  q u i * ,  d ’ u n e  f r o n t i è r e  à  l ’ a u t r e ,  
l e  m ê m e  c a s  p e u t  s e  p r é s e n t e r  ; c e  n e  d o i t  p a s ' ê t r e  p a r  l e  s e u l  
f a i t  q u e  l e  n a v i r e  e t  r a n g e r  s e  t r o u v e  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  
d ’ u n  É t a t  q u e  c e l u i - c i  s i»  t r o u v e  c o m p é t e n t  p o u r  e x e r c e r  s a  
j u r i d i c t i o n .

M .  D k s j a m m n s  n e  c r o i t  p a s  à  l ’ e x t e r r i t o r i a l i t é  d e s  n a v i r e s  d e  
c o m m e r c e ,  q u i  s o n t  p o u r  a i n s i  d i r e  u n  d o m i c i l e  p r i v é .  
D ’ a c c o r d  s u r  l a  s o l u t i o n ,  i l  v o u d r a i t  v o i r  a d o p t e r  p o u r  l ' a r t i c l e  
u n e  r é d a c t i o n  d i l V é r e n l e .

M .  F b i i à u d - G h m u d  f a i t  r e n t r e r  d a n s  l a  j u r i d i c t i o n  d e  l ’ K l a l  
r i v e r a i n  t o u t  c e  q u i  p e u t  p o r t e r  a t t e i n t e  à  s a  s o u v e r a i n e t é  o u  
à  s e s  r e s s o r t i s s a n t s ,  f t n  e f f e t ,  m ê m e  s u r  l e  n a v i r e  é t r a n g e r ,  i l  
p e u t  s e  p r o d u i r e  t e l  f a i t  q u i  d o i v e  r e n t r e r  d a n s  l a  j u r i d i c t i o n  
d e  l ’ É t a t  r i v e r a i n ;  a i n s i ,  l ’a t t e n t a t  c o m m i s  s u r  l a  p e r s o n n e  
d u  p i l o t e  e n v o y é  p a r  l ’ É t a t  r i v e r a i n  à  b o r d  d u  n a v i r e  é t r a n g e r .

M. L yon-Cakn p r e n d  u n  e x e m p l e  p l u s  o r d i n a i r e ,  c e l u i  d e  
l ’ a b o r d a g e ;  l a  j u r i d i c t i o n  d e  l ’ É t a l  r i v e r a i n  d o i t  ê t r e  c o m p é ­
t e n t e .  L a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  a  d o n c  b e s o i n  d ’e x p l i c a t i o n ,  e t  
p a r l a n t  n ’ e s t  p a s  s a t i s f a i s a n t e .

M .  L ammascm  s e  p r o n o n c e . c o n t r e  l a  p r o p o s i t i o n  d e  .M. A l b é r i c  
K o l i n  à  c a u s e  d e  s a  f o r m e  n é g a t i v e .  N ’ y  a - t - i l  p a s  d ’ i n c o n v é ­
n i e n t  à  p o s e r  s i  c a t é g o r i q u e m e n t  c o m m e  p r i n c i p e  l ’ i d é e  q u e  
l ’ É t a t  n ’ e x e r c e r a i t  a u c u n  d r o i t  s u r  u n  n a v i r e  é t r a n g e r ?  S a u f  
à  s t i p u l e r  e n s u i t e  c e r t a i n s  c a s  s p é c i a u x ,  é n u m é r é s  d ’ u n e  f a ç o n  
l i m i t a t i v e ,  M .  L a m m a s c h  c r o i t  q u ’ i l  f a u t ,  a u  c o n t r a i r e ,  c o m ­
m e n c e r  p a r  r e c o n n a î t r e  f r a n c h e m e n t  l e  d r o i t  d e  s o u v e r a i n e t é .
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e t  é t a b l i r  e n s u i t e  d e s  e x c e p t i o n s  A c e  p r i n c i p e  s u p é r i e u r ,  
e x c e p t i o n s  q u i  c o n c e r n e r a i e n t  l e s  c r i m e s  d o n t  l e s  e f f e t s  s e  
r é a l i s e r a i e n t  e x c l u s i v e m e n t  A b o r d  d u  n a v i r e .  S i  l ' E t a t  
d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  d u q u e l  u n  c r i m e  p r o l o n g é  a  é t é  
c o m m i s  n ' e s t  p a s  c o m p é t e n t  p o u r  l e  j u g e r  e t  l e  r é p r i m e r ,  s a  
s o u v e r a i n e t é  s e r a i t  i l l u s o i r e .

S u i v a n t  M .  d e  Bah, l a  r é d a c t i o n  d e  M .  A l b .  H o l i n  n e  p r é c i s e  
p a s  A q u o i  i l  f a u t  s ' a t t a c h e r  p o u r  d é t e r m i n e r  l e  l i e u  o ù  l e  
c r i m e  a u r a  é l é  c o m m i s .  E s t - c e  a u  l i e u  o ù  s e  t r o u v e  l ’ a u t e u r  
d u  d é l i t  ?  E s t - c e  a u  l i e u  o ù  l ' e f f e t  d u  d é l i t  s e  s e r a  p r o d u i t ?

M. Alb. Bodin d é f e n d  s a  r é d a c t i o n  e n  f a i s a n t  v a l o i r  l e  p r i n ­
c i p e  d ’e x t e r r i t o r i a l i t é ,  q u i .  b i e n  q u e  s e n s i b l e m e n t  a g g r a v é  e n  
c e  ( | i l i  c o n c e r n e  l e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e ,  s ' a p p l i q u e  e n  r é g i e  
g é n é r a l e  m ê m e  a u x  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e .  C e  p r i n c i p e  p r i m e ,  
s u i v a n t  l u i ,  t o u s  l e s  a u t r e s ,  e l  i l  n e  l l é c h i t  q u e  d a n s  c e r t a i n s  
c a s  e x c e p t i o n n e l s .  C e s  c a s  s o n t  p r é v u s  p a r  l ' a l i n é a  3  d u  p r o j e t  
d e ,  l a  c o m m i s s i o n ,  q u i  i m p o s e  a u x  v a i s s e a u x  t r a v e r s a n t  l e s  
e a u x  t e r r i t o r i a l e s  l ’ o b l i g a t i o n  d e  s e  c o n f o r m e r  a u x  r é g l e m e n t s  
s p é c i a u x  é d i c t é s  p a r  l ' E t a t  r i v e r a i n  d a n s  l ' i n l é r é t  e t  p o u r  l a  
s é c u r i t é  d e  l a  n a v i g a t i o n  e t  p o u r  l a  p o l i c e  m a r i t i m e .  O r  c e s  
r é g l e m e n t s  p o u r  l a  s é c u r i t é  d e  l a  n a v i g a t i o n  a s s u r e n t  A l ’ É t a t  
r i v e r a i n  l a  p o s s i b i l i t é  d e  p r e n d r e  d e s  p r é c a u t i o n s  e f f i c a c e s  
c o n t r e  t o u s  l e s  a c t e s  p r é j u d i c i a b l e s  A c e l l e  s é c u r i t é ,  —  c o n t r e  
l e s  a b o r d a g e s ,  p a r  e x e m p l e .  L e  p r i n c i p e  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  
d e  l ' É t a t  r i v e r a i n  e s t  a i n s i  s u f f i s a m m e n t  s a u v e g a r d é ;  o n  p e u t  
d o n c  s a n s  d a n g e r  r e c o n n a î t r e  d a n s  l ' a l i n é a  2  l e  p r i n c i p e  d e  
l ' e x t e r r i t o r i a l i t é .

M . C ia jn k t  c o n s t a t e  q u e  l ' i n s t i t u t ,  a p r è s  a v o i r  c o n s a c r é  d a n s  
P a r t .  I e r  l e  p r i n c i p e  d e  l a  s o u v e r a i n e t é , —  d ' u n e  f a ç o n  t r o p  
g é n é r a l e  s u i v a n t  l u i ,  —  a  é t é  a m e n é  A f a i r e  u n e  p r e m i è r e  
b r è c h e  A c e  p r i n c i p e ,  e n  a d o p t a n t  l e  d r o i t  d e  p a s s a g e  i n o f ­
f e n s i f .  i l  s ’ a g i t  m a i n t e n a n t  d e  f a i r e  u n e  s e c o n d e ,  b r è c h e ,  d e
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dépouiller l’K^t riverain d'une autre parcelle de sa souve­
raineté, notamment du droit de juger des faits commis dans 
les eaux territoriales.

Pour rendre cette brèche moins sensible, il est d'avis:
1° De remplacer les mots « crimes commis à bord d’un 

navire étranger de passage par la mer territoriale » par les 
mots « crimes commis à bord d’un navire étranger dans la 
mer territoirale »;

2° De maintenir la clause prévue par l'alinéa 2° du projet 
et exprimée par les mots « et qui n’impliquent pas une violation 
des droits ou des intérêts de l’État riverain » ;

3° De renforcer l’expression du projet en ce qui concerne 
les ressortissants des pays riverains, en ajoutant les mots 
« ou de ses ressortissants ne faisant pas partie de l'équipage ou 
des passagers du navire ».

M. Baiuxay s'associe, en partie, aux observations de. M. Clu- 
net et propose la rédaction suivante :

« Les crimes et délits commis à bord d’un navire de passage 
par la mer territoriale sont en dehors de la juridiction de l’État 
riverain; à moins que les effets de ces crimes et délits n’aient 
en dehors du navire un effet préjudiciable aux intérêts de l'État 
riverain ou de ses ressortissants. »

M. IjK Pursidknt : L'Institut va avoir à se prononcer sur les 
trois amendements proposés par MM. de Bar, Albéric Rolin et 
Clunet, et, en outre, sur un quatrième amendement de 
M. Glasson, <|ui ainsi conçu :

« L’État riverain n* exerce pas sa juridiction sur les navires 
étrangers de passage dans la mer territoriale, s'il s’agit de cri­
mes ou délits commis par des personnes qui se trouvent à bord 
de ces navires, sur des personnes ou des choses à bord de ces 
mêmes navires, à moins qu’ils n’impliquent violation des droits 
ou des intérêts de cet État riverain. »
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M. Pkhki.s déclare retirer son amendement, et M. Baiuxay 
accepte la proposition de M. Clunet.

L'assemblée rejette successivement les amendements de 
MM. de Bar. All>. Holin et (Basson.

Puis elle adopte la proposition de M. Clunet sous la forme 
suivante, en faisant de celle disposition un article distinct, 
numéroté 0 (au lieu de ri, al. 2 ):

Art. (i. Les crim es et d é lits  com m is à bord d ’u n  navire  é tranger  
de passage dans ta m er te rr ito r ia le  et qu i n ’im p liq u en t pas une  
violation des d ro its  ou des in té rê ts  de l 'É ta t  r iv e ra in , on de ses 
ressortissan ts  ne fa isa n t pas p a rtie  de l'équipage ou des passa­
gers, sont en dehors de ht ju r id ic t io n  de l ’É ta t r iv era in .

M. Bknaui.t reprend le fauteuil présidentiel.

Art. 7. L es va isseuur qu i traversen t les ea u r  te rr ito r ia le s  se 
con fo rm eron t a u r  règ lem ents spéciaux* édictés par l 'E ta t r iv e ­
ra in  dans l ’in té rê t et p o u r  la sécu r ité  de la navigation  et ¡m ur 

la  police m a r itim e .
Adopté.
Art. 8 . Tout navire qui mouille, louvoie ou s’arrête dans 

les eaur territoriales se soumet à la juridiction de l’État rive­
rain. L’État riverain a le droit de continuer sa poursuite sur 
la haute mer pour arrêter celui qui aurait commis une infrac­
tion dans les limites de ses eaur. En cas de capture sur la 
haute mer, le fait sera toutefois notifié à l’État dont dépend le 
délinquant. et en l’absence de toute réclamation de la part de 
cet État, il sera jugé conformément à la loi de l’État rive­
rain.

P ar in fra c tio n , il fa u t  en tendre , p o u r  l ’application  de cet 
a rtic le , des in fra c tio n s  exposant le dé linquan t à des pénalités ou  

le navire  à la confiscation .
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M. I-K Pmcsimivr fait observer <|iie l’article 8 touche à plu­

sieurs '(iiestions différentes «ju’il est nécessaire de discuter 
séparément. Il ne met, par coiisét|iient, en discussion <pie la 
première phrase de l’art. 8 :

« T ou t m o ir e  lia i m ou ille , louvoie ou s 'a rrê te  dans les e a u x  
te rr ito r ia le s  se soum et à ht ju r id ic t io n  de l 'É ta l  r iv era in .  •

.M. Snusowrcu propose de remplacer l’expression «se  so u ­
m et  »  par « est soum is  » ,  et M . C u i n i c t . de. dire « les navires » 
au lieu de « to u t n avire  » ,

Par suite, le commencement de l’article 8  est mis en dis­
cussion sous la forme suivante:

« Les navires  qu i m o u illen t, lo uvo ien t ou  s ’a rrê ten t dans les 
m u  r te rr ito r ia le s  son t so u m is à la ju r id ic t io n  de l 'É ta l  r iv e ­
ra in . »

M .  PiiAniKH-Ponrué trouve l’expression « m o u ille n t ,  lo u ­
voient ou  s ’a rrê ten t • peu claire.

M. Alb. Rom  N opine pour la suppiession du mot «  lou ­
vo ien t  » .

M .  Edouard Ro m .n propose une nouvelle rédaction:
« Les nuhircs de tou te  na tio n a lité , p a r  le fa i t  seu l i/u’ils se 

tro u ven t dans les ea u x  te rr ito r ia le s , à m o ins qu 'ils  g so ien t 
seu lem en t en  passage, so n t so u m is à ta ju r id ic t io n  de l ’É ta t  
r iv era in .  #

Adopté.
M. le Président met en discussion l’alinéa suivant du môme 

article :
«  L ’É ta t r iv e ra in  a le d ro it de co n tin u er  sa p o u rsu ite  s u r  la  

hau te  m er  p o u r  a rrê te r  ce lu i qu i a u ra it com m is une in fra c tio n  
dans les lim ite s  de ses ea u x .  »

M .  Gi.asson propose d’ajouter les mots «  et ju g e r  » et de 
donner au 2° alinéa la rédaction suivante :

«  L ’É ta t r iv e ra in  a te d ro it de co n tin u er  sa p o u rsu ite  s u r
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la  h a u te  m e r ,  d 'a r r ê t e r  e t d e  j u g e r  le  n a v i r e  g u i  a u r a i t  c o m m is  

u n e  i n f r a c t io n  d a n s  le s  l i m i t e s  d e  s e s  e a u x . »
A d o p t é .

M .  l e  Président donne lecture de la phrase suivante du 
môme art. 8 :

«  E n  c a s  d e  c a p tu r e  s u r  la  h a u te  m e r ,  le  f a i t  s e r a  t o u t e fo i s  

n o t i f i é  à  l 'É t a t  d o n t  d é p e n d  le  d é l in q u a n t  e t ,  e n  l 'a b se n c e  d e  

to u t e  r é c l a m a t io n  d e  la  p a r t  d e  c e t  É t a t , i l  s e r a  j u g é  c o n fo r ­

m é m e n t  à  la  lo i  d e  l 'É t a t  r i v e r a i n . »
M .  D e s iw u n e t  d é c la re  n e  pas p o u v o ir  a d m e ttre  <|ue la c o m ­

p é ten ce  de l 'É t a t  r iv e r a in  p u isse d é p e n d re  du fa it  q u 'u n  a u tre  
É ta t  a ré c la m é  ou n ’a pas ré c la m é .

M .  B a r c l a y , r a p p o r t e u r ,  j u s t i f i e  l a  t e n e u r  d u  3 e  a l i n é a  p a r  
l a  g r a v i t é  q u e  p r é s e n t e  l a  p o u r s u i t e  d ’ u n  n a v i r e  é t r a n g e r  
j u s q u ' e n  h a u t e  m e r .  D e  l à ,  l a  n é c e s s i t é  d e  n o t i f i e r  l e  f a i t  d e  l a  
c a p t u r e .  S i  d e s  r é c l a m a t i o n s  s e  p r o d u i s e n t ,  l a  q u e s t i o n  s e r a  
r é g l é e  p a r  l a  v o i e  d i p l o m a t i q u e  ; l ' a b s e n c e  d e  r é c l a m a t i o n  
i m p l i q u e r a  l a  r e c o n n a i s s a n c e  d e  l a  c o m p é t e n c e  d e  l ' É t a t  r i v e ­
r a i n ,  q u i  p o u r r a  a i n s i  e x e r c e r  s a  j u r i d i c t i o n .

M .  St r is o w e r  d e m a n d e  si M .  le R a p p o r te u r  ne c o n s e n tira it  
pas à re m p la c e r  les m ots de la tin  : «  c o n fo r m é m e n t  à  la  lo i  

d e  l 'É t a t  r i v e r a i n  »  p a r  les m o ts  : «  p a r  le s  t r i b u n a u x  d e  l 'É t a t  

r i v e r a in  » .

M .  P e r e l s  voudrait substituer l’expression a à l 'É t a t  d o n t  ce  

n a v ir e  p o r te  le  p a v i l l o n »  aux mots « à  l 'É t a t  d o n t  d é p e n d  le  

d é l i n q u a n t  » .
M .  ( i la s so n  [ i m p o s e  d ' a j o u t e r  à  l a  s u i t e  d u  m o t  «  n o t i f i é » : 

«  s u r - le - c h a m p  » o u  «  s a n s  d é la i  » .

M .  B a r c l a y  accep te  ces tro is  m o d if ic a tio n s .

M .  lk  P r é s id e n t , M M .  C l iin e t  et D e s r a c n e t , d é s ire ra ie n t  
v o i r  s u p p r im e r  la p h ra s e  :
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« E n  l 'a b se n c e  d e  to u t e  r é c la m a t io n  d e  la  p a r t  d e  c e t É t a t ,  
t 7  s e r a  j u g é  p a r  le s  t r i b u n a u x  d e  l 'É t a t  r i v e r a in  » .

M. iiK R appoiitkuii y co n sen t.
M. Dkspaonrt se préoccupe des exagérations auxquelles un 

droit de poursuite illimité pourrai! donner lieu. Il propose 
un amendement ainsi conçu :

«  L a  p o u r s u i t e  s e r a  i n t e r r o m p u e  e t n e  p o u r r a  p a s  ê tr e  

r e p r i s e ,  d è s  q u e  ce  n a v i r e  s e r a  e n t r é  d a n s  u n  p o r t  d e  s o n  p a y s  

o u  d 'u n e  t i e r c e  p u is s a n c e .  »
A dopté.

L ' a r t .  B e s t  d é f i n i t i v e m e n t  a d o p t é  s o u s  l a  t o n n e  s u i v a n t e :
A rt. 8 .  L e s  n a v ir e s  d e  to u t e  n a t i o n a l i t é ,  p a r  te  f a i t  s e u l  g u 9Us 

se  t r o u v e n t  d a n s  le s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  a m o in s  g u 9 i l  s  y  s o ie n t  

s e u l e m e n t  d e  p a s s a g e ,  s o n t  s o u m is  à  ta  j u r i d i c t i o n  d e  l 'É t a t  

r i v e r a i n .

L 'É t a t  r i v e r a in  a  le  d r o i t  d e  c o n t i m i e r  s a  p o u r s u i t e  s u r  

la  h a u te  m e r ,  d 'a r r ê t e r  e t  d e  j u g e r  le  n a v i r e  g u i  a u r a i t  c o m m is  

u n e  in f r a c t i o n  d a n s  le s  l i m i t e s  d e  s e s  e a u x .

E n  c a s  d e  c a p tu r e  s u r  la  h a u te  m e r ,  le  f a i t  s e r a  t o u t e fo i s  

n o t i f i é  s a n s  d é la i  à  l 'É t a t  d o n t  ce  n a v i r e  p o r t e  le  p a v i l lo n .

L a  p o u r s u i t e  s e r a  i n t e r r o m p u e  e t  n e  p o u r r a  p a s  ê tr e  r e p r is e ,  

d è s  q u e  ce  n a v i r e  s e r a  e n t r é  d a n s  u n  p o r t  d e  so n  p a y s  o n  d 'u n e  

m i t r e  p u i s s a n c e .

A rt. 9 . L 'e x t e r r i t o r i a l i t é  d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e  e t  d e  c e u x  g u i  

l e u r  s o n t  a s s im i lé s  n 'e s t  p a s  to u c h é e  p a r  le s  d is p o s i t io n s  c i - d e s ­

s u s .

M. Stokhk p ré fé re ra i t v o ir  d is p a ra ît re  l’e x p re ss io n  « e x t e r ­

r i t o r i a l i t é »  et d i r e :  «  le s  d r o i t s  d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e . . . .  s o n t  

r é s e r v é s  » .
M. i.r Prksidknt p ro p o se  la réd ac tio n  su iv a n te  :
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«  E s t  r é s e r v é e  la  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e  (les n a v ir e s  d e  g u e r r e  

e t  d e  c e u x  f/u i l e u r  s o n t  a s s im i lé s .

A d o p t é .

A r t . .  1 0 .  C e t a r t i c l e  n e  c o n c e r n e  q u e  le s  d é t r o i t s  d o n t  l ’é c a r t  

a 'e x c è d e  p a s  d o u z e  m i l l e s .

L e s  d is p o s i t io n s  d e s  a r t i c l e s  c i - d e s s u s  s ’y  a p p l iq u e n t  s a u f  le s  

m o d i f i c a t i o n s  e t d i s t i n c t i o n s  s u i v a n te s  :

1 °  L e s  d é t r o i t s  d o n t  le s  c ô te s  a p p a r t i e n n e n t  à  d e s  É t a t s  d i f f é ­

r e n t s  f o n t  p a r t i e  d e  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  d e s  É t a t s  r i v e r a i n s , q u i  y  

e x e r c e r o n t  l e u r  j u r i d i c t i o n  j u s q u 'à  u n e  l ig n e  t i r é e  à  m i - c h e m in  

e n t r e  e u x .

2 °  L e s  d é t r o i t s  d o n t  le s  c ô te s  a p p a r t i e n n e n t  a u  m ê m e  É t a t ,  e t  

q u i  s o n t  in d is p e n s a b le s  a u x  c o m m u n ic a t io n s  m a r i t im e s  e n t r e  

deux- o u  p lu s i e u r s  É t a t s  a u t r e s  q u e  l ’É t a t  r i v e r a i n ,  f o n t  p a r t i e  

d e  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  d u  r i v e r a i n ,  q u e l  q u e  s o i t  le  r a p p r o c h e ­

m e n t  d e s  c ô te s .

L e s  d é t r o i t s  d o n t  le s  c ô te s  a p p a r t i e n n e n t  a u  m ê m e  É t a t ,  

m a is  q u i ,  p a r  le  f a i t ,  n e  c o m m u n i q u e n t  q u ’a v e c  c e t  É t a t  e t  o n t  

u n e  la r g e u r  p lu s  o u  m o in s  s e m b la b le  à  c e lle  d e s  r i v i è r e s . s o n t  

a s s im i lé s  à  c e lle s - c i .

ML i.rc Phksidknt propose une lég è re  mollification des deux 
premières phrases de l’art. 10 :

L e s  d is p o s i t io n s  d e s  a r t i c l e s  p r é c é d e n ts  s ’a p p l iq u e n t  a u x  d é ­

t r o i t s  d o n t  l ’é c a r t  n  e x c è d e  p a s  d o u z e  m i l l e s ,  s a u f  le s  m o d i f i c a ­

t io n s  e t  d i s t i n c t i o n s  s u i v a n te s .

A d o p t é .

A u  s u j e t  < l e  l ’ a l i n é a  1 ° ,  M .  Stiusowku, a p p u y é  p a r  M .  
P hksidknt, o p i n e  p o u r  l e  m o l de  s o u v e r a in e té  a u  l i e u  d e  j u r i ­

d ic t io n .

M. Matzkn se p ro n o n ce  c o n tre  ce tte  m od ifica tio n  e t n ’a d m e t 
de p a rta g e  (ju’e n lre  deu x  ju r id ic tio n s  re sp ec tiv es e t  non  e n tr e
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d o u x  s o u v e r a i n e t é s .  I l  c i t e  l ’ e x e m p l e  d e  l a  m e r  < | i i i  s é p a r e  l a  
S u è d e  e t  l e  D a n e m a r k  e t  q u i ,  s o u s  l e  r a p p o r t  d e  l a  s o u v e r a i ­
n e t é ,  e s t  c o n s i d é r é e  c o m m e  u n e  m e r  c o m m u n e .  E n  t e m p s  d e  
g u e r r e ,  l e  D a n e m a r k  a  o p é r é  d e s  p r i s e s  s u r  d e s  n a v i r e s  a l l e ­
m a n d s  d a n s  l a  p a r t i e  s u é d o i s e  d u  d é l r o i l .  s a n s  q u e  d e s  r é c l a ­
m a t i o n s  s e  s o i e n t  p r o d u i t e s  n i  d e  l a  p a r t  d e  l a  S u è d e  n i  d e  l a  
p a r t  d e  l ’ A l l e m a g n e ;  a u  c o n t r a i r e ,  a u  p o i n t  d e  v u e  d e  l a  j u r i ­
d i c t i o n ,  c h a c u n  d e s  É t a t s  r i v e r a i n s  r e x e r c e  d a n s  d e s  l i m i t e s  
s t r i c t e m e n t  d é t e r m i n é e s .

M .  le Président f a i t  o h s e n e r  « p i e  c ’e s t  l à  u n e  s i t u a t i o n  
e x c e p t i o n n e l l e  b a s é e  s u r  u n  a c c o r d  t a c i t e ,  e t  q u i  n e  p e u t  p a s  
d i m i n u e r  l a  p o r t é e  d e  l a  r è g l e  g é n é r a l e .

L ’ a l i n é a  i °  e s t  a d o p t é  c o m m e  s u i t  :
« Les détroits dont les eûtes appartiennent à des Étals diffe­

rents font partie de la mer territoriale des /Mats riverains, 
/pii y exerceront leur souveraineté jusguh ta ligne médiane. »

A u  s u j e t  d e  l ’ a l i n é a  2 ° ,  A I .  É d o u a r d  R o i . i n  s i g n a l e  q u ’ e u  
l ’ a d o p t a n t  l ’ I n s t i t u t  r i s i | u e r a i l  d ’a u t o r i s e r  l a  f e r m e t u r e  d e s  
d é t r o i t s  e n t r e  d e u x  m e r s  l i b r e s ;  i l  p r o p o s e  l a  r é d a c t i o n  s u i ­
v a n t e  :

« Les détroits gui servent de passage habituel d'une mer libre 
// une autre ne peuvent jamais être fermés. »

A i .  F k h a u o -G u ia u d  v o u d r a i t  q u ’o n  d i t :  «à une autre mer 
libre ».

A I .  M a t z e n  v o t e  p o u r  l ’a m e n d e m e n t ,  a v e c  c e t t e  r é s e r v e  q u e  
l à  o ù  i l  e x i s t e  t r o i s  d é t r o i t s  ( c o m m e  l e  S u n d ,  l e  g r a n d  e t  l e  
p e t i t  B e l t ,  p a r  e x e m p l e ) ,  l ’ É t a t  r i v e r a i n  a u r a  l a  f a c u l t é  
d ’ e n  f e r m e r  u n  o u  d e u x ,  p o u r v u  q u ’ u n  t r o i s i è m e  s o i t  l a i s s é  
l i b r e .

L ’ a l i n é a  2 °  e s t  a d o p t é  s u i v a n t  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r  
M .  É d o u a r d  R o l i n .

L ’ a l i n é a  3 °  e s t  s u p p r i m é .
2 1
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M. le Président prie la commission de vouloir bien revoir 
les résolutions prises par l’assemblée, d'en arrêter le texte 
définitif et de le soumettre dans la prochaine séance aux déli­
bérations de rinstilut.

L a  s é a n c e  e s t  l e v é e  à  (> h e u r e s  d u  s o i r .

Séance du 81 mars 1894.

M. Barclay. r a p p o r t e u r ,  e x p o s e  q u e  l a  c o m m i s s i o n  s ’e s t  
o c c u p é e  d e  d o n n e r  u n e  f o r m e  d é f i n i t i v e  à  l a  r é d a c t i o n  d e s  
d i f f é r e n t s  a r t i c l e s  v o t é s  p a r  l ’ I n s t i t u t .  L e s  m o d i f i c a t i o n s  
a p p o r t é e s  s o n t  d e  p u r e  f o r m e ;  o n  a  e s s a y é  d e  c o u d r e  e n s e m ­
b l e  l e s  p r o p o s i t i o n s  s u c c e s s i v e m e n t  a d o p t é e s .

A p r è s  u n  é c h a n g e  d ’ o b s e r v a t i o n s  e n t r e  M .  B a r c l a y  e t  
M .  le Président, i l  e s t  d é c i d é  q u e  l ’ I n s t i t u t  s t a t u e r a  s u c c e s s i ­
v e m e n t  s u r  c h a q u e  d i s p o s i t i o n  d u  p r o j e t  e t  q u e  l e  v o t e  c o m ­
m e n c e r a  p a r  l e  P r é a m b u l e .

L e  P r é a m b u l e  p r o p o s é  a u  v o t e  d e  l ’a s s e m b l é e  e s t  a i n s i  
c o n ç u  :

Considérant qu'il n'y a plus de raison pour confondre en 
une seule zone la distance nécessaire pour Vexercice de la sou­
veraineté et pour la protection de la pèche littorale et celle qui 
Vest pour garantir la neutralité de non-belligérants en temps 
de guerre :

Que la distance la plus ordinairement adoptée de trois 
milles de la laisse de basse marée a été reconnue insuffisante 
pour la protection de la pêche littorale ;

Que cette distance ne correspond nullement non plus à la 
portée réelle des canons placés sur la côte.

M .  le Président f a i t  o b s e r v e r  q u ’ i l  n e  c o m p r e n d  p a s  p o u r ­
q u o i  o n  d é c l a r e ,  t o u t  a u  d é b u t  d u  p r é a m b u l e ,  q u ’ i l  n ‘ y  a  plus 
d e  r a i s o n  p o u r  c o n f o n d r e  e n  u n e  s e u l e  z o n e  l e s  d e u x  d i s t a n -
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c e s  d o n t  i l  e s t  q u e s t i o n :  l a  f o r m u l e  i n d i q u é e  n e  s e i n h l e - l - e l l e  
p a s  i u i | > l i ( | i i e r  q u e .  d ’ a p r è s  l ’ I n s t i t u t ,  i l  y  e u l  u n  m o m e n t  o ù  
l e s  d e u x  z o n e s  d e v a i e n l  s e  c o n f o n d r e ?  A i n s i  e n t e n d u e ,  c e l l e  
d i s p o s i t i o n  n e  f a i t - e l l e  p a s  s o r t i r  l ' I n s t i t u t  d e  s o n  r ô l e  o r d i ­
n a i r e ,  q u i  n e  c o n s i s t e  p a s  à  r e c h e r c h e r  c e  q u i  l u t ,  m a i s  à  
d é t e r m i n e r  c e  q u i  e s t  e t  à  p r é v o i r  c e  q u i  s e r a  ?

M . P i u i m k i i -F o o k u k  c o n s t a t e  q u e ,  d ’a i l l e u r s ,  l a  d i s p o s i t i o n  
r e n f e r m e  d ’a u t r e s  v i c e s  d e  r é d a c t i o n  ; i l  p r o p o s e  d o n c  d e  l a i s s e r  
a u  B u r e a u  l e  s o i n  d e  d o n n e r  a u  p r é a m b u l e  u n e  r é d a c t i o n  d é f i ­
n i t i v e .  —  L ' a s s e m b l é e  s e  r a l l i e  à  c e l t e  m a n i è r e  d e  v o i r .

M .  l e  l\Ai>poitTKim d e m a n d e  q u e  l a  r é d a c t i o n  s o i t  a r r ê t é e  
d ’ a c c o r d  a v e c  l u i .

M. le P iiksidknt d é c l a r e  q u e  l e  B u r e a u  c o n s u l t e r a  c e r t a i n e ­
m e n t  M .  l e  R a p p o r t e u r ,  m a i s  q u e  l e  s o r t  d e  l a  r é d a c t i o n  q u i  
s e r a  a d o p t é e  p a r  l e  B u r e a u  n e  p e u t  ê t r e  s u b o r d o n n é  à  u n e  
e n t e n t e  p r é a l a b l e  e t  f o r c é e  a v e c  M .  h* R a p p o r t e u r .

L ’a i l .  1 e r  p r o p o s é  p a r  l a  c o m m i s s i o n  e s t  a i n s i  c o n ç u  :
I J  É t a t  e s t  s o u v e r a in  s u r  u n e  z o n e  d e  lu  m e r  q u i  b a ig n e  la  

c ô te ,  s a u f  le  d r o i t  d e  p a s s a g e  i n o f f e n s i f  r é s e r v é  a  l ' a r t .  5.
C e tte  z o n e  p o r t e  le  n o m  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e .

P e n s a n t  q u ’ i l  n e  f a u t  p a s  q u a l i f i e r  d ’ u n e  m a n i è r e  t r o p  
a b s o l u e  l e  d r o i t  r e c o n n u  à  l ’ É t a l  r i \ e r a i n  s u r  l a  m e r  t e r r i t o ­
r i a l e ,  M .  L yon-Cak\  p r o p o s e  d e  d i r e  « l ' É t a t  a  u n  d r o i t  d e  

s o u v e r a in e t é . . . .  »

M .  Desjardins a p p r o u v e  l a  r e c t i f i c a t i o n  p r o p o s é e  p a r  
M .  L y o n - C a e n ;  i l  f a i t  o b s e r v e r ,  d e  p l u s ,  q u e  l ’e x p r e s s i o n  e x a c t e  
à  e m p l o y e r ,  q u i ,  m a l h e u r e u s e m e n t ,  n ’e s t  g u è r e  u s i t é e ,  s e r a i t  
d e  d i r e  q u e  l ’ H t a t  a  u n  im p e r i u m .

M . Ba iic l a y  s e  d e m a n d e  c o m m e n t  i l  p o u r r a i t  t r a d u i r e  e n  
a n g l a i s  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r . M .  L y o n - C a e n :  i l  p r é f é r e r a i t  
u n e  f o r m u l e  q u i  l u i  e s t  s u g g é r é e  p a r  l ' o b s e r v a t i o n  d e  M .  D e s -
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j a r d i n s  c l  d i r e  ( j u e  l ' É t a l ,  a  u n  d r o i t  d ’e m p i r e .  I l  l i e n t  à  f a i r e  
r e m a r q u e r  q u e  l a  c o m m i s s i o n  n ’ a  p a s  t e n u  c o m p t e  d ’ u n e  d i s ­
t i n c t i o n  e n t r e  l e  d r o i t  d e  s o m e r a i n e l é  e t  l e d r o i t . d e  p r o p r i é t é ,  
c e s  d e u x  d r o i t s  a p p a r t e n a n t  à  d e u x  o r d r e s  d ’ i d é e s  d i f f é r e n t s  : 
l ’ u n a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  l ’a u t r e  a u  d r o i t  p r i v é  ( r f r .  p r e ­
m i e r  r a p p o r t ,  A n n . ,  t .  X I I ,  p .  1 2 2 ) .  C e q u ’ e l l e  a  v o u l u  c o n s ­
t a t e r ,  c ’e s t  q u e  l e  d r o i t  d e  l ’ K l a t  r i v e r a i n  n e  c o m p o r t e  a u c u n e ,  
d i m i n u t i o n  n i  r é s e r v e ,  s a u f  l e  d r o i t  d e  p a s s a g e  i n o l ï e n s i f .  L a  
r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r  e l l e  é t a i t  : «  L 'É t a t  e s t  s o u v e r a in  s u r  

u n e  z o n e » ,  e t c .  I l  y  a \ a i t  à  l ' o r i g i n e  «  s o u v e r a in  e x c l u s i f » .  

L e  m o t  «  e . r e l u s i f  )) a  é t é  r e t i r é  c o m m e  s u p e r l l u  à  c o t é  d u  m o t  
« s o u v e r a in  » .  O r ,  «  u n  d r o i t  d e  s o u v e r a in e té  »  s e m b l e  i n d i ( | i i e r  
m o i n s  q u e  «  s o u v e r a i n e t é »  a b s o l u e ,  t o u t  c o m m e  «  w /  d r o i t  

d e  p r o p r ié té  i n d i q u e  m o i n s  q u e  a lu  p r o p r i é t é »  a b s o l u e .  L ’e m ­
p l o i  d u  m o t  d r o i t  m e t t r a i t ,  d ’ a i l l e u r s ,  s u r  l e  m é m o  p i e d  l e s  
d e u x  d r o i t s  d o n t  p a r l e  l ’a r t .  1°*’ . L e s  a r t i c l e s  S  e t  8 p r o u v e n t  
q u e  t e l l e  n ’e s t  p a s  l a  p e n s é e  d e s  a u t e u r s  d u  R é g l e m e n t .

M .  l l A m m i u n c n  p r o p o s e  d e  d i r e  q u e  l ’ É t a t  a  «  te  d r o i t  d e  

s o u v e r a in e té .  »
F i n a l e m e n t ,  l ’a r t .  I*5' e s t  a d o p t é  p a r  2o  v o i x  c o n t r e  H. a v e c  

l a  m o d i f i c a t i o n  p r o p o s é e  p a r  M .  L y o n - C a e n .

L e s  a r t i c l e s  2 ,  3  e t  \  d u  l a  r é d a c t i o n  d e  t a  c o m m i s s i o n  s o n t  
a d o p t é s  s a n s  d i s c u s s i o n  ; i l s  s o n t  a i n s i  c o n ç u  :

Aut. 2. — L a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s 'é te n d  à  s i r  m i l l e s  m a r i n s  

(0 0  a u  d e  {¡ré d e  l a t i t u d e j  d e  la  la is s e  d e  b a sse  m a r é e  s u r  to u t e  

l 'é te n d u e  d e s  c ô te s .

À ht. 3. — P o u r  le s  b a ie s , la  m e r  t e r r i t o r i a l e  s u i t  le s  s in  u o ­

s i té s  d e  la  c ô te , s a u f  t ju 'e l le  e s t  m e s u r é e  à  p a r t i r  d 'u n e  l ig u e  

d r o i te  t i r é e  e n  t r a v e r s  d e  la  b a ie  d a n s  l a  p a r t i e  la  p l u s  r a p p r o ­

c h ée  d e  l 'o u v e r tu r e  v e r s  la  m e r , o u  l 'é c a r t  e n t r e  le s  d eu ;v  c ô te s  

d e  la  b a ie  e s t  d e  d o u z e  m i l l e s  m a r in s  d e  l a r g e u r ,  à  m o in s  g u  u n
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m a g e  c o n t i n u  e t s é c u la i r e  n a î t  c o n s a c r é  u n e  la r g e u r  p lu s  

g r a n d e .

Aivr. 4. — E n  c a s  d e  g u e r r e , l ’É t a t  r i v e r a in  n e u t r e  a  le  

d r o i t  d e  f i x e r ,  p a r  la  d é c la r a t io n  d e  n e u t r a l i t é  o u  p u r  n o t i f i c a ­

t io n  s p é c ia le , sa  z o n e  n e u t r e  a u  d e là  d e  s i x  m i l l e s , j u s q u ’à p o r té e  

d u  c a n o n  d e s  c ô te s .

L’article r> est adopté a\er une légère inodilicalion proposée 
pai* M. Pkiikls; col article se Ironie alors rédito do la façon 
suivante :

T o u s  le s  n a v ir e s  s a n s  d i s t i n c t i o n  o n t  le  d r o i t  d e  p a s s a g e  

i n o f f e n s i f  p a r  la  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  s a u f  le  d r o i t  d e s  b e l l ig é r a n ts  

d e  r é g le m e n te r  e t ,  d a n s  u n  b u t  d e  d é fe n s e ,  d e  b a r r e r  le  p a s ­

sa g e  d a n s  la d i t e  m e r  p o u r  t o u t  n a v i r e . e t s a u f  le  d r o i t  d e s  n e u ­

tr e s  d e  r é g le m e n te r  le  p a s s a g e  d a n s  la d i t e  m e r  p o u r  le s  n a v i r e s  

d e  g u e r r e  d e  to u t e s  n a t io n a l i t é s .

L’art. (t est adopté après discussion : il osl ainsi libellé :
L e s  c r i m e s  e t  d é l i t s  c o m m is  à  b o r d  d e  n a v i r e s  é t r a n g e r s  

d e  p a s s a g e  d a n s  ta  m e r  t e r r i t o r i a l e  p a r  d e s  p e r s o n n e s  g u i  se  

t r o u v e n t  à  b o r d  d e  c e s  n a v i r e s ,  s u r  d e s  p e r s o n n e s  o u  d e s  c h o se s  

à  b o r d  d e  c es  m ê m e s  n a v i r e s ,  s o n t  e n  d e h o r s  d e  la  j u r i d i c t i o n  

d e  l 'É t a t  r i v e r a i n ,  à  m o in s  g u ’i l s  n ’im p l iq u e n t  u n e  v io la t io n  

d e s  d r o i t s  o u  d e s  in t é r ê t s  d e  l ’É t a t  r i v e r a i n , o u  d e  se s  r e s s o r ­

t i s s a n t s  n e  f a i s a n t  p a s  p a r t i e  d e  i é q u i p a g e  o u  d e s  p a s s a g e r s .

M. le Phksidknt. sans vouloir revenir sur un vote qui est 
acquis, croit pouvoir faire observer cependant que Part. 0 
n’enlève le droit de juridiction aux États riverains que poul­
ies crimes et délits commis à bord des navires étrangers d e  

p a s s a g e  dans la mer territoriale ; ce droit de juridiction sub­
siste donc à l’égard des infractions commises à bord des navi­
res qui, par exemple, stationnent dans la mer territoriale.

L’article 7 est adopté, après que, dans la rédaction propo-
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s é e ,  o n  a  s u b s t i t u é  l e  m o t  «  n a v ir e s  •> a u  m o t  «  v a is s e a u x  » ;  
l a  r é d a c t i o n  d é f i n i t i v e  e s t  d o n c  l a  s u i v a n t e :

L e s  n a v i r e s  q u i  t r a v e r s e n t  le s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  se  c o n -  
f o r m e r o n t  a u x  r è g l e m e n t s  s p é c ia u x -  é d ic té s  p a r  l ’É t a t  r i v e r a i n  

d a n s  l ’in t é r ê t  e t  p o u r  la  s é c u r i t é  d e  ta  n a v ig a t io n  e t  p o u r  la  

p o lic e  m a r i t i m e .

L ’a r l i c l e  8 d u  p r o j e t  d e  l a  c o m m i s s i o n  é t a i t  a i n s i  r é d i g é  : 
L e s  n a v i r e s  d e  to u te s  n a t i o n a l i t é s ,  p a r  le  f a i t  s e u l  q u i i ls  s e  

t r o u v e n t  d a n s  le s  e a u .r  t e r r i t o r i a l e s ,  à  m o in s  q u ’il s  n ’y  s o i e n t  

s e u l e m e n t  d e  p a s s a g e ,  s o n t  s o u m is  à  la  j u r i d i c t i o n  d e  l 'É t a t  r i ­

v e r a i n . L ’É t a t  r i v e r a i n  a  le  d r o i t  d e  c o n t i n u e r  s u r  la  h a u t e  

m e r  ta  p o u r s u i t e  c o m m e n c é e  d a n s  la  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  d ’a r r ê t e r  

e t d e  j u g e r  le  n a v ir e  q u i  a u r a i t  c o m m is  u n e  in  f r a c t i o n  d a n s  le s  

l i m i t e s  d e  se s  e a u x .  E n  c a s  d e  c a p tu r e  s u r  la  h a u te  m e r , le  f a i t  

s e r a ,  to u t e fo i s ,  n o t i f i é  s a n s  d é la i  a  L É t a t  d o n t  le  n a v i r e  p ó r t e l e  

p a v i l lo n .  L a  p o u r s u i t e  e s t in t e r r o m p u e  d è s  q u e  le  n a v ir e  e n t r e  

d a n s  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  d e  s o n  p a y s  o u  d ru n e  t i e r c e  p u i s s a n c e . 
L e  d r o i t  d e  p o u r s u i t e  c e sse  d è s  q u e  le  n a v i r e  s e r a  e n t r é  d a n s  u n  

p o r t  d e  s o n  p a y s  o u  d 'u n e  t i e r c e  p u i s s a n c e .

M .  u î  P i i k s i d k n t  f a i t  o b s e r v e r  q u e  l a  p h r a s e  c o m m e n ç a n t  
p a r  l e s  m o t s :  «  L a  p o u r s u i t e  e s t  i n t e r r o m p u e . . . » ,  e s t  d u e  à  l ' i ­
n i t i a t i v e  d e  l a  c o m m i s s i o n  e t  q u e  l ’ I n s t i t u t  n ’ a  p a s  e n c o r e  é t é  
a p p e l é  à  s t a t u e r  s u r  l e s  d i s p o s i t i o n s  q u i  y  s o n t  c o n s a c r é e s .

M .  B a u c l a y  r e c o n n a î t  l a  j u s t e s s e  d e  c e t t e  o b s e r v a t i o n ,  m a i s  
i l  n e  c r o i t  p a s  q u e  l a  c o m m i s s i o n  s e  s o i t  é c a r t é e  d e s  i d é e s  q u e  
s e m b l a i e n t  p a r t a g e r  l e s  m e m b r e s  d e  l ’ a s s e m b l é e  p l é n i è r e .  
M .  B a r c l a y  i n s i s t e  s u r  l a  d i l ï é r e n c e  q u e  l ’ o n  p r o p o s e  d e  c o n ­
s a c r e r  e n t r e  l e  c a s  o ù  l e  n a v i r e  p o u r s u i v i  e n t r e  d a n s  u n e  m e r  
t e r r i t o r i a l e  e t  c e l u i  o ù  i l  e n t r e  d a n s  u n  p o r t ;  d a n s  l e  p r e ­
m i e r  c a s ,  l a  p o u r s u i t e  e s t  i n t e r r o m p u e ;  d a n s  l ’ a u t r e ,  e l l e  c e s s e  
a b s o l u m e n t .
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M .  l k  P h k s i d k n t  t r o u v e  q u o  c e r t a i n e s  e x p r e s s i o n s  n e  s o n t  p a s  

h e u r e u s e s ;  i l  s e  d e m a n d e  s i  T o n  p e u t  d i r e  q u ’o n  j u g e  u n  
n a v i r e .

f l  e s t  e n t e n d u  q u e  l e  B u r e a u  a r r ê t e r a  l a  r é d a c t i o n  d é f i n i ­
t i v e  d e  c e t  a r t i c l e ,  e t  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  dk Mautkns, q u e  
c e l u i - c i  c o n t i e n d r a  d e u x  p a r a g r a p h e s ,  d o n t  l e  s e c o n d  c o m ­
m e n c e r a  a u x  m o t s  : «  L ’i i t a t  r i v e r a i n  a  le  d r o i t  d e  c o n t i ­

n u e r . . . » ,  e t c .

L ’a r t i c l e  9  e s t  a d o p t é  s a n s  d i s c u s s i o n ;  i l  e s t  a i n s i  c o n ç u  :
E s t  r é s e r v é e  la  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e  d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e  

e t d e  c e u r  g u i  l e u r  s o n t  a s s im im i l é s .

A  l ’o c c a s i o n  d e  P a r t i c l e  1 0 ,  M .  Dksjahdins l a i t  o b s e r v e r  q u e  
l e s  d i s p o s i t i o n s  d e  P a r t i c l e  1 1  s o n t  d e  n a t u r e  A r é a g i r  s u r  
c e l l e s  d e  P a r t i c l e  1 0 .  A u s s i  l a  d i s c u s s i o n  s ' e n g a g e - t - e l l e  s u r  
c e t  a r t i c l e  1 1 .

M .  Dksjaudins : L a  d i s p o s i t i o n  d e  P a r t .  1 1  n e  f i g u r e  p a s  
p a r m i  c e l l e s  s u r  l e s q u e l l e s  l ' I n s t i t u t  a  d é j à  s t a t u é ;  i l  c o n v i e n ­
d r a i t  d e  l a  s u p p r i m e r ,  p a r c e  q u ' o n  p o u r r a i t  s ’e n  p r é v a l o i r  
p o u r  i n t e r d i r e  l e  p a s s a g e  d ' u n e  m e r  l i b r e  à  u n e  a u t r e  m e r  
l i b r e .

M .  K i l .  Ro u .n n e  p e n s e  p a s  q u e  t e l l e  s o i t  l a  p o r t é e  d e  l ' a r t i ­
c l e ;  o u  a  s i m p l e m e n t  v o u l u  r é s e r v e r  l e s  c o n v e n t i o n s  a c t u e l l e ­
m e n t  e x i s t a n t e s .  P o u r  p r é c i s e r  l a  p e n s é e  d e  l a  c o m m i s s i o n ,  o n  
p o u r r a i t  r é d i g e r  P a r t .  1 1  d e  l a  m a n i è r e  s u i v a n t e :

«  L e  r é g im e  d e s  d é t r o i t s  a c tu e l l e m e n t  s o u m is  à  d e s  c o n v e n ­

t i o n s  o u  u s a g e s  s p é c i a l e  d e m e u r e  r é s e r v é .  »

O n  p r o c è d e  a u  v o t e  : p a r  1 9  v o i x  c o n t r e  1 7 ,  l e  m a i n t i e n  d e  
l ' a r t i c l e  1 1  d a n s  l e  p r o j e t  e s t  v o t é ,  e t  l ' o n  a d o p t e  e n s u i t e  s a n s  
d i s c u s s i o n  l a  r é d a c t i o n  p r o p o s é e  p a r  M .  f t d .  R o l i n .

l ï n l i n ,  P a r t .  1 0  e s t  a d o p t é  a v e c  u n e  l é g è r e  m o d i f i c a t i o n  d e  
r é d a c t i o n ;  i l  a  a i n s i  l a  t e n e u r  s u i v a n t e :
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A  ht. 1 0 .  —  L e s  d i s p o s i t io n s  d e s  a r t i c l e s  p r é c é d e n ts  s ’a p ­

p l y  ¡ l ie n t  a u x  d é t r o i t s  d o n t  l 'é c a r t  n 'e x c è d e  p a s  d o u z e  m i l l e s ,  s a u f '  

le s  m o d i /¡ c a tio n s  e t  d i s t i n c t i o n s  s u i v a n t e s :

1 °  Les d é t r o i t s  d o n t  le s  c ô te s  a p p a r t i e n n e n t  à d e s  É t a t s  

d i f f é r e n t s  f o n t  p a r t i e  d e  l a m e r  t e r r i t o r i a l e  d e s  É t a t s  r i v e r a i n s ,  

t f ui  y  e x e r c e r o n t  l e u r  s o u v e r a in e t é  j u s q u 'i l  la  l ig n e  m é d ia n e .
L e s  d é t r o i t s  d o n t  les  c ô te s  a p p a r t i e n n e n t  a u  m ê m e  É ta t  e t  

q u i  s o n t  in d is p e n s a b le s  a u x  c o m m u n i c a t io n s  m a r i t i m e s  e n t r e  

d e u x  o u  p lu s i e u r s  É ta t s  a u t r e s  q u e  l 'É t a t  r i v e r a i n ,  f o n t  to u j o u r s  

p a r t i e  d e  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  d u  r i v e r a i n ,  q u e l  q u e  s o i t  le  r a p ­

p r o c h e m e n t  d e s  c ô te s .

‘1 °  L e s  d é t r o i t s  q u i  s e r r e n t  d e  p a s s a g e  d 'u n e  m e r  l ib r e  à  u n e  

a u t r e  m e r  l ib r e  n e  p e u v e n t  j a m a i s  ê t r e  f e r m é s .

L ' e n s e m b l e  d u  p r o j e t  r e l a t i f  à  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  e s t  a d o p t é  
s a n s  o b s e r v a t i o n s .

L e  t e x t e  r e v u  d e  c o n c e r t  p a r  l e  B u r e a u  e t  l e  r a p p o r t e u r  e s t  
a i n s i  c o n ç u :

Règles adoptées par l'Institut de droit international, à Paris, 
le 31 mars 1894, sur la définition et le régime de la mer territoriale.

L ’ I n s t i t u t ,
C o n s i d é r a n t  « | u ’ iI  n ’ y  a  p a s  d e  r a i s o n  p o u r  c o n f o n d r e  e n  

u n e  s e u l e  z o n e  l a  d i s t a n c e  n é c e s s a i r e  p o u r  l ’e x e r c i c e  d e  l a  
s o u v e r a i n e t é  e t  p o u r  l a  p r o t e c t i o n  d e  l a  p ê c h e  l i t t o r a l e  e t  
c e l l e  q u i  l e s t  p o u r  g a r a n t i r  l a  n e u t r a l i t é  d e s  n o n - b e l l i g é r a n t s  
e n  t e m p s  d e  g u e r r e  ;

Q u e  l a  d i s t a n c e  l a  p l u s  o r d i n a i r e m e n t  a d o p t é e  d e  t r o i s  
m i l l e s  d e  l a  l a i s s e  d e  b a s s e  m a r é e  a  é t é  r e c o n n u e  i n s u f f i s a n t e  
p o u r  l a  p r o t e c t i o n  d e  l a  p ê c h e  l i t t o r a l e  :

Q u e  c e t t e  d i s t a n c e  n e  c o r r e s p o n d  p a s  n o n  p l u s  à  l a  p o r t é e  
r é e l l e  d e s  c a n o n s  p l a c é s  s u r  l a  c è l e :

a  a d o p t é  l e s  d i s p o s i t i o n s  s u i v a n t e s  :
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Article premier. —  L ’ E t a t  a  u n  d r o i I d e  s o u v e r a i n e t é  sur 
u n e  z o n e  d e  l a  m e r  q u i  b a i g n e  l a  r ô l e ,  s a u f  l e  d r o i t  d e  p a s s a g e  
i n o t ï e n s i f  r é s e r v é  à  P a r t .  o .

C e t t e  z o n e  p o r t e  l e  n o m  d e  m e r  t e r r i t o r i a l e .

Art. 2 .  —  L a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s ' é t e n d  à  s i v  m i l l e s  m a r i n s  
( 6 0  a u  d e g r é  d e  l a t i t u d e )  d e  l a  l a i s s e  d e  b a s s e  m a r é e  s u r  t o u t e  
r é t e n d u e  d e s  c o t e s .

Art. 3 .  —  P o u r  l e s  b a i e s ,  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s u i t  l e s  s i n u o ­
s i t é s  d e  l a  r ô l e .  s a u f  q u ’e l l e  e s t  m e s u r é e  à  p a r t i r  d ’ u n e  l i g n e  
d r o i t e  t i r é e  e n  t r a v e r s  d e  l a  b a i e  d a n s  l a  p a r t i e  l a  p l u s  r a p ­
p r o c h é e  d ’e  l ’ o u v e r t u r e  v e r s  l a  m e r .  o ù  I V r a r t  e n t r e  l e s  d e u x  
c ô t e s  d e  l a  b a i e  e s t  d e  d o u z e  m i l l e s  m a r i n s  d e  l a r g e u r ,  à  
m o i n s  q u ' u n  u s a g e  c o n t i n u  e t  s é c u l a i r e  n ' a i t  c o n s a c r é  u n e  
l a r g e u r  p l u s  g r a n d e .

Art. 4. —  E n  c a s  d e  g u e r r e ,  l ’ E t a t  r i v e r a i n  n e u t r e  a  l e  
d r o i t  î l e  f i x e r ,  p a r  l a  d é c l a r a t i o n  î l e  n e u t r a l i t é  o u  p a r  n o t i ­
f i c a t i o n  s p é c i a l e ,  s a  z o n e  n e u t r e  a u  d e l à  d e  s i x  m i l l e s ,  
' j u s q u ' à  p o r t é e  d u  c a n o n  d e s  c ô t e s .

Art. 5 . — T o u s  l e s  n a v i r e s  s a n s  d i s t i n c t i o n  o n t  l e  d r o i t  d e  
p a s s a g e  i n o t ï e n s i f  p a r  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  s a u f  l e  d r o i t  d e s  
b e l l i g é r a n t s  d e  r é g l e m e n t e r  e t .  d a n s  u n  b u t  d e  d é f e n s e ,  d e  
b a r r e r  l e  p a s s a g e  d a n s  l a d i t e  m e r  p o u r  t o u t  n a v i r e ,  e t  s a u f  
l e  d r o i t  d e s  n e u t r e s  d e  r é g l e m e n t e r  l e  p a s s a g e d a n s  l a d i t e  m e r  

p o u r  l e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e  d e  t o u t e s  n a t i o n a l i t é s .

Art. 6. —  L e s  c r i m e s  e t  d é l i t s  c o m m i s  à  b o r d  d e  n a v i r e s  
é t r a n g e r s  d e  p a s s a g e  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  p a r  d e s  p e r ­
s o n n e s  q u i  s e  t r o u v e n t  à  b o r d  d e  c e s  n a v i r e s ,  s u r  d e s  p e r s o n ­
n e s  o u  d e s  c h o s e s  à  b o r d  d e  c e s  m ê m e s  n a v i r e s ,  s o n t ,  c o m m e  
t e l s ,  e n  d e h o r s  d e  l a  j u r i d i c t i o n  « l e  l ’ E t a t  r i v e r a i n ,  à  m o i n s  
« q u ' i l s  n ’ i m p l i « f l i e n t  u n e  v i o l a t i o n  d e s  d r o i t s  o u  « l e s  i n t é r ê t s  d e
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l ’ E t a t  r i v e r a i n ,  o n  d e  s e s  r e s s o r t i s s a n t s  n e  f a i s a n t  p a r t i e  n i  
d e  l ’é q u i p a g e  n i  d e s  p a s s a g e r s .

A h t . 7 .  —  L e s  n a v i r e s  < | u i  t r a v e r s e n t  l e s  e a u \  t e r r i t o r i a l e s -  
s e  r o n r o n n e r o n t  a u x  r è g l e m e n t s  s p é c i a u x  é d i c t é s  p a r  l ’ É t a t  
r i v e r a i n  d a n s  l ’ i n t é r ê t  e t  p o u r  l a  s é c u r i t é  d e  l a  n a x i g a t i o n  e t  
p o u r  l a  p o l i c e  m a r i t i m e .

A  ht. S .  —  L e s  n a v i r e s  d e  t o u t e s  n a t i o n a l i t é s ,  p a r  l e  f a i t )  
s e u l  q u ’i l s  s e  t r o u v e n t  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  à  m o i n s -  
q u ’ i l s  n ’ y  s o i e n t  s e u l e m e n t  d e  p a s s a g e ,  s o n t  s o u m i s  à  l a  j u r i ­
d i c t i o n  d e  l ' E t a t  r i v e r a i n .

L ’ E t a l  r i v e r a i n  a  l e  d r o i t  d e  c o n t i n u e r  s u r  l a  h a u t e  m e r  la<  
p o u r s u i t e  c o m m e n c é e  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  d ' a r r ê t e r  e t  d e *  
j u g e r  l e  n a v i r e  q u i  a u r a i t  c o m m i s  u n e  i n f r a c t i o n  d a n s  l e s  
l i m i t e s  d e  s e s  e a u x .  E n  c a s  d e  c a p t u r e  s u r  l a  h a u t e  m e r ,  l e  
f a i t  s e r a ,  t o u t e f o i s ,  n o t i f i é  s a n s  d é l a i  à  V L i â t  d o n t  l e  n a v i r e *  
p o r t e  l e  p a v i l l o n .  L a  p o u r s u i t e  e s t  i n t e r r o m p u e  d è s  q u e  l e  
n a v i r e  e n t r e  d a n s  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  d e  s o n  p a y s  o u  d ’ u n e *  
t i e r c e  p u i s s a n c e .  L e  d r o i t  d e  p o u r s u i t e  c e s s e  d è s  q u e  l e  n a v i r e *  
s e r a  e n t r é  d a n s  u n  p o r t  d e  s o n  p a y s  o u  d ’ u n e  t i e r c e  p u i s ­
s a n c e .

Aht. 9. —  E s t  r é s e r v é e  l a  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e  d e s  n a v i r e s -  
d e  g u e r r e  e t  d e  c e u x  q u i  l e u r  s o n t  a s s i m i l é s .

Aht. 1 0 .  —  L e s  d i s p o s i t i o n s  d e s  a r t i c l e s  p r é c é d e n t s  s ’ a p p l i ­
q u e n t  a u x  d é t r o i t s  d o n t  l ’é c a r t  n ’ e x c è d e  p a s  d o u z e  m i l l e s ,  
s a u f  l e s  m o d i f i c a t i o n s  e t  d i s t i n c t i o n s  s u i v a n t e s  :

1 °  L e s  d é t r o i t s  d o n t  l e s  c ô t e s  a p p a r t i e n n e n t  à  d e s  E t a t s ,  
d i f f é r e n t s  f o n t  p a r t i e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  d e s  É t a t s  r i v e r a i n s *  
q u i  y  e x e r c e r o n t  l e u r  s o u v e r a i n e t é  j u s q u ’ à  l a  l i g n e  m é d i a n e .

2 °  L e s  d é t r o i t s  d o n t  l e s  c ô t e s  a p p a r t i e n n e n t  a u  m ê m e  É t a t  
e t  q u i  s o n t  i n d i s p e n s a b l e s  a u x  c o m m u n i c a t i o n s  m a r i t i m e , s  
e n t r e  d e u x  o u  p l u s i e u r s  E t a t s  a u t r e s  q u e  l ’ E t a l  r i v e r a i n  f o n t



t o u j o u r s  p a r t i e  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  d u  r i v e r a i n ,  q u e l  q u e -  
s o i t .  l e  r a p p r o c h e m e n t  d e s  c ô t e s .

3 °  L e s  d é t r o i t s  q u i  s e r v e n t  d e  p a s s a g e  d ' u n e  m e r  l i b r e  à; 
u n e  a u t r e  m e r  l i b r e  n e  p e u v e n t  j a m a i s  ê t r e  f e r m é s .

A u t . 1 1 . —  L e  r é g i m e  d e s  d é t r o i t s  a c t u e l l e m e n t ,  s o u m i s  ;’n 
d e s  c o n v e n t i o n s  o u  u s a g e s  s p é c i a u x  d e m e u r e  r é s e r v é .

OUATHIKMK COMMISSION —  USAIS K DU PAVILLON NATIONAL

Quatrième commission d'étude. — Règles relatives à l'asage 
du pavillon national par les navires de commerce.

E .r t r a i t  du prbcès-verbal de la séance du 27 m a r s  1894.

IMIKSIDKNUK l)K M. HKNAULT.

M .  A ssk h , l ’ u n  d e s  r a p p o r t e u r s ,  f a i t  c o n n a î t r e  à  l ’ I n s t i t u t  
q u ï i  l a  s u i t e  d ’ u n e  c i r c u l a i r e  a d r e s s é e  a u x  m e m b r e s  d e  la? 
c o m m i s s i o n  u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  r é p o n s e s  f o r t  i n t é r e s s a n t e s -  
l u i  s o n t  p a r v e n u e s ;  t o u t e f o i s  l e s  r e n s e i g n e m e n t s  c o n c e r n a n t  
l a  G r è c e ,  l e  P o r t u g a l  e t  l a  T u r q u i e  f o n t  e n c o r e  d é f a u t ,  e t  c e  
n ’ e s t  q u ’ a p r è s  l e s  a v o i r  r e ç u s  q u ’ u n  r a p p o r t  p o u r r a  ê t r e  é l a ­
b o r é .

S u r  l ’o b s e r v a t i o n  f a i t e  p a r  M .  L y o n - C a k n ,  q u ’ i l  s e r a i t  é g a l e ­
m e n t  u t i l e  d e  r e c u e i l l i r  d e s  r e n s e i g n e m e n t s  c o n c e r n a n t  l e s *  
É t a t s - U n i s ,  M .  l e  r a p p o r t e u r  p r o m e t  d e  c h e r c h e r  é g a l e m e n t  
s e  l e s  p r o c u r e r  d ’ i c i  à  l a  p r o c h a i n e  s e s s i o n .



Cinquième commission d’étude. — Extradition. — Révision des 
Résolutions d’Oxford.

XVÏ OKUXIKMK l’AHTIK —  CINOCIKMK COMMISSION

E r l r a i t  d u  p r o c è s -v e r b a l  d e  la  sé a n c e  d u  2 7  m a r s  1 X 9 1. 

à  2  h e u r e s .

P H K S I O K .N C K  l)K  M . D F .N  H K E I l  P O O I I T U C A F X ,  Y I C K - P I I K S I D K N T .

M. Hknaci.t , l ’ u n  d e s  r a p p o r t e u r s :  « L a  m o d i f i c a t i o n  p r o ­
p o s é e  p a r  l a  c o m m i s s i o n  à  l ’a r t i c l e  2 0  d e s  R é s o l u t i o n s  d ’O x -  
I d r d  1 a  p o u r  b u t  d e  d o n n e r  à  l ’e x t r a d é  l a  f a c u l t é  d e  s e  p r é ­
v a l o i r  d e s  i r r é g u l a r i t é s  c o m m i s e s  à  s o n  é g a r d .  L ’ e x t r a d é  d o i t  
a v o i r  c e l l e  f a c u l t é  v i s - à - v i s  d e s  a u t o r i t é s  d u  p a y s  q u i  o b t i e n t  
l ’e x t r a d i t i o n ,  c ’ e s t  u n  p r i n c i p e  d e  j u s t i c e  q u i  d o i t  ê t r e  
o b s e r v é :  m a i s ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  i l  n e  d o i t  p a s  p o u v o i r  d i s c u t e r  
d e v a n t  l e s  t r i b u n a u x  d e  l ’ K t a t  r e q u é r a n t  l e s  d é c i s i o n s  d e s  
a u t o r i t é s  e t  d e s  t r i b u n a u x  d e  l ’ É t a t  r e q u i s ;  i l  y  a u r a i t  l à  u n e  
v i o l a t i o n  i n a d m i s s i b l e  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  i n t é r i e u r e  d e  c h a q u e  
É t a t .  »

M .  Dksjaiidins e s t i m e  q u e  l e  t e x t e  d e  l a  c o m m i s s i o n  n ’ e s t  
p a s  a s s e z  p r é c i s ,  e t  n e  f a i t  p a s  a s s e z  r e s s o r t i r  q u e ,  l e  t r a i t é  
o b l i g e a n t  l e s  d e u x  p a y s ,  l ’ e x t r a d é  d o i t  a v o i r  l e  d r o i t  d e  s e  
p r é v a l o i r  d e  l ’ i n o b s e r v a t i o n  d e  l a  c o n v e n t i o n  i n t e r n a t i o n a l e .

M .  dk M o n t i . c c  v o u d r a i t  q u e -  l e s  t r i b u n a u x  p u s s e n t ,  d ’ o f f i c e ,  
s o u l e v e r  l e s  e x c e p t i o n s  d e  n u l l i t é  e t  s e  d é c l a r e r  i n c o m p é t e n t s ,  
l e  c a s  é c h é a n t .  I l  f a u t  é v i t e r  q u e ,  c o m m e  o n  l ’ a  v u  p a r f o i s ,  u n  
d é l i n q u a n t  e x t r a d é  p o u r  u n e  c a u s e  e t  r e c o n n u  i n n o c e n t  d e  c e  
c h e f ,  n e  s o i l  r e t e n u  p o u r  u n  a u t r e  c h e f  d ’ a c c u s a t i o n ,  n o n  v i s é  
p a r  l ’ a c t e  d ’e x t r a d i t i o n ;  i l  f a u t  e m p ê c h e r  q u ’ o n  n e  p u i s s e

4 r.ir., ci-dessus, p. 17 el suiv.
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; t (( p r é j u d i c e  d e  l ’e x t r a d é  g r e l ï e r  u n e  a c c u s a t i o n  s u r  u n e  
a u t r e .

. U .  P i i A i > n u i - F o i ) K i u :: c o n s t a t e  < j u e  l a  q u e s t  i o n  d e  f o r m e  e s t  s e u l e  
e n  d i s c u s s i o n ,  à  s a v o i r  s i  l e  t e x t e  e s t  s u f l i s a n t .  o u  n o n :  Y a s ­
s e m b l é e  e s t  d ’ a c c o r d  s u r  l e  f o n d ;  l a  q u e s t i o n  q u e  s o u l è v e  
M .  d e  M o n t l u c  e s t  é t r a n g è r e  a u  d é b a t  a c l u e l .

A l .  L ammascii, c o r a p p o r l e u r .  a  l a i s s é  M .  K e n a u l l  s o u l e n i r  
l e u r  p r o p o s i t i o n  c o m m u n e  d ’a u t a n t  p l u s  v o l o n t i e r s  q u ’e l l e  s e  
t r o u v e  c o n f o r m e  à  c o l l o q u e  M .  H e n a u l l a v a i t  f o r m u l é e  à  O x f o r d .  
A u c u n  É t a t  —  e t  a v e c  r a i s o n  —  n ’a  p u  s e  r é s o u d r e  à  a c c e p ­
t e r  t e l l e  q u e l l e  l a  r é s o l u t i o n  n °  2 ( >  v o t é e  à  O x f o r d .  L a  n o u ­
v e l l e  r é d a c t i o n  a ,  e n  o u ï r « 1,  l ’a s a l l i a g e  d e  p r é v e n i r  t o u t  r o n -  
I I i l  e n t r e  É t a t s .

A l .  C i . u nkt t r o u v e  o b s c u r  l e  t e r m e  «  c o n f in io n s  » ,  e t  l a  
d e u x i è m e  p a r t i e  d u  t e x t e  p r o p o s é  n e  d o n n e  p a s  u n e  i d é e  
c l a i r e  d u  d r o i t  q u e  l ’ e x t r a d é  p o u r r a  f a i r e  v a l o i r .  A l .  C l u n e - t  
p r o p o s e ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  l a  r é d a c t i o n  s u i v a n t e :  «  L 'c .v t r a i l é  

a u r a  le  d r o i t  d e  se  p r é v a l o i r  d e s  p r e s c r ip t io n s  d e s  t r a i t é s  e t  d e  

la  lo i  i n t e r n e  s u r  l ' e x t r a d i t i o n ,  e t ,  le  c a s  é c h é a n t ,  d 'e n  o p p o s e r  

le s  v io la t io n s  à  t i t r e  d 'e x c e p t io n  p r é a la b le .  »
A l .  P i k u a n t o n i  c r a i n t  q u ’ i l  n ' y  a i t  u n  m a l e n t e n d u ,  e t  q u ' u n e  

s e m b l a b l e  p r e s c r i p t i o n  n ’e m p i è t e  s u r  l e  d r o i t  i n t e r n e  d e  
c h a q u e  É t a t .  I l  y  a  d a n s  p l u s i e u r s  É t a l s  d e s  l i m i t e s  c o n s t i t u ­
t i o n n e l l e s  q u i  r e s t r e i g n e n t  l a  l i b e r t é  d ’ a c t i o n .  U n  I t a l i e ,  p a r  
e x e m p l e ,  l e  j u g e  d ’ i n s t r u c t i o n  a  l ’o b l i g a t i o n  d e  s e  c o n f o r m e r  
à  l a  p r o c é d u r e  d e  l ’ É t a t  r e q u i s .  L ’e x t r a d i t i o n  s e  r a t t a c h e  à  l a  
q u e s t i o n  d e  l a  g a r a n t i e . d e  l a  l i b e r t é  i n d i v i d u e l l e . i l  f a u t  o u  
b i e n  r e s t e r  d a n s  l e  s t a t u  f/u o ,  l a  r é s o l u t i o n  d ’O x f o r d  n e  f a i s a n t  
q u e  f o r m u l e r  u n e  r è g l e ,  e x i s t a n t e  e t  u n i v e r s e l l e m e n t  p r a t i ­
q u é e ,  o u  b i e n  d o n n e r  à  l ’e x t r a d é  l e  d r o i t  d e  s o u l e v e r  d e v a n t  
l e s  t r i b u n a u x  d e  s o n  p a y s  t o u t e s  t e s  e x c e p t i o n s  q u i  p e u v e n t  
ê t r e  o p p o s é e s .

im
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M M .  Dksjahdins. Oi.uni*:t, \Vkiss. Phadikh-Fodkhk e t  Gi.asson 
d é p o s e n t  l ' a m e n d e m e n t  s u i v a n t :  «  L 'e x t r a d é  a u r a  le  d r o i t  d e  

se  p r é v a l o i r  d e s  p r e s c r ip t io n s  d e s  t r a i t é s  e t  d e s  lo is  d u  p a y s  

' r e q u é r a n t ,  r e la t i v e s  à  l ' e x t r a d i t i o n  e t ,  le  c a s  é c h é a n t ,  d ’en  o p ­

p o s e r  la  v io la t io n  à t i t r e  d 'e x c e p t io n  » .
M. me Montuîc t r o u v e  q u e  l e  t e x t e  n e  v a  p a s  a s s e z  l o i n .  I l  y  

a  d e s  c a s  o ù  i l  n e  s u f f i t  p a s  a u x  e x t r a d é s  d e  p o u v o i r  o p p o s e r  
^ ' e x c e p t i o n  d e  l a  v i o l a t i o n  d e s  l o i s  e t  t r a i t é s ;  i l  f a u t  q u e ,  d ’ o f ­
f i c e .  l e s  a u t o r i t é s  p u i s s e n t  s o u l e v e r  c e s  e x c e p t i o n s  e t  q u e  
l ’ e x t r a d é  a i t  l e  r e c o u r s  e n  c a s s a t i o n .  L e  q u a l i f i c a t i f  «  p r é a ­

la b le  » q u i  a c c o m p a g n e  l e  m o t  e x c e p t i o n  d o i t  ê t r e  s u p p r i m é .  
I l  ¡ f a u t  q u e  l ’ i n d i v i d u  p u i s s e  a t t e n d r e  q u e  l e s  d é b a t s  a i e n t  

’p r i s  u n e  p h y s i o n o m i e  b i e n  t r a n c h é e ,  f a v o r a b l e  o u  d é f a v o r a ­
b l e  p o u r  l u i :  i l  d o i t  p o u v o i r  o p p o s e r  s e s  e x c e p t i o n s  a p r è s  l a  
p r e m i è r e  i n s t a n c e ,  e n  a p p e l .  C e t t e  n é c e s s i t é  s e  f a i t  p a r t i c u l i è -  
m e n t  s e n t i r  q u a n d  l ’ i n t e r m é d i a i r e  d ’ u n  i n t e r p r è t e  e s t  n é c e s ­
s a i r e .  L ’ a x i o m e :  « n u l  n ’ e s t  c e n s é  i g n o r e r  l a  l o i »  n ’e s t  p a s  

. a p p l i c a b l e  à  c e t t e  m a t i è r e .
M .  A l b é r i r  Roi.in p r é c i s e  l e  s e n s  d e  I a m e n d e m e n t ,  q u i  

a u t o r i s e  l ’e x t r a d é  à  s e  p r é v a l o i r  d e  l a  v i o l a t i o n  d e s  l o i s  d u  
• p a y s  r e q u é r a n t ,  m a i s  n o n  p a s  d e  c e l l e  d e s  l o i s  d u  p a y s  r e ­
q u i s .  I l  d e v r a i t ,  . à  l a  v é r i t é ,  p o u v o i r  s e  p r é v a l o i r  d e  t o u t e  
i r r é g u l a r i t é  o u  i n j u s t i c e ,  o ù  q u ’e l l e  a i t  é t é  c o m m i s e ;  m a i s  

c e t  i d é a l  e s t  i r r é a l i s a b l e  e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  Q u a n t  à  l a  
q u e s t i o n  d e  s a v o i r  s i  l a  j u r i d i c t i o n  o p p o s e r a  d ’o f f i c e  l e s  e x ­
c e p t i o n s ,  e l l e  n e  p e u t  ê t r e  t r a n c h é e  d ’ a v a n c e  e t  i n t e r n a -  
i t i o n a l e m e n l .  E l l e  d o i t  ê t r e  l a i s s é e  à  l a  d é c i s i o n  d e  c h a q u e  
É t a t .

M .  R k n a u i .t  p a r t a g e  c e t t e  d e r n i è r e  m a n i è r e  d e  v o i r ;  e n  r e ­
v a n c h e ,  i l  n e  p e u t  a d m e t t r e  q u e  l e s  a u t o r i t é s  d ’ u n  p a y s  s t a ­
t u e n t  s u r  l a  d é c i s i o n  d e  c e l l e s  d ’ u n  a u t r e ;  i l  y  a u r a i t  u s u r p a ­

it i o n  d e  c o m p é t e n c e .  L a  j u r i s p r u d e n c e  d i t  : l ’e x t r a d é  n ’ a  a u c u n
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• d r o i t ,  c ' e s t  l ' a f l a i r c  d e s  g o u v e r n e m e n t s  d e  s o u l e v e r  d e s  e x c e p ­
t i o n s ;  v o i l à  p o u r q u o i  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  d o i t  i n t e r v e n i r  
e t  d o n n e r  à  l ' e x t r a d é  c e  d r o i t  q u i  l u i  e s t  r e f u s é .

M .  Lammascm a p p u i e  l e s  p a r o l e s  d e  s o n  c o r a p p o r t e u r .
ML m ?  Montmk: v o u d r a i t  v o i r  r é s e r v e r  à  l ' e x t r a d é  l e  d r o i t  

d e  s e  p o u r v o i r  e n  c a s s a t i o n ,  m a i s  s e  d é c l a r e  s a t i s f a i t  p a r  l a  
s u p p r e s s i o n  d u  m o l  «  p r é a la b le .  »

M, Stmsowkii fait remarquer que, dans plusieurs cas. il n’y 
a  ni lois ni traités: il conviendrait que le texte tint compte 
de cette circonstance.

S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M .  Hknaui.t, l ’a m e n d e m e n t  d e  M M .  D e s ­
j a r d i n s ,  C l u n e t  e t  P r a d i e r - F o d é r é  e s t  m o d i f i é ,  e t  d é f i n i t i v e ­
m e n t  a d o p t é  d a n s  l a  t e n e u r  s u i v a n t e  :

L %e x t r a d é  a u r a  le  d r o i t  d e  se  p r é v a l o i r  d e s  p r e s c r ip t io n s  d e s  

t r a i t é s , d e s  lo is  d u  p a y s  r e q u é r a n t ,  r e la t i v e s  à  l ' e x t r a d i t i o n ,  e t  

d e  l 'a c te  m ê m e  d 'e x t r a d i t i o n ,  e t ,  le  c a s  é c h é a n t ,  d 'e n  o p p o s e r  la  

v io la t io n  à  t i t r e  d 'e x c e p t io n .

I l  e s t  e n t e n d u  q u e  l e  t e r m e  «  a c te  d 'e x t r a d i t i o n  » s i g n i f i e  
l e s  c l a u s e s  e t  c o n d i t i o n s  i n s é r é e s  d a n s  l a  c o n v e n t i o n  s p é c i a l e  
d ’e x t r a d i t i o n ,  e n  u n  m o t  l e  p a c l e  d ’e x t r a d i t i o n  l u i - m ê m e .

Sixième commission d'étude. — La traite maritime ; réglementation 
de la police des navires négriers.

E x tr a i t  du procès-verbal de la séance du 30 m a rs iS94.

PMKSIDKNCK DK M. HKNAUI.T.

M .  K nokIjIi a r d t , r a p p o r t e u r :  «  A v a n t  d e  c l o r e  s a  s e s s i o n  d e  
H a m b o u r g ,  l ’ I n s t i t u t ,  d a n s  s a  r é u n i o n  p l e n i è r e  d u  1 2  s e p ­
t e m b r e  1 8 9 1 ,  a  é m i s  l e  v œ u  q u e  l ’A c t e  g é n é r a l  d e  B r u x e l l e s
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e t  p a r t i c u l i é r e m e n t  l e s  s t i p u l a t i o n s  « l e  c e t  A c t e  r e l a t h e s  à  l a  
r é p r e s s i o n  « l e  l a  t r a i t e  s u r  m e r ,  f u s s e n t  r e v ê t u s  l e  p l u s  t ê t  p o s ­
s i b l e  «I«1 l a  r a t i l i r a t i m i  d e  t o u t e s  l e s  p u i s s a n c e s  « p i i  y  a v a i e n t  
c o n c o u r u ,  d é l i b é r a t i o n  l i l i a l e  q u e  m o t i v a i t  l e  v o t e  r é c e n t  p a r  
l e q u e l  l e  p a r l e m e n t  f r a n ç a i s  s ’é t a i t  p r o v i s o i r e m e n t  o p p o s é  à  
c e t t e  r a t i l i e a t i o u .  D e p u i s  l o r s  e t  à  l a  s u i t e  d ’ u n  s e c o n d  v o t e  
d e s  p o u v o i r s  l é g i s l a t i f s ,  l e  c a b i n e t  d e  P a r i s ,  t o u t  e n  a p p r o u ­
v a n t  l a  t r a n s a c t i o n  « l e  1 8 9 0 ,  e n  a  f o r m e l l e m e n t  e x c e p t é  l e s  
c l a u s e s  « | u i  c o n c e r n e n t  l ' a r r ê t ,  l a  s a i s i e  e t  l e . j u g e m e n t  d e s  b a ­
t i m e n t s  s u s p e c t s .  U n  d ’a u t r e s  t e r m e s ,  l e  g o u v e r n e m e n t  f r a n ­
ç a i s  s ’e s t  v u  « l a u s  l e  c a s  « l e  r e f u s e r  a u x  c r o i s e u r s  d e  to u t e s  l e s  
p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  l e  d r o i t  d ' é t e n d r e  l e u r  s u r v e i l l a n c e  a u x  
n a v i r e s  p o r t a n t  s o n  p a v i l l o n .  P a r  l e  f a i t  « l e  c e l  i s o l e m e n t  d e  
l ’ u n e  d e s  p r i n c i p a l « ^  p u i s s a n c e s  m a r i t i m e s ,  l e  R è g l e m e n t  « p i i  
a u t o r i s a i t  h 1 c o n t r ô l e  « l u  t r a f i c  « l e s  n è g r e s  p a r  l ’e x a m e n  d e s  
p a p i e r s  d e  b o n i ,  n ’a  p l u s  d a n s  s e s  d i s p o s i t i o n s  e s s e n t i e l l e s  c e  
c a r a c t è r e  « l e  l o i  c o m m u n e  « | n i  r é s u l t a i t  d e  l ’y d h é s i o n  u n a n i m e  
d e s  « l i \ - s e p t  M a t s  c o n v o q u é s  à  B r u x e l l e s ;  e t  l ’ o n  p e u t  c o n c e ­
v o i r  d e s  d o u t e s  s u r  s o n  e f f i c a c i t é ,  c a r  i l  n e  r e p o s e  p l u s  s u r  l e  
p r i n c i p e  d ’ u n e  r é c i p r o c i t é  a b s o l u e .  U n e  b r è c h e  r e s t e  o u v e r t e ,  
p a r  l a « | u e l l o  l e s  t r a f i q u a n t s  s e r o n t  t e n t é s  d e  s ’ i n t r o d u i r e  e n  s e  
c o u v r a n t  « f i n i  p a v i l l o n  « p i e  l e s  c r o i s e u r s  n o n  f r a n ç a i s  d e v r o n t  
r e s p e c t e r .  d é m a r q u o n s ,  d ’ a i l l e u r s ,  q u e l » C o n f é r e n c e  d e  1 8 9 0 ,  
s u i v a n t  l a  t e n e u r  m ê m e  « l u  r a p p o r t  « l e  s a  c o m m i s s i o n  a d  h o c ,  

n ’a v a i t  p a s  p o u r  t a c h e  d e  s u p p r i m e r  l e s  c o n v e n t i o n s  p a r ­
t i c u l i è r e s  c o n c l u e s  p a r  c e r t a i n e s  p u i s s a n c e s  c o n t r e  l e  c o m -  
m e r c e  « l e s  e s c l a v e s ,  e t  « p i e ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  l e s  n a v i r e s  d e  c e s  
p u i s s a n c e s . r e s t e n t  s o u m i s  a u  d r o i t  d e  v i s i t e  p r o p r e m e n t  d i t .  
S a n s  i n s i s t e r  s u r  l e s  d i f f é r e n c e s  s e c o n d a i r e s  « p i i  s u b s i s t e n t  e n ­
c o r e  d a n s  l a  p r o c é d u r e  o b s e r v é e  d e  d i v e r s e s  p a r t s  c o n t r e  l a  
t r a i t e  m a r i t i m e ,  o n  d o i t  c o n s t a t e r  q u e  l a  n é g o c i a t i o n  l a b o ­
r i e u s e  « l e  1 8 9 0  e t  d e  1 8 9 1 ,  s i  r e m a r q u a b l e ,  s i  p r a t i q u e  m ô m e
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q u ’e l l e  s o i t  A t a n t  d o  l i t r e s ,  n ' a  p a s  c o m p l è l o m e n l  a l l e i n l  
l e  b u t  q u e  s e  p r o p o s a i e n t  s e s  p r i n c i p a u x  i n i t i a t e u r s ,  c e l u i  
d ' u n e  a c t i o n  c o l le c t iv e  e t  u n i f o r m e  o r g a n i s é e  d a n s  l e s  p a r a ­
g e s  o c é a n i q u e s  o ù  l e  t r a n s p o r t  d e s  e s c l a v e s  e s t  a u j o u r d ' h u i  
c o n f i n é .

«  F a u t - i l  d o n c ,  a p r è s  u n  l r a \ a i l  d i p l o m a t i q u e  d ' a u s s i  l o n g u e  
d u r é e ,  r e n o n c e r  à  l ' e s p o i r  q u ' u n  a c c o r d  s ’é t a b l i s s e  j a m a i s  s u r  
c e  p o i n t ,  a l o r s  q u ’ i l  e s t  n o t o i r e  q u e  t o u t e s  l e s  s o c i é t é s  c i v i l i ­
s é e s  d e  l ' a n c i e n  e t  d u  n o u \ e a u  m o n d e ,  s i  d i v e r g e n t e s  q u e  
s o i e n t  l e s  d o c t r i n e s  e t  l e s  t r a d i t i o n s  d e  q u e l q u e s - u n e s  d ’e n t r e  
e l l e s ,  d é s i r e n t  c e t  a c c o r d  a v e c  u n e  é g a l e  s i n c é r i t é ?

« T e l  n ' e s t  p a s ,  m e s s i e u r s ,  l ' a v i s  d e s  m e m b r e s  d e  v o t r e  V l B 
c o m m i s s i o n ,  q u i ,  d a n s  l e  p r o j e t  d e  d é c l a r a t i o n  j o i n t  A l e u r  r a p ­
p o r t ,  s p é c i f i e n t  e n  q u e l s  t e r m e s  i l  l e u r  s e m b l e  q u e  l e  p r o b l è m e  
p e u t  ê t r e  u t i l e m e n t  r e p r o d u i t  e t  é v e n t u e l l e m e n t  r é s o l u .  A  
l e u r s  y e u x ,  l e  p r i n c i p a l  o b s t a c l e  A l ' u n i f i c a t i o n  d e s  m e s u r e s  
c o n c e r t é e s  e n  v u e  d e  l a  p o l i c e  n é g r i è r e ,  n ' e s t  a u t r e  q u e  l e  d r o i t  
d e  v i s i t e  m a i n t e n u  e t  r é c i p r o q u e m e n t  e x e r c é  p a r  p l u s i e u r s  
d e s  p u i s s a n c e s  r e p r é s e n t é e s  A B r u x e l l e s .  N o u s  n o u s  s o m m e s  
e x p l i q u é s  A c e t  é g a r d  d a n s  l ' e x p o s é  q u e  v o u s  a v e z  e n t r e  l e s  
m a i n s ,  t o u t  e n  r e c o n n a i s s a n t  q u e  l e s  c r i t i q u e s  p a r l e m e n t a i r e s  
d i r i g é e s  c o n t r e  l ' A c t e  g é n é r a l ,  o n t  é t é  i n s p i r é e s  p a r  d e s  s u s ­
c e p t i b i l i t é s  e x c e s s i v e s  e t  p r o v i e n n e n t  e n  g r a n d e  p a r t i e  d ' u n e  
c o n f u s i o n ,  c ' e s t - A - d i r e ,  d ' u n  m a l e n t e n d u .  A u s s i  b i e n ,  l e  d r o i t  
d e  v i s i t e  e t ,  s u i v a n t  l ’e x p r e s s i o n  d é s o r m a i s  c o n s a c r é e ,  «  l e s  
f a c u l t é s  é n o r m e s  »  q u ’ i l  i m p l i q u e ,  d é p a s s e n t  é v i d e m m e n t  l e s  
e x i g e n c e s  p r é s e n t e s ,  p u i s q u ’ i l  a  é t é  d é m o n t r é  q u ’ a u j o u r d ’ l m i  
l a  t r a i t e  m a r i t i m e  s ’a b r i t e  p r e s q u e  t o u j o u r s  s o u s  d e s  c o u l e u r s  
u s u r p é e s .  V o t r e  p r o j e t  c o n c l u t  d o n c ,  d ’ u n e  p a r t ,  A l ’ a b a n d o n  d e  
l a  v i s i t e ,  d u  r i g h t  o f  v i s i t  a n d  s e a r c l i ,  e t ,  d ’ a u t r e  p a r t ,  A l ’ a p p l i ­
c a t i o n  u n i v e r s e l l e  d ' u n  s y s t è m e  u n iq u e  d e  c o n t r ô l e ,  e x c l u s i v e ­
m e n t  d e s t i n é  A r é g l e m e n t e r  l ' o c t r o i  d u  p a v i l l o n  e t  l a  v é r i f i c a -
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t i o n  d e  l a  n a t i o n a l i t é  d e s  h â l i m e n t s  p a r  l ’e x a m e n  d e s  p a p i e r s  
d e  b o r d .

«  C e s  d e u x  p r o p o s i t i o n s ,  q u i  r e l l è t e n t  l a  p e n s é e  i n t i m e  d u  
g o u v e r n e m e n t  s o u s  l e s  a u s p i c e s  d u q u e l  l a  C o n f é r e n c e  d e  1 8 9 0  
s ’ e s t  c o n s t i t u é e ,  s o n t  n é c e s s a i r e m e n t  c o n n e x e s ,  e t  l e u r  a d o p ­
t i o n  d é p e n d  d e  c o n c e s s i o n s  m u t u e l l e s  e t  s i m u l t a n é e s .  I l  e s t  
p e r m i s  d e  c r o i r e  q u e ,  s i  e l l e s  é t a i e n t  p r i s e s  e n  c o n s i d é r a t i o n  
p a r  l e s  d e u x  g o u v e r n e m e n t s  q u i  d i f f è r e n t  l e  p l u s ,  n o n  s u r  l e  
f o n d  d u  d é b a t ,  m a i s  s u r  l e s  m o y e n s  d ’ y  m e t t r e  u n  t e r m e ,  —  
l ’ o p i n i o n  p u b l i q u e  a i d a n t ,  o n  s e r a i t  b i e n  p r é s  d e  s ’ e n t e n d r e .

«  E l ,  e n  e f f e t ,  d a n s  l e  p a y s  q u i ,  d e p u i s  p r è s  d ’ u n  s i è c l e ,  s ’ e s t  
i m p o s é  l e s  p l u s  l o u r d s  s a c r i f i c e s  p o u r  l e  t r i o m p h e  d e  l ’ i d é e  a n ­
t i e s c l a v a g i s t e ,  e n  A n g l e t e r r e ,  d e p u i s  b i e n  d e s  a n n é e s  d é j à ,  u n  
p r o f o n d  c h a n g e m e n t  s ’ e s t  o p é r é  d a n s  l e s  e s p r i t s .  S a n s  d o u t e ,  l a  
c o n s c i e n c e  n a t i o n a l e  e s t  r e s t é e  v o u é e  à  l a  g r a n d e  e t  n o b l e  c a u s e  
q u e  p e r s o n n i f i a i e n t  a v e c  t a n t  d ’é c l a t  l e s  W i l h e r f o r c e ,  l e s  C l a r k -  
s o n  e t  l e s  B r o u g h a m ;  m a i s ,  e l l e  e s t  r e v e n u e  d e  c e t t e  a r d e u r  
p r e m i è r e  q u i  f a i s a i t  d e  l a  r é d e m p t i o n  d e s  e s c l a v e s  u n e  a f f a i r e  
d ’ É t a t  e t  s u s c i t a i t  a u  p o u v o i r  d ' i n c e s s a n t e s  d i f f i c u l t é s  d i p l o ­
m a t i q u e s .  P l u s  r a r e s  e t  p l u s  t i m i d e s  s o n t  a u j o u r d ’ h u i  l e s  p a r ­
t i s a n s  d e  l a  v i s i t e ,  d e  c e  d r o i t  d e  g u e r r e  q u e  l ’ o n  a v a i t  r ê v é  u n  
m o m e n t  d ’ i n t r o d u i r e  d a n s  l e  c o d e  d e s  n a t i o n s  c o m m e  u n  d r o i t  
d e  p a i x .

«  L a  F r a n c e ,  e l l e  a u s s i ,  a  e u  s a  f e r v e u r  a b o l i t i o n n i s t e ;  e t  
m ê m e  a v a n t  q u e  l ’ A n g l e t e r r e  s ’ e n g a g e â t  d a n s  l a  l i c e ,  c e  c r i  
l i b é r a t e u r  e t  s t o ï q u e  é t a i t  s o r t i  d e  s e s  e n t r a i l l e s :  «  P é r i s s e n t  
l e s  c o l o n i e s  p l u t ô t  q u ’ u n  p r i n c i p e  ! » M a i s ,  e n  m ô m e  t e m p s ,  
l i d è l e à  s o n  p a s s é ,  l a  F r a n c e  a v a i t  p r o c l a m é  l a  l i b e r t é  d e s  m e r s  
e t  r e v e n d i q u é  p o u r  e l l e  e t  p o u r  t o u t e s  l e s  m a r i n e s  l ’ i n v i o l a ­
b i l i t é  d e s  p a v i l l o n s  n a t i o n a u x .  E n  é v o q u a n t -  c e t t e  t r a d i t i o n ,  j e  
n ’ a i  p o i n t  à  r e t r a c e r  d a n s  l e u r s  a l t e r n a t i v e s  l e s  n é g o c i a t i o n s  
e n g a g é e s  à  d i f f é r e n t e s  r e p r i s e s  p a r  l e  g o u v e r n e m e n t  b r i t a n -
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t i i ( | i i e  d a n s  l e  l u i )  d ' a s s o c i e r  l a  F r a n c e  a u  s y s t è m e  d e  r é p r e s ­
s i o n  d e  l a  t r a i t e  d o n t  i l  s ’ é t a i t  f a i t  l e  c h a m p i o n .  I l  m e  s u f f i r a  
d e  r a p p e l e r  q u ’e n  I 8 ' t 8  e l  e n  v e r t u  d ’ i n s t r u c t i o n s  c o m m u n e s  
s u c c e s s i v e m e n t  r e n o u v e l é e s  e t  c o m p l é t é e s  e n  1 8 8 ! )  e l  e n  1 8 6 7 ,  
l e s  d e u x  p u i s s a n c e s  s e  s o n t  m u t u e l l e m e n t  a l l r i l m ô  l e  d r o i t  d e  
v é r i f i e r  l a  n a t i o n a l i t é  d e  l e u r s  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e ,  t o u t  e n  
e x c l u a n t  f o r m e l l e m e n t  d e  c e l t e  e n q u ê t e  l a  v i s i t e  d e s  c a r g a i ­
s o n s .

«  T e l s  s o n t  p r é c i s é m e n t ,  m e s s i e u r s ,  l e s  t e r m e s  d e  l a  d o u b l e  
p r o p o s i t i o n  s u r  l a q u e l l e  v o u s  ê t e s  a p p e l é s  à  d é l i b é r e r  a u j o u r ­
d ’ h u i .

« C e l l e  p r o p o s i t i o n ,  d a n s  s a  f o r m u l e  n o u v e l l e , d i l T è r e d e s  r é ­
s o l u t i o n s  a d o p t é e s  e n  I 8 ! K ) ,  e n  c e  q u ’e l l e  t e n d  à  u n i t i e r  d ’ u n e  
m a n i è r e  a b s o l u e  l e  r é g i m e  i n t e r n a t i o n a l  d e l à  p o l i c e  d e s  m e r s  
c o n t a m i n é e s ,  t o u t  e n  m é n a g e a n t  é v e n t u e l l e m e n t  u n  c e r t a i n  
é q u i l i b r e  d e s  f o r c e s  n a v a l e s  e m p l o y é e s  à  c e t t e  p o l i c e .  S i  v o u s  
p a r t a g e z ,  m e s s i e u r s ,  à  c e t  é g a r d  l e s  v u e s  e t  l a  c o n f i a n c e  d e  
v o t r e  c o m m i s s i o n ,  l ’ I n s t i t u t  s e  f e r a  u n  h o n n e u r  d ’ a p p o r t e r  
p o u r  l a  s e c o n d e  f o i s  l e  c o n c o u r s  d e  s o n  a u t o r i t é  à  u n e  ( o u v r e  
d e  s o l i d a r i t é  e t  d e  c i v i l i s a t i o n  é m i n e m m e n t  d i g n e  d e  l a  s y m ­
p a t h i e  u n i v e r s e l l e .  »

M .  W k s t i . a k r  d é c l a r e  n e  p o u v o i r  s e  r a l l i e r  a u  p r o j e t  d e  l a  
c o m m i s s i o n  ; i l  r e m a r q u e  q u e  l e  d r o i t  d e  v i s i t e  a v a i t  é t é  a d m i s  
p a r  l e s  p l é n i p o t e n t i a i r e s  f r a n ç a i s  à  B r u x e l l e s  e t  q u e  c e  n ’e s t  
q u ’ à  l a  s u i t e  d ’ u n  i n c i d e n t  d e  l a  v i e  p a r l e m e n t a i r e  q u ’ u l t é -  
r i e u r e m e n l  l a  C h a m b r e  d e s  d é p u t é s  f r a n ç a i s e  a  r e f u s é  d e  r a t i f i e r  
c e r t a i n s  a r t i c l e s  d e  l ’ A c t e  g é n é r a l  d e  B r u x e l l e s .  L ’ n d o p Ü o n  d u  
p r o j e t  i m p l i q u e r a i !  l ’ i d é e  q u e  l e s  m e s u r e s  p r o p o s é e s  p e u v e n t  
s u f f i r e  p o u r  a s s u r e r  l a  r é p r e s s i o n  d e  l a  t r a i t e .  O r  c ’e s t  l à  n u e  
q u e s t i o n ,  n o n d e d r o i l ,  m a i s  d é f a i t :  e l  i l  f a u d r a i t  u n e  c o n n a i s ­
s a n c e  t r è s  a p p r o f o n d i e  d e s  f a i t s  p o u r  ê t r e  a u j o u r d ' h u i  e n  m e s u r e  
d ’ a f f i r m e r  q u e  c e s  m e s u r e s  s o n t  r é e l l e m e n t  s u f f i s a n t e s ;  c a r ,
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à la conférence de Bruxelles de 1890, toutes les puissances, 
y compris la France, avaient reconnu la nécessité de recom­
m ander des mesures beaucoup plus larges. En ce qui concerne 
le d ro it, M. W estlake veut se borner à d ire  que, bien que sans 
convention il n ’existe certainem ent point de d ro it de visite eu 
temps de paix, aucune nation ne se déshonorerait en conseil­
lant à la visite dans un but d’ hum anité et sur la base d’une 
pa lia i te réciprocité.

M. Dksjahdins approuve, au contraire , le principe du projet. 
Les quatre prem iers articles ne p eu ven tvra im en td o u u er lieu 
à discussion. Il n’en est pas de mémo de l’artic le  q u i, pré­
voyant que le dro it de surveillance pourra être exercé à tour 
de rôle par chacun des Etals intéressés, contient une disposi­
tion dont l ’A ngleterre seule a une m arine assez considérable 
pour pouvoir se prévalo ir.

On [lasse ensuite à la discussion des articles du projet de la 
commission.

L ’article 1,M est ainsi conçu : S i  lu  p ré so m p tio n  de n a tio n a li té  

r é s u lta n t  d u  p a v il lo n  (¡ni a u r a  é té  a rb o ré  p a r  u n  n a v ir e  de c o m ­

m erce  p e u t ê tr e  s é r ie u se m e n t m ise  en d o u te , so it p a r  s u i te  de  

re n se ig n e m e n ts  p o s i t i f s ,  so i t  p a r  s u i te  d 'in d ic e s  m a té r ie ls  de  

n a tu r e  à  fa i r e  c ro ire  que ce n a v ir e  n  a p p a r t ie n t  p a s à la  n a tio n  

d o n t il a  p r is  les c o u le u r s , le b d tim e n t de  g u e r r e  é tr a n g e r  g u i  

le r e n c o n tre  p e u t r e c o u r ir  à  la  v é r ific a tio n  de c e tte  p r é te n d u e  

n a tio n a li té .

M. E n u ix iia u d t  rappelle que cet artic le  est la reproduction  
à peu prés text uelle de l ’article correspondant de l’accord anglo- 
français de 18(>7 ; il fa it rem arqu erque le cap ita ined ’un navire  
étranger ne peut, d ’après cet artic le , procédera la vérification  
de la nationalité d’ un navire de comm erce que si certaines  
conditions d’ un ordre res tric tif se trouvent rem plies.
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M. D k n B kku PoouTUiiAKi, t r m n e  que l ’a rtic le  a u ra it cl A p ré ­
c iser exactem ent les lie u x  où p o u rra it  s’e xe rce r ce d ro it de 
.vé rifica tio n .

M. uc R aiu»outki u lu i fa it re m a rq u e r tjuo le p ro je t a c tu e lle ­
m en t discuté se rattache par son p ré am b u le  à l’Acte général 
de B ruxelles  et que la sphère d 'a p p lica tio n  du pro jet se lr o u \e  
ainsi in d ire c te m e n t, mais n e ttem en t ind iquée.

L ’a rtic le  l ft,‘ est mis aux vo ix  et aitopté.

A u t . 2. C e tte  v é r i f ic a tio n  c o n s is te r a  d a n s  l ’e x a m e n  des  

t i t r e s  a u to r is a n t  le p o r t d u  p a v il lo n , t i t r e s  q u i s e r o n t c o n fo rm e s  

a u n  ty p e  u n iq u e  s t r ic te m e n t  o b lifja to ire .
On p o u r r a  e x ig e r  des b d tim e n ts  in d ig è n e s  (b o u tr e s , d o n s ) ,  

in d é p e n d a m m e n t des t i t r e s  é ta b lis sa n t la  n a t io n a l i té . le rô le  

d 'éq u ip a g e  e t  le m a n ife s te  des p a ssa g ers .

MM. Stoicuk et H a u , v e rra ie n t avec p la is ir q u ’on précisât 
la liste et la n a tu re  des papiers  de hord qui sera ient susceptibles  
de d é te rm in e r  la n a tio n a lité  de ces n avires  au regard  des 
cap ita ines  étrangers  qui se liv re n t à l ’exercice du d ro it de vé­
r ific a tio n .

M. me M a u tk n s  fait observer que cette d é te rm in a tio n  n'est 
l>oint nécessaire, puisque le p ro je t se ra ttache  à l’Acte général 
de B ru xe lles  et que celu i-c i c o n tie n t, com m e appendice, un 
type u n iq u e  suivant lequel devro nt ê tre  dressés les titres  au­
to risa n t le p o r t du p a v illo n .

M. DicsjAimiNs fait re m a rq u e r q u ’ il est bien e n te n d u , d ’a il­
leu rs , que chaque n a v ire  de com m erce  p o u rra  c o n tin u e r à 
ju s t if ie r  de sa n a tio n a lité , p a r ra pport aux cap ita ines des n a v i­
res de g u e rre  de son pays, à l ’a ide  des d ivers  docum ents qui 
a ctu e llem e n t sont en usage ou dont la v a le u r p o u rra it  ê tre  
u lté rie u re m e n t reconnue.

L ’artic le  2 est adopté.
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A u t . 3. T o u te  rech erch e  s u r  u n  a u tr e  f a i t  que  c e lu i de la  

n a tio n a li té  e s t in te r d i te .
Pour M. L ammasoh, cet article n ’est pas en 'complète har­

monie avec l ’artic le  2, § 2, q u i, au cas de navires indigènes, 
perm et de consulter le rôle d’équipage et le manifeste des 
passagers, c’est-à-dire, ne lim ite  pas à la vérification de la 
nationalité du navire le d ro it de surveillance reconnu aux 
commandants des navires de g u erre ; ne pourrait-on pas rap­
peler, dans l ’a rtic le  3 , cette extension donnée au d ro it de sur­
veillance ?

M. DKSjAnm.Ns ne pense pas qu’on puisse toucher au texte 
de l’artic le  3. Il ne faut pas oub lier le but poursuivi : ce que 
l’on veut, c’est obten ir l ’adhésion du gouvernem ent français ; 
il faut m ettre en re lie f l’abandon du d ro it de visite. Si l’on 
ajoute quelque chose à l ’article 3, on éveillera la méfiance des 
membres des Chambres françaises; ce qu’on po u rra it faire, 
c’est d ’ajouter à la fin de l’artic le  3 une réserve conçue dans 
les termes suivants : « S a n s  p ré ju d ic e  des d is p o s itio n s  d e  

l 'a r t ic le  2 , § 2  ».
L’artic le  3 , ainsi m odifié, est adopté.

L’artic le  \  est adopté sans discussion : il est ainsi libellé : 
L o r s q u e , p a r  s u i te  de la  v é r i fic a tio n  spécifiée  à  l 'a r tic le  2  

c i-d e ssu s , le n a v ir e  se ra  s o u p ç o n n é  d e  fr a u d e ,  i l  s e ra  c o n d u it  

d e v a n t l 'a u to r i té  la p lu s  p ro c h a in e  de la  n a tio n  d o n t U a a rb o ré  

les c o u le u r s .
C ette  a u to r i t é  p ro c é d e ra  à  u n e  en q u ê te  p réa la b le  en  p ré sen ce  

de l 'o ff ic ie r  c a p te u r .

La discussion s’ouvre ensuite sur le texte de l ’article ;>, 
d’après lequel : L a  su r v e illa n c e  des n a v ir e s  de c o m m e rc e , 

te lle  q u 'e lle  est rég lée  p a r  les a r t ic le s  1 à 4  c i-d e ssu s , s e ra
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exercée  s u c c e s s iv e m e n t , s u iv a n t  u n  to u r  de rô le  c o n v e n u , p a r  

ch a cu n e  d es p u is sa n c e s  m a r i t im e s  q u i v o u d r a  s 'e n  ch a rg e r .

M. Desjarihns insiste sur le caractère im praticable de la 
disposition : une seule nation du inonde, l'A ng leterre , p o u rra it 
se charger d 'exercer à elle seule la surveillance de la tra ite  
des nègres; pourquoi prévoir un lo u rd e  rôle alors qu'en m et­
ta n te s  choses au m ieux une unique nation serait en mesure 
de re m p lir  cette mission de surveillance?

M. d r Martkns tient à faire constater nettem ent que, si, sur 
les autres parties du rapport, il n'a pas cru devo ir insister sur 
les divergences de vues qui le séparent de son corapporteur, 
il lu i est impossible en ce m om ent de ne pas d ire  q u 'il repousse 
l'idée du tour de rô le ; comme M. Desjardins, il pense que le 
système im aginé est im praticab le; la Russie a pris part aux  
conférences de B ruxe lles ; elle ne pourrait se charger seule 
de la police des mers auxquelles s'applique l'Acte général de 
Bruxelles.

M. E nuk uia rd t  reconnaît que les mêmes scrupules qui 
viennent de se faire jo u r n'avaient pas échappé aux membres  
de la commission. Mais il tient à faire observer que ce tour 
de rôle n'est pas le seul moyen proposé par la com m ission; 
à défaut de celu i-ci, on pourra recourir au mode prévu par 
l'artic le  8  et qui consiste à fixer l'effectif m a x im u m  des bati­
ments que chaque puissance pourra com m issionner pour la 
répression de la tra ite . Ce dern ier mode n'est pas nouveau ; 
il en a déjà été question lors du Congrès d 'A ix-la-C hapelle . 
Quant à l'idée d 'un tour de rôle, ce n’est pas la commission qui 
l'a eue la p rem ière ; c'est le comte de Benom ar, délégué de 
l'Espagne, qui l'a mise en avant lors de la réunion de 1889.

M. Desjahdins  ne méconnaît pas la pensée généreuse qui a 
pu insp irer le délégué de l'Espagne; mais il est bien certain  
(pie notam m ent l'Espagne serait impuissante à exercer à elle
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seule le droit de surveillance prévu par le projet et serai! 
obligée de se rem ettre de ce soin à d’autres puissances.

M. L am m ascii, après avo ir fait observer que la prépondé­
rance d ’une puissance élai! moins à cra indre depuis l’abandon 
du droit »le visite, dépose une proposition qui perm ettra it, 
selon lu i, de concilier les intérêts en présence.

M. ni«: M aiitkns  déclare s'\ ra llie r.
S ir I). Mackenzie W aixa c k  estime que l’A ngleterre  elle-m êm e  

ne serait pas capable d ’exercer seule le dro it de surveillance 
reconnu par le projet : elle a essayé pendant longtemps de 
re m p lir, à elle seule, cette mission et elle a du U nir par recon­
naître  son impuissance. S'il en a été ainsi lorsque l’Angle­
terre  avait assumé cette responsabilité, qu’a rr iv e ra -t-il lors­
qu’une puissance secondaire cro ira pouvoir se chargée seule 
de celle m ission?Le résultat est facile à p révo ir: comme, pen­
dant tout ce temps, les autres puissances devront assister 
impassibles à la traite des nègres, en fait, la traite sera abso­
lum ent libre.

Kn présence des objections qui viennent d’être formulées, 
M. E noki.hauot, rapporteur, propose de supprim er purem ent 
et sim plem ent les articles à 8. ce qui est admis.

Le préambule et l’ensemble du projet réd u it sont alors 
votés sans discussion en la form e suivante:

Projet de règlement sur la poUce des navires négriers, adopté par 
rinstitnt en séance du 30 mars 1894.

Yu le procès-verbal do la séance de l ’Institut en date du 
7 septembre 1888, portant création d’une commission spé­
ciale chargée d ’exam iner les questions de la  tr a i te  m a r i t im e  

e t de la  ré fjle m e n ta tio n  de la  p o lice  des n a v ir e s  n é g r ie r s  ;

Vu l ’Acte général de la Conférence de Bruxelles du 2 ju ille t  
18B0 et notamment les articles X X I et X X I I I .  qui lim iten t
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l ’action répressive de la tra ite  m aritim e à mie zone d é te rm i­
née de l’Océan indien et aux navires d ’une portée in férieure  
A 500 tonneaux ;

Vu  les rapports et conclusions présentés en octobre 1800 
-et 1893 par M. Fd. Fngelbardt. rapporteur de la susdite com ­
mission de r in s t itu l1 ;

Vu la Résolution du 12 septembre 1891, par laquelle l’ Ins­
titu t , tout en fo rm ulan t le vomi que l’Acte général de 
Bruxelles soit revêtu le plus lot possible de la ratification des 
gouvernem ents qui y ont concouru, se réserve d’é tu d ier u lté­
rieurem ent, en temps opportun, les modifications ou am élio­
rations dont cet acte serait susceptible ;

L ’In s titu t de droit in ternation al, réuni à Paris, le 30 mars 
1894, exprim e l’avis qu ’il v aurait lieu d’adopter un système 
u n iq u e  de surveillance et de répression de la tra ite  dans les 
doubles lim ites posées par les articles X X I et X X I I I  de l ’Acte 
général de Bruxelles, et qu’à cet .effet il serait désirable q tf  une 
entente s’é tab lit entre toutes les puissances m aritim es sur la 
base des dispositions suivantes :

Auticmc pükmieii. —  Si la présomption de nationalité résul­
tan t du pavillon qui aura été arboré par un navire de com­
merce peut être sérieusement mise en doute, soit par suite de 
renseignements positifs, soit par suite d ’ indices m atériels de 
nature à faire cro ire  que ce navire  n’appartient pas à la nation 
dont il a pris les couleurs, le bâtim ent de guerre étranger 
qui le rencontre, peut recourir à la vérification de cette pré­
tendue nationalité.

Atvr. 2. —  Celle vérification consistera dans fexam en des 
titres autorisant le port du pavillon , litres qui seront confor­
mes à un type unique strictem ent obligato ire .

Mifv.  Annuaire, t. X L  p. 235 et s n i v . ,  et t. X I I I ,  p. 30.
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On pourra exiger des batim ents indigènes (houtres, dows), 
indépendam m ent des titres établissant la nationalité, le rô le  
d'équipage et le manifeste des passagers.

A h t . 3. —  Toute recherche sur un autre fait que celui île  
la nationalité est in terd ite , sans préjudice des dispositions de  
l ’art. 2 , alinéa 2.

A ht . —  Lorsque, par suite de la vérification spécifiée é

l’artic le  2 ci-dessus, le navire sera soupçonné de fraude, il» 
sera conduit devant l'au torité  la plus prochaine de la nation  
dont il a arboré les couleurs.

Cette autorité  procédera à une em piète préalable en pré­
sence de l’officier capteur.

Septième commission d’étade. —  Réglementation internationale da 
droit relatif aux moyens de transport et de communication.

La commission n’ayant présenté aucun rapport, l’examen 
de la question a été renvoyé à la prochaine session.

L ’un des rapporteurs, M. Mk i u , surchargé d’occupations, ;i 
demandé à être relevé de son m andat. L ’In s titu t l’a rem placé  
par M. de Soigneux.

Huitième commission d’étude. — Réglementation internationale de 
la contrebande de guerre.

E .r tm i t  d u  p ro cès -ve rb a l de la  séa n ce  d u  :U) m a rs  1 8 9 1  
(a p r è s -m id i . ;

PllKSIDKNCK DK M. I)K MARTKNS, VICK-PHKSIDKNT.

La huitièm e commission a tenu, avant et pendant la session, 
plusieurs séances très laborieuses, d’où est sorti un nouveau 
projet de règ lem ent m odifiant à plusieurs égards celui qui 
est im p rim é s u p r a y p. 101. Ce nouveau projet, dans l ’examen
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détaillé  duquel l'In s titu t n'a plus le temps d 'en trer dans la 
présente session, sera inséré dans le t. X IV  de Y A n n u a ir e .

En annonçant que, à défaut de cet examen reconnu impos­
sible, l'In s titu t a désiré consacrer une partie  de la séance de 
ce jo u r  tout au moins à un échange d ’idées générales sur la 
question de la contrebande de guerre, M. us Puksidbnt prie  
les orateurs, vu le peu de temps disponible, de voulo ir bien 
ne pas en tre r dans le détail des disposit ions de leurs projets ou 
contre-projets et se borner à ind iq uer les principes généraux  
dont ils se sont inspirés.

M. K mckn, rapporteur, constate que la commission s'est 
trouvée, en général, d ’accord sur les bases du projet à adopter. 
Néanmoins, il doit ajouter q u e M . S tinrk n'a pas, quant aux  
principes, partagé la m anière de vo ir de la commission : pour 
lu i, ce qu'on appelle les droits des neutres doit être  subor­
donné aux intérêts des belligérants ; les belligérants doivent 
dem eurer libres de déterm iner, suivant leurs intérêts, ce q u i 
constitue ou non une contrebande de g u erre ; celte réserve 
faite sur la question de principe, M. Stœ rk n'a pas entendu  
contester l'une ou l’autre des dispositions de détail prises par 
la commission. —  Pour celle-ci, au contraire , voici quelles 
ont été les trois idées générales d ’où elle a fa it découler les 
diverses solutions par elle adoptées: 1° on doit lim ite r la con­
trebande de guerre  aux objets qui ne peuvent serv ir qu’à la 
g u e rre ; 2° il  y a lieu d ’abolir la notion de la contrebande de 
guerre accidentelle; 3° la personne appartenant à un Etat 
neutre qui se liv re  à la contrebande de guerre .doit pouvoir 
être punie de ce chef dans l’étendue de son propre État.

Les solutions proposées découlent ties règles admises par 
PInstitu t.cn  m atière de n e u tra lité ; elles procèdent aussi des 
dispositions du F o r e ig n  E n l i s tm e n t  A c t  anglais de 1870 et des 
règles de W ashington.

m



On doit faire reinar(|uer aussi que les principes qui ont 
inspiré la commission ont ¿lé adoptés de préférence par les 
petits Liais. comme la Suisse en 1870, ce qui répond à l’objec- 
tion de M . Den Beer Poortugael que le travail de la commis­
sion sacrilie les intérêts des neutres.

M. I)i:n Be i :ii Poom to ael dit qu ’il demandera la suppres­
sion d e s ^  3. B e l 31 du projet de règlem ent ; il suffit, à son 
a \is , de faire constater que la personne qui abuse de la liberté  
du commerce pour procurer à l’ un des belligérants des a r t i­
cles de contrebande, le fait à ses risques el périls. Ses opi­
nions sur ces divers points sont développées dans un m ém oire, 
qu’il dépose sur le bureau et qui sera publié dans le to m e X IV  
de Y A n n u a ir e  à la suite, du texte d é fin itif des propositions de 
Ja commission auquel il répond.

Pour M. P khei.s , auteur d’un contre-projet en I I  articlés, le 
projet de la commission est incom patible à la fois avec les 
•devoirs des neutres et avec ceux des belligérants. Le contre- 
projet de M. Perels figurera également dans le t. X IV  de 
t* A n n u a  ire .

M. D k s j a u d i n s  fait observer que le projet de la commission 
constitue une très sérieuse innovation par rapport aux idées 
reçues jusqu’à notre époque ; la session de Paris est à la ve ille  
d ’ètre close ; on ne peut en trer dans le détail des dispositions, 
et cependant il serait nécessaire de le faire pour m ieux appré­
cier les principes sur lesquels reposent les divers projets et 
contre-projets. Dans ces conditions, l’ajournem ent de la dis­
cussion semble indiqué.

Celle proposition est admise à la presqu’unan im ilé .

3 4 8  DEUXIÈME I’AIITIK —  H UITIÈM E COMMISSION
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Neuvième commission d’étude. — Régies à formuler sur la respon­
sabilité des États à raison de dommages soufferts, sur leur ter­
ritoire, par les étrangers dans les émeutes ou dans les guerre* 
civiles.
La commission n’ayant pas pu term in er sus travaux pour 

la présente session. l'examen de la question a été renvoyé à 
un« session u ltérieure.

Dixiéme commission d’étude. — Conflits de lois en matière de 
nationalité (naturalisation et expatriation).

La commission n'ayant pu, avant ou pendant la session 
de Paris, dé libérer sur le rapport obligeam m ent rédigé par 
M. A. NVbiss  (c lï. s u f f r à , p. 1(>2), l'exam en de la question a été 
renvoyé à la prochaine session.

Onzième commission. — Conflits de lois en matière de titres au 
porteur et examen des mesures internationales à prendre pour 
la proteotion des propriétaires de titres au porteur dépossédés.

Douzième commission. — Étude des réformes qui peuvent être 
désirables dans les institutions judiciaires actuellement en vi­
gueur dans les pays d’Orient, par rapport aux procès dans les­
quels est engagée une personne ressortissant à une puissance 
chrétienne d’Europe ou d’Amérique.
Ces deux commissions n'ayant présenté aucun rapport, 

l ’examen des diverses <|uestions a été renvoyé à une autre  
session.

Treizième commission d’étude. — Immunités diplomatiques et 
consulaires.

La commission avait déposé ses conclusions sur la ques- 
lion des im m unités diplom atiques dés la session de (îenèveen
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1892 (d r .  A n n . ,  t. X I I ,  p. 2()0j. E lle  lésa déposées, sur la 
<!ueslion des in iim m ités consulaires, plusieurs mois avant la 
session de Paris (c lï.  s u p r a ,  p. 179).

Le temps n'a pas perm is d’ahorder à Paris la discussion 
soil de l'une, soit de l'autre.

Les deux questions uni été renvoyées à la prochaine ses­
sion.

Quatorzième commission d’étude. — De )a compétence à attribuer 
aux agents diplomatiques ou consulaires comme officiers de 
l’état civil.
M. Piisna .n t o .n i s’est occupé de l’élaboration d’ un avant-pro­

je t : mais, la commission n’en ayant pas encore été saisie. 
J’examen de la question a été renvoyé à la prochaine session.

Quinziéme commission d’étude. — Examen des modifications k  
apporter à l ’Union internationale de 1886, pour la protection des 
œuvres littéraires et artistiques.

E .r tr a it  d u  p ro cès-verb a l de la  séa n ce  d u  :>() m a r s  1X91.

MtKSIDKNCK DK M. HKNAIII.T, l’ItKSIDKNT.

M. Roue i n , rapporteur, fait connaître que les travaux de la 
X V 1;. commission ont été retardés, d’abord par te décés de 
notre ém inent collègue M. d’O re lli, qui avait été chargé du 
rapport, puis par des circonstances indépendantes de la 
volonté des deux rapporteurs actuels, MM. le comte Kamo- 
rovsky et Roguiu.

Il se posait, d 'ailleurs, une question p ré lim in a ire , dont la
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solution , fort incertaine avant la tin de Tannée 1893, était de 
natu re  à in flu er d ’une façon décisive sur Tartiv ité  de la com­
mission.

L ’artic le  17 de la convention de 1888 prévoit de nouvelles 
conférences ayant pour lu it d ’am élio rer et de développer 
l’Union ; et le protocole de clôture décide que la prem ière de 
ces conférences serait convoquée à Paris, sur l ’in itia tive  du 
gouvernem ent français, dans le délai de quatre à six ans à 
p a r t ir  de l’entrée en vigueur de la convention, et après avis 
donné par le Bureau in ternational sur la fixation de la date 
exacte. La convention étant entrée en v igueur te 5 décembre 
1887, c’était donc avant le B décembre 1893 qu’au ra it dû se 
ré u n ir à Paris la no u \e lle  conférence officielle. Si la convoca­
tion avait eu lieu, l ’élude entreprise par l'Institu t aurait 
perdu peut-être la plus grande partie de son intérêt p r a t iq u e , 
et même on aurait pu se dem ander s'il n ’au ra it pas été plus 
convenable de l’a journer défin itivem ent. Mais le gouverne­
m ent français n’a point jugé à propos d ’user, dans le temps 
fixé , de l’ in itia tive  qui lui avait été attribuée, et Ton ignore 
actuellem ent quels sont les m otifs de cette inaction. E lle  tient 
peut-être au fait que l’étude de la question est fort longue et 
délicate, qu’elle doit se fa ire  dans trois m inistères, ceux des 
Affaires Étrangères, de la Justice et des Beaux-Arts. Il est 
probable aussi que la situation internationale des esprits et 
des législations dans le dom aine économique explique dans 
une certaine mesure l ’a ttitu d e  du cabinet de Paris.

N i la commission de l ’In s titu t, ni ce corps lui-m êm e n’ont 
d ’opinion à ém ettre sur cette question de p o lit iq u e ; mais la 
non-réunion dans le temps fixé de la conférence officielle pré­
vue en 1888, et le fait que sa convocation dans un délai pro­
chain est extrêm em ent douteuse, et même fort im probable, sont 
de nature à engager l ’In s titu t, du moins de l’avis à M. Hoguin,

m
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à persévérer dans le travail dont la X V e commission a été  
chargée, de faire la préparation. La commission elle-m êm e  
pourra paraître  excusable (ra v o ir attendu, pour sortir des 
études pré lim inaires , de connaître si l'œ uvre de réform e ne 
serait pas entreprise prochainem ent par les délégués officiels 
des gouvernements signataires de l ’acte de 188(>.

La X Y n commission se propose m aintenant de se m ettre à 
l'œ uvre d’une façon active, de m anière que ses propositions  
puissent être soumises à l’In s titu t en séance plénière lors de­
là prochaine session. Un rapport p ré lim in a ire  servant en 
même temps de questionnaire sera, dans quelques semaines, 
adressé à MM. les mem bres de l’ In s titu t. Mais, il serait u tile  
au rapporteur de connaître dès m aintenant quelle est la 
m anière de vo ir toute générale de l ’In s titu t au sujet de la 
déterm ination des questions qui lui seraient soumises plus 
la rd . Quelques-unes de celles que soulève la réform e de la 
convention de 1880 sont très techniques ; ou bien, relatives à 
un régim e partiel de protection uniform e pour les œuvres 
littéra ires et artistiques, elles n’ont le caractère international 
que parce qu’elles constitueraient une législation unifiée en tre  
les différents États. Cependant, m algré ces deux motifs, le pre­
m ier rapporteur et plusieurs de ses collègues estim ent que  
l’ Institu t ferait bien d ’exam iner toutes les principales ques­
tions que provoque forcément l ’éventualité de la réform e  
du tra ité  in ternational ; et, afin de connaître sur l’opportunité  
de cette étude l’opinion ou les impressions de ses savants 
collègues, il va prendre la liberté  d’énum érer brièvem ent ces 
questions.

y. Q u estio n  d o c tr in a le  de  la  n a tu r e  des d r o i ts  d 'a u te u r .  Ce 
point est extrêmement, controversé, et de sa solution dépend, 
dans une certaine m esure, celle de plusieurs questions d’app li­
cation.
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2 .  Q u e s tio n  tle s u r o ir  s 'i l  c o n v ie n d r a it  d 'a b a n d o n n e r  le p r i n ­

c ip e  fo n d a m e n ta l  d u  tr a i t é , qui protège seulement les auteurs  
ressortissants des Klats unionistes, pour adopter le système 
garantissant le dro it de tous les auteurs d o m ic ilié s  sur le ter­
rito ire  de l'un ion , ou le système protégeant toutes les œ u v re s  

p u b liée s  d a n s  c e lle -c i, sans distinction de nationalité.
8 . Q u e s tio n  d e  la  d é fin it io n  de ce q u 'i l  f a u t  e n te n d r e  p a r  

p u b lic a tio n .

/ .  Q u e s tio n  de  la  d u ré e  de la  p r o te c tio n .

5 .  Q u e s tio n  de  la  p r o te c tio n  des œ u v re s  n o n  p u b liée s .

a . Q u e s tio n  de  la  d u ré e  de  la  p ro te c tio n  d u  d r o i t  de  tr a d u c ­

tio n .

7 .  Q u e s tio n  des c o n d it io n s  de  la  p ro te c tio n  c o n tr e  V e x é c u tio n  

i l lé g i t im e  des œ u v re s  d r a m a tiq u e s , d r a m a tic o -m u s ic a le s  e t  

m u s ic a le s .

8 . A d a p ta t io n s , a r r a n g e m e n ts  de m u s iq u e , e tc .

9 .  E m p r u n ts  lé g itim e s  d a n s  u n  b u t d 'e n se ig n e m e n t o u  de  

sc ien ce .

10. Q u e s tio n  de la  p r o te c tio n  des a r t ic le s  de j o u r n a u x ,  des  

ro m a n s - fe u il le to n s , e tc .

1 1 . P r o te c t io n  d es œ u v re s  c h o ré g ra p h iq u e s . L é g i t im i t é  o u  

i l l é g i t im i té  des re p r o d u c tio n s  m u s ic a le s  m éc a n iq u e s .

1 2 . Q u e s tio n  im p o r ta n te  de la  p ro te c tio n  des p h o to g ra p h ie s  

d ite s  o r ig in a le s .

1 8 .  O eu vres  a n o n y m e s  o u  p se u d o n y m e s .

1 4 . P u b lic a tio n s  s im u l ta n é e s .

1 5 .  Q u e s tio n  de la  p r o te c tio n  d es œ u v re s  fa i te s  a v a n t V en trée  

en  v ig u e u r  d e  la  c o n v e n t io n , question se représentant lors de 
chaque nouvelle accession.

1 6 .  P ro te c t io n  d es œ u v r e s  p la s tiq u e s  d 'a r c h ite c tu r e .

1 7 .  C opies de m u s iq u e  fa i te s  à  la  m a in .

1 8 .  P r o p r ié té  des t i t r e s  d 'œ u v r e s  l i t té r a ir e s .
2 8
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1 9 .  Q u estio n  de sa v o ir  s i  l 'a lié n a tio n  d 'u n e  œuvre, d 'a r t  e m ­

p o r te  celle  d u  d r o i t  de r e p r o d u c tio n .

2 0 .  U su rp a tio n  e t im ita t io n  fr a u d u le u s e s  de n o m s , de  s ig n a ­

tu r e s , o u  de m a rq tie s  d 'o b je ts .

2 1 . S u p p re s s io n , dans les procès relatifs à la convention, de  

la  « c a u tio  ju d ic a tu m  so lv i. »
2 2 . E x é c u tio n  o b lig a to ire  des ju g e m e n ts  r e n d u s  d a n s  les p r o ­

cès s u r  l 'a p p lic a tio n  de la  c o n v e n tio n .

2 3 .  I n s t i t u t i o n  d 'u n  tr ib u n a l  in te r n a t io n a l  pour régler ces 
contestations.

2 4 .  E n fin , a c c ro is se m e n t des a t t r ib u t io n s  d u  B u r e a u  in te r ­

n a tio n a l de  B e rn e .

D’autres questions peuvent avoir été oubliées: mais il 
résulte d’une étude attentive du m atériel considérable de 
documents relatifs à la Convention de 1880, que les points 
énum érés ci-dessus sont les principaux.

Il serait u tile  au rapporteur de savoir si r in s titu t estime 
pouvoir aborder les questions signalées, ou s’ il conviendrait 
plutôt de n ’en re ten ir que les principales. Quant à lu i, 
M. Roguin estime qu’ il y aura it avantage pour l’Institu t à 
aborder tous les points en question. En effet, il est probable, 
môme presque certa in , que la revision de la Convention de 
1886, quand elle aura lieu , ne rem ettra  pas en cause les bases 
fondamentales de l’ U n ion , de sorte que l ’ in térêt pratique du 
travail entrepris par l’In s titu t consistera p lutôt dans les solu­
tions qu ’il recom m anderait à propos des questions techniques 
qui lui ont été indiquées.

M. us PmssimsNT rem ercie M. Roguin de sa com m unication. 
Il partage personnellem ent l’opinion qui vient d’ôtre exprim ée; 
mais il n ’est pas possible à l’ In s titu t, après une sim ple lecture, 
de tracer à la commission les lim ites dans lesquelles elle  
doit se m ouvoir ; c’est à elle à exam iner quelles sont, parm i
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tes diverses <|(ies(ions si bien résumées par .M. le rapporteur, 
celles qu’ il lui paraîtra u tile  de tra ile r. II engage M. Koguin 
à réd iger, sur la hase de la com m unication qu ’il vient de 
fa ire , un questionnaire qu’il adresserai! à tous les membres 
de la commission, en vue d ’a rr iv e r  pour la prochaine session 
à la rédaction de propositions fermes, sur lesquelles U n s titu t 
puisse délibérer.

V I

Délibérations et décisions diverses.

I. —  Objets nouveaux à porter à Tordre du jour.

S éa n ce  d u  : u  m a r s  lH i)k .

Les membres et associés de l’ Institut oui été nantis axant 
ta session d’un travail de M. Moynikh, tendant à dém ontrer la 
nécessité de d o n n e r  u n e  sa n c tio n  p é n a le  à la  C o n v e n tio n  de  

G en ève  et à p r ie r l'Institu t de m ettre celle question à l’étude. 
M. Ci.unkt expose, en séance, au nom de M. M oynier. les 
considérations qui m ilite n t en faveur de la mise de la question 
à l ’ordre du jo u r de la prochaine session; il s’agit, non de 
poser le problèm e dans toute sa généralité, mais seulement 
de développer l’a rtic le  8'* du M a n u e l d es lo is  de  la  g u e r r e  de 
1880, d’après lequel les violateurs de ces lois sont passibles 
des peines édictées par la loi pénale.

La proposition de M. M oynier est adoptée, et l’auteur est 
prié  de devenir le principal rap porleur do la commission à 
créer pour l’é tud ier.

Sont également mises à l ’ordre du jo u r de la prochaine 
session :

1° Su r la proposition de M. L yon-L a i:n , une question ainsi



libellée : « De la capacité des personnes morales étrangères 
(États, provinces, départements, communes, établissements pu­
blics. établissements d'utilité publique.) »

2° Sur la proposition de M. Erraud-Giiiaud, une cjiiestioii 
ainsi Iihellée : « Du régime légal des navires et de leurs équipa­
ges dans les ports étrangers: droit de police et de juridiction. »

MM. Lyon-Cakn el Fkhaid-Gihaiu) sont désignas comme 
rapporteurs principaux des deux nouvcllescoimnissionsàcréer.

Plusieurs autres sujets d’étude avaient été proposés. Mais 
l’assemblée, considérant que l’ordre du jour de ses sessions 
est encore excessivement chargé, a décidé d’en ajourne!' 
l’examen à une époque ultérieure.

2. — Fixation de l’époque et du lieu de la prochaine session.

Le SKeiviVrAiim oknkral fait connaître qu’il y a dix-huit 
mois M. Westlake, qui se trouve du reste actuellement à la 
séance, a exprimé le désir de voir l’Institut tenir une de ses 
prochaines sessions à Cambridge. Il a reçu, d’autre part, du 
Directoire juridique international, dont notre confrère M. le 
marquis d'Olivart est l’un des chefs, et de l’Académie royale 
de législation et de jurisprudence, de Madrid une pressante et 
gracieuse invitation pour l’Institut d’aller siéger en Espagne ; 
si l’Institut acceptait l’invitation pour Madrid, l’Académie 
s’empresserait de mettre à sa dispositidn les salles de son 
propre hôtel. Nos confrères des Pays-Bas se sont montrés, de 
leur côté, disposés à inviter l’Institut à La Haye pour 1895 
ou 1898. Enlin,M. Lehr rappelle que le gouvernement vaudois 
a bien voulu se déclarer prêt à recevoir l’Institut à Lausanne, 
dans le cas où nous préférerions tenir notre prochaine session 
à notre siège statutaire.

M. Wksti.akb et tord Hkay, au nom de tous les membres 
et associés anglais de l’Institut, renouvellent avec une cordiale
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insistance l’ invita tion  de se réu n ir à Cam bridge en 1895, soit 
.au comm encement, soit à la tin des vacances de celte université , 
•c’est-à-dire dans la prem ière quinzaine d’août ou la dernière  
.semaine de septembre. L ’ Institu t, estim ant que la fin de 
septem bre est une époque trop tardive pour se rendre dans 
on pays plutôt septentrional, accepte l’ invitation pour la 
prem ière  quinzaine d'août.

Conform ém ent à la proposition du S kchktaiiik uknkuai., il 
-décide de faire commencer désormais ses sessions un jeudi au 
lieu d’un lu n d i, de façon à pouvoir prolonger, au besoin, les 
séances jusque vers le lin de la semaine suivante. La session 
de C am bridges’o im ir a ,e n  conséquence, sauf circonstance im ­
prévue dont le Bureau dem eurera juge. le jeudi 8 août 1895.

Le Secrétaire général est chargé de transm ettre à l’Académie 
royale de Madrid les rem ereim enls de l'Institu t et de la p r ie r  
de vou lo ir bien m ain ten ir son invita tion  pour une année 
ultérieure , où il paraîtra possible de dérober de nouveau à la 
réprie habituelle en tenant une session au printem ps, qui est 
la .m eilleure  époque de l’année pour se rendre eu Kspagne.

VII

domptes rendus et appréciations, 
s'il y a lieu, de divers faits cl actes internationaux intervenus 

depuis la dernière session.

!. — Congrès Juridique ibéro-amérlcaln de Madrid (novembre 1892).

N ote  de M. TORRES CAMPOS, 
tra d u ite  e t ré su m ée  p a r  M. E R N EST L E H R

L ’Académie royale de jurisprudence et de législation de 
M ad rid , depuis la réunion du Congrès ju rid iq u e  national de
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1886, avait form é le projet de concourir A la tenue du p rem ier  
Congrès ju r id iq u e  international qui devait se ré u n ir en Espa­
gne, et lixé la date d ’ouverture de la session au 1er octobre *181)1, 
avec l’ordre du jo u r suivant : « 1° Bases d ’une union in te r­
nationale pour l’ex trad ition  et l'exécution des jugem ents; 
2" Principes uniformes auxquels doivent être soumis dans Ions 
les pays les droits des étrangers; 3° Régies sur l ’appropriation  
et la colonisation de territo ires  n ’appartenant encore à per­
sonne; dans quels cas et sousquellesconditionsun protectorat 
peut-il être exercé sur des peuples placés en dehors de la com­
m unauté in ternationale  ? »

Certaines difficultés postérieures à la convocation tirent 
ajourner le congrès.

Lorsque le gouvernem ent espagnol résolut de com m ém orer 
le V mî centenaire, de la découverte de P A m érique et nomma 
une commission préparatoire., l’Académie de législation fut in ­
vitée à s’associer aux solennités projetées, et revint à l’ idée d’un 
C ongrèsjurid iiiue in ternation al, mais en le lim ita n t aux peuples 
plus spécialement appelés à prendre part à ces solennités, 
savoir : l’Espagne, le Portugal et les républiques ibéro- 
américaines.

Le Congrès ju rid iq u e  de Lisbonne de 1889 constituait un 
précédent im portant. Les difficultés qui pouvaient su rg ir rela­
tivem ent à la langue officielle, à raison du petit nom bre de 
personnes qui se trouvaient en situation de parler français en 
Portugal, contribuèrent à fa ire  lim ite r  le congrès aux peuples 
de race ibérique, avec autorisation de se serv ir concurrem ­
ment des langues espagnole et portugaise ; on put constater 
à cette occasion que les Espagnols et les Portugais, quand ils 
parlent chacun leur propre idiom e, se com prennent à m erveille  
entre eux.

L ’Académie, dans le but de resserrer les relations des ju r is -
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consultes espagnols avec les Portugais et les Am éricains, 
avait nom m é, depuis plusieurs années, de nom breux mem bres  
correspondants parm i ces d ern iers ; et, d’autre par!, il s’éta it 
form é, dans plusieurs des républiques am éricaines, des corps 
savants analogues à l ’Académie de M adrid . La réunion d’un 
Congrès ju rid iq u e  ihéro-am éricain se présentai! donc sous les 
plus favorables auspices, d ’autan! que les divers autres congrès 
convoqués A l’occasion du centenaire comptaient aussi de très 
nom breux représentants des mêmes pays.

Le Congrès ju r id iq u e  a présenté une im portance capitale  
à raison des sujets traités et du nom bre considérable de juristes  
distingués qui y ont pris p a r t f . Ce n’a pas été un congrès 
lib re. Y ont pris part le Conseil de d irection , les anciens 
présidents et la commission d’organisation, au nom de l’Aca­
démie de législation et de jurisprudence, puis des délégués du 
gouvernem ent, des Trib u n au x  suprêmes de Justice et de la 
Rote, du Conseil d’È ta t, des Académies royales espagnoles 
d’ H isto ire et des Sciences morales et politiques, de l’Académie  
ju rid ico -p ra tiq u e  aragonaise, des Académies de jurisprudence  
de Barcelone et de Grenade, des Universités et des collèges 
d’avocats de la Péninsule et d’O u tre -m er, de l’Académie m ad ri­
lène du N o taria t, soit, en tout, une centaine de délégués 
espagnols. Ont fa it partie de la représentation étrangère les 
agents diplom atiques et consuls de Portugal, du Brésil et des 
républiques hispano-am éricaines, et des représentants des 
autorités, centres scientiliquesetacadém ies, au nom bre de 143.

La séance préparato ire  du Congrès a eu lieu le 24 octobre 
1892, dans la salle des séances de l’Académie. La présidence 
y a été conférée à M. Canovas del Castillo, président du Conseil

i Voir, sur ses travaux, le volume publié par CAradninie sous le litre 
de Couyreso juridico ihrrommrkano reunîdo eu Madrid W anno 
Madrid. 1 HW.
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des m inistres et de l ’Académie ro y a le 1. Les séances de dis­
cussion ont rem pli dix dos journées suivantes, et le Congrès 
a été clos le 10 novembre.

La commission d'organisation avait choisi quatre sujets : 
1° P arb itrage: 2° Peflicacité des obligations civiles; 3° la pro­
priété litté ra ire , artistique et indu strie lle ; 4° les abordages et 
les secours en haute m er. Le Congrès en ajouta deux autres:' 
B" le m ariage et le divorce: ()° la naturalisation. Su r chacun 
des six sujets, il y eut des rapports faits par un ou plusieurs  
jurisconsultes espagnols et par un ou plusieurs îles représen­
tants des autres pays1. Voici les conclusions adoptées :

I. AlUtlTHAC.i:

Bases, convenance et portée de Varbitrage international pour 
résoudre les questions qui peuvent surgir ou qui sont 
pendantes entre VEspagne, te Portugal et les États ibéro* 
américains. Moyen d'en assurer Vefficacité.

1° L ’arb itrage convient, dans l’état actuel de la société in ­
ternationale. pour ap lan ir les conllits entre nations.

2° Son acceptation par l ’A m érique latine, PBspagne et le 
Portugal, serait des plus opportunes à l ’époque actuelle.

3° A cet eliel. les Btats représentés au Congrès doivent con­
certer des traités spéciaux d’arb itrage , en prenant pour base 
celui qui a été conclu entre PBspagne et PLquateur le 23 mai 
1888, jusqu’à ce que de nouveaux et désirables progrès de 
droit international public rendent possible la création d'un  
tribunal perm anent destiné à p réven ir on à liq u id er les 
questions pouvant se poser entre lesdils Llats.

1 N o i r e  »i11iVt î *. M . M a l u q u e r  y  S a l v a d o r ,  a é l é  Cnn d e s  s e r r é l a i r e s .  

* M . T o r i e s  ( ’.a m |» o s  a él»’* l ’un  d e s  rappor liM ir s  d e  la q u e s t i o n  d e  l ’a r­
b i t r a g e .



4° Doivonl être soumis au principe de l'a rb itrag e tous les 
conflits in ternationaux sans exception.

5° Toute sanction m atérie lle  étant de nature à engendrer 
de graves difficultés, il n’ y a pas d ’autres moyens de rendre  
efficace le jugem ent a rb itra l que ceux qui naîtraient d ’une o r­
ganisation ju r id iq u e  des Ktats ibéro-am éricains. Mais, comme 
la noble aspiration d ’a rr iv e r à des organisations in ternationa­
les, même entre des peuples ayant autant de points de con­
tact, se h eu rtera it encore à de sérieux obstacles, il im porte  
que cet idéal, auquel tout le monde aspire, fasse l ’objet de. 
nouveaux travaux de doctrine el soit inscrit A l’ordre du jo u r  
de tous les congrès futurs, afin qu ’on ne le perde pas de vue 
et que, tout au moins, le principe d ’arb itrage soit accepté dès 
m ain tenant de plus en plus généralem ent.

CONCURS JUR1DIQUK DR MADRID M M

II. RRRICACITR ORS OHUCATIONS CIVtl.KS

Moyens de rendre efficaces. en Espagne, en Portugal et dans 
tes républiques ibèro-américaines, les obligations civiles 
contractées dans l'an desdits pays, les diligences et moyens 
de preuve et les décisions de leurs tribunaux respectifs, 
tant au civil qu'au criminel.

1° Il doit être entendu qu’ il ne s’agit ici que des obliga­
tions civiles nées de contrats ou de quasi-contrats.

2° Quel que soit le c rité riu m  de leur efficacité, il ne sera 
poin t admis qu’elle sera jugée exclusivement d’après la légis­
lation d ’un seul pays.

3° La qualité  d ’étranger des indiv idus appartenant aux 
États représentés au Congrès n’aura pas pour effet de les pla­
cer au point de vue de leurs droits civils dans une autre situa­
tion que les régnicoles: et le principe de la réciprocité n e n -  
trera  pas en ligne de compte pour déterm iner ces droits.
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La capacité civile de contracter sera réglée, pour chaque 
personne, par sa loi nationale.

o° La valid ité  extrinsèque des contrats cause de l'ob liga­
tion s'appréciera d'après la loi du lien où ils auront été conclus; 
néanmoins les contrats pourront aussi être faits conform é­
ment à la loi nationale des parties ou de Tune d'elles, ou à la 
loi de la situation des im m eubles qu'ils  concernent, pourvu  
qu'ils ne soient pas contraires à l'o rdre  public et que, s’ il y a 
lieu, la forme*en soit complétée conform ém ent à la loi du lieu  
où l'on poursuit l ’exécution; mais la légalisation d ’un 
acte passé à l'é tranger devra toujours avo ir lieu en la form e  
requise pour certilie r la passation de l'acte.

La perfection des contrats et le fa it d'où découle un 
quasi-contrat doivent être régis respectivem ent par la loi du 
lieu où le contrat a été conclu ou bien où le fait s'est, p roduit.

7° La nature essentielle de la relation contractuelle et son 
caractère licite ou illic ite  selon les lois des pays du conflit 
doivent être régis par la loi du lieu où l'obligation a pris nais­
sance, s'ils ne sont pas contraires à celle du pays où l'ob liga­
tion doit s'accomplir.

8° Les faits u ltérieurs qui se rattachent à l’acte o rig in a ire  
pour en augm enter les effets, doivent être régis par la loi du 
lieu où le contrat a été passé.

9° L'exécution des contrats et leurs résultats, soit incidents  
(cas fo rtu it et force m ajeure), soit accidentels (dem eure, faute, 
dol). doivent être rég is: la prem ière , par la loi du lieu où 
s’exécute le contrat; il en est de même pour les résultats ac­
cidentels du contrat ; les résultats incidents doivent être régis 
par la loi du lieu de la passation du contrat.

10° LeCongrès considère comme pouvant contribuera rendre  
efficaces les obligations civiles contractées dans l'un des pays 
représentés dans son sein: d'une part, la va leu r spéciale que,
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dans chaque pays, la procédure accorde au titre  à raison de sa 
form e eu vue des poursuites du créancier; de l’autre , les ga­
ranties qui assurent d’avance l ’efficacité des jugem ents à obte­
n ir  en vue de l ’exécution de l’ob lig a tio n ; ces deux moyens 
pourraient ê tre , par exem ple, le caractère exécutif du titre , 
s’ il ré u n it certaines conditions déterm inées, un c rité riu m  cer­
tain d ’une plus grande la titu d e  pour autoriser des saisies 
préventives, la garantie (a s e g u ra m ie n to )  de biens litig ie u x , 
les cautions, etc. ; et l ’on ve ille ra it à coque ces réformes dans 
la procédure de chaque pays eussent lieu en vertu «le traités  
ou autres moyens analogues.

11° Les jugem ents rendus par les trib u n au x  étrangers en 
m atière c iv ile  doivent être exécutés sans te n ir compte de la 
réciprocité, m oyennant les seules conditions suivantes: 
1° compétence du trib u n a l requérant et du tribunal requis; 
2° authenticité du ju g em en t; 3° que l’obligation soit licite dans 
le pays où le jugem ent doit être  exécuté ; que le jugem ent 
n’ait pas été rendu par défaut, à moins que la citation n ’ait 
été faite à la personne du défendeur; f>° qu’ il ne soit contraire  
ni au d ro it public in terne du pays de l’exécution, ni aux p rin ­
cipes de d ro it pub lic in ternational acceptés par l’Espagne, le 
Portugal et les républiques ibéro-am éricaines; 6° que, s’ il 
s’ag it d’une sentence a rb itra le , l’exécution en soit demandée 
par le juge  o rd in a ire  compétent.

12° Les réquisitoires à lin de preuve seront faits directem ent 
par le juge  requis, et ceux qui ont pour objet des actes d ’exé­
cution ou des saisies seront soumis à la m arche et aux recours 
établis dans la loi du lieu de l’exécution. Est exécutoire le 
jugem ent qu i oblige <\ constituer une hypothèque, si elle  doit 
être constituée dans le pays de l’exécution et conform ém ent à 
ses lois.

13° Les jugem ents rendus en m atière crim in e lle  s’exécutent
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île môme, pour la partie relative aux responsabilités civiles 
découlant des délits, mais non en ce qui a tra it à la pénalité.

Pour l ’application de pénalités à des personnes qui en 
ont encouru se trouvant sur te rrito ire  étranger, l'extrad ition  
doit être obtenue au moyen de tra ités; et les délits qui y don­
neront lieu seront, à l'exception des délits politiques, ceux 
qui entraînent une peine corporelle de plus d ’une année, 
pourvu qu ’ ils soient prévus par le code pénal du pays requis 
et que, d ’après le môme code, ils ne soient pas prescrits; le 
le pays requérant devant toujours g aran tir la vie de l'accusé 
et s’engager à ne lu i appliquer que la peine im m édiatem ent 
in férieure à la peine capitale, dans le cas où le pays où il a été 
arrêté  n’admet pas la peine de m ort.

n i. im orm KTK m t t e h a i i ie . a iit is t io u k  e t  in d u s t i i ie m j

Bases d'une législation internationale commune 
en cette matière.

1. IMIOeniKTK MTTÉUAIHK ET AHTIKTIOUK

1° Le droit de propriété des auteurs sur leurs (ouvres litté ­
raires et artistiques doit être reconnu par les législations de 
l’Espagne, du Portugal et des lîtats ibéro-am éricains.

2° Le droit de l ’au teu r sur ses œ uvres durera quatre-vingts  
ans, cette période étant admise comme une transaction entre  
la perpétuité et la lim ita tion  à des périodes plus courtes.

»1° Tant que les législations ne seront pas uniform es, cha­
que pays reconnaîtra, dans ses lois propres ou internes, le môme 
d ro it eu faveur des étrangers qu’en faveur de ses nationaux.

Le d ro it de propriété de l ’auteur doit com prendre la fa-
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cnlté de dispose)* de l'œ uvre, de la p u b lier, de l'a liéner, de la 
tradu ire  ou d’en autoriser la traduction, et de la rep rodu ire  
sous n ’im porte quelle form e.

5° Les articles de périodiques peuvent, être reproduits à 
charge (Peu c iter la source, pourvu que la reproduction n'en 
ail pas été form ellem ent in terd ite  ; les discours prononcés ou 
lus dans des assemblées ou réunions publiques peuvent, être  
publiés sans aucune autorisation.

0° Chaque auteu r obtiendra la constitution et déclaration  
du titre  pour la propriété  litté ra ire  et artistique, conform é­
m ent à sa loi n a tio n a le ; et son d ro it doit être reconnu, sans, 
autres form alités, dans les antres pays où il désire le rendre  
eflicace.

7° Les responsabilités qu'encourent ceux qui portent at­
teinte au droit de propriété  litté ra ire  ou artis tique, se discu­
teront devant les tribunaux et s'apprécieront d'après les lois 
du pays où la fraude aura été commise.

8° Pour rendre eflicaces les conclusions qui précédent, au 
moyen de conventions internationales à conclure, il sera form é  
une association composée des délégués étrangers ayant p a rti­
cipé au présent Congrès et du Conseil de d irection de l ’Aca­
démie royale de jurisprudence de M adrid , avec mission d 'a g ir  
auprès des divers gouvernem ents représentés, en vue d'obte­
n ir , avant une année, la convocation d'une conférence d ip lo ­
m atique chargée de prendre des décisions officielles sur les 
conclusions acceptées dans le présent Congrès.

2. PHOPUU'iTÉ 1NDUSTU1KLLB

1° Toute personne qui désire obten ir un brevet d 'invention  
ou s'assurer l'usage d'une m arque de fabrique, devra re m p lir  
les form alités exigées p a rla  loi du pays dans lequel elle entend 
exercer son dro it.
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IAk nom bre données pendant lequel vaudra le p riv ilège  
de Tinventeur sera celui que fixent les lois du pays dans lequel 
il entend le faire va lo ir.

3° Personne ne peut se prévalo ir d ’un brevet ou de ses droits  
sur une m arque industrie lle  qu’à p a r t ir  du m om ent où ils,ont 
été inscrits sur les registres à ce destinés dans le pays où Ton 
entend le faire.

4° Les responsabilités encourues par ceux qui usurpent le 
d ro it de propriété industrie lle  ou une m arque de fabrique, 
sont appréciés par les tribunaux et d ’après les lois du pays où 
la fraude a été commise.

8° La législation sur les marques de fabrique doit être  
séparée de celle sur le dépôt de dessins et modèles de fabrica­
tion. de telle sorte que les lois relatives à cesderniersobjetsiven- 
travent pas la liberté de l'in d u strie  et de la fabrication dans 
chaque pays.

0° il serait opportun d ’instituer des jurés industriels,chargés  
de résoudre les questions civiles et crim inelles se rattachant 
aux droits de propriété industrie lle .

IV. ABOHDAliKS

Abordages et secours en haute mer entre navires de nations
différentes. Législation, compétence et procédure pour
rendre efficaces tes conséquences juridiques de ces faits.

1° Le Congrès accepte les principes et doctrines des Congrès 
de droit com m ercial tenus, en 1885 et 1888, à Anvers et à 
Bruxelles, du tra ité  com m ercial international adopté dans le 
Congrès sud-am éricain de Montevideo, et du Congrès de Lis- 
lionne de la même année ; et manifeste le désir que les Liais  
représentés dans son sein adoptent en m atière d’abordages et 
de secours en haute m er une législation uniform e, m oyennant 
un ou plusieurs traités.
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2° Le Congrès juge  opportun de déclarer urgente la néces­
sité de fa ire  tom ber sous le coup de la loi pénale le refus «le 
secours en haute m er dans les cas où l ’on au ra it pu les donner.

V. IIKDUKS DU MAIUAOK KT DU DIYOIICK DANS DK DUDIT 

INTKKNATIONAI. IMtlVK

1° La capacité des futurs époux doit être déterm inée d’après 
la loi personnelle de chacun d ’eux.

2° Les lois personnelles des époux et la loi du lieu où doit 
se célébrer le m ariage peuventex iger une publication préalable 
en la form e prévue par la loi du lieu où elle devra se faire.

3° Toute form alité  proprem ent dite, relative à la célébration  
même du m ariage, sera régie par la loi du lieu de la célébration.

4° Nonobstant la règle précédente, les mariages célébrés 
devant un agent d ip lom atique ou consulaire compétent pour 
y procéder, seront régis, quant à la form e, par la loi du pays 
que cet agent représente.

5° Quand la séparation ou le divorce est admis par les Klats 
représentés au Congrès, les causes en sont déterm inées par les 
lois personnelles des conjoints, sauf le cas prévu dans la règle 
suivante.

6° Dans tous les cas, qu ’il s’agisse de la célébration du 
m ariage, ou de séparation ou de divorce, la loi étrangère, 
bien que reconnue d’o rd in a ire  comme applicable, ne peut être  
appliquée si elle se heurte à une proh ib itio n  des lois te r r i­
toriales.

Le Congrès n’a pas eu le temps d ’aborder la sixièm e question 
proposée à ses délibérations : la N a tu r a l i s a t io n . Celle qu’il a 
le plus longuem ent discutée et sur laque lle .il est a rrivé  à une 
véritab le  unan im ité  est celle de l’A rb itrage  in ternation al. La 
portée de ses décisions sur ce point a encore été accentuée

m
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par le discours de clêtu re prononcépar M. Canovas del Castillo : 
« J e  ne conçois, a d it le président du Conseil des M inistres  
d'Espagne, je  ne conçois et ne saurais jam ais concevoir, entre  
le Portugal el l'Espagne, une seule question qui ne puisse, 
(fui ne doive pas être résolue par la voie de l ’arb itrage. E t 
ce que je  dis du Portugal s’applique égalem ent à nos frères  
d'A m érique . . . .  Tout me persuade que, entre  l'A m érique  
espagnole et l ’Espagne, il ne pourra jam ais être question d'une  
lutte à main arm ée. Nous ne pouvons, de notre cêté, ni ne 
devons, ni ne voulons être des conquérants de nations c iv ili­
sées . . . .  Le bel héritage que nous ont laissé nos pères nous 
suffit; et toute notre am bition est de le conserver, d e le  rendre  
plus prospère, et, sans ag ran d ir notre te rr ito ire , d 'augm enter 
notre force in térieu re  . . . .  Que l'esprit de ce Congrès, traver­
sant l’Océan, soit un esprit de paix qui se répande aussi de 
Im ite part au delà de l ’A tlan tiq u e ! Que ces jeunes Républiques 
qui occupent des territo ires  immenses renoncent défin itive­
m ent, elles aussi, au vieil espritde conquête et cu ltivent à perpé­
tu ité l'esprit de paix, a in s iq u e  ce do it être le cas entre  des 
smurs comme elles le sont; et l'a rb itrag e  ne manquera pas de 
fle u rir  entre l’A m érique, le Portugal et l'Espagne, de même 
qu’entre l'Espagne et le Portugal ! »

2. — Congrès militaire ibéro-américain de Madrid (novembre 1802).

N ote  de M. E R N E ST  L E H R

En même temps que le Congrès ju r id iq u e , dont les travaux  
ont été analysés ci-dessus, il a été tenu à M adrid un Congrès 
m ilita ire , auquel ont pris part un grand nom bre d'ofliciers  
appartenant aux armées de terre  et de m er de l'Espagne, du



Portugal et (les diverses Républiques ibéro-am éricaines. Ce 
Congrès s’est spécialement occupé de Pélaboralion d’ un P r o je t  

d e  c o d ific a tio n  d es lo is  de  la  g u e r r e , dont le texte, inspiré en 
grande partie par le M a n u e l  de l'In s titu t, nous a été obligeam ­
m ent envoyé pariM . le capitaine Carlos Garcia Alonso, l’un 
des prom oteurs et secrétaires du Congrès. Le sujet se rappor­
tant d irectem ent à Tune des questions que l ’In s titu t avait 
étudiée avec le plus de sollic itude, nous avons publié, dès Pan 
d ern ie r, dans la R e v u e  de D ro it  in te r n a t io n a l  (t. X X V , p. 321 
et su iv .), une traduction annulée du P r o je t ,  avec références 
au M a n u e l  de l'In s titu t, et nous en avons fait un tirage à part 
qui a été adressé, notam m ent, à tous les membres de nos ancien­
nes commissions des L o is  de la  g u e r r e  et des P r is e s ,  en vue  
de telles additions ou modifications q u ’il le u r p a ra îtra it oppor­
tun d ’apporter aux règlem ents de l ’Institu t sur ces m atières, 
en suite des décisions prises par le Congrès m ilita ire  ibéro- 
am éricain.

Il n’y a pas lieu de rep rodu ire  ce trava il dans Y A n n u a ir e ;  

nous renvoyons à la R e v u e  les membres ou associés de l’ In s titu t  
qui ju g era ien t devo ir rep rendre la question.

3. — Conférence internationale de La Haye 
de 1803 pour la codification du droit international privé.

C o m m u n ica tio n  de M. ASSER

M. Asskk f;iit une com m unication ¡tu sujet de la prem ière  
Confèrence pour la codification du d ro it in ternational p rivé , 
qui a eu lieu A La Haye, sur l ’ inv ita tion  du gouvernem ent des 
Pays-Bas, du 12 au 27 septembre 1894. Il rappelle que c’est 
l’In s titu t q u i, dès sa prem ière session (à Garni en 1873), a 
décrété l’u tilité  de rendre ob ligato ire  pour tous les États, sous 
la form e d’un ou de plusieurs traités in ternation aux, un cer­
ta in  nom bre de règles générales pour assurer la décision 
uniform e des conflits entre  les législations soit civiles, soit

24
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crim inelles. MM. Mancini et Asser furent les prem iers rap­
porteurs de cette commission L  L 'In s titu t poursuivit le tra ­
vail avec beaucoup de zèle et de persévérance. Dans chaque 
session, une nouvelle série de règles concernant une des par­
ties du d ro it c iv il ou com m ercial fu t votée, après un sérieux 
examen au sein des commissions et souvent après des débats 
intéressants. Notam m ent en m atière de procédure civ ile , un 
règlement, complet fut voté par l'In s titu t (sessions de 4874- 
1879).

L 'In s titu t ayant ainsi préparé le te rra in , M. Asser a cru 
pouvoir (en 1891) proposer au gouvernem ent des Pays-Bas 
de reprendre l ’in itia tive  d 'une conférence o ff ic ie lle , bien que 
des démarches faites dans le même but, en 1874 par les Pays- 
Bas, de 1881 à 1884 par l’Ita lie , fussent restées sans résultat. 
Un m ém oire destiné à préciser la portée de l'in v ita tio n  et la 
tache de la conférence fut soumis à l’examen des m inistres  
néerlandais des Affaires étrangères et de la Justice, approuvé  
par eux et adressé aux autres gouvernem ents. Gomme on le 
sait, presque tous les États de l'Europe continentale acceptè­
ren t l'in v ita tio n  : la G rande-Bretagne cru t devoir s'abstenir, 
eu égard à la nature spéciale du d ro it anglais.

Voici la liste des Etals représentés à la Conférence et les 
noms des délégués :

A l l e m a g n e . — M . le baron de Seckendorf, conseiller in tim e  
au R e ic h s ju s l iz a m ty  à B erlin  ; M . le comte d’A rco-Valley, 
secrétaire d’ambassade.

A u tr ic h e - H o n g r ie .  —- Pour l ’Autriche : M . le baron de H aan , 
conseiller de section au m inistère de la  Justice, à Vienne.

Pour la Hongrie : M . de K orizm ics. conseiller à la  cour 
d’appel m ixte, h A lexandrie.

4 Voir, sur leur rapport, le Tableau g é n é r a l  de V I n s t i t u t , 1893, p. 30 
et suivantes.
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B e lg iq u e .  —  S. Exc. M . le baron d’Anethan, m inistre de 

Belgique La H aye; M . van Gleemputte. avocat et représen­
ta n t;  M . Beeckm nn,'directeur général au m inistère de la Jus­
tice ; M . van den Bulcke, m inistre résident, etc.

D a n e m a r k .  — M . Mat/.en, professeur de droit à l ’université 
de Copenhague.

E s p a g n e .  — S. Exc. M . de V illa -U rru tia , m inistre d’Espagne 
à La  H aye ; M . O liver y Ksteller. sous-directeur général au 
m inistère de la Justice, h M adrid  ; M . Torres Campos, profes­
seur de dro it h l ’université de Grenade.

F r a n c e .  — S. Exc. M . Legrand, m inistre de France à 
L a  H aye ; M. Louis R enault, professeur à la faculté de droit 
de Paris.

I ta l i e .  —- S. Exc. M . le comte de Sonna/., m inistre d’Ita lie  h 
la  H a y e ; M . Fusinato, député et professeur de droit à l ’un i­
versité de T u rin .

L u x e m b o u r g .  — M . Chômé, membre du conseil d ’É tat et 
procureur général à la  cour supérieure de justice à Luxem ­
bourg.

P a y s - B a s . — M . Asser, membre du conseil d ’E tat des Pays- 
Bas, président de la Conférence; M . Beelacrts van B lokland, 
membre de la seconde Cham bre des Etats-Généraux ; M . Feith , 
conseiller à la  haute cour de justice des Pays-Bas : M . Rahusen, 
mem bre de la première Chambre des Etats-Généraux.

P o r tu g a l . — S. Exc. M . le baron de Sendal. chargé d’affaires 
de Portugal à L a  H aye.

R o u m a n i e . — M . M issir, professeur de droit, à Jassy.
R u s s ie .  —- S. Exc. M . de M artens, conseiller privé, membre 

perm anent du Conseil du m inistère des Affaires étrangères, 
professeur de droit, à Saint-Pétersbourg ; M . de M anoukhine. 
conseiller d’É ta t, prem ier jurisconsulte au m inistère de la Jus­
tice, à Saint-Pétersbourg; M . de M alevsky -M a lev itch , vice- 
directeur au m inistère des Affaires étrangères, A, Saint-Péters­
bourg.*

S u is s e .  — M . M e ili, professeur de dro it è l ’université de
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Zurich ; M. Roguin, professeur de droit à l’université de 
Lausanne L

M .  A s s e r  d o n n e  e n s u i t e  c o n n a i s s a n c e  à  l ' I n s t i t u t  d u  t e x t e  
d e s  p r o j e t s  « l e  r è g l e m e n t  d é j à  a r r ê t é s  p a r  l a  c o n f é r e n c e ,  q u i  
s e r a  b i e n t d l  a p p e l é e  à  c o n t i n u e r  s e s  t r a v a u x .

I. —  DISPOSITIONS OOXOKHNANT MC MAK1AOK.

À h t i o m c  i ' h i c m i k k . — Le droit de contracter mariage est 
réglé par la loi nationale de chacun des futurs époux, à moins 
que cette loi ne s’en rapporte soit à la loi du domicile, soit à la 
loi du lieu de la célébration. Kn conséquence et sauf cette 
réserve, pour que le mariage puisse être célébré dans un pays 
autre que celui des deux époux ou de l’un d’eux, il faut que 
les futurs époux se trouvent dans les conditions prévues par 
leur loi nationale respective.

A ut. *2. — La loi du lieu de la célébration peut interdire le 
mariage des étrangers, qui serait contraire t\ ses dispositions 
concernant les degrés de parenté ou d’alliance, pour lesquels 
il y a une prohibition absolue et la nécessité de la dissolution 
d’un mariage antérieur.

Aicr. d. — Les étrangers doivent, pour se marier, établir que 
les conditions, nécessaires d’après leurs lois nationales pour 
contracter mariage, sont remplies.

Ils pourront faire cette preuve soit par un certificat des 
agents diplomatiques ou consulaires ou bien des autorités 
compétentes de leur pays, soit par tout autre mode jugé suffisant 
par l’autorité locale, qui aura, sauf convention internationale 
contraire, toute liberté d’appréciation dans les deux cas.

Ain*. — Sera reconnu partout comme valable, quant à la 
formey le mariage célébré suivant la loi du pays ou il a eu 
lieu. 1

1 P a n a i cos délégués, on com ptait huit m em bres ou associés de 
l 'In stitu t de droit international.
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Il est toutefois entendu que les pays dont la législation 
exige une célébration religieuse, pourront ne pas reconnaître 
comme valables les mariages contractés par leurs nationaux à 
Pétranger sans observer cette prescription.

Il est également entendu que l e s  dispositions de l a  loi 
nationale, en matière de publications, devront être respec­
tées.

Une copie authentique de l’acte de mariage sera transmise 
aux autorités du pays auquel appartiennent les époux.

A ut. f>. — Sera également reconnu partout comme valable, 
quant è la forme, le mariage célébré devant un agent diplo­
matique ou consulaire, conformément à sa législation, si les 
deux parties contractantes appartiennent n Pfttat dont relève 
la légation ou le consulat, et si la législation du pays où le 
mariage a été célébré ne s’y oppose pas.

II. —  DISPOSITIONS CONOKItNANT I.A C.OMMUNIUATION D’AÎîTKK 
JUDÏC.IAinKS o r  KXTUA.M’ IXr.lAIItKS,

A u t i o i . k p i i k m i k i i . — En matière civile ou commerciale, les 
significations d’actes à destination de Pétranger se feront sur 
la demande des officiers du ministère public ou des tribu­
naux, adressée à l’autorité compétente de l’fttat étranger.

La transmission se fera par la voie diplomatique, à moins 
que la communication directe ne soit admise entre les autorités 
des deux fttats.

Aut. 2. — La signification sera faite par les soins de l’auto­
rité requise. Elle ne pourra être refusée que si l’État, sur le 
territoire duquel elle devrait être faite, la juge de nature à 
porter atteinte h sa souveraineté ou à sa sécurité.

Art. 3. — Pour faire preuve de la signification, il suffira 
d’un récépissé daté et légalisé ou d’une attestation de l’auto­
rité requise, constatant le fait et la date de la signification.

Le récépissé ou Pattestation sera transcrit sur l’un des dou-
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blés de l’acte à signifier ou annex*'*, à ce double qui aurait été 
transmis dans ce but.

Aut. 4. — Les dispositions des articles qui précèdent ne 
s’opposent pas :

1° A la faculté d’adresser directement, par la voie de la 
poste, des actes aux intéressés se trouvant à l’étranger;

2° A la faculté pour les intéressés de faire faire des signifi­
cations directement par les soins des officiers ministériels ou 
des fonctionnaires compétents du pays de destination ;

3*> A la faculté pour chaque État de faire faire, par les soins 
de ses agents diplomatiques ou consulaires, les significations 
destinées à ses nationaux qui se trouvent à l’étranger.

Dans chacun de ces cas, la faculté prévue n’existe que si les 
lois des États intéressés ou les conventions intervenues entre 
eux l’admettent.

I I ! . —  MSPOSITIONS CONOICHNANT IJCS COMMISSIONS HOUATOHUfiS.

Ahticlk phkmikh. — Én matière civile ou commerciale, 
l’autorité judiciaire d’un État pourra, conformément aux dis­
positions de sa législation, s’adresser par commission roga­
toire à l’autorité compétente d’un autre État, pour lui demander 
de faire, dans son ressort, soit un acte d’instruction, soit 
d’autres actes judiciaires.

A h t . 2. — La transmission des commissions rogatoires se 
fera par la voie diplomatique, à moins que la communication 
directe ne soit admise entre les autorités des deux États.

Si la commission rogatoire n’est pas rédigée dans la langue 
de l’autorité requise, elle devra, sauf entente contraire, être 
accompagnée d’une traduction faite dans la langue convenue 
entre les deux États intéressés et certifiée conforme.

Aur. 3. — L’autorité judiciaire à laquelle la commission est 
adressée sera obligée d’y satisfaire après s’étre assurée :

1° Que le document est authentique ;



2‘> Que l'exécution de la eommission rogatoire rentre dans 
ses attributions.

En outre, cette exécution pourra être refusée si l'Étut sur le 
territoire duquel elle devrait avoir lieu, la juge de nature à 
porter atteinte à sa souveraineté ou à sa sécurité.

Art. 4. — En cas d'incompétence de l'autorité requise, la 
commission rogatoire sera transmise d'office à l'autorité judi­
ciaire compétente du même Etat.

Aht. .j . — Dans tous les cas où la commission rogatoire 
n’est pas exécutée par l'autorité requise, celle-ci en informera 
immédiatement l’autorité requérante.

Art. 6. — L'autorité judiciaire, qui procède A l'exécution 
d’une commission rogatoire, appliquera les lois de son pays en 
ce qui concerne les formes A suivre.

T o u t e f o i s ,  i l  s e r a  d é f é r é  à  l a  d e m a n d e  d e  l ’a u t o r i t é  r e q u é ­
r a n t e ,  t e n d a n t  ù  c e  q u ' i l  s o i t  p r o c é d é  s u i v a n t  u n e  f o r m e  
s p é c i a l e ,  m ê m e  n o n  p r é v u e  p a r  l a  l é g i s l a t i o n  d e  l ' E t a t  r e q u i s ,  
p o u r v u  q u e  l a  f o r m e  d o n t  i l  s ' a g i t  n e  s o i t  p a s  p r o h i b é e  p a r  
c e t t e  l é g i s l a t i o n .  IV.

CONFERENCE INTERNATIONALE DE LA HAYE 375

IV. —  DISPOSITIONS CONCERNANT LP S SUCCESSIONS.

Par rapport aux successions, aux testaments et aux dona­
tions, la Conférence, sous la réserve expresse des dérogations 
que chaque État pourra juger nécessaires, au point de vue du 
droit public ou de l'intérêt social, a adopté les résolutions 
suivantes :

A r t i c l e  p r e m i e r .  — Les successions sont soumises à  la loi 
nationale du défunt.

Art, 2. — La capacité de disposer par testament ou par 
donation, ainsi que la substance et les effets des testaments et 
des donations, sont régis par la loi nationale du disposant.
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Art. 3. — Lu forme des testaments et des donations est 
réglée par la loi du lieu où ils sont faits.

Néanmoins, lorsque la loi nationale du disposant exige, 
comme condition substantielle, que l’acte ait ou la forme 
authentique, ou la forme olographe, ou telle autre forme déter­
minée par cette loi, le testament ou la donation ne pourra être 
fait dans une autre forme.

Sont valables, en la forme, les testaments des étrangers, 
s’ils ont été reçus, conformément à la loi nationale du testa­
teur, par les agents diplomatiques ou consulaires de sa 
nation.

A r t . /i . — Les traités règlent la manière dont les autorités 
de l’État, sur le territoire duquel la succession s’est ouverte, 
et les agents diplomatiques ou consulaires de la nation à 
laquelle appartenait le défunt, concourent h assurer la conser­
vation des biens héréditaires et les droits des héritiers, ainsi 
que la liquidation de la succession.

Fait à La Haye, le 21 septembre 1893.

4. — Arbitrage de Behring.
N o tic e  de  M. T h o m a s  B A R C L A Y

P a r m i  l e s  é v é n e m e n t s  d e  c e s  d e r n i è r e s  a n n é e s ,  i l  e n  e s t  p e u  
q u i  a i e n t  p o u r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  l ’ i m p o r t a n c e  d e  l ’ a r b i t r a g e  
e n t r e  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  e t  l e s  K t a t s - U n i s  c o n c e r n a n t  l e s  
p ê c h e r i e s  d e  B e h r i n g .

L a  q u e s t i o n  é l a i l  d e s  p l u s  i n t é r e s s a n t e s ,  b i e n  q u e  l e s  a r g u ­
m e n t s  n e  l i s s e n t  d e  p a r i  e t  d ' a u t r e  q u e  r e n o u v e l e r  l a  v i e i l l e  
c o n t r o v e r s e ,  a u j o u r d ’ h u i  é t e i n t e ,  s u r  l a  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  s i  
l ’ a p p r o p r i a t i o n  u n i l a t é r a l e  d e  l a  h a u t e  m e r  a u  d e l à  d e s  l i m i t e s  
o r d i n a i r e s  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  e s t  a d m i s s i b l e  o u  n o n .

L a  t e n t a t i v e  d e  l a  f a i r e  r e v i v r e  n ’a  p a s  a b o u t i ,  e l  l ’a r r ê t  
a r b i t r a l  n ’e s t  p a s  f a i t  p o u r  e n c o u r a g e r  l e  r e n o u v e l l e m e n t
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d ' a t t a q u e s  s u r  d e s  p r i n c i p e s  d é f i n i t i v e m e n t -  c o n q u i s  d u  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l .

R a p p e l o n s  l e s  é v é n e m e n t s .
E n  1 8 8 ( > ,  d e s  c u t t e r s  d o u a n i e r s  d e s  É t a t s - U n i s  a v a i e n t  s a i s i ,  

s a n s  a v i s  p r é a l a b l e ,  c e r t a i n s  s c h o o n e r s  a n g l a i s  o c c u p é s  à  l a  
p è c h e  d e s  p h o q u e s ,  à  e n v i r o n  ( i ( )  m i l l e s  d e  l a  c ô t e .  L e s  p a t r o n s  
e t  l e s  é q u i p a g e s  d e  c e s  n a v i r e s  f u r e n t  t r a d u i t s  d e v a n t  l e  
t r i b u n a l  d u  d i s t r i c t  d e  S i t k a  e t  c o n d a m n é s  à  u n e  a m e n d e  c o n ­
s i d é r a b l e  e t  à  l ' e m p r i s o n n e m e n t .

M .  B a y a r d ,  s e c r é t a i r e  d ' E t a t  d e s  É t a t s - U n i s ,  é c r i v i t  l e  
3  f é v r i e r  1 8 8 7  à  s i r  L . - S .  S a c k v i l l e - W e s t ,  l ' i n f o r m a n t  q u e  l e s  
n a v i r e s  é t a i e n t  r e l â c h é s ,  a i n s i  q u e  l e s  p e r s o n n e s  a r r ê t é e s ;  
m a i s  i l  a j o u t a i t  q u e  c e t  o r d r e  a v a i t  é t é  d o n n é  «  s a n s  q u ' i l  e n  
r é s u l t A t  a u c u n e  c o n c l u s i o n  q u a n t  a u x  q u e s t i o n s  q u i  p o u r r a i e n t  
ê t r e  i m p l i q u é e s  d a n s  c e  c a s  d e  s a i s i e  » .  L e s  p e r s o n n e s  a r r ê t é e s  
f u r e n t  r e l â c h é e s  d a n s  d e s  c i r c o n s t a n c e s  a s s e z  d u r e s ,  s a n s  
r e s s o u r c e s ,  à  q u e l q u e s  c e n t a i n e s  d e  m i l l e s  d e  l e u r s  d o m i ­
c i l e s .

L e  1 2  a v r i l  1 8 8 7 .  M .  B a v a r d  é c r i v i t  q u e d e s  r é g l e s e !  d e s  i n s ­
t r u c t i o n s  a l l a i e n t  ê t r e  r é d i g é e s  p o u r  l e s  n a v i r e s  d u  g o u v e r n e ­
m e n t ,  e t  q u ' i l  s e  m e t t r a i t  a u s s i t ô t  q u e  p o s s i b l e  e n  r a p p o r t  à  
c e  s u j e t  a v e c  s i r  L .  S a c k v i l l e - W e s t .  M a i s ,  s a n s  q u ’a u c u n e  
c o m m u n i c a t i o n  d e  c e t t e  n a t u r e  e ê t  é t é  f a i t e ,  d e  n o u v e l l e s  
s a i s i e s  e u r e n t  l i e u  e n  j u i l l e t  e t  n o f l l  1 8 8 7 ,  e t  u n e  n o u v e l l e  
p r o t e s t a t i o n  f u t  a d r e s s é e  a u  g o u v e r n e m e n t  d e s  É t a t s - U n i s  p a r  
c e l u i  d e  l a  G r a n d e - B r e t a g n e .

A u c u n e  s a i s i e  n e  f u t  o p é r é e  e n  1 8 8 8 .  b i e n  q u e  d u r a n t  c e t t e  
a n n é e  l e s  n a v i r e s  b r i t a n n i q u e s  c o n t i n u a s s e n t  à  p r a t i q u e r  l a  
p ê c h e  d u  p h o q u e  d a n s  l a  m e r d e  B e h r i n g .

E n  1 8 8 9 ,  c i n q  n a v i r e s  b r i t a n n i q u e s  f u i e n t  s a i s i s  e t  t r o i s  
a u t r e s  f u r e n t  e x p u l s é s  d ’a u t o r i t é  h o r s  d e s  e a u x  d e  l a  m e r  d e  
B e h r i n g .
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E u  1 8 9 0 ,  a u c u n e  s a i s i e  » ’e u !  l i e u ,  q u o i q u e  l a  p è c h e  d u  
p h o q u e  c o n t i n u â t .

D e s  n é g o c i a t i o n s  f u i e n t  e n g a g é e s  d a n s  l e  b u t ,  d e  l a  p a r t  d e  
l a  G r a n d e - B r e t a g n e ,  d ’ o b t e n i r  s a t i s f a c t i o n  p o u i :  c e s  v i o l a t i o n s  
d e  l a  l i b e r t é  d e  l a  h a u t e  m e r ;  m a i s  e l l e s  n ’ a b o u t i r e n t  p a s .

L e s  p a r t i e s  c o n v i n r e n t  a l o r s  d e  s o u m e t t r e  à  l ’ a r b i t r a g e  l e s  
p o i n t s  s u i v a n t s ,  s u r  l e s q u e l s  a v a i t  p o r t é  l e  d i f f é r e n d  :

h 1° Quelle juridiction exclusive dans la mer aujourd’hui 
connue sous le nom de mer de Behring, et quels droits exclusifs 
sur les pêcheries des phoques dans cette mer la Russie a-t-elle 
affirmés et exercés avant et jusqu’à l’époque de la cession de 
l’Alaska aux États-Unis?

- 3° Jusqu’à quel point ces droits de juridiction, en ce qui 
concerne les pêcheries de phoques, ont-ils été reconnus et 
concédés par la Grande-Bretagne?

« 8° L’espace de mer aujourd’hui connu sous le nom de mer de 
Behring était-il compris dans l’expression « océan Pacifique «, 
telle qu’elle a été employée dans le texte du traité conclu en
18-25 entre la Grande-Bretagne et la Russie, et quels droits, si 
droits il y avait, la Russie a-t-elle possédés et exclusivement 
exercés dans la mer de Behring après ledit traité ?

« 4« Tous les droits de la Russie, en ce qui concerne la juri­
diction et les pêcheries des phoques dans la partie de la mer de 
Behring, qui s’étend à l’est de la limite maritime déterminée 
par le traité du 30 mars 1807 entre les États-Unis et la Russie, 
n’ont-ils pas intégralement passé aux États-Unis en vertu de 
ce même traité ?

• 5° Les États-Unis ont-ils quelque droit, et, en cas d’affir­
mative, quel droit ont-ils, soit à la protection, soit à la propriété 
des phoques à fourrure qui fréquentent les îles appartenant 
aux États-Unis dans la mer de Behring, quand ces phoques se 
trouvent en dehors de la limite ordinaire de trois milles? »

L e  t r a i t é  d ’ a r b i t r a g e  s t i p u l a ,  e n  o u t r e ,  q u e  :
- Si la décision des questions qui précèdent, en ce qui con-
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cerne la  ju r id ic t io n  exclusive dos J ita ts -U n is , laisse les choses 
en tel é ta t que le concours de la  G ran d e-B re tag n e  so it néces­
saire pour ré ta b lis se m en t de règlem ents en vue de la  p ro tection  
et de la  préservatio n  convenable  des phoques i\ fo u rru re  h a b i­
ta n t ou fréq u e n ta n t la  m er de B eh rin g , les a rb itres  a u ro n t  
alors  à d é te rm in er quels règlem ents com m uns sont nécessaires, 
en dehors des lim ite s  de la  ju r id ic t io n  des gouvernem ents  
respectifs, e t sur quelles eaux ces règlem ents d e vro n t s’a p p li­
q u e r.*

On trouvera, dans une élude que j’ai faite de la question 
dans la Revue de droit international ( tome XXV, p. 417), des 
détails sur l'arbitrage que la brièveté nécessaire de cette 
notice ne me permet pas de répéter ici. Qu'il suffise de dire 
que le Tribunal arbitral, composé de lord Hannen et de sir
J. Thompson (Grande-Bretagne); du juge Harlan et du sénateur 
Morgan (États-Unis); du baron de Courcel (France); du marquis 
de Visconti Venosta (Italie) et du conseiller Gram (Suède et 
Norvège), s'est prononcé contre les Klals-Unis sur tous les 
points de droit international qui leur étaient soumis.

Quant au règlement prévu par le traité, le Tribunal a 
essayé de faire une cote mal taillée, de façon à donner autant 
que possible une certaine satisfaction aux deux parties. Il fixe 
la zone de protection autour des îles des États-Unis à (50 milles, 
interdit l'usage de certains moyens de capture, et prescrit une 
saison fermée.

Les débats qui ont précédé cette partie de la décision 
arbitrale montrent que les notions anglo-saxonnes sur la 
liberté de la mer, à l'origine plus ou moins défavorables à 
cette liberté, plus tard jalouses de sa conservation, sont en 
train de se modifier de nouveau.

La Grande-Bretagne, en effet, se montre depuis quelque 
temps disposée A s'imposer à elle-même des restrictions: et
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elle consacre par ses propres actes le principe véritablement 
juridique que la liberté de la mer ne signifie pas la liberté 
de gâter la mer pour d’autres, que la mer doit être considérée, 
en effet, comme un bien dont toutes les nations riveraines 
ont un intérêt commun à préserver le produit. Le fait que la 
Grande-Bretagne a proposé elle-même des mesures pour la 
protection des phoques, dans l’intérêt général et en opposition 
a\ecson intérêt particulier, est un présage de l’époque qui 
commence à se dessiner pour l’avenir et où les Etats, comme 
les individus, cesseront de considérer leur intérêt unilatéral 
comme le seul motif avouable de leurs réclamations récipro­
ques, où l’examen bienveillant de l’intérêt d’autrui en conflit 
avec le sien propre ne sera plus regardé comme indigne 
d’une grande nation, où l’on pourra compter sur le respect 
du bon droit comme garantissant les faibles aussi bien que 
les forts.

En effet, l’intérêt et l’importance de l’arbitrage comme date 
dans l’histoire du droit international demeurera surtout dans 
les faits qui accompagnèrent le recours à ce moyen de règle­
ment, les deux grandes puissances angle-saxonnes ayant 
réglé un différend des plus graves par le moyen paisible de la 
justice sans même se menacer, sans que les patriotes les plus 
aveugles aient même suggéré que de telles atteintes à l’hon­
neur national fussent en dehors du domaine de la justice 
ordinaire des hommes. C’est bien la septième fois que ces 
deux États ont eu recours à l’arbitrage; mais aucun des diffé­
rends antérieurs n’avait la gravité de celui de la mer de Beh­
ring. On a vu maintenant qu’entre la Grande-Bretagne et les 
États-Unis la corde peut être fortement tendue sans qu’il soit 
nécessaire de recourir au moyen barbare des armes.
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5. — Congrès de Barcelone (propriété artistique et littéraire),
' septembre 1803.

C o m m u n ic a t io n  d e  M. lé  m a r q u is  D’O L IV A R T

L'Association littéraire et artistique internationale, dont les 
travaux et les elïorls sont pour beaucoup dans la conclusion 
de la Convention d'Union de 1886 pour la protection des œu­
vres littéraires et artistiques, a tenu, en septembre 1803. à 
Barcelone, un congrès auquel elle a invité l’Institut à se faire 
représenter. M. le marquis d’O m v a h t , chargé de cette mission 
par le Bureau, a adressé à l'Institut sur les travaux du Con­
grès un long et intéressant rapport dont nous extrayons les 
passages suivants 1 :

« Pour toute personne, dit M. d 'O i.iv a u t , qui étudie le pro­
blème de la reconnaissance internationale des droits intellec­
tuels, le principal objet d’étude doit être la Convention de
1886. Il en est ainsi, à plus forte raison, pour Y Association 
littéraire, qui porte à celle convention un amour de mère 
facile à comprendre.

« Au 1er janvier 1893, VUnion/comptait douze Liais adhé­
rents. A côté des neufs signataires (Allemagne, Belgique, Espa­
gne, France, Grande-Bretagne, Haïti, Italie, Suisse et Tunisie), 
sont venus se placer le Luxembourg, Monaco et le Monténégro. 
Dans cette agglomération, on trouve des peuples qui tiennent 
la tète du mouvement scientifique., littéraire et artistique des. 
temps modernes. La convention est une preuve évidente de ce 
que l’Association a déjà su obtenir. Il était tout naturel qu'elle 
avertit l’Union de ce qu’elle désirait encore, de ce qui était à 
changer ou à améliorer. C'est pourquoi je. trouve que la façon 
la plus claire et la plus rationnelle de classer la plupart des

4 L e  r a p p o r t  lu i -m ê m o  a é té  c o m m u n iq u é  A t itr e  d e  r e n s e ig n e m e n t  à 
la  c o m m is s io n  c h a r g é e  d ’é tu d ie r  l e s  r é f o r m e s  A a p p o r te r  à la  C o n v e n ­
t io n  d ’U n io n  d e  18845.

381
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solutions du Congrès de Barcelone, est de suivie les articles 
d«i traité de Berne. J'énumérerai donc les vœux qui le confir­
ment, ceux qui ont pour but de l'amplifier ou d'en ratifier 
l'interprétation, et ceux qui, opposés à ses dispositions, ten­
dent à abolir les concessions inutiles faites au mesquin mar­
chandage des législations nationales.

« Assurément, ce sont ces derniers qui ont le plus d'impor­
tance; car ils touchent aux deux plus graves questions du 
droit de propriété intellectuelle (je donne à ce mot son sens 
vulgaire et ordinaire): celle de son unification, et celle de 
l'assimilation du droit de traduction à celui de l'auteur sur 
l'œuvre même.

« La Convention de Berne éluda la difficulté en accordant 
dans chaque pays le même délai que dans celui d'origine. \ J A s ­
socia tion  littéraire et artistique, adoptant la notion théorique, 
incontestablement plus avantageuse, d'une véritable propriété, 
persiste à se prononcer pour la perpétuité du droit, unique­
ment admise aujourd’hui chez trois nations américaines, le 
Mexique, le Guatemala et le Venezuela. Mais, par une transac­
tion avec le possible, elle se contente aujourd'hui, comme 
règle uniforme, du délai d'un siècle depuis la publication de 
l'ouvrage. Ce n'est pas seulement dans la plus grande longueur 
du délai que gît l'innovation, mais dans le point de départ, qui 
donne un résultattantAt pluset tantôt moins favorable qu'avec 
les législations actuelles; parmi celles qui se trouvent dans ce 
dernier cas, on peut citer l'espagnole et la colombine. La plu­
part des lois, en effet, se fondant sur cette considération très 
juste qu'un livre n est jamais définitif, tant que son auteur 
peut le corriger, distinguent deux périodes: l'une, qui com­
prend la durée de la vie de l'auteur, l'autre, qui comprend 
un délai plus ou moins long à partir de sa mort. Dans la 
première période, à côté du droit matériel de l'auteur, s’en
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place un autre intellectuel, qui est vraiment celui du créa­
teur, qui dispose de l’essence et de la forme de la chose créée, 
avec un plein et absolu pouvoir. Après sa mort, son œuvre est 
aussi sacrée pour sou fils que pour n’importe qui, et le seul 
droit de celui-là est de publier et de vendre de nouvelles édi­
tions et d’en faire argent.

« II est vrai que le système proposé par l’Association peut être 
plus simple; mais il est moins favorable aux auteurs qu’il ne 
semble tout d’abord. Son premier président et fondateur, 
Victor Hugo, aurait presque pu se voir dépossédé de ses droits, 
si la règle donnée par le Congrès de Barcelone avait été en 
vigueur; et tout le soin qu’il mit à parfaire son édition ne 
varietur, ne lui aurait été «l’aucun profil. La simplicité nVst 
pas toujours une raison «l’équité et de justice.

« Pour ce qui a trait aux traductions, la Convention de Berne 
admet seulement le droit exclusif de traduction pour une pé­
riode de dix années. U Association littéraire, persistant à 
déclarer que, n’étant qu’une des formes si nombreuses de la 
reproduction, elle doit suivre le sort même du droit de pro­
priété sur l’œuvre originale, et <|ue le privilège du traducteur 
autorisé doit durer autant que celui de rauleur de l'ouvrage, 
dont ce n’est qu’une pure reproduction en langue ét rangère, de­
mande que le délai de dix ans soit au moins porté à vingt ans, 
et que, une fois ce droit de traduction exercé, la protection de 
celle-ci ait au moins la même durée que celle de l’œuvre ori­
ginale.

<( En effet, le texte de l’article 8 autorise à soutenir qu’au 
bout de dix ans l’œuvre tombe dans le domaine public, même 
s’il en existe une traduction faite ou’autorisée par l’auteur. 
C’est pourquoi j’applaudis à la première partie de cette réso­
lution, et à ce qu’on ait voulu faire faire un pas de plus au 
positif. En principe, le droit de l’assimilation complète est

3 8 3
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i n d i s c u t a b l e .  C ' e s t  c e  q u ’ a  b i e n  c o m p r i s  l e  t r a i t é  d e  M o n t e ­
v i d e o ,  q u i ,  e n  t a n t  d e  p o i n t s ,  m a r q u e  u n  p r o g r è s  p a r  r a p p o r t  
à  l ' U n i o n  d e  B e r n e .

« O n  d é l i b è r e ,  e n s u i t e ,  s u r  l e s  a r t i c l e s  q u i  d o i v e n t  c o m p l é t e r  
l a  C o n v e n t i o n  d e  1 8 8 8 ,  r e l a t i v e m e n t  a u x  œ u v r e s  a r t i s t i q u e s  e t  
d ' a r c h i t e c t u r e .  A u  s u j e t  d e s  p r e m i è r e s ,  i l  a  é t é  d é c i d é  q u e  l a  
v e n t e  ( r u n e  œ u v r e  d ’ a r t  n ’e n t r a î n e  p a s  a v e c  e l l e ,  ip so  j u r e ,  
c e l l e  d u  d r o i t  d e  r e p r o d u c t i o n  ; e t ,  p o u r  l e s  p o r t r a i t s ,  o n  f i t  
c e t t e  r e s t r i c t i o n  q u ' u n  a r t i s t e  n e  p e u t  e x e r c e r  s o n  d r o i t  s a n s  
l ’ a u t o r i s a t i o n  d e  l a  p e r s o n n e  r e p r é s e n t é e .  C e t t e  s o l u t i o n  é t a i t  
s a n s  d o u t e  e x c e l l e n t e ,  m a i s  é t a i t - c e  b i e n  à  u n  C o n g r è s  d e  l a  
p r o p r i é t é  l i t t é r a i r e  e t  a r t i s t i q u e  q u ’ i l  a p p a r t e n a i t  d e  l a  f o r ­
m u l e r  e t  d e  l a  s o u t e n i r ,  é t a n t  d o n n é  q u ’ e l l e  e s t  u n e  r e s t r i c ­
t i o n ,  v o i r e  m ê m e  u n e  n é g a t i o n  d e  c e t t e  p r o p r i é t é ?  J ’ a i  b i e n  l e  
d r o i t  d e  p r e n d r e  u n  c r a y o n ,  d e  f a i r e  l e  p o r t r a i t  d e  q u i  s e  
t r o u v e  d e v a n t  m e s  y e u x ,  e t  d e  g a r d e r  c e  d e s s i n  d a n s  m e s  c a r ­
t o n s ;  c e  q u e  j e  n e  p e u x  f a i r e ,  c ’ e s t  l ’ e x p o s e r  e t  l e  v e n d r e ,  
c ’e s t - à - d i r e  l e  p u b l i e r ,  s a n s  l e  c o n s e n t e m e n t  d e  l ’ i n t é r e s s é .  
M a i s  s o n  d r o i t  n a î t  d e  l a  p r o p r i é t é  q u ’a  l ’h o m m e  d e  s a  p r o p r e  
p e r s o n n e ,  e t  d e  s o n  v i s a g e ,  c o m m e  f a i s a n t  p a r t i e  d e  s o n  ê t r e ;  
c e l a  n ’ a  r i e n  à  v o i r  a v e c  l a  p r o p r i é t é  i n t e l l e c t u e l l e .

«  P o u r  l e s  d e s s i n s  d ’ a r c h i t e c t u r e ,  l e  C o n g r è s  r e c o n n a î t  l ’ e x i s ­
t e n c e  d e  l a  p r o p r i é t é  d e  l e u r  a u t e u r ;  p o u r  l e s  o u v r a g e s  d o n t  
i l  n ’ e s t  p a s  c h a r g é  d e  d i r i g e r  l ’e x é c u t i o n ,  i l  s u f f i t  q u ’ i l  r e i n e t t e  
a u  p r o p r i é t a i r e  u n e  e x p é d i t i o n  d e  s e s  d e s s i n s .

«  L e  C o n g r è s  é m i t  a u s s i  l e  v œ u  q u e  l ’ e n r e g i s t r e m e n t  s o i t  a p ­
p l i c a b l e  a u x  o u v r a g e s  d ’ a r c h i t e c t u r e ,  d e  m ê m e  q u ’ a u x  œ u v r e s  
l i t t é r a i r e s  e t  a r t i s t i q u e s ,  e t  q u ’ i l  s ’ e l T e c t u e  p a r  l e  d é p ô t  d e s  
p l a n s  a u  b u r e a u  c o m p é t e n t .

« C o m m e  o n  l e  v o i t ,  o n  n ’ e n t r a  p a s  d a n s  l a  g r a n d e  q u e s t i o n  
d e  s a v o i r  s i  l e  d r o i t  d e  p r o p r i é t é  e x i s t e  d a n s  l e s  é d i f i c e s  m ê ­
m e s .
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«  D ' a u t r e s  v œ u x  o n t  é t é  é m i s  q u i  o n t  p l u t ô t  u n  i n t é r ê t  b i b l i o ­
g r a p h i q u e  q u e  j u r i d i q u e ;  m a i s  i l  f a u t  s e  r a p p e l e r  q u e  l e  b u t  
d e  l ' A s s o c i a t i o n  n ' e s t  p a s  s e u l e m e n t  d e  d é f e n d r e  l a  p r o p r i é t é  
l i t t é r a i r e , , m a i s  e n c o r e  d e  f a c i l i t e r  l e s  p r o g r è s  d e l à  l i t t é r a t u r e  
e l l e - m ê m e .

«  M .  L e r m i n a  p r é s e n t a  u n  r a p p o r t  s u r  l a  n é c e s s i t é  d e  c e n t r a ­
l i s e r ,  d a n s  l e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  d e  B e r n e ,  l ' e n r e g i s t r e m e n t  
d e s  œ u v r e s  l i t t é r a i r e s ,  a r t i s t i q u e s ,  m u s i c a l e s ,  e t c . ;  e t ,  d a n s  
l e  c o u r s  d e  l a  d i s c u s s i o n  d e  c e  r a p p o r t ,  o n  p a r l a  d e  r e n v o i  
o b l i g a t o i r e  à  B e r n e  d e  t o u s  l e s  o u v r a g e s  e n r e g i s t r é s ,  e n  v u e  
d e  c o n s t i t u e r  u n e  s o r t e  d e  b i b l i o t h è q u e  i n t e r n a t i o n a l e .  M a i s  
a u s s i t ô t  l e  S e c r é t a i r e  d e  Y A s s o c ia t io n  l i t t é r a i r e  c o m p r i t  q u e  
s a  p r o p o s i t i o n  é t a i t  e n  o p p o s i t i o n  a v e c  l ' e s p r i t  f o n d a m e n t a l  
d u  t r a i t é  d e  B e r n e ,  q u i  s e  c o n t e n t e  d e  l ’ e n r e g i s t r e m e n t  d a n s  
l e  p a y s  d ' o r i g i n e ,  e t  q u ' e l l e  c o m p o r t a i t  a u s s i  d e s  d i f f i c u l t é s  
p r a t i q u e s ,  d o n t  l e s  m o i n d r e s  n ' é t a i e n t  p a s  c e l l e s  d u  l o c a l  e t  
d e s  f r a i s  d e  t r a n s p o r t ;  i l  s e  b o r n a ,  e n  c o n s é q u e n c e ,  à  d e m a n ­
d e r  q u ' o n . i m p o s â t  a u x  a u t e u r s  e t  é d i t e u r s ,  d a n s  c h a q u e  p a y s  
d e  l ' U n i o n ,  l e  d é p ô t  o b l i g a t o i r e  d ' u n  e x e m p l a i r e  d e  l ' œ u v r e  
p u b l i é e ,  c e t t e  c o n d i t i o n  r e s t a n t  d ' a i l l e u r s  i n d é p e n d a n t e  d e  l a  
r e c o n n a i s s a n c e  d u  d r o i t  d e  l ' a u t e u r  s u r  s o n  œ u v r e .  L ' A s s e m ­
b l é e  a  v o t é  c e t t e  p r o p o s i t i o n ,  q u i ,  e n  l a i s s a n t  d a n s  l e  d o u t e  l e  
l i e u  o ù  d e v r a i t  ê t r e  f a i t  l e  d é p ô t ,  s i  c ' e s t  d a n s  c h a q u e  p a y s  o u  
à  B e r n e ,  é l u d a i t  a i n s i  l a  v é r i t a b l e  d i f f i c u l t é  a u  l i e u  d e  l a  r é ­
s o u d r e .

«  O n  a  d e m a n d é  é g a l e m e n t  q u e  l a  p r o c h a i n e  c o n f é r e n c e  d e  
l ' U n i o n  d e  B e r n e ,  i n s è r e  d a n s  l e  p r o t o c o l e  d e  c l ô t u r e  l ' o b l i g a ­
t i o n  p o u r  l e s  g o u v e r n e m e n t s  d e s  p a y s  d e  l ' U n i o n  d e  c o n s t i ­
t u e r  c h e z  c h a c u n  d ' e u x  l e  r é p e r t o i r e  a l p h a b é t i q u e  d e  t o u t e s  l e s  
œ u v r e s  p u b l i é e s  o u  r e p r é s e n t é e s  d a n s  l e u r s  É t a t s  r e s p e c t i f s ,  
d e p u i s  l a  p r o m u l g a t i o n  d e  l a  c o n v e n t i o n .

«  G o m m e  o n  l e  v o i t ,  d e  c e t t e  r é s o l u t i o n  a u  d é p ô t  e t  a u  r é p e r -
25
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t o i r e  u n i q u e s ,  i l  y  a  u n e  d i s t a n c e  i m m e n s e .  I l  f a u t  c o n s i d é r e r  
q u e ,  p o u r  g a r d e r  l e  d e r n i e r ,  i l  f a u d r a i t  b i e n t ô t  u n e  b i b l i o t h è ­
q u e ;  c a r o n  l e  d e m a n d a i t  n o n  p a s  s e u l e m e n t  p o u r  l e s  o u v r a ­
g e s  e n r e g i s t r é s ,  m a i s  p o u r  t o u s  c e u x  p u b l i é s  o u  r e p r é s e n t é s  
d a n s  t o u s  l e s  p a y s  d e  l ’ U n i o n .

«  J e  t r o u v a i  c e p e n d a n t  p l u s  r a i s o n n a b l e  d e  p r o p o s e r  q u ’o n  
i m p o s â t  s e u l e m e n t  a u  b u r e a u  d e  B e r n e  l ’ o b l i g a t i o n  d e  p u b l i e r  
u n  e x t r a i t  p é r i o d i q u e  d e s  e n r e g i s t r e m e n t s  e f f e c t u é s  d a n s  c h a ­
q u e  É t a t .  C e l t e  t â c h e  e s t  p a r f a i t e m e n t  d a n s  s e s  a t t r i b u t i o n s ,  
c a r  l ’a r t i c l e  5  d u  p r o t o c o l e  d e  c l ô t u r e  s ’e x p r i m e  a i n s i  :

«  L e  B u r e a u  i n t e r n a t i o n a l  c e n t r a l i s e r a  l e s  r e n s e i g n e m e n t s  
«  d e  t o u t e  n a t u r e ,  r e l a t i f s  à  l a  p r o t e c t i o n  d e s  d r o i t s  d e s  
«  a u t e u r s  s u r  l e u r s  œ u v r e s .  I l  l e s  c o o r d o n n e r a  e t  l e s  p u -  
«  b l i e r a .  »

«  L a  p l u p a r t  d e s  a d m i n i s t r a t i o n s  p u b l i e n t  d é j à  d e s  f e u i l l e s  
c o n t e n a n t  l e s  i n s c r i p t i o n s  f a i t e s ,  e t  o n  a u r a i t  s e u l e m e n t ,  à  
B e r n e ,  l a  t â c h e  d e  l e s  c l a s s e r  e t  d e  l e s  r é s u m e r .

«  J e  f u s  a s s e z  h e u r e u x  p o u r  v o i r  m a  p r o p o s i t i o n  f a v o r a b l e ­
m e n t  a c c u e i l l i e  ; e t  s i  c e t t e  r é s o l u t i o n  a  q u e l q u e  m é r i t e  o u  
r é s u l t a t  p r a t i q u e ,  j e  l a  r e s t i t u e  t r è s  v o l o n t i e r s  à  l ’ i l l u s t r e  c o r ­
p o r a t i o n  q u i  m ’a v a i t  h o n o r é  d e  s a  d é l é g a t i o n .

«  A v e c  t o u t e s  s e s  i m p e r f e c t i o n s ,  l ’ U n i o n  d e  B e r n e  e s t  u n e  
p i e r r e  d ’a c h o p p e m e n t  p o u r  a r r i v e r  a u  b u t  r ê v é .  L a  s o u t e n i r  
d a n s  l e  d r o i t  c h e m i n ,  e t  l â c h e r  d ’ a u g m e n t e r  s o n  r a y o n ,  v o i l à  
l ’ i n t é r ê t  n a t u r e l  d e  Y A s s o c ia t io n  l i t t é r a i r e  e t  a r t i s t i q u e .

«  C ’e s t  p o u r q u o i  l e  C o n g r è s  p r o t e s t a  c o n t r e  t o u t e  i n t e r p r é t a ­
t i o n  q u e l c o n q u e  d e  l ’a r t i c l e  2 ,  q u i  o b l i g e r a i t  l e s  a u t e u r s  à  
d ’a u t r e s  f o r m a l i t é s  o u  i n s c r i p t i o n s  q u e  c e l l e s  f a i t e s  d a n s  l e s  
p a y s  d ’o r i g i n e ,  p o u r  j o u i r  d e s  d r o i t s  a s s u r é s  d a n s  u n  a u t r e  
p a y s  d e  l ’U n i o n .  O n  f a i s a i t ,  p a r  l à ,  a l l u s i o n  à  l a  p r a t i q u e  
i n t r o d u i t e  p a r  l e s  t r i b u n a u x  a n g l a i s ,  q u i  e x i g e n t  u n e  n o u v e l l e



i n s c r i p t i o n  d a n s  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  p o u r  l e s  œ u v r e s  é t r a n ­
g è r e s 1 .

«  I l  r e c o m m a n d a  a u s s i  a u  g o u v e r n e m e n t  s u i s s e  d e  f a i r e  l e s  
e f f o r t s  n é c e s s a i r e s  e n  v u e  d ' o b t e n i r  l ’ a d h é s i o n  a u  t r a i t é  d e  l ’ U ­
n i o n ,  d e s  p a y s  d e  l a n g u e  e s p a g n o l e  e t  p o r t u g a i s e  q u i  s o n t  
r e s t é s  j u s q u ' à  c e  j o u r  e n  d e h o r s  d e  l ’U n i o n  d e  B e r n e .  A  l ' e x ­
c e p t i o n  d e  l ’ E s p a g n e ,  t o u s  s e  t r o u v e n t  d a n s  c e t t e  s i t u a t i o n .

«  I l  y  e u t ,  e n s u i t e ,  d ’a u t r e s  r é s o l u t i o n s  s a n s  a u c u n  r a p p o r t  
a v e c  l a  C o n v e n t i o n  d e  B e r n e ;  j e  t e r m i n e r a i  m o n  e x p o s é  e n  l e s  
r é s u m a n t .

«  O n  m a n i f e s t a  l ’e s p o i r  q u e  l e  g o u v e r n e m e n t  f r a n ç a i s ,  t o u ­
j o u r s  s o u c i e u x  d e  p r o t é g e r  l a  p r o p r i é t é  l i t t é r a i r e  e t  a r t i s t i q u e ,  
s ’o p p o s e r a i t  à  l a  p r i s e  e n  c o n s i d é r a t i o n  p a r  l e  P a r l e m e n t  d e  
t o u t  p r o j e t  d e  l o i ,  t e n d a n t  à  p o r t e r  a t t e i n t e  a u x  d r o i t s  a b s o ­
l u s  d e  l ’a u t e u r  s u r  s o n  œ u v r e .  O n  f a i s a i t  a l l u s i o n  a u  p r o j e t  
G a i l l a r d ,  s u r  l ’ e x é c u t i o n ,  l i b r e  d e  d r o i t s ,  d e s  œ u v r e s  m u s i c a l e s  
d a n s  l e s  c o n c e r t s  d e  b i e n f a i s a n c e  d o n n é s  p a r  l e s  s o c i é t é s  o r -  
p h é o n i q u e s  * .

«  O n  é m i t  é g a l e m e n t  l e  v œ u  « q u e  l e  g o u v e r n e m e n t  a u t r i -  
«  c h i e n ,  l o r s  d e  l a  d i s c u s s i o n  d u  p r o j e t  q u i  d o i t  r e m p l a c e r  l a  
«  p a t e n t e  d u  1 9  o c t o b r e  1 8 & B ,  a s s i m i l â t ,  p o u r  l a  d u r é e  d e  p r o -  
«  t e c t i o n j  l e s  œ u v r e s  m u s i c a l e s  a u x  œ u v r e s  l i t t é r a i r e s ,  e n  
«  p o r t a n t  c e t t e  d u r é e  à  t r e n t e  a n s  à  p a r t i r  d e  l a  m o r t  d e  l ’a u -  
«  t e u r » .  L a  p a t e n t e  s u s d i t e  n ’a c c o r d e  q u e  d i x  a n s .  E n  a t t e n ­
d a n t  l a  d i s c u s s i o n  d e  c e  p r o j e t ,  e t  d a n s  l e  b u t  d e  p r o t é g e r  l a
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1 Haute Cour de justice, chancellerie, 4 février 1801 ( F i s h b u r n  c. H o l-  
i i n y s h e a d .  — Clunot, 1802, pag. 250). Selon cet arrêt, il faut un enre­
gistrement dans les formes prescrites par le Copyright act de 1802 
quand on n’en a pas prescrit d’autres spéciales dans l’Ordre en conseil 
appliquant au pays d’origine les bénéfices des lois anglaises sur 17m- 
t e r n a t i o n a l  C o p y r i g h t .

* Les vœux de l’Association ont été exaucés: car dernièrement le Sé­
nat a repoussé la susdite proposition.
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propriété des œuvres de Wagner, on a prorogé l’année der­
nière, de deux ans, les droits de représentation des œuvres 
musicales qui n’étaient pas encore tombées dans le domaine 
public le jour de la promulgation de ladite loi (26 avril 1893).

« Finalement, on décida qu’il y avait lieu de recommander 
l'établissement de sociétés, chargées de servir d’intermé­
diaire entre les éditeurs et les auteurs pour la perception des 
droits ; et l’on renvoya à la Commission, pour être étudié de 
nouveau pour la session de 1894, le projet de loi sur les con­
trats d’édition, qui lit l’objet d’une des plus vives discussions 
du Congrès. »

6. — La mer intérieure du Japon.
N ote  de M. T h o m a s  BARCLAY

Notre confrère, M. Kentaro Kaneko, m’ayant prié par dépê­
che pendant nos séances de porter l’affaire de l’abordage 
entre le Chishima, navire japonais, et le Ravenna, navire 
anglais, à la connaissance de l’Institut, j’en ai dit un mot à la 
lin de la discussion sur la mer territoriale; et il a été entendu 
que je remettrais au Secrétaire général, pour Y Annuaire, une 
note sur ce cas intéressant.

L’abordage en question a eu lieu dans des eaux que le ter­
ritoire japonais entoure de toute part et qui sont connues 
sous le nom de Mer intérieure du Japon. Cette mer a qua­
tre entrées, dont deux très étroites; la troisième n’a pas deux 
milles de largeur, et la quatrième est partagée par une ile en 
deux branches, dont l’une, la plus grande, a environ quatre 
milles de largeur. L’abordage a eu lieu dans une partie de la 
Mer intérieure qui a moins de deux milles de largeur.

il s’agissait, notamment, de savoir si cet abordage avait eu 
lieu dans des eaux où les lois japonaises étaient applicables 
ou dans un endroit où elles ne l’étaient pas.
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Le tribunal consulaire (le Kanagawa avait décidé (jue la Mer 
intérieure faisait partie des eaux territoriales japonaises, que, 
par conséquent, il fallait y appliquer la loi japonaise. Sur 
appel à la Cour consulaire de Shanghaï, il a été décidé, au 
contraire, que la Mer intérieure fait partie de la haute mer. 
C'était, disait le juge principal de cette cour, un Inghiray of 
nations où il fallait appliquer « la loi maritime ». La question 
est maintenant soumise en dernier ressort au Conseil privé 
britannique.

L’arrêt de Shanghaï repose sur une erreur capitale ; c’est 
de supposer qu’il y a une loi maritime universelle, applicable 
sur la haute mer et dans les eaux où tous les navires sans dis­
tinction de nationalité ont le droit de passage. Dans un 
mémoire que j’ai rédigé sur la matière et dont les membres 
réunis à Paris ont reçu des exemplaires, je me suis étendu 
sur cette erreur, basée sur une fausse interprétation de la 
décision de la Cour de l’Amirauté anglaise dans l’affaire 
«Saxonia ». J’ai expliqué qu’il s’agissait dans cette affaire de 
savoir s’il fallait appliquer la loi coutumière maritime ou la 
loi statutaire maritime, ces deux lois étant toutefois des lois 
anglaises, l’une applicable aux étrangers dans les eaux de 
marée anglaises et l’autre aux navires anglais partout, mais 
qu’il ne pouvait être question d’une loi universelle régissant 
l’usage de la mer et indépendante de la juridiction locale.

D’ailleurs, il n’est pas douteux que des eaux complètement 
entourées et dominées par le territoire d’un État, et dont les 
communications avec la haute mer sont moins larges que le 
double de la zone la plus réduite que réclame tout État A 
partir de sa côte comme étant sous sa souveraineté, font 
partie des eaux de l’État riverain. En réalité, la seule ques­
tion qui puisse exister serait de savoir si ces eaux sont inté­
rieures ou territoriales, si les navires étrangers ont le droit



de passage iuoiTensif qui s’attache à ces dernières eaux ou si 
le gouvernement japonais aurait le droit de les fermer comme 
il aurait le droit de fermer une rivière navigable passant en­
tièrement sur son territoire.

Dans mon mémoire j’ai signalé un certain nombre de faits 
qui tendent plutôt à faire considérer les eaux en question 
comme territoriales, surtout celui que la ville de Kobe, port 
ouvert par traité aux étrangers, se trouve située sur cette mer 
et n’est accessible de l’étranger que par elle.

7. — Projet de création d’une université à Londres.
C o m m u n ica t io n  de lord  R EAY

Dans la séance du 28 mars, après midi, lord Rkay a déposé 
sur le Bureau, pour la bibliothèque de l’Institut, un rapport 
sur un projet de création d’une Université à Londres. Il a cru 
desoir adresser, à cette occasion, des remerciements aux pro­
fesseurs allemands et français; car les promoteurs de l'entre­
prise se sont inspirés sous bien des rapports des solutions- 
données en Allemagne et en France aux problèmes du haut 
enseignement. L’université, qui serait une institution libre, 
comprendrait notamment une Faculté de droit, où les scien­
ces juridiques seraient enseignées avec toute l’ampleur que 
comporte aujourd’hui l’étude du Droit. Elle contiendrait, en 
outre, une Faculté de théologie, une Faculté de musique, des 
chaires de langue romane, de langue russe, etc. Lord Ueay a 
d’ailleurs préféré s’en tenir, ([liant à présent, à cette courte 
notification, s’en référant pour les détails au rapport très dé­
veloppé qu’il a offert à l’Institut et qu’il serait à peu près im­
possible de résumer un peu brièvement.
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VIII

Comptes rendus des principales publications 
relatives au droit international laites dans chaque pays 

depuis la dernière session.

1. — Notice de M. LAMM ASCII, sur les publications faites 
en Autriche en 1892 et 1893.

J b ttk l , Handbuch des internationalen Privat- und Strafrechts mit 
Rücksicht auf die Gesetzgebungen Oesterreichs, Ungarns, Croatiens und 
Rosniens ; V ie n n e ,  1 898 , 3V i p a g e s .

L ’e n s e m b lo  d e s  q u e s t io n s  c o m p liq u é e s  d u  d r o it  in t e r n a t io n a l  p r iv é ,  
y  c o m p r is  le  d r o it  in t e r n a t io n a l  p é n a l e t  la  m a t iè r e  d o  l ’e x t r a d it io n ,  
e s t  tr a ité  d a n s  c e  l iv r e ,  q u i  u n it  l e s  m é r ite s  d ’u n e  é tu d e  s c ie n t i f iq u e  à  
c e u x  d ’u n  tr a ité  p r a t iq u e .  L 'a u te u r  a p u is é  s e s  th é o r ie s  a u x  m e i l l e u r e s  
s o u r c e s  e t  m o n tr e  l ’a p p l ic a t io n  q u ’e l le s  o n t t r o u v é e s  d a n s  la  p r a t iq u e  
d u  m in is t è r e  d e s  A f fa ir e s  é tr a n g è r e s  d e  l'em p ire . d ’A n tr ic h e -H o n g r ie .  I l  
tr a ite  d e s  p r in c ip e s  q u i  r è g le n t  la  c a p a c ité  d e s  p e r s o n n e s ,  ' l e  d r o it  d e  
fa m il le  (m a r ia g e ,  d iv o r c e ,  tu te l le  d e s  m in e u r s  e t d e s  m a j e u r s ) ,  le  d r o it  
d e  s u c c e s s io n ,  l e s  d r o it s  r é e ls  e t le  d r o it  d e s  o b l ig a t io n s  (d 'a p r è s  la  lo i  
c iv i le  e t la  lo i  c o m m e r c ia le ) .  U n  c h a p it r e  d e  p r è s  d e  100 p a g e s  e s t  
c o n s a c r é  a u x  r è g le s  d e  p r o c é d u r e  e t c o n t ie n t ,  e n tr e  a u t r e s  m a t iè r e s ,  u n  
e x p o s é  lu c id e  d e  la  p r o c é d u r e  d e v a n t  le s  t r ib u n a u x  c o n s u la ir e s  d a n s  
l e s  É c h e l le s  d u  L e v a n t .  L a  t r o is iè m e  p a r t ie  tr a ite  d e  l ’e x tr a d it io n  e t  d e s  
p r in c ip e s  d u  d r o it  in t e r n a t io n a l  p é n a l .

D anoklmaieu, Militär-rechtliche und militär-ethische Abhandlungen ; 
V ie n n e ,  1898 , 2 8 0  p a g e s .

L a  p lu p a r t  d e s  s u j e t s  d e  d r o it  m il ita ir e , e t  d e  m o r a le  m il i t a ir e ,  tr a ité s  
d a n s  c e  b e a u  l iv r e  a v e c  u n e  g r a n d e  é lé v a t io n  d e  p e n s é e  e t  d e  s t y le ,  r e lè ­
v e n t  d u  d r o it  p é n a l .  N ia is  q u a tr e  d ’e n tr e  e u x  s o n t  a u s s i  d u  d o m a in e  d u



m DRUXIKMR PARTIR — ■ PUBLICATIONS

droit dos g en s. Go son t los ch a p itr e s  in titu lé s  : « Le droit pénal militaire 
dans Vantiquité et de nos jours » (p p . 1-10), « Vesprit de l'armée et Vidéa­
lisme» (\*\>. 171-104), « La trahison militaire et ïespionnage » (pp . 194- 
21Í3) ut « Les prisonniers de guerre » (pp . 220-280). L e lecteu r trouvera  
d a n s ch acu n  d 'eu x  los p lu s  n o b les  a sp ira tio n s  et u ne v a ste  éru d itio n ;  
il a ch èvera  sa  lectu re en form ant le  v œ u  q u e  le s  p ro jets de réform e  
de l'a u teu r , q u i o ccu p e u n e p o sitio n  d is t in g u é e  au  m in is tè re  de la  
G uerre de l ’em p ire  d ’A u tr ich e-IIo n g r ie , a ien t  la b on n e fortune d ’ètre 
a ccep tés par le s  a u to r ité s  su p rêm es .

G r a n i<;iis t .v.d t k n , Der internationale Strafrechtsverkehr; V ienne,
1892, 278 p a g es.

Ce liv re  contient le  texte  a llem a n d  d es  tra ités d ’ex tra d itio n  co n c lu s  
par la  m o n a rch ie  a u tr ich ie n n e , le s  arrêtés d u  m in is tè re  d e la J u stic e  
et un  gran d  n om b re de d é c is io n s  en m atière  d ’ex trad ition  a vec  un 
e x p o sé  d es fa its  en q u estio n . P resq u e  to u s le s  ca s  in téressa n ts  q u i ont  
fait en A u tr ich e  l’objet d ’un e d éc is io n  d a n s le  co u rs  • d es d ern ières  
a n n ées , son t re la tés d ’u ne m an ière lu c id e  et p réc ise .

W i e s k h , von , Die Besteuerung ausländischer Gläubiger in Oesterreichs, 
d a n s la Zeitschrift für Volkswirtschaft, Socialpolitik und Verwaltung. 
réd igée  par M M . B ö h m -B a w erk , In a m a -S tern eg g  et P len er  ; V ien n e ,
1893, T . I I , pp . 5(>3 et su iv .

L e sa v a n t p ro fesseu r  d 'écon om ie  p o litiq u e  A l’u n iv er sité  de P ra g u e  
traite d a n s cette é tu de la  q u estio n , ju s q u ’à p résen t fort n ég lig éo , de 
sa v o ir  s i le s  É tats ont le d roit d ’im p o ser  d es  ta x es  au x  créan ciers  
étran gers q u i on t p lacé su r  leu r  territo ire  d es  ca p ita u x  d a n s  d es  en tre­
p r ise s  in d u s tr ie lle s  ou co m m e rc ia les  et s i  d e s  so c ié té s  c o n stitu é e s  d a n s  
un  État son t fon d ées à fa ire su p p o rter  a u x  créa n c ier s  étran gers le 
m ontant d es ta x es  q u ’e lle s  ont été o b lig é e s  e lle s -m êm es  d e p ayer à 
ra iso n  de ces ca p ita u x  p roven an t do l ’é tran ger. L ’a u teu r  d iscu to  a v ec  
b ea u co u p  «le sa g a c ité  le s  arrêts  du  Reichsgericht a llem a n d  en  d ate d es  
4 octob re 1892 et 21 ju in  1888, la  ju r isp ru d en ce  î le s  tr ib u n a u x  a u tr i­
ch ie n s  en cette m atière , la  d octr in e  d es  éco n o m iste s  a llem a n d s et. les  
e x ig en ces  fo rm u lées  en p ra tiq u e  par le s  É ta ts.

T e o n k k , Zur Lehre von der Giltigkeit der Staat svertrœge. E xtra it de 
la Zeitschrift für Privat- und öffentl. Recht, éd ité  par M . G rù n h u t, 
V ien n e, 1892, T . X X , pp . 120 et su iv .

D isc u s s io n  de la q u estio n  très co n tro v ersée  de sa v o ir  s i un traité  
con clu  par un so u v era in  sa n s  l’a u to r isa tio n  p a rlem en ta ire , req u ise  par 
la co n stitu tio n  de l ’É tat, est o b lig a to ire  ou  n on , et c r itiq u e  d es  th éo r ies  
é m is e s  su r  ce su je t  par M M . J e llin e k  et S e lig m a n n .

Z or. K kr, lieber das internationale Strafrecht des österreichischen 
Strafgesetzentwurfes, d a n s la Zeitschrift für internationales Privai- and 
Strafrecht, éd ité  par M . B ö h m , E r la n g en , 1893, T . I I I , pp. 007 rl 
su iv .
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C r it iq u e  d e s  d i s p o s i t i o n s  d u  p r o jo t  d ’u n  C o d e  p é n a l  p o u r  l ’A u tr lc h o ,  
a c tu e l le m e n t  e n  d i s c u s s io n  d a n s  la  C h a m b r e  d e s  d é p u te s ,  e t ,  s u r to u t ,  
d u  p r in c ip e  d e  la  n o n -e x tr a d it io n  d e s  c ito y e n s  d e  l'f itu t r e q u is .

Call v o n ,  Geyen die Siebenbiiryer Eben ; V ie n n e ,  1898, M p a g e s .
R e p r o d u c t io n  d ’u n  d is c o u r s  p r o n o n c é  p a r  le  b a r o n  d e  C a ll ,  c o n s e i l le r  

a u  m in is t è r e  d e  la  J u s t ic e ,  d a n s  la  Juristische Gesellschaft d e  V ie n n e ,  
p o u r  d é m o n tr e r  q u e  d e s  m a r ia g e s  c é lé b r é s  p a r  d e s  s u j e t s  a u t r ic h ie n s ,  
q u i ,  s u iv a n t  l e u r  lo i  n a t io n a le ,  n e  p e u v e n t ,  a p r è s  a v o ir  é té  s é p a r é s ,  
c o n tr a c te r  u n  a u tr e  .m a r ia g e  d u  v iv a n t  d e  le u r  c o n jo in t ,  r e s te n t  n u is  
m ô m e  d a n s  l é  c a s  o ù  i l s  a u r a ie n t  é té  c é lé b r é s  d a n s  u n  p a y s  é tr a n g e r ,  

vd o n t  l e s  l o i s  p e r m e tte n t  le s  s e c o n d e s  n o c e s .

L ammasch, Militärischer Staatsverrath und Ausspühuny im Strafye- 
setzentwurfe; V ie n n e ,  189*2.

C r it iq u e  d e s  d i s p o s i t i o n s  d u  p r o je t  m in is t é r ie l  d o  C o d e  p é n a l  p o u r  
l ’A u tr ic h e  s u r  le s  c r im e s  d e  h a u te  t r a h is o n  et d 'e s p io n n a g e .  L ’a u te u r  
c o m p a r e  c e s  d i s p o s i t i o n s  ù c e l l e s  d e s  lo i s  f r a n ç a is e s ,  i t a l i e n n e s ,  a l l e ­
m a n d e s ,  e t  a n g la i s e s  et c r o it  a v o ir  d é m o n tr é  l ' in s u f f is a n c e  d e s  d i s p o s i ­
t i o n s  d u  p r o je t  a u t r ic h ie n .

2. — Publications faites en Russie.

M . Éd. Rolin c o m m u n iq u e ,  d a n s  la  s é a n c e  d u  81 m a r s  1894, u n e  
n o t ic e  q u ’il a r e ç u e  d e  M , le  C o m te  K a m a r o v s k v  s u r  l e s  p u b l ic a t io n s  
r e la t iv e s  a u  d r o it  in t e r n a t io n a l  fa it e s  e n  R u s s ie  p e n d a n t le s  d e r n iè r e s  
a n n é e s  ; s u r  la  d e m a n d e  fo r m e lle  d e  l ’a u t e u r ,  c e t te  n o t ic e  p a r a îtr a  d a n s  
u n  d e s  p r o c h a in s  n u m é r o s  d e  la  Revue de droit international.

IX

Séance de clôture de la session.

(31 mars 1894, matin)

PRÉSIDENCE l)E M. UKNAlll.T, rlIKSIDKNT.

Après la lecture et l’adoption des procès-verbaux des deux 
séances de la veille, M. i.k Secrétaire uknkrai. fait voler, aux 
applaudissements de l’assemblée, des remerciements aux deux



s e c r é t a i r e s - a d j o i n t s  : M M . J .  Berney et. Kebkdoy, e t  a u x  q u a t r e  
s e c r é t a i r e s  a u x i l i a i r e s  : M M . Chantre, Daubas, Des Gouttes 
e t  R o st w o r o w s iu , p o u r  l e  c o n c o u r s  d é v o u é  q u ’i l s  o n t  p r é t é ,  
p e n d a n t  t o u t  l e  c o u r s  d e  la  s e s s i o n ,  t a n t  à la  r é d a c t i o n  d e s  
p r o c è s - v e r b a u x ,  d o n t  r a s s e m b l é e  a l o u é  à m a i n t e s  r e p r i s e s  la  
r e m a r q u a b l e  e x a c t i t u d e ,  q u ' a u x  a u t r e s  e t  m u l t i p l e s  t r a v a u x  

d u  s e c r é t a r i a t .

M. Asseu, p r é s i d e n t  d e  la  C o n f é r e n c e  d e  L a  H a y e ,  d é p o s e  
s u r  l e  b u r e a u  u n e  b r o c h u r e  c o n t e n a n t  l e s  a c t e s  d e  c e t t e  c o n ­
f é r e n c e :  la  s e c o n d e  p a r t i e  s e r a  p u b l i é e  u l t é r i e u r e m e n t  e t  c o n ­
t i e n d r a  la t r a d u c t i o n  d e  t o u s  l e s  d o c u m e n t s  q u ’o n  a b i e n  
v o u l u  l u i  a d r e s s e r  e n  v u e  d e s  t r a v a u x  d e  la c o n f é r e n c e .

M. d e  M a  h t  e n  s  a d r e s s e  à M. R e n a u l t  l e s  r e m e r c i e m e n t s  d e
I l n s t i t u t  p o u r  la  m a n i è r e  d i s t i n g u é e  d o n t ,  il  a d i r i g é  l e s  
d é b a t s  d e  la  s e s s i o n  e t  g r â c e  à l a q u e l l e  q u a t r e  q u e s t i o n s  
i m p o r t a n t e s  o n t  p u  ê t r e  l i q u i d é e s  d a n s  l e  p e u  d e  t e m p s  d o n t  
d i s p o s a i t  r a s s e m b l é e .

M. d e  B a u , a v e c  l ' a s s e n t i m e n t  u n a n i m e  d e  l ' I n s t i t u t ,  p r o ­
pose d ' a s s o c i e r  l e  B u r e a u  t o u t  e n t i e r  a u x  r e m e r c i e m e n t s  si  
m é r i t é s  a d r e s s é s  à M. l e  p r é s i d e n t  R e n a u l t .

M. l e  Président déclare la session (dose et lève la séance à
II */* heures.

3 9 4  D E U X I È M E  R A R Ï T E  —  S E A N C E  D E  C L O I T R E

L ' a p r è s - m i d i  d u  m ê m e  j o u r ,  M . l e  g é n é r a l  Den Beeu Poor- 
t u o a e l , v i c e - p r é s i d e n t ,  e t  M. Leur, s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  d é l é ­
g u é s  à c e t  e l ï e t  p a r  l e  B u r e a u ,  o n t  r e p r é s e n t é  o f f i c i e l l e m e n t  
l ' I n s t i t u t  à la s é a n c e  d e  c l ô t u r e  d u  C o n g r è s  d e s  s o c i é t é s  
s a v a n t e s ,  q u e  d e v a i t  p r é s i d e r  à la  S o r b o n n e  M. S p u l l e r ,  
m i n i s t r e  d e  l ' I n s t r u c t i o n  p u b l i q u e ,  e t  à l a q u e l l e  il a v a i t  g r a ­
c i e u s e m e n t  i n v i t é  l ' I n s t i t u t .
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TRO ISIÈM E PA R TIE

NOTICES BIOGRAPHIQUES, BIBLIOGRAPHIQUES 
ET NÉCROLOGIQUES SUR DES MEMBRES DE L’INSTITUT

I

Notices sur les associés élus dans la session de Paris.
1. A S S E H  ( C h a r l e s - D a n i e l ) ,

nô A A m s te r d a m , le  \ \  f é v r ie r  1800 , d o c te u r  en  d r o it  d e  l ’u n iv e r -  
a ité  d ’A m s te r d a m , a v o c a t  A la  C o u r  d ’a p p e l  d o  la  m ê m e  v i l le  d e p u is  
1887. D e p u is  1889 , c o r é d a c te u r  d u  Magazyn van Handelsrecht ( r e v u e  d e  
D r o it  c o m m e r c ia l)  e t  c o l la b o r a te u r  d e  la  Revue internationale de Droit 
maritime, p u b lié o  p a r  M . A u tr a n .

Principaux écrits

Projet de loi sur les lettres de change pour les Pays-Ras, tr a d u it  
et c o m p a r é  a v e c  l e s  p r o je ts  l e s  p lu s  r é c e n ts  (Revue de droit intern., 
1880 ).

In ter nationaal Goederenvervoer längs spoorwegen ; de Rernsche Con­
venue van 1886, p u b l ié  e n  1887  ; c e t  o u v r a g e  p e u t ê tr e  c o n s id é r é  
c o m m e  le  tr a ité  le  p lu s  c o m p le t  s u r  la  C o n v e n t io n  d e  D e rn e  r e la t iv e  a u  
t r a n s p o r t  d e s  m a r c h a n d is e s  p a r  c h e m in  d e  fer .

De Rernsche Spoorweg-Conventie van 14 oct. 1890 , p u b l ié  en  1893 . 
D iv e r s  a r t ic le s  d a n s  d e s  r e v u e s  d e  d r o it .

2. B C K H M  (Ferdinand),

n é  A N u r e m b e r g ,  le  21 n o v e m b r e  1833 , a  fa it  s e s  é tu d e s  d e  d r o it  A 
l ’u n iv e r s i t é  d ’E r la n g e n  d e  1850  A l& V i, et s u b i  s e s  e x a m e n s  d ’E ta t  e n  
1865 . E n tr é  d a n s  la  m a g is t r a tu r e  e n  1803, c o m m e  a s s e s s e u r ,  M . B œ h m ,
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a p r è s  a v o ir  é té  p o n d a n t d ix - s e p t  a n s  j u g e  a u  tr ib u n a l  m u n ic ip a l  et n u  
t r ib u n a l  r é g io n a l  d e  M u n ic h ,  e s t  d e p u is  1886  c o n s e i l l e r  a u  tr ib u n a l  
r é g io n a l  s u p é r ie u r  d e  N u r e m b e r g .  I l  d ir ig e ,  d e p u is  1890 , la  Zeitschrift 
für internationales Privat- und Strafrecht.

Publications :

Handhuch der internationalen Nachlassbehandluny, mit besonderer 
Rücksicht auf das deutsche Reich und die einzelnen deutschen 
Rundesstaaten, A u g s b o u v g , 1881 . Ergänzungsband ( s u p p lé m e n t ; ,  A u g s ­
b u r g , 1885. —  U n e  n o u v e l le  é d it io n  d e  l ’o u v r a g e  e s t  s o u s  p r e s s e .

Handbuch des Rechtshülfeverfahrens im deutschen Reiche gegenüber 
dem Auslande in bürgerlichen Rechtsstreitigkeiten, E r la n g e n ,  1886 . 
I I ,er T h e i l  : Rechtshülfe in Strafsachen, E r la n g e n ,  1888 . Ergänzungsheft 
( s u p p lé m e n t ) ,  1889.

Commentai' zum bayerischen Ausführungsgesetz zur Reichs-Zivil- 
processordnung und Konkursordnung, 1889 .

Die räumliche Herrschaft der Rechtsnormen auf dem Gebiete des 
Privatrechts (Statutenkollision)... zum Handgebrauche für die Praxis, 
E r la n g e n ,  1890

D e u x  g r a n d s  a r t ic le s  (Rechtshülfe, Nichtstreitige Reehtspflege in 
Deutschland), d a n s  le  Wörterbuch des Verwaltungsrechts d e  S te n g e l .

8. J E T T E L  (Emil).

N é  à  V ie n n e ,  le  8  a v r i l  1846 , M . J o tte l a fa it  to u te s  s e s  é tu d e s  d a n s  
c e t te  v i l l e  e t  a  é té  reç u  d o c te u r  e n  d r o it  p a r  l ’u n iv e r s i t é  d e  G r a tz . E n  
1 870 , il eRt e n tr é  a u  m in is t è r e  d e s  A i ïa ir e s  é tr a n g è r e s  d ’A u tr ic h e -H o n ­
g r ie  et y  r e m p lit  a u j o u r d ’h u i l e s  fo n c t io n s  d e  c o n s e i l le r  d o  s e c t io n  
( s o u s - c h e f  d e  d é p a r te m e n t ) .  I l  a é té  a t ta c h é  p e n d a n t  v in g t  a n s  a u  
d é p a r te m e n t  d u  c o n te n t ie u x  d e  ce  m in is t è r e ,  e t ,  d e p u is  d e u x  a n s ,  il  
fa it  p a r t ie  d e  la  C o m m is s io n  p o u r  le s  e x a m e n s  d ip lo m a t iq u e s .

Publication :

Handbuch des internationalen Privat- und Strafrechtes, m it  R ü c k s ic h t  
a u f  d ie  G e s e tz g e b u n g e n  Ö s t e r r e i c h s ,  U n g a r n s .  O r o a t ie n s  u n d  B o s n ie n s ;  
1 v o l .  g r . in -8 °  d e  X V -3 4 4  p a g e s ,  V ie n n e ,  1893 .

4 . d e  S E I G N E U X  (G eouoes).

N é  è  G e n è v e ,  le  7  o c to b r e  1837 , M . d e  S o ig n e u x ,  a p r è s  a v o ir  fa it  s e s  
é tu d e s  s e c o n d a ir e s  d a n s  s a  v i l l e  n a ta le ,  a  é tu d ié  le  d r o it  s u c c e s s iv e ­
m e n t ü H e id e lb e r g  et à  P a r is .  L ic e n c ié  d e  la  F a c u l t é  d e  d r o it  d e  P a r i s ,  
1861. D e p u is  c e t te  é p o q u e ,  a v o c a t  ü G e n è v e ,  o ù  il s ’o c c u p e  s p é c ia le m e n t



NOTICES DIOüllAPlIIQUES 397

d o  q u e s t io n s  d o  c h e m in s  d e  fe r . E n  1874 , M . d e  S o ig n e u x  a  c o m m e n c é  
a u p r è s  d e s  a u t o r i t é s  fé d é r a le s ,  d e  c o n c e r t  a v e c  M . C h r is t ,  d e  B ê l e ,  le s  
d é m a r c h e s  q u i ,  a p r è s  d e  lo n g s  e t p e r s é v é r a n ts  e f fo r ts  d e  s a  p a r t , o n t  
a b o u t i  i\ la  C o n v e n t io n  in t e r n a t io n a le  p o u r  l 'u n if ic a t io n  d u  d r o it  d e  
tr a n s p o r t ,  en  v ig u o u r  d e p u is  1808  ; i l  a  é té  d é lé g u é  s u i s s e  a u x  d iv e r s e s  
c o n fé r e n c e s  q u i ,  A B e r n e , o n t é la b o r é  c e l te  C o n v e n t io n .  11 a  é g a le m e n t  
r e p r é s e n té  s o n  p a y s  a u  C o n g r è s  in t e r n a t io n a l  p o u r  le  d é v e lo p p e m e n t  et 
l ’a m é l io r a t io n  d e s  m o y e n s ,  d e  tr a n s p o r t  ( P a r i s ,  1878) e t a u  C o n g r è s  
in t e r n a t io n a l  d u  C o m m e r c e  e t d e  l ’I n d u s tr ie  (B r u x e l le s ,  1880).

I l  a  p u b l ié ,  e n  1882 , u n  Commentaire d u  P r o je t  d e  c o n v e n t io n  q u i  a  
é té  v o té  p lu s  ta r d .

M . d e  S o ig n e u x  e s t ,  d e p u is  1885. p r é s id e n t  d e  la  C o u r  d e  c a s s a t io n  
p é n a le  d o  G e n è v e  e t ,  d e p u is  1892, m e m b r e  d u  T r ib u n a l a r b itr a l  in t e r ­
n a t io n a l  d o  r O ff lc o  c e n tr a l d e s  c h e m in s  d e  1er.

Il

Notes sur la carrière et les travaux 
individuels de quelques membres de l’Institut depuis la mention 

qui en été faite dans le Tableau général de 1893.

A sh k u  (T o b io -M ic h e l-C h a r le s )  (Tnb. gén.t 258 ) e s t  c o n s e i l l e r  d ’E ta t en  
s e r v ic e  o r d in a ir e ,  i\ L a  H a y e ,  et a  p r é s id é ,  e n  1898 , la  C o n féren ce , in ­
te r n a t io n a le  p o u r  la  c o d if ic a t io n  d u  d r o it  in t e r n a t io n a l  p r iv é .

B a h o l a y  (T h o m a s )  (Tnb, gén., 2 03 ) e s t  n é  s\ D u n f e r m l in e  (E c o s s e ) ,  e n  
1858  ; i l  e s t  a v o c a t  d u  b a r r e a u  a n g la i s .  11 a p u b lié  d e p u is  1899 d iv e r s  
a r t ic le s  d e  r e v u e  e t c o n s u lta t io n s .

Cahathêodouy (E t ie n n e )  (Tab. gén.t 2(>9) a é té  é lu  m e m b r e  c o r r e s p o n ­
d a n t  d e  l ’A c a d é m ie  r o y a le  d e s  s c ie n c e s  d e  L is b o n n e .  P l é n ip o te n t ia ir e  à 
la  C o n fé r e n c e  a fr ic a in e  d e  B r u x e l le s  (1889 -1890 ). D é lé g u é  à la  C o n fé ­
r e n c e  d e  l ’U n io n  in t e r n a t io n a le  d e s  t a r i f s  d o u a n ie r s  (1890).

Desuaonet (F r a n tz )  (Tab. gén.t 277) a p u b l ié ,  o u tr e  p lu s ie u r s  a r t ic le s  
d e  r e v u e  : Io Cours de droit international public; 1 v o l .  in -8 °  d e  I V -7 2 3  
p p . ; P a r i s ,  1894. —  2° La loi du 22 juillet 1892 sur la nationalité; in -8°„  
P a r is ,  1894.
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(¿Ainus (Carl) (Tab. yen., 285) a été en 1893-1894 recteur de l'univer- 
sité de Kienigsberg. ('onseiller intime de justice depuis 1894. La 5* éd. 
et mie trad. russe de sou Lehrbuch das Handelsrechts sont sous 
presse.

H aut (sir Robert) ( T a b .  y e n . ,  293). né à Portadown (Irlande), en 
février 1835 ; lit ses études à Q u e e n ' s  U n i v e r s i t y ,  à Dublin, et en reçut 
plus tard les grades honoraires de maître ès-arts (1875) et de docteur en 
droit (1882) : entra, en 1854, dans le service consulaire britannique, et 
était interprète du consulat anglais de Canton quand, en 1859, il fut 
autorisé à se mettre au service du gouvernement chinois, dans l'admi­
nistration des douanes maritimes, comme sous-directeur ( d e p u t y  c o m - 
m i s s i o n e r )  de la douane de Canton. Chargé, deux ans après, à titre 
temporaire, de la direction générale de cette vaste administration, il 
fut définitivement confirmé dans ces fonctions ( i n s p e c t o r  g e n e r a l )  en 
novembre 1853 ; il les remplit aujourd’hui depuis trente ans, et a été 
revêtu successivement par le gouvernement chinois des plus hautes 
dignités (bouton rouge de l r® classe ; P« classe de la 2e division de 
l’ordre du Double dragon : plume de paon ; rang ancestral de la 
l re classe du I e* ordre pour trois générations, etc.). Entièrement absorbé 
par son service, sir Robert Hart n’a pas eu le loisir de se consacrer à 
des travaux de cabinet, et. après avoir commencé la traduction en chi­
nois du D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  de Wlieaton, il dut laisser à notre autre 
confrère, M. Martin, le soin de. la immer à bonne fin et de la publier. 
Mais, grâce à sa double situation d'Européen très versé dans toutes les 
questions de l'extrême Orient et de haut fonctionnaire chinois, il s ’est 
trouvé placé de façon à rendre des services signalés A la cause du droit 
international et de la paix, et les hautes distinctions honorifiques qu’il 
a reçues tics gouvernements anglais, autrichien, français, portugais, 
etc., sont, presque toutes, la récompense d'une intervention qui a été 
aussi bienveillante qu’utile dans les relations ou conflits entre la Chine 
et les puissances européennes.

Kamauovsky (le comte Léonide) (Tab. gèn., 297) est, depuis 1890, su r­
veillant en chef îles classes universitaires au Lycée du Césarévitch 
Nicolas à Moscou. Aux publications déjà indiquées il y a lieu d’ajou­
ter: 1° Rédaction de la traduction en russe du Modernes Völkerrecht 
de Bluntschli, Moscou. 1877 : — 2° Le Tribunal international (en russe), 
Moscou, 1881 ; trad. franç. par West man, Paris, 1887 ; — 3° Des mesures 
internationales contre les épidémies, discours, Moscou, 1893 ; — 
4° VInstitut de droit international pendant les vingt premières années 
de son existence (dans la Pensée russe, sept. 1893) ; — 4° Les nouvelles 
alliances dans l'Europe moderne (leçon publique, dans le Messager du 
Nord, janv. 1894).

Kkntaiio Kankko ( T a b .  y e n . ,  299) est vice-ministre du commerce.

Laiuia (Rafuel-M. de) ( T a b .  y e n . ,  300) est actuellement député.
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Lyon-Caen (C h a r le s -L é o n )  ( Tab. gén.,8b8) e s t ,  d e p u is  1893, m e m b r e  d e  

1*A c a d é m ie  d e s  S c ie n c e s  m o n d e s  et p o l i t iq u e s  d e  l ’I n s t i tu t  d e  F r a n c e .  
I l  c o n t in u e ,  e n  c o l la b o r a t io n  a v e c  M . R e n a u lt ,  la  p u b lic a t io n  «le s o n  
Traité de Droit commercial, <»t v ie n t  d e  p u b lie r ,  a v e c  le  m ê m e  c o l lè g u e ,  
l e  p r e m ie r  v o lu m e  d ’u n  Traité de Droit maritime.

Mai.uquer y Salvador (J o s é )  (Tab. gén., 3 19 ) a d o n n é  s a  d é m is s io n  
d e  p r o fe s s e u r  A l ’U n iv e r s i t é  d e  M a d r id  p o u r  s e  c o n s a c r e r  A la  d ir e c t io n  
d ’u n e  g r a n d e  c o m p a g n ie  d 'a s s u r a n c e s  s u r  la  v ie .  S e c r é ta ir e  d e s  C o n g r è s  
j u r id iq u e  e t  c o m m e r c ia l  ib é r o -a m é r ic a in s  t e n u s  A M a d r id  e n  189*2. 
M e m b r e  d o  l ’I n s t i tu t  d e  C o im b r e .

Moore (J .  B a s s e t )  (Tab. gén., 8 1 7 ) a  p u b l ié  : 1* A brief sketch of tbe 
life of Francis Wharton ; —  2° Asylum in Légations and (Ion su la tes 
and in vessels, N e w - Y o r k ,  1892.

Nys (E r n e s t )  (Tab. gén.9 8 19 ) v ie n t  d e  p u b l ie r  : Les origines du droit 
international; 1 fort v o l. in -8 ° , B r u x e l le s ,  1894.

R eay ( lo r d )  (Tab. gén., 8 28 ) e s t  a u jo u r d 'h u i s o u s - s e c r é ta ir e  d 'E ta t  
p o u r  l ’I n d e ,  p r é s id e n t  d e  la  S o c ié t é  r o y a le  a s ia t iq u e ,  v ic e -p r é s id e n t  d e  
l ’I n s t i t u t  in t e r n a t io n a l  c o lo n ia l  et d u  c o n s e i l  d e  Univevsity College 
(L o n d r e s ) .

Rooijin (E r n e s t )  (Tab. gén., 8 8 1 ), a p r è s  q u e lq u e s  m o is  d e  s ta g e  
a u p r è s  d o  M . K e r n , m in is t r e  d e  S u i s s e  à  P a r is ,  e s t  d e v e n u  s e c r é ta ir e  
d e  la  lé g a t io n  L

Roszkowski (G u s ta v )  (Tab. gén., 8 85 ) e s t  d é p u té  a u  Deichsratli a u t r i ­
c h ie n .

Scott ( s ir  J o h n )  (Tab. gén., 8 8 7 ), g r a d u é  (M . A .)  d 'O x fo r d  en  1865 ; a v o ­
c a t  A L o n d r e s  d o  180 5  «4 1874 ; c o n s e i l l e r  à la  C o u r  d ’a p p e l  in t e r n a t io ­
n a le  d ’E g y p te  d e  1874 à  1 8 8 0 , v ic e -p r é s id e n t  d e  1880  A 1882 ; c o n s e i l le r  
à la  C o u r  s u p r ê m e  d e  B o m b a y  (I n d e )  d e  1882  A 1890 ; d e p u is  1890, 
c o n s e i l l e r  j u d ic ia ir e  d u  g o u v e r n e m e n t  é g y p t ie n .  11 a  p u b l ié  d e s  o u v r a g e s  
s u r  le s  s u j e t s  s u iv a n t s  : Local Taxation ; Dills of exchange ; Landlord 
and Tenant, e tc .

Torres Campos (M a n u e l)  (Tab. gén., 3 41 ) e s t  m e m b r e  c o r r e s p o n d a n t  
d e  l ’A c a d é m ie  r o y a le  d e s  s c ie n c e s  d e  L is b o n n e  ; m e m b r e  h o n o r a ir e  d e  
la  F a c u l t é  d e  l o i s  e t s c ie n c e s  p o l i t iq u e s  d e  l ’U n iv e r s i t é  d e  S a n t ia g o  a u  
C h il i  ; e n  18 9 3 , d é lé g u é  d u  g o u v e r n e m e n t  d e  l ’E s p a g n e  A la  C o n fé r e n c e  
d e  d r o it  in t e r n a t io n a l  p r iv é  d e  L a  H a y e .  I l  a  p u b l ié  : Eleinentos de 
Derecho international privado, 2* é d . c o r r ig é e  et a u g m e n té e  ; 1 v o l . ,  
M a d r id , 18 9 8 .

* Il y a ,  à cette place de la notice insérée dans le TaàUau, quatre mots A sup­
primer qui faussent le sens de la phrase.
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W estlak e  (J o h n )  (Tab. {/ën.t 347 ) e s t ,  d e p u is  1 888 , p r o fe s s e u r  d e  
d r o it  in t e r n a t io n a l  i\ l ’u n iv e r s i t é  d e  C a m b r id g e .  I l  a  p u b l ié  d e  n o u v e l l e s  
éd. do son Treatise on private international lato en 1880 et 1890 .

III

Notices nécrologiques sur plusieurs membres de l’Institut.

i .

Notice sur M. DE PARIEU, décédé depuis la dernière session,
p a r  M. E. GLASSON

Depuis sa dernière session, l’Institut de droit international 
a perdu un de ses membres les plus éminents, M. de Parieu. Il 
appartenait à cette forte race de l’Auvergne qui a donné tant 
d’hommes remarquables à la France. Travailleur infatigable, 
doué d’une énergie extraordinaire, pourvu d’un rare bon sens 
et d’une étonnante justesse de vue, il a abordé avec un plein 
succès les études et les travaux les plus divers ; l’histoire, la 
jurisprudence, la science financière, l’économie sociale, les pro­
blèmes politiques attiraient également sa vaste et sûre intelli­
gence. Catholique fervent et libéral, il acceptait ou provoquait 
même .les réformes, mais toujours dans un esprit de sage et 
prudente modération. Il était de ceux qui pensent que tout 
changement dans les institutions doit être à la fois un acte de 
conservation et un progrès : un acte de conservation précisé* 
ment parce qu’il réalise un progrès ; un progrès parce qu’il 
conserve ce qu’a produit l’expérience du passé. Fortement 
attaché aux principes qui furent les guides de sa vie, dans 
plus d’une circonstance il n’a pas hésité à leur sacrifier son 
intérêt personnel. Il exprimait sa pensée avec franchise, par-
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fois même avec urue rude énergie, sans s’inquiéter des consé­
quences. Il redoutait autant pour un peuple les aventures 
téméraires que la stagnation et le marasme intellectuels. Les 
uns s’effrayaient de ses projets de réforme, d’autres les repous­
saient sous prétexte qu’ils ne détruisaient rien. Mais, sans se 
préoccuper outre mesure de ces appréciations, pénétré de l’es­
prit de justice et de progrès, il marchait toujours droit devant 
lui.

Dès sa première jeunesse, il avait compris que l’histoire est 
le meilleur des conseillers pour ceux qui veulent aborder les 
graves problèmes que soulève la vie des peuples. A une épo­
que où les études historiques étaient encore malheureusement 
négligées en France, un des premiers il comprend leur utilité 
et leur portée. Il n’hésite pas à quitter l’Auvergne pour se 
rendre à Strasbourg ; là, il étudie l’allemand, fait son droit, et 
y devient l’élève, bientôt le disciple et l’ami de Klimrath; c’est 
seulement après avoir ouvert son esprit à la science historique 
qu’il vient terminer à Paris ses études juridiques et s’y fait 
recevoir docteur en 1841. Il rentra ensuite dans sa chère 
Auvergne, s’établit à Riom où il s’inscrit au barreau. Il ne 
semble pas que la profession d’avocat fut conforme à ses goûts; 
les études spéculatives et la vie politique l’attiraient davan­
tage. Dès l’année 1842, il écrivait un t i s s a i  s u r  l a  j u s t i c e  

p é n a l e  ; peu de temps après, il consacrait au jurisconsulte 
Pierre Jacobi une intéressante monographie, qui attira sur lui 
l’attention et le fit entrer à la fois à l’Académie de législation 
dte Toulouse et à l’Académie des belles lettres, sciences et arts 
de Clermont. Mais, à vrai dire, malgré la notoriété qu’il avait 
déjà conquise dans son pays, de Pnrieu cherchait encore sa 
voie, lorsqu’éclata la révolution de 1848; il se présenta aux 
élections législatives et fut élu le second de son départemen t : 
il était alors âgé de trente-trois ans. Dès son entrée à l’Assem­
blée, il y prit la position d’un libéral et d’un catholique et ne 
se départit jamais de cette ligne de conduite. Dans la discus­
sion de l’élection du président de la nouvelle république an

26
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suffrage universel direct de la nation ou au suffrage restreint 
de rassemblée, il se prononça nettement pour le second système. 
Son discours énergique et précis lui valut, ce qui peut sur­
prendre, les félicitations du prince Louis-Napoléon et la mau­
vaise humeur du général Gavaignac. Lorsque le prince fut élu 
président quelque temps plus tard, M. de Parieu reconnut dès 
ce jour avec sa justesse de vue ordinaire que la jeune républi­
que était mourante, Élu de nouveau en mai 1849, cette fois à 
l'Assemblée législative, il prit place dans les rangs de la droite 
républicaine, s'y lit remarquer par sa science et sa modération 
et, quelques mois plus tard, à l’ège de trente-quatre ans, il 
devenait ministre de l'Instruction publique. En même temps il 
publiait des E t u d e s  h i s t o r i q u e s  e t  c r i t i q u e s  s u r  l e s  a c t i o n s  

p o s s e s s o i r e s . A cette époque comme aujourd'hui, on croyait la 
propriété individuelle menacée, et M. de Parieu entendait la 
défendre en savant et par l'histoire dans cet écrit qui a con­
servé une véritable valeur juridique. Gomme ministre de l'Ins­
truction publique, il fit voter cette fameuse loi sur l’instruc­
tion primaire qui rendait obligatoire l'enseignement du caté­
chisme et assimilait, pour les congrégations religieuses, la lettre 
d’obédience au brevet et, pour le clergé, la lettre de prêtrise au 
baccalauréat. G’était à la fois une loi de liberté et une loi de 
privilège. Il défendit aussi la loi dite de Falloux, son prédéces­
seur, relative à l'enseignement secondaire. Ges deux lois, mal­
gré leurs graves défauts, ont réalisé un premier progrès dans 
la voie de la liberté de l'enseignement, et M. de Parieu put 
quitter sans regret le ministère de l'Instruction publique lors­
que, le 18 janvier 1851, l'assemblée vota contre lui un ordre du 
jour de méfiance. Le coup d'fitat du 2 décembre ayant éclaté 
quelques mois plus tard, il n'hésita pas à protester contre cet 
acte de violence; et, lorsque le suffrage universel se prononça 
pour le président contre l'assemblée, M. de Parieu se rallia au 
nouveau gouvernement plutôt par raison que par sympathie. 
Louis-Napoléon, ne pouvant gouverner avec ceux qui lui étaient 
franchement dévoués, à cause de leur nombre limité, n'hésita
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pas iV appeler auprès (le lui ceux qui no lui étaient pas fran­
chement hostiles, et il s’empressa d’attacher M. de Parieu au 
conseil d’État. où il l’éleva d’emblée à la présidence de la sec­
tion des finances. Notre confrère s’y fit remarquer par sa com­
pétence et par son esprit de réforme. Le conseil d’fttat était 
alors un corps puissant, auquel appartenait seul la préparation 
des lois. M. de Parieu songeait à de sérieuses réformes en 
matière d’impôts et n’hésitait pas à publier ses vues dans une 
H i s t o i r e  d e s  i m p ô t s  g é n é r a u x  s u r  l a  p r o p r i é t é  e t  l e  r e v e n u .  

Ce livre effraya l’empereur, qui, par prudence, fit passer M. de 
Parieu de la section des finances dans la section de législation; 
mais ce môme ouvrage qui avait valu a son auteur sinon une 
disgrâce, au moins un changement, lui ouvrit les portes de 
l’Institut au mois de mars 18f>6 (Académie des sciences mora­
les). Devenu membre de la section de législation du conseil 
d’Iïtat, de Parieu abandonna pour un instant ses études favo­
rites sur les finances, mais en apparence seulement ; et, tout en 
participant à l’élaboration du code rural, il parvint à faire 
adopter, par le conseil d’Ktat, le projet d’impôt sur les valeurs 
mobilières, et, ce qui était plus étonnant, il finit par déter­
miner l’empereur h accepter la réforme. M. de Parieu a tou­
jours été l’adversaire de l’impôt progressif et partisan con­
vaincu de l’impôt proportionnel ; or il était frappé de ce que 
la classe rurale supportait lourdement l’impôt foncier, tandis 
que les porteurs de valeurs mobilières échappaient complète­
ment h toute taxe similaire. Fermement attaché ù ses idées, il 
poursuivit son but et publia en 1804 son T r a i t é  d e s  i m p ô t s  

c o n s i d é r é s  s o u s  l e  r a p p o r t  h i s t o r i q u e , é c o n o m i q u e , p o l i t i q u e , 
e n  F r a n c e  e t  à  l ' é t r a n g e r .  C’est l’œuvre capitale de M. de 
Parieu; elle a mis le sceau h sa réputation d’historien, d’éco­
nomiste, de jurisconsulte et d’homme d’fttat. Cet ouvrage est 
devenu classique a l’étranger comme en France. M. de Parieu 
s’était aussi souvent préoccupé de l’adoption par les diverses 
puissances de l’Furope d’un étalon monétaire unique pour 
faciliter le commerce international ; aussi fut-il un des princi-
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paux auteurs de la convention monétaire connue sous le nom 
d’Union latine. Des services aussi variés et aussi ém inents 
fixèrent de nouveau, et àplusieurs reprises, l’attention de l ’em- 
pereur sur M. de Parieu ; mais néanmoins le chef de l ’État ne 
pouvait se décider à le mettre à la tête des affaires à cause de 
son esprit libéral. Cet obstacle disparut lorsque l ’Empire 
essaya de se transformer et de devenir un gouvernement parle­
mentaire. M. de Parieu fut nommé ministre-président du con­
seil d’État. Le programme politique du nouveau gouverne­
ment était absolument conforme ii ses vues: le progrès sans 
violence, la liberté sans révolution. Mais bientôt les événe­
ments de 1870 décidèrent M. de Parieu à rentrer dans la vie  
privée; ce n’était toutefois pas pour se reposer. Il publia plu­
sieurs monographies importantes sur la question monétaire; 
une brochure sur l’histoire du second Empire et sur la situa­
tion actuelle de la France, qui fit sensation et arriva rapide­
ment à sa sixième édition; un volume sur les principes de la 
science politique, qui obtint le môme succès. Il restait aussi 
fidèle aux études historiques et faisait paraître en 1875 L ’h i s ­

t o i r e  d e  G u s t a v e - A d o l p h e ,  où il se proposait de faire connaître 
quelques-uns «les événements qui se rattachent aux prélim i­
naires de la paix de W estphalie. L’année suivante, en 1876, il 
fut élu sénateur et rentra dans la vie politique; il s’y mon­
tra bientôt tel qu’il avait toujours été, financier consommé, 
esprit libéral, catholique ardent. A plusieurs reprises, il pro­
nonça d’importants discours sur l’état des finances de la  
France ; il attaqua le fameux article 7, dans un langage que 
j ’appellerai énergique pour employer une expression adoucie. 
Mais aussi, et précisément parce que M. de Parieu était resté 
ce qu’il était dès 1850, ses compatriotes refusèrent, en 1885, de 
renouveler le mandat qu’ils lui avaient si souvent donné. 
M. de Parieu n’était pas de ceux qui s’étonnent ou s’ém euvent 
des défaites électorales. Sa carrière politique était terminée, 
mais il avait le droit d’en sortir la tôte haute et d’affirmer que, 
pendant le cours des longues années écoulées, rien n’avait pu



rompre l’unité de sa belle vie. Ses adversaires lui rendaient 
justice et reconnaissaient volontiers qu'en tout temps il avait 
été aussi dévoué aux intérêts régionaux de PAuvergne qu’à 
ceux de la France. Il conservait la sympathie et Pestime de 
tous les hommes ém inents avec lesquels il s ’était trouvé en 
contact, et, parmi ces hommes, vous êtes, Messieurs, de ceux 
qu’il plaçait au premier rang.

Il avait tout de suite accepté le projet d’une conférence per­
manente de droit international, composée des jurisconsultes 
et des diplomates les plus connus du monde entier, lorsque 
cette idée avait été émise, pour la première fois, en 1872; et il 
fut un des ouvriers de la première heure de votre Institut. Dès 
la fondation, ses confrères lui décernèrent le titre de vice-prési­
dent, et, à deux reprises, en 1877 et en 1878, il fut élu président. 
M. de Parieu prit une part importante à la discussion de la 
circulaire que l’Institut publia en 1877, à l ’occasion de la 
guerre contre la Russie et la Turquie, pour rappeler les belli­
gérants à l’observation des règles modernes sur le droit de la 
guerre, « au risque d’encourir la réprobation de l’opinion publi­
que et de renoncer à l’honneur de puissances et d’armées civi­
lisées »*. M. de Parieu vous avait aussi entretenus, en 1875, des 
progrès de l’unité monétaire internationale*, et, à cette occa­
sion, il avait prévu les destinées de votre Compagnie : « Nos 
débuts, disait-il, sont faibles et lents, mais l’esprit du temps 
est avec nous. Notre drapeau est respecté par toutes les nations 
désireuses de développer les germes dont l’Institut semble 
devoir être dépositaire, et de faire progresser le droit qui adou­
cit ou évite la guerre, à côté des institutions qui éloignent 
indirectement la guerre, en facilitant les relations pacifiques 
des peuples, et en rendant leurs mœurs plus cosmopolites et plus 
humanitaires. Ce progrès des mœurs n’est pas au-dessous de 1

1 Voy. A n n u a ir e  de l ' In s t i tu t  de d ro i t  in te rn a t io n a l ,  année 1878,
p. 182, et Tableau général de l ' In s t i tu t  de d ro i t  in t e r n a t io n a l , p. 155.

* A n n u a i r e  de l ' In s t i tu t  de d ro i t  in te r n a t io n a l , année 1877, p. 65.
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celui des in s titu tio n s  positives, pour le ré s u lta t d é fin itif,  
recherché par nous, de ra m é lio ra tio n  des re la tion s  in te rn a tio ­
nales dans le m onde m oderne. • Ce fu re n t les dernières paroles  
q u ’il prononça p a rm i vous. K lles tém oignent une fois de p lus  
de Félévation  de son caractère et p ro u v e n t que de P arieu  a v a it  
su prendre d ig n e m en t sa place dans vo tre  Com pagnie  côm m e  
a illeu rs . Aussi é tait-ce po u r l ’In s t itu t  de d ro it in te rn a tio n a l, et 
s u iv a n t un p ieu x  usage, un d e vo ir de rendre hom m age à sa 
m ém oire  dès l ’o u v ertu re  de cette session, et j ’a i été pro fondé­
m ent touché de l ’honn eur que m ’a fa it l ’In s t i tu t  en me con fian t 
cette m ission.

o

Notices sur plusieurs membres 
décédés antérieurement à la session de Genève.

A. —  M. PASQUALK-STANISLAO MANC1NI

PAR

MM. <î. PlJSINATO ET KhNKST J,E1IH *.

Lorsque l ’idée de fonder un In s t itu t  de d ro it in te rn a tio n a l,  
qu i s’é ta it présentée s im u lta n é m e n t à l’e sp rit de L ieb er, en 
A m ériq u e , de B lu n ts c h li, en A llem ag n e , e t de M . G . M o y n ie r , 
en Suisse, eu t pris  corps grâce à l ’hab ile  e t énerg ique in it ia ­
tiv e  de M . G . R o lin -Jaeq u em yn s, le p re m ier président que se 
donna la  nouvelle  association fu t P asquale-S tan is lao  M an gïni. 
Placé dès cette époque à la  tète des jurisconsultes  de l ’I ta lie  
nouvelle , M a n c in i a v a it  tous les titres  et toutes les. q u a lités  1

1 Avec l'obligeante coopération de MM. Brusa et Pierantoni.
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personnelles que l ' In s t i tu t  «levait rechercher chez l'h o m m e  
appelé à g u id e r ses prem iers  tra v a u x  et à lu i assurer un  bon  
renom  dans le m onde savan t. I l  s’a c q u itta  de sa tâche avec ta n t  
d 'a u to rité  e t «le bonne grâce q u ’i l  fu t m a in ten u  à la  présidence  
pen d an t deux sessions consécutives, et ne fu t rem placé à la  
tro isièm e que parce que sa santé l ’a v a it  c o n tra in t à y m an quer. 
A bsorbé, peu de temps après, p a r les a lfa ires  publiques, i l  ne  
p a ru t plus au x  sessions q u ’une seule fois, à T u r in ,  en 1882 ; 
m ais , ju s q u ’à sa m o rt, i l  voua aux  tra v a u x  de l ’In s t i tu t  un  
cor«lial in té rê t, e t il est c e rta in e m en t p a rm i les m em bres  
auxqu els  notre association d o it le plus reconnaissant sou­
v e n ir .

11 n ’est pas aisé, dans le peu d'espace d ont nous disposons, 
de rendre à M a n c in i e t à son œ uvre la  p leine ju stice  qu i le u r  
est due. Sa v ie  et ses actes se ra ttac lren t par des liens in tim e s , 
d ’une p a rt, à toute  l ’h isto ire  p o litiq u e  et c iv ile  de l ’I ta lie , pen­
d a n t sa période de renaissance n a tio n a le  et de réorgan isation  
p o litiq u e  et a d m in is tra tiv e ; d ’autre, p a rt, à son épanouisse­
m en t in te lle c tu e l e t scien tifique  contem pora in . A  la  fo is  
g rand  p a trio te , hom m e d ’i ï t a t ,  hom m e «le science, é c riv a in , 
professeur, avocat hors «le p a ir , les m u ltip le s  et b rilla n te s  
m an ifes ta tio n s  «le son génie s’en tre lacent, si l ’on peut a in s i 
d ire , e t reço iven t de sa puissante in te llig e n c e  une com m une  
lu m iè re , une d irectio n  u n iq u e , de te lle  sorte q u ’on ne s a u ra it 
les b ien  com prendre en les env isag ean t iso lém ent.

Ce n ’est pas ici le lieu  de p a rie r  de l ’œ uvre  p o litiq u e  de 
M a n c in i ; nous devons nous borner à d ire  quelques m ots du  
ju risc o n s u lte  et du  professeur.

Q uand on exa m in e  son a c tiv ité  scien tifique «lans son ensem ­
b le , on est frappé de certa ins  tra its  «listinctifs  de son e sp rit : 
la rg e u r d ’idées; n e tte té  inco m parab le  de la  pensée, se tra d u i­
s an t en une fo rm e toujours lim p id e  et précise, souvent chaude  
et im agée, b ien  fa ite  p our rendre  accessibles à tous les sujets  
parfo is  les plus ardus ; souplesse m erve illeuse , se c o n c ilian t 
avec une ra re  p ro fondeur e t q u i lu i p e rm e tta it d ’aborder les
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sujets d’étude les plus variés ; incessant besoin d’apprendre, 
servi par une mémoire extraordinaire ; préoccupation cons­
tante de faire porter ses recherches scientifiques sur les matières 
qui comportaient ensuite des résultats bienfaisants pour l ’hu­
manité. Mancini se sentait poussé dans ce dernier sens par ses 
dispositions naturelles : les aptitudes pratiques s’unissaient 
chez lui, à un degré rare, à la faculté d’abstraction et à la 
puissance de conception, de telle sorte que, selon l’expression  
d’un écrivain allemand célèbre, il pouvait prétendre à une 
place dans la première catégorie des génies : ceux chez lesquels 
les qualités de la volonté et celles du jugement sont également 
développées. « Je ne puis, disait Mancini lui-môme, considérer 
la science comme destinée seulement à satisfaire une noble 
curiosité, à alimenter l’esprit de la jeunesse de vaines connais­
sances spéculatives et abstraites ; la science doit être un guide 
dans la vie, une préparation consciencieuse à une activité pra­
tique et féconde. Pour les fîmes pondérées et sérieuses, il ne 
suffit pas de connaître l’histoire des idées d’autrui et d’appren­
dre à répéter quelques maximes que beaucoup d’autres hom­
mes apprirent avant de croire et de professer; la science doit 
arriver à des conclusions positives et efficaces pour les desti­
nées ultérieures de rhumanité. » C’est pour cette raison que la 
vie scientifique de Mancini se trouve s i  intimement liée à sa 
vie politique et privée : chacun de ses écrits est, en somme, la 
justification et la démonstration théorique de son activité pra­
tique, une recherche ou une bataille en vue du bien matériel 
ou moral ou des progrès du genre humain.

Déjà, d a n s  sa jeunesse, et en dehors de ses études juridiques, 
il avait envoyé à la Société royale des sciences de Londres un 
écrit destiné à expliquer un systèm e im aginé par lui pour se 
défendre contre les tremblements de terre; on y trouve, parait- 
il, de curieuses intuitions sur la théorie scientifique et les 
applications de l’électricité, alors complètement ignorées. Peu 
après, en 1830, il publia, dans une revue médicale, un mémoire 
sur le choléra et ses préservatifs ; ce mémoire fut réimprimé
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en 1884, lorsque, dans la terrible épidémie de Naples, Mancini 
donna un si bel exemple de courage et d’abnégation patrio­
tique.

Parmi ses travaux juridiques, ceux qui contribuèrent le plus 
à sa notoriété ont tous et toujours ce même caractère et cette 
même tendance ; soit que, bien avant les spécialistes qui se 
sont occupés du régime des prisons, il préconisât (dès 1842) le 
systèm e m ixte, appelé plus tard irlandais et qui est devenu le 
dernier mot de la science ; soit que, après avoir posé la base 
sociale du droit de punir, il cherchât à ramener le systèm e des 
peines ii des bornes plus humaines : soit que, poursuivanPavec 
autant de sagacité que d’érudition la solution pacifique du 
conflit des diverses lois civiles nationales, il proposât des 
règles de nature à garantir partout aux étrangers la jouissance 
des droits civils et à en régulariser l’exercice ; soit qu’il pro­
clamât la légitim ité de la formation des sociétés politiques 
humaines et affirmât le droit des peuples de se constituer en 
État, en partant du principe des nationalités; soit, enfin, que, 
s ’inspirant des moyens juridiques par lesquels, depuis une 
haute antiquité, s ’applanissent les différends entre particuliers, 
il cherchât ù substituer également pour les conflits entre 
nations des procédés plus équitables et plus hum ains h l ’abus 
brutal de la force, ou, en d’autres termes, la théorie de l ’arbi­
trage international à Yultima ratio rer/um . la guerre.

Sans doute, les doctrines de Mancini n’ont pas toutes été 
définitivement acceptées par la science. Il fut amené lui-même, 
en avançant en ftge, è en atténuer quelques-unes, notamment 
la théorie des nationalités, i\ laquelle on attache volontiers son 
nom et qui comporte bien des réserves. De même, on peut se 
demander s’il n’allait pas trop loin quand il manifestait l’espé­
rance que, une fois les nations rentrées en possession de leurs 
droits et de leur liberté, la guerre deviendrait une im possi­
bilité.

Mais cette circonstance ne diminue en aucune ma nière la gloire 
de Mancini ni la haute valeur de ses doctrines. Par un effet
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reflexe de la science, c’est à lui qu’appartient l’honneur d’avoir 
fait que, du sein même d’une nationalité naissante, surgit la 
théorie qui explique l’essence et affirme les droits de la natio­
nalité.

C’est le *2*2 janvier 1851, dans la leçon d’ouverture par laquelle 
il inaugurait à l’université de Turin son cours de « droit public 
externe et international privé», qu’il lança solennellem ent son 
affirmation scientifique du principe des nationalités et donna 
ainsi la formule juridique de la révolution politique italienne. 
Depuis lors, il conserva l ’habitude de commencer, chaque 
année, ses leçons par un de ces beaux discours où résonnait 
d’une façon tout particuliérement vibrante la grande voix de 
l’humanité et de la justice. Si l’immense intlueuce qu’il a exer­
cée sur le développement du droit, en général, et du droit 
international,-en particulier, semble hors de proportion avec 
les ouvrages purement scientifiques qu’il a laissés, on se l’ex­
plique quand on songe que sa merveilleuse intelligence s’adap­
tait surtout aux vastes intuitions, découvrant des chemins 
nouveaux, dessinant les grandes lignes des nouvelles doctrines, 
mais abandonnant volontiers à des juristes plus jeunes la 
tache relativement aisée d’avancer dans les voies ouvertes par 
lui, d’en scruter l’étendue, d’en explorer les recoins et les 
aboutissants, parfois aussi de tempérer et d’atténuer ses affir­
mations premières.

Avec Mancini s’est éteinte la plus belle et la plus parfaite 
figure de jurisconsulte dont puisse s’enorgueillir l’Italie 
moderne. Il convient de rappeler ici la large part qu’il a prise 
à l’œuvre si compliquée et laborieuse de la rédaction des nou­
veaux codes italiens, exerçant une influence constante et 
féconde dans le sens le plus libéral et le plus progressiste. 
Comme avocat, il a figuré parmi les maîtres incontestés du 
barreau : orateur d’une éloquence entraînante, aussi prompt 
et concis dans la conception qu’abondant et brillant dans 
l’exposition, il réalisait l’idéal tracé par Cicéron : « d e  o m n i ­

b u s  r e b u s  v a r i e  c o p i o s e q u e  d i c e r e  ».



Il rehaussait encore les beaux dons de son intelligence 
par une bonté sereine, une constante bienveillance, une gra­
cieuse indulgence pour les faiblesses humaines ; il joignait à 
une lucidité et à une linesse rares une aménité parfaite, qui lui 
gagnait les cœurs.

Peu avant sa mort, ilé cr iv a it  à sa fille, qui est «ligne de lu i, 
ces tristes paroles dans lesquelles il semble que, présageant sa 
lin prochaine, il voulût résumer sa propre vie : « Depuis quel­
que temps déjà, mon esprit v it presque en dehors de cette exis­
tence terrestre, insensible à toute passion, espérance ou désir 
capable de me réjouir, occupé à caresser ses anciens et perpé­
tuels idéals : la Vertu, la Patrie, l’Humanité. »

Nous nous arrêterons sur ces paroles.
Ajoutons seulem ent quelques brèves indications biograplii- 

ques et bibliographiques qu’on nous reprocherait à bon droit 
d’avoir complètement omises. Il nous paraît inutile de repro­
duire ce qui se trouve déjà publié à cet égard dans V A n n u a i r e  

(t. IV, p. 54) et dans le T a b l e a u  g é n é r a l  (p. 85(3). Nous nous 
bornerons à dire que Mancini appartenait à une ancienne 
famille noble, dont Tune des branches a été fort connue en 
France du temps de Mazarin ; son père était lui-même un 
avocat distingué et put guider ses premiers pas.

Il entra dans la vie publique à 81 ans, comme député d’Ariano, 
son pays natal; et, au moment de la réaction qui, dans le 
royaume de Naples, ne tarda pas à suivre le mouvement libéral 
de 1848, il se signala, le 15 mai de ladite année, par la fière et 
célèbre protestation qu’il rédigea, au nom de ses collègues, 
contre la violation des libertés de la Chambre des députés; la 
Chambre ayant été, quelques instants après, envahie par les 
régiments suisses au service du roi Ferdinand, Mancini n’eut 
que le temps de cacher dans sa cravate ce document mémora­
ble, auquel tous les députés venaient d’apposer leur signature. 
Obligé de prendre la fuite, il se réfugia à Turin; il y occupa 
ensuite la chaire de droit public dont nous parlions plus haut, 
et qui avait été créée pour lui en novembre 1850. Mancini put
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retourner dans son pays après les événements de 1800; tou­
tefois ce n’est qu'en 1872 qu'il quitta définitivement l'univer­
sité de Turin pour prendre, à celle de Rome, la chaire de Droit 
international ; il était professeur à Rome lorsqu'il fut appelé, 
l ’année suivante, à la présidence de l'Institut de Droit interna­
tional. Trois ans après, il entrait au Ministère, et il y siégea, 
avec quelques interruptions, presque jusqu’à sa mort (1888).

lJarmi celles de ses publications juridiques non encore men­
tionnées dans Y A n n u a i r e ,  nous devons citer: D i r i t t o  i n t e r n a ­

t i o n a l e ,  ( c i n q u e )  P r e l e z i o n i ,  c o n  u n  s a g g i o  s u l  M a c c h i a v e l l i ;  

1 vol., Naples, 1878 ; — Institut de droit international (session 
de Genève, 1871), rapport préliminaire sur Y  U t i l i t é  d e  r e n d r e  
o b l i g a t o i r e  p o u r  t o u s  le s  E t a t s , s o u s  l a  f o r m e  d * u n  o u  d e  
p l u s i e u r s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x , u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  
r è g l e s  g é n é r a l e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é , p o u r  a s s u r e r  

l a  d é c i s i o n  u n i f o r m e  d e s  c o n f l i t s  e n t r e  le s  d i f f é r e n t e s  l é g i s ­

l a t i o n s  c i v i l e s  e t  c r i m i n e l l e s  ; in-8° de 53 pages, Genève, 1874 ;
— Q u e s t i o ? i i  d i  d i r i t t o  ; 2 vol. in 8°, Naples, 1878 et 1880 ;
— D i s c o r s i  p a r l a m e n t a r i , r a c c o l t i  e  p u b b l i c a t i  p e r  d é l i b é r a - 

z i o n e  d é l i a  C a m é r a  d e i  D é p u t a l i  ; 2  vol., in-8°, Rome, 1893.

B .  -  M. FRANCIS WHARTON
PAR

M. Khnkst Lkiih

(D'après des notes en anglais de M . J .  Basset M oore , ) .

Francis Wharton est né à Philadelphie (Pensylvanie). le 
7 mars 1820. On trouve déjà parmi ses ancêtres du'côté pater­
nel et du côté maternel plusieurs noms de légistes justement 
honorés aux Ftats-Unis. Son père, Thomas-Isaac W harton, 
était aussi distingué comme avocat que comme écrivain ; on

« On peut consulter une notice développée du éième jurisconsulte, 
intitulée : A brief sketch of the life of Francis Wharton, by John Bas­
set Moore (reprinted from the Diplomatic correspondence of the ameri- 
can Revolution edited by Francis Wharton):
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lui doit la première édition de W h a r t o n fs ( P e n s y l v a n i a )  

D i g e s t  et les six volumes des W k a r l o n ’s  R e p o r t s .

A l’âge de dix-sept ans, le jeune Francis Wharton entra â 
Y a l e  C o l l e g e  et y fut gradué en 1839. Il commença, aussitôt 
après, ses études de droit sous la direction immédiate de son 
père ; en 1843, il fut admis au barreau. Dès la même époque, 
il collabora à diverses revues, publia pendant quelque temps 
la N o r l h  A m e r i c a n  a n d  U n i t e d  S t a t e s  G a z e t t e  et, un peu 
plus tard, édita le E p i s c o p a l  R e c o r d e r .

Au. barreau, ses succès furent rapides et lui assurèrent 
promptement une belle situation de fortune. Mais, en 1854, en 
partie sons Pintluence d’un deuil de famille, il abandonna sa 
profession pour se consacrer â renseignement de matières de 
droit et de théologie; puis il se prépara lui-même â entrer 
dans le ministère ecclésiastique, et devient pasteur de l’Église 
protestante épiscopale de Saint-Paul, à Brookline (Massachus­
sets). Après avoir résidé six ans dans cette paroisse, il fit un 
voyage en Europe, où il compléta son ouvrage sur L e  C o n f l i t  

d e s  l o i s .  A partir de ce moment, il se voua de plus en plus à 
des travaux historiques et juridiques.

A son retour en Amérique, il accepta au séminaire de l’église 
épiscopale, â Cambridge, une chaire de droit constitutionnel 
ecclésiastique et de droit canonique et commença â donner, â 
l’université de Boston, des cours sur le conflit des lois ; plu­
sieurs traités importants sur la N e g l i g e n c y ,  V A g e n c y ,  et la 
preuve ( E v i d e n c e )  vinrent successivem ent témoigner de son 
activité scientifique. En 1881, sa mauvaise santé l ’obligea à 
renoncer à l’enseignement oral ; il retourna en Europe, y passa 
deux ans et ne revient qu’en 1883 s’établir dans sa ville natale 
de Philadelphie.

Au commencement de l’année 1885, il accepta, à W ashington, 
le poste de S o l i c i t o r  du Département d’Etat, qui convenait 
merveilleusement à ses aptitudes. Malgré son passage par le 
ministère ecclésiastique, il avait toujours conservé une vérita­
ble prédilection pour le droit; quels que fussent les objets de
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«on attention, c’est leur côté juridique qui l ’attirait spéciale-* 
ment. En outre, il avait des connaissances très étendues en 
histoire. Son go (U tout à la fois pour l’histoire et pour la juris­
prudence l’amena tout naturellement à creuser les problèmes 
du droit international et fit peu à peu de lui le publiciste 
éminent qu’il est devenu.

Dès la première année de ses fonctions au Département 
d’État, M. Wharton eut à émettre des avis écrits et motivés 
sur deux cent vingt et une affaires soulevant les questions de 
droit les plus diverses. Il commença, en même temps la com­
pilation de son I n t e r n a t i o n a l  L a t o  D i g e s t ,  qui fut terminé en 
1887. Après la publication de cet ouvrage, il entreprit l ’édition 
de la C o r r e s p o n d a n c e  d i p l o m a t i q u e  d e  la. R é v o l u t i o n  a m é r i ­

c a i n e  ; peu d’heures avant sa mort, survenue le 21 février 1888, 
il corrigeait des épreuves du premier volume ; il laissa le reste 
en manuscrit, et l’impression en a été achevée sous la surveil­
lance de. son exécuteur testamentaire.

Rien ne peut mieux donner une idée de l’extraordinaire puis­
sance de travail de M. Wharton que l’énumération de ses 
principales œuvres. Il jeta les bases de sa réputation do juris­
consulte par quatre ouvrages sur le droit criminel : C r i m i n a l  

L a w  (en deux vol.). C r i m i n a l  P l e a d i n g  a n d  P r a c t i c e , C r i m i ­

n a l  E v i d e n c e  (en deux vol.) et P r e c e d e n t s  o f  I n d i c t m e n t s  a n d  

P l e a s  (en deux vol.), lies trois premiers de ces ouvrages ont 
eu chacun neuf éditions, le dernier en a eu quatre. 11 publia, 
en collaboration avec le docteur Stillé, un ouvrage de méde­
cine légale ( M e d i c a l  J u r i s p r u d e n c e ) ,  qui en est également à 
sa quatrième édition. Il écrivit ensuite un volume intitulé 
A g e n c y  a n d  A g e n t s  ; un traité sur la N é g l i g e n c e , en un 
volume, qui a eu deux éditions ; son ouvrage sur le C o n f l i t  d e $  

l o i s , qui en a également eu deux ; un commentaire sur la 
preuve ( T h e  L a w  o f  E v i d e n c e ) ,  qui en a eu trois (deux vol.) ; 
un ouvrage sur les C o n t r a t s  (deux vol.), et ses C o m m e n t â m e s  

o n  L a w , en un volume. En 1849, il publia une collection de 
procès de droit public ( A m e r i c a n  S t a t e  T r i a l s ) .  Le I n t e r n a -



t i o n a l  L in o  D i g e s t  est en trois volumes ; la D i p l o m a t i e  C o r r e s ­

p o n d a n c e  o f  t h e  A m e r i c a n  R é v o l u t i o n , en six.
M. Wharton avait la compréhension large et prompte, une 

capacité de travail remarquable et une mémoire exceptionnelle; 
ce n’est que par la réunion de ces rares facultés que s’explique 
le nombre et la valeur hors ligne de ses publications. Ses 
ouvrages témoignent d’une vaste érudition. C’est dans son 
traité sur le C o n f l i t  d e s  lo i s  (ou traité de droit international 
privé) qu’il a le mieux donné la mesure de sa profondeur, de 
sa sagacité et la finesse de son sens juridique : il n’est aucun 
de ses ouvrages qui ait conquis une place aussi distinguée 
dans l’estime tant du public que des jurisconsultes de profes­
sion, et c’est certainement celui qui a le plus contribué à lui 
faire décerner, comme à l’un des maîtres de cette science, le 
grade de docteur en droit par l'université d’Edimbourg et le 
titre de membre par l’Institut de droit international, à la fon­
dation môme de ce corps savant.

6’. — M. THÉODORE DVVIGHT WOOLSKY
PAH

M. Ekkhst Liant
(d’apres les notes en anglais de M . J .  Basset Moore).

M. W oolsey (Théodore Dwight) est né à New-York, le 81 
octobre 1801. Son père était négociant ; sa mère était sœur de 
Timothée Dw ight, président de Y a l e  C o l l e g e . Après avoir fait 
ses études dans cette institution, il commença, en 1820, son 
droit à Philadelphie. Au bout d’un an, il passa du droit à la 
théologie à P r i n c e t o n  C o l l e g e  (New-Jersey) et obtient, en 1825, 
l ’autorisation de prêcher. Mais, peu après, il partit pour l’E u­
rope et y passa trois ans, qu’il consacra, tant en France qu’en 
Allemagne et en Italie, à des travaux sur la langue et la 
littérature grecques.

A son retour aux États-Unis, il fut nommé professeur à Y a l e  

C o l l e g e  et le resta jusqu’en 1840. où il devint président de 
cette institution; il conserva ces dernières fonctions pendant
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m i  q u a r t  d e  s i è c l e .  E n  1 8 ' i7 ,  f u n i v e r s i t é  d e  H a r v a r d  l u i  c o n ­

f é r a  l e  g r a d e  d e  d o c t e u r  e n  t h é o l o g i e ,  a u q u e l  s ’a j o u t a ,  e n  1 8 8 6 ,  

c e l u i  d e  d o c t e u r  e n  d r o i t .

À  p a r t  s o n  a c t i v i t é  c o m m e  p r o f e s s e u r ,  M . W o o l s e y  r e m p l i t  

u n e  s é r i e  d ’a u t r e s  o f f i c e s  o u  f o n c t i o n s  p u b l i q u e s  e t  p o u r s u i v i t  

s e s  t r a v a u x  l i t t é r a i r e s .  P e n d a n t  n o m b r e  d ’a n n é e s ,  i l  l i t  p a r t i e  

d u  c o m i t é  a m é r i c a i n  p o u r  l a  r e v i s i o n  d u  N o u v e a u  T e s t a m e n t ,  

e t  l e  p r é s i d a  d e  1 8 7 1  à  1 8 8 1 .  I l  f u t ,  e n  m ê m e  t e m p s ,  v i c e - p r é s i ­

d e n t  d e  l a  S o c i é t é  o r i e n t a l e  e t  l ’u n  d e s  d i r e c t e u r s  d e  l a  

S m ith so n ia n  In s ti tu t io n , «4 W a s h i n g t o n .

E n  1 8 1 3 ,  i l  d e v i e n t  i ’é d i t e u r  d ’u n e  n o u v e l l e  r e v u e ,  i n t i t u l é e  

The Neio E n ÿ  k in d er, q u ’i l  d i r i g e a  p e n d a n t  p l u s i e u r s  a n n é e s  

t o u t  e n  c o l l a b o r a n t  a c t i v e m e n t  à  d i v e r s  a u t r e s  p é r i o d i q u e s .

S e s  p r i n c i p a l e s  p u b l i c a t i o n s  s o n t  l e s  s u i v a n t e s  : d ’a b o r d  d e s  

o u v r a g e s  d e  l i t t é r a t u r e  g r e c q u e ,  The « Alcestis  » o f  E u rip id e s , 
w ith  english  notes fo r  the use o f  s tu d en ts  ( C a m b r i d g e ,  1 8 3 4 )  ; 

The « A ntigone  » o f  Sophocles ( 1 8 3 5 )  ; The « P rom etheus  • o f  
A eschylus  ( 1 8 3 7 )  ; The « E lectra  » o f  Sophocles ( 1 8 3 7 )  ; The 
« Gorgias » o f  P lato  ( 1 8 4 3 )  ; p u i s  d e s  o u v r a g e s  d e  d r o i t ,  d e  r e l i ­

g i o n ,  d ’é c o n o m i e  s o c i a l e ,  In tro d u c tio n  to the s tu d y  o f  in te r - 

na tiona l law , designed  as a n  a id  in  teaching a n d  in  h is to ri­
cal stud ies  ( B o s t o n ,  I 8 6 0 ;  8 «  é d i t i o n ,  N e w - Y o r k ,  1 8 9 1 ) ;  E ssays  
on divorce a n d  d ivorce leg isla tion , w ith  special re ference to 
the United States ( 1 8 0 9 )  ; R elig ion  o f  the p resen t a n d  o f  the 
fu tu r e , serm ons preached  at Yale College (1 8 7 1 )  ; P olitica l 
science, or the State theoretica lly  or p ra c tica lly  considered  
( 2  v o l . ,  1 8 7 7 ) ;  C om m u n ism  a n d  Socia lism  in th e iï  h isto ry  
a n d  theory, a sketch  ( 1 8 8 0 )  ; H elp fu l thoughts fo r  yo u n g  m en  
( 1 8 8 2 ) ;  e n f i n ,  d e  n o u v e l l e s  é d i t i o n s  d e s  d e u x  o u v r a g e s  d e  L i e -  

b e r ,  Civil liberty a n d  se lf-g o vern m en t ( 1 8 7 1 ) ,  e t  A  m a n u a l o f  
politic ethics ( 2  v o l . ,  1 8 7 1 ) .  P l u s i e u r s  d e  c e s  d i s c o u r s  o n t  é t é  

p u b l i é s  à  N e w - H a v e n  e n  u n  v o l u m e  ( 1 8 4 6 ) .

M . W o o l s e y ,  n o m m é  m e m b r e  d e  l ’I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a ­

t i o n a l  d è s  s a  f o n d a t i o n  ( 1 8 7 3 ) ,  n ’a  j a m a i s  p u  v e n i r  a s s i s t e r  à  

a u c u n e  d e  s e s  s e s s i o n s .  I l  e s t  m o r t  e n  1 8 8 9 .

41 6  TROISIÈME PARTI K —  NÉCROLOGIES —  M. WOOLSAY
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QUATRIÈME PARTIE

C O M M IS S IO N S  C I I A R U É E S  D ’É T U D I E R  
L U S  Q U E S T I O N S  P O R T É E S  A  L ’O R D R E  D U  J O U R  

D E  L A  P R O C H A I N E  S E S S I O N 1

Prem ière commission.

Tutelle des majeurs.
Rapporteurs: M M . Glasson et Lehr.
Membres: M M . C a t e l l a n i ,  C h r é t i e n ,  D e s p a g n e t ,  L a i n é ,  L a n l y ,  

d e  M o n t lu c ,  d ' O l i v e c r o n a ,  O l i v i ,  R o g u i n ,  T o r r e s  G a m p o s ,  
W e i s s ,  W e s t l a k e .

L a c o m m i s s i o n  n 'a  p a s  d e  n o u v e a u  t r a v a i l  à p r é p a r e r  p o u r  
la p r o c h a i n e  s e s s i o n .

Deuxièm e commission.

Conflits <le lois et réglementation internationale en matière 
de faillite . —  Règlement d’erécution*.

Rapporteurs : M M . Asskr et Weiss.

1 Conformément à l'indication contenue dans la Circulaire générale, 
n° 7, du 18 avril 1894, les présentes listes ont été arrêtées le 15 mai.

* A la suito du vote intervenu ê Paris (cfr., ci-dessus, p. 279), 
MM. les rapporteurs avaient pensé que la tAclie de l’Institut était ter­
minée et que la question de la faillite pouvait être rayée de l’ordre du 
jour. Elle y a été rétablie, d’accord avec eux, sur la demande expresse 
de plusieurs membres do la commission, qui désirent que l’Institut 
s’occupe do l’élaboration du Réglement d’exécution mentionné maintes 
fois pendant la discussion.

27
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Membres : NiNL. B e a u c h c t ,  B e i n ï o ,  F u s i n a t o ,  G l a s s o n ,  H a r -  
b u r g e r ,  L a i n é ,  L a r d y ,  M a l u i |u e r ,  M a t z e n ,  M e i l i ,  d e  M o n l lu c ,  
O l i v i ,  d ’O l i v e c r o n a ,  R e n a u l t ,  R o g u i n ,  É d . H o l i n ,  S a c e r d o t i ,  
T o r r e s  C a in p o s ,  W e s t l a k e .

Troisièm e commission.

Du régime légal des navires et de leur équipage dans les ports 
étrangers ; droit de police et de juridiction .

Rapporteurs: M M . Féraud-Giraud et Ki.een.
Membres : S i r  S .  B a k e r ,  M M . D e s p a g n e t ,  E n g e l h a r d t ,  G a -  

r e i s ,  H a r b u r g e r ,  H a r t m a n n ,  L a n u n a s c h ,  d e  M o n l l u c ,  P e r e l s ,  
É d .  R o l i n ,  S t œ r k ,  W e s t l a k e .

Quatrième commission.

Règles relatives à l’usage du pavillon national pour des navires 
de commerce.

Rapporteurs: M . Asser et lord Reay.
Membres: M M . A u b e r t ,  B r u s a ,  B u z z a t i ,  D e n  B e e r  P o o r t u -  

g a e l ,  J e l l i n e k ,  K l e e n ,  L a m m a s c h ,  L y o n - C a e n ,  d e  M a r t i t z ,  
M a t z e n ,  M e y e r ,  P e r e l s ,  R e n a u l t ,  É d . R o l i n ,  S a c e r d o t i ,  S t œ r k ,  
S t r i s o w e r ,  V i n c e n t .

Cinquième commission.

De la capacité des personnes morales étrangères (États, provin­
ces, départements, communes, établissements publics, établis­
sements d’utilité publique).

Rapporteurs: M M . Lyon-Caen et de Bar.
Membres: M M . B œ l t m ,  F é r a u d - G i r a u d ,  G l a s s o n ,  H a r b u r g e r ,  

K a s p a r e k ,  L a i n é ,  R o g u i n ,  S a c e r d o t i ,  S t œ r k ,  T o r r e s  C a m p o s ,  
W e s t l a k e .
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Sixièm e commission.

De la sanction pénale à donnera la Convention de Genève.

Rapporteurs : M M . M o y n ik h  e t  N .

Membres : M M . B r u s a .  F n g e l h a r d t ,  G e l ï c k e n ,  H o l l a n d ,  
L a m m a s c h ,  L u e d e r ,  d e  M a r t i t z ,  O l i v i ,  P r a d i e r - F o d é r é ,  R o s z -  
k o w s k i ,  T o r r e s  C a m p o s .

Septième commission.

Réglementation internationale de droit relatif aux moyens 
de transport et de communication.

Rapporteurs : M M . B u z z a t i  e t  d r  S r i u n r u x .

Membres: M M . A s s e r  ( i l s ,  F é r a u d - G i r a u d ,  G o l d s c h m i d t ,  
H a r t m a n n ,  H i l t y ,  L a r d y ,  M e i l i ,  M o o r e ,  S a c e r d o t i ,  T o r r e s  C a m -  
p o s .

Huitième commission.

Réglementation internationale de la contrebande de guerre.

Rapporteurs: M M . Ki.kkn e t  B i i u s a .
Membres: S i r  S .  B a k e r ,  M M . B a n n i n g ,  B r o c h e r ,  C h r é t i e n ,  

ü e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  G e lT c k e n , H o l l a n d ,  L a m m a s c h ,  L a r d y ,  
M a t z e n ,  d e  M o n t l u c ,  P e r e l s ,  P r a d i e r - F o d é r é ,  l o r d  R e a y ,  
M M . K d . H o l i n ,  S t œ r k ,  W e s t l a k e .

Neuvièm e commission.

Responsabilité des États à raison des dommages soufferts par 
des étrangers en cas d'émeute ou de guerre civile.

Rapporteurs: M M . J r c m n r k  e t  B u u s a .
Membres: M M . B r o c h e r ,  H e n  B e e r  P o o r t u g a e l ,  D e s j a r d i n s ,  

F é r a u d - G i r a u d ,  G a b b a ,  H e i m b u r g e r ,  L a i n m a s c h ,  M a t z e n ,  d e  
M o n t l u c ,  N y s ,  M '8 d ’O l i v a r t ,  d e P e r a l t a ,  P r a d i e r - F o d é r é ,  R o l i n -  
J a e q u e m y n s ,  S e i j a s ,  S t œ r k ,  T o r r e s  C a m p o s ,  W e s t l a k e .
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D i x i è m e  c o m m i s s i o n .

C o n flits  de  lo is  e n  m a tiè r e  de  n a tio n a li té  ( n a tu r a l i s a t io n  e t  

e x p a tr ia t io n ) .

R a p p o r te u r s  : MM. Catellani et W eiss.

M em b res  : MM. Barclay, Beauehet, C lunel, D aim , Despagnet, 
Fusinato, Gabba, H arb u rg er, Je llin ek , Kasparek, Lam m asch, 
Laine, Lardy, L eh r, de Maidens, de M artitz , Matzen, M eyer, 
Moore, O liv i, Renault, Roguin , S tm rk , Torres Campos, V in ­
cent, W estlake.

Onzième commission.

C o n flits  de lo is  e n  m a tiè r e  de t i t r e s  a u  p o r te u r , e t e x a m e n  

des m e s u r e s  in te rn a tio n a le s  à  p r e n d r e  p o u r  

la  p ro te c tio n  des p r o p r ié ta ir e s  de  t i t r e s  a u  p o r te u r  d ép o sséd és .
R a p p o r te u r s  pour la question du conflit des lois : MM. L yon- 

Caen et Saceuuoti.
R a p p o r te u r s  pour la question de la protection des proprié­

taires dépossédés : MM. ÀssKn et V incent.
M e m b r e s :  MM. Asser, G oldscln iiid l, Lyon-Caen, M aluquer, 

Fd. H o lin , Saeerdoli, V incent, Weiss.

D o u z i è m e  c o m m i s s i o n .

R é fo r m e s  à in tr o d u ir e  d a n s  les in s t i tu t io n s  j u d i c ia i r e s  des  

p a y s  d ’O r ie n t , p a r  ra p p o r t a u x  p ro cès  in té r e s s a n t u n e  p e r ­

so n n e  r e s so r t is s a n t à  u n e  p u is sa n c e  c h ré t ie n n e  d ’E u r o p e  o u  

d* A m é r iq u e .

R a p p o r te u r s  g é n é r a u x  : MM. Rolin-Jaequemyns et N .

R a p p o r te u r s  s p é c i a u x ; T u r q u ie :  MM. Renault et ■ N . ; 

E g y p te :  MM. FÉm urn-G nuui)et N . ; M a ro c  e t T r ip o li  : MM. de
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L abua et N .  ; C h in e , C orée e t S ia m :  MM. F kiiuuson et N . ;  

J a p o n :  s ir Travers T w is s  et M. H olland  ; T e r r i to ir e s  so u s  le 

p r o te c to r a t  de  la  F r a n c e : MM. E n grl ha u dt  et N . ;  T e r r i to ir e s  

s o u s  le  p r o te c to r a t  a l l e m a n d : MM. H rimbuiuieu et N . ; T e r r i ­

to ir e s  so u s  le p ro te c to r a t  de  la  G ra n d e -B re ta g n e  : lord R eay et 
s ir J. S c o t t : T e r r i to ir e s  so u s  le p ro te c to ra t d e  V I ta l ie :  

MM. C atk llani  et B i izz a ti .

M e m b r e s :  MM. BeirAo. Buzznti, Catellani, Despagnet, E n ­
g e lh ard t, Féraud-G iraud, Ferguson, H e im hurger, H olland, de 
Lab ra , Lam m asch, de Martens, M eyer, O liv i, Perds, lord Reay, 
MM. Renault, Holin-Jaequem yns, T oitos  Oampos, s ir T ra ­
vers Twiss.

S o u s -c o m m iss io n  sp éc ia le  p o u r  le  J a p o n :  MM. Bei rite, Catel- 
la n i, H olland , Kenlaro Kanéko.

T r e i z i è m e  c o m m i s s i o n .

I m m u n i té s  d ip lo m a tiq u e s  e t c o n su la ire s .

R a p p o r te u r s  pour la question des im m unités diplom atiques: 
MM. L kiih et E n o e liia iid t .

R a p p o r te u r s  pour la question des im m unités consulaires: 
MM. K nuklhaudt  et F kiiaiid-G i i ia u d .

M e m b re s  : $ \ r  S .  Baker, MM. C hrétien , Descamps, Desjar­
d ins, E n gelhard t, Féraud-G iraud, F usin a lo , GelTcken, Glas- 
son, H arburger, H artm an n , H eim hurger, H ilty , Jellinek, 
Kleen, L e h r, de Martens, M eyer, de Montluc, Nys, O liv i, 
Pradier-Fodéré , R enault, A lb. Rotin , Éd. R o lin .

La commission n’a pas de nouveau travail à p réparer pour 
la prochaine session.
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Q u a t o r z i è m e  c o m m i s s i o n .

D e la  co m p é ten ce  à a t t r ib u e r  a u x  a g e n ts  d ip lo m a tiq u e s  

e t c o n su la ire s  co m m e  o ffic ie r s  de l ’é ta l-c iv il .

R a p p o r te u r s :  MM. Pikha.ntoni et N .

M e m b r e s :  MM. Féraud-G iraud, Fusinato, Lardy, Le-hr. 
Meyer, de M ontlue, d ’O livecrona, Renault, Stœ rk, Weiss, 
W estlake.

Q u i n z i è m e  c o m m i s s i o n .

E x a m e n  de la  C o n v e n tio n  d ’u n io n  in te r n a t io n a le  de I X M  

p o u r  la  p ro te c tio n  des œ u v re s  l i t t é r a ir e s  e t a r t is t iq u e s .

R a p p o r te u r s  : MM. Rouuin et K amaiiovsky .

M e m b r e s :  MM. Bœ lnn, C lère , C lunet, Despnpnet, Fusi- 
nato, H iltv , L ard y , Lyon-Caen, M aluquer, Renault, Rosz- 
kow ski, S trisow er, V incent.
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